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o Conaresso Nacional decreta: 

Art. l° É aprovado o texto do Protocolo de Cooperação e 
A::.sistência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e 
Administrativa, concluído pelos governos da Argentina,' do Brasi) , do 

~aguai e do Uruguai, em Las Lenas, em 27 de junho de 1992, no âniliito 
Tratado de Assunção. 

Parágrafo único. São ~ujeitos à apreciação do Congresso 
.:10na1 quaisqUer atos que impliquem revisão do referido Protocolo, 
1 como quaisquer atos que, nos termos do art. 49, r, da Constituição 
1eral, acarretem 'encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

_~1ona1. ' 
Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

a publicação. 
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Presidente do Senado Federal 
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pROTOCOLO DE COOPERAÇAO E ASSISTeNCIA JURISDICIONAL EM MATe RIA 

CIVIL, COMERCIAL, TRI\OI\LlllSTII r.; IInMINISTRJ\TIVJ\ 

Os Governos da República Argentina, da República Federativa, 

do Brasil, da República do Paraguai e da República Qriental 00 Uruqllai, 

Considerando que o Mercado Comum do Sul (H~RCOSUL), previsto 

no Tratado de Assunção, assinado em 26 de marco de 1991, implica O 

compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas 

mat~rias pertinentes para obter o fortalecimento 

legi.slacões llas 

do processo de 

integra,ção} 

Desejosos de promover e intensificar a coopdraç5o 

jurisdicional em matéria civil, comercial, trabalhista e 

administrativa, a fim de assim contribuir para o desenvolvimento de 

suas relações de integração com base nos princípios do respeito à 

soberania nacional e à igualdade de direitos e interessesrecíprocosl 

Convencidos de que este prçtocolo contribuirá p'ara o 

tratamento eqÜitativo dos cidadãos 

Partes do 

jurisdição 

interesses; 

Tratado de Assunção e 

nos referidos Estados 

e residentes permanentes, dos r:stados 

lhes facilitará o livre acesso ã 

para a defesa de seus direitos e 

Conscientes da importãncia de que se reveste, para o processo 

de integração dos Estados Partes, a adoção de instrumentos comuns que 

consQlidem a segurança jurídica e tenham como finalidade atingir os 

objetivos do Tratado de Assunção, 

Acordam: 
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CAP1TULO I 

Cooperação e Assistência Jurisdicional 

ARTIGO 1 

Sexta-fem. 23 6341 

Os Bstados Partes comprometem-se a prestar assistência MÚtua 

e ampla cooperação jurisdicional em matéria civil, comercial, 

trabalhista e administrativa. A assistência jurisdicional se estenderá 

sos procedimentos administrativos em que se admit .. recursos perante os 
tribunais. 

C A P r T U L o 11 

Autoridades Centrais 

ARTIGO 2 

Para os efeitos do presente Protocolo, cada Estado Parte 

inaicarã Uma 

às petições 

trabalhista e 

Autoridade Central encarregada de receber e dar andamento 

de assistência jurisdicional em matéria civil, comercial, 

administrativa. Para tanto, as Autoridades Centrais se 

comunicarão diretamente entre si, permitindo a intervenção de outras 

autoridades respectivamente competentes, sempre que seja necessário. 

Os Estados Partes, ao depositarem os instrumentos de 

ratificação do presente Protocolo, comunicarão essa providência ao 

Governo depositário, o qual dela dará conhecimento aos demais Rstados 

Partes. 

A Autoridade Cehtral poderá ser substituIda em qualquer 

momento, devendo o Estado Parte comunicar o fato, no mais breve prazo 

possivel, ao' Governo depositário do presente Protocolo, para que dê 

conhecimento aos'demais Estados Partes da substituição efetuada. 

C A P 1 T U L O 111 

Igualdade no Tratamento Processual 

ARTIGO 3 

Os cidadãos e os residentes permanentes de um dos Rstados 

Partes qozarão, nas mesmas condições dos cidadãos e residentes 

l~~ entes do outro Estado Parte, do livre acesso à jurisdição desse 
""'b!~ ..es_~ ara a defesa de seus direitos e interesses. 



6342 Sexta-feira 28 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m Abril de 1995 

d o parágrafo a!'terior aplicar-se-á às pessoas jurídi.cas 
cans' idas. autorizadas ou reqistradas conforme as leis de qualquer 
* .stados Partes. 

ARTIC".O 4 

Nenhuma caução. ou depósito, quàlquer que seja sua 

denominação, poderá ser impo'sto em razão da qualidade 
• residente permanente de outro Estado Parte. 

de cidadão oU 

O parágrafO precedente. se aplicará às 
constituídas, ,autorizadas ou registradas. conforme 

pessoas jurídIcas 
as leis de qualquer 

dás .'Estados Pilrtes. 

C A P t T U L O IV 
Cooperação em Atividades de Simples Trãmite' e Probatórias 

ARTIGO 5 

Cada Estado Parte deverá enviar às autoridade,,~ jurisdl"cionais 
da outro Estado, segundo 

mátéri~ civil, comercial, 
o previsto' 

--~,----
no artigo 2, 'carta rogatória em 

• 
trabalhista ou. admlnist:rati,va,quando' tenha 

por objeto: 

aI diligências de simples trlimite, tais 
intimações, citaçóes com prazo definido, 
outras semelhantes I 

bl' recebimento ou obtenção .d·e·'provas·. 

ARTIGO 6 

.As cartas rogatórias deverão conterl· 

como citações. 
notificações ou 

aI denominação e domicIlio do órgão jurisdicional requerente, 

bl individualização do 'expediente; com· especificaçÃo do 
objeto e natureza do juízo e <10 nome,.e ,domicílio nas 
partesl 

cl cópia da petição inicial e transcrição da decisão que 

ordena a 'expedição da carta 'rogatória; 
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d)' nome e domicilio do procurador da parte solicitante no 

Estado requerido, se houver; 

e) indicação do 'objeto da carta rogatória, com o nome e o 

domicílio do destinatário da medida; 

fI informação sobre o prazo de que dispõe a pessoa afetada 

pela medida para cumpri-la; .. 
g) descrição das formas ou procedimentos especiais com que 

haverá de cumprir-se a cooperaçáo solicitada; 

h) qualquer outra informação que facilite o cumprimento da 

carta rogatória. 

ARTIGO 7 

No caso de ser solicitado o recebimento de provàs, a carta 

rogatória' deverá também conter: 
, <., • 

a) desc:r,i,ção',do ass,unto que facilite a diligência probatória; 

b)' nome' e 'domici'lio 'de tes'temunhas ou outras pessoas ou 

instituições que devam intervir; 

c) texto dos interrog,atórios,e documentos necessários. 

"ARTIGO, 8 

A carta rogatória deverá ser c~prida de oficio pela 

autoridade jurisdicional cOl!lp,etente, do. ,Estado requerido, e somente 

poderá denegar-se quando a medida solicitada, por sua natureza, atente 

contra os princípios de ordem púb~icado Estado requerido. 

o referido cumprimen,to n50 implical;á, o reconhecim8nto ela 

jurisdição interllacional do juiz do qual emana. 

" . 
ARTIGO 9 

~Il.~-~Õ A, autoridade 
~e das questões qúé ' sejam suscitadas 

~li9- cia solicitada. 

., -
jurisdicional requerida 'tera competência para 

quando do cumprimento da 

Caso a autoridade jurisdicio,nal requerida se declare 

incompetente para proceder :ã,tramitação da,carta,rogatória, remeterá de 
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oficio os documentos e os antecedentes do caso à autoridade 

jurisdicional competente do seu Estado. 

ARTIGO 10 

As cartas rogatórias e os documentos que as acompanham 

deverão redigir-se no idioma da autoridade requerente e serão 
acompanhadas de uma tradução para o idioma da autoridade requerida. 

ARTIGO 11 

A autoridade requerida poder~, atendendo a solicitação da 

autoridade requerente, informar o lugar e a data em que a medida 

solicitada será cumprida, a fim de permitir que a autoridade 

requerente, as partes interessadas ou seus respectivos representantes 

possam comparecer e exercer as faculdades autorizadas pela legislação 

da Parke requerida. 

A referida comunicação deverá efetuar-se, com a devida 

antecedência, por intermédio das Autoridades Centrais dos Estados 
Partes. 

ARTIGO 12 

A autoridade jurisdicional encarregada do cumprimento de uma 

carta rogatória aplicará sua lei interna no que se refere aos 
procedimentos. 

Não obstante, a carta rogatória pOderá ter, mediante pedido 

da autoridade requerente, tramitação especial, admitindo-se o 

cumprimento de formalidades adicionais na diligência da carta 

rogatória, sempre que isso não seja incompativel com a ordem pública do 

Estado requerido. 

O cumprimento da carta rogatória deverá efetuar-se sem 
demora. 
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ARTIGO 13 

Ao diligenciar a carta rogatória, a autoridade requerida 

~ará os meios processuais coercitivos previstos na sua legislação 

interna, nos casos e na medida em que deva fazê-lo para cumprir uma 

carta precatória das autoridades de seu próprio Estado, ou, um pedido 

apresentado com o mesmo fim por uma parte interessada. 

ARTIGO 14 

" Os documentos que comprovem o cumprimento da carta rogatória 

serão transmitidos por intermédio das Autoridades Centrais. 

Quando a carta rogatória não tiver sido cumprida 

i~teg~almehte ou em parte, este fato e as razões do não cumprimento 

deverão ser comunicados de imediato ã autoridade requerente, 

utiltz,ando-se o meio assinalado no parágrafo anterior. 

O cumprimento 

reembolso de nenhum tipo 

ARTIGO 15 

da carta rogatória não poderá acarretar . 
de despesa, exceto quando sejam solicitados 

meios probatórios que ocasionem custos especiais, ou sejam designados 

per.itos para intervir na diligência. Em tais casos, deverão ser 

registrados no texto da carta rogatória os dados da pessoa que, no 

Estado requerido, procederá ao pagamento das despesas e 'honorários , 
devidos. 

ARTIGO 16 

Quando os dados relativos ao domicilio do destinatário da 

ação ou da pessoa citada forem incompletoso'u inexatos, a autoridaCle 

requerida deverá esgotar todos os meios para' atender ao pedido. Para 

tanto, poderá também solicitar ao Estado requerente os daClos 

complementares que permitam a identificação e a localização da referiCla , 
pessoa. 
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não 

ARTIGO 17 

Os trãmites pertinentes para o cumprimento 

exigirão necessariamente a intêrvençáo da 
I 

da carta rogatória 

parte solicitante, 

~~~o ser 

~~~edo 
praticados de 

Estado requerido. 

oficio pela áutoridade jurisdicional 

C A P ! T U L O V 

~ __ ~hecimento e Execução de Sentenças e de Laudos Arbitrais 

ARTIGO 18 

As disposições do presente Capítulo --;éião 5PH nuns ao 

laudos arbitrais 

em matêria civil, 

reconhecimento e à ~xecução das sentenças e dos 

pronunciados nas jurisdições dos Estados Partes 

comercial, trabalhista e administrativa, e serão igualmente aplicáveis 

e restituição de bens is sdntencas em matiria de reparação de danos 

O pedido de reconhecimento e execução de sentenças e de 

laudos arbitrais por parte das autoridades jurisdicionais será 

trami'tado por via de cartas rogatórias e por intermédio da Autoridade 

Central. 

ARTIGO 20 

As sentenças e os laudos arbitrais 

anterior t~rão- eficácia extraterritorial 

reunirem as seguintes condi"ções: 

aI que venham revestidos 

nos 

das 

a que se refere o artigo 

Estados Partes quando 

formalidades externas 

necessária.s para que sejam considerados autênticos no 

Estado de origem; 

b) que estejam, assim como os documentos anexos necessários, 

devidamente traduzidos para o idioma-oficial do Estado em 

que se solicita seu reconhecimento e execução; 

cl que emanem de um órgão jurisdicional ou arbitral 

competente, segundo as normas do Estado requerido sobre 

jurisdicão internacional; 
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d) que a parte contra a qual se pretende executar a decisão 

tenha' sido devidamente citada e tenha garantido, o 

exercício de seu· direito de defesa; 

e) que a decisão tenha força de coisa julgada e/ou executória 

I no Estado em que foi ditada;, 

f) que claramente não contrariem os principios de ordem 

pública do Estado'em que se solicita seu reconhecimento 

e/ou execução. 

Os requisitos das alíneas (a) ,(c) , (d), (e) e (f) devem 

eslar contidos na cópia autentica da sentença ou do laudo arbitral~' 

ARTIGO 21 

A parte que, em ,juizo, invoque uma sentença ou um laudo 

arbitral de um dos Estados Partes deverá apresentar cópia autêntica da 

sentença ou do laudo arbitral com os requisitos do artigo precedente. 

ARTIGO n 

Quando se "tratar de uma sentença ou de um laudo arbi traI 

entre as mesmas partes, 

m~smo o~jeto de outro 

fundamentado nos mesmos fatos, e que tenha o 

processo, judicial ou arbitral no Estado 

requerido, seu reconhecimento 

decisão não, seja incompatível 

simultãneo proferido no Estado 

e sua executoriedade dependerão de que a 

com outro pronunciamento anterior ou 

r~querido. 

Do mesmo modo não se reconhecerá nem se procederá à execução, 

quando se houver iniciado um procedimento entre as mesmas partes, 

fundamentado nos mesmos fatos e sobre o mesmo objeto, perante qualquer. 

autoridade jurisdicional da Parte requerida, anteriormente à 
apresentação da demanda perante a autoridade jurisdicional que teria 

pronunciado a decisão da qual haja solicitação de reconhecimento. 

ARTIGO 23 

Se uma sentença ou um laudo arbitral não puder ter eficácia 

em sua totalidade, a autoridade jurisdicional competente do Postado 
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requerido poderá admitir sua eficácia parcial mediante pedido da parte 

interessada. 

ARTIGO 24 

. .# 'Os procedimentos, inclusive a competência 

~ jurisdicionais, para fins de reconhecimento 

dos respectivos 

e execução das 

sentenças ou dos laudos arbitrais, serão regidos pela lei do Postado 

requerido. 

t A P 1 T U L O VI 

Dos Instrumentos Públicos e Outros Documentos 

ARTIGO 25 

Os instrumentos públicos emanados de um Estado Parte terão no 

outro a mesma força probatória que seus próprios instrumentos públicos. 

ARTIGO 26 

Os documentos emanados de autoridades jurisdicionais ou 

out~as autor~dades de um dos Estados Partes, assim como as escrituras 

pübÜca/:l.e os d9cumentos que certifiql.lem a validade, a data e a 

veracidade da assinatura ou a conformidade com o original, e que sejam 

tramitados por intermédio da Autoridade Central, ficam isentos de toda 

legalização, certificação ou fOrmalidade análoga quando devam ser 

apresentados no território do o~tro Estado Parte. 

ARTIGO 21 

Cada Estado Parte remeterá. por intermédio da Autoridade , 
Central •. a pedidó de outro Estado Parte e para fins exclusivamente 

públicos', os 
. , 

traslados ou certidões dos assentos dos registros de 

estado civil, sem 'nenhum custo. 
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C A P t T U L O VII 

Informação do Di~eito Estrangeiro 

ARTIGO 28 
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As Autoridades centrais dos Estados Pa~tes fornecer-se-ão 

mutuamente, a titulo de coope~ação judicial, e desde que não se oponham 

às disposições de sua 

comercial, trabalhista, 

ordem pública, 

administ~ativa 

informações em matéria civil, 

e de direito internacional 

~o, sem despesa alguma. 

_~ A informação 
~ . 
ser prestada perante 

docume·ntos fornecidos 

ARTIGO 29 

a qUe se refere o 

a jurisdição do 

pelas autoridades 

Estado Parte de cujo direito se trata. 

ARTIGO 30 

artigo anterior poderã também 

outro Estado, por meio de 

diplomáticas ou consulares do 

O Estado que fornecer 

alcance legal de s.u direito não 

as informações 

serã responsável 

sobre o sentido do 

pela opinião emitida, 

nem estarã 

fornecida. 

obrigado a aplicar seu direito, segundo a resposta 

o Estado que receber as citadas informações não estará 

o~rigado a aplicar, ·ou fazer aplicar, o direito estrangeiro segundo o 

conteúdo da resposta recebida. 

C A P f T U L O VIII 
Consultas e Solução de Controvérsias 

As Autoridades 

ARTI',;O 31 

centrais dos Estados Partes realizarão 

consultas nas oportunidades que lhes sejam mutuamente convenie~tes com 

a finalidade de facilitar a aplicação do presente Protocolo. 
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ARTIGO 32 

Os Estados partes numa controvérsia sobre a interpretação, a 

aplicação ou o não cumprimento das disposições deste Protocolo, 

procurarão resolvê-la mediante negociações diplomáticas diretas. 

Se, mediante tais negociações, não se chegar a um aco~do ou 

se tal controvérsia for solucionada apenas parcialmente, aplicar-se-ão 

os procedimentos previstos no Protocolo de Brasília para a Solução de 

Controvérsias quando este entrar em vigor e enquanto não for adotado um 

Sistema Permanente de Solução de Controvérsias· para o Mercado Comum do 

Sul. 

o presente 

C A P t T U L O IX 

Disposições Finais 

ARTIGO 33 

Protocolo, 

Assunção, entrará em vigor trinta 

parte integrante do Tratado de 

(301' ·dias.;após a data de depósito do 

segundo instrumento de ratificação, e será'· aplicado provisoriamente a 

partir"da data de sua assinatura. 

AR'l'IGO 34 

A adesão por parte de ,um, Estado ao Tratado de Assunção 
• implicará, ipso iure, a adesão ao presenteeProtocolo 

ARTIGO 35 

O presente Protocolo não restringirá as disposições das 

convenções que anteriormente tiverem sido 'assinadas sobre_ a mesma 

~atéria entre os Estados Partes, desde que não o contradigam. 

ARTIGO 36 

O Governo da República do Paraguai será o depositário do 

~esente Protocolo e dos instrumentos de ratificação, e enviará cópias 
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devidamente autenticadas dos mesmos aos Governos dos demais Estados 

Parl:es. 

Da mesma maneira, o Governo da República do Paraguai 

notificará aos Governos dos outros Estados Partes a data da entrada em 
• 

vigor deste Protocolo e a data de depósito dos instrumentos de 

ratificação. 

Feito no Vale de Las Lefias, Departamento de Malarg~e, 

província de Mendoza, República Argentina, aos 27 dias do mês de 

junho de 1992, em um original, nos idiomas espanhol e português" 

sendo ambos'os textos igualmente: autênticos. 

PELO GOVERNO DA REPOaLICA 

ARGENTINA 

PELO GOVERNO DA REP~OU»~A 

AI 

FEDERATIVA DO 

PF.LO'GOVE 

--(OnRtiIiE;NTTiA~L::~~~iIDl:;m~-.I 

A 

COPIA FIEl,DEl ORIGINAL QYE,OBRA'EN El OPTO. ' 
TRATADOS DEL MINIstfRIO),6E R~LACIONES EXTERIORES 

I ,/ /1 • I I LA REPUBLICA DEL ~RAGUAY. , 
./ j I " 

r:Z:.J--:'1 
,/'}1' , 
" leia ftIdIIcI UcHéIII n.-

.... .."... d.T,..,4. 
Uin" h". 
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DECRETO LEGISLATIVO N° 56, DE 1995 

Aprova os textos do Protocolo sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (Protocolo de São Salvador) 
adotado em São Salvador, em 17 de 
novembro de 1988, e do Protocolo 
referente à AboliçãO da Pena de Morte, 
adotado em Assunção. Paraguai, em 8 de 
junho de 1990. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 D São aprovados os textos do Protocolo sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador! adotado em 
São Salvador, em 17 de nóvembro de 1988, e do Protocolo referente à 
}\bolição' da Pena de Morte, adotado em Assunção, Paraguai, em 8 de 
junho de 1990. 

Parágrafo único. São sujeitos à 
Nacional quaisquer atos que possam resultar 
Protocolos, bem como quaisquer atos que, nos 
Constituição Federal. acarretem encargos ou 
patrimônio nacional. 

apreciação do Congresso 
em revisão dos referidos 
termos do art. 49, r, da 
compromissos gravosos ao 

Art. 2D Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em)q de abril-de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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PROTOCOLO ADICIONAL A CONVENCAo AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 

REFERENTE A ABOLIÇAO DA PENA DE MORTE 

(Adotado durante a XX Assembléia-Geral da 
,', ':, Americanos, em Assunção, Paraguai, em 

Organização dos Estados 
8 de junho de 1990) 

P R E A M B U L O 

Os Estados-Partes neste Protocolo. 

CONSIDERANDO: 

Que o artigo 4 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
reconhece o direito ã vida e restringe a aplicação da pena de morte; 

Que toda pe'ssoa tem o direito' inalienável de que se respeite 

sua vida, não podendo este direito ser suspenso/por motivo algum; 

• Que a tendência dos Estados americanos é favorável à abolição , 
da pena de morte; 

Que a 
irreparáveis que 

possibiLtdade de 

aplicação da pena de morte produz conseqüências .. 
imped~ sanar o erro jUdicial e eliminam qualquer 

e~enda e reabilitação do processado; 

Que a abolição da pena de morte contribui para assegurar 
proteção mais efetiva do direito à vida; 
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Que é necessário chegar a acordo internacional que represente 

um desenvolvimento PFogressivo da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos~ 

Que Estados-Partes na Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos expressaram seu projlósith de se comprometer mediante 'acordo 

internacional a fim de consoliáar a prátic~ da hão-aplicação d~ pena de 

morte no continente americano, 

Convieram em assinar o seguinte 

PROTOCOLO A CONVENCAo AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 

REFERENTE A ABOLICAo DA PENA "DE MORTE 

Artigo 1 

Os Estados-Partes neste Protocolo não aplicarão em seu 

territórió a pena de morte a nenhuma pessoa submetida a sua jurisdição. 

Artigo 2 

1. Não alguma a este Protocolo. 

Entretanto, no 

será admitida reserva 

momento de ratificação ou adesão, os Estados-Partes , 
neste instrumento poderão declarar que se reservam o direito de aplicar 

a pena de morte em tempo de guerra, de acordo com o Direito 

Internacional, por delitos sumamente graves de,caráter militar. 

2. O Estado-Parte que formular essa reserva deverá comunicar ao 
'" 

Secretario-Geral da Organizacão dos Estados Americanos, no 

ratificação ou adesão, as disposicões pertinentes de sua 

nacional aplicáveis em tempo de guerra a que se refere 

anterior. 

momento da 

legislação 

o parágrafo 

3. Esse 

Organização dos 

Estado-Parte notificará o Secretário-Ge~l da 

Estados Americanos de todo inIcio ou fim de um estado 

de guerra aplicável ao seu território. 
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'Artigo 3 

1. Este Protocolo ,fica aberto ã assinatura ~ ratificação ou , 
adesão de todo Estado-Parte na Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos. 

2. A ratificação deste Protocolo ou a adesão ao mesmo ,será feita 

mediante o depósito do instrumento de ratificação ou adesão na 

Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 4 

E.ste Protocolo entrarã em vigor, para os Estados qUe, o 

depósito do respéctivo 

na Secretaria-Geral' da' 

ratificarem 

instrumento 

Organização 

ou ã ele 'aderirem, a partir do 

de ratificação ou adesão, 

dos Estados Americanos. 

Assunção, Paraguai, 8 de junho de 1990. 

PROTOCOLO ADICIONAL A CONVENCAO AMERICANA SOBRE 
DIREITOS HUMANOS EM MATeRIA DE DIREITOS ECONOML 
COSo SOCIAIS E CULTURAIS (PROTOCOLO DE SÂO SAL­
VADOR)/MRE. 

(Adotado durante a XVIII Assembléia-Geral da Organização dos Estados 

Americanos, em São Salvador, em 17 de novembro de 1988) 

A Assembléia-Geral, 

VISTOS: 



6356 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Abril de 1995 

A resolução AG/RES. 836 (XVI-O/86), mediante a qual a 

• Assenlbléia-Geral tomoü nota do Projeto de Protocolo Adicional ã 
Convenção Americana sobre Direitos 

I 

Humanos, submetido pela Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, ~ o transmitiu aos Governos dos 

Estados-Partes da Convenção para que formulassem suas obs'e-rvações e 

comentários sobre o Projeto e os remetessem ao Conselho Permanente para 

estudo e apresentação ã Assembléia-Geral, em seu Décimo Sétimo Período -, 
Ordinário de Sessões; 

A resolução AG/RES. 887 (XVII-O/S7), na qual solicitou ao 

Conselho Permanente que, com base'no projeto apresentado pela Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos e nas observações e comentários 

formulados pelos Governos dos Estados-Partes na Convençáo, apresentasse 

ã Assembléia-Gera~, em seu Décimo Oitavo Periodo Ordinário de Sessões, 

um projeto de Protocolo Adic~onal ã Convenção, em matéria de direitos 

economõmicos, sociais e.culturais; e 

O Relatório do Conselho Permanente que submete â Assembléia 

Geral o referido Projeto de Protocolo Adicional, e 

CONSIDERANDO: 

Que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece , 
que poderão ser submetidos ã consideração dos Estados-Partes, reunidos 

por ocasião da Assembléia-Geral da Organização dos Estados Americanos, 

projetos de protocolos adicionais, a essa Convenção, com a final_idade de 

incluir progressivamente no/seu regime de proteção outros direitos e , 
liberdades; e 

A importância que reveste 

adoção de um Protocolo Adicional a 

econômicos, sociais e culturais, 

RESOLVE: 

para o Sistema Interamericano a 

Convenção, em matéria de dir~itos 

Adotar o seguinte Protocolo Adicional à Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (Protocolo de sâo Salvador) : 
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PREJlMBULO 

Os Estados-Partes 

(Pacto de são José da 

na Convenção 

Costa Rica), 

Americana sobre Direitos 

Humanos 

Reafirmando seu propósito de consolidar neste 

dentro do quadro das instituições 

pessoal e de justiça social, 

essenciais do homem; 

democráticas, um regime 

fundado no respeito 

aontinente, 

de liberdade 

dos direitos 

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não derivam 

do fato de ser ele nacional de determinado Estado, mas sim do fato de 

terem como fundamento os atributos da pessoa' humana', razão por que 

justificam uma proteçã~ internacional, de natureza convencional, 

coadjuvante ou compl~ntar da que oferece o direito interno dos 

Estados, americanos; 

Considerando a estreita relação que existe entre a vigência 

dos direitos econômicos, sociais e culturais e a dos direitos civis e 

políticos, por motivo de as diferentes categorias de direito 

constituírem um todo indissolúvel que tem sua base no reconhecimento da 

dignidade da pessoa humana, razão pela qual exigem tutela e promoção 

permanente, com o objetivo de conseguir sua plena vi9ência, sem que 

jamais possa justificar-se a violação de uns a pretexto da observação 

de outros; 

Reconhecendo os benefícios decorrentes do fomento e 

desenvolvimento da 

internacionais; 

cooperação entre os Estados e das relaçõ~s 

Recordando que, '" de acordo 
Direitos do Homem e com a Convenção 

só pode tornar-se realidade o ideal 

com a Declaração Univer-sal dos 

Americana sobre Direitos Humanos, 

do ser humano livre, isento de 

temor e da miséria; se forem criadas condições que permitam a cada 

pessoa gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como 

de seus direitos civis e pOlíticos; 
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Levando em conta que, embora- outros instrumentos 

internacionais, tanto de âmbito universa-l como regional; tenham 

reconhecido direitos econômicos, sociais e culturais fundamentais, é 

muito importante que esses direitos sejam reafirmados, desenvolvidos, 

aperfeiçoados e protegidos, a fim de consolidar na América, com base no 

:respeito pleno dos direitos da pessoa, o regime democrático 

representativo de governo, bem como o direito de seus povos ao 

desenvolvimento, à livre determinação e a utilizar livremente suas 

riquezas e recursos naturais i e 

Considerando que a 

estabelece que poderão ser 

Convenção 

submetidos 

Americana sobre Direitos Humanos 

à consideração dos Estados-
I 

Partes, reunidos por ocasião da--Assembléia-Geral da Organização dos 

Estados Americanos, projetos de protOCOlos adicionais a essa Convenção, 

com a finalidade de incluir progressivamente no regime de proteção da 

mesma outros direitos e liberdades, 

Convieram no seguinte" Protocolo 

Americana"sobre Direitos Humanos (Protocolo de 

Artigo 1 

Adicional ã 

São Salvador): 

Obrigação de Adotar Medidas 

Convenção 

Os Estados-Partes ~este 

Americana sobre Direitos Humanos 

Protocolo Adicional a Convenção 
r 

comprometem-se"a adotar as medidas 

necessárias, tanto de ordem interna como por meio da cooperação entre 

os Estados, especialmente econômica e técnica,' até o máximo dos 

recursos disponíveiS e levando em conta seu grau de de~envolvimento, a 

fim de conseguir, progressivamente e de acordo com a legisiacão 

interna, a plena efetividade dos direitos reconhecidos neste Protocolo. 

Artigo 2 

Obrigação de Adotar Disposições de Direito Interno 

Se o exercício dos ,direitos estabelecidos neste P~otocolo 

ainda ""~ --"'''0)'" ,.." .... "tido por disposições legislativas ou de outra 
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natureza, os Estados-Partes comprometem-se a adotar, de acordo com s~as 
normas constitucionais e com as disposições deste Protocolo, as medidas' 

legislativas ou de outra natureza que·'· forem necessárias para tornar 
efetivos esses direitos. 

Artigo 3 
Obrigação de Não-Discriminação 

Os Estados-Partes neste Protocolo comprometem-se a garantir o 

exercício dos direitos nele enunciados, sem discriminação alguma por 
1DOtivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de 
qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, 
nascimento ou qualquer outra condição social. 

Artigo 4 
Não-Admissão de Restrições 

Não se pOderá restrigir ou limitar qualquer dos direitos 
reconhecidos ou vigentes num Estado em virtude de sua legislação 
interna ou de convenções internacionais, sob pretexto de' que este 
Protocolo não os reconhece ou os reconhece em menor grau. 

Ar1:Ígo 5 
Alcance das Restrições e Limitações 

Os Estados-Partes só poderão estabelecer restrições e 
limitações ao gozo .. e exercício dos direitos estabelecidos neste 
Protocolo mediante leis promulgadas com o objetivo de preservar o bem­
estar geral dentro de uma sociedade democrática, na· medida em que não 
contrariem o propósito e razáo.dos mesmos. 

1. Toda 
oportunidade de 

Artigo 6 
Direito ao Trabalho 

pessoa tem direito 
obter os meios para 

ao trabalho, o que inclui a 
levar lliRa vida digna e decorosa 
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através do desempenho de atividade lícita, livremente escolhida ou 

aceita. 

2. Os Estados-Partes 

garantam plena efetividade do 

comprometem-se a adotar medidas 

direito ao trabalho, especialmente 

que 

as 

referentes à consecução do pleno emprego, à orientação vocacionai é ao 

desenvolvimento de projetos de treinamento técnico-profissional, 

particularmente os destinados aos deficientes. Os Estados-Partes 

comprometem-se também a executar e a forta·lecer programas que coadju'lilem 

o adequado· atendimento da família, a fim de que a mulher tenha real 

possibilidade de exercer o direito ao trabalho. 

Artigo 7 

Condições Justas, Eqüitativas e Satisfatórias de Trabalho 

Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem que o direito ao 

trabalho, a que se refere o artigo anterior, pressupõe que toda pessoa 

go~e desse direito em condições justas, eqüitativas e satisfatórias, 

para o que esses Estados garantirão em suas legislações internas, de 

maneira particular: 

a todos os a) remuneração que assegure, no mínimo, 

trabalhadores condições de subsistência digna e decorosa 

para eles 

igual por 

e para suas famílias e salãrio eqÜitativo 

trabalho igual, sem nenhuma distinção; 

e 

b) o direito de todo trabalhador de seguir sua vocação e de 

dedicar-se à atividade que melhor atenda a suas 

expectativas, e a trocar de emprego, de acordo com 

regUlamentação nacional pertinente; 

c) o direito do trabalhador a promoção ou avanço no trabalho, 

para o qual serão levadas em conta suas qualificações, 

competência, probidade e tempo de serviço; 

d) estabilidade dos trabalhadores em seus empregos, de acordo 

com as características das indústrias e profissões e com 

as causas de justa dispensa. Nos casos de demissão 

- ~ ~ - - - ~..- ....,. - - .~ 
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injustificada, e trabalhado.r terá direito. a indenização. eu 

a readmissã9' no. emprego., eu a quaisquer o.utro.s beneftcies 
previstes pela legislação. nacienal; 

e) segurança e higiene no. trabalhe; 

f) ·pro.ibição. de trabalhe no.turne eu em atividades insalubres 
o.u perigesas para o.s meneres de 18 ano.s e, em geral, de 
tede trabalhe que pessa põr em perigo. sua saúde, se9ur~nça 
eu meral. No. case do.s meno.res de 16 ano.s, a jernada de 
trabalhe deverá suberdinar-se às dispesições so.bre ensine 
ebrigatório. e, em nenhum case, pederá censtituir 
impedimento. à assistên;ia esco.lar eu limitação. para 

beneficiar-se d~ ins~ruçãe recebida; 

g) limitação. razo.ável das heras de trabalhe, tanto. diárias 
quanto. semanais. As jernadas serão. de mener duração. qUando. 
se tratar de trabalhes perigeses, insalubres eu neturnos;· 

h) repeuse, geze de tempo. livre, férias remuneradas" bem·cemo 
pagamento. de saláries nes dias feriades nacienais. 

Artigo. 8 
Direites Sindicais 

Os Estades-Partes garantirão.: 

a) e direito. des trabalhaderes de erganizar sindicates e de 
filiar-se ao. de sua escelha, para preteger e premever seus 
interesses. Cerne prejeção. desse direito., es Estades~Partes 
permitirão. aes sindicato.s fo.rmar federações e 

co.nfederações nacienais e asseciar-se às já existentes, 

bem cerne fermar erganizações sindicais internacienais e 
asseciar-se à de sua escelha. Os Estades-Partes também 
permitirão. que es sindicates, federações e ce,nfederações 
funcienem livremente; 

b) e direito. de greve. 
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2. O exercicio dos direitos enunciados acima só pode estar 

sujeito às limitações e restrições 

própriàs de uma sociedade democrática 
,0: 

previstas pela lei, que sejam 

e,necessárias para salvaguardar a 

ordem pública e proteger a saúde ou a moral públicas, e os direitos ou 

liberdades dos demais. os membros das forças armadas e da polícia, bem 

como de outros serviços públicos essenciais, estarão sujeitos às 

limitações e restrições impostas pela lei. , , 

3. Ninguém poderá ser obrigado a pertencer a sindicato. 

Artigo 9 

Direito à 'Previdência Social 

1. Toda pessoa tem direito à previdência social que a proteja 

das conseqüências da velhice e da incapacitação que a ,impeça, fisica ou 

mentalmente, 'de obter os meios de vida digna e decorosa. No caso de 

morte do beneficiário, os benefícios da previdência social serão 

aplicados aos seus dependentes. 

2. Quando $e tratar de pessoas que estejam trabalhando, o .. 
direito à previdência social abrangerá pelo menos assistência médica ,e 

subsidio ou pensão em caso de acideate de trabalho ou de doença 

profissional e, quando se tratar da mulher, licenca-maternidade , 
remunerada, antes e depois do parto. 

Artigo 10 

.Direito à Saúde 

1. Toda pessoa tem direito à saúde, compreendendo-se çom~ saúde 

o gozo dO,lJIais alto nive1 de bem-estar físico, mental e social. 

2. A fim de tornar efetivo o direito i saúde, os Estados-Parte~ 

comprometem-se a reconhecer a saúde como bem público e, especialmente, 

a adotar as seguintes medidas para garantir este direito: 

a) assistência primária' 

assistência médica 

à saúde, 

essencial 

entendendo-se corno, tal 

ao alcance de todas 

pessoas e famílias da comunidade; 

a 
as 
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pl extensão dos benefícios dos serviços de saúde a todas as 
pessoas sujeitas à jurisdição do·Estado; 

oI total imunização contra as principais doenças infecciosas; 

dI prevenção e . tratamento das doenças endêmicas, 

profissionais e de outra natureza; 

el educação da população com referência ã prevenção e ao 

tratamento dos problemas da saúde; e 

fI satisfação das necessidades de saúde dos grupos de mais 

alto ri.sco e que, po:r;:, sua situação de pobreza, sejam mais 
vulneráveis. 

Artigo 11 

Direito a Meio Ambiente Sadio 

Toda· pessoa. tém direito a viver em meio ambiente sadio e a 
dispor dos serviços públicos básicos. 

2. Os . Estados-Partes promoverão a proteção·, _ preservação e 
melhoramento do meio ambiente. 

1. 

Artigo 12 
Direito à Alimentação 

Toda pessoa tem direito a nutrição adequada, que lhe assegure 
a possibilidade de gozar do mais ,alto nível de desenvolvimento físico, 
emocional e intelectual. 

2. A fim de tornar efetivo esse direito e de eliminar a 
desnutrição, os Estados-Partes comprometem-se a aperfeiçoar os métodos 
de produção, abastecimento e distribuição de alimentos, para o qúe se 
comprometem a promover maior cooperação internacional com ·viatas a 
apoiar as políticas nacionais referentes à matéria. 
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Artigo 13 
Direito à Educação 

1. Tod~ pessoa tem direito à educação. 

2. Os Estados-Partes neste Protocolo convêm em que a educação 
~c1everáorientar-se para o pleno desenvolvimento ~a personalidade humana 

e do sentido de 
direitos humanos, 
fundamentais, pela 

sua dignidade, e deverá fortalecer o respeito pelos 
pelo . pluralismo ideológico, pelas liberdades 

justiça e pela paz •. Convêm também em que a educação 
deve tornar todas as pessoas capazes de participar efetivamente de uma 
sociedade democrática e pluralista e de conseguir uma subsistência 
digna; bem como favorecer 
todas as nações e todos 
promove~ as atividades em 

a compreensão, a toleráncia e a amizade entre , 
os grupos raciais, étnicos ou religiosos, e 
prol da manutenção da paz. 

3. Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem que, a fim de 
conseguir o pleno exercício do direito à educação: 

'. '. 
,". 

a) o ensino de primeiro grau deve ser obrigatório e acessível 
a todos gratuitamente; 

b) 
• 

o ensino de segundo grau, em suas diferentes formas, 
inclusiv.e'· o ensino técnico e pr.ofissional, deve ser 
generalizado e acessível a todos, pelos meios que forem 
apropriados e, especialmente; 
progressivo do ensino gratuito; 

J 

pelo estabelecimento 

cl o ensino superior deve tornar-se igualmente acessível a 
" , 

todos, de acordo com a capacidade de cada um, pelos meios 
que - forem' apropriados e, especia~mimte, pelo 
estabàiecimento progressivo do ensino gratuito; 

d) deve-se promover ou intensificar, na medida do possível, o 
ensino bãs·ico para as pessoas que não tiverem recebido ou 
terminado o ciclo completo de instrução do primeiro grau; 

el deverão ser estabelecidos "progràmas de ensino diferenciado 
para os deficientes,. a fim de proporcionar instrução 
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especial e formação a pessoas com impedimentos físicos ou 

deficiência mental. 

4. De acordo com a legislação interna dos Estados-Partes, 

de educação que deverá 

que esteja de acordo com 

os 

pais terão direito a escolher o tipo 

ministrada aos seus filhos, desde 

princípios enunciados acima. 

S. Nenhuma das disposições deste Protocolo 

interpretada como restrição da liberdade das pessoas e 

estabelecer e dirigir instituições de ensino, de 

legislação interna dos Estados-Partes. 

Artigo 14 

Direito aos Beneficios da Cultura 

ser 

poderá ser 

entidades de 

acordo com a 

1. Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem o direito de 

toda pessoa a: 

2. 

aI participar na vida cultural e artística da comunidade~ 

bl gozar dos 

tecnológico; 

c) beneficiar-se 

materiais que 

beneficios do progresso científico e 

da pr~teção dos 

lhe correspondam 

interesses 

em virtude de 

morais e 

produções 

cientificas, literárias ou artísticas de sua autoria. 

Entre as medidas que os Estados-Partes neste Protocolo 

deverão adotar para assegurar o pleno exercício deste direito, deverão 

figurar as necessárias para a conservação, o desenvolvimento e a 

divulgação da ciência, da cultura e da arte. 

3. Os Estados-Partes neste Protocolo comprometem-se a respeitar 

a liberdade indispensável par~ a pesquisa cientifica e a atividade 

criadora. 

4. Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem os benefícios 

que decorrem da promoção e desenvolvimento da cooperação e das relações 
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internacionais no que diz respeito a assuntos científicos, artísticos e 
culturais e, nesse sentido, comprometem-se a incentivar maior 
cooperação internacional nesses campos. 

Artigo 15 
Direito à Constituição e Proteção da Família 

1. A família é o 
deve ser protegida pelo 

el~ento natural e fundamental da sociedade e . -Estado, que devera velar pelo melhoramento de 
sua situação moral e material. 

2. Toda pessoa tem direito a constituir 
acordo com as disposições 

família, direito ,ess'e 
da legislação interna que deverã exercer de 

correspondente. 

3. Os 
proporcionar 

Estados-Partes comprometem-se, mediante este Protocolo, a­
adequada proteção ao grupo familiar e especialmente a: 

aI dispensar atenção 
período razoável, 

e assistência, especiais 
antes e depois do parto; 

à mãe, 

bl gar,antir às crianças alimentação 
período de lactação quanto durante a 

adequada, tanto 
idade escolar; 

por 

no 

c) adotar medidas especiais' de proteção' 'dos adolescentes, a 
fim de assegurar o pleno amadurecimento de suas 
capacidâdes fisicas;'intelectuais e morais: 

dI executar programas especiais de formação familiar, a fim 
de contribuir para' a criação de ambiente estável' e 

, ' , 
positivo, no qual as' crianças percebam e desenvolvam os 
valores de compreensão, solidariedade, respeito e 
responsabilidade. 

Artigo 16 
Direito da Criança .. 

Toda criança, seja qual. for sua filiação, tem direito às 
" , 

medidas de proteção'q~e sua condição de menor requer por parte da sua 
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família, da 
ao amparo 

sociedade e 
e sob a 

do. Estad.o .• Toda criança tem direito de crescer 
responsabilidade de seus pais. Salvo em 

circunstâncias excepcionais, reconhecidas judicialmente, a criança de 
tenra idade não deve ser separada de sua mãe. Toda criança tem direito 
à educação gratuita e obrigatória, pelo menos no nível básico, e a 
continuar SUa forma~ão em níveis mais elevados do sistema educacional.' 

Artigo 17 
proteção de Pessoas Idosas 

Toda pessoa tem direito a proteção c3pecial na velhice. Nesse 
sent.ido, os Estados-Part.es comprometem-se a adot.ar, de ,maneira 
progressiva, as medidas necessárias a fim de por em prática este 
direito e, especialmente, a; 

ai proporcionar-ins~alaJões adequadas, 
• 

assistência médicá especializada, 
avançada que não dispOnham delas e 

bem como alimentação e 
às pessoas de id~de 

que não estejam em 
condições de adquiri-las por seus próprios meios; 

bl execu~ar programas de t.rabalho especificos, dest.inados a 
proporcionar a pessoas idosas a possibilidade de r.ealizar 
at.ividades produtivas adequadas às suas capacidades, 
r.es~eitando sua vocação ou desejos; 

formação de organizações sociais dest.inadas~ ,. , . cl promover a 
melhorar a qualidade de vida das pessoas idosas. 

.Artigo 18 
Proteção de Deficientes 

, . 

Toda pessoa afetada pela diminuição de. ,suas capacidades 
.físicas e. mentais tem direito a receber atenção especial, a fim de 
alcançar o máximo desenvolvimento ·de sua personalidade. Os Estados­
Partes comprometem-se a adotar as medidas necessárias para esse fim e, 
especialmente, a: 

aI executar programas especificas destinados a propo.rcionar 
aos deficientes os recursos e o ambiente necessário para 
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1. 

alcançar esse 
adequados a 

objetivo, inclusive 
suas possibilidades 

programas de trabalho 
e 

livremente aceitos por eles ou, quando 
que deverão ser 

for o caso, por 
seus representantes legais; 

bl proporcionar formaçÃo especial aos familiares dos 
deficientes, a fim de ajudá-los a resolver os problemas de 
convivência e a convertê-los em elementos atuantes do 
desenvolvimento 
deficientes; 

físico, mental e emocional dos 

cl incluir, de maneira 
desenvolvimento urbano 
requisitos !specí.ficos 
grupo; 

prioritária, em seus planos de 
a consideração de soluções para os 
decorrentes das necessidades desse 

dI promover a 
deficientes 

formação de orqanizações sociais nas quais os 
possam desenvolver uma.vida plena. 

Artigo 19 
Meios de Proteção 

Os Estados-Partes neste Protocolo comprometem-se a 
apresentar, 
pertinentes 

de 
que 

acordo com o disposto neste artigo e nas normas 
deverão ser elaboradas sobre o a.ssunto' pElla Assembléiil 

Geral da Organização dos Eljltados Americanos, relatórios periódicos a 
respeito das medidas progressivas·que'tiverem adotado para assegurar o 
devido respeito aos direitos consagrados·no Protocolo. 

2. Todos os relatôr~os serão apresentados ao.Secretário-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, que os, transmitirá ao Conselho 
Interamericano Econômico e Social e ao Conselho Interamericano de 
Educação, Ciência e Cultura, afim de que os examinem de acordo com O 
disposto neste artiqo. O Secretário-Geral enviará cópia desses 
relatórios ã Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

3. o Secretário-Geral 
transmitirá também 

Interamericano, dos 
aos 
quais 

da Organização dos Estados Americanos 
organismos especializados do Sistema 

sejam membros os Estados-Partes neste 
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Protocolo, cópias dos relatórios enviados ou das partes pertinentes 
desses relatórios, namedida em que tenham relação com,matérias que 
, , ' 

sejam,da' compet.ência dos referidos organismos, de acordo com seus 
inst.rumentos ~onst.it.ut.ivos. 

4. Os organismos especializados po Sistema Interamericano 
poderão apresentar ao Conselho Interamericano Econômico e Social e ao 
Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura relatórios sobre 
o cumprimento das disposições deste Protocolo, no que se refere ao 
campo de suas atividades. 

5. , Os relatórios anuais que o Conselho Interamericanu,Econômico 

e Social e o 
apresentarem à 

Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura 
Assembléia Geral deverão conter um resumo da informação '. recebida dos Estados-Partes neste Protocolo e dos 

" . 
especializados, sobre as medidás' progressivas adotadas, 

organismos 
a fim de 

assegurar o respeito dos' direitos reconhecidos no Protocolo e das 
recomendações de caráger geral que 'a respeito considerarem pertinentes. 

6. Caso os direitos'estabeiecidos na alínea ~ do artigo 8, e no 
artigo 13, forem violados por ação que pode ser atribuída diretamente a 
um Estado-Parte neste Prot.ocolo, essa situação poderia dar origem, 
mediante a párÚéipacão, d~ ,Comissão, Interamericana, de Direi t,os H,um~n,o~ . , e,' quando' for,' cabível, da Corte Interamericana d~ Direitos Humanos, ~ 

~Pl,icação, do ,sistema ~e petições ~~dividuais regulado, pel,os artigv~, U 
a 51 e 61 a 69 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 

'1. ., Sem prejuízo 'do disposto 
Int.eramericana'de Direitos'Humanos 

no parágrafo 'anterior, a Comissão 
poderá formular' as obervaçÕes. e 

, recomendações' que· corisiderar pertinentes sobre a si tuaçãé, dos dü'e'i tés , 
econômicos" sociais e culturais estabelecidos neste Protocolo, em t.odos 
ou em, alguns dos" Estados-Partes, as ql.1ais poderá' incluir no relatóri'ü 

anual à Assembléia-Geral ou num relatório especial, conforme considerar 
mais apropriado. 

8. No exercício das funções que lhes confere este artigo~ os 
Conselhos e' a Comissáo Interamericana de Direitos Humanos deverão .levar 
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levar em conta a 
da proteção deste 

natureza progressiva da vigência dos direitos objeto· 
. . 

Protocolo. 

Artigo 20 
Reservas 

Os Estados-Partes poderão formular reservas sobra 
disposições específicas deste Protocolo no momento de 
assiná-lo, ratificá-lo ou de a ele aderir, desde que 
incompatíveis com o objetivo e o fim do Protocolo. 

Artigo 21 

'una ou mais 
aprová-lo, 
não sejam 

Assinatura, Ratificação ou Adesão, Entrada em Vigor 

1. Este Protocolo fica aberto à assinatura e à rã~ificação ou , 
adesão de todo Estado-Parte .na Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos • 

. 2. A ratificação deste Protocolo ou a adesão a ele será efetuada 
mediante depósito de um instrumento de ratificação ou de adesão, na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 

3. o Protocolo entrará em 
depositado os seus 
adesão • 

respectivos 
vigor logo que onze Estados houverem 

instrumentos de ratificação ou de 

• 
4. ,O.Secretário-Geral informará todos os Estados-membros da 
Organização sobre" a entrada em vigor do Protocolo. 

1. 

Artigo 22 
Inclusão de Outros Direitos e Ampliação 

dos Direitos Reconhecidos 

Qualquer Estado-Parte e a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos poderão 
p6r ocasiáo da 

submeter ã consideração dos Estados-Partes, reunidos 
Assembléia-Geral, propostas de emenda para o 

-econhecimento de outros direitos e liberdades, ou outras propostas 

- -- --------..-- -_. -- - - - -
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destinadas a estender ou ampliar os di~eitos e liberdades reconhecidos 

neste Protocolo. 

2. As emendas entrarão'em vigor para os 'Estados que ratificarem 
as mesmas, na data em que houverem sido depositados os instrumentos de 

ratificação que correspondam a dois terços do número de Estados-Pa~te~ 

neste Protocolo. Quanto aos outros Estados·Partes, entrarão em vigor na 
data ~m que depositarem eles os seus respectivos instrumentos' de 
ratificação. 

são Salvador, 17 de novembro de 1988. 

COPIA AUTENTICA 

SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

9, .. llIa, em~d' ~~~. 101~. 
f~-I ~'~/"'« ,JO-N~-' 

Ch.l. d. 9t ••• d • .lt. lat-nado..t.. ;a I 

PROTOCOLO ADICIONAL A CONVENCAo AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 

REFERENTE A ABOLICAo DA PENA DE MORTE 

(Adotado durante a XX Assembléia-Geral da Organização dos Estados 

Americanos, em Assunção, Paraguai, em 8 de junho de 1990) 

P R E A M B U L O 

Os Estados-Partes neste Protocolo. 

CONSIDERANDO: 

Que o artigo 4 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
reconhece o direito ã vida e restringe a aplicação da pena de morte; 
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Que toda pessoa tem o direito inalienável de que se respeite 
sua vida, não podendo este direito ser suspenso por motivo algum: 

Que a tendência dos Estados americanos é favorável à abolição 
da pena de morte; 

Que a 

irreparáveis que 
possibilidade de 

aplicação da pena 
imped~ sanar o erro 

e~enda e reabilitação 

de morte produz conseqUências 

judicial e eliminam qualquer' 
do processado; 

Que a abolição da pena de morte contribut para assegurar 
proteção mais efetiva do direito à vida; 

Que é necessário chegar a acordo internacional que represente 
um desenvolvimento progressivo da 'Convenção Americana sopre Direitos 
Humanos; 

Que Estados-Partes na Convenção Americana" sobre Direitos 
Humanos expressaram seu propósith de se comprometer mediante acordo , 
internacional a fim de consolidar a prática da não-aplicação da pena de 
morte' no' continente americano, 

Convieram em assinar o seguinte' 

PROTOCOLO A CONVENCAo AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 
REFERENTE A ABOLIÇAQ DA"PENA .. DE'·MORTE 

, . Artigo 1 

. , 

Os Estados-Partes neste Protocolo não aplicarão em seu 
território a pena de morte a nenhUÍtla pessoa submetida a sua jurisdição. 

Artigo 2 

1. Não será admitida reserva alguma a este Protocolo. 
Entretanto, no momento de ratificação ou adesão, os Es,tados-Partes 
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neste instrumento 

a pena de morte 

Internacional, por 

poderão declarar que se reservam o direito de aplicar 

em tempo de guerra, de acordo com o Direito 

delitos sumamente graves de caráter militar. 

2. O Estado-Parte que formular essa reserva deverá comunicar ao 

Secretiirio~Geral da Organização ~,os Estados Americanos, no momento da 

ratificação ou ãdesão', as disposições pertinentes de sua legislação 

nacional aplicáveis em tempo de, guerra a que se refere o parágrafo 

anterior. 

3. Esse Estado-Parte notificará o Secretário-Geral da 

Organização dos Estados Americanos de todo inicio ou fim de um estado 

de guerra aplicãvel ao seu território. 

Artigo 3 

1. Este Protocolo fica aberto à assinatura e 
adesão de todo Estado-Parte ,na Convenção Americana 

Humanos. 

ratificaçãp ou 

sobre Direitos 

2. A ratificação deste Protocolo ou a adesão ao mesmo será feita 

mediante o depósito do instrumento de ratificação ou adesão na 

Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos • 

.r Artigo 4 
i 

Este Protocolo entrará em vigor, 

partir do ratificarem' ou 

instrumento de 

a ele aderirem, a 

ratificação ou 

Organização dos Estados Americanos. 

'adesão, 

para os Estados que', o 

depósito do 
, 

respectivo 

na Secretaria-Geral' da 

Assunção, Paraguai, 8 de junho de 1990. 
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DECRETO LEGISLATIVO N° 57, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo 
celebrado entre o ~overno da 

Comercial 
República 

e o Governo da 
em Brasília, em 

Federativa do Brasil 
República ·da Polônia, 
10 de maio de 1993. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 10 t aprovado o texto do Acordo Comercial celebrddo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Polônia, em Brasília, em 10 de maio de 1993. 

Parágrafo unlCO. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modificação do Acordo, bem como 
quaisquer atos que, nos termos do art. 49, l, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio" nacional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em" vigor" na" data de 
sua publicação. ' . " 

" , 

Senado Federal, em ) q de abril de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

ACORDO COMERCIAL ENTRE o GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPOSLICA DA POLONIA 

o Governo da pública Federativa do Sr •• il 

e 

o Governo "da ~pública 
(doravAnte de~ominados 

da PolÕJlia 

·Partes Contrat~te •• I, 
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, Desejando expandir 
paises, com base nos 

e da reciprocidade) 

e fortalecer 
princípios 

oa 
da 

vinculas comerciaia entre 
igualdade so'berana dos 

Com o objetivo mais amplo de intens~ficar as relações 
bilaterais em baaes mu~uamente vantajosas, 

Acordam o segpinte. 

ARTIGO I 

As partes Contratantes fomentllLÃo 

desenvolvimento do in~ercimbio comercial bilateral 

suas respectivaa disposições leqais interna •• 

e facilitarão o 

em conformidade- COI. 

ARTIGO II 

1. As Partes Contratantes conceder~ •• ~io raciprocamante, U 

tratamento da ~liio t •• ài. ~avorec:l.da, •• gundo a. r.gra. do GA'l'1', elR 

todos o. assuntos concarnente. ~o i~t~rcimbio comercial •. 

2. Todas as v$tagens, facilidades, franquia. e privilégios 
relàção à concedidos por 

importação ou 
qua 

export 
pab ou enviado ao 

incondicionalmente ap 
ao território de qual 

das Partes Contratantes com 
çÃo de qualquer produto procedente de 

, ' 

um terceiro , 
um 

icadoa a produto 
er daa Partea. 

terceiro paia serão 'imediata e 

análogo p~QCede!lte __ d,o/QU emfiado 

Ali'!' ";,, 111 

As diSPOSiÇõet d6 árti9v 11 não 
facilidaJe~, franquias ~rivilé91U= quu: 

serão aplicadas is vantaqen_, 

~J qualquer ~s Par tu" .:"ntraLantes tenha concedido ou PO&,,~ 

conceder a f'i1í .... o; llhlltrot" .. , com vista .. a facilitar " 
trÃnslto s ft'ont~j.L"'s ~/ou a cooperação com as ~Ohlol~ 

fronteiri as; 
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b) tenham sido ou pOti~ •• dd !:H:'J:' concedidos por qualquer LJu" 

part~s,co~:ratantes d terceiros países, em razÃo de 

part1c1pa~ao em %0 .. " de livre comércio, união aduaneira 

acordo de integraçãu econômica do qual seJa membro,. 

Al<'I'IGO IV 

uu 

Os acordos e 

exportação concluído~ 

os 

ao 

contratos 

éül1lJ'" 1."0 do 

específicos 

presente 

de importação é 

instrumento serão 

.negociados a . preço~ do me .... ,,,do internacional, 

necessidades e possibilidades d~ umbos os paises. 

na medida 

AWI'IGO V 

Os pagamentos resultantes dos contratos concluídos ao ampa~o 

do presente Acordo s~rãQ efetuados em divisas livremente conversivuiD, 

e em conformidade cofa os reguléuuentoti cambia.i.s vigentes em ambos "5 
países. 

AHTIGO VI 

o propclsi to du ilh,,':t.:oti var a~ relações comerciais entrt:: os 

as Partes Contruldutes conceder-se-io reciprocament~ "'~ 

Com 

dois ~aisul:i, 

fac i li dadus necessárfas pará ",' 

segundo f legislaçãu comerciai::ii, 

organização de feiras e exposi~ê~s 

em vigor em ambos os países. 

nll'UGO VII. 

Com o pr1PÓSi to d" assegurar a implementação do ,pl:e .. " .. t,:, 
Acordo, as Partes C ntratantes ~onstituirão CCllDl..' saão Mista, ~ reun.il-s~ 

alternadômente em rasília <: "IR Varsóvia, por so11c1taçÃo·.de u ..... <las 

Partes, em datas a ~erem mutu"u,ente acordadas. 

Alt'l'IGQ VIII 

As Partes fontratant.~~ desigl~am como órgãos encarregados' da 

execução do presente Acordo, ~,-lQ l<e~uLlica Federativa do Brasil, c; 

Ministério das Rela - 5 EKteriu~~s e, pela República da Polõnia, Q 

Ministério da cooperal,cão Económ.it..:'" t,;om o Ex.terior. 
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!lH't'IGe 1 X 

1. As controv~rsias qu~ 

interpretação ou a~lica~ão do 

mediante consultas ~retas ent~~ 

ou por via diplomátic~. 

possam surgir a respeito UG 

presente Acordo serão solucionadas 

os órgãos mencionados nO artigo VIII 

2. 
dos 

As controvélrsias 

contratos conC'luídos 

que ~ossam surqir 

ao amparo do 

a respeito do cumprimento 

presente Acordo serão 

solucionadas segundo as disposições contratuais neles previstos <;0111 

esse fim específico. 

AH'rJGO X 

As disposi~ões do pr~~~nte Acordo também serão aplicáveis aos 

contratos concluídos durante sua vigência e cumpridos após sua 

expiração. 

AllTICO XI 

o presente Acordo será válido por um período de 5 (cinco) 

anos e será automaticamente prorrogado por iguais períodos, a menos que 

uma das Part.es C_Qnt.ra tantas 
intenção de denunciã-lo 6 

sua expiração. 

cowu';ique à outra, por via diplomática, ,"UG 

(S~ib) meseS antes da data prevista par~ Q 

AI.'rICO XII 

o presente Acordo .l::its1.,ã .,~~~etido i aprovaçio em confox,midi.uJa 

com a legi1l1a;;";0 vigjent. .. "DI caJ" uma das Partes Contratantes e entrará 

em vigor 30 (trinta) 

notificação a respeitP 

dias apó~ a Jata 

daquela "I'ro,va ção. 

do 

'feito eM Bcasílla, elOS lu Jia~ do mês·de maio de 1993, em 

dois exemplares orlg inals ~ nas lírh)uds P01"tuguesa e polonesa, oendo 

ambos os textos iyualmente aut.:ênticu~. 

f 
I '. 

PELO GOVERNO DA REPOBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Luiz Felipe Palmeira Lampr~a 

Ministro de Estado, interino, 

das Relações Exteriores 

PELO GOVERNO DA REPOSLICA 

DA . POLONIA 

_-.Andrzej Arendarski 

Ministro da Cooperação 

Ecanãmica com o Exterior 
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DECRETO LEGISLATIVO N° 58, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaç40 
para a Reduç40 da Demanda, Prevenç80 do 
Uso Indevido e Combate à Produç40 e ao 
Tráfico Ilicitos de Entorpecentes 6 

Subst.incias Psicotrópicas e seus 
Precursores e Produtos Quimicos 
Imediatos, celebrado entre o Governo da 
Répública Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do 
Uruguai, em Brasllia, em 16 de setembro 
de 1991. 

o COngresso Nacional decreta: 

Art. 10 t aprovado o texto do Acordo de Cooperaçã,o para a 
Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção e 
ao Tráfico Illcitos de Entorpecentes e Substâncias psicotr6picas e 
seus Precursores e Produtos Qu1micos Imediatos, celebrado entre o 
Governo da Repdblica Federativa do Brasil e o Governo da Repdblica 
Oriental do Uruguai, em Brasilia, ell\. 16 de setembro de 1991. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do' referido 
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, no~ termo~ do 
art. 49,1, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao património nacional. 

Art_ 2° Este Decreto Legislativo 
de sua p'ublicação. 

entra 

Senado Federal, em ,Á q de abril de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado federal 

em vigor na data 
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ACORDO DE COOPERAÇAO ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPOBLICA ORIENTAL DO URUGUAI PARA A REDUçAO DA 

DEMANDA, PREVENÇAO DO USO INDEVIDO E COMBATE A PRODUÇAO E AO 

TRAFICO ILicITOS DE ENTORPECENTES E SUBSTÂNCIAS 

PSICOTROPICAS E SEUS PRECURSORES E PRODUTOS 

QUíMICOS IMEDIATOS 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República Oriental do Uruguai 

(doravante denominados "Partes") 

Conscientes de que O uso indevido e o tráfico ilícito de 

entorpecentes e substãncias psicotrópicas representam uma grave ameaça 

à saúde e ao bem-estar de seus povos e um problema que afeta as 

estruturas políticas, econômicas, sociais e culturais de seus países; 

vigentes 
Guiando-s.e pelos objetivos 

sobre fiscalização de 

psicotrópicas: 

e princípios que regem os tratados 

entorpecentes e de substâncias 

Tendo em conta a necessidade de combater a organização e o 

financiamento de atividades ilícitas relacionadas com essas substâncias 
e suas matérias primasl 

De conformidade com os propósitos da Convenção Onica de 1961 

sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 19721 da Convençâo 

sobre Substâncias Psicotrópicas de 19711 do Acordo Sul-americano sobre 

Entorpecentes e Psicotrópicos de 1973, e da Convenção das Naçõe's U~idas 

contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas 
de 1988; 

Inspirados no Programa Interamericano de Ação do Rio de 

Janeiro contra o Consumo, a Produção e o Tráfico Ilícito de 

Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1986: na Pec~raçâo 

Política e no Programa Global de Ação aprovados na XVII -Sessão 
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Extraordinária da Assembléia-Geral das Nações Unidas, de feverei.ro de 

1990; na Declaração política adotada pela Conferência 

Mundial de Londres sobre Redução da Demanda de Drogas e 

cocaína, de abril de 1990; e, na Declaração e Programa 

Ixtapa, de abril de 1990; 

Minist!eri,al 

J\nIeaça da 

de Ação de 

Convencidos da necessidade de adotar medidas adicionais para 

combater todos os tipos delituosos e atividades conexas relacionadas 

com o consumo e o trãfico ilícitos de entorpecentes e substáncias 

psicotrópicas, seus precursores e produtos químiCOS imediatos; 

Interessadas em estabelecer meios que permitam urna 

comunicação direta entre os organismos competentes dos dois EstadOS, 

assim como o intercãmbio de informações permanentes, rápidas e seguras 

sobre o trãfico ilícito das sUbstâpcias indicadas e suas atividades 

conexas; 

Acordam: 

ARTIGO I 

1. As Partes, observadas as leis e os regUlamentos em vigor em 

seus respectivos países, assim como suas disposições constitucionais e 

o respeito inerente à soberania dos dois Estados, propõem-se a 

harmonizar suas . políticas e a realizar programas coordenados para a 

educação e a prevenção do uso indevido de drogas, a reabilitação do 

farmacodependente e o combate à produção e ao tráfico ilícitos de 

entorpecentes e substâncias psicotrópicas, seus precursores e produtos 

químicos imediatos. 

2. As políticas e programas acima mencionados levarâo em conta 

as convencões internacionais em vigor para os dois países. 

ARTIGO II 

1. Para atingir ·-os objetivos estipulados no Artigo anterior, as 

autoridades competentes das duas Partes desenvolverão as seguintes 

atividades, obedecidas-as disposições de suas legislações respectivas. 
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a) intercâmbio de informaçâo policial e judicial sobre 

produtores, processadores, traficantes de entorpecentes e 

psicotrópicos e participantes em delitos conexos; 

b) estratégias coordenadas parà a educaçâo, o atendimento e a 

prevenção do uso indevido de droga"s, a reabilitação do 

farmacodependente e o combate à produção e ao tr~fico 

ilícitos de entorpecentes e substâncias psicotrópicas,. , 
seus precursores e produtos químicos imediatos). 

c) intercâmbio de informação sobre programas nacionais e/ou 

_ estaduais/municipais que se refiram a essas atividades; 

d) cooperação técnica e cientifica visando a intensificar o 

estabelecimento de medidas para detectar, controlar e 

erradicar plantações e cultivos realizados 

de produzir entorpecentes e substáncias 

contra o disposto na Convenção de 1961 

emendada; 

com o objetivo 

psicotrópicas 

em sua forma 

e) intercâmbio de informação e experiências. sobre suas 

respectivas legislações e jurisprudências ~m matéria de 

entorpecentes substâncias psicotrópicas, seus 

precursores e produtos quimicos imediatos; 

f) intercâmbio de informação sobre as sentenças condenatórias 

pronunciadas contra narcotraficantes e autores de delitos 

conexas: 

g) fornecimento, por solicitação de uma das Partes, de 

antecedentes sobre narcotraficantes e autores de delitos 

conexos; 

h) intercâmbio de funcionários de seus órgãos competentes 

para o estudo das técnicas especializadas utilizadas em 

cada pais; 

i) estabelecimento, de comum acordo, de mecanismos qú~ se 

considerem necessários para a adequada ex~cução dos 

compromissos assumidos pelo presente Acordo; 



6382 Sexta-feira 28 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Abril de 1995 

2. As informações qu~ urna Parte fornecer à outra, de acordo com 

as alíneas a) e f) do parágrafo 1 do presente ArtigO", deverão cons,tar 

em documentos oficiais dos respectivos organismos competentes e terão 

caráter reservado. 

ARTIGO III 

1. As Partes, na medida em que o permitam seus respe,ctivos 

ordenamentos jurídicos, procurarão harmonizar os critériOs e 

procedimentos concernentes à extradição de indiciados e condena~ospor 

tráfico ilícito de drogas, à qualificação da reincidência e, ao confisco 

de bens. 

2. Cada Parte informará à outra sobre as sentenças pronunciadas 

por delitos de tráfico' ilícito de entorpecentes e substáncias 

psicotrópicas, seus precursores e produtos químicos especificos,. quando 

elas se refiram a nacionais da outra Parte. 

ARTIGO IV 

1. As Partes estabelecerão junto aos Comitês de Fronteira 

programas de cooperação nas áreas de educação, prevenção, assistência e 

reabilitação, a fim de melhor aproveitar a infraestrutura existente no 

territõrio de cada Parte. Os referidos programas serão 4efinidos no 

mais breve prazo possível a partir da data de assinatura do presente 

Acordo. 

2. Os programas a que 

considerar tanto os habitantes 

se refere o presente 

residentes bem corno 

encontrem em trânsito nas referidas áreas. 

ARTIGO V 

Artigo 

aqueles 

deverão 

que se 

A fim de poder cumprir os programas elaborados ao amparo,do 

presente Acordo, as Partes poderão solicitar conjuntamente assistência 

financeira dos organismos internacionais. 
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ARTIGO VI 

Com vistas à consecução dos objetivos do presente' Acordo, . ' representantes das duas Partes reunir-se-ão, por solicitação de uma 

delas, para: 

a) recomendar, no marco do presente Acor?o, programas , 
conjuntos de ação que serão desenvolvidos 

competentes de cada pais; 

pelos órgãos 

. 
b) avaliar o cumprimento de tais programas de ação; 

cl elaborar planos para a educação, prevenção do US,O ind'evido 

de drogas, assistência, reabilitação do farmacodepend~nte 

e a repressão coordenada do tráfico ilicito' de 

entorpecentes e substãncias psicotrópicas, 'seus 

precursores e produtos químicos especificos; 

dI propor aos respectivos Governos as recomendações que 

considerem pertinentes para a melhor aplicação do presente 

Acordo. 

ARTIGO VII 

O presente Acordo 

consentimento, por troca de 

poderã se, p.mendado, por mútuo 

Notas Diplomáticas. Tais emendas entrarão 

em vigor de conformidade com as respectivas legislações nacionais. 

ARTIGO VIU 

1. Cada Parte notificará a outra do cumprimento ,dos 

procedimentos legais internos necessários à entrada em vigor do 

presente Acordo, a qual se darã 30 dias após o recebimento da segunda 

notificação. 

2. O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer urna das 

Partes mediante comunicação, por via diplomática. Nesse caso, a 

denúncia surtirá efeito seis meses após o recebimento da notificação. 
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Fei to em Brasília, aos ) ~ dias do mes de setembro de 1991, 
em dois exemplares o-l'gl'nal's, nos idi t-~ ornas por ugues e espanhol, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 

. \ ...,. \ 

PELO GOVER~O DA REPOBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

,1//"/ 9 : 
<,~ yA/v.f/_ . 

PELO GOVERNO DA ~BLICA 
ORIENTAL O() URUGUAI 

DECRETO LEGISLATIVO N° 59, DE 1995 

Aprova o texto sobre Cooperação e 
Intercâmbio de Tecnologia de Saúde, 
complementar ao Acordo Sani tário de 
16 de julho de 1971, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do 
Paraguai, em Assunção, em 21 de julho 
de 1992. 

o Congresso·Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o texto do Ajuste sobre Cooperação e 
Intercâmbio de Tecnologia de Saúde, complementar ao Acordo Sanitário 
de 16 de jUlho de 1971, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, em 
Assunção, em 21 de julho de 1992. 

Parágrafo unlCO. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modificação deste ajuste, bem 
como quaisquer atos que, nos termos do art. 49, l, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

. nacional. ' 
_ Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Senado Federal, em A 9 de abril de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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AJUSTE SOBRE COOPERAÇÃO E INTERC~BIO DE TECNOLOGIA DE SAODE ENTRE 

O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 

REPOBLICA DO PARAGUAI, COMPLEMENTAR AO ACORDO SANITÂRIO 

o Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República do Paraguai 

(doravante denominados "Partes"), 

CONSIDERANDO: 

O disposto no Acordo Sanitário celebrado entre os dois 

países, em Assunção, em 16 de julho de 1971: 

A política de cooperação implementada pelos dois países: 

O espírito de integração que preside as relações dos países 

do Cone Sul, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

O presente Ajuste Complementar tem por finalidade estimular a 

cooperação, o intercâmbio de tecnologia e a promoçâo de ações 

coordenadas, com vistas a prevenção dos problemas na área de saúde 

pública nos dois países •. 

ARTIGO n 

A Parte brasileira designa, como entidade executora do 

~resente Ajuste, o Ministério da Saúde, e a Parte paraguaia designa, 

com a mesma finalidade, o Ministério da Saúde Pública e Bem-Estar' 

Social. 



6386 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Abril de 1995 

ARTIGO 111 

. 
As Partes se comprometem a prestar colaboração recíproqanas, 

seguintes atividades: 

a) intensificação das atividades de prevenção de situações ',rle 
. ~ .l'1iNl1 

risco identificadas pelos dois países, como: malãriil;-

febre amarela, cólera, dengue, AIDS, raiva e outros males 

que afetem a saúde da população1 

h)' promoção do intercãmbio e desenvolvimento de tecnologia 

sanitãria com vistas a satisfazer o atendimento necessário 

na área de saúde com eficiência e eficácia, ,em relação 

direta com os problemas prioritários de saúde em ambos os 

países; 

c) fixação de normas e ações para a produção, controle e 

comercialização de 

cosméticos, produtos 

produtos afins1 

medicamentos, princíp~os ativos, 

mêdicos e biológicos, dispositivos 

dI estabelecimento de um sistema de informação sobre saúde 

que possibilite aos países signatários do presente Ajuste 

acesso a conhecimentos técnico-científicos; 

e) avançar com vistas a homologar 

sanitárias para a aplicação, 

diversas áreas de saúde; 

e compatibilizar as normas 

pelos dois países, nas 

fI fortalecimento dos sistemas de vigilância sanitária e 

epidemiológica em todos os níveis, em especial no controle 

de migrantes e problemas de saúde de fronteira; 

g) intercãmbio de experiências, recursos e ações em,programas 

e projetos para proteção das pessoas em relação aos riscos 

de contaminação do meio ambiente; 

h) incremento da cooperaçao em programas de alimentação" e 

nutrição; 
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i) promoção de ações conjuRtas para a prevenção dos riscos e 

redução dos danos qúe derivem de situações ~e emero;ncia e 

catástrofes; 

j) fomento da cooperação para o desenvolvimento dos rec;ur,sos 

humanos na área de saúde; 

k) desenvolvimento de programas conjuntos de promoção' e 

prevenção na área da saúde e do intercãmbio de tecnologia 

educacional-sanitária empregados nos meios de comunicação 

social; 

1) troca de conhecimentos e experiências que 

cooperação para o desenvolvimento de 

possibili t~'~ 

modelos de 

atendimento, organização sanitária e de sistemas de saúde; 

m) implementacão de programas e ações que coincidam com os 

eompromissos que possam vir a ser assumidos pelas Partes 

no ámbito do MERCOSUL e de instrumentos internacionais 

pertinentes; e 

n) implementação de ações para o 

projetos e progrãmas específicos 

estabelecidas no presente Ajuste. 

ARTIGO IV 

apoio e realização de 

relacionados com as áreas 

Com vistas à aplica~ão do presente Ajuste, as entidades 

executoras acordarão entre si os mecanismos de repartição de gastos, 

obtenção de financiamentos, tempo de duração dos programas e formas de 

intercámbio de tecnologia necessários à coordenação global e à 
implementação desses programas e ações dele decorrentes. 

ARTIGO V 

As Partes se reunirão, pelo menos uma vez ao ano, 

alternadamente, em cada um dos países, para avaliar o desenvolvimento 

• • 
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dos programas, considerar os problemas emergentes e propor soluções e 

ações corretivas para a exec'~ção do presente Ajuste. 

ARTIGO VI 

As Partes, num prazo de trinta dias, contados a partir da 

entrada em vigor do presente Ajuste, designarão seus representantes, 

que se encarregarão do intercâmbio das informações necessárias à sua 

implementação. 

DISPOSIÇõES FINAIS 

ARTIGO VIr 

Cada Parte notificará à outra, por via diplomática, do 

cumprimento das respectivas formalidades constitucionais necessãrias 

para a vigência do presente Ajuste, o qual entrará em vigor 30 (trinta) 

dias apõs a data do recebimento da segunda notificação. 

ARTIGO VIII 

o presente Ajuste poderá ser denunciado por quàlquer uma das 
Partes, mediante Nota diplomática. Neste caso, adenúnci'a surtirâ 
efeito 6 (seis) meses após a entrega da referida notif1caçâo. 

Feito em Assunção, aos 21 dias do mês de julho' de· 1992" 
em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 

C!;'~'é' PELO GOVERNO DA REPOBLI 
FEDERATIVA DO BRASI 
C. E. Alves de Souza 

~~ 
PELO GOVERNO D~~,~u 

ARAGUAI 
Al Vaesken 
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DECRETO LEGISLATIVO 

N° 60, DE 1995 

Aprova o texto da Convenção 
Internacional para a Prevenção da 
Poluição por Navios de 1973, de seu 
Protocolo de 1978, de suas Emendas de 
1984 e de seus Anexos qpcionais III,IV 
e V. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 São aprovados os textos da Convenção Internacional 
para a Prevenção da Poluição por Navios de 1973, de seu Protocolo de 
1978, de suas Emendas de 1984 e de seus Anexos Opcionais IIl,IV e V. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão dos referidos 
compromissos internacionais, bem como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, I, da Constituição. Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

-

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra 
de sua publicação. 

Senado Federal, em ~ 1 de abril de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

em vigor na data 
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CONVENÇAo'INTERNACIONAL PARA PREVENÇAo DA POLUIÇAo POR NAVIOS 1973 

As Partes da Convenção, 

Conscientes da necessidade de preservar, de um modo geral, o 

ambiente em que vive o homem e, em particular, o ambiente marinho. 

Reconhecendo que despejos de óleo e de outras substâncias 

nocivas, ocorridos deliberadamente, por negligência ou acidentalmente, 

constituem uma séria fonte de poluição, 

Reconhecendo também a importãncia da Convenção Internacional 

para Prevenção da Polui cão do Mar por Oleo, 1954, como sendb o primeiro 

instrumento multilateral a ser concluido tendo como principal objetivo 

a proteção do ambiente e apreciando a significativa contri~uicãQ que 

essa Convenção tem prestado à preservação do meio ambiente dos mares e 

costas contra poluição, 

Desejando conseguir 

intencional do ambiente marinho 

a completa eliminação da poluição 

por óleo e outras substâncias nocivas e 

a minimizaç%o dos despejos acidentais de tais substãncias, 

Considerando que este propósito pode melhor ser atingido pelo 

estabelecimento de Regras, que não se limitem à poluicão por óleo, 

tendo um sentido universal, 

Concordam em: 

ARTIGO 1 

Obrigações Gerais Estabelecidas 

pela convenção 

1. As' Partes da Convenção comprometem-se a fazer vigorar as 

disposições da presente Convenção e dos Anexos que a ela. digam 

respeito, a fim, de evitar a poluição do ambiente marinho pelas 

descargas de substâncias ~ocivas ou efluentes contendo tais substâncias 

em violação desta Convenção. 

2. A menOs que seja expressamente estipulado de outra ,maneira, 
I 

uma referência à prese~~~ Convenção constitui concomitantemente uma 

.. i referªncia a seus ?rotocólos e aos Anexos. 
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ARTIGÓ 2 

Definições 

Sexta-feira 28 6391 

Para os propósitos da presente Covenção, salvo se for 

,e,xpressamente estipulado de outra maneira: 
.i'· 

1. "Regras· significa as Regras contidas nos Anexos à presente 

Convencão. 

2. "Substância nociva" significa qualquer substância que se 

despejada no mar, é capaz de gerar riscos para a saúde humana, 

danificar os recursos biológicos e a vida marinha, prejudicar as 

atividades maritimas recreativas ou interferir com outras lutilizações 

legitimas do mar e inclui toda substãncia sujeita a controle pela 

presente Convenção. 

3. 

4. 

a) "Descarga ll em relação a substâncias nocivas ou efluentes 

contendo tais substâncias, significa quaisquer despejos 

provenientes de um navio e inclui qualquer escapamento, 

remoção, derramamento, vazamento, bombeamento, lançamento 

para fora ou esvaziamento. 

b) A "Descarga" não inclui: 

i) lançamento no sentido da "Convenção sobre a Prevenção 

da Poluição Marinha por' Lançamento de Detritos e 

outras Substãncias", feita em Londres a 13 de 

novembro de 1972, ou 

U) despejo de substâncias nocivas provenientes da 

exploração, explotação e processamento exec~tados ao 

largo, relacionados com os recursos minerais do tundo 

do mar, ou 

Ui) despejo de 

pesquisa 

controle. 

substâncias nocivas para 

cientifica na redução 

fins de legitima 

da, poluição ou 

"Navio" significa uma embarcação de qualquer tipo operando no 

ambiente marinho e inclui "hydrofoil boats", ;~ículos a colchão de ar, 

submersíveis, engenhos flutuantes e plataformas fixas ou flutuantes. 
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5. "Administração" significa o Governo do Estado sob cuja 

autoridade o navio está operando. Com relação a um navio autorizado a 

arvorar a bandeira de um Estado, a Administração é o Governo desse 

Estado. Com relacão a plataformas fixas ou flutuantes empenhadas na 

exploracão e utilizacão,do fundo do mar e do seu subsolo, adjacente à 
costa sobre a qual o Estado costeiro exerce os direitos de soberania 

para fins de exploracão e utilização de seus recursos naturais, a 

Administração é o governo do Estado costeiro interessado. 

6. "Incidente" significa um evento envolvendo a descarga real ou 

provável, no mar, de uma substância nociva ou efluentes contendo tal 

substância. 

7. "Organização" significa a Organização Marítima,l Consultiva 

Intergovernamental (IMCO). 

1. 

ARTIGO 3 

Aplicacão , 

A presente, Convenção aplicar-5e-á: 

a) a navios autorizados a arvorar a bandeira de uma Parte da 

Convenção, e 

b) a navios não autorizados a arvorar a bandeira de uma Parte 

_ mas ~ue operem sob a autoridade de uma Parte. 

2. Nada no presente_Artigo deverá ser interpretado como uma 

restrição ou ampliacão dos direitos soberanos das ,partes, sob, o direito 

internacional~ sobre o fundo do mar e seu subsolo, adjacentes a SU~S 

costas, para fins de exploração e utilizacão de seuS recursos naturais. 

3. A presente Convenção não se aplicarã a navios 

navios auxiliares da Marinha de Guer~a ou outros navios de 

de guerra, 

propriedade 

ou operados por um Estado, e usados, na ocasião, somente em &erviços 

governamentais não comerciais. 

adotando medidas apropriadas que 

Contudo, cada Parte assegurar-se-á, 

não prejudiquem as opera,cães ou as 

capacidades operacionais ,de tais navios de sua propriedade ou por ela 

operados, que tais navios esteja~ agindo de modo compatível. tanto 

quanto razoável e praticâ~el, com a presente Convencão. 
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ARTIGO 4 

Violação 

Deverá ser proibida qualquer violação às exigências da 

Convenção e deverão ser estabelecidas sanções para isso, 

nas leis da Administração do 

violação. Se a-Administração 

navio envolvido, sempre 

for informada a respeito de 

que 

uma 

violação e estiver convicta de que dispõe de evidências suficientes que 

permitam instaurar um processo a respeito da alegada violação, deverá 

fazer com que esse processo seja iniciado o mais cedo possível, de 

acordo com suas leis. 

2. 

da 

Qualquer violação 

jurisdição de qualquer 

dos requisitos da presente Convenção dentro 

Parte da Convenção será 

ser estabelecidas sanções para isto, apoiadas nas 

essa Parte deverã: 

proibida e deverão 

leis I dessa Parte. 

Sempre que ocorrer uma violação, 

3. 

a) instaurar um processo de acordo com suas leis, ou 

b) fornecer à Administração do navio as informações e 

evidências de que ocorreu uma violação, as quais tenha em 

seu poder. 

Quando uma informação ou evidência com relação a qualquer 

violação, por um navio, da 

Administração desse navio, 

presente Convenção,_ 

essa Administração 

for fornecida à 

deverá informar 

prontamente à Parte que lhe forneceu a informação ou evidência e à 

Organização, sobre a ação que tornou. 

4. As penalidades especificadas pela lei de urna Parte de acordo 

com_o presente Artigo deverão ter um grau ade:Iuado de .rigor de modo a 

desencorajar violações ã presente Convenção e deverão ser igualmente 

severas, não importando o local onde as violacões venham a ocorrer. 

1. Sujeito às 

Certificado emiUdo 

ARTIGO 5 

Certificados e Regras Especi~is 

sobre InspeçÕes de Navios 

disposições do parágrafo 2 do presente Artigo, 

sob a autoritiade de urna Parte da Convenção 

um 

de 
acordo com as disposições das Regras, deverá ser aceito p~las outras 
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Partes e considerado, para todos os fins abrangidos pel~ prese~te 

Convenção, corno tendo a mesma validade de um Certificado po~ elas 

emitido. 

2. Um navio para o qual é exigida a posse de um Certificado de 

acordo com as disposições das Regras,. está sujeito, quando em partos ou 

terminais ao 'largo da costa sob a jurisdição de urna Parte, a ser 

inspecionado por oficiais devidamente autorizados por essa Parte. 

Qualquer inspeção dessa natureza será li~itada à verificação da 

existência a bordo de um certificado válido, a menos que existam 

fundamentos bem claros que levem a crer que as condicões do navio ou de 

~eus equipamentos nao correspondam realmente aos termos desse 

certificado. Nesse caso, ou se o navio não possuir um certificado 

válido, a Parte que leva a efeito a inspeção tomará providências para 

garantir que o navio não zarpe até que possa prosseguir a viagem sem 

a~resentar excessiva ameaça de dano ao ambiente marinho~ Essa Parte 

pode, contudo, dar 

ao làrgo da costa 

reparos apxopriado, 

permissão a um navio para deixar o porto ou terminal 

com o fim de navegar para o próxim~ estaleiro de 

que esteja disponível. 

3. 

portos e 

Se uma Parte proibir a entrada de um 

terminais ao largo da cost·a sob sua 

navio estrangeiro em 

jurisdicão ou tomar 

qualquer medida contra tal navio, em virtude de não estar o mesmo 

atendendo às disposições da presente Convencão, deverá disso dar 

ciência imediatamente ao Cônsul ou representante diplomático da Parte 

cuja bandeira o navio está autorizado a arvorar ou, caso isso não seja 

possivel, à Administração do navio em questão. Antes de proibir a 

entrada ou tomar qualquer medida, a Parte pode proceder a uma consulta 

à Administração do 

informada quando 

conformidade com aS 

navio interessado. A Administração também dever 

um navio não possuir Certificado v~lido, 

disposições das Regras. 

ser 

de 

4. 

Convenção, 

Convenção 

tratamento 

1. 

violações 

Com respeito a navios de Governos não Contratantes da 

as Partes deverão aplicar as exigências da presente 

tanto quanto for necessário para assegurar 

mais favorável foi dado a tais navios. 

As Partes 

e na 

ARTIGO 6 

Detecção de Violação e Execução 

da Convenção 

da convenção deverão 

execução das ... disposições 

cooperar na 

da presente 

que nenhum 

detecção de 
• Convenc;ao, 
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utilizando todas as medidas apropriadas e praticáveis de det~cção e de 

controle do ambiente e procedimentos adequados para os rélatórios e 

coleta de evidências. 

2. Um navio a que .se aplique a presente Convenção pode, em 

qualquer porto ou terminal ao largo da costa de uma Parte, estar 

sujeito a ser inspecionado por oficiais indicados ou autorizados por 

essa Parte, para fins de verificar se o mesmo descarregou quaisquer 

substâncias nocivas, violando as disposições das Regras. ·Se urna 

inspeção constatar urna violar;ão da Convenção deverá ser remetido um 

relatório ã Administração para qualquer ação que a mesma ache 

apropriada. 

3. Qualquer Parte deverá fornecer à Administracão a prova, se 

existente, de que o navio descarregou substâncias nocivas ou efluentes 

contendo tais substâncias, violando assim as disposições das Regras. Se 

for possível, a autoridade competente da Parte autora deverá notificar 

o Comandante do navio sobre a suposta violação. 

4. Após o recebimento dessas evidências, a Administração assim 

informada investigará o assunto e poderá solicitar à outra Parte dados 

complementares que melhor evidenciem a alegada violação. Se a 

Administração estiver convicta de que dispõe de provas suficientes que 

permitam a abertura de um processo a respeito da alegada violacão, 

deverá fazê-lo o mais cedo possível t de acordo com suas leis. A 

Administração deverá informar imediatamente a Parte que lhe comunicou a 

alegada violação, bem como a Organizacão, sobre as medidas por ela 

tomadas. 

5. Uma Parte pode, também, inspecionar um navio a que se aplique 

a presente Convenção, quando o mesmo entrar em portos ou terminais sob 

sua jurisdicão, caso tenha recebido uma solicitação de uma Parte, 

acompanhada de provas suficientes t no sentido de investigar se o navio 

descarregou em qualquer lugar, substâncias nocivas ou efluentes 

contendo tais substâncias. O relatório de tal investigação deverá ser 

enviado ã Parte que o solicitou e ã Administração, de modo a. permitir 

que,' baseadas na presente Convenção, possam ser tomadas m~dida$ 

apropriadas: 
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ARTIGO 7 

Atraso demasiado do navio 

1. Devem ser envidados todo~ os esforços possíveis para evitar 

que um navio seja indevidamente detido ou que se atrase em virtude dos 

Artigos 4, 5 e 6 da presente Convenção. 

2. Quando um navio for indevidamente detido ou tiver sua partida 

atrasada em virtude dos Artigos 4, 5 e 6 da presente Convenção, o ~smo 

terâ direito a uma indenizaçâo por qualquer perda ou dano sofrido. 

ARTIGO 8 

Relatõrios de Incidentes Envolvendo 

Substâncias Nocivas 

1. Deverá ser feito, sem demora, 

possível, o relatório de um incidente, de 

Protocolo I da presente Convenção. 

o mais pormenorizadamente 

acordo com as disposições do 

2. Cada Parte da presente Convenção deverá: 

a1 tornar todas as providências l1ecessá~ias .para. o recebimento 
e processamento de, todos os relatórios sobre incidentes 

por oficial ou agência credenciados, e 

b) notificar detalhadamente à Organização sobre essas 

providências, para div~lgacão às outras Partes e aos 

Estados-Membros da Organizaçáo. 

3. Sempre .que uma Parte receber ~rn relatório, de acordo com as 

esta deverá, s,em dE;!mora, despaChá-lo dis~osições do presente Artigo, 

para: 

a) a Administração ~o navio envolvido, e 

b) qualquer outro Estado que possa ser afetado. 

4. Cada Parte da convenção compromete-se a publicar instruções 

relativas às suas inspeções marítimas de embarcações e aeronaves e a 

outros sérviço's' apropriados, com o fim de relatar às suas autoridades 

qualquer incidente referido no Protocolo I da presente Convenção. Essa 
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Parte deverá, se considerar conveniente, relatar. adequadamente à 
organização e à qualquer outra Parte interessada o referido incidente. 

ARTIGO 9 

outros Tratados e Interpretação 

1. Com sua entrada em. vigor, a 

Convencão Internacional para Prevenção 

presente convenção I substitui a 

da Poluição do Mar por Oleo, 

1954, e suas Emendas, entre as Parzes dessa Convenção. 

2. Nada na presente Convencão prejudicará a codificação e o 

desenvolvimentu do direito do mar pela Conferência das Naç'ões Unidas , 
sobre Direito do Mar convocada de acordo com a Resolução 2750 C (XXV) 

da Assembléia Geral das Nações Unidas nem as reclamações presentes ou 

futuras e pontos de vista legais de qualquer Estado a respeito do 

direito do mar, da natureza e extensão e da jurisdição do Estado 

costeiro e do Estado da bandeira. 

3. o termo "jurisdição" t;la presente Convenção deverá ser 

'interpretado à luz do Direito Internacional em vigor na ocasião da 

aplicação ou interpretacão da pre'sente Convenção. 

ARTIGO 10 

Solução de Controvérsias 

Qualquer controvérsia entre duas ou mais Partes da Convenção, 

concernente à 
submetida, por 

interpretação ou aplic'ação da presente 

solicitação de qualquer uma delas, à 
Convenção", será 

I , 
arbitragem como 

exposto nO Protocolo 11 da ~resente Convenção, caSo não seja possível 

urna solução negoc"iada entre as Partes e se essas Partes hão entrarem em 

acordo de outro modo. 

1. As Partes 

ARTIGO 11 

Comunicação de Informação 

da Convenção comprometem-se a transmitir à 
Oganização: 

a) o texto das leis, orderis, decreta,s,' regulamentos e outros 

instrumentos que tenham sido promulgados sobre vários 

assuntos no âmbito da presente Cçnvenção; 
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bl uma relação de agências não governamentais que tenham sido 
autorizadas a agir como suas representantes em assuntos 

relativos aos projetos, construção e equipamento de navios 
que transportam substâncias nocivas, de acordo com as 

disposições das Regras: 

cl um número suficiente de modelos de seus certificados, 
emitidos de conformidade com as disposições das Regras: 

dI uma relação das instalações de recebimento, incluindo suas 
- local.izações, capacidades, instalações disponíveis e 

outras características; 

el relatórios oficiais ou sumários de relatórios oficiais na 
medida em que mostrem os resultados da aplicação, da 
presente convenção, e ' 

fi um relatõrio estatístico anual, em forma padronizada pe~? 
Organização, das penalidades realmente impostas por 
infração cometida no ,âmbito da.presente Convenção. 

A Organizacão notificará as Partes sobre o recebimento de 

quaisquer comunicações "baseada's' "n'o presente "Ar'tigo e iarâ circular por 

todas 'as' Partes qualquer informação que lhe 'tenha' s'ido comunicada com 
base nas alíneas (lI (bl a (fI do presente Ártig'o. ' ' 

ARTIGO 12 
Acidentes em Návios 

1. Cada Administração compromete-se a levar 
in~eàÜgáção de 'qualquer acide~te' ocorrido 'com 'qÚ:alquerde 
sujeitos à's disposições 'das Regras; "se esse 'acidente' tiver 
grande 'efeito deietério ;'no ambiente' marinhO'. . , , ' 

a efeito 
seus navios, 
I ' produzido um 

2. Cada 'Parte 'eia Convenção compromete-se a fornecer a 
Organização as informações concernentes aos resultados de tais 
investigações, quando julgar que tais informações podem auxiliar na 
determinação dE!' alteraç5es que venham a se fazer nec'essárias na 
presente convenção. 

, , 
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ARTIGO 13 

Assinatura, Ratificação, Aceitação, 

Aprovação e Adesão 

SeXIa-feira 28 6399 

1. A presente Convenção permanecerá aberta à assinatura na Sede 

da organização, de 15 de janeiro de 1974 até 31 de dezembro de 1974, e, 

após, permanecerá aberta à adesão. 

mediante: 

Os Estados podem tornar-se Parte da Presente Convenção 

a) assinatura sem reserva quanto à ratificação, aceitação ou 

aprovacão, 

b) assinatura sujeita à ratificação, aceitação, ou'aprovação, 

seguida de ratificacão, aceitação ou aprovação, ou 

c) adesão. 

2.' '. ·A',ratificação, aceitação; aprovação Ou adesão deverá 

para esse fim junto 
ser 
ao efetuada'mediante"o,depósito de instrumento 

Secretário-Geral da,organiza~ão. 

3. O Secre,tãrio-Geral 

ES,tados~, 9u~, ,tenh?-!" ~~si~~d~, 
sobre qualquer assinatura ou 

da Organização informará. a todos, os" 

a pre~~~te Convenção ou a ela a~er~~o, 

depósitp .<:'!e qualquer novo, ins,tr'-lm",nto d,El , 

r~tificação, aceitação, aprovação ou adesão, be~ como a data de seu 

depós;ito. 

" , 

, , 
ARTIGÓ'i.i 

Anexos Opcionais 

',' 
1. Um Estado pode, po~, ocasião da as!?inatura, 

" . .' ....... . , 
aplO'ova~ão ,'lu, ap,e~iio da, ' PlO'esep.t:e çonvenç~9' declarar que não, i'cei,ta. 
qualquer um dos Anexos 111, IV.e V,. 'lu, tOd,os eles (dorav;ante .ef,eridos 
como "Anexos Opcionais 11 na presente Convenção). 
ressalvados, como acima previsto, as Partes ~e 

demais integ.ralmen,te~, 

.... , .. - ~ . ..:,' 

A exceção dos Anexos 

obrig9ml a cumprir os 

2. Um .Es~ado que tenha declarado não i'.~ submete.:: a, um Ân",x9, 
Opcional pode a qualquer momento, acei.tar tal Anexo .. depositando na, 
Organização um instrumento da espécie referida no Artigo 13 (2). 
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3. Um Estado que faça uma declaração baseada nO parágrafo (1) do 

presente Artigo, a respeito de um Anexo Opcional e que não tenha 

subseqüentemente aceitado esse Anexo, de acordo Com o parágrafo (2) do 

presente Artigo, não ficará submetido a qualquer obrigação nem 

autorizado a reivindicar quaisquer privilégios com base na presente 

Convenção a respeito de assuntos relacionados a tais Anexos e toda 

alusão às Partes na presente Convenção não incluirá esse Estado quando 

se tratar de asSuntos que digam respeito a tais Anexos. 

4 • A organização informará aos Estados que tenham assinado a 

presente Convenção ou a ela aderido, sobre qualquer declaração COm base 

no presente Artigo, 

instrumento depositado 

artigo. 

1. 

em que 

A presente 

menos de não 

bem como 

de acordo 

sobre 

com o 

ARTIGO 1S 

Entrada em Vigor 

o recebimento 

parágrafo (2) 

de 

do 

qualquer 

presente 

convenção e~trará em vigor doze meses após a data 

15 

constituam pelo menos 50 

Estados 

por cento 

cujas frotas mercantes reunidas 

da tonelagem bruta de arqueação da 

marinha mercante mundial, tenham se tornado Parte dela'de acordo com o 

Artigo '13. 

2. Um Anexo Opcional entrará em vigor doze meses após a, data~ 

que as condições estipuladas no parágrafo'(l) do 'presente 'Artigo tenham 

sido satisfeitas com relação a esse Anexo. 

3.. A organização' informará aos 'Estados que tenham assinado a 

presente Convenção ou a ela aderido .. ··sobre a 'data' em ·que ela entrará em 

'vigor bem como sobre a data ern~que passará a vigorar um Anexo Opcional, 

de- acordo ,com o'parágrafo (2) do presente Artigo. ,.,' 
, , 

4. Para os Estados que tenham depositado um' instrumento de 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, relativo à presente 

Convenção ou a qualquer Anexo Opcional, após terem sido atendidos os 

requisitos para sua entrada em vigor mas antes- da data de entrada em 

vigor, a ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, tornar-se-á 

efetiva na data da entrada em vigor da convenção ou 'do referido Anexo 

ou três meses após a data de depósito do instrumento se essa última for. 

posterior à primeira. 
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5. Para os Estados que tenham depositado um instrumento de 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, após a data em que a 

Convenção ou um Anexo Opcional tenha entrado em vigor, a Convenção ou o 

Anexo Opcinal tornar-se-á efetivo três meses após a data do depósito do 

instrumento. 

6. Após a data em todas as condições, requeridas com base no 

Artigo 16, para que uma emenda à presente Convenção ou a um Anexo 

Opcional entre em vigor, tenham sido totalmente preenchidas, qualquer 

instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão depositado 

aplicar~se-á à Convenção ou ao Anexo já devidamente emendado. 

1. 

ARTIGO 16 

Emendas 

A presente Convenção pode ser emendada por quaisquer dos 

procedimentos especificados nos parágrafos seguintes. 

2. Emendas após serem consideradás pela Organização: 

i\) .. qllalque, emenda propo!õta por uma Parte da Convenção poderá 

ser submetida à organização e comunicada por seu 

Secretário-Geral a todos os Membros da Organi'zação e a 

todas. Fl,S ,1:>artes, pelo menos com 6 meses de antecipação 

pa~~ sua consideração; 

b) qualquer emenda proposta e comunicada na 

d~verá s~r submetida pela O~ganizacão 

,apropriado, para consideração, 

forma 

a um 

acima, 

órgão' 

c) as Partes da Convenção, sejam ou não Membros da 

Organizacão, serão autorizadas a participar dos trabalhos 

... ,d? órgão apropriado, 

d) as emendas serão adotadas por maioria de dois terços das 

Partes apenas da Convenção, presentes e votantes, 

~) se adotadas de acordo com alínea (d) acima, as emendas 

se~ão comunicadas pelo Secretário-Geral da Organização a 

todas as Partes da Convenção, para fins de aceitação; 
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f) uma emenda será considerada como aceita, nas seguin~es 

condições: 

I) uma emenda a um Artigo da Convenção será considerada 

como aceita na data em que for aceita por dois terços 
J oas Partes cujas frotas mercantes reunidas constituam 

Jnão menos de 50 por cento de tonelagem bruta de 

arqueação da frota mercante mundial; 

I 
11) -uma emenda a um Anexo â Convenção será considerada 

corno tendo sido aceita de acordo com o procedirneto 

especificado na alínea f (111) deste parágrafo, a 

menos que o órgão apropriado, na ocasião de sua 

adoção, determine que a emenda seja considerada como 

aceita na data em que for aceita por dois terços das 

Partes cujas frotas mercantes reunidas constituam não 

menos de cinqüenta por cento da tonelagem bruta de 

arqueação da frota mercante mundial. 

Não obstante, a qualquer momento antes da entrada em 

vigor de uma emenda a um Anexo à Convenção, uma Parte 

pode participar ao Secretário-Geral da Organização 

que será necessária sua expressa aprovação antes que" 

por ela, a emendã entre em vigor. Este último deverá 

noticiar às Partes sob~e a participação recebida e a 

data do recebimento. 

III) uma emenda a um ~pêndice a um Anexo da Convenção será 

considerada como tendo sido aceita ao final de um 

período a ser determinado pelo órgão apropriado, na 

ocasião de sua adocão, período esse que não deve ser 

inferior a 10 meses, a menos que dentro desse período 

uma objeção seja comunicada à Oganização por não 

menos de um terco das Partes, ou por Partes cujas 

frotas mercantes reunidas constituam não menos de 50 

por cento da tonelagem bruta de 

mercante mundial, valendo a 

preenchida primeiro; 

arqueação da frota 

condição que for 

IV} uma emenda ao Protocolo I da convenção estará sujeita 

a procedimentos idênticos aos das emendafs a Anexos da 
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Convenção, como estabelecido nas alíneas (f) (11) ou 

(f' (111) deste parãgrafo; 

VI urna emenda ao Protocolo 11 da' Convenção estarã 

sujeita a procedimentos idênticos aos das emendas a 

um Artigo da Convenção, como estabelecido na alínea 

(f) (I) deste parágrafo; 

g) a emenda entrará em vigor de conforrniáade com as seguintes 

condições: 

I) no caso de uma emenda a um Artigo da Convenção, ao 

Protocolo 11, ou ao Protocolo I ou a um Anexo da 

Convenção, não baseada no procedimento especificado na 

alínea (f) (111) deste parágrafo, a emenda aceita de 

acordo com as disposições anteriores entrará em vigor 

seis meses ,após a data da sua aceitação para as Partes 

que tenham declarado que a aceitavam; 

rI) no caso de urna emenda ao Protocolo I, a um Apêndice a 

um Anexo ou a um Anexo da Convencão baseada no 

procedimento especificado na alinea (f) (111) deste 

parágrafo, a emenda, considerada conto I tendo sido 

aceita de acordo com as condições precedentes, entr4rá 

em vigor seis me~s após a sua aceitação para todas as 

Partes, com exceção daquela que antes desta ,data tenha 

feito uma declaração de que não a aceitava, ou urna 

declaração, baseada na alínea (f) (11), deste 

parágrafo, de que sua expressa aprovação. se faz 

necessária. 

Emenda por uma Conferência: 

a) Por solicitacão de uma Parte, apoiada por, pelo menos, um 

terço das Partes: será convocada pela Orqanização uma 

Conferência das Partes da Convenção, para considerar as 

emendas â presente Convenção. 

b) Toda emenda adotada na referida Conferência por uma 

maioria de dois terços das Partes presentes e votantes 

será comunicada, pelo Secretário-Geral da Organizacã~t a 
todas as Partes Contratantes para sua aceitação. 
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c) A menos que a Conferência decida de outro modo, a'emenda 

será considerda como tendo sido aceita, deven~o.entrar em 

vigor de acordo com os procedimentos especificados para 

esse fim nas alíneas 2 (f) e (g) do presente Artigo. 

a) No caso de" uma emenda a um Anexo Opcional, uma referência 

feita no presente Artigo a uma "Farte da Convenção~1t será considerada 

como referência a uma Parte que tenha aceito esse Anexo. 

b) Qualquer Parte que tenha deixado de aceitar uma emenda a 

um anexo não será tratada corno Parte somente para fins de ap.licação 

dessa emenda. 

5. A adoção e entrada em vigor de um novo Anexo estarão sujeitas 

aos mesmos procedimentos que para a adoção e entrada em vigor de uma 

emenda a um Artigo da Convenção. 

6. A menos que expressamente dispos~o de outro mo~o, qual~uer 

emenda à p~esente convenção baseada neste Artigo, que diga respeito à 

estrutura de um navio, aplicar-se-á somente a navios para os quais 

. te~ham s'ido ~ssinados contratos" de construçao ou, na ausência clesses 

contratos, as quilhas tenham sido batidas na data 'ou 'após' a data em que 

a emenda entrar em vigor~ 

7. Qualquer eme'ndá" a Utn P~otocol0 ou ã um Anexo 'çleverã ser 

relacionada com a matéria desse Protocolo ou Anexo e compatível com os 

Artigos da presente Convenção. 

8. o Secretário-Gera'l da organização 'inform~rá a todas as' pc:rtes 

sobre quaisquer emen'das baseadas no presente . Artigo, que . e'nt'rern em 

vigor juntamente com'a data'em que cada uma delas passe a vigorar~' 

9. Qualquer declaração de ace~ti'.ç.ão· ou de objeção a uma emenda:~ 

de conformidade com o presente Artigo, será notificada por escrito ao 

Secretário-Ge~al da Organização,. Este último dará, conhecimento às 

Partes da Convenção da notificação e da dat~ de seu recebimento. 

ARTIGO 17 

Promoção de Cooperação Técnica 

1. As Partes da Convenção promoverão, em consulta com a 

organização e outros, organismos internacionais, com ass·istência e 
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• coordenação do Diretor Executivo do Programa das Nações Unidas para o 

Meio-Ambiente, apoio às Partes que solicitem assistência técnica para: 

a) treinamento de pessoal científico e técnico: I 

b) suprimento e instalação do equipamento~ necessário ~ara 

recebimento e monitoração; 

c) facilitação de outras medidas e dispositivos para prevenir 

ou mitigar a poluição do ambiente marinho por.navios, e 

d) encorajamento de pesquisa: 

de preferência dentro dos países interessados, assim 

favorecendo as metas e intenções da presente Convenção. 

ARTIGO 18 

Denúncia 

1_ A presente Convenção ou qualquer Anexo Opcional pode ser 

denunciado por qualquer das Partes da Convenção a qualquer momento após 

decorridos cinco anos a contar da data de entrada em vigor da Convenção 

ou da referido Anexo para esta Parte. 

2. A denúncia será efetivada mediante notificação escrita ao 

Secretário-Geral da Orgat:J.iz~ção, o qual informará a todas a's outras 

Partes sobre q~alquer notificação rece.bida e a data de seu recebimento, 

bem como sobre a data em que tal denúncia passar a surtír efeito. 

3. Uma denúncia surtirá ef~ito doze meses após o recebimento da 

notificaçã·~ de denú!,cia pelo Secretário-Geral da Organização, ou após 

ter expirado um prazo mais tongo, a ser indicado nê. notificaçãp. 

ARTIGO 19 

Depósito e Régistro 

1. A presente· Convenção será depositada junto ao Secretário-

Geral da Organizacão, o qual transmitirá cópias "devidamente 

autenticadas a todos os Estados que tenham assinado a presente 

Convenção ou a ela aderido. 

2. Tão logo 

será transmitido 

entre em vigor a presente Convenção, o seu texto 

pelo Secretário-Geral da Organizacão ao Secretário-
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Geral das Nações Unidas para fins de registro e publicacão, de acordo 

com o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas. 

A presente 

inglesa, francesa, 

autêntico. Traduções 

Convenção 

ARTIGO 20 

.Línguas 

é feita 

russa e espanhola, 

numa única 

sendo cada 

oficiais nas línguas árabe, 

cópia nas línguas 

texto igualmente 

alemã, italiana e 

japonesa serão preparadas e despositadas com o original assinado. 

Em testemunho do que, os abaixas assinados·, devidamente 

autorizados por seus respectivos Governos para esse fim, assinaram a 

presente Convenção. 

Feito em Londres neste segundo dia de novembro de 1973. 

P R O T O C O L O I 

Disposições relativas a Relatórios 

Envolvendo Substâncias Nocivas 

(de acordo com o Artigo 8 da Convenção) 

ARTIGO I 

obrigação de Relatar 

sobre Incidentes 

1. o Comandante de um navio envolvido num incidente conforme 

referido no Artigo III deste Protocolo, ou outra pesso~ respon~ável 

pelo navio, 

os detalhes 

Protocolo. 

relatará, sem demora e o mais pormenorizadamente possivel, 

de tal incidente, de acordo com as disP9sições deste 

2. No caso de o navio, referido no parágrafo (1) deste Artigo, 

ter sido abandonado ou no caso de um relatório, referente ao 'navio, ser 

incompleto ou não puder ser obtido, o armador, afretador, administrador 

ou operador do navio, ou seus agentes 

possível, as obrigações atribuídas ao 

deste Protocolo. 

* Omitidas as assinaturas 

assumirão, 
Comandante 

o mais amplamente 

pelas .disposições 



Abril de 1995 

1. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ARTIGO 11 

Métodos de Relatar 

Sexta-feira 28 6407 

Cada relatório será feito por rádio, sempre que possível, 

porém, em qualquer caso, pelos canais mais rápidos que estejam 

disponíveis na ocasião em que o relatório é feito. Será dada a maior 

prioridade possível aos relatórios feitos por rádio. 

2. Os relatórios serão dirigidos ao oficial apropriado ou 

Agéncia especificada no parãgr'afo (2) (a) do Artigo 8 da Convenção. 

1. 

ARTIGO 111 

Quando Fazer Relatórios 

o relatório será feito sempre que um incidente implique em: 

a) urna descarga 

Convenção, ou 

que não seja permitida pela presente 

b) uma descarga permitida pela presente Convenção, a qual: 

I) se efetue para garantir a segurança do navio ou salvar 

a vida humana no mar, ou 

11) resulte de avarias no navio ou em seus equipamentos; 

ou 

c) uma descarga de uma substância nociva para fins de combate 

a um incidente específico de" poluição ou de p~squisas 

cientificas legais visando a diminuição ou controle da 

poluição; ou 

d) probalidade de urna descarga referida nas alíneas la). (b) 

ou (c) deste Artigo. 

ARTIGO IV 

Conteúdo dos Relatórios 

De um modo geral. cada relatório conterá: 

a) a identidade do navio; 
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b) a hora e a data em que ocorreu o incidente; 

c) a posição geográfica do navio quando ocorreu o incidente; 

d) as condições de vento e mar existentes na ocasião do 

- incidente, e 

e) detalhes importantes a respeito da condiçâo do navio. 

Em particular, cada relatório conterã: 

a) uma indicação clara ou descrição das substâncias nocivas , 
envolvidas, incluindo, se possível, as corretas 
denominações técnicas de tais substâncias (nomes 

comerciais n:~o devem ser usados em lugar das denominações 

técnicas corretas): 

b) uma relação ou estin,ati,;:a das quantidades, concentrações e' 

condicões prováveis das substãncias nocivas descarregadas 

-ou a ser~m provavelmente descarre,gadas no mar; 

c) quando pertinente, urna descrição da embalagem ,e marcas 

identificadoras: e 

d) se possível, o nome do consig~ador, consignatário ,o~ 

fabricante. 

cada relatório indicará claramente se a substância nociva 

descarregada ou a ser provave1mente descarregada é óleo, uma substância 

nociva liquida, uma substáncia nociva sólida ou uma substântia nociva 

gasosa, e se tal substância era ou é transportada a granel, em forma de 

embalagens, em contêineres, em tanques portáteis ,ou em yaqões-tanq~es 

rOdoviários e ferroviários. 

4. Cada relatório será suplementado, quando necessãrio, 

solicitadas por 

por 

um quaisquer outras informacões pertinentes 

destinatãrio do relatório ou que a pessoa que remeter o relatório 

julgue apropriadas. 
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Qualquer pessoa que seja obrigada pelas disposições deste 

Protocolo, a enviar u,m relatório deverá, quando possível: 

a) suplementar o relatório inicial, se~ necessário, com 

informações concernentes a desenvolvimentos posteriores, e 

b) atender, o máximo possível, as solicitações dos Estados 

afetados, de 

incidente. 

informações adicionais 

P R O T O C O L O II 

Arbitragem 

concernentes ao 

. " 

(de acordo com O Artigo 10 da convenção) 

ARTIGO I 

o procedimento de arbitragem, a menos que as Partes em 

disputa deci'darn de outro . modo, 's'e"rá de acordo 'com" as regras 

estabelecidas neste Protocolo. 

ARTIGO rI 

1. Um Tribunal de Arbitragem será e"stab':'lecido por solicitação 
. I 

de uma Parte da Convenção endereçada a uina outra, aplicando-se" o Artigo 

10 da presente Conven'çáo. A' solicitação 'de arbitragem consistirá de uma 

exposição do caso com juntada de documentos de apoio. 

2. A . Parte solicitante informará ao ' Secretário-Geral da 
Organização sobre o fato em que se apeia para o~estabelecimento de um 

Tribunal, os nomes das Partes em disputa e os Artigós da Convenção ou 
Regras sobre os quais, 

à sua interpretação ou 
na sua opinião, existe divergência no que tange 

aplicação. O Secretário-Geral transmitirá esta 
informação a todas as Partes. 
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O Tribunal será constituído de três membros: um Arbitro 

nomeado por cada Parte em disputa e um terceiro Arbitro que será 

nomeado por acordo entre os dois primeiros indicados e que aqirá corno 

seu Presidente. 

ARTIGO IV 

1_ Se, nú fim de um período de sessenta dias .a partir da 

nomeacão do segundo Arbitro, não tiver sido nomeado o Presidente.do 

Tribunal, o Secretário-Geral da Organização, por solicitação de 

qualquer das Partes procederá, dentro de um período adi'cional de 

sessenta dias, a citada nomeação, fazendo a escolha numa relação-de 

pessoas gualificadas, previamente elaborada pelo Conselho da 

organizacão. 

2. Se, dentro de um período de sessenta dias a partir da data do 

recebimento da solicitacão, uma das Partes não tiver nomeado o membro 

do Tr1bunal por cuja designacão ê responsável, a outra Parte, pode 

informar diretamente ao Secretário-Geral da organização o qual nomeará 

o Presidente do Tribunal dentro de um período de sessenta dias, 

selecionando-o na lista prescrit~ no parágrafo 1 do presente Artigo. 

3. o Presidente do Tribunal, após a nomeação, solicitará à Parte"' 

que ainda não designou um Arbitro que o faça do mesmo modo e nas mesmas 

condições. Caso a Parte náo faça a nomeação requerida o Presidente do 

Tribunal solicitará ao Secretário-Geral da organizacão que faca a 

nomeação na forma e condi,cães prescritas no parágrafo precedente. 

4. o Presidente do Tribunal, se nomeado de conformidade com as 

disposições do presente Artigo, não deverá ser, nem ter sido, natural 

de uma das Partes envolvidas, exceto com o assentimento da outra Parte. 

5. No caso de morte ou ausência de um Arbitro por buja n.omeação 

uma das Partes seja responsável, e~sa Parte nomeará um substituto 

dentro de um período de sessenta dias a partir da data da mort~ ou 

ausência. Caso a dita parte não faça a nomeação a arbitragem 

prosseguirá com os Arb.i tros 

do Presidente do Tribunal 

remanescentes. No caso de morte ou ausência 

será nomeado um substituto de acordo com as 

disposições do Artigo lI! acima, ou, no caso de não existência de 
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acordo entre os membros do Tribuna~ , dentro de um período de sessenta 

d~as da marte ou ausência, de acordo com as disposiç5es do presente 

Artigo. 

ARTIGO V 

O Tribunal pode conhecer e decidir sobre demandas 

reivindicatórias diretamente ligadas ao assunto da disputa. 

ARTIGO VI 

Cada Parte será responsável pela remuneração de seu' árbitro e 

despesas correlatas bem como pelas despesas vinculadas à preparação de 

seu próprio caso. A remuneração do Presidente do Tribunal e as despesas 

gerais oriundas da Arbitragem serão divididas igualmente ehtre, as 

Partes. O Tribunal manterá um registro de todas suas despesas e 

fornecerá urna demonstração de contas final. 

ARTI'GO VII 

Qualquer Parte 

natureza legal que ~ossa 

da Convenção que tenha um in~eresse de 

ser afetado pela decisão no caso pode. após 

participar por escrito ãs Partes que tenham originalmente iniciado o 

processo, tomar parte no processo de arbitragem, com o consenti~Qto·da 

Tribunal. 

ARTIGO VIU 

Qualquer Tribunal de Arbitragem estabelecido de acordo com as 

disposições do presente Protocolo determinarã suas próprias regras de 

proceder. 

ARTIGO IX 

1. As decisões do Tribunal quanto ao seu proceder e aos seus 

locais de reunião bem como quanto a qualquer questão a ele submetida, 

serão tomadas por voto da maioria de seus membros: a ausência ou 

abstenção de um dos membros do Tribunal por cuja nomeação as Purtes 

foram responsáveis não constituirá 

chegue a uma decisão. Nos casos 

Presidente será decisório. 

um impedimento 

de igualdade de 

a que 

votos, 

o 

o 

Tribunal 

voto do 
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2. As Partes deverão facilitar o trabalho do Tribunal e, em 

particular, de acordo com sua legislacão e utilizando todos os meios ao 
seu dispor: 

a) prover o Tribunal dos documentos necessários 

informações; 

b) permitir ao Tribunal, a entrada em seu território para 

ouvir testemunhas ou peritos e para visitar o local. 

3. o afastamento ou ausência de uma Parte não constituirá um 

impedimento aO processo. 

1. o Tribunal dará sua 

meses a 'partir da data em que 

ARTIGO X 

sentença dentro 

foi estabelecido, 
~ 

caso de necessidade, estender o 

adicional que não exceda três meses. 

limite de 

de um período de cinco 

a menos que decida, em 

tempo por um período 

A sentença do Tribunal será acompanhada de uma exposição'de 

motivos. Deverã ser final e sem apelação e serã com~nicada ao 

Secretário-GeraI- da Organização. As Partes deverão dar cumprimento 

imediato à sentença. 

2. Qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes, com 

relação ã interpretação ou execução da sentença, pode ser submetida por 

qualquer Parte .a jUlgamento do Tribunal q~~ lavrou a sentença ou, se 

" ele não mais estiver disponível, a outro Tribúnal constituído para esse 

fim, do mesmo modo que o Tribunal original 

A N E X O I 

Regras para a prevenção da 

POluição'por Oleo 

C A P I T U L O I 

Generalidades 

R E G R A 1 

Definições 

Para os fins deste Anexo: 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 28 6413 

1. "óleo" significa .qualquer forma de petróleo incluindo óleo 

cru, óleo combustível, borra, resíduos de óleo e produtps refinados 

(outros que 

do Anexo 11 

não os petroquimicos, os 

da presente Convenção) 

quais são assunto das disposições 

e, sem limitar a generalidade dos 

relacionadas no Apêndice I deste precedentes, inclui as substâncias 

Anexo. 

2. "Mistura oleosa" signfica uma mistura com qualquer conteúdo 

de óleo. 

3.. "Oleo combustível" significa qualquer óleo usado corno 

combustível relativo às máquinas de propulsão e auxiliares do navio no 

qual tal óleo ê transportado. 

4. "Petroleiro" significa Um navio construído ou adaptado 

principalmente para transportar óleo a granel nos compartimentos de 

carga e inclui transportadores combinados e qualquer "navio-tanque de 

pro~utos químicos", como definido no Anexo 11 da presente Convenção, 

quando estiver transportando uma carga, ou parte da carga, de óleo a 

granel. 

5. "Transportador combinado" significa um navio projetado para 

transportar óleo ou cargas sólidas a granel. 

6. "Navio novo" significa um navio: 

a) para o qual foi assina~o um contrato de construção após 31 

de dezembro de 1975; ou 

b) que, na falta de um contrato de construção, teve a quilha 

batida ou esteja num estágio similar de construção após 30 

de julho de 1976; ou 

c) cuja entrega se dê após 31 de dezembro de 1979; ou 

d) que tenha sofrido uma grande obra de conversão: 

- i) para a qual o contrato tenha sido assinado após 31 de 

dezembro de 1975; ou 

ii) que, na falta de um contrato, tenha inicia~ os 

trabalhos de construção após 30 de junho de 1976, ou. 
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iii) que tenha sido dado como pronto após 31 de,dezembro 

de 1979. 

"Navio existente" significa um navio que não é "navio novo". 

"Grande obra de conversão" significa a conversão de um navio 

a) que altere substancialmente as dimensões ou capacidade de 

transporte do navio; ou 

b} que mude o tipo do navio: ou 

c) cuja intenção, na opinião da Administração, seja prolongar 

substancialmente seu tempo de vida; ou 

d) que, por outro lado, o navio assim modificado corno se 

fosse um navio novo, tornar-5e-ia sujeito a importantes 

disposições da presente Convenção as quais não seriam a 

ele aplicáveis como um navio existente. 

"Terra mais próxima" - o termo lida terra mais l?róxima lt 

significa da 

territorial 

linha - base a 

do território 

partir da qual 

em questão, de 

é estabelecido o mar 

acordo com o direito 

internacional exceto que, para fins da presente Convenção, "da terra 

mais próxima" fora da costa nordeste da Austrália, siginificarã 

Austrália 

a 

na partir de uma linha traçada de um ponto na costa da 

latitude llosul, longitude 142°08' Leste para um ponte 

l0035'Sul. 

de' latitude 

longitude 141°55' Leste - daí para um ponto de latitude lOoOO'Sul, 

longitude 1420 00'Leste - dai para um ponto de latitude 09OlO'Sul, 

longitude 1430 52'Leste - daí para um ponto de latitude 090 00'SU;1, 

longitude 1440 30' Leste - dai para um ponto de latitude 130 00' Sul, 

longitude 144'-'00 'Leste - daí para um ponto de latitude 150 00'Sul, 

longitude 146
0

00'Leste - daí para um ponto de latitude IS0 00'Sul, , 
longitude 1530 OO'Leste - daí para um ponto na costa da Austrália na 

latitude 24
0 42'SuI, longitude l530 15'Leste. 

10. "Area especial" significa uma área do mar onde, por 

reconhecidas razões técnicas, relacionadas com suas condic;ões 

oceanográficas e ecológicas bem como pelas peculiaridades de seu 
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tráfego, é exigida a adoção de ~métodos especiais obrigatórios pa~a a 

prevencão da poluicão do mar por óleo. As áreas especiais incluirão as 

relacionadas na Regra 10 deste Anexo. 

11. "Razões instantânea de descarga do conteúdo de óleo 

"significa a razão de descarga de óleo em "'litros por hora num instante 

qualquer, dividida pela velocidade do navio em nós"n~ IDesfO instante. 

12. "Tanque" significa um 

estrutura permanente de um navio 

líquido a gran"el. 

compartimento fechado, 

e que é projetado para o 

formado pela 

transport"1 de 

13. "Tanque lateral" significa qualquer tanque adjacente às 

chapas do costado. 

14. "Tanque central" signfica qualquer tanque entre anteparas 

longitudinais. 

15. "Tanque de resíduo" significa um tanque designado 

especificamente para coletar as drenagens de tanque, lavagens dos 

tanques e outras misturas oleosas. 

16. "Lastro limpo" significa o lastro de um tanque que, desde 

que transportou óleo pela última vez, foi submetido a tal limpeza que 

se esse lªstro fosse descarregado de um navio que estivesse parado em 

~gua~ limpas e tranqüilas, em dia claro, não deixaria traços visíveis 

de óleo na superfície da água ou no litoral adjacente nem produziria 

borra ou emulsão sob a superfície da água ou sobre o litoral adjacente. 

Se o lastro for descarregado por meio de um sistema de controle e 

monitoragem de descarga de óleo aprovado pela Administração, a 

indicacão, baseada em tal sistema, de que o conteúdo de óleo do 

efluente não excede 15' partes por milhão constituirá' prova de que o 

lastro está limpo, não obstante a presença de trdços visíveis. 

17. I'Lastro segregado" significa a água de lastro, introduzida 

num tanque o qual é completamente separado da carga do óleo e do 

sistema de óleo combustível e permanentemente destinado ao ,transpor-te 

de lastro ou de lastro e cargas outras 

substâncias nocivas como definidas nos Anexos 

que não sejam ól'eo 

da pre-sente Convencã.o. 

ou 

18. "Comprimento" (L) signigica 96 por cento do comprirnénto 

total sobre urna linha d'água a 85 por cento do menor pontal moldado 

medido a partir do topo da quilha ou o comprimento a partir da parte 
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anterior da roda de proa ~té o eixo da madre do l~me, na mencionada 

linha d'água, se esse último for maior. Em navios projetados com 

inclinação de quilha, a linha d'água 

deverá ser paralela ã linha dágua 

medido em metros. 

na qual este 

projetada. O 
comprimento é medido, 

comprimento (L) será 

19. - "Perpendiculares a vante e a ré" serão tomadas' nas 

extremidades de vante e de ré do comprimento (L). A perpendicular de 

vante coincidirá com a parte anterior da roda de proa na linha d'água 

em que é medido o cumprimento. 

20. "Meio navio" situa-se na metade do cumprimento (L). 

21. "Boca" (8) significa a largura máxima do navio, medida a 

meio navio até a linha moldada da caverna num navio de casco metálico e 

até a superfície externa do casco num navio de casco de qualquer outro 

material. A boca (6) será medida em metros. 

22. "Porte Bruto" (tpb) significa 

métricas entre o deslocamento de um'navio em 

a diferença em toneladas 

água de densidade de 1.025 

na linha d'água de carga correspondente á borda livre de verão 

determinada e o d~~locamento leve do navio. 

23. "Deslocamento leve ll significa o deslocamento de um navio em 

toneladas métricas, se~ carga, sem óleo combustível, sem óleo 

lubrificante, sem água de lastro, sem água doce e sem água para 

alimentação das caldeiras nos respectivos tanques, sem provisões, sem 

passageiros e seus pertences. 

24. "Permeabilidade" de um compartimento significa a razão do 

volume interno desse compartimento que se admite ser ocupado por água , 
para o volume total desse compartimento. 

25. "Volumes" e Âreas" num navio serão calculados em todos os 

casos para as linhas moldadas. 

26. a 30.* 

* Modificado pelo Protocolo de 1978 
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A menos que expressamente estabelecido de outro modo, as 

disposições deste Anexo aplicar-se-ão a todos os navios. 

2. Em navios outros que não os petroleiros, providos de 

compartimentos de carga, contruidos e utilizados para o transporte de 

óleo a granel e com uma capacidade total de 200 metros cúbicos ou mais, 

os requisitos das Regras 9, lO, 14, 15, (1), (2) e (3), 18, 20 e 24 (4) 

deste Anexo para petroleiros aplicar-se-ão também na construção e 

operação desses compartimentos, exceto que, quando a capacidade total 

for de menos de 1000 metros cúblicos podem ser aplicados os requisitos 

da Regra 15 (4) deste Anexo em lugar da Regra 15 (1), (2) r (3). 

3. Quando for transportada, num compartimento de carga de um 

petroleiro, uma carga sujeita às disposições do Anexo 11 da· presente 

Convenção, também serão aplicados os requisitos apropriados desse Anexo 

II • 

4. 

tipo de 

a} Qualquer "hydrofoil", veículo a colchão de ar e outro novo 

embarcação (embarcação próxima à superfície, embarcação 

submarina, etc) cujas características de construção são tais que tornam 

sem razão de ser ou impraticável a aplicação de qualquer das 

disposições dos Capitulas 11 e 111 deste AnexoJ relativas ã construção 

e equipamento, pode ser dispensado pela Adminittração do atendimento de 

tais disposições desde que a construção e o equipamento desse navio, 

levando em consideração o serviço a que é destinado, forneça uma 

proteção equivalente contra a poluiçãp por óleo. 

b) Os detalhes de qualquer isenção desse tipo, concedida pela 

Aministracão, deverão ser indicados no Certificado referido na Regra 5 

deste Anexo .. 

c) A Administração que conceder qualquer isenção desse tipo, 

deverá, logo que" possível, mas não mais de noventa dias após, comunicar 

à Organização os pormenores da mesma as ra~ões d~la, devendo a 

Organização disseminá-los para as Partes da Convenção, como informação 

e para ação apropriada, se couber. 
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1. A Administração pode permitir que 

sejam dotadas 

qualquer instalação, 

num navio como uma . material, aparelho OU dispositivo 

alternativ~ aos requeridos por este Anexo se tais instalações, 

materiais, aparelhos ou dispositivos, forem, pelo menos, tão eficazes 

quanto os exigidos por este Anexo. Esta prerrogativâ da Administração 

não a autoriza a substituir, a titulo de equiva~ência, as prescriç~es 

das Regras do presente Anexo, em matéria de concepcão e construção, por 

métodos operativos que tenham por finalidade o controle da descarga de 

óleo. 

- 2. A "Admini·stração que permitir uma instalação, equipamento, 

aparelho ou dispositivo como alternativa aos requeridos pot este Anexo 

deverá comunicar tal fato à Organização para que esta dissemine às 

Partes da Convenção os detalhes, como informação e para ação 

apro~riada, se couber. 

R E G R A 4" 

Vistorias 

1. Todo petroleiro, de arqueação bruta igualou superior a 150 e 

todo outro navio, de arqueação bruta igualou superior a 400 estará 

sujeito às vistorias abaixo especificadas. 

a) Uma vistoria inicial antes de o navio entrar em serviço ou 

antes de ter sido emitido, pela 

Certificado exigido pela Regra 5 deste 

incluir uma vistoria completa de 

primeira. vez, o 

Anexo e.que deverá 

sua estrutura, 

equipamento, instalações, dispositivos e material, na 

medida em que o navio é obrigado por este Anexo. Esta 

vistoria deve ser tal que assegure que a estrutura, 

equipamento, as instalações, os dispositivos e o material 

atendem plenamente aos requisitos aplicáveis deste Anexo. 

" Modificado pelo Protocolo de 1978 
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b) Vistorias periõdicas, a intervalos especificados pela 

Administracão mas que não excedam 5 anos, deverão ser 

feitas de modo a assegurar que a estrutura, equipamento, 

instalações, dispositi~s e material atendem plenamente 

aos requisitos aplicáveis deste Anexo. Todavia, onde a 

duração do certificado Internacional de Prevenção da 

Poluição por Oleo (1973) for prorrogada como especificadó , 
na Regra 8 (3) ou (4) deste Anexo, o intervalo da vistoria 

periódica pode ser carrespondentemente aumentado. 

c) Vistorias intermediárias, a intervalos 

especificados pela Administração mas que náa 

de te,!,~ 
excedam 30 

meses, deverão 

equipamento e 

ser feitas de modo a assegurar que o 

os sistemas de bomba e tubulações 

associados, incluindo os sistemas de monitoragem e 

controle da descarga de óleo, o equipamento separador de 

água - óleo e os sistemas de filtragem de õleo atendem 

plenamente aos requisitos aplicáveis' deste Anexo e. estão 

em boas condições de funcionamento. 

Tais vistorias intermediárias se apoiarão no Certificado 

Internacional de Prevenção da Poluição. par Oleo (1973) 

emitido de acordo com a Regra 5 deste Anexo. 

2, A Administração estabelecerá medidas apropriadas para os 

navios que não estejam sujeitos. às disposições do parágrafo (1) desta 

Regra, a fim de assegurar que atendem às dispasições aplicáveis deste 

AneKo. 

3. As vistorias do navio relacionadas COm a execução das 

disposições deste Anexo serão levadas a efeito por oficiais da 

Administração. A Administração pode, contudo, encarregar das vistorias, 

peritos nomeados para este fim ou organizações por ela reconhecidas. Em 

qualquer caso a Administração garantirá a execução completa e a 

eficiência das vistorias. 

4. ApÕS ter sido terminada qualquer vistoria do navio de acordo 

cem esta Regra, não poderá ser feito qualquer modificação significativa 

na estrutura, equipamento, instalações, dispositivos ou material 

cobertos pela vistoria sem a sanção da Administração, exceto a 

substituição direta de tais equipamentos ou instalações. 
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R E _G R A 5* 

Emissão de Certificados 

Após a vistoria deverá ser emitido um Certificado 

Internacional de 

as disposicões 

3.rqueação bruta 

Prevencão da Poluição por Oleo (1973), de acordo com 

da Regra (4) deste Anexo; para qualquer petroleiro de 

igualou superior a 150 e para qualquer outro navio de 

arqueação bruta igualou superior a 400, que sejam utilizados em 

viagens para portos ou terminais ao largo sob a jurisdição de outras 

Partes da Convenção. No caso de navio existente aplicar-se-à este 

requisito 12 meses após entratada em vigor da presente Convenção. 

2. Tal Certificado serã emitido pela Administração ou por 

pessoas ou Organizações por ela devidamente autorizadas. Em todos os 

casos a Administração assume plena responsabilidade pelo Cert!i"ficado. 

1. 

R E G R A 6* 

Emissão de um Certificado por 

outro Governo 

o Governo de uma Parte da Convenção pode, a pedido da 

Administração, compelir um navio a ser vistoriado 8, caso se certifique 

de que o mesmo está cumprindO com as disposições deste Anexo, deverá 
emitir ou autorizar a emissão- de um Certificado Internacional de 

Prevenção da Poluição por 61eo (1973) para o navio, de acordo com este 

Anexo. 

2. Uma cópia do Certificado e uma cópia do relatório da vistoria 

serão remetidos, tão logo possível, para a Administração que solicitou 

a vistoria. 

3. Um Certificado assim emitido deverá conter urna anotação de 

que o foi por solicitação da Administração e terá o mesmo valor, sendo 

reconhecido da mesma maneira que um Certificado emitido de acordo com a 

Regra 5 deste Anexa. 

4. Nenhum Certificado Internacional de Prevenção da" Poluição por 

61eo (1973) será emitido para um navio que esteja autorizado'a arvorar 

a bandeira de um Estado que não seja uma Parte. 

* Modificadas pelo Protocolo de 1978 
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R E G R A 7" 

Forma de Certificado 

Sexta-feira 28 6421 

o Certificado Internacional de Prevenção da Poluição por Óleo (1913) 

se rã redigido em uma língua oficial do país que o emite na forma 

correspondente ao modelo existente no Apêndice II a este Anexo. Se a 

língua utilizada não for o inglês nem o francês o texto deverá conter 

uma versão numa dessas línguas. 

R E G R A a* 
Duração do Certificado 

1. Um Certificado Internacional de Prevenção da Poluição por 

Óleo (1973) serã emitido para um período especificado pela 

Administração, o qual não excederá 5 anos a partir da da~a da emissão, 

exceto como estabelecido nos parágrafos (2), (3) e (4) desta Regra. 

2. Se um navio, na ocasião em que expirar o prazo' do 

Certificado, não estiver num porto ou terminal ao largo sob a 

jurisdiçáo da Parte da Convenção cuja bandeira o navio está autorizado 

a arvorar, o Certificado pode ser prorrogado pela Administracão, mas 

essa prorrogação somente será concedida com O fim de permitir que o 

navIo termine sua ~~agem para o Estado cuja bandeira está autorizado a 

arvorar ou para aquele em que será vistoriado e isto somente nos casos 

em que pareça ser correto e razoável fazê-lo. 

3. Nenhum Certificado será deste modo prorrogado por um período 

de mais de 5 meses e um navio para o qual tenha sido concedida tal 

prorrogacão não deverá, em sua chegada ao Estado cuja bandeira está 

autorizado a arvorar ou ao porto em que está para ser vistoriado, ser 

autorizado, em virtude de tal prorrogação, a deixar esse porto ou 

Estado sem que tenha obtido novo Certificado. 

4. Um Certificado que não tenha sido prorrogado de acordo com 
disposições do parágrafo (2) 

Administração, por um períOdo 

de expiracão nele estabelecida. 

desta Regra, 

de graça de 

* Modificado pelo Protocolo de 1978 

pode Ser prorrogado pela 

até um mês a partir da data 
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5. Um Certificado deixará de ser válido se . alterações 

significativas tenham sido realizadas na construçáo, equipamento, 

instalações, arranjos ou material, determinadas sem a sancão da 

Administração, exceto a substituição pura e simples de tal equipamento 

ou instalações, . ou se as vistorias intermediárias especifi:cadas pela 

Administração de acordo com a Regra 4 (1) (c) deste Anexo não éiverem 

sido feitas. 

6. Um Certificado emitido para um navio deixará de ser válido 

quando esse navio for transferido para a bandeira de um outro Estado; 

exceto corno estipulado no parágrafo (7) desta Regra. 

7. Na transferência de um navio para a bandeira de uma outra 

Parte, o Certificado permanecerá em vigor por um período que náo deve 

exceder 5 meseS desde que não venha a expirar antes do término desse 

período o~ até que a Administração emita um Certificado que o 

substitua, dos dois o que ocorrer mais cedo. Tão logo seja possivel~ 

após ter tido lugar a transferência, o Governo da· Parte cuja bandeira o 

. nav;io. es~ava anteriormente autorizado a arvorar, remeterá pa-r.a a 

Administração uma cópia do Certificado do navio· antes da transferência 

e, se disponível, urna cópia do relatório de vistoria pertinente • 

., 

:-" ',' 

. . 
C A P t T U L O 11 

Requisitos para o Controle 'da ' 

Poluiéão Operacional 

, , ~ , " 

1. Sujeita às disposições das Regras 10 e 11 deste Anexo e ao 

parágrafo (2) d!,sta Regr.a, qualquer 
_ •• _ ., .- J,~ 

descarga .de óleo ou misturas 

oleosas no mar, proveniente de n"avias aos' quais 

será proibida, exceto quando for~m satisfeitas 

seguintes: 

este Anexo se aplica, 

todas as condições 

a) para um petroleiro, exceto como estabelecido na alínea (h) 
, '. deste parágrafo: 

I) o petr~leiro não esteja dentro de uma área especial: 

* Modificados pelo Protocolo de 1978 
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11) o petroleiro esteja a mais de 50 milhas náuticas da 

terra mais próxima1 

111) o Petroleiro esteja navegando na ·sua rotal 

IV) o regime instantâneo da descarga do conteúdo de óleo 

nâo exceda 60 litros por milha náutica I 

V) a quantidade total de óleo 

ultrapasse, em petroleiros 

quantidade total da carga 

descarregado no mar não 

existentes, 1/15.000· da 

especificada da qual o 

resíduo constitui uma parte e em petroleiros novos, 

1/30.000 da quantidade total da carga especificada, . 

da qual o resido constitui uma partele 

VI) o petroleiro possua em 

estabelecido na Regra 15 

operação, .exceto como 

(5) e (6) deste ~nexo, um 

sistema de monitoragem e controle da descarga de óleo 

e um sistema de tanque de resíduo, como exigido'pela 

Regra 15 deste Anexol 

b) proveniente de um navio de tonelagem bruta de arqueação 

iguar ou superior a 400 toneladas que não seja um 

petroleiro e 

máquinas de 

compartimentos 

proveniente dos porões dos compartimentos de 

um petroleiro, excluindo os porões dos 

das bombas de carga, a menos que misturada 

com- resíduos do õleo da .carga: 

I) o navio não esteja dentro de uma área especial: 

11) o navio esteja a mais de 12 milhas náuticas da terra 

mais próxima: 

111) o navio esteja navegando na sua rotal 

IV) o conteúdo de óleo do efluente seja de menos de 100 

partes por milhão; e 

V)* o navio possua em 

monitoragem e controle 

Modificada pela Emenda de 1984 

op~raç'ão uma 

da descarga 

sistema 

de óleo, 

'. ','''' 
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equipamento separador óleo água, um sistema de 

filtragem de óleo ou outra instalação çomo exigido 

pela Regra 16 deste Anexo. 

No caso de um navio de arqueação bruta inferior a 400 que não 

seja um petroleiro, enqua~to fora de uma área especial, a Administração 

deverá assegurar que está equipado, tanto quanto p~atícável e razoável, 

com instalações para armazenagem a bordo dos resíduos de óleo e sua 

descarga para instalações de recebimento ou para o mar, de conformidade 

com os requisitos .do parágrafo (1) (b) desta Regra. 

3. Sempre que sejam observados tracos visiveis de óleo na 

superfície da água ou abaixo dela, nas vizinhanças imediatas de um 

navio ou em sua esteira, os Governos das Partes da Convenção deverão, 

na medida em que sejam razoavelmente capazes de fazê-lo, investigar 

imediatamente os fatos, no sentido de verificar se houve uma violação 

das disposições desta Regra ou da Regra 10 deste Anexo. A investigação 

incluirá, em particular, as condicões de vento em mar, a derrota e a 

velocidade do navio, outras possíveis origens dos traço's visíveis nas 

vizinhanças e quaisquer registros pertinentes de descarga .de óleo. 

4.. As disposições do parágrafo (1) des.ta Regra nao se aplicarão 

a descarga de lastro limpo ou segregado. As disposições da alínea (1) 

(b) desta Regra não se aplicarão à descarga de misturas oleosas que, 

sem diluição, tenha um conteúdo de óleo que não exced~ 15 partes por 

milhão. 

5. Nenhuma descarga no mar deverá conter produtos químicos ou 

outras substâncias em quantidades ou concentracões que sejam perigosas 

para o ambiente ~arinho ou produtos químicos ou outras substâncias 

intr~duzidas com o fim de burlar as condições de descarga especificadas 

nesta Regra. 

6. Os resíduos d~ óleo que não possam ser descarregados no.mar 

de conformidade com os parágrafos (1), (2) e (4) desta Regra deverão 

ser retidos a bordo ou de~~arregados em instalações de recebimento. 
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R rt G R A 10* 

Métodos para a Prevenção da Poluição por 

óleo Proveniente de Navios Quando 

Operando em Areas Especiais 
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Para os fins deste Anexo as áreas especiais são a área do 

Mar Mediterrâneo, a área do Mar Báltico, a área do Mar Negro, a área do 

Mar Vez;rnelho e "área dos Golfos", as quais são definidas como se seguE!= 

2.* 

a) a área do Mar Mediterráneo significa ° próprio Mar 

Mediterrâneo incluindo seus golfos e mares tendo como 

entre os Mares Mediterrâneo e Negro o paralelo de 

corno limite o oeste do Estreito de Gibraltar no 

meridiano de S036 I W: 

b) a área do Mar Báltico siginfica ° próprio Mar Báltico com 

o golfo de Bothnia, ° golfo da Finlãndia e a entrada do 

Mar Báltico limitada pelo paralelo do Skaw no Skagerrak 

aos 570 44,8 1 N; 

c) a área do Mar Negro significa o próprio Mar Negro tendo 

como limite entre os Mares Mediterrâneo e Negro o paralelo 

de 4lo N; 

d) a área do Mar Vermelho significa o próprio Mar Vemelho 

incluindo os Golfos de Suez e Aquaba e limitado aO"'Sul 

pela loxodrõmica entre Ras si Ane (12 0 8,S'N, 43 0 19,6'E) e 

Huns Murad (l2 0 40,4'N, 43 0 30,2'E); 

e) a área qos Golfos significa a área de mar localizada a 

noroeste da loxodrôrnica entre Ras aI Hadd (22 30'N. 

59
0

4S'E) e Ras AI Fasteh C25 0 04'N, 61 0 2S'E). 

a) Sujeitas ás disposições da Regra 11 deste Anexo, qualquer 
descarga de 

petroleiro 
õleo ou mistura oleosa no mar, proveniente de 

bem como de qualquer navio de arqueação bruta 

qualquer 

iguai ou 

superior a 400 que não seja petroleiro, quando .estiverem numa área 
especial, será proibida. 

b) Tais navios, quando estiverem numa área especial, ~anterão 

a bordo toda a drenagem de óleo e borra, lastro sujo e água de lavagem 

dos tanques, descarregando-as somente nas instalações de recebi'mento. 
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3.* a) Sujeita às disposições da Regra (11) deste Anexo, qualqu~~ , 

descarga de óleo ou misturá oleosa 'no mar, provenien~e de um navio d~~ 
tonelagem bruta de arqueação inferior a 400 toneladas que não seja 

petroleiro, será proibida quando estiver numa área especial, exceto 

-quando o conteúdo,de óleo do efluente sem diluição, não exceder 15 

partes por milhão ou, alternativamente, quando forem satisfeitas, em 

sua totalidade, as seguintes condições: 

I) o navio esteja navegando na sua rota; 

11) o conteúdo de óleo do efluente for de menos de 100 

partes por milhã01 e 

III) a descarga for feita o mais afastado 

mas, em hipótese alguma, a menos de 

da terra próxima. 

possível de terra, 
I 

12 milhas náuticas 

b) Nenhuma descarga no mar deverá conter produtos químicos,ou 

outras substâncias em quantidade ou concentração que sejam 

perigosas para o ambiente marinho ou produtos químicos ou 

outras substâncias introduzidas com o fim de burlar as 

condições de descarga especificadas nesta Regra. 

c) Os resíduos de óleo que não possam ser descarregados no 

mar em conformidade com a alínea (a) deste parágrafo 

deverão ser· mantidos a 

instalações de recebimento. 

bordo ou -descarregados em 

4. As disposições desta Regra não se aplicam a descarga de 

lastro limpo ou segregado~ 

5. Nada nesta Regra proibirá um navio, numa 

somente uma parte se faça em área especial, de proceder 

da área especial, de acordo com a Regra 9 deste Anexo. 

viagem em 

â descarga 

que 

fora 

6. Sempre que sejam observados traços visíveis de 01eo ,na 

superflcie da água ou abaixo dela, nas vizinhanças imediatas de um 
, -

navio ou em sua esteira, os Governos da Partes da convenção deverao, na 

medida em que sejam razoavelmente capazes de 

imediatamente os fatos, no sentido~de verificar 

fazê-lo, investiga~ 

se houve uma violação 

das disposições desta Regra OU da Regra 9 deste Anexo. A invest~9ação 
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particular, as condicões de vento e mar# a de~rota e a 
navio, Qutas possíveis origens dos traços visíveis nas 

quaisquer reqistros pertinentes de descarga de óleo. 

Instalações de recebimente dentro de áreas especiais. 

a) Areas do Mar Mediterrâneo, Mar Negro e Mar Báltico. 

I) O Governo de'cada Parte da Convenção cuja linha de 

costa faz limite com uma dada área especial, 

compromete-se a assegurar que até 19 de janeiro de 

1977 todos os terminais de carregamento e portos de 

reparo dentro da área especial serão providos ,de 

instalacões adequadas para o recebimento e tratamento 

e todo o lastro sujo e água de lavagem dos tanques 

provenientes de petroleiros. Além disso, todos os 

portos dentro da área especial serão providos de 

in~talações de recebimento adequadas para _outros 

resíduos e misturas oleosas provenientes/de todos os 

navios. Tais instalações deverão ter capacidade 

adequada para atender às'necessidades dos navios que 

as utilizem sem que .venham a atrasá-los 

indevidamente. 

11) O Governo de cada Parte tendo sob sua jurisdição 

entradas para vias rnarítim~ com pouca profundidade 

que possam exigir uma redução de calado por meio de 

descarga de lastro, compromete-se a assegurar o 

fornecimento das instalações referidas na alínea (a) 

(I) deste parágrafo, porém com a condição de que os 

navios que necessitarem descarregar resíduos ou 

lastros sujo poderão estar sujeitos a algum atraso. 

lI!) Durante o período entre a entrada em vigor da 

presente Convenção lse antes de 19 de janeiro de 

1977) e 19 de janeiro de 1977 os navios quando 

estiverem navegando em áreas especiais' deverão 

cumprir com os requisitos da Regra 9 deste Anexo. 

Contudo, os Governos das Partes cujas linhas de costa 

fazem limite com qualquer das áreas epeciais, de 

conformidade com esta alínea podem estabelecer uma 



6428 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Abril de 1995 

data anter10r a 19 de janeiro de 1977 mas ~osterior à 

entrada em vigor da presente convenção, a partir, d;a 

qua} os requisitos desta Regra a respe;~o de áreas 

especiais em questão passarão a ter efeito: 

1) se todas as instalacões de rec_oimento exigidas , 
tiverem sido providenciadas até a data assim 

estabelecida; e 

2) contando que as Partes interessadas notifiquem \:':: 

Organizacão sobre a data assim estabelecida, com 

antecedência de 6 meses, para divulgacão às outras 

Partes. 

IV) Após 19 de janeiro de 1977 ou 

estabelecida de acordo· com a alínea 

após a data 

(a~ (UI) deste 

parágrafo, caso essa seja anterior, cnda Parte 

"notificará a Organização para que sejam transmitiuas 

aos Governos Contratantes,' todos 05 casos em que as 

instàlacões de recebimento forem julgadas inadequadas. 

b) lI.rea do Mar Vermelho e lI.rea dos GoTfos. 

1) O Governo de cada· Parte cuja linha de costa faz 

limite com áreas especiai~ c9mprometem-se a assegurar 

que, tão log~ s~ja p:o~~iv~_l,. i;.odos os terminais de 

'carregamento de ól:eo e por~?s .. ,de reparo, dentro 

dessas áreas especiais, serão providos de instala.cões 

adequadas ao recebimento e tratamento de todo o 

lastro sujo e água de 

provenientes de petroleiros. 

lavagem dos' 

Além disso, 

tanques 

todos os 

portos dentro 

instalações de 

da área especial serão providos de 

recebimento 

residuos e misturas oleosas 

adequadas para outros 

de todos os n·avios. Tais 

instalações deverão ter capacidade adequada para 

atender às necessidades 'de todos os navios que as 

utilizem sempre que venham a atrasá-los indevidamente 

lI) O Governo de cada Parte tendo sob sua jurisdicão 

entra~as para vias marítimas com pouca profundi~ade 

que po.ssam exigir uma reduc;ã·o de calado por meio de 
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descarga de lastro, compromete-se a assegu~ar o 

fornecimento das instalações referidas na alínea (b) 

(I) deste parágrafo, porém com a condição de que os 

navios que necessitarem descarregar residuos ou lastro 

sujo, poderão estar sujeitos a algum atrasq. 

111) Cada Parte inter~ssada notificará a organizaçáo sobre 
as medidas tomadas de conformidade com as disposições 

da alínea (b) (I) e (11) deste parágrafo. Em seguida 

ao recebimento de notificações a otganização 

estabelecerá uma data a partir da qual passarão a 

vigorar os requisitos desta Regra a respeito da ár'ea 

em questão. A Organização notificará todas as Partes 

sobre a data assim estabelecida com antecedéncia de 

pelo menos 12 meses. 

IVI Durante o período entre a entrada em vigor da pre'sente 

Convenção.e a data assim estabelecida, os navios 

enquanto navegarem na área especial cumprirão com'os 

requisitos da Regra 9'deste Anexo. 

VI Apõs tal data os' petroleiros carregando nos 

dessa áreas' ~espéciais onde ainda nao 

disponibi~~dade de tais instalações cumprirão 

totalmente com osrequi'sitos desta Regra. 

portos 

haja 

também, 

Contudo, os petrolefios que entrem nessas áreas 

especiais para carregarem deverão envidar todos. os 

esforços a fim de entrar na area somente com lastro 

limpo a bordo. 

VI) Após a data em, que passarem a vigorar os requisitos 

para a áre,a especial em, questão i' cada Parte notificará 

a Organização, para comunicação as Partes 

interessadas. sobre todos os' casos em que as 

instalações forem julgadaS inadequadas. 

VIr I De qualquer forma, as instaliÍ.'ções de recebimento • . , , 

prescritas na Regra 12 deste Anexo, deverão ser 
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providas até 19 de janeiro 

data da entrada em vigor da 

esta data for posterior. 

de 1977 ou um ano após a 

presente Convenção, se 

REGRA 11 

Excecões 

AS Regras 9 e 10 deste Anexo não se aplicam: 

a) à -descarga de óleo ou mistura oleosa no mar, necessária 

para ,fi~s de garantir a' segurança de um navio ou salvar 
vidá humana no mar; ou 

b) ã descarga de óleo ou mistura oleosa no 'mar resultante de 
avarias num navio ou em seu equipamento; 

II desde que tenham sido tomadas as precauções razoáveis, 
'após a ocorrência da avaria ou descobert~ do vazamento 
com o propósito de prevenir ou minimizar a descarga; e 

11-) -êxceto se o 'armador' oú o Comandante agirem, seja' com 

intenção de . pr,ovocar ·darios· oli 'seja com negligência e 

com conhecimento de que poderiam, provavelmente, 

ocorrer a avária; -0\1 - \!.J_ 

c) a descarga no mar de substâncias contendo óleo, aprovado 

pela Administração, quando usada para fins de combate 
especifico e, incidéntes com poluição a'fim de'm:ln:l.mizar os 
danos por <'poluição.' Qualque'i dessas' descargas estarão 

sujeitas a 
jurisdição é 

aprovação de· 'quafquét Governo 

considerado que ocorra a descarga 

R 'E G' R A, 12" 

Instalações'ds Recsbtmsnto 

em cuja 

1,. Sujsi to às disposiçõS8 da Rsgra 10 dsste Ansxo, 
cada Parts compromsts-se a assegurar a' instalação, nos 

o Govsrno de 

terminais ds 

.·Modificadas pslas Emendas de 1984 
-, 
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carregamento de 

tenham resíduos 

óleo, portGs 

de óleo para 

de .p;:!:paros e 

descarregar, 

outros portos em que navios 

de meios para o recebimento 

de tais resíduos e misturas oleosas corno sobras de petroleiros e outros 

navios, adequados para atender as necessidades dos . navios que os 

uti~izem sem causar uma demora excessiva'dos mesmos. 

2. Instalações de recebimento de acordo com o parágrafo (lI 

desta Regra deverão ser providas em: 

3. 

segue. 

a I todos os portos ,e te!,minais em que é feito o carregamento 
de óleo cru . em petroleiros que tenham completado', 

imediatamente antes da chegada, urna viagem com lastro a 

qual não tenha sido de mais de 72 horas ou de mais de 1200 

_ Jnilhas; 

bl todos os portos e terminais em que é feito o carregamento 

de petroleiros 
.guantidade média 
dia; 

cornóleo . que não 

,.<Ie, ,mais .. d" , 1000 

seja cru a granel, numa 

tonel.a,das métricas por 

<:) .. todos .0'1. por.t"s que .. tenl:tam .. e.staleirps de reparos de navios 
, cP .instal,açác de limpeza. de, tanques r 

d) todos os portos e terminais 'que operem com navios providos 
_de tanque(s) de resíduos exigido(sl pela Regra 17 deste 

• " .p'-nex.0 .• 

e) .. todos.os. portos .e.m, que ·as .ág~as oleosas d,'l.porão e outros 

.t:~5idu.os .~~~. ·PO~~Cill1l·s~.r. ç.e$carregadas de" acordo com a 
Regra 9 dest'; .Anexor. e 

f) todos os portos de carregamento para cargas a granel no 

que Se relaciona.aos resíduos de óleo dos transportadores 

combinados que· ni\o podem',ser, descarregados de acordo com a 
Regra 9 deste AneXO. 

~ .capacidade .das ~nstalações de recebimento deve Ser como, Se, 

a) Os terminais de carregamento de .fileo cru deverão ,ter 
instalações de recebimento suficientes para receber óleo e 
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misturas oleosas, provenientes de todos os petroleiros em 

viagens como descritas no parágrafo (2) (a) desta Regra, 

que não possam ser descarregados de acordo com as 

disposições da Regra 9 (1) (a) deste Anexo. 

b) Os portos de carregamento e os terminais referidos no 

parágrafo (2) (b) desta Regra deverão ter instlações de· 

recebimento suficientes para receber óleo e misturas 

oleosas provenientes. de petroleiros que tenham carga de 

óleo que nao seja óleo cru a granel e que não possam ser 

descarregados de acordo com as disposições da Regra 9' (1) 

(a) deste Anexo. 

c) Todos os portos que tenham estaleiros de reparos de navio~ 

ou. recursos para limpeza de tanques· deverão possuir 

instalações de recebimento suficientes para receber todos 

os resíduos e misturas -oleosas, mantidos a bordo _para 

despejo, provenientes'· de navios, . antes de entrada nos 

estaleiros ou instalações de,limpeza. 

d) Todas as instalações'de 'recebimento' existentes em portos e 

terminais de acordo com o' parágrafo (2) (d) desta'Regra 

deverão ser suficientes para receber todos os resíduos 

retidos de acordo com a Regra 17 deste Anexo, provenientes 

-de todos os navios de que -se possa razoavelmente esperar 

que escalem em tais'portos 'e te~minais.'· 

e) Todas as instala~ões de recebimento providas em portos e 

terminais em atendimento a esta Reg·ra deverão ser 

suficientes para receber águas oleosas de porão e outros 

resíduos que não possam se·r descarregados de acordo com a 

'Regra 9 'deste Anexo;" 

f) As insta'lações de recebimento existentes nos portos de 

carregamento para cargas a granel deverão levar em conta 

os problemas especiais dos transportadores combinados, 

como apropriado. 

AS instalações de recebimento prescritas nos parágrafos 2 e 3 

desta Regra deverão estar disponíveis antes de um anO após a data da 
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entrada em vigor da presente Convenção ou a 19 de janeiro de 1977 - das 

duas a que ocorrer mais tarde. 

5. Cada Parte notificará à Organizacão, para transmissão às 

Partes inte~essadas, todos os casos em que sejam julgadas inadequadas 

as instalações providas de acordo com esta Regra. 

R E G R A 13* 

Petroleiros de Lastro Segregado 

1. Todo petroleiro novo de tonelagem igualou superior a 70.000 

toneladas de porte bruto será provido de tanques de lastro segregado e 

atenderá aos requisitos desta Regra. 

·2.*· A capacidade dos tanques de lastro segregado, deverá ser 

-determinada de modo que o navio possa operar com segurança em viagens 

com rastro ·sem que recorra -aos tanques de óleo para lastro d'água, 

"exceto como esti"pulado no parágrafo 3 desta Regra. Em todos os casos f 

contudo, a 

menos, tal 

capacidade dos tanques de 

que em qualquer condição 
lastro segregado deverá ser, pelo 

de lastro em qualquer parte da 

viagem, incluindo 

.lastro segregado, 

as"que cons~stam de peso leve acresci10 somente de 

os calados e o trirn possam preencher cada um dos 

seguintes ,requisitos: 

3.S* 

a) o calado moldado a meio navio (dm) em metros (sem levar em 

conta' qualquer- deformação do navio) náo deverá ser 

inferior.a: 

drn'· ~,O + O,02L; 

b) os calados nas perpendiculares 

corresponder aos determinados 

como especificado na alínea 

pel:o 

(a) 

associação com o ·trim· pela popa nã.o 

AV 'e AR deverão 

calado a meio (drn) , 

deste parágrafo, em 

superior a 0,015L; e 

c) em qualquer caso o calado na perpendicular AR nao deverá 

ser menor do que aquele necessário para obter a imersão 

total dos hélices. 

" Em nenhum ·caso a água de lastro será .transportada nos t~nques 

de óleo exceto em condições de tempo tão serveras que, na opinião do 
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Comandante, seja necessário transportar água de lastro adicional em 

tanques de óleo, para a segurança do navio. Agua de lastro adicional 

será tradada e descarregada em conformidade com a Regra 9 e de acordo 

com os requisitos da Regra 15 deste Anexo, devendo ser feito um 

lançamento no Livro de Reaistro de 01eo referido na Regra 20 deste 

Anexo. 

4. Qualquer petroleiro que não seja obrigado a possuir tanques 

de lastro segregado de acordo com o parãgrafo (1) desta Regra pode, 

contudo, ser qualificado como Um petroleiro de lastro segregado, desde 

que, no caso de um petroleiro de comprimento igualou superior a 150 

metros, atenda ele totalmente aos requisitos dos parãgrafo (2) e (3) 

desta Regra e no caso de 

metros as condições de 

Administração. 

petroleiro de comprimento inferior a 150 

lastro segregado deverão satisfazer' a 

* 
* 
§ 

1. 

Modificado pelo Protocolo de 1978: Modificada pelas Emendas de 1984 

Modificada pelas Emendas de 1984 

Instituidas pelo Protocolo de 1978 

R E G R A S 13A*S, 13B*S, 13C*S, l3D*S, l3E*S 

R E G R A 14' 

segregação de Oleo e Lastro de Agua 

Exceto como estabelecimento no 

navios novos ·de arqueação bruta igualou 

parãgrafo (2) desta Regra, nos 

superior a 4.000 que não sejam 

petroleiros e nos petroleiros 

superior a 150, nenhuma água de 

tànque de óleo combustivel. 

novos de arqueacão bruta igual ,ou 

lastro se rã transportada em qualquer 

2. onde condições anormais ou a necessidade de transportar 

grandes quantidades de óleo combustível tornar necessário o transporte 

de água de lastro que não seja um lastro limpo em qual~uer .tanque de 

óleo ctirnbusível, essa água de lastro será descarregada em instalações 

de recebimento .ou no mar, de conformidade com a Regra 9, utilizando-se 

o equipamento especificado na Regra 16 (2) deste Anexo e será feito um 

lançamento a respeito no Livro Registro de Oleo. 

3. Todos os outros navios deverão atender aos requisitos do 

parágrafo (I) desta Regra tanto quanto seja possível e razoável. 

• 
§ 

Modificada pelas Emendas de 1984 

Instituidas pelo Protocolo 1978 
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Sujeitos ãs disposições dos parã~rafos (5) e (6) desta 

Regra, os petroleiros de arqueação bruta igualou superior a 150 serão 

equipados com instalações de acordo com os requisitos dos parágrafos 

(2) e (3) desta Regra, sob a condição de que nos casos de petroleiros 

existentes os requisitos para os sistemas de monitoragem e controle da 

descarga de óleo e arranjo dos tanques de resíduos serão aplicados três 

anos após a data de entrada em vigor da presente Convenção. 

2. a) Devem ser fornecidos meios adequados para limpeza dos 

tanques de carga e transferência dos resíduos de lastro sujo e lavagens 

de tanques, dos tanques de carga para um tanque de resíduo aprovado 

pela Administração. 

Em petroleiros existentes qualquer tanque de carga pode 

ser escolhido para ser tanque de resíduo. 

b) Neste sistema, instalações devem ser providas para 

transferir os resíduos de óleo para um tanque de resíduo ou para uma 

combinação de tanques de resíduo de tal modo que qualquer efluente 

descarregado no mar o seja de mqneira a cumprir com as disposições da 

Regra 9 deste Anexo. 

c)O Os arranjos dos tanques de resíduo ou combinação de 

tanques de resíduos terão uma capacidade necessária para guardar os 

resíduos oriundos da lavagem dos tanques, resíduos de óleo e resíduos 

de lastro sujo mas cujo tqtal não deve ser de menos de 3 por centro da 

capacidade de transporte de óleo do navio, exceto que, onde forem 

instalados tanques de lastro segregado, de acordo com a Regra 13 deste 

Anexo ou onde dispositivos tais como edutores que envolvam a utilização 

de água adicional para a lavagem não forem instalados, a Administração 

pode aceitar 2 por cento. Petroleiros novos de mais de 70.000 toneladas 

de porte bruto deverão ser providos de dois tanques de resídu,? pelo 

menos. 

d) Os tanques de 

particularmente 

diafragmas ou 

a respeito 

vertedores, 

resíduos serão 

das posições 

se instalados, 

das 

de 

assim 

entradas 

modo a 

projetados, 

e saídas, 

evitar uma 

turbulência excessiva e arrastamento de óleo ou emulsão com a água. 
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3. a)* 

da descarga 

projeto do 

Deverá ser instalado um sistema de monitoragern e controle 

de óleo, aprovado pelá· Administração. AQ considerar 'o 

medidor do conteúdo de óleo a ser incorporado ao. sistema, a 

às especificações recomendadas .pela 

ser equipado com um mecanismd de 

Administração deverá ter 

sistema 

atenção 

deverá organizacão_*. O 

registro para fornecer um registro contínuo da descarga em litros por 

milha náutica e a quantidade total descarregada, ou o conteúdo de óreo 

e a razão de descarga. Este registro deverá identificar a hora e a data 

e será mantido pelo menos, por três anos. O sistema monitor e de 

controle da descarga de óleo deverá entrar em operação quando houver 

qualquer descarga do efluente para o mar e deverá ser tal que assegure 

que qualquer descarga de mistura oleosa cesse imediatamente quando a 

razão instantãnea de descarga de óleo exceda a permitida pela Regra 9 

11) la) deste Anexo. Qualquer falha desse sistema monitor e de controle 

deverá parar a" descarga e deve ser anotada no Livro Registro de óleo. 

Um método alternativo, operado manualmente, deverá ser provido e pode 

ser usado no caso de tal . falha," mas a unidade defeituosa deverá ser 

posta a operar- antes que o petroleiro 

lastrado, a menos que se diri'ja para 

inicie· sua próxima viagem 

um porto de reparos. Os 
I 

petroleiros existentes cumprirão com todas as disposições acima 

especificadas-exceto que a parada da descarga pode' 'ser realizada 

manualmente- e-o a razão de descarga pode ser 

caraC'terísticas da bomba. 

b)' Deverão ser' 'providos detedores d-é interface de Óleo/água 

e·ficazes, aprovados pela Administração para ·uma 'determinação rápida e 

precisa da ínterface de óleo/ágüa nos tanques de 'resíduo e" deverã'o 

es'tàr disponíveis 

separação de'óleo 

para uso em· outros tanques -Onde- fOr efetuada a 

e água e dos quais se pretende-descarregar o efluente 

diretamente para o mar'. 

c) As instruções de operação do sistema deverão estar de 

ácordo com um manual de operação' aprovad'o pela Administracão. Devem 

elas cobrir' as operações tanto manual como auto'rriática e se dEú~tiriàrã6 a 

assegurar' que em nenhum mome-nto o óleo será descarregado exceto em 

cumprimento das condicões especificadas na Regra 9 deste Anexo.~· 

4. Os requisitos dos parágrafos 11), (2) e (3) desta Regra não 

se aplicarão a petroleiros de arqueação bruta inferior a' 150, para os 

quais o controle da descarga de óleo, de acordo com a Regra 9- deste 

Anexo, será efetuado' 'pela retenção do óleo a bordo com descq,rga 
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subsequente, de 

recebimento. A 

todas as 

quantidade 

lavagens 

total de 

contaminadas, em 

água e óleo usada 

instalações ele 

para 'a lavagem e 

recolhida em seguida a um tanque de armazenagem será registrada no 

Livro de Registro de Óleo. Esta quantidade total será descarregada em 

instalações de recebimento a menos que tenham sido feitos arranjos 

adequados de modo a assegurar que qualquer efluente, cuja d~scarga 00 

mar seja permitida, seja eficazmente controlado de modo a garantir o 

cumprimento das disposições da Regra 9 deste Anexo. 

5.* A Administração pode dispensar os requisitos dos parágrafo~O 

(1) , (2 ) e (3) 

exclusivamente em 

desta Regra para qualquer petroleiro engajádo 

viagens de 72 horas ou menos de duração e dentro de 

50 milhas náuticas da terra mais próxima, desde que o petroleiro não 

e não possua um Certificado Internacional de 

Óleo (1973). Qualquer uma dessas dispensas 

seja obrigado a possuir 

Prevenção da .Poluição por 

será sujeita ã condição de que o petroleiro deverã reter a bordo· todas 

as misturas oleosas para posterior descarga em instalações de 

recebimento e que a Administracão.declare como adequadas as instalações 

disponíveis para o recebimento de tais misturas oleosas. 

6. Quando o eq'-:lipam~nt;~ qu~, na opinião da Administração,. é 
exigido pela Regra 9 (n la) IVp deste Anexo e especificado na al~nea 

(3) (a) desta Regra não possível de ser obtido para o ,controle da 

descarga de produtos refinados leves (óleos claros) a Administração 

pode dispensar o atendimento de tal exigência, desde que a descarga só 

seja permitida de acordo com. os procedimentos estabelecidos pela 

Organização, os quais deverão .satisfazer as. condições da Regra 9· H) 

(a) ·deste Anexo, exçeto a obrigação de possuir, em operação" um sistema 

de monitoragem e controle .. da descarga de óleo. A Organizacão deverá 

rever a disponibilidade do equipamento em intervalos de tempo que não 

excedam doze meses. 

7.* Os requisitos. do,! . parágrafos 11), (2) e (3) desta Regra não 

s'e ap'licarãq aos. petroleiros tran~portando asfalto, nas quais o 

controle da descarga do. asfalto, de acordo com a Regra 9 deste Anexo 

será efetuado pela retenção a bordo dos resíduos do asfalto de todas as 

lavagens contaminadas em instalações de recebimento. 

§ 

* 
Modificado pelo Protocolo de 1978 

Modificada pelas Emendas de 1984 

* t feita referência às Recomendações sobre as Especificações 



6438 Sexta-feira 28 DtÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Abril de 1995 

Internacionacionais de desempenho para o Equipamento, de Oleo/Agua e 

Medidores de Cont",údo de Oleo, adotadas pela Resolução A.'233 (VII). 

~ feita referência ao"Clean Seas Guide for oil Tankers'" publicado . 
pela Internacional Chamber of Shipping" e "Oi1 

Internacional Marine Forum". 

R E G R A 16" 

Sistema de Monitoragem e Controle da Descarga de 

Oleo e Equipamento Separador de Oleo/Agua 

Companies 

1. Qualquer navio de arqueação bruta igualou superior a 400 

será equipado com um equipamento separador de óleo/água ou um sistema 

de filtragem em atendimento ãs disposições do parágrafo (6) desta 

Regra~ Qualquer navio desde que transp0rte grande quantidade de óleo 

combustível cumprirá com o parágrafo (2) desta Regra ou com o parágrafo 

(1) da Regra 14. 

2. Qualquer navio de arqueaçào bruta igualou superior.a 1.000 

será equipado: 

3. 

a) em adição aos requisitos do paráqrafo (1) desta'Regri'!, com 

um sistema de monitoragem e controle de descarga de ·óleo 

em atendimento ao parágrafo (5 ) desta Regra; ou 

b) como alternativa aos requisitos do parágrafo, (1) e alínea 

(2) (a) desta Regra, com um equipamento ,separador, de 

óleo/água em atendimento ao parágrafo. (6) .des'ta Regra e 

com um eficaz sistema de filtragem, atendendo ao pa,ágrafo 

(7) desta Regra. 

A Admim.stração deverá se de que navios de 

a,rqueação bruta 

particável, para 

descarregá-los de 

Anexo. 

inferior a 400 

reter a bordo 

estejam 

óleo 

assegurar 

equipados, 

ou misturas 

tanto quanto seja 

oleosas ou para 

acordo com os requisitos da Regra 9 (1) (b) deste 

4. Para os navios existentes, oS requisitos dos' par§.grafos A 1) , 

(2) e (3) desta Regraap1icar-se-ão tres anos após a data da entráda em 

vigor da presente Convenção. 
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5. Um sistema de monitoragem e controle da descarga de óleo 

deverá ter seu projeto aprovado pela Administração. Ao considerar o 

projeto do medidor de conteúdo de óleo a ser incorporado ao sistema, a 

Administração deverá ter atenção às especificações recomendadas pela 

Organização·. O sistema deve ser equipado com um aparelho de registro, 

para proporcionar' um registro continuo do conteúdo de óleo em partes 

por milhão. Este registro deverá indicar a hora e data e será mantido 

pelo menos por três anos. O sistema de monitoragem e controle, entrará, 

em operação quando houver qualquer descarga de mistura oleosa ces~ará 

imediatamente quando o conteúdo de óleo do efluente exceder o permitido 

pela Regra 9 (a) (b) deste Anexo. Qualquer falha deste sistema de 

monitoragem e controle fará cessar a descarga e será anotada no Livro 

de Registro de 6leo. A unidade defeituosa deverá ser posta a funcionar 

antes de o navio iniciar sua próxima viagem, a menos que ele esteja se 

dirigindo a um porto' de reparos. Os navios existentes deverão cumprir 

com as disposições acima especificadas exceto quanto ao fato de que a 

parada da descarga pode ser feitá manualmente. 

6. o equipamento separador de óleo/água ou um sistema de 

filtragem de 

ser tal que 

ter passado 

óleo' deverá ter seu projeto aprovado pela Administração e 

assegure qualquer mistura oleosa d.escarregada no mar após 

pelo separador ou pelos sistemas de filtragem terá um 

conteúdo' de 'óleo de não mais de 100 partes por milhão. AO fonsiderar O 

projeto de' tal equiparnent'o a A'êlministração deverá ter atenção às 

especificações recomenoadas pela'Organização.* 

7. O sistema'de filtragem de óleo, referido no parágrafo (2) (b) 

destá Regra- deverá· ter 'seu projeto aprovado pela Administração e ser 

tal que receba a' descarga proveniente do sistema separador e produza um 

efluente cujo' 'conteúdo de . oleo -não -exceda 15 partes por milhão. Deve 

ser provido de dispositivos de alarme para indicar quando este nível 
não pode ser mantido. 

* t feita referência à Recomendação sobre as Especificações 

Internacionais sobre o desempenho do Equ,ipamento Sepa~ador dt;! 

Oleo/Âgua e Medidores de Conteúdo de Óleo, adotada pela Organi;ação 
pela Resolução A.233(VII). 
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Todo navio de arqueação bruta ~gual ou superior a 400 será 

provido de tanque ou tanques de capacidade adequada, levando-se em 

consideração o tipo das máquinas e a extensão da viagem, para receber 

~s resíduos oleosos que não possam ser tratados 

acordo com os requisitos deste Anexo, tais como 

purificação de. óleos combustiveis e lubrificantes 

óleos nos compartimentos de máquinas. 

de outra maneira, de 

os resultados da 

e de vazamentos de 

2. Nos navios novos, tais tanques serão projetados e construidos 

de modo a que fiquem facilitada sua limpeza e descarga dos resíduos 

para as instalações de recebimento.. Os navios existentes deverão 

cumprir com esta exigência tanto quanto seja razoável e pratiÓável. 

1. 

R E G R A 18* 

Instalação de bombas 

Todo petroleiro, deverá ter no convés aberto, de ambos os 

bordos do navio, um piano de válvulas de descarga, em conexão com as 

instalacões de recebimento, para descarga da água de lastro sujo ou da 

água contaminada por óleo. 

2. Em todo petroleiro as canalizações para descarga para o mar 

de efluentes que possa ser permitida de acordo com a Regra 9 deste 

Anexo, deverãq ser dirigidas para o convés ab~rto ou para. os bordos do 

navio acima da linha d'água na condição de navio com o máximo lastro. 

Podem ser aceitos arranjos diferentes de canalizações para permitir a 

operação do modo admitido nas alíneas (4) (a) e (b) desta Regra. 

3. Deverão, nos petrole.í~os novos, ser providos meios que 

permitam que se possa parar a descarga de efluentes para o mar, de urna 

posição no convés superior ou acima dele, situada de modo que se possa 

observar visualmente o piano de válvulas referido no parágrago (1) 

desta Regra e o afluente proveniente das canalizações referidas no 

parãgrafo (21 desta Regra. Não há necessidade de serem providos meios, 

na posicão de observação, para parar a descarga, se existir um sistema 

de comunicações eficaz tal como telefone ou sistema rádio entre a 

posicão de observação e a posição de controle de descarga. 
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4. 

exceto de: 

5. e 6.* 
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Todas as descarga~ serã~ localizadas acima da linha d'água 

a) O lastro segregado e o lastro limpo podem ser 

descarregados abaixo da linha d'água nos portos e nos 

terminais·ao largo. 

b) Os navios existentes que, sem alterações, não- sejam 

capazes de descarregar o lastro segregado acima da linha 

d'água podem fazê-lo abaixo da linha d'água oesde que 

tenha sido feito imediatamente antes da descarga um exame 

no tanque o qual tenha estabelecido ~e náo houve nenhuma 

contaminação por óleo. 

* Modi_ficado pelo Protocolo de 1978 e pelas Emendas de 1984:­

Inseridos pelo Protocolo de 1978: Emendas de 1984 

R E G R A 19-

Conexão Padrão para Descarga 

A fim de permitir que -ás canalizações provenientes das 

instalações 

descarga de 

providas de 

tabela: 

de recebimento sejam conect-adas com a rede do navio para 

resídüos dos poroes da's . ~máquinas, ambas deverão 'estar 

urna conexão padrão para descarga, de acordo com a seguinte 

Dimensões Padrão de Fl'anges p'ara' Conexões' de -Descarga: 

Descrição <-Dimensãoj 
:', 

Diâmetro Externo 215 mm 
< . 

Diãmetro Interno De acordo com o diâmetro externo 

de canalização 



6442 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1995 

Descrição Dimensãol 

Diámetro do Círculo de Furação 183 mm 

Ranhuras no flange 6 furos de 22 mm de diâmetro, 

igualmente distanciados entre 

si, situados num círculo de di-

ãmetro igual ao acima citado nu-

ma ranhura na periferia do 

flange. A largura da ranhura é 

de 22 nun. 

"Espessura do flange 20 mm 

Parafusos e porcas: quantida- 6 com diâmetro de 20 l)Ul1e de 

de e diâmetro. comprimento adequado. 

O flange é projetado para receber canalizações de um diãmetro interno 

máximo de 125 mm e deverá ser de aço ou outro material, equivale.nte, 

tendo uma superfíce plana. Este flange, juntamente com uma junta de 

material a prova de óleo, dev~á ser adequado a suportar uma pressão 

de serviço de 6 kg/cm . 

R E G R A lOS" 
Livro de Registro de Óleo 

"Todo petroleiro de arqueação bruta igualou superior a 150 e 

todo navio de arqueação bruta igualou s,:,perior a 400 que não seja um 

petroleiro deverá possuir um Livro de Registro de Óleo, seja como parte 

do diário náutico ou ~eja de outro modo, na forma especificada no 

Apêndice 111 deste Anexo. 

"O Livro de Registro de óleo será preenchido em cada ocasião, 

tanque por tanque, sempre que ocorrer no navio qualquer uma das 

seguintes operações: 

aI para petroleiros 
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I) carregamento de óleo de carga; 

11) transferência interna, quando em viagem, do óleo de 

carga; 

111) abertura ou fechamento das válvulas ou dispositivos 

similares que fazem a int.erconexão dos tanques de 

carga, antes das operações de carga de descarga ou 

após as_ mesmas; 

IV) a abertura ou fechamento dos meios de comunicações 

entre a canalizacão de carga e a canalização de 

lastro; 

V) abertura ou fechamento das válvulas· de costado 

antes, durante e após aS operações de carga e 

descarga; 

VI) descarga de óleo de cargal 

VII) lastreamento dos tanques de carga; 

VIII) limpeza dos tanques de carga 1 

IX) descarga de lastro, exceto quando proveniente dos 

tanques de lastro segregado; 

X) descarga da água proveniente dos tanques de ·resí.duo; 

XI) remoção dos resíduos; 

XII) descarga, pelo costado, da água dos porões que tenha 

se acumulado nos compartimentos de máquinas, durante 

a estadia no porto e descarga rotineira para o mar 

do água dos poróes que tenha se acumulado nos 

compartimentos de máquinas. 

b) para navios que não sejam petroleiros 

I) lastreamento ou limpeza 

combustível ou dos espacos 

dos tanques de 

de nleo de carga 1 

óleo 
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lI) descarga do lastro ou da água de limpeza, 'proveniente 

dos tanques referidos em (I) desta alínea: 

III) remoção de resíduos, e 

IV) descarga, pelo costado, da água dos porões que tenha 

se acumulado nos compartimentos de máquinas durante a 

estadia no porto e descarga rotineira para o mar de 

água dos porões que tenha se acumulado nos 

compartimentos de máquinas. 

No caso de tal descarga de õleo ou mistura oleosa como 

referido na Regra 11 deste Anexo ou no casO de descarga acidental ou 

qualquer outra descarga excepcional de õleo a que esta Regra não tenha 

feito exceção, de-verá ser feito um lançamento no Livro de Registro de 

óleo das circunstâncias e razões que levaram à descarqa. 

4. Cada operação descrita no parágrafo (2) desta Regra deverá, 

sem demora, ser totalmente registrada no Livro de Registro de Oleo de 

modo que todos os lançamentos no livro apropriado para ,essa operação 

sejam bem det~lhados. Cada seção do Livro será assinada pelo oficial ou 

oficiais encarregados das operações em causa e serâ rubricada pelo 

Comandante do navio. Os lançamentos no Livro de Registros de Óleo, serão 

feitos na língua oficial do Estado cuja bandeira o navio está 

autorizado a arvorar e em inglês ou francês nOS navios 

Certificado Internacional 

Os lançamentos na língua 

navio está autorizado a 

discrepância. 

para preVenção da Poluição 

nacional oficial do Estado 

arvorar prevalecerão em caso 

portadores de um 

por Óleo (1973). 

cuja bandeira o 

de disputa ou 

5. o Livro de R~gistro de Oleo será "mantido em local prontamen~ 
acessível para' inspeção em qualquer ocasião que" se fizer necessária' e, 

exceto no caso de navio desguarnecido e sendo rebocado, será conservado 

a bordo. Esse Livro deverá ser guardado durante um período de três anos 

a pa~tir da data do últ"imo lançamento. 

6. A autoridade'"~':competente do Governo de uma· Parte da Convenção 

pode inspecionar o Livro de Registro de Oleo a bordo de qualquer. navio 

a que se aplique este Anexo, quando o mesmo estiver em seus portos os 

terminais ao largo e pode tirar cópias de qualquer lançamento dessa 

cópia autêntica de tal lançamento. Qualquer cópia assim feita, que 
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tenha sido certificada pelo Comandante do navio como sendo uma cópia 

autêntica de um lançamento feito no Livro de Registro de Oleo de navio 

será aceita em qualquer processo judicial como uma evidênçia dos fatos 

estabelecidos nO lançamento. 

A inspeção de um Livro de Registro de Gleo e a retirada de 

uma cópia' autêntica pela autoridade competente de conformidade com este 

parágrafo deve ser feita o mais rápido possível de modo a não causar 

demora desnecessária ao navio. 

§ Modificado pelo Protocolo de 1978 

• Modificada pelas Emendas de 1984 

1. 

R E G R A 21* 

Requisitos Especiais para Plataformas de 

Perfuração e outras Plataformas 

Plataforma de fixas ou flutuantes quando 
empregados na exploraçáo. 

perfuração 

explotacão e processamentos associados, ao 

largo da costa, de recursos minerais do fundo do mar e outras 

plataformas, deverão atender aos· requisitos deste Anexo, aplicáveis aos 

navios de arqueação bruta igualou superior a 400 que nao sejam 

petrOleiros, exceto que: 

a) devem ser equipadas, tanto quanto for praticável, com as 

instalações requeridas nas Regras 16 e 17 deste Anexo; 

b) devem manter um registro de todas as operações que 

envolvam de.scargas de óleo ou misturas oleosas, num modelo 

aprovado pela Administração; e 

c) em qualquer área especial e sujeitas às disposições da 

Regra 11 deste Anexo, a descarga para o mar, de õleo ou 

misturas oleosas será proibida, exceto "quando o conteúd0 

de óleo da descarga sem diluição não exceder 15 partes por 

milhão. 

Modificado pelas Emendas de 1984 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

C A P 1 T U. L O IIl 

Requisitos para Minimizar a poluição por 01eo 

oriundo de Petroleiros, Devido a Avarias 

no Costado e no Fundo 

R E G R A 22 

Avarias Hipotéticas 

Abril de 1995 

Para fins de cálculo de vazamento hipotético de óleo dos 

petroleiros avarias de extensão tridimensional, com forma de 

paralelepípedo, no costado ou no fundo do navio são admitidos como se 

segue. NO caso de avarias no fundo, duas condições são estabelecidas 

adiante para serem aplicados individualmente a determinadas partes do 

petroleiro. 

a) avaria de costado 

1) Extensão longitudinal (lc ): 

11) Extensão transvesal (te): 

(do costado para dentro per­

pendicularmente à linha de 

centro, no nível correspon­

dente à borda livre de ve­

rão determinada). 

111) Extensão vertical (Vc ): 

b) avaria de fundo 

1 
1 L 3 ou 14,5 metro~, 
3 
considerada a que for 

menor. 

B ou 11,5 metros, 
"5 
considerada a que for 

menor. 

a partir da linha ba­

se para cima, sem li­

mite. 

Para 0,3L a partir Qualquer ou­

da perpendicular tra parte do 

I) Extensáo longitu­

dinal (ls): 

AV do navio. 

L 

10 

navio 

J.. ou 5 me­

lO tros, con­

siderada O 

que for me-

nor. 



Abril de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

-I I) Extensão trans­

versal (t ): 
s 

III) Extensão ver­

tical a par­

tir da linha 

base (V ) 
s 

B ou 10 metros 

6 considerada 

a que for me-

nor, mas não 

menor do que 5 

metros 

B ou 6 metros, 

15 considerada 

a que for 

menor 

Sexta-feira 28 6447 

5 metros 

2. Sempre que os símbolos utilizados nesta Regra aparecerem 

"nesse capítulo, terão eles o significado que lhes é atribuído nesta 

Regra. 

R E G R A 23 

Vazamento Hipotético de óleo 

1. Os vazamentos hipotéticos de óleo no caso de avaria no 

costado (Oc) e no fundo (Os) serão calculados com relação aos 

compartimentos avariados e para todos os 'locais concebíveis ao longo do 

comprimento do navio, para as extensões definidas na Regra 22 deste 

Anexo, pelas seguintes fórmulas: 

a) para avarias no costado: 

(I) 

b) para avarias no fundo: 

Onde: 

W
i 

= volume de um tanque lateral em metros cúbicos, 

considerado como tendo sido avariado como 

especificado na Regra 22 deste Anexo: 

Wi para um tanque de lastro segregado pode ser tomado 

igual a zero, 
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Ci = volume de 

considerado 
Um tanque central em metrbs cübicas 

cono tendo sido ava:r;iado como 
especificado na Reg~a 22 deste Anexo: 

Ci para um tanque'de lastro segregado pode ser tomado 
igual a zero, 

Ki = 1 - b i ;quando b for iguaf ou maior que t
c

' k
i 

será tomado igual a zero,: 

quando h for igualou maior do que vs ' Zi 

será tomado igual a zero 

b i = largura em metros do tanque lateral considerado, a 

partir do costado para dentro perpendicularmente ã 

linha de centro, no nível correspondente ã borda 
livre de verão determinada, 

h = altura mínima em metros do duplo-fundo considerado; 
i 

o,nde não houver duplo-fundo h
i 

será tomado igual a 

zero. 

Sempre que os símbolos utilizados neste parágrafo aparecem 

neste Capítulo terão eles o significado que lhes é atribuído nesta 

Regra. 

2. Se um espaço 

comprimento menor que 

vazio ou tanque de lastro segregado 

, como definido na Regra 22 deste Anexo 

de um 

estiver 

localizado entre tanques late~ais de óleo, o valor De na fórmula (I) 

pode se~ calculado na base de que o volume W. seja o volume real de tal 
1 

tanque (quando eles forem de igual capacidade) ou do menor dos dois 

tanque (se diferirem em capacidade) adjacentes a tal espaço, 

multiplicado por Si como definido abaixo e tomando para todos os outros 

tanques laterais envolvidos em tal colisão, o valor do volume total 

real. 

S 
i 

I-jl.i 

.Ro 

Onde: 1L.::; comprimento em metros, do espaço vazio ou do tanque 

de lastro segregado, considerado. 
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3. aI Somente serão levados em conta os tanques de duplo fundo 

que estejam vazios ou carregando água limpa quando os tanques acima 

estejam com carga. 

b) Quando o duplo fundo não se estende por todo o comprimento 

e toda a largura do tanque considerado, admite-se como não existente o 

duplo fundo e o volume dos tanques situados acima da área avariada do 

fundo será incluido na fórmula (lI), mesmo que não se considere o 

tanque como avariado em razão da instalacão desse duplo fundo parciaL 

do valor 

para baixo 

altura do 

c)_Os pocetos de aspiração podem ser desprezados no cálculo 

de h i quando 

do tanque 

duplo fundo. 

possuirem uma área não excessiva e se 

a urna distância mínima, inferior à 
estenderem 

metade de 

metade da altura do duplo 

fundo menos a do paceto. 

Se a profundidade de tal poceto for superior à 
fundo, h i será tomado igual à altura do duplo 

As canalizacões provenientes desses pacetos deverão, se 

instaladas no interior dos duplos. fundos, ser equipadas com válvulas ou 

outros dispositivos de fechamento localizadas nas saídas do tanque a 

que servem a fim de evitar o vazamento do óleo no caso de avaria na 

c?nalização. Tais canalizações deverão ser instaladas o mais alto 

possível em relação ao 

de óleo, essas válvulas 

quando no mar, exceto 

fundo do casco. Quando o tanque contiver carga 

deverão ser mantidas permanentemente fechadas 

que podem ser abertas somente no~ casos de 

necessidade de transferência de carga para fins de compassar o navio. 

4. No caso em que a avaria de fundo atingir simultaneamente 

quatro tanques centrais o valor do Os pode ser calculado de acordo com 

a fórmula 

s. Uma Administração 

vazamento de óleo, em caso 

(III) 

pode considerar como meio de redução do 

de avaria no fundo, um sistema instalado 

para transferência de carga, tendo uma aspiração de emergência de 

grande potência em cada tanque de óleo de carga e capaz de transferir o 

óleo de um ou vários tanques avariados para os tanques de lastro 

segregado ou para os tanques de carga que estejam disponíveis caso se 

possa assegurar que esses últimos têm uma suficiente ulagern. 
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Essa concessão, todavia, dependerá da capacidade de o sistema 

transferir em duas horas um volume de óleo igual à metade da capacidade 

do maior dos tanques avariados e da disponibilidade de tanques de 

lastro ou de carga para absorver esse volume. A redução em questão será 

considerada apenas para o cálculo de Os pela fórmula .(111). 

As canalizações para tais aspirações devem ser ,instaladas 

pelo menos a.urna altura não menor do que a extensão ve~tical da avaria 

do fundo v s 

A Administração deverá comunicar à Organização as informações 
, ' 

concernentes às disposiçóes por ela adotadas, para fins de disseminação 

às outras Partes da Convenção. 

L 
Regra. A 

após a 

R E G R A 24 

Limitação do Tamanho e Arranjo 

dos Tanques de Carga 

Todo petroleiro novo deverá cumprir com as disposições desta 

todo petroleiro 

data da entrada em 

existente será exigido, dentro de 

vigor da presente Convenção, que 

dois anos 

esteja de 

acordo com as disposições desta Regra', se estiver dentro de uma das 

seguintes categorias: 

a) um petroleiro, cuja entrega seja posterior a 19 de janeiro 

de 1977, ou, 

b) um petroleiro 

condições: 

a que se apliquem as dua~ seguintes 

I) a entrega não seja posterior a 19 de janeiro de 1917; 

e 

11) o contrato de construção seja assinado após 19 de 

jane.iro de 1974 ou, nos casos em que previamente não 

exista nenhum contrato de construção, que a quilha 

tenha sido batida ou o petroleiro se encontre em 

estágio similar de construção após 30 de junho de 

1974. 
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2. Os tanques de carga dos petroleiros deverão ser de tamanho e 

arranjos tais que os vazamentos hipotéticos O ou O , calculados de 

acordo com as disposições da Regra 23 deste 

comprimento do navio, não excedam 30.000 

Anexo, em qualquer local do 

metros cúbicos ou 400 ~DW. 
considerado o maior'dos dois, sujeito a um máximo de 40.000 metros 

cúbicos. 

3. O volume de qualquer tanque lateral de carga de um petroleiro 

não deverá exceder setenta e cinco por cento dos limites de va~arnento 

hipotético de óleo referidos no parágrafo 2 desta Regra. O volume'de 

qualquer um dos tanques centrais de cargas não deverá exc~der 50.000 

metros cúbicos. Todavia, em petrOleiros cem lastro segregado, como 

definidos na Regra 13 deste Anexo~ o volume permitido de um tanque de 

carga de óleo lateral, situado entre dois tanques de lastro se,gregado, 

cada um excedendo I em . comprimento, pode ser aumentado para'o "limite 

máximQ de vazamento hipotético de óleo desde que a largura dos tanques 

laterais exceda tc' 

4._ O -comprimento de cada tanque de carga não deverá ser superior 

a 10 metros ou a.~m dos ~eguintes valores, considerado o que for maior: 

a) caso não exista antepara longitudinal: 

0,1 L 

b) quando só existe uma antepara longitudinal na linha de 

centro: 

0,15 L 

c) quando existem duas ou mais anteparas longitudinais: 

(I) para os tanques laterais: 

0,2 L 

tanques centrais: (II) para os 

(1) se b i for ig~al ou superior a 

B 

0,2 L 

(2) se b i for inferior a 1: 

B 5 

1 : 

5 
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- quando não existe antepara longitudinal na 

linha de centro: 

(0,5 b i + 0,1) L 

B 

- quando existe uma antepara longitudinal na 

linha de centro: 

(0,25 b i + 0,15) L 

B 

5. A fim de não exceder os limites de volume estabelecidos nos 

parágrafos 2, 3 e 4 desta Regra e independente do tipo,de sistema de 

"transferência de carga aceito e instalarlo, quando tal sistema 

intercomunica dois ou mais tanques de carga, deverão ser providas 

válvulas ou outros dispositivos de fechamentos similares para separar 

os tanques uns dos outros. Essas válvulas ou dispositivos deverâo estar 

fechadas quando o petroleiro estiver nO mar. 

6. As canalizações que corram através dos tanques de car~a-

localizadas a uma distância inferior a te a partir no costado do navio 

ou inferior a Vc a partir do fundo deverão ser equipadas com vãlvulas 

ou dispositivos de fechamento similares no ponto em que entram em 

qualquer tanque de carga. Essas válvulas deverão ser mantidas fechadas 

,', no mar. permanentemente quando 
0>'. . 

os tanques estiverem com 

7.~ podendo, por exceção, ser abertas somente quando houver 

transferência de carga para campassar o navio. 

R E G R A 25§ 

Compartimentagem e Estabilidade 

óleo de carga, 

necessidade de 

1. Todo petroleiro novo deverá atender aOs critérios de 

compartimentagem e estabilidade em avaria como especificada no 

parágrafo 3 desta Regra, após a avaria hipotética no costado ou de 

fundo como especificada no parãgrafo 2 desta Regra, para qualquer 

calado de operação, conseqüente de condições reais de carga parcial ,ou 

plena compatíveis com o "trim lt e a resistência do navio bem como com as 

densidades da carga. 
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Tal avaria _ será aplicada a todos os locais concebíveis ao 

longo do comprimento do navio como se segue: 

aI em petroleiros de mais de 225 metros de comprimento, em 

qualquer local ao longo do comprimento do navio; 

b) em petroleiros de comprimento superior à 150 metros mas 

em qualquer ponto do que não excedam 225 metros 

comprimento do navio exceto envolvendo anteparas ã ré ou a 

vante que limitem compartimentos de máquinas localizadas à 
ré. O compartimento de máquinas será tratado como um 

compartimento inundável, não subdividido: e 

c) em petroleiros de comprimento que nao exceda 150 metros em 

qualquer lugar ao longo do comprimento do navio entre 

anteparas transversais adjacentes com exceção do 

compart.imento de máquinas. Para os petroleiros cujo 

comprimento não exceda 100 metros, em que todos os 

requisitos do parágrafo 3 desta Regra não podem ser 

plenamente atendidos sem prejudicar materialmente as 

qualidades operacionais do navio, a Administração pode 

permitir um relaxamento dessas exigências. 

Não serão consideradas as condições de lastro em que o 

petroleiro não esteja transportando õleo nos tanques de carga mas 

apenas resíduos oleosos. 

2. Serão aplicadas as seguintes disposições relativas à extensão 

e ã natureza da avaria hipotética: 

a} a extensão da avaria do costado ou do fundo dever1á ser 

como especificada na Regra 22 deste Anexo, exceto que a 

extensão longitudinal da avaria do fundo dentro de P,)L a 

partir da perpendicular de vante será a mesma da avaria 

de cost.ado corno especificada na Regra 22 (1) ( a) (i) 
deste Anexo. Se qualquer avaria de menor extensão 

resultar numa condição mais severa essa avaria deverá ser 

considerada; 

b)§ onde for considerada uma avaria envolvendo anteparas 

transversais, corno especificado nas alíneas (1) (a) e (b) 
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desta Regra, as anteparas transversais estanques deverão 

ser espaçadas de, pelo menos, urna distância igual, à 

extensão. longitudinal da avaria admitida, definida na 

alinea (a) deste parágrafo, de mod~ a ser considerada 

efetiva. Onde anteparas transversais são espaçadas de uma 

distância menor, uma ou 

dessa extensão de avaria, 

existentes para fins de 

alagãveis: 

mais dessas anteparas, dentro 

serão consideradas como não 

determinação de co~partimentos 

clS onde for considerada uma avaria entre anteparas 

transversais estanques adjacentes, como especificado na 

alinea (1) (c) desta Regra, nenhuma antepara transversal 

principal ou antepara transversal que limite tanques 

laterais ou tanques de duplo fundo s'erá considerada como 

~variada, a menos que: 

(i) o espaçamento das anteparas 

à extensão longitudinal 

adjacentes seja inferior 

da avaria hipotética, 

especificada na alinea (a) deste parágrafo; ou 

(li) exista um degrau ou receSso de'mais de 3,05 metros 

de comprimento numa antepara transversal, localizada 

dentro da extensáo de penetração da avaria 

hipotética. 

O degrau 

topo do 

formado pela antepara de colisão "a ré e o 

tanque de colisão a ré não será considerada 

como um degrau para o fins desta Regra: 

d)§ se canalizações, dutos ou túneis estiverem situados 

dentro da' extensão da avaria considerada. arranjos 

. ·deverão ser feitos de modo que um.alagamento progressiv~ 

não possa se estender a outros compartimentos que náo 

sejam os considerados como alagáveis para cad?, caso de 

avaria. 

" e -

Os petroleiros: seráo considerados como atendendo aos 

critérios de estabilidade em avaria se forem atendidos os seguintes 

requisitos: 
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a) a linha d'água final, levando-se em conta a imersáo, 

banda e compasso deverá estar abaixo da extremidade mais 

baixa de qualquer abertura àtravés da qual O alagamento 

progressivo possa ocorrer. Tais aberturas deverão incluir 

as canalizacões de ar e as que são fechadas por meio de 

portas estanques ou tampas 

as aberturas fechadas por 

de escotilhas e podem excluir 

meio de portas de visitas 

estanques e escotilhas embutidas, tampas estanques das' 

pequenas aberturas dos tanques de carga que ma têm alta 

integridade do convês, portas de corrediça estanques de 

operacão à distãncia e escotilhões laterais I do tipo de 

não-abertura: 

b) no estágio final de alagamento, o ãngulo de banda devi'do 

ao alagamento assimétrico não deverá exceder 250, sendo 

que este ângulo pode ser aumentado até 300 se não ocorrer 

nenhuma imersão da borda do convés; 

c)§ a estabilidade no estãgio final do alagamento deverã ser 

investigada e pode ser considerada corno suficiente se a 

curva do braço de endireitamento tiver pe,lo menos uma 

faixa de 20 além da posição de equillbrio em associação 

com um braço de endireitamento. residual mãximo de pelo 

d) 

menos 0,1 metro. A Administração deverá levar em 
consideração o perigo potencia,l apresentado 

aberturas protegidas ou não protegidas as , , quais 

pelas 

podem 

tornar-se ·temporariamen,te imersas dentro da faixa de 

estabilidade residual: e 

a Administração deverá se contentar com o fato 
estabilidade seja suficiente ,durante os 

intermediários de alagam,entc? 

de Ique a 

estãgios 

Os requisitos do parágrafo (1 ) desta Regra' deverão ser , 
confirmados por cálculos que levem em consideração as características 

do projeto do navio, 0$ arranjo~, a configuração e volumes dos 

compartimentos avariados bem como a distribuição", densidade e efeito da 

superfície livre dos liquidos. Os cálculos deverão ser baseados no 
seguinte: 
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a) deve ser tbmado am consideração qualguer tanque vazio o~ 
parcialmente cheio, a densidade da carga transportadora 

bem como qualquer vazamento de líquido dos compartimentos 

avariados; 

b)S as permeabilidades são consideradas corno a seguir: 

Espacos Permeabilidade 

0,60 Apropriado para armazenamento 

Ocupado por acomodações 

Ocupado pelas máquinas 

Espaços vazios 

0,95 

0,85 

0,95 

Destinado a líquidos consumíveis 

Destinado a outros líquidos 

° ou 0,95* 

O para 0,95** 

* 
•• 

Qualquer que resulte noS requisitos mais severos 

A' permeabilidade dos compartimentos parcialmente cheios 

deverá ser compatível com a quantidade de liquido 

transportado. 

c) a flutuabilidade de qualquer superestrutura diretamente 

acima da avaria de costado será desprezada. 

As partes não alagadas da superestrutura além da extensão 

da avaria, todavia, podem ser levadas em consideraçáo 

desde que elas sejam separadas do espaço avariado por 

anteparas estanques e que sejam atendidos os requisitos 

da alínea (3) (a) desta Regra a respeito desses espaços 

.intactos. 

Portas estanques com dobradiça podem ser aceitas em 

anteparas -estanques na superestrutura; 

d) o efeito de superfície livre deverá ser calculado para-um 

ãngulo de banda de 50 para cada compartimento. A 

Administração pode e~igir ou permitir correções de 

superfície! livre a serem calculadas para um ângulo de 

banda de mais de 50 para os tanques parcialmente cheios; 

e) 

e -, -

no cálculo' do efeito 

serem consumidos será 

líquida peio menos um 

de superfície livre 

assumido que, para 

dos líquidos a 

cada tipo -de 

par de tanques transversais ou um 

único tanque na linha de centro tenham uma superfície 
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livre e o tanque ou combinaçã~ de tanques ~ serem 

considerados serão aqueles em que o efeito de superfLcies 

livres seja o maior. 

o Comandante de todo petroleiro e o responsável por 

petroleiro sem propulsão própria ao qual se aplica este Anexo deverá 

receber em um formulário aprovado: 

a) informações relativas ao carregamento e distribuição da 

carga necessária para assegurar 

disposições desta Regra; e 

o cumprimento das 

b) dados sobre 

critérios de 

a capacidade 

estabilidade 

do navio para cumprimento dos 

em avaria, como determinado para 

esta Regra, incluindo o efeito do que tiver sido relaxado 

em atendimento ao que é permitido pela alínea (1) (c) 

desta Regra. 

S Modificada pelas Emendas de 1984 

A P g N O I C E I 

Lista de Oleos· 

SOluções Asfá1ticas 

Bases para Misturas. 

Impermeabilizantes Betuminosos 

Resíduos de Primeira Destinação 

01eos' 

01eos Clarincados' 

Oleo Cru 

Mistura contendo Oleo Cru 

Oleo Diesel 

Oleo Combustível n9 4 

Oleo Combustível n9 5 

Oleo combustível n9 6 

Oleo Combustível Residual 

Betume para Pavimentação 

Bases para ~solinas 

Aliqu1atos 

Reformados 

Polímeros 

Gasolinas 

Natural 

·Autornotiva 

Aviação ,. 

Destilação Direta 

01eo combustível 

Oleo Combustível 

Oleo Combustível 

Oleo CompustIvel 

n9 

n9 

n9 

n9 

1 (Querosene) 

11D 

2 

2-D 
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Oleo para Transformadores 

Oleo Aromático (Exclu~ndo Oleos 

vegetais) 

Oleos Lubri.ficantes e Oleos Básicos 

Oleo Mineral 

Oleo para Motor 

Oleo Desincrustante 

Oleo "spindle" 

Oleo para Turbina 

>Destilados 

Destilados Diretos 

Separação Primária 

Gasóleo 

Craqueado 

Combustiveis de Jato 

JP-1 (Querosene) 

Jp-3 

JP-4 

JP-5 (Querosene 'Pesado) 

Combus~ivel Turbo 

Querosene 

Essência Mineral 

Naftas 

Solvente 

Petróleo 

Fração Intermediária 

Abril de 1995 

.. A lista de ôleos não deverá, necessariamente, ser considerada como 

completa. 

A P E N D I C E 11 

Modelo de CertificadoS 

Certificado Internacional de Prevenção da 

Poluição por Oleo (1973) 

Emitido de acordo com aS Disposicões da Convenção Internac~onal para 

Prevenção da Poluição por Navios, 1973, sob a Autçridade do Governo 

............................................................................................................................................ 
(designação completa do pais) 

por ...................................................................................................................................... .. 
;' 

(designação completa da pessoa competente ou organizacão autorizada, de 

acordo com as disposições da Convenção Internacional para Prevenção da 

Poluição por Navios, 1973) 
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Nome do 

Navio 

_Tipo de navio: 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

Indicativo em 

número ou 
letras 

Porto de 

Inscrição 

Petroleiro, incluindo transporte combinado* 

Transportador de asfalto" 

Sexta-feira 28 6459 

Arqueação 

Bruta ' 

Outro navio, que não um petroleiro, com tanques de carga de acordo 

com a Regra 2 (2) do Anexo I da Convenção' 

Outro navio que nâo seja qualquer dos acima* 

Navio Novo/existente" 

Data do contrato de construção ou da grande obra de conversão •••••.••• , 
Data em que foi batida a quilha ou em que o navio estivesse num estágio 

similar de construção ou em que foi iniciada a grande obra da con,versão 

..................................................................................................................... .. , ..... 

Data de entrega ou de término de grande obra de conversão ••••••••••••• 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• Cancelar como apropriado. 

S Modificado pelo Protocolo de 1978 e pelas Emendas de 1984 

PARTE A - TODOS OS NAVIOS 

O navio está equipado com: 

para navios de arqueação bruta igualou superior a 400: 

(a) equipamento separador de óleo/água". (capaz de produzir o efluente 

com um conteúdo de óleo que não exceda 100 partes por milhão) ou 

(b) um sistema de filtragem de óleo" (capaz de produzir efluente com um 

conteúdo' de óleo que náo exceda 100 partes por milhão). 

para navios de arqueação bruta igualou superior a 10.000: 

(c) um sistema de monitoragem e controle da descarga de óleo. 

(adicional ala) ou (b) acima) ou 

(d) equipamento separador de óleo/ãgua e um sistema de filtragem de 

óleo· (Capazes de produzir efluente com um conteúdo de óleo qu~ não 

exceda 15 partes por milhão) em lugar de (a) ou (b) acima. 
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I 

Características dos requisitos para 

acordo com a Regra 2 (a) 2(4) (a) do 

os quais 

Anexo I da 

é concedida isenção de 

Convencão: ..••.•.••••• 

.............................................................................................................................................. 

Observac5es: ••••••••••••••••••••••••••••••• \ ••••••••••••••••• ~ •••• •••• 

PARTE B PETROLEIRO 

Porte Bruto •••••••• toneladas métricas. Comprimento do navio ••••••• 
metros 

Certifica-se que este navio: 

(aI está obrigado a ser construído de acordo com e sujeito a 3 

Ibl não está obrigado a ser construído de acordo com3 

(c) não está obrigado a ser construído de acordo com, mas -está 

sujeito a 3 

Os requisitos da Regra 24 do Anexo I da Convenção 

A capacidade 'dos tanques de lastro segregada é de •••••• metros cúbicos 

e eles atendem aos requisitos da Regra 13 do Anexo I da Convenção. 

O lastro segregado é distribuído como se segue: 

-Tanque Qusntidade Tanque' Quantidade 
' ' 

, , , 

, , 

I I - 'I 

l-Esta par~~ deve, ser preenchida para petroleiros. incluindo 

transportadores combunados e transportadores de asfalto e os 

lançamentos' que forem aplicáve,is s,erão, feitos para outros n\,vios 

que não petroleiros mas que ,sejam construídos e utilizados para 

transportar óleo a granel numa capacidade total igualou superior a 

,200 metros cúbicos., 

2 - Esta Parte B não necessita ser reproduzida num certificado emitido 

para qualquer outro navio que não os referidos na nota 1, acima. 

3 - Cancelar como apropriado. 
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CERTI.FICA-SE: 

Que o navio foi vistoriado de acordo cOm a Regra 4 do Anexo I da 

convenção Internacional para Prevenção de Poluição por Navios, 

1973, no que concerne à prevenção da pOluicão por óleo, e que a 

vistoria demonstra que a estrutura, equipamento, instalações, e 

material do navio e suas condições são satisfatórias sob todos os 

aspectos e que o navio cumpre com os requisitos aplicáveis do Anexo 

I da Convenção .. 

Este Certificado é válido até ................................................................... ... ," ........ 
Sujeito a vistoria(s) intermediária(s) a intervalos de .. ~ .......................... .. 

Emi tido em ........................................................................................ ! ~ ....... ! .. .. .. 19 .. .. 

(Local de emissão do Certificado 
.. " .............................................................................................................................................. 

(assinatu'ra do Oficial c1.evidamente autorizado 

a emitir o Certificado) 

(Selo ou carimbo da autoridade emitente, como apropriado) 

Endosso para navios existentes 4 

Certifica-se que este navio foi equi,pado de, modo a ,cumprir c,om os 

reqUisitos da Convenção Internacional para Pre~enção da Poluição por 

Navios, 1973, que são aplicáveis a navios existentes três anOs após a 

data da entrada em vigor da Convenção. 

(Assinado ....................................................................... 
(Assinatura do oficial devidamenté'autorizado) 

Locai do endosso .......................................................... 
Data do endosso ............................................................ 

(Selo ou carimbo da'Autoridade, como apropriado) 

4 - Este lançamento não precisa ser reproduzido no Certificado que não 

seja o primeiro a ser emitido para qualquer n~~io. 
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VISTORIA INTERMEDIARIA 

Certifica-se que numa vistoria intermediária, exigida pela 

Regra 4 (lI ICI do Anexo I da Convenção, 

Convenção. 

este navio satisfaz as 

disposições pertinentes da 

De acordo 

convencão, . 

Assinado ...................................................................... .. 

(Assinatura do oficial devidamente autorizado) 

Local 

Data 

................................................................................ 
.................................................................................. 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

Assinado ........................................................................ .. 

(Assinatura do oficial devidamente autorizado) 

Local ..•. ~.~ ........ ~.~ .......................... . 
Da ta .................................. ~ ........................................... .. 

(Selo oU carimbo da Autoridade" como ,apropriado) 

com as disposições da Regra 9 (2) e (4) do 

a 'vãiidade deste Certificado é prorrogada até 

Anexo, I da . ........................ .. 
.. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. •.• .. .. .. .. .. .. .. !.-~~ .......................................................................................... .. 

Assinado ...•....•.. ~ ..•....•.. ,~ .•.•....•..•..• 
(Assinatura do oficial devidamente autorizado) 

Local 

Data 

.................................................... ~ ................ . 
................... ' ....................... . 

(Selo oU carimbo qa Autoridade, como apropriado) 

.. 

, " 
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A P e N D I C E IlI§ 

Modelo do Livro Registro de Oleo 

Livro Registro de 01eo 

I - Para Pet'roleiros 

_Nome do navio •••.•.•.•••••••••••.•.••••••••• ,. •.••••••••.••••••.••••••.• 

C~pacidade total de transporte de carga do navio em metros cúbicos •••• 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
Viagem de •••••••••• (data) •••••••••• para •••••••••• (data) ••••••••••• 

, 

(a) Carregamento de carga de óleo 

.. . .. 

1 - Data e Local de Carrega-

0 menta 

2 - Tipos de óleo embarcados 

tán-
.. ' . 

3 - Identific'ação does) 

que(s) carregado(s) , . . .. .. , 

válv'ulas 
. . 

""-' Fechamento da's 

i.1E~~ 
.. , . .. 

de tanques de carga 

cessárias ã operação e 
válvu'las ' , ." . 

das de inter-
. . 

ceptaçào' . das redes' ao' . " 
ser completado o carre-

gamento (2) .. 

" 

Os abaixos assinados certificam que, além do que consta acima, 

todas as válvulas de comunicação com o mar, válvulas de 

mar, conexões e interligações das redes dos tanques 

fechadas no término do carregamento da carga de óleo 

descarga para o 

de carga foram 

Data de lançamento •••••••••••••• O~icial encarregado •••••••••.••••• 

Comandante •••••••••••••••••••• < ... 
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1 - Esta Parte deverá ser preenchida para petroleiros, incluindo 

Transportadores Combinados e Transportadores de Asfalto, e os 

lançamentos que forem aplicáveis deverão Ser feitos para outros 

navios que não petroleiros mas que não sejam construidos e 

utilizados para transportar óleo a granel numa capacidade total 

igualou superior a 200 metros cúbicos. Esta Parte não necessita 

ser reproduzida nUm Livro Registro de óleo feito para qualquer 

outro navio que não seja um dos acima referidos. 

2 - As válvulas.aplicáveis e os dispositivos similares são os referidos 

nas Regras 20 (2) la) (111), 23 e 24 do Anexo I da Convençio. 

§ Modificado pelo Protocolo de 1978 e pelas Emendas de 1984 

(bJ Transferência interna de carga de .~l~o durante a viagem 

.. . . 
5 - Data de Transferência interna 

" . 
.. - .. , 

, 

6 - Identificação lI) 
. 

De , . 

doIs) tanque (5) IlI) Para .. - - . . . ... 

. . . . . . . . . . 

7 - 0(5) tanque(s) em 6 foram esvaziados? . . . , .. . .. 
.. . 

Os abaixo assinados certificam que, além do que co~sta acima, . . 
todas as válvulas de comunicação com o mar, válvulas de descarga para o 

mar, conexões e interligações das redes dos tanques de carga foram 

fechadas ao término da transferência interna de carga de óleo. 

Data de lançamento .•••••••••••••• Oficial encarregado ••••••••••••••• 

Comandante •••••••••••••••••••••••• 
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(c) Descarregamento da carga de &leo 

8 - Data e local do Descarre-
gamento 

9 - Identidade do (5) tanque (5) 

descarregado(s) 

10 - Ficou (ficaram) o (s) tan-

que(s) vazio(s)? 

11 - Abertura das vávulas apro-

priadas dos tanques de 

carga e das válvulas apro-
priadas de interceptação 

das redes antes da descar-

ga (2 ) 
. , 

12 - Fechamento das válvulas a-
propriadas dos tanques de 

.. 
carga,e das válvulas apro-

.priadas de interceptação ' .. 

das redes ao término' da . 
descarga (2 ) 

... 

Os abaixo ~ssinados em aditamento ao acima especificado, 

certificam que, todas as válvulas'de comunicacão com o mar, válvulas de 

descarga do costado, conexões e interligações das redes dos tanques. de 

carga "foram fechadas no término da descarga da carga de óleo. 

, 
Data dé lançamento' .............................. Oficial encarregado .... OI ................ ~ ...... .. 

Comandante ........ -OI"' ..................................... .. 
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(d) Lastreamento dos tanques.de car9a 

I 
13 - Identificação doIs) tan-

quels) lastrado(s) 

14 - Data e posicão do navio no 

inIcio do lastreamento 

15 - Se as válvulas que inter-

conectam as redes de carga 

e de lastro segregado fo-

ram usadas, preencher ho-

ra, data e posição do na-

vio quando as válvulas fo-

ram (a) abertas e (b) fe-

chadas. 

Os abaixo assinados certificam em aditamento ao acima 

especificado 9ue todas as válvulas de comunicação com o mar, válvulas 

de descarga do costado, conexões e interligacões das redes dos t~nques 

de carga foram fechadas ao término do lastreamento. 

Data do lançamento ••••••••••••••• Oficial encarregado •••••••••••••••• 

Comandante ••••••••••••••••••••••••• 

(e) Limpeza dos tanques de carga 

16 - Identificação do (s) tan-

que(s) limpaIs) 

17 - Data e duração da limpeza 

18 - Métodos de limpeza3 

Data de lançamento ••••••••••••••• Oficial encarregado ••••••.••••••••• 

Comandante ........................................ 
3 - Limpeza manual com esguicho de mangueira, 'máquina de lavar e/ou 

limpeza química. Quando for feita a limpeza química deverá ser 

mencionado o produto químico utilizado e sua quantidade. 
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(fI Descarga de lastro sujo 

19 - Identificação do (s) tan-

que (s) 

20 - Data e posição do navio no 

início da descarga para o 

mar 

21 - Data e posição do navio no 

término da descarga para o 

mar 

22 - Velocidade(s) do navio du-

rante a descarga 

23 - Quantidade descarregada no 

mar 

24 - Quantidade de ãgua poluída 

transferida para tanque(s) 

de resíduo 

(Identificar o (s) tan-

que(s) de sobra) 

25 - Data e porte de descarga 

para instalações de rece-

bimento em terra. (se 

aplicável) 

26 - Alguma parte da descarga 

foi feita durante a escu-

ridão? 
Se afirmativo, por quanto 

tempo? 

27 - Foi mantida uma observação 

constante do efluente e da 

superfície da água no lo-

cal da descarga? 
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28 - Foi observado qualquer 

óleo na superfície da água 

no local da descarga? 

Data de lançamento ................. Oficial encarregado . ............... . 
Comandan te ....................... :. ••••. 

(g) Descarga de água proveniente de tanques de resíduo 

, 
29 - Identificação doIs) tan-

que(s) de sobra 

30 - Tempo de decantação desde 

a última entrad·a de resí-

• duas, ou 

31 - Tempo de decantação a par-

tir da última descarga 

I .... 
32 - Data, hora e posição do 

navio .' da descar-no in~cio 

ga 
.. 

33 - Sondagem do conteúdo total 

no início da descarga 

34 - .S,ondagem .. da superfície de 

separação de água/óleo no 

início da descarga . , 
, 

.. ,. , 
, , , 

35 - Volume descarregado e ve- .. , .. .. , 
locidade de descarga 

, .. 
, ., 

36 - Quantidade final descarre-

gada e velocidade de des-

carga 

, 
37 - Data, hora e posição do 

navio no final da descarga , 
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38 - Velocidadels) do navio du-

rante a descarga 

39 - Sondãgem da superfície de 

separação óleo/água ao 

término da descarga 
/~~,S~ .... 
, 

C) 40 - Alguma parte da descarga • • o 

h foi feita durante a escu-
.~ ridão? se afirmativa, por °0 

~ 

quanto tempo? 

41 - Foi mantida uma observação 

constante do· efluente e da 

superfície da água no lo-

cal da descarga? 

42 - Foi observado qualquer 

óleo na superfície da água 

nO local da descarga? 

Data de lançamento .•.. , ...................... .. Oficial encarregado •••••••••••••••• 

Comandan te ........................ ' ............. ' ... " ..... .. 

·Ihl Remoção· de· resíduos 

43 - Identi ficação doIs) tan-

que(sl 

44 - Quantidade removida de ca-

da tanque 

45 - Método de descarga de re-
sí.duo 

(a) Instalações de recebi-

mento 

(bl Misturado com carga 
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(cl Transferido para out~o 

(s) tanque (5) - Iden-

tificar 0(5) tanque(s) 

(d) outro método (citar 

qual) . 
I 

remoção 
, 

I 46 - Data e perto de 

dos resíduos i 
Data de lançamento ••••••••••••••• Oficial encarregado •••••••••••••••• 

Comandante ••••••••••••••••••••••••• 

(i) Descarga de lastro limpo existente nos tanques de carga 

47 - Data e posição do navio no 

início de descarga de las-

tro limpo 

48 - Identificação doIs) tanque 

(5 ) descarregado (5) 

49 - Ficou(ficaraml 0(5) tanque 

( 5) vazio(s) no final da .. , 

descarga? 

50 - Posição do navio ao térmi-, 
no da descarga, se for di-

ferente da do item 47 
. ' 

51 - Alguma parte da descarga 

foi feita durante a escu-

ridão'? Se afirmativo, por 

quanto tempo? 

52 - Foi rnantída uma observação 

constante do efluente e da 

superfície da água no lo-

cal da descarga? 
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53 - Foi observado quãlquer 

óleo na superfície da água 

no local da descarga? 

Data de lançamento ..••••••••••••• Oficial encarregado ............................... 
Comandante .............................................. ' ... 

(j) Descarga para o mar, da água de porão contendo óleo, acumula~ 

nos compartimentos de máquinas durante a estadia no porto. 

54 - Porto 

55 - Duração de estadia 

56 - Quantidade descarregada 

57 - Data e local da descarga 

58 - Método de descarga (citar , 

se foi usado um separador) -
.. 

I 
Data de lançamento •••••••••••••••• Oficial encarregado ••••••• ~ ......... . 

Comandante •••••••••••••••••••••••••• 

·(k) Descargas de óleo acidentais ou excepcionais 

59 - Data e hora da ocorrência 

60 - Local ou posição dá ocor-

rência , 
.. . .. 

61 - Quantidade aproximada e 

tipo de óleo 

62 - Circunstâncias da descarga 
ou vazamento, suas razões 

e observacões gerais. 

Pata de lancamento •••••••••••••••• Oficial encarregado ••••••••••••••••• , 
Comandante •••••••••••••••••••••••••• 

I 
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4 - Onde 'a bomba" partir automaticamente e descarregar permanentel"ente 

através de um separador, será suficiente lançar diariamente 

"Descarga automática dos porões através de um separador". 

(11 O sistema de controle e monitoragem de óleo ficou fora de 

(ml 

operação por algum instante quando o navio estava descarregando 

para o mar? Se afirmativo, dê a hora e a data da falha do sistema 

e a data e a hora em que voltou a trabalhar, e certifique que tal 

foi devido à falha de ~quipamento citando as razões, se 

conhecidas •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Data de lançamento ••••••• Oficial encarregado ••••••••••••••••••• 

Comandante •••••••••••••••••••••••••••• 

Procedimentos operacionais adicionais e observações gerai~ 

................................................................................................................ 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. - - ••••••••••••• !' 

............. -............................. ........................... . 

Para petroleiros de arqueação bruta inferior a 150, operando de 

acordp com a Regra 15 (41 do Anexo I da Convenção, deverão ser 

providenciado pela Administração um Livro Registro de óleo 

apropriado 

Para Transportadores de Asfalto e Administração pode estabelecer 

um Livro Registro de Oleo separado, utilizando as sessões (a), 

(b). (c), (el, (h), (j), (k) e (ml deste modelo de Livro Reqistro 

de Oleo. 

11 - Para outros Navios que não Petroleiros 

Nome do navio ........................... •••••••••• .. •••••••••••• .. •••••••• 
Qperações de ••••••••••••••••• {data) para .......................... (data' 
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la) Lastreamenteo ou limpeza de tanques de óleo combust!vel 

1 - Identificação do (5) tanque (s) 

lastrado(s) 

I 
2 - Informar se foram limpos des- . 

de a última vez que contive- -
raro óleo e, se não, o tipo de 

óleo anteriormente carregado. 

3 - Data e posição do navio no 

início da limpeza. 

4 - Data e posição do navio no 

início do lastreamento 
• 

Data de lançamento ................................ Oficial encarregado.,., ......................... .. 

Co.mandante ................................................ .. 

(b) Descarga de lastro sUjo ou de ãgua de lavagem proveniente dos 

tanques referid;s na seção (a) 

Identificação 
. . , . - . 

5 - doIs) tan-- .. . . 
que (5) 

6 - Data e posição do navio no 

inicio da descarga 

7 - Data e posição do navio no 

término da descarga 

Jl - Velocidade(s) do navio duran-

te a descarga 

9 - Método de descarga (citar se 

para instalação de recebimen-

to ou através de equipamento 

instalado a bordo. ) 
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10 - Quantidade descarregada 

Data de lançamento ........ e,e ..... , ............ Oficial encarregado ........................... .. 

Comandante ••••••• ~ •••••••••••••••• 

(c) Remoção de'resíduos 

11 - Quantidade de resíduos retida 

à bordo 

12 - Métodos de remoção de resí-

duos 

(a) instalações de recebimen-

to 

(b) misturado com o próximo 

recebimento de cornbustí-, 

vel 

(c) transferido para outro(s) 

tanque(s) 
, , -

(d) outro método (citar qual) 

13 - Data e porto de remoção do 

resíduo 

, 
Data de lançamento ••••••••••••••• Oficíal encarregado •••••••••••••••• 

Comandante ••••••••••••••••••••••••• 

(d) Descarga para o mar, da água do porão contendo óleo,acumulada 

nos compartimentos de máquina, durante a estadia no porto 

114 - Porto 
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-

, 

15 - Duração da estadia 

16 - Quantidade descarrega.da 

17 - Data e local da descarga 

18 - Método'de descarga: 

(a) através do equipamento se-

parador de óleo/água 

(b) através do sistema de fil-

tragem de óleo 

(c) através do equipamento se-

parador de Óleo/água e de 

um sistema de filtragem de 

óleo 

(d) para instalações de recebi-

mento. 

Data de lançamento ••••••••••••••• Oficial encarregado •••••••••••••••• 

Comahdante .................................................. '" 

5 - Onde a bo~ba partir automaticamente e descarregar permanentemente 

atravês de um sepa~ador, será sufuciente lançar diariamente 

"Descarga automática dos porões através de um separador .. 

(e) Descargas de óleo acidentais ou excepcionais 

19 - Data" local da ocorrência 

20 - Local ou posição do navio na 
hora da ocorrência 
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21 - Quantidade aproximada e tipo 

de óleo 

22 - Circunstâncias' da descarga ou 

vazamento, suas razões e I 

observações gerais 

Data de lançamento •••••••.•••••••• Oficial encarregado ••••••••.•••••• 

Comandante •••••••••••••••••••••••• 

(f) O sistema exigido de monitoragem e controle de óleo ficou fora de 

operaçâo por algum instante, quando o navio estava descarregado 

para o mar? Se afirmativo, dê a hora e data e a hora em que 

voltou a trabalhar e certifique que tal fato foi devido a falha 

do equipame'nto, ci tand.o as razões, e conhecidas .. 

Data de lançamento •••••••••••••••• Oficial encarregado ••••••••••••••• ,. 

(g) 

Comandante •••••••••••••••••••••••• 

Navios novos· de arqueacão bruta igual 

sido transportado lastro sujo em tanques 

ou superior a 4.000 tem 

de óleo combustível? 

Sim/Não .............. ' .............................. .. 

Se afirmativo cite quais os tanques que foram assim lastreados e 

o método de descarga de lastro sujo ••••••••••••••••••••••.••••••• 

.. .. .. .. ... . . ... . . ... ... ... . .. .. .. ... ... .. . . . .. ... . . . . . . . . . . . . .. . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . 

. . . . ... . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . .. . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . ... . . . . . . ... . . ... 
Data de lançamento ..•••.••.•••••.• ' 'Oficial encarregado ........... ~ ..••• 

Comandante ••.••••••••• -I •••••• ,~ •••• 

Ih) Outros procedimentos operativos e observações gerais ••••••••••••• 

... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . ... . . . ... . . . . . . . . ... . ... . . ... ... . . . . . . ... ... ... . . . . 

. . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . .. . . . . ... . . . . . . . . . . . . . ... . . 

- Data de la-ncamento ....................... Oficial encarregado ••.••••...••..• 

Comandante ........................... . 
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ANEXO II 

Regras para o Controle da Poluiçâo por 

Substâncias Liquidas Nocivas a ,Granel 

REGRA I 

Definições 

Para os fins deste Anexo: 

Sexta-feira 28 6477 

"Navio Tanque de Produtos Químicos" significa um navio 

construído ou adaptado principalmente para transportar uma carga a 

granel de substâncias liquidas nocivas e inclui um "petroleiro" como 

definido no Anexo I da presente Convenção, quando estiver transportando 

uma carga ou parte da carga de substâncias líquidas nocivas r granel: 

2. "Lastro limpo" significa o lastro transportado em um tanque 

que, uma vez que foi por último utilizado para transportar uma carga 

contendo uma substância da Categoria A, a, C ou D, tenha sido 

completamente limpo e tenham sido descarregados os resíduos dai 

resultantes e o tanque foi esvaziado de acordo com os requisitos 

apropriados deste Anexo: 

3. "Lastro segregado· significa um lastro de água introduzido 

num tanque permanentemente destinado ao transporte de lastro ou outras 

cargas 'que não sejam óleo ou substãncias líquidas nocivas como 

definidas nos Anexos da presente Convenção, e que é completamente 

separado do sitema de carga e de óleo combusttvel: ,-

4. "Terra mais próxima" é como definida na Regra 1 (91 do Anexo 

I da presente convenção: 

5. "Substâncias líquidas 11 

que não excede a 2,8 Kg/cnf a uma 
são as que têm uma pressão de vapor 

temperatura de 37,8 C: 

6. "Substâncias líquidas nocivas" significa qualquer substância 

assinalada no Apêndice II deste Anexo ou provisoriamente determinada de 

acordo com as disposicões da Regra 3 (41 como pertencente ã CategoT-ia 

A, B, C ou Di 

7. "Are a especial" significâ uma área do mar em que, por razões 

técnicaR reconhecidas em relação às suas condições oceanográficas e 

! 
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ecológicas e seu tráfego peculiar de transporte, a adoção d~ métodos 

especiais obrigatórios para a prevenção da poluição do .mar. por 

substâncias liquidas nocivas é exigida. 

As áreas especiais serão: 

a) a Area do Mar Báltico, e 

b) a Ârea do Mar Negro 

8. "Ârea do Mar B!\ltico" é como definida na Regra 10 (1) (b) do 

Anexo I da presente Convenção, e 

9. "Ârea do Mar Negro" é como definida na Regra 10 (1) (c) do 

Anexo I da presente Convenção. 

R E G R A 2 

Aplicação 

1. A menos as 

disposições deste 

qu~ expressamente determinado de 

Anexo serão aplicadas a todos 

outro modo, 

os, navios que 

transportem substâncias líquidas nocivas a granel. 

2. Quando uma às 

presente convenção 

carga sujeita 

for transportada num 

disposições do Anexo I' da 

compartimento de carga de um 

graneleiro químico, os requisitos apropriados do Anexo I da presente 

Convenção serão também aplicáveis. 

3. A Regra 13 deste Anexo será aplicável somente aos navios que 

transportem substâncias que sejam categorizadas, para fi'ns de controle 

de descarga, nas Categorias A, B ou C. 

L 

13, as 

REGRA 3 

Categorias e Listas de Substâncias 

Líquidas Nocivas 

Para o objetivo das Regras deste Anexo, com exceção da Regra 

substâncias líquidas nocivas serão divididas em quatro 

categorias como se segue: 

a) Categoria A - Substãncias líquidas nocivas provenien~es de 

" operações de limpeza de tanques ou de descarga de lastro 

que, se descarregadas no mar, apresentariam enorme ,perigo, 

seja para os recursos marinhos, seja para a saúde humana, 
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ou causariam danos ã utilização. de , mar para 

recreacão ou 

sérios 

outros usos legítimos, justificando, 

portanto, à aplicacão~de serveras medidas anti-poluição;' 

b) Categoria B - S·ubstãncias líquidas nocivas provenientes de 

operações de limpeza de tanques ou de descarga ,de lastro 

que, se descarregadas no mar, apresentariam perigo~ seja 

para os recursos marinhos, seja para 

causariam danos ã utilização do mar 

outros usos legítimos, justificando, 

de medidas especiais anti-pOluição; 

a saúde humana ou 

para recreaçã~ ~ 
portanto, a aplicação 

c) Categoria C - Substãncias líquidas nocivas provenientes de 

operações de limpeza de tanques ou de descarga de lastro 

que. se descarregadas no mar, apresentariam um perigo 

menor seja para os recursos marinhos, seja para a saúde 

humana ou causariam danos menores à utilização ~o mar para 

recreação ou outros usos legitimos, requerendo, portanto, 

condicões operacionais especiais, e 

d) Categoria O - Substãncias líquidas nocivas provenientes de 

operaçoes de limpeza de tanques ou de descarga de lastro 

que, se descarregadas no mar, apresentariam um 

reconhecível perigo seja para os recursos marinhos, seja 

para a saúde humana oU causariam danos mínimos à 
utilização do mar para recreação ou outros usos legitimos, 

condições requerendo, portanto, 

operacionais. 

Diretivas a serem usadas 

alguma atenção nas 

líquidas nocivas são encontradas no 

na categorização das substâncias 

Apêndice I a este Anexo. 

3. A relacão das substâncias liquidas nocivas transportadas a 

granel a qual não tenha s.ido enquadrada numa categoria de acordo com o 

parágrafo 1 desta Regra ou estimada como consta da Regra 4 (1) deste 

Anexo, os Governos das 

proposta estabelecerão 

partes da 

de comum 

Convenção interessados na operação 

acordo uma 

para operação proposta, 

parágrafO 2 desta Regra. 

pautando-se nas 

classifiGação provisória 

diretivas referidas no 

Quando é proposto transportar uma substãncia líquida a granel 

a qual não tenha sido enquadrada numa categoria de acordo com o 
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parágrafo (1) desta Regra ou estimada como consta da Regra 4 (1) deste 

Anexo, os Governos das Partes da Convencão ,interessados na operação 

proposta estabelecerão de comum acordo uma classificação provisória 

para a operação proposta, pautando-se nas diretivas referidas, no 

parágrafo (21 desta Regra. 

Até que os Governos interessados tenham chegado a um pleno 

acordo, a substância será transp;rtada nas condições mais severas 

propostas .. Tão logo seja possível, mas antes de noventa dia·s após seu 

primeiro transporte, a Administraçáo interessada notificará, a 

organização, dando detalhes da substância e a classificação provisória 

para imediata divulgaçâo a todas as Partes com fins de informa,cáo e 

consideração. 

O Governo de cada Parte terá um período de noventa dias para 

encaminhar seus comentários à Organizacão tendo em vista fixar a 

categoria da substância. 

REGRA 4 

Outras Substâncias Líquidas 

1. AS substâncias relacionadas no Apêndice 111 a este Anexo 

foram avaliadas e julgadas fora'nas Categorias A, B, C e D, como 

definidas na Regra 3 (1) deste Anexo porque presentemente são 

consideradas como não apresentando nenhum perigo à saúde humana, aos 

recursos marinhos, à recreação ou a outros usos legítimos_ do mar, 

quando, proveniente de operaçóes de limpeza de tanques ou de descarga 

de lastro, sâo lançadas ao mar. 

2. A descarga de água de poráo ou de lastro, bem como de outros 

resíduos ou misturas contendo unicamente as substâncias relacionadas no 

Apêndice 111 a este Anexo não estará sujeita a nenhuma exigência deste 

Anexo. 

3. A descarga no mar do lastro limpo ou segreqado não estará 

sujeita a nenhuma exigência deste Anexo. 

REGRA 5 

Descarga de Substâncias Liquidas Nocivas 

Substâncias da Categoria A, B e C fora 

das Âreas Especiais e Substâncias da 

Categoria O em todas as Areas 
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Sujeito às disposições'da Regra 6 deste ~nexo, 

Será proibida a descarga no mar de substáncias da Categoria 

A, como definidas na Regra 3 (1) (a) deste Anexo, ou de substâncias que 

provisoriamen~e estejam como tal classificadas, ou de água de lastro, 

lavagens de tanque ou outros resíduos ou misturas que contenham tais 

substâncias. 

Se tanques contendo tais ·substâncias ou misturas estiverem 

para ser lavados, os resíduos resultantes deverão ser descarregados 

numa instalação de recebimento até que a concentraçâo da substância no 

efluente em tal instalação seja igualou abaixo da conce.ntração 

residual prescrita para eSsa substância na coluna 111 do Apêndi~e 11 a . 

este Anexo e até que o tanque esteja vazio. Contanto que o residu\( 

então remanescente no tanque seja subseqüentemente diluído por um 

volume de água de, nO mínimo, 5% do volume total de tanque, pode ele 

ser descarregado no mar quando estiverem satisfeitas todas as condições 

seguintes: 

a) o navio esteja prosseguindo no rumo a uma velocidade de 

p~lo menoS 7 nós no caso de navios de propulsão própria ou 

de pelo menos 4 nós quando não tiverem propulsão própria; 

bJ a descarga seja feita abaixo da linha d'ãgua, levando-se 

em conta.a localização das admissões de âgua do mar, e 

c) a descarga seja feita 

milhas náuticas da 

a uma distância de não menos de 12 

terra mais próxima ~ com uma 

profundidade de âgua de não menos de 25 metros. 

2. Serâ proibida a descarga no mar de substãncias da Categoria 

B, como definidas na Regra 4 (1) (b) deste Anexo, ou de substâncias que 

estejam provisoriamente como tal classificadas, ou de água de lastro, 

lavagens de tanque ou outros resíduos ou misturas que contenham tais 

substâncias exceto quando estiverem satisfeitas todas as condições 
seguintes: 

a) o navio esteja prosseguindo no rumo a uma velocidade de 

pelo menos 7 nós no' caso de navios de propulsão própria ou 

pelo menos 4 nós quando não tiverem. propulsão prõpria; 
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b) os procedimentos e dispositivos para a descarga sejam 

aprovados pela Administração. 

Tais procedimentos e dispositivos serão baseados em normas 

desenvolvidas pela Organização e deverão assegurar que a 

concentração e a ra%ão de descarga do efluente se?a tal 

que a concentração da substância na esteira do navio não 

exceda I parte por milhão; 

c) a quantidade máxima de carga descarregada de cada tanque e , 
seus sistemas associados de canalizações não exceda a 

quantidade máxima ap~ovada de acordo com os procedimentos 

referidos na alínea (b) deste parágrafo, a qual não deverá 

exceder em nenhum caso ao maior dos seguintes valores: 1 

metro cúbico ou 1/3.000 da capacidade de tanque ,em metros 

cúbicos; 

d) a descarga seja feita abaixo da linha d'água, levando-se 

em conta a localização das admissões de água do m"ar; e 

e) a descarga seja feita a uma distãncia de não menos de "12 

milhas náuticas da terra mais prox~ma e a uma profundidade 

de ãgua de não menos de 25 metros. 

"3. Será proibida a descarga no mar de substáncias da Categoria 

C, como definidas na Regra 3 (1) (c) deste Anexo, ou de substâncias que 

estejam provisoriamente 

lavagens de tanque ou 

como tal classificad~ ou de água de lastro, 

outros resíduos ou misturas que contenham tais 

substãncias exceto quando estiverem satisfeitas todas as condições 

seguintes: 

a) o navio esteja prosseguindo "no rumo a uma ve~ocidade de 

pelo menos 7 nós no caso de navios de propulsão própria ou 

de pelo menos 4 nós quando não tiverem propulsão própria; 

b) os procedimentos e dispositivos 

aprovados pela Administração. 

dispositivos serão baseados em 

para a descarga sejam 

Tais procedimentos e 

normas desenvolvidas pela 

organização e deverão assegurar que a 

razão de descarga do efluente seja tal 

concentração e a 

que a concentracão 

da substância na esteira do navio não exceda 10 partes por 

milhão: 
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c) a quantidade máxima de carga descarregada de cada tanque e 

seus sistemas associados de canalizações não exceda a 

_quantidade máxima apro~ada de acordo com os procedimentos 

referidos na alinea (bl deste parágrafo a qual não deverá 

exceder em nenhum caso 

metros cúbicos ou 1/1000 

cúbicos; 

'ao maior dos seguintes valo-res: 3 

da capacidade do tanque em metros 

dI a descarga seja feita abaixo da linha d'água, levando-se 

em conta a localização das admissões de água do mar" e 

e) a descarga seja feita a uma distãncia de não menos de 12 

milhas náuticas da terra mais próxima e numa profundidade 

de ãgua de não menos de 25 metros. 

4. Será proibida a descarga. no mar de substãncias da Categoria 

O, conforme definido na Regra 3 (1) (dI deste Anexo, Ou ~aquelas 

provisoriamente classificadas como tais, ou água de lastro, lavagens de 

tanque, ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substânci~s, 

a menOs que as seguintes condições seja satisfeitas: 

a) o navio 

menos 7 

menos de 

esteja prosseguindo no rumo a uma velocidade 

nós em caso de navios de auto-propulsão, ou 

4 nós quando não tiverem propulsão própria: 

\ 'lI 

pel~. 
pelo 

b) tais misturas sejam de concentração não maior do que uma 

parte da substância em dez partes de água: e 

c) a descarga seja feita a uma distância de não menos de 12 

milhas náuticas da terra mais próxima. 

5. Processos de ventilação, aprovados pela Administração, podem 

ser utilizados para remover os resíduos de carga de Um tanque. Tais 

processos serão baseados em normas ditadas pela Organização. Se for 

necessária uma lavagem subseqÜente do tanque e descarga no mar das 

lavagens de tanque resultantes será feita de acordo com os/parágrafOs 

(1), (2), (3) ou (4) desta Regra, desses o que for aplicável ao caso. 

6. Serã proibida a descarga no mar de substãncias que não ten6am 

sido enquadradas numa categoria, classificadas provisoriamente ou 

estimadas como referido na Regra 4 (1) deste l.nexo, ou de áqua de 
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.. ' 

lastro, lavagens de tanque ou outros resíduos ou misturas que contenham 

tais substâncias. 

SUBSTÂNCIAS DA CATEGORIA A, B E C DENTRO 

DAS ~REAS ESPECIAIS 

sujeitas às disposições da Regra 6 deste Anexo. 

7. Serã proibida a descarga no mar de substãncias da Categoria 

A, corno definida na Regra 3 (1) (a) deste Anexo, ou de substàncias que, 

provisoriamente, estejam como tal classificadas ou de áqua de lastro, 

lavagens de tanque ou outros resíduos ou misturas que contenham tais 

substãncias. 

Se tanques contendo tais substâncias ou misturas estiverem 

para ser lavados, os resíduos resultantes deverão ser descarregados 

numa instalação de recebimento que deverã ser provida pelos Estados 

limítrofes das ãreas especiais, de acordo com a Regra 7. deste Anexo, 

até que a concentração da substãncias no efluente para tal instalação 

esteja na, 

substància 

ou abaixo da, concentração residual prescrita para ,essa' . 
na coluna IV do Apêndice 11 a este Anexo e atê que o tanque 

esteja vazio. Desde que o resíduo então remanescente no tanque seja 

subseqüentemente diluído pela adição 

de 5% do volume do tanque, pode ele 

de um volume d'água de não menos­

ser descarregado no mar quando 

forem satisfeitas todas as condições seguintes: 

a) o navio esteja prosseguindo no rumo 

pelo menos 7 nós no caso de navios de 

a urna velocidade 

propulsão própria 

de 

ou 

de pelo menoS 4 nós quando não tiverem propulsão própria. 

b) a descarga seja feita abaixo da linha d'água, levando-se 

em conta a localização das admissões de água do mar, e 

c) a descarga seja feita a urna distância de não menos de 12 

milhas nãuticas da terra mais próxima e numa profundidade 

de água de não menos de 25 metros. 

8. Será proibida a descarga no mar de substância da Categoria B 

como definida na Regra 3 (1) (b) deste Anexo ou de substâncias que 

Provisoriamente estejam corno tal classificadas ou de água de lastro, 

lavagens de tanque ou de outros residuos ou misturas que c~nteham tais 
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substâncias, exceto 

condições: 

quando forem satisfeitas todas as seguintes 

a) o tanque, após descarregado, tenha sido lavado com um 

volume de água não menos que '0,5% do volume total de 

tanque e os resíduos resultantes tenham sido descarregados 

numa instala cão de recebimento até que o tanque fique 

vazio; 

b) o navio esteja prosseguindo no rumo a uma velocidade de 

pelo menos 7 nós no caso dos navios de propulsáo própria 

ou de pelo menos 4 nós quando não tiverem propulsão 

- própria; 

cIos procedimentos e dispositivos para a descarga e lavagem 

sejam aprovados pela Administração. Tais procedimentos e 

dispositivos serão baseados em normas desenvolvidas pela 

.Organização e deverão assegurar que a concentração e a 

razão de descarga do efluente seja tal que a concentração , 
da substância na esteira do navio não exceda 1 parte por 

milhão; 

dI a descarga seja fei~a abaixo da linha d'água, levando-se 

em conta a localização das admissões de água do mar, e 

el a descarga seja feita a uma distãncia de não menos de 12 

milhas náuticas da terra mais 

profundidade de água de não menos de 

próxima e 

25 metros. 

"I..!orn uma 

9. Será proibida a'descarga no mar de substâncias da Categoria ~ 

como definida na Regra 3 (1) (c) desde AneKO ou substáncias que estejam 

provisoriamente como tal classificadas ou de água de lastro, lavagens 

de tanque ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias 

exceto quapdo estiverem satisfeitas todas as condições seguintes: 

a) o navio esteja prosseguindo no rumo a uma velocidade de 

pelo menos 7 nós no caso de navios de propulsão própria ou 

de pelo menos 4 nós quando tiverem propulsão própria: 

b) os procedimentos e dispositivos para a descarga sejam 

aprovados pela Administração. Tais procedimentos e 
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dispositivos serão baseados em normas desenvolvidas pela 

Organização e deverão assegurar que a concentração e a 

razão de descarga do efluente seja tal que ~ concentração 

da substância na esteira do navio não exceda 1 parte por 

milhão; 

c) a quantidade máxima de carga descarregada de cada tanque e 

seus sistemas associados de canalização não exceda a 

quantidade máxima aprovada de acordo com os procedimentos 

referidos na alínea b deste parágrafO a qual não deverã 

exceder, ao maior dos seguintes valores 1 metro cúblico ou 

1/3.000 da capacidade do tanque em metros CÚbicos; 

dI a descarga seja feita abaixo da linha d'ãgua, levando-se 

em conta a localização das admissões da água do mar, e 

e) a descarga seja feita a uma distãncia de não menos de 12 

milhas náuticas da terra mais próxima e numa profundidade 

de água de não menos de 25 metros • 

. 10. Processos de ventilação, aprovados pela Administração pOdem 

ser usados para'remover os resíduos de carga de um tanque: Tais 

processos serão baseados em normas ditadas pela Organizacão. Se for 

necessária uma lavagem subsequente do tanque, a descarga nd mar das 

lavagens de tanque resultantes será feita de acordo t""nTl'\ os parágrafos 

7, 8 ou 9 desta Regra, desses o que for aplicável. 

11. Será proibida a descarga" no mar de substáncias que nao tenham 

sido enquadradas nas c~tegorias, provisoriamente classi~icadas ou 

estimadas, corno referido na Regra 4 (11 deste Anexo, ou ,de água de 

lastro, lavagens de tanque ou outros resíduos ou misturas contenqo tais 

substâncias. 

12. Nada nesta 

resíduos de uma carga 

resíduos no mar, fora 

Regra proibirá um navio de reter a bordo 05 

da Categoria B ou C e fazer a descarga desses 

de uma ãrea especial de acordo respectivamente, 

com O parágrafo 2 ou 3 desta Regra. 

13. a) Os Governos de Partes da convencão cujas linhas de costa 

fazem limite com uma dada área especial, deverão coletivamente fazer um 

acordo e estabelecer urna data na qual o requisito da Regra 7 (11 deste 
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Anexo será plenamente atendido e a partir da . qual os requisitos dos 

parágrafos 7, 8, 9 e 10 desta Regra a respeito dessa área passarão a 

ter efeito e deverão notificar à Organização comunicando a data assim 

estabelecida, com antecedência de pelo menos, seis meses. 

A organizacão, então deverá comunicar imediatamente essa data 

a todas as Partes. 

b) Se a data da entrada em vigor da presente Convenção for 

anterior a data estabelecida de acordo com a alínea (a) deste 

parãgrafo, os requisitos dos parágrafos 1, 2 e 3 desta Regra serão 

aplicados durante o período intermediãrio. 

REGRA 6 

Exceções 

A Regra 5 deste Anexo não se aplicará para: 

a) a descarga no mar de substâncias liquidas nocivas ou 

misturas contendo tais substâncias, indispensável para 

fins de garantir a segurança do navio ou salvar uma vida 

humana no mar; ou 

b) a descarga no mar de substâncias líquidas nocivas ou 

misturas contendo tais substâncias, resultante de avaria 

no navio ou em seus equipamentos: 

i) desde que tenham sido tomadas todas as precauções 

razoáveis, após a ocorrência da avaria ou da 

descoberta da descarga, para fins de preveni-la, e 

ii) exceto se o proprietário (armador) ou o Comandante 

tiver agido seja com a intenção de causar a avaria ou 

temerariamente e, sabendo que provavelmente poderia 

resultar em avaria; ou 

c) a descarga no mar de substâncias líquidas nocivas ~~ 
misturas contendo t' b - . • a1S su stanc1as, aprovada peI' 

Administração, quando for utilizada para fins de combate a 

incidentes específicos de poluição a fim de minimizar os 

danos dessa poluição. Qualquer descarga dessa natureza 

será sujeita à aprovação do Governo em cuja jurisdição se 
pretenda executá-la. 
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de cada Parte, da Convenção compromete-se C1 

assegurar o fornecimento de instalações de recebimento de acordo com as 

necessidades dos navios que utilizem seus portos, terminais ou portos 

de reparos, como segue: 

a) os portos e terminais de embarque o desembarque de ~arga 

deverão ter instalações àdequadas 

atrasar demasiadamente 05 navios, os 
que contenham substãncias liquidas 

para receber, sem 

resíduos e misturas 
nocivas que, como 

conseqüência da aplicação deste Anexo, tenham permanecido 

a bordo dos navios que as transportam, para serem 

descarregadas; e 

b) os portos de reparos 

transportadores de 

incumbidos 

produtos 

de reparos de navios 

químicos deverão ter 

instalações adequadas para o recebimento de resíduos e 

misturas contendo substãncias líquidas nocivas. 

2. O Governo de cada Parte determinará os tipos das instalações 

a serem providas para os fins do parãgrafo (I} desta Regra em cada 

porto de embarque e desembarque de carga, terminal e porto de reparos 

de navio em seus territórios e notificará ã Organização a res·peito. 

J. Cada Parte notificará a Organização, para fins de divulgação 

às partes interessadas, sobre qualquer caso em que as instalações 

requeridas de acordo com o parãgrafo (I} desta Regra forem consideradas 

inadequadas. 

REG-R1\ 8 

Medidas de Controle 

1. o Governo de cada Parte da Convenção deverá desig~ar ou 

autorizar " inspetores para os fins de fazer vigorar esta Regra. 

SUBSTANCI1\S 01\ CATEGORIA 1\ EM TOD1\S AS AREAS 

2. a} Se 

descarregado mas 

Livro de Registro 

um tanq~e 

não limpo~ 

de Carga. 

estiver 

deve ser 

parcialmente descarregado ou 

feito ~ registro apropriado no 
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b) Até que esse tanque seja limpo, toda operação subseqÜente 

de bombeamento ou de transferência levada a efeito em conexão com esse 

tanque deverã, também, ser lançada no Livro Registro de Carga. 

3. Se o tanque .estiver para ser lavado: 

a) o efluente oriundo da operação de lavagem deverá ser 

descarregado do navio para urna instalação de recebimento 

pelo _ menos até que a concentração da substáncia na 

descarga, corno indicada pela análise de !rnostras do 

efluente tiradas pelo inspetor, tenha caido para a 

concentração residual especificada para essa substáncia ,no 

Apéndice II a 

Quando tiver 

requerida, as 

este Anexo. 

sido atingida a concentra cão resiudal 

lavagens descarregadas na instalação de 

recebimento até que o tanque esteja vazio. Lançamentos 

apropriados dessas operações deverão 'ser feitos no ~ivro 

de Registro de Carga e certificados pelo inspetor, e 

b) após a diluição do residuo, então remanescente no tanque, 

com água igual a pelo menos 5% da capacidade do tanque, 

esta mistura pode Ser descarregada no mar de acordo com as 

disposições da alíneas (1) (a), (b) e (c) ou (7) (a), (b) 

e (e), como aplicãvel, da Regra 5 deste Anexo. Deverão ser 

feitos lançamentos apropriados desta operações no Livro de 

Registro de Carga. 

4. Quando o Governo da Parte recebedora 

impraticabilidade de medição da concentração da 
estiver convencido da 

substãncia no efluente 
sem causar um atraso demasiado ao navio, essa Parte pOde aceitar um 

procedimento alternativo corno sendo equivalente à alínea 3 (a)' desde 
que: 

a) um procedimento de "pré-limpeza" 

esse tanque baseado" em normas 

dessa substância, 

desenvolvidas 
par" 
pela 

Organização, seja aprovado pela Administração e que essa 

Parte concorde que tal procedimento atenderã p~enament~ 

aos requisitos do parágrafo 1 ou 7, corno aplicávet, da 

Regra 5 deste Anexo, com relação à obtenção das 

concentrações residuais prescritas; 
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b) um vistoriador, devidaáente autorizado pela Parte, deve~o 
certificar no Livro Registro de Carga que: 

i) o tanque, suas bombas e sistemas de canalizações 

foram esvaziados e a quanti?ade de óleo remanescente 

no tanque é igualou inferior à quantidade em que se 

baseou o procedimento de pré-limpeza mencionado no 

subparãgrafo ii deste parãgrafo; 

ii)· a pré-limpeza foi efetuada em conformidade com o 

procedimento aprovado pela Administração para aquele 

tanque e aquela substância; e 

iii) as águas de lavagem resultantes da pré-limpeza foram 

descarregadas para uma instalação ·de redebimento e o 

tanque está vazio; 

c) .a descarga 

será feita 

para o mar de qualquer resíduo remanescente 

de acordo com o disposto no parágrafo 3 (bl 

desta Regra e o registro apropriado será feito no Livro 

Registro de Carga. 

SUBSTÂNCIAS DA CATEGORIA B, FORA DAS ÃREAS ESPECIAIS 

E SUBSTÂNCIAS DA CATEGORIA C EM TODAS AS ÃREAS 

5. Sujeito à fiscalização e aprovação pelo inspetor devidamente 

autorizado ou designado, como considerado necessário pelo Governo da 

Parte, O Comandante do navio deverá, com relação a uma substância da 

Categoria B fora de áreas especiais e a substâncias da categoria C em 

todas as áreas, assegurar 'o cumprimento do seguinte: 

a) Se o tanque estiver parcialmente descarregado mas não 

limpo deverá ser feito um lançamento apropriado· no Livro 

Registro de Carga; 

i) o sistema de canalização de carga que serve esse 

tanque deverá ser -drenado e o lancarnent"o apropriado 

será feito no Livro Registro de Carga; 

i1) a quantidade de ~ubstâncias, remanescente no tanque 

- não deverá exceder a quantidade máxima que, para essa 
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substância, 

Regra 5 (2) 

possa' ser descarregada de acordo COm a 

(e) deste Anexo, fora das áreas esp~ciais 

no caso de substâncias da Categoria B, ou de acordo 

com as Regras 5 (3) (cl e 5 (9) (cl fora e dentro, 

resp~ctivamente, de áreas especiais, no caso de 

substãncias da Categoria C. 

Deverã ser feito o lançamento apropriado na Livro 

Registro de Carga, 

11i) quando se tencionar descarregar a quantidade 

iv) 

remanescente de substância no mar, deverão s~r 

cumpridos os procedimentos aprovados e deverá ser 

conseguida a diluição necessária da substância, que 

seja satisfatória para tal descarga. Deverã ser feito 

o lançamento apropriado no Livro Registro de Carga, 

ou 

quando as lavagens de tanque não são descarregadas no 

mar, se tiver lugar qualquer transferência interna , 
das lavagens desse tanque, deverã ser feito o 

,lançamento apropriado no Livro Registro de Carga, e 

vI qualquer descarga subseqüente na mar, de tais 

lavagens de tanque, deverá ser feita de acordo com os 

requisitos da Regra 5 deste Anexo para a área 

apropriada e Categoria de substãncia envolvida,_ 

c) Se o tanque estiver para ser lavado no porto: 

i) as lavagens de tanque deverão ser descarregadas numa 

instalação de recebimento e o lançamento apropriado 

deverá ser feito no Livro Registro de Carga, ou 

iil as lavagens de tanque serão mantidas a bordo do navio 

e deverá ser fei~o o lançamento apropriado no Livro 

Registro de Carga, indicando a localização e 

disposição das lavagens. 

d) Se após a descarga de uma substãncia da Categoria C dentro 

de uma área especial, quaisquer resíduos ou lavagens de 

tanque tiverem que ser mantidos a bordo até que o nav.io 
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esteja fora da área especial, o Comandante deverá efetuar 

o lançamento pertinente no Liv.ro Registro de Carga e, 

neste caso, serão aplicáveis os procedimentos explanados 

na Regra 5 (3) deste Anexo. 

SUBSTÂNCIAS DA CATEGORIA B, DENTRO 

DAS AREAS ESPECIAIS 

6. Sujeito ã fiscalizaçáo e aprovação pelo inspetor devidamente 

autorizado ou designado, como considerado necessário pelo Governo da 

Parte, o Comandante do navio deverá, com relação a uma substância da 

Categoria B dentro de uma área especial, assegurar o cumprimento do 

'seguinte: 

a) se um tanque estiver parcialmente descarregado 'ou 

descarregado mas não limpo, deverá ser feito o lançamento 

apropriado no Livro Registro de Carga~ 

b) até que esse tanque seja limpo, cada bombeamento ou 

operação de 

conexão com 
transferência subseqüente, levado a efeito em 

- - I esse tanque devera tambem ser lançado no Livro 

Registro de Carga; 

"cJ se o tanque estiver para ser lavado, o efluente da 

operação de lavagem do tanque, que deverá conter um volume 

de água não menor do que 0,5 por cento do,volume total do 

ta~que, deverá ser descarreg~do do navio para uma 

inst~lação de recebimen"to., até "~que o. "tanque, sua bomba e 
r 

se~ sistema de canalização estejam vazios. Deverá ser 

feito O lançamento apropriado no Livro Registro de 'Carga~ 

d) se o tanque estiver para ser posteriormente limpo e 

esvaziado no mar, o Comandante dever~" ass"eg~~ar-se de que: 

• "j" 

i) sejam cumpridos- OS procedi~en~os aprovados, referidos 

,na Regra 5 (8) (c) deste Anexo e que lançamentos 

apropriados foram feitos no Livro Registro de Carga, e 

de que 

, 
ii) qualque,r; decarga no mar seja feita de acordo com os 

requisitos da Regra 5 (8) deste Anexo e que seja feito 

um lançamento apropriado no Livro Registro de Carga,~ 
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a descarga de uma substância da Categoria B, 
el se após 

dentro d'l' 
lavagens de· 

uma área especial, quaisquer resíduos' ou 

tanque tiverem que ser mantidos a bordo até 

. . fora da a-rea especial, o Cómandante que o naV10 esteJa 
de;erá indicá-los por um lançamento apropriado. no Livro 

Registro de Carga e , neste caso, serãq aplicáveis os 

- procedimentos explanados na Regr~ 5 (21 deste Anexo. 

SUBSTANCIAS DA CATEGORIA D 

EM TODAS AS AREAS 

o Comandante de um navio deverá, a uma substáncia 

da Categoria D, assegurar o cumprimento do 

com relação 

seguinte: 

aI Se um tanque estiver parcialmente descarregado, ou 

descarregado mas não limpo, deverá ser feito O lançamento 

apropriado no Livro Registro de Carga. 

bl Se o tanque estiver para ser limpo no mar: 

i) O sistema de canalização de carga que serve esse 

tanque deverá ser drenado e o lançamento apropriado 

será feito no Livro Registro de Carga; 

iil quando se tencionar descarregar'· a quantidade 

.remanescente de substância no mar, deverá Ser 

cons~guida a diluição necessária dà' substância, que 

seja satisfatória para tal descarga. Deverá ser feito 

o lancamento apropriado no Livro Registro,de Carga, 

ou 

iii) quando as lavagens de tanque não são descarregadas no 

mar, se tiver lugar qualquer transferência interna 

das lavagens desse tanque, deve'rã ser feito o 

lançamento apropriado no Livro Registro de Carga; e 

iv) qualquer descarga subseqüente no mar de tais lavagens 

de tanque deverá ser feita de acordo com os 

requisitos da Regra 5 (4) deste Anexo. 

cl Se o tanque estiver para ser lavad6 nO porto: 
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i) as lavagens de tanque deverão ser descarregadás numa 

instalação de recebimento e o lançamento apropriado 

deverá ser feito no Livra Registro de Carga; ou 

ii) as lavagens de tanque serão mantidas a bordo do navio, 

devendo sei feito O lançamento apropriado no Livro 

Registro de Carga, indicando a 

disposição dessas lavagens. 

DESCARGA PROVENIENTE DE UM TANQUE 

DE RES!DUO 

localização e 

Quaisquer resíduos mantidos a bordo num tanque de resíduo, 

incluindo os dos, porões dos compartimentos de bombas t que contenham uma 

substância da Categoria A, ou, dentro de uma área especial, seja uma 

substância da Categoria A ou da Categoria B, deverão ser descarregados 

numa instalação de recebimento de acordo com as disposições da Regra 5 

(1), (7) ou (8) deste Anexo, como aplicável. Deverá ser feito o 

lançamento apropriado no Livro Registro de "Carga • 

. 9.. . Quaisquer resíduos mantidos a bordo num tanque de resíduo, 

incluindo os dos porões dos compartimentos de bombas, que contenham urna 

substância da Categoria B fora de uma área especial, ou u~a substância 

da Categoria C em todas as áreas, e que excedam o total das quantidades 

. máximas especificadas na Regra 5 (2) (c), (3) (c) ou (9) (c) deste 

. Anexg,. ~omo ap.licável, p.everâo ser descarregados numa instalação' de 

recebimento. Deverá ser feito o lançamento apropr.iado no Livro Registro 

de Carga. 

. ,1. 

R E G R A 9 

,Livro Registro de Carga 

Todo ,navio a que se aplique este Anexo, deverá ser provido de 

um Livro Registro de Carga, seja como parte do Diário Náutico ou seja 

~e outro modo, na forma. especificada no Apêndice IV a este Anexo. 

2. O Livro Registro de Carga deverá ser preenchido, numa base de 

tanque .. por tanque, sempre que quaisquer das seguintes operacões com 

substãncias líquidas nocivas tenha lugar no navio: 

i) carregaml'ntof 
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iv) transferência de carga, resíduos de carga ou misturas 

contendo carga, para um tanque de resíduo: 
• 

v) limpeza de tanques de carga: , 
vi) transferência proveniente de tanques'd~ resíduo; 

vii). lastreamento de ta~ques de carga; 

viii) transferência de água de lastro suja: e 

ix). descarga para o mar de acordo com a Regra' 5 deste 

Anexo. 

~h No caso de qualquer descarga, da espécie referida no Artigo 7 

Id~.presente eonvencão e na Regra 6 deste Anexo, de qualquer substância' 

líquida nociva ou mistura contendo tal substância, seja ela intencional 

ou acidental, - deverá ser feito seu lançamento no Livro Registro de 

Carga, estabelecendo as circunstâncias da descarga e as razões para a 

,mesma. 

4. Quando um inspetor, designado ou autorizado pelo Governo da 

Parte da Convenção para supervisionar quaisquer operações de acordo com 

este Anexo, ··tiver inspecionado um navio deverá ele fazer o lançamento 

apropriado no Livro' Registro de Carga. 

5. Cada operação referida nos parágrafos (2) 'e (3) desta Regra 

deverá ser' detalhadamehte registrada, sem demora, no Livro Rrgistro de 

Carga, de modo· que todos os' lançamentos no Livro apropriada para es'sa 

operação sejam concluídos_ 

Cada lançamento deverá ser assinado pelo oficial, ou 

oficiais, encarregados ' da operação em causa e, quando o navio estiver 

guarnecído, cada página deverá ser assinada pelo Comandante do navio. 

Os lançamentos no Livro Registro de Carga serão feitos na língua 

oficial do Estado cuja'bandeira o navio está àutorizado a arvorar e nos 

navios portadores . de um Certificado Internacional de Prevenção da 

Poluiçáo para o Transporte' 'de Substãncia~ Liquidas Nocivas a Granel 

(1973) serão feitos em inglês ou francés. Os lançamentos numa lingua 

nacional oficial do Estado cuja bandeira o'navio está autorizado a 

arvorar deverão prevalecer no caso de uma disputa ou discrepância. 

6. O Livro Registro de Carga será guardado em local onde esteja 

prontamente disponível para uma inspeção e, exceto nos casos de navios 

a reboque desguarnecídos será mantido a bordo do navio. 
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Deverá ser guardado por um período d~ dois anos após ter sido , 
feito o último lançamento. 

7. A autoridade competente do Governo de urna Parte pode 

Livro Registro de Carga a bordo de qualquer, navio a que , inspecionar o 

se aplique este Anexo, enquanto o navio estiver em seus portos e pode 

tirar uma cópia de qualquer lançamento nesse livro e solicitar ao 

Comandante que certifique tratar-se de cópia autêntica. Qualquer cópia 

assim feita que tenha 

urna cópia autêntica de 

navio será admitida em 

sido certificada pelo Comandante do navio corno 

um lançamento na Livra Registro de Carga da 

qualquer processo judicial corno evidência lias 

fatos expostos no lançamento. 

A inspeção de um Livra Registra de Carga e a retirada de urn~ 

cópia certificada, pela autoridade competente de acordo com este 

parãgrafo serã feita tão prontamente quanto possível, a fim de não 

atrasar excessivamente o navio. 

1. Os navios que 

R E G R A 10 

Vistorias 

-transportem substâncias 

como se segue: 

estão sujeitos às 

líquidas nocivas 

disposições deste Anexo e que 

a 'graneT serão 'vistoriados 

a) uma vistoria' inicial, antes do riavio ter' ·.entra~o em 

serViço ou ,antes que lhe tenh'a sido' ernit,ido' PfÍla prim"lira 

vez' o certificado exigido 'pela Regra 'li deste Anexo, a 

quai 'incluirá uma inspeção completa de sua sup.ú:estrutura, 

equipamentos, instalàções, arranjos e material na medida 

em que 

será tal 

o navio' for abrangido 

que assegure o pleno 

por este' Anexo. A vistoria 

atendimento dos requisitas 

aplicáveiS deste Ane'xo; 

b) vistorias periódicas, a 

Administracão, os quais 

efetuadas de modo a 

intervalos especificadas pela 

não devem exceder 5 anos, 

assegurar que a estrutura, 

equipamentos, ínstalações, arranjos e material atendam 

plenamente aos requisitos aplicáveis d'este Anexo. Contudo, 

quando a duração da Cer,tificado Internacional' de Prevenção 

da Poluição para a Transporte de· Substãncias Liquidas 
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Nocivas a Granel (19731 

na Regra 12 (2) ou (4) 

for prorrogada como especificado 

deste Anexo, o intervalo da 

vistoria periódica pode ser correspondentemente 

prorrogado, e 

c) vistorias intermediárias a intervalos especificados pela 

Administração, os quais não excederão 30 meses, realizadas 

de modo a assegurar que o equipamento e os sistemas-de 

bomba e canalização a ele associados atendam plenamente 

aos requisitos aplicáveis deste Anexo e estão e~ condicões 

de trabalho. A vistoria se apoiará no CertificadO 

Internacional de prev;nção da Poluição para o Transporte 

de Substãncias Líquidas Nocivas ã Granel (1973) emitido de 

acordo com a Regra 11 deste Anexo. 

As vistorias de um navio relacionadas ao cumprimento das 

disposições deste Anexo serão levadas a efeito por Oficiais da 
Administração. A ·Administracão, contudo, pode incumbir das vistorias 

inspetores, nomeados 

_reconhecidas "-

para esse fim, ou organizações por ela 

Em cada caso a Administração interessada g~rantirá a execução 

perfeita e a eficiência das vistorias. 

3. Após ter sido realizada qualquer vistoria de um navio de 

acordo com ~sta Regra, .não poderá ser feita qualguer alteração 

im.~·~rtante na estrutura, equipamento, instala6ões, arranjos ou material 
, " . . ' 

abrangido .pe~a vistc;>ria, se'1' a .sanção da Administração, exceto a 

substituição' direta de tais equipamentos e instalações pafa fins de 

ret?arQ ou m~nu,t,encão. 

R E G R A li 

Emissão de Certificado 

1. sérã emitido um Certificado Internacional de Prevenção da 

Poluição para o Transporte de Substãncias Liquidas Nocivas à Granel 

(1973) para qualquer navio que transporte s~bstãncias líquidas nocivas 

e qu~, .esteja engajado e~ viagens para portos ou terminais ao largo sob 

a juris.dição de outras Partes da Convenção, após a sua vistoria de 

acordo com as disposições da Regra 10 deste Anexo. 
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2. Tal Certificado será emitido pela Administração ou por uma 

ela devidamente autorizada. Em cada caso a pessoa ou organização Bor 

Administração assumirá total responsabilidade pelo Certificado. 

3. a) O Governo de uma Parte pode, por solicitação 'da 

Administração, determinar que um navio seja vistoriado ~, convencido de 

que estão atendidas as disposições deste Anexo~ emitirã ou autorizará a 

emissão de um Certificado para o navio, de acordo com este Anexo. 

b) Uma cópia do Certificado e uma cópia do relatório da 

vi'storia serâo remetidas, tão logo seja possível, para a ,Administração 

solicitante. 

c) Um Certificado assim emitido conterá uma declaração de que 

a emissão foi feita por solicitação da Administração e terá, 'a mesma 

valida.e, recebendo o mesmo reconhecimento de um Certificado. emitido· 

com base no parágrafo 1 desta Regra. 

d) Nenhum Certificado Internacional de Prevenção da poluicãd~ 
para o Transporte de Substâncias LIqúidas Nocivas ã Granel (1973) será 

'emitido para qualquer navio que esteja autorizado a arvorar a bandeira 

de um Estado que não seja Parte da Convenção. 

4. O Certificado deverá ser redigido em língua oficial do país 

que o emite, em forma correspondente à do modelo apresentado no 

Apêndice V 'a este Anexo. Se a língua utilizada não for o inglês ou'o 

francês, o texto deverá incluir versão numa dessas línguas. 

R E G R A 12 

Duração do Certificado 

1. Um Certificado Internacional de Prevenção da poluição para o 

Transporte de' Substãncias Líquidas Nocivas ã Granel (1973) serâ emitido 

para um período especificado pela Administração, o qual não excederá. o 

prazo de 5 anos a partir da data da emissão, exceto como estabelecido 

nos parágrafos 2 e 4 desta Regra. 

2. Se um navio, na ocasião em que expirar o Certificado, não 

estiver num porto ou terminal ao largo sob a jurisdição da Part~ da 

convenção cuja bandeira está autorizado a arvorar, o Certificado pode 

St'r prorrogado pela Administração, mas tal pro:,:"rogacão será concedida 
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somente para o fim de permitir que o navio complete sua viagem para o 

Estado cuja bandeira está autorizado a arvorar ou para aquele em que 

está para ser vistoriado, e isso somente nos casos em que pareça 

oportuno e razoável fazê-lo. 

3. Nenhum Certificado será desta maneira prorrogado por um 

período de mais de 5 meses: e o navio a que for concedida tal 

prorrogação não deverá, na sua chegada ao Estado cuja bandeira está 

autorizado a arvorar ou ao porto em que está para ser vistoriado, ser 

autorizado em virtude de tal prorrogaçáo a deixar esse porto ou Es~ado 

sem que tenha obtido novo Certificado. 

4. Um Certificado que não tenha ~ido prorrogado em conformidade 

com as disposições do parágrafo 2 desta Regra pode ser prorrogado pela 

Administração por um periodo de graça de atê um mês a partir da data·de 

expiraçáo nele estabelecida. 

5. Um Certificado perderá sua validade se tiverem ocorri~, 

alterações importantes na estrutura, equipamento, instalações, arranJos' 

e material, exigidos por este Anexo, sem a sanção da Administração, 

exceto a substituição direta de tal equipamento ou instalação para fins 

de reparo ou manutenção, ou se as vistorias intermediárias, como 

especificado pela Administração, de acordo com a Regra 10 (l) (e) deste 

Anexo, não tiverem sido efetuadas. 

6. Um Certificado emitido para um navio deixará de ser válido 

após a transferência de tal navio para a bandeira de um outro Estado, 

exceto como estipulado nO parágrafo 7 desta Regra. 

7. Na transferência de um navio para a bandeira de outra Parte, 

o certificado permanecerá em vigor por um período não superior a 5 

meses, desde que n~o tenha expirado antes do fim desse período, Q·U até 

que a Administração emita um Certificado substituto, se esta emissão 

ocorrer antes dos 5 meses. Tão logo seja possível, após ter tido lugar 

a transferência, o Governo da Parte cuja bandeira o navio estava 

anteriormente autorizado a arvorar, remeter,á à Administração urna cópia 

do Certificado possuído pelo navio antes de sua transferência e, se 

disponível, uma cópia do relatório da vistoria pertinente. 
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1. O projeto, a construcão,. o equipamento 

que transportem substâncias liquidas nocivas a 

e a operacão de navios 

granel e que estão 

sujeitos às disposições deste Anexo deverão ser tais que tornem mínima 

a descarga incontrolável no mar de tais substâncias. 

2. Conforme. as disposições do parágrafo 1 desta Regra, o Governo 

de cada Parte publicará ou fará com que sejam publicados os requisitos 

detalhados dos projetos, construção, equipamento e operação de tais 

navios. 

3. Com relação aos navios-tanques de produtos químicos, ,os 

requisitos referidos no parágrafo .2 desta Regra conterãó, pelo menos, 

todas as disposições contidas no Código para Construção 'e Equipamento 

de Navios que Transportam 

adotado pela Assembléia da 

as emendas que possam ser 

emendas ao refe'rido Código 

com as disposições do 

Substâncias Químicas Perigosas a Granel, 

organizaêão em sua Resoluçâo A.212 (VII' Com 

adotadas pela'Organizaçâo, desde que essas 

sejam adotadas e entrem em vigor de acordo 

Artigo 16 da presente 'Convenção 'para 

"pro"cediment'os sobre emendas de um" Apêndice a um Anéxo". 

, , 

A P ~ N D I C E, I 
Linhas Sásicas pqra Cat~gorizar as 

subst~ncias Líquidas Nocivas 

" .. 

CATEGORIA A - Substâncias que são b:l.o-acUInuladas e p.as~í.veis de se 

tornarem. perigosas para a vida ,aquática, ou para a saiide 

humana ou que são altamente tóxicas para a vida aquática , ,. . . 
( ~epresentadas, 

TLm de menos 

substáncias que 

por um Grau, ,de ?erigo 4, definido por ,um 

de 1 ppm' e, 

são moderadamente 

adicion~~mente, 

tóxic.as para a 

certas 

vida 

aquâtica (representadas por um Grau de Perigo 3, definido 

por um TLm de lppm ou mais porém de menos de 10 ppm' 

quando um determinado peso for dado para fatores 

adicionais na curva de perigo ou para características 

especiais da substância. 
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CATEGORIA B - Substâncias que sâo bio-acumuladas com uma curta retençâo 

da ordem de uma semana ou menos ou que são capazes de 

contaminar os alimentos do mar, ou que são moderadamente 

tóxicos para a vida aquática (representada por um Grau de 

Perigà 3, definido por um TLm de 1ppm ou mais, porém de 

menos de 10ppm), e, adicionalmente, certas substâncias 

que sáo ligeiramente tóxicas para a vida aquática 

(representadas por um Grau de Perigo 2, definido por um 

TPm de 10 ppm ou mais, porém, de menos de 100 ppm) quando 

um determinado peso for dado para fatores adicionais na 

curva de perigo ou para caracter!sticas especiais da 

substância. 

CATEGORIA C - Substáncias que são ligeiramente tóxicas para a vida 

aquática (representadas por um Grau de Perigo 2, definido 

por um TLm de 10 ppm ou mais, porém, de menos de:100 ppm) 

e, adicionalmente, certas substâncias que I são 

praticamente 'tóxicas para a vida aquática (representad?-s 

por um Grau de Perigo 1, definido por um TLm de 100 ppm 

ou mais: porém de menos de 1000 ppm) quando um 

determinado peso for dado para fatores 'adi<;ionais na 

curya ~e perigo ou para características especiais da' 

. substãncia .. , . 
CATEGORIA O - Substâncias que sâo praticamente atóxicas para a' vid~ 

aquática (representadas por um Grau de Perigo 1, definido 

por um TLm de 100 ppm ou mais, porém de menos de 1000 

ppm); ou que produzem depósitos que cobrem o fundo do mar 

com uma alta demanda bio-quimica de oxigénio (BOO); ou 

altamente 'perigosas para a saúde humana, com um LO de 

menos de Smg/kg; óúque produzem uma redução moderada da 

utilização dõ mar para recreação devido a persistência, 

mau cheiro e características venenosas ou irritantes, 

interf~rindo possivelmente com a utilizacão das praias: 

ou modéradament.e perigosas para a saúde humana, com um 

LO 'de 5mg/kg ou mais, porém de menos de SOmg/kq e que 

produzem 'ligeira reduçâo da recreação. 

OUTRAS SUBSTÂNCIAS LIQUIDAS 

(Para os fins da Regra 4 deste Anexo) 

Outras substâncias que não estejam ~as Categorias A, B, C 
e O acima. 
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A P e N o I C E II 

Lista de Substâncias Líquidas Nocivas 

Transportadas à Granel 

Substância 

Aldeído Acético 

Acido Acético 

Anidrido Acético 

Acetona 

(Acetona Cianohidrina) 

Cloreto de Acetila 

Acroleina 

Acido Acril~co. 

Acrilonitrila 

Adiponitrila 

Sulfonato de Alcoilbenzeno 
(ABSI ' .. 

(Cadeia Normal ou Retal 

(Cadeia Ramificada) 

Alcool Alílico 

Cloreto de Alila 

Sulfato de Alumínio 

(Solução de 15% 

Amino etil Etanolamina 

(Hidroxietil etileno 

.Número 

UN 

I 

1089 

1842 

1715 

1090 

1541 

1717 

1092 

1093 

1098 

1100 

Categoria 

de polui­

çâo para 

descarga 

operacio-

nal 

Regra 

do 

Anexo 

II 

II 

C 

C 

C 

O 

A 

C 

A 

C 

B 

O 

C 

B 

B 

C 

o 

3 

Concentração 

residual 

(Percentagem 

por peso) 

Regra Regra 5 
5 (1) do do 

Anexo .Anexo 

II II 

III IV 

Fora de Dentro de 
áreas áreas 

especiais especiais 

0,1 0,05 

0,1 . 0,05 

. 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL· (Seção lI) 

Diamino)" 

Amônia (28% Aquosa) 
Acetato de Iso-Amila 

Acetato de N-Amila 

Alcool N-Amíl-ico 

Anilina 

Benzeno 

Alcool Benzílico 

Clo~eto de Benzila 

Acetato de N-Butila 

Acetato de Sec-Bulila 

Acrilato de N-Butila 

Butirato de Butila" 

Butileno Glicol (s) 

Metacrilato de Butila 

Aldeído N-Butírico 

Acido "'Butírico 

(Solução) 

Óleo·de cânfora 

Di-Sulfeto de tarbono 

Tetra Cloreto de Carbono 

Potassa cáustica 

(Hidrôxido :de Potássio) 

Acido Cloro-Acético 

Clorofórmio 

Cloridrina (Bruta)" 

Cloropreno* 

Acido Clorossulfõnico . 

Para-Clorotolueno 

Acido Cítrico (10%-25%) 
Creosoto 

Cresóis 

Acido Cresilico 

Aldeído Crotônico 

Cilmeno 

Ciclo Hexano 

Ciclo Hexanol 

Ciclo Hexanona 

Ciclo Hexilamina" 
Para Cimeno 
(Isopropil-Tolueno)" 

1005 
1104 

1104 

1547 

1114 

1738 

1123 

1124 

1129 

1130 

1131 

1846 

1814 

1750 

1888 

1991 

1754 

1334 

2076 

2022 

1143 

1918 

1145 

1915 

2046 

o 
B 

C 

C 

O 

C 

C 

O 

B 

O 

O 

O 

B 

O 

O 

B 

B 

O 

B 

A 

B 

C 

C 

B 

D 

C 

C 

a 
D 

A 

A 

A 

a 
c 
C 

o 
o 
o 

D 

0,1 

0,1 

0,1 

0,1 

Sexta-feira 28 6503 

0,005 

0,05 

0,05 

0,05. 
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Oecahidro Naftaleno 

Decano· 

(Alcool Oiacetônico,* 

~ter Oi-BenzíIico~ 

oicloro Benzenos 

~ter Oicloro Etílico 

Dicloro Propeno-Oicloro 

Propano 
. Misturados (D.O-Fumigante 
do Solo, 

Oi-Etil Amina 
Oi-Etil Benzeno 

(Mistura de Isôrneros' 
~ter Oi-Etílico 

Di-Etileno Triarnina* 

Di-Etileno Glicol éter 

Mono-Etílico 
Oi-Etil Cetona 

(3-Pentanona' 

Oi-Iso Butileno* 
Oi-Iso Sutil cetona 

Di-Iso Propanolarnina 
Di-Iso Propilamina 

~ter Di-Iso Propilico* 

oi-Metilarnina (40% Aquosa' 

Oi-Metil Etanolarnina 

(2 Oi-Metil Amino Etanol'~ 

oi-Metil Forrnarnida 

1-4-ooixano* 
oefenil/Oxido 

Definilico Misturado· 

Dodecil Benzeno 

Epi-Cloridrina 
Acetato de 2-Extoxietila* 

-Acetato de Et:-ila 

Acrilato de Etila 
Etil Amil Cetona* 
Etil-ciclo-Hexano 

Etileno-Cloridrina 

(2-Cloro Etanol' 
Etileno-Cianidrina* 

1147 

1148 

1591 

1916 

2047 

1154 

2049 

1155 
2079 

1156 

2050 

1157 

1158 

1159 

1160 

2051 

1165 

2023 
1172 

1173 
1917 

1135 

O 

o 
O 

C 

A 

B 

B 

c 

C 

O 

C 

C 

O 

O 

o 
C 

C 

o 
C 

C 

o 
C 

o 
C 

B 

·0 

o 
O 

C 

o 

o 
O 

Abril de 1995 

0,1 0,05 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Etileno Oi Amina 

Oi-Bromo Etileno 

Oi-Cloro Etileno 
Etileno Glicol-

tter Monoetílico 

(Metil Celo Solvente) 

Acrilato de 2 Etil Hexila* 

Alcool 2-Etil Hexílico 

Lactado de Etila* 

2-Etil-3 Propil-Acroleina* 

Aldeído Fórmico 
-

{37-50% Solução) 

Acido Fórmico 

Alcool Furfurílico 
Acido Heptanóico* 

Hexametileno Oi-Amina* 

Acido Clorídrico 

Acido Fluoridrico 

(40% Aquoso) 

Peróxido de Hidrogênio 

(maior do que 60%) 

Acrilato de Iso-Butila 

Alcool Iso-Butílico 

Metacrilato de Iso-Butila 

Aldeído Iso-Butirico 

Iso-Octano* 

Iso Pentano 

Iso-Forona 

Iso-Propilamina 

Iso-Propil Ciclo-Hexano 

Isopreno 

Acido Lático 
-----r-OXidO de Mesetila* 

Acetato de Metila 

Acrilato de Metila 

Alcool Metil-Amílico 

Cloro Metileno (Oi-Cloro 
Metano) 

2-Metil 5-Etil Piridina* 
Metacrilato de Metila 

2-Metil Penteno* 

• 1604 • 

1605 

1184 

1171 

1192 

1198 

1779 

1783 

1789 

1790 

2015 

1212 

4045 

1221 

1218 

1229 

1231 

1919 

1593 

1247 

C 

B 

B 

O 

O 

C 

D 

B 

C 

D 

C 

D 

C 

D 

B 

C 

O 

O 

O 

C 

O 

O 

-O 

C 

O 

O 

O 

C 

O 

C 

O 

B 

B 

D 

D 

Sexta-feira 28 6505 

• C'D· • 
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Alfa-Metil Estireno· 

Mono-Cloro Benzeno 

Mono Etanol Amina 

Mono Iso Propanolamina 

Mono Metil Etanolamina 
Mono Nitro-Benzeno 

Mono Isopropil-Amina 

(Morfolina)* 

Naftaleno (fundido) 
Acidos Naftênicos* 
Acido Nitrico (90%) 

2-Nitro Propano 
Orto-Nitrotolueno 

Alcool Monílico· 

(Monil Fenol) 
N-Octanol 

Oleum 

Acido Oxálico (10-25%) 

Penta Cloro etano 
N-Pentano 

Percloro etileno 

(Tetra Cloro Etileno) 
Fenol 

Acido Fosfórico 
Fósforo (Elementar) 

Anidrido Ftálico 

(Fundido) 

Beta-Propiolactona* 

Aldeído Propiônico 

Acido Propiônico 

Anid~ido propiônico 

Acetato de N-Propila* 
Alcool N-Propílica 
N-Propilamina 

Piridina 

(Silicon Tetrachloridel 

Dicromato de sódio 
(Solução) 

- Hidrôxido dE!" sódio 
Penta Claro Fenato de 

1134 

2054 

1334 

20311 

2032 

1664 

1831 

1669 

1265 

1897 

1671 

1805 

1338 

1275 

1848 

1276 

1274 

1277 

1282 

1818 

1824 

, 

o 
B 

O 

C 

C 
C 

C 

C 

A 

A 

o 
C 

C 

C 

C 

C 

O 

B 

C 

B 

B 

D 

A 

C 

B 

O 

D 

D 

C 

D 

C 

B 

O 

C 

C 

0,1 

0,1 

0,01 

0,05 

0;05 

Abril de 1995 

0,005 
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Sódio (Solução) 

Estireno Monômero 

Acido Sulfúrico 

(Sebo) 

Tetra-Etilato de Chumbo 

(Chumbo Tetra-Etill 

Tetra Hidrofurano 

Tetra Hidro-Naftaleno 

Tetra Metil Benzeno 

Tetra Metilato de Chumbo 

(Chumbo Tetrarnetil) 

Tetra Cloreto de Titãnio 

Tolueno 

Diiso Cianato de Tolueno' 

Tricloro Etano 

Tricloro Etileno 

Trietanolarnlna 
Trietilarnina 
Trimetil Benzeno· 

Fosfato de Tri-Totila* 

Terebintina (Madeira) 

Acetato de Vinila 

Cloreto de Vinilideno* 

Xilenos (Mistura de 

Isôrnerosl 

2055 

18301.. 

1831/ 

1832 

1649 

2056 

1540 

1649 

1838 

1294 

2078 

1710 

1296 

1299 

1301 

1303 

1307 

A 

C 

D 

A 

D 

C 

D 

A 

D 

C 

8 

C 

8 

D 

C 

C. 

8 

8 

C 

B 

c 

0,1 

0,1 

0,1 

Sexta-feira 28 6507 

0,05 

0,05 

0,00 

* O asterisco indica que a substância foi incluída provisoriamente 

nesta lista e que são necessários dados posteriores a fim de 

completar a avaliação de seu perigo par'a o ambiente, particularmente 

em relação aos recursos vivos. 

A P E N D I C E 111 

Lista de Outras Substâncias Líquidas 

Transportadas a Granel 

Aceto-Nitrila (Cianeto de Metila) 
Alcool Ter-Arnílico 

Alcool N-Butílico 
Butira Lactona 



I 
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Cloreto de Cãlcio (Solução) 

Oleo de Castor 

Sucos cítricos 

Oleo de Côco 

Oleo de Fígado de Bacalhau 

Alcool Iso-Decílico 

Alcool N-Decílico 

Alcool Octyl Decíli~o (Decyl Octyl Alcohol) 

eter Di-Butílico 

Di-Etanol Amina 

Di-Etileno Glocol 

Di-Penteno 

Di-Propileno Glicol 

Alcool Etílico 

Etileno Glicol 

Alcoois Gordurosos (C;, -c,..) (Fatty Alcohols) 

Glicerina 

N-Heptano 

Hepteno (Mistura de Isómeros) 
N-Hexano 

Ligroina 

·Alcool Metilico 

Acetato de Metil Amina 

Metil-Etil Cetona (2-Butanona) 

Leite 

Melaço 

Oleo de Oliva 
Polipropileno Glicol 

Acetato de Iso-Propila 

Alcool Iso-Propílico 

Propileno GIIcol 

Oxida de Propileno 

Propileno-Tetrain'ero 

Propileno-Trimero 
Sorbitol 

Enxofre (Líquida) 

Tri-Decanol 

Tri-Etileno Glicol 

Tri-Etileno de Tetramina 

Tri-Propileno Glicol 

Agua 

Vinho 

Abril de 1995 
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A P 2 N D I C E IV 

Livro Registro de Carga para Navios Transportando 

Substâncias Líquidas Nocivas a Granel 

Sexta-feira 28 6509 

Nome do navio ............................................................................................................... .. 

Capacidade de transporte de carga de ~ada tanque em metros cúbicos •••• 

.. ........ .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .......... .. .... ...... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ...... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
Viagem de ••••••••••••••••••••••••••••• para •••••••••••••••••••••••••• 

(a' Operação de carregamento 

1. Data e local do carregamento 

2. Nome e categoria daIs' carga(s' recebida(s' 

3. Identificação doIs' tanque(s' carregado(s' 

(b, Transferência de carga 

4. Data da transferência 

5. Identificação doIs' tanque(s' (I' De 
(U, Para 

6. Ficou (ficaram, vazio(s' o(s) tanque(s) citado(s) em 5 (I)? 

7. Se negativo; quantidade remanescente 

(c, Operação de descarregamento 

8. Data e local do descarregamentó 

9. Identificação do(s' tanque(s' descarregado(s) 

10. Ficou (ficaram) o(s' tanque(s) vazio(s'? 

11. Se negativo; quantidade remanescente no(s) tanque(s) 

12. Está(estão) 0(5) tanque(s) para ser (serem' limpo(s'? 

13. Quantidade transferida para tanque de resíduo 

14. Identificação do tanque de resíduo 

(d) Lastreamento dos tanques de carga 

15. Identificação do(s) tanque(s) lastreado(s) 

16. Data e posição do navio no inicio do lastreamento 

(e) Limpeza dos tanques de carga 

Substãncias de Categoria A 

17. Identificação doIs) tanque(s) limpo'(s, 

18. Data e local da limpeza 

19. Método(s' de limpeza 

20. Localização da instalação de "recebimento utilizada 

21. Concentração do efluente quando foi' parada a descarga para a 

instalação de recebimento 
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22. Quantidade remanescente no tanque 

23. Procedimento e quantidade de água introduzida no tanque no 

final da limpeza 

24. Localização e data da descarga para Ô mar 

25. Procedimento e equipamento utilizado na descarga para o mar 

Substãncias de Categoria B. C e D 

26. Procedimento usado na lavagem 

27. Quantidade de água utilizada 

28. Data e localização da descarga para o mar 

29. Procedimento e equipamento utilizado na descarga para o mar 

(f) Transferéncia de água de lastro sujo 

30. Identificação doIs) tanque(s) 

31. Data e posição do navio ao inicio da descarga para o mar 

32. Data e posição do navio ao término da descarga para o mar 

33. Velocidade(s) do navio durante a descarga 

34. Quantidade descarregada no mar 

35. Quantidade de água poluída transferida" para o (s) tanque (s) de 

resíduo. (Identificação doIs) tanque(s) de resíduo) 

36. Data e porto de descarga para instalações de recebimento em 

terra (se aplicável) 

(g) Transferência 'oriunda de tanque de r-esíduo/remoção'de resíduo 

37. Identificação doIs) tanque(s) de resíduo 

38. Quantidade removida de cada tanque 

39. Método de remoção de resíduo: 

a) instalações de, recebimento 

b) misturado com a carga 

c) transferido para um outro (outros) tanque(s) (Identificação 

do (s) tanque ( s) ) 

d) outros métodos 

40. Data e porto de remoção do resíduo 

(h) Descarga acidental ou outras excepcionais 

41. Data e hora da ocorrência 

42. Local e posição do navio na hora da ocorrência 

43. Quantidade aproximada, nome e categoria da substância 

44. Circunstâncias da descarga ~u escapamento e anotações geraís 

••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••• Assinatura do Comandante 
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A P g N O I C E V 

Forma de Certificado 

Certificado Internacional de Prevenção da Poluição 

para o Transporte de Substãncias Liquidas 

N.ocivas à Granel 

(1973) 

Sexta-feira 28 6511 

(Nota: este Certificado deverã ser suplementado, no caso de um navio 

tanque de produtos químicos, pelo Certificado exigido segundo as 

disposições da Regra 13 (3) do Anexo 11 da Convenção) 

(Selo Oficial) 

Emitido de acordo com as disposições da Convenção Internacional para 

Prevenção da Poluição por Navios, 1973, sob a autoridade do Governo • 

. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
(designação' completa do país) 

por ...•••••••...•..•.•.•••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••. 
(designação completa da pessoa competente ou organização autorizada, 

de acordo com as disposições da ConvençAo Internacioanl para 

Prevenção da Poluição por Navios, 1973). 

Nome do Indicativo Porto de Arqueação 

Navio Número ou Letras Inscrição Bruta 

, 

, 
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CERTIFICA-SE 

1. Que o navio foi vistoriado de acordo com as disposições da Regta 10 

do Anexo II da Convenção. 

2. Que a vistoria mostrou que O projeto, a construção e o equipamento 

do navio são de modo a minimizar a descarga não controlada de 

substâncias líquidas nocivas para o mar. 

3. Que os seguintes dis~ositívos e procedimentos foram aprovados pela 

Administracão em conexão com a implementação da Regra 5 do Anexo 11 

da Convenção: 
.......................... oi ........................................................................................................ .. 

(Seguida daIs) folha(s) anexa(s), assinadas e datadas) 

Este Certificado é válido até •••••.••••••••••••••••••••••••••••••• 

sujeito a vistoria(s) intermediãria(s) a intervalo(s) de 

.................................................................................................................... lO .............. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
Emitido em ................................................................................................................ 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 19 

(local de emissÂo do Certificado) 

........................................................................................ 
(Assinatura do Oficial devidamente autorizada 

a emitir o Certificado) 

(Selo ou carimbo da Autoridade emitente, como apropriado) 
l, 

VISTORIAS INTERMEDIARIAS 

Certifica-se que 

Regra 10 (1) (c) do Anexo 

s.atisfazem as disposições 

na vistoria interrnediária~ exigida pela 

II da Convencão, este navio e suas condições 

pertinentes da Convenção. 

Assinado ......................................................... fi ......................................... .. 

(Assinatura do Oficial devidamente autorizado) 

Local .......................................................................................................... .. 

Data ................................................................................................. fi ........ .. 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 
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Assinado ........................................................................................................ 

Local 

Data 

(Assinatura do Oficial devidamente autorizado) 

.............................................................................................................. 
.................................................................................... ., ........................ .. 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como ~propriado) 

De acordo com as disposições da Regra 12 

Convenção, a validade deste Certificado 

(21 e (4) do Anexo 

é prorrogada até 

.................................................................................. .. " ....................................................... .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
Assinado ........................................................................................................ 

(Assinatura do Oficial devidamente autorizado) 

Local ...................................................................................... ~ .................... .. 

Data " ............................................................................................................ .. 
(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

A N E X O II! 

Regras para a Prevenção da Poluição por Substâncias Nocivas 

Transportadas por Mar em Fardos, em Contêineres, Tanques 

Portáteis ou Vagões Tanques Rodoviários e Ferroviários 

REGRA 1 

Aplicaçâo 

1. A menos que expressamente determinado de outro modo, as 

Reqras deste Anexo aplicam-se a todos 05 navios que transportem 

substâncias nocivas em fardos, contêineres, tanques portáveis ou-vagões 

rodoviários e ferroviãrios. 

2. Tal transporte de substâncias nocivas ê proibido exceto se 

for de acordo com as disposições deste Anexo. 

3. Suplementando as disposições deste 

Parte da convenção pub~icará ou determinará a 

Anexo, o Governo de cada 

publicaçâo de exigências 
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detalhadas 

estivacão, 

sobre o enfardarnento, marcação e 

limitações de quantidade, exceções 

rotulagem, documentação, 

e notificações, para 

prevenir ou minimizar a poluição do ambiente marinho por substâncias 

nocivas. 

4. Para os fins deste Anexo, os receptáculos vazios, 

contêineres, tanques portáteis e vagões tanques, rodoviários e 

ferroviários que tenham previamente sido utilizados no tran.sporte de 

substâncias nocivas deverão, eles mesmos, serem tratados como 

substâncias nocivas, a menos que sejam tomadas precauções adequadas 

para assegurar que não contenham nenhum resíduo que seja perigoso para 

o ambiente marinho. 

R E G R A 2 

Acondicibnamento 

Fardos, contêineres, tanques portáteis e vagõe~ tanqu~s 

rodoviários e ferroviários deverão. ser adequados para minimi~ar o 

perigo para 

específicos. 

o ambiente marinho, relacionado com seus conteúdos 

REGRA 3 

Marcação e Rotulagem 

Os fardos, se embarcados individualmente ou em unidades ou em 

contêineres, os contentares, as tanques portáteis ou os vagões tanques 

rodoviários e ferroviários, que contenham uma substância nociva, 

deverão ter uma marcação durável, com o nome técnico correto (o nome 

comercial não 

marcados com 

deve ser usado corno nome 

um rótulo característico ou 

indicação 

técnico) e além disso serão 

um rótulo estampado indicando 

será suplementada, quando que o conteúdo é nocivo. Tal 

posslvel, por quaisquer outros 

Unidas por exemplo. 

meios: pelo uso do número das Nações 

1. 

R E G R A 4 

Documentação 

Em todos os documentos relativos ao transporte de substâncips 

nocivas por mar em que tais substâncias são mencionadas, será usado o 
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nome técnico correto das substâncias (não serão usados os nomes 

comerciais). 

2. Os documentos de embarque fornecidos pelo despachantes 

incluirão um certificado ou declaração de que o carregamento a ser 

transportado. está devidamente enfardado, marcado e rotulado e na devida 

condição para o transporte que torne mínimo o perigo para o ambiente 

marinho. 

3. Todo navio que transporte substãncias nocivas deverá possuir 

uma relação especial ou manifesto, especificando as substãncias nocivas 

a bordo e a localização das mesmas. Pode ser usado, em lugar da relação 

especial do manifesto, um plano detalhado de estivação que apresente a 

localização de todas as substâncias nocivas a bordo. 

o proprietário do navio ou seu representante também deve ter 

consigo, em .terra, cópias de tais documentos até que as substâncias 

nociv~s sejam desembarcadas. 

4. No caso do navio possuir uma relação especial ou manifesto ou 

um plano detalhado de estivação, exigido para o transporte de 

mercadorias perigosas pela Convenção Internacional para a Salvaguarda 

da Vida Humana no Mar em vigor', os documentos, exigidos para' os fins 

deste Anexo, podem ser combinados com os documentos para mercadoria~ 

perigosas. Quando os documentos forem associados deverá ser feita uma 

clara distinção entre mercadorias perigosas e outras substâncias 

nocivas. 

REGRA 5 

Estivação 

As substâncias nocivas serão devidamente estivadas a peadas 

de modo a tornar mínimo o perigo para o ambiente marinho sem prejuízo 

para a segurança do navio e do pessoal a bordo. 

REGRA 6 

Limitações de Quantidade 

Certas substâncias nocivas que são muito perigosas para o 

ambiente marInho podem por fortes razões científicas e técnicas, ter 
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necessidade de serem proibidas fié transporte ou terem limitadas as 

quantidades a serem transportad.as a bordo de qualquer um navio. 

Na limitação de quantidade deve ser dada a devida 

consideração ao tam~nho, construção e equipamento do navio bem como a 

embalagem e a natureza inerente da substância. 

1. A descarga, 

transportadas em fardos, 

tanques rodoviários e 

REGRA 7 

ExceçõeS 

pelo alijamento, de substãncias 

contêineres, tanques portáteis ou 

ferroviários será proibida exceto 

nocivas 

. vagões 

quando 

necessária para o fim de garantir a segurança do navio ou para 

salvamento de vida humana no mar. 

2. Sujeitas às disposições da presente Convenção, deverão ser 

tomadas medidas especiais apropriadas, baseadas nas propriedades 

físicas, químicas e biológicas das substâncias nocivas com o fi~ de , 
regular a baldeação dos vazamentos pelas bordas desde que a obediência 

a tais medidas não venha a afetar a segurança do navio e do pe~~oal a 
bordo. 

R E G R A 8 

Notificação 

Com respeito a certas substâncias nocivas, que como tal pode~ 

ser designadas pelo Governo de umahParte da Convenção, o Comandante ou 

proprietário do 

apropriada do 

navio 0)1 .. seu representante 'notificará a a~,toridade 

porto, sobre a intenção de embarcar ou desembarcar tais 

substâncias, com antecedência de, pelo menos, 24 horas da ação. 

A N E )( O IV 

Regras para a Prevenção da Poluição por 

Esgotos Provenientes de Navios 

R E G R A 1 

Definições 

Para fins do presente Anexo: 
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"Navio novo" significa um navio: 

a) para o qual foi estabelecido um contrato de (~ )nstru·cão ou, 

na ausência desse contrato, que teve sua qu~lha batida ou 

que esteja num estágio similar de construção na ,data da 

entrada em vigor deste Anexo ou após a mesma:1 O.U 

bl cuja prontificação se dê 3 anos ou mais após a data da 

entrada em vigor deste Anexo. 

"Navio existente" significa um navio que não é novo. 

"Esgoto" significa: 

aI drenagem e 

tipos de 

outras descargas provenientes de quaisquer 

embornais de banheiros, mictórios e vasos 

sanitãrios (WC); 

bl drenagem provenientes de recintos médicos (dispensãrios, 

enfermarias, etc.) por meio de pias, banheiras e embornais 

localizados em tais recintos; 

cl drenagem provenientes de compartimentos que contenham 

animais ou vivos; ou 

dI outras descargas de água quando mistu 1 :ldas com as 

drenagens acima definidas. 

"Tanque de Retenção" significa um tanque para I -aptaçâo e 

depósito de esgoto; e 

- 5. ....Terra- mais próxima" - O termo da terra m:':.s próxima 

·significa da linha-base a partir da qual é estabele,c',do amar 

territorial do território em questão, de acordo com 'o direíto 
\ 

internacional, exceto que, para fins da presente Convenção 11 da terra 

mais próxima ufora da costa nordeste da Austrália, significa a par~ 
de urna linha traçada a partir de um ponto na costa da Austrália de 

latitude Ilo 00'sul, longitude de 1420 0S'leste 

100 3S'sul, longitude 14lo SS'leste - dai para 

IOoOO'sul, 

90 l0'sul, 

longitude 

longitude 

1420 00'leste - dai 

1430 S2'leste - dai 

para 

para 

para 

um 

um 

um 

um ponto de latitude 

ponto de latitude 

ponto de latitude 

ponto de latitude 
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longitude í44030 'leste - daí para um ponto de _latitude 

longitude 1440 00'leste - daí para um ponto de latitude 

longitude 1460 00'leste - daí para um ponto de latitude 

longitude 1470 00'leste - dai para um ponto de latitude 

longitude lS30 00'leste - daí para um ponto da costa da 

latitude 24 0 42'sul, longitude 
:t"o 

na 153 lS'leste. 

REGRA 2 

Aplicação 

As disposições deste Anexo aplicar-se-ão a: 

a) l) navios novos de arqueação bruta igualou superior a 

200; 

b) 

11) navios novos de arqueação bruta inferior a 200 que 

estejam autorizados a transportar mais de 10 pessoas; 

111) navios novos que não tenham a arqueação bruta medida 

e-- que estejam autorizados a transportar mais de 10 

pessoas; e 

I) navios existentes de arqueapão bruta igualou 

superior a 200, dez anos após a entrada em vigor 

deste Anexo; 

11) navios existentes de arqueação bruta inferior a 200 

10 que estejam 

pessoas, dez 

Anexo, e 

autorizados a 

anos após a 

transportar 

entrada em 

mais 

vigor 

de 

deste 

111) navios existentes que não tenham a arqueação bruta 

medida e que est&jam autorizados a transportar mais 

de 10 pessoas, dez anos após a entrada em vigor- deste 

Anexo. 

REGRA 3 

Vistorias 

Todo navio do qual for exigido o cumprimento das 

disposicões deste Anexo e que estiver engajado em viagens para portos e 
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terminais ao largo, sob a jurisdição de outras Partes da Convenção, 

estará sujeito às vistorias abaixo especificadas: 

a) uma vistoria inicial antes do navio entrar em serviço ou 

antes de para ele ter ·sido em! tido, pela primeira vez, o 

Certificado exigido pela Regra 4 deste Anexo, a qual será 

feita de maneira a assegurar que: 

I) quando o navio estiver equipado com uma instalação de 

tratamento de esgoto, essa instalação deverá atender 

a requisitos operacionais baseados em normas e 

métodos de testes elaborados pela organização 

11) quando o navio estiver equipado com um sistema para 

pulverizar e desinfetar o esgoto, esse sistema deverá 

ser de um tipo aprovado pela Admini"stração; 

111) quando o navio estiver equipado com um tanque de 

retenção, a capacidade desse tanque deverá ser de 

modo a satisfazer a Administração no que diz respeito 

ao depósito de todo u esgoto relacionado a operação 

do navio, ao número de pessoas a bordo e a outros 

fatores~importantes, e 

IV) esse navio está equipado com uma tubulação que se 

dirige para o exterior do mesmo, conveniente para a 

descarga do esgoto para uma instalação de recebimento 

e que essa canalização possue uma conexão padrão para 

terra de acordo com a Regra 11 deste Anexo. 

Esta vistoria deverá ser de modo a assegurar que o 

equipamento, as instalações, os arranjos e o material 

atendem plenamente aos requisitos aplicáveis deste 

Anexo, e 

b) Vistorias periódicas, a intervalos especificados pela 

Administração mas que não excedam 5 anos, que deverão ser 

de modo a assegurar que o equipamento, as instalações, os 

arranjos e o material atendem plenamente aos requisitos 

aplicáveis deste Anexo. Contudo, se a duração do 

Certificado Internacional de Prevenção da Poluição por 
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(1973) for prorrogada, como especificado na Reqr~ 
(4) deste Anexo, o intervalo de vistoria periódica 

pode ser correspondenternente prorrogado. 

A Administração estabelecerá medidas apr.opriadas para os 

navios que ainda não estejam sujeitos âs disposições- do parágrafo 1 

'desta Regra, a fim de assegurar que estão sendo atendidas as 

disposições deste Anexo. 

3. As vistorias do navio relacionadas à execucão das disposicões 

deste Anexo serão levadas a efeito por Oficiais da Administração. 

A Administração pode, contudo, encarregar 

inspetores nomeados para esse fim ou organizações por ela 

Em cada caso, a Administração interessada garante 

inteireza e eficiencia das vistorias. 

da vistoria 

reconhecidas. 

Itotalmente a 

4. Após qualquer vistoria do navio, de conformidade com esta 

Regra, tiver terminado, nenhuma alteração significativa deverá ser 

feita no equipamento, instalações, arranjos ou material, cobertos pela 

mesma, sem a aprova cão da Administração, exceto no casO de substituição 

direta'de tal equipamento ou instalações. 

1. 

REGRA 4 

Emissão de Certificado 

Após a vistoria de acordo com 

emitido um Certificado Internacional de" 

a Regra 3 deste Anexo, será 

Prevenção da Poluição por 

Esgoto (1973), para qualquer tipo de navio que esteja engajado em 

viagens para portos ou terminais ao largo sob a jurisdição de outras 

Partes da Convenção. 

2. Tal Certificado será emitido pela Administração ou por 

pessoas ou organizações por ela devidamente credenciadas. Em cada caso 

a Administração aSsume plena responsabilidade pelo Certificado. 

R E G R A 5 

Emissão de um Certificado por um 

Outro Governo 

o Governo de urna Parte da convenção pode, por soli.citac;ã.o da 

Administracão, submeter um navio à vistoria e,· se convencido de que as 
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• 

disposições deste Anexo' estão· 'atendidas, 

emissão de um Certificado Internacional de 

emi tir,á ou autoriz.arã a 

Prevenção da Poluição por 

Esgoto (1973), para o navio, de acordo com este Anexo. 

2. Uma c~pia do Certificado e uma cópia do relatório da vistoria 

_serão enviad/ts, tá,o logo seja possível, para a Administração que 

solicitou a vistoria. 

3. Um Certificado assim emitido deverá conter uma declaração de 

que a emissão foi feita por solicitaç'ão da Administração e terá o, mesmo 

reconhecimento que o Certificado emitido de acordo com a Regra 4 deste 

'·l.Anexo. 

4. Nenhum Certificado Internacional de Prevenção da Poluição por 

Esgoto (1973) será emitido para um navio que esteja autorizado a 

arvorar a bandeira de um Estado que não seja uma Parte. 

REGRA 6 

Forma do Certificado 

o Certificado Internac10nal de Prevenção da Poluição por 

Esgoto (1973) ~everá ser escrito numa língua oficial do país que'o 

emite e na forma correspondente ao modelo constante do Apêndice a este 

Anexo. Se a língua utilizada não for O inglês nem o francês, o texto 

deverá incluir urna versão numa dessas línguas. 

REGRA 7 

Duração do Certificado 

1. Um Certificaqo Internacional de Prevenção da Poluição por 

Esgoto (1973) será emitido por um período especificado pela 

Administração, o qual não excederá 5 anos a partir da data de emissáo, 

exceto como determinado nos paragrafos 2, 3 e 4 desta Regra. 

2. Se um navio na ocasião em que expirar o prazo de validade do 

Certificado não estiver num porto ou terminal ao largo, sob' a 

jurisdição da Parte da Convençáo cuja bandeira está autorizado a 

arvorar, o Certificado pode ser prorrogado pela Administração mas tal , 
prorrogação será concedida para o fim de permitir ao navio completar 

sua viagem para o Estado cuja bandeira está autorizado a arvorar ou 

para aquele em que está para ser vistoriado e isso somente nos casos ~m 

que pareça oportuno e razoável fazê-lo • 
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3. Nenhum Certificado será desta maneira prorrogado por um 

periodo de mais de 5 meses e o navio a ·que for concedido tal 

prorrogação, não deverá, na sua chegada ao Estado cuja bandeira está 

autorizado a arvorar ou ao porto em que está para ser vistori·ado, ser 

autorizado, em virtude de tal prorrogacão, a deixar esse ,portó ou 

Estado sem que tenha obtido novo Certificado. 

4. Um Certificado que não tenha sido prorrogado em conformidade 

com as disposições do parágrafo 2 desta Regra pode ser prorrogado pela 

Administração por um período de graça de até um mês a partir da data de 

expiracão nele estabelecido. 

5. Um Certificado perderá sua validade se tiverem tido lugar 

alterações importantes no equipamento, instalações, arranjos ou 

material exigidos, sem a aprovação da Administração, exceto a 

substituição direta de tal equipamento ou instalações. 

6. Um Certificado emitido para um navio perderá a sua validade 

após a transferência de tal navio para a bandeira de um outro.Estado, 

exceto como estipulado no parágrafo 7 desta Regra. 

7. Na transferência de um navio para a bandeira de uma outra 

Parte, o Certificado permanecerá em vigor por um período não superior a 

5 meses, desde que não tenha expirado antes do fim desse período ou até 

que a Administração emita um Certificado substituto; .dos casos o que 

ocorrer mais cedo. Tão logo seja possível, após ter tido lugar a 

transferência, o Governo da Parte cuja bandeira o navio estava 

anteriormente autorizado a arvorar, remeterá a idministração uma cópia 

do Certificado possuído pelo navio antes de sua transferência e, se 

disponível. uma cópia do relatório da vistoria pertinente. 

1. 

R E G R A 8 

Descarga de Esgoto· 

Sujeita às disposições da Regra 9 deste Anexo, a descarga da 

esgoto no mar é proibida, exceto quando: 

a} o navio estiver descarregando o esgoto pulverizadó e 

desinfetado, utilizando um sistema 

Administração de acordo com a Regra 3 

distância de mais de 4 milhas náuticas 

aprovado pela 

(1) (a) a uma 

da terra mais 
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próxima, ou 

desinfetado a 

esgoto que não esteja pulverizado ou 

uma distância de mais de 12 milhas náuticas 

da terra mais próxima desde que, em qualquer caso, o 

_esgoto que tiver sido depositado em tanques de retenção 

não seja 

moderada 

descarregado instantaneamente mas sim numa razãb 

quando o navio estiver na rota e·navegaçâo a não 

menos de 4 nós; a razão de descarga~deverá ser aprovada 

pela Adminstração e baseada em normas expedidas pela 

Organização; ou 

b) o navio possuir, em operação, uma 

de esgoto aprovada a qual tenha 
instalação de tratam~~o 

o-c 
sido certificada pe 

Administração como atendendo aos requisitos operacioanis 

referidos na Regra 3 (1) (a) (I) deste Anexo, e 

I) os resultadus do teste de instalação sejam lançados no 

Certificado Internacional de Prevenção da Poluição por 

Esgoto (1973) do navio, e 

11) adicionalmente, o efluente não deve apresentar só~idos 

flutuantes, visiveis nas águas circundantes, nem 

produzir a descoloração das mesmas, ou 

c) o navio estiver em águas sob a jurisdicão de um Estado e 

estiver descarregando esgoto de acordo com exigências 

menos severas·que possam ser impostas por t~l Estado. 

Quando o esgoto estiver misturado com resíduos ou água. com 

resíduos tendo exigências diferentes para a descarga, deverão, ser 

aplicadas as exigências mais severas. 

R E G R A 9 

Exceções 

A Regra 8 deste Anexo não se aplicará para: 

a) a descarga de esgoto proveniente de um navio, necessária 

para fins· de garantir a segurança do mesmo e do que 
estiver a bordo ou salvar vidas humanas no mar, ou 

b) a descarga de esgoto resultante de avaria num navio ou em 
seus equipamentos se tiverem sido tomadas todas as 
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precauções razoáveis, antes e após a ocorrência da Avaria, 
com o fim de evitar ou tornar-mínima a descarqa. 

1. o Governo 

R E G R A 10 

Instalações de Recebimento 

de cada Parte da Convenção compromete-se a 

assegurar a provisão de instalações de recebimento nos portos e 

terminais para recebimento do esgoto sem atrasar demasiadamente os 

navios e adequadas ao atendimeAto das necessidades dos navios que as 
utilizem. 

2. o Governo de cada Parte notificará a Organização para fins de 

divulgação aos Governos Contratantes interessados sobre todos bs casos 

em que as instalações providas de acordo com esta Regra sejam s~PQstas 
inadequadas. 

REGRA 11 

Conexão Padrão para Descarga 

que as, canalizações das instaiaçQes de 'Para permitir 

recebünento sejam' 'ligadas ã 

deverão ser equipadas com 

'com a seguinte tabela: 

canalização de descarga dos navios, ambas 

conexões pâdronizadas de descarga de" acordo 

'Dimensões Padrão dos Flanges para Conexões 'de Descarga 

Descrição Dimensão 

. 

Diãmetro Externo 210'rnnt 

Diãmetro Interno De acordo com"o· diâme.tro . externo 

da canalização 

,Diãmetro ,de Centro a Centro 170 rnnt ... 

Furação do Flange 4 furos de 18 mm de diâmetro, 
< 

igualmente distanciados entre si, 

situados num círculo de d.iãmetra 
.. igual ao acima citado, numa 

ranhura -na periferia do flange. 

A largura da ranhura é de 18 mm. 
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Espessura dos Flanges 16 mm 

Estojos e Porcas: 4, cada uma de 16 mm de diâmetro 

quantidade e diâmetro e de comprimento adequado. 

o fiange ~ projetado para receber canalizações de diâmetro interno 

- até um "máximo de 100 rnm e deverá ser de aço ou outro material 

equivalente, tendo uma face plana. Este flange, juntamente com uma 

junta apropri,ada, deverá ser capaz de suportar uma pres~ão de serviço. 

de 6 kg/cm2 

Para os navios que tenham um pontal moldado de 5 metrôs ou menos, o 

diâmetro interno da conexâo de descarga pode ser de 38 milímetros. 

A P E! N D I C E 
Forma do Certificado 

Certificado Internacional de Prevenção da 

poluição por Esgoto 

(1973) 

Emitido de acordo com as disposições da Convenção Internacional para 

Prevenção da Poluição por Navios, 1973, sob a autoridade do Governo • 

. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .•.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
(designação completa do país) . 

por .................................................................................................................................... . 

• 

(designação completa da pessoa competente ou organização autorizada" .. 

de acordo com as disposições da Convenção Internacional para 

Prevenção da Poluição por Navios, 19731 

Nome do Indicativo Porto de Tonelagem Númer,o de 

Navio Número 
. 

ou Registro Bruta Pessoas que 
Letras o Navio está 

Autorizado a 

• TranSDortar 

NaV10 novo/ex1stente* 

D~ta do contrato de construção •••••••••••••••••••••• ~ •••• ~ •••••••• 
Data em que foi batida a quilha ou 

em qu~ o navio e~tava em estágio 

similar de construcão •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •• 

Data de entrega ................................................... . 

Risque como apropriado 
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ESTE e PARA CERTIFICAR QUE: 

1. o navio está equipado com uma instalação de tratamento de 

esgoto/pulverizador/tanque de retenção* e uma tubulação de descarga em 

cumprimento a Regra 3 (1) (a) (I) à (IV) do Anexo IV da convenção, como 

se segue: 

2. 

* 

* 

* 

(a) Descrição da instalação de tratamento de esgoto: 

Tipo de instalação de tratamento de esgoto ••••••••••••.••••• 

Nome do fabricante •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

A instalação de tratamento de esgoto é garantida pela 

Administração para 

efluentes:·· 

atingir os seguintes padrões e 

(b) Deser ição do pul ver izador ............................................. ' ..................... .. 

Tipo de pulverizador ••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Nome do fabricante •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Padrão de esgoto após a desinfeção ••••••••••••••••.••••••••• 

(c) Descriç~o do ~quipamento do tanque de retenção;" 

Capacidade to~al do tanque de retenção •••••••••••••••••••• m
3 

Local.izacão ................ , ...... , •• . , .•. _ • • ,_ • _ • '!' • __ .,_ •• _-. '!' • ~ ••• ••••.•••• 

(d) Uma tubulação para a descarga do esgoto para uma ,instalação 

de recebimento, equipada com uma conexão padrão para terra. 

o navio foi vistoriado de acordo com a. Regra 3. do Anexo IV da 

Convenção Internacional para 

relativamente ã prevenção da 

Prev'lnç~o 4a Pol",i~ão . por Navios, 1973, 

poluição por .. esgoto. e a vistoria mostrou 
. . . 

qU!3 o equ~pam~nto do nav~o e suas condiçõe,~ são" so~ todos os aspectos, 

satisfatórias e· que o .navio atende. aos requ~sito~. ap~icãvei~,do Apexo 

IV da Convenção. ,;., . 

. I 

Este Certificado é válido at~~ ••••••• ,~~ •••••.••.•••• ; ••.•••••••••••• 

Emitiao em.~ •••••• , •••••• _ ................... 19 •••••.••••••••• -•••••••• 
j •• ,. " 

(Local de emissão do Certificado e·data) 

........................ . , .............................................. . 
(Assinatura do Oficial que emitiu o Certificado I 

(Selo ou carimbo da Autoridade emitente, como apropr.iado) 

* Risque como· apropriado . . - . 
•• Deverão ser incorporado os parâmetros 
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De acordo com as disposições da Regra 7 (2) e (4) do Anexo IV ~ 
Convenção, a validade deste Certificado é prorrogada até ••••••••••••••• 

... .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
Assinado •••••••••••••• •••••••••••••·•••••••••• 
(Assinatura do Oficial devidamente autorizado) 

Local ............................................................................... .. 

Data .................................................................................. .. 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

A N E X O V 

Regras para Prevenção da Poluição por Lixo 

Proveniente de Navios 

REGRA 1 

Definições 

Para os fins deste Anexo: 

1. "Lixo" -' significa todos os tipos de sobras de virtualhaf!, 

domésticas e operacionais, excluindo-se peixes frescos e partes deles, 

produzidos durante' a operação no·r'tnal do navio e passíveis de serem 

lançadas fora, continua ou periodicamente, exceto· as substâncias que 

são definidas' ou' relacionadas em outros Anexos a presente Con\7et:l<;ão. 

2. I'Terra mais próxima" - o termo tida terra 

significa da linha-base da qual é estabelcido fi mar 

mais próxima~ 

terri torial. do 

território em questão'de acordo com' o direito "internacional, exceto 

que; 'para os fins dá presente Conv'ençâo, "da terra mais próxima" fora 

da costa nordeste da Austrãlia, significará a partir de uma linha 

traçada "dOe uni ponto na costa da Austrália na latitude llosul, longitude 

14200B'leste para um ponto de latitude 1003S'~ul. 

longitude l410SS'leste - dai para um ponto de latitude 

longitute 1420 00"'leste - daI para um' ponto de latitude 

longitude 

longitude 

longitude 

l430S2'1este 

1440 30'1este 

1440 00'leste 

- dai 

- da! 

- da! 

"para um ponto de latitude 

para um ponto 

para um ponto 

de 

de 

latitude 

latitude 

longitUde 1460 00'leste - 'da! para um ponto de latitude 

longitude 1470 00'1este - daI para um ponto de 'latitude 

90 10'sul, 

9°00' sul, 

13"OO'sUI, 

1S000' sul, 

!B°OO'suI, 

210 00'sUI, 

longitude lS3000'leste - dai para um ponto na costa da "Austrália na 

latitude 240 42'suI, longitude 1530 1S'leste. 
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3. "Area especial" significa uma área do mar em que, por razões 
técnicas reconhecidas_ relacionadas com suas condições oceanográficas e 

ecológicas e com a natureza particular de seu tráfego, é exigida a 

adoção de métodos especiais obrigatórios com o fim de preven:i,r a 

poluição do mar por lixo. As áreas especiais deverão incluir as 

enumeradas na Regra 5 deste Anexo. 

1. 
• 

R E G' R A 2 

Aplicação 

As disposições deste Anexo aplicar-se-ão a todos os navios. 

R E G R A 3 

Lançamento de Lixo Fora das Areas Especiais 

Sujeito às disposições das Regras 4, 5 e 6 deste Anexo: 

a) é proibido o lançamento ao mar de todos os t~pos de 

plástic0, incluindo mas não limitando-se a eles,'os cabos 

,sintéticos, redes sintê.ticas de pesca e sacos plásticos;· 

b) o lançamento ao mar dos seguin'tE;s ,tipos de lixo' deverá s'er 

feito o mais longe possível da terra mais próxima mas, de 

qualquer modo, é proibido se a distância â 'terra mais 

próxima for de menos de: 

I) 25 milhas náuticas para cobros e materiais de forro e 

empacotamento que flutuem,e 

11) 12 milhas náuticas para. sobras de alimento'e todos os 

outros tipos de lixo incluindo produtos de p~pel, 

trapos, vidro, 

,similares~ e 

metal, ,garr,afas, louça' e refugos 

c) 6 lançamento ao mar de lixo especificado na alínea (b} 

(11) desta Regra ,pode ser permitido quando ele passar por 

um pulverizador e for feito o lançamento o mais longe 

possível da terra mais próxima, mas, "em qualquer caso, é 
proibido se a distância à terra mais próxima for de menos 

de 3 milhas náuticas. .,­
Este lixo pulverizador ou moído deverã ser capaz de passar 

através de uma tela com orifícios de, no máximo, 25 

milímetros. 
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2. Quando o lixo estiver misturado com outras descargas que 

tenham exigências diferentes para lançamento ou desca~ga, serão 

aplicadas, dessas exigências, as mais severas. 

R E G R A 4 

Requisitos Especiais para o 

Lançamento de Lixo 

1. Sujeito às disposições do parágrafo 2 desta Regra, é 
proibido o lançamento de quaisquer materiais regulados por este Anexo, 

provenientes de plataformas fixas ou flutuantes situadas ao largo, 

empenhadas na exploracão, utilização e processamentos associados dos 

recursos minerais "do fundo do mar bem como provenientes' de todos os , 
outros navios atracados nessas plataformas ou dentro de 500 metros das 

mesmas. 

2. o lançamento 

ta·fs plataformas fixas ou 

ao mar de restos de comida provenientes de 

·flutuantes localizadas a mais· de 12 milhas 

náuticas de .terra e de todos os outros navios que estejam atracados 

nessa plataforma ou dentro de 500 metros das mesmas pode ser permitido, 

quanto ti.verem pa.ssado po.r um. pulverizador ou triturador • 

. Esses .. restos, de comidas,.· pulverizados ou moídos. devem ser 

capa~es de passar através de uma tela. com orifícios de, no máximo, 25 

milímetros. 

R· E G·R A 5 

Lançamento de Lixo dentro das 

Âreas Éspeciais 

1~ Para os fins deste Anexo" as áreas especiais são a Area do Mar 

Mediterrâneo, Ârea do Mar Báltico, Ârea do Mar Negro, Ârea do Mar 

Vermelho e "A.rea dos Golfos" que são definidas como se segue: 

a) a area do Mar Mediterrâneo significa o próprio Mar 

. Me"diterrâneo, incluindo seus gol~os e mares tendo como 

limite entre os Mares Mediterrâneo e Negro o paralelo de 

4lo N e como limite oeste o Estreito de Gilbratar no 

meridiano de S036 r W; 

b) a área do Mar Báltico significa o próprio Mar aáltico com 

o Golfo de Bothnia, o Golfo da 'Finlâ.1dia e a entrada do 
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Mar Báltico limitada pelo paralelo de SKAN no SRAGERRAK 

aos 570 44; 8N; 

c) a área do Mar Negro signific~ o próprio Mar Negro tendo 

com limite com o Mar Mediterrãneo ° par~lelo de 41o N; 

dI a ãrea do Mar Vermelho significa 

incluindo os Golfos de Suez e AQABA 

° próprio Mar Vermelho 

e limitado ao Sul pela 

oxodrímia entre Ras si Ane (12°8,S'N, 430 19, 6'E) e Huns 

Murad (IZ0 40.4'N. 430 30,2'E); e 

e) a "área dos Golfos" significa a área do mar localizada a 

noroeste da loxodromia entre Ras aI Hadd (220 30'N,S9048'E) 

eRas al Fasteh (250 04 i N,610 25'E). 

Sujeito às disposições da Regra 6 deste Anexo: 

a) é proibido o lançamento do mar do seguinte: 

I) todos os plãsticos, incluindo, mas não limitando-s~,ac 

eles, os cabos sintéticos, redes sintéticas de pesca ~e­
sacos plásticos para lixo; e 

II) todos os outros tipos de lixo. incluindo produto de.· 

papel, trapos, vidros, metais, garrafas, louça, cobres 

e materiais de forro e do empacotamento, e 

b) o lançamento ao mar de restos de comida deverá ser f,Úto o 

mais longe possível da terra, mas em caso algum a menos de 

12 milhas náuticas da terra mais próxima. 

Quando o lixo estiver misturado com outras descargas que 

tenham exigências diferentes para lançamento ou descarga, serão. 

aplicadas, dessas exigências as mais severas. 

4. - Instalações de recebimento dentro das áreas especiais'; 

a) O Governo de cada Parte da Convencão cuja linha de costa 

faz limite com uma área especial compromete-se a assegurar 

que, tão logo seja possível, em todos os portos dentro da 

área especial, serão providas instalações de recebimento 
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adequadas, de ~cordo ~~rn a Regra 7 deste Anexo, levando em 

conta as necessidades especiais dos navios que operam 

nessas áreas. 

b) O Governo de cada Parte interessada notificará a 

OrganizaQão sobre as medidas tomadas de acordo com a 

alínea {a) desta Regra. Ao receber notificações em número 

suficiente, a Organização estabelecerá uma data a partir 

da qual passarão a vigorar os requisitos desta Regra 

relacionados com a área em questão. 

A Organização notificará a todas as Partes sobre a data 

assim estabelecida com antecedência de não menos de 12 

meses. 

c) Após a data assim estabelecida, os navios que escalarem em 

portos dessas áreas especiais, nos quais tais instalações 

ainda não estejam disponíveis, deverão cumprir totalmente 

os requisitos desta Regra. 

REGRA 6 

Exceções 

As Regras 3, 4 e 5 deste Anexo não serão aplicadas para: 

a) o lançamento de lixo proveniente de um navio para fins de 

garantia de segurança dO,mesmo e do que estiver a bordo ou 

para salvar uma vida humana no mar; ou 

b) o vazamento de lixo resultante de avaria no navio ou em 

seus equipamentos desde que tenham sido tomadas todas as 

precaucões razoáveis, antes e após a ocorrência de avaria, 

com o fim de evitar ou tornar mínimo o vazamento, ou 

c) a perda acidental de redes sintéticas de pesca ou de 

material sintético próprio para o reparo de tais redes 

desde que tenham sido tomadas todas as precauções 

razoáveis para evitar tal perda. 
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1. o Governo 
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R E G R A 7 

Instalações de Recebimento 
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de cada Parte da convenção compromete-se a 

assegurar a provisão de instalações de receb1mento nos portos e 

terminais para recebimento de lixo, sem atrasar demasiadamente os 

navios, adequadas ao atendimento das necessidades dos navios que as 

utilizem. 

2. o Governo de cada Parte notificará à Organização, para fins 

de divulgacão as Partes interessadas sobre todos os casos em que as 

instalações providas 

inadequadas. 

de acordo com esta Regra, sejam supostas 

PROTOCOLO DE 1978 A CONVENÇAO INTERNACIONAL PARA 

PREVENÇAo DA POLUIÇAo POR NAVIOS, 1973 

As Partes do presente Protocoro, 

Reconhecendo a significati.va contribuição que pode ser 

prestada pela Convenção Interna.ciot:lal para a Pr.evenção da Poluição por 

Navios, 1973, à proteção do ambiente marítimo da poluição por navios, 

Reconhecendo também fi necess~dad:e de aperfeiçoar a prevencão 

e o controle da poluiCão marítima por navios t _particularmente' 

petro;I.ei,ros t , ' 

Reconhecendo ainda a necessidade, de implementar as Regras , 
para a 'prevenção da Poluição por Óleo cont~das· no Anexo I· desta 

Converic'ão o mais breve e ampla~en.te quanto seja possível, 

AdmitindO, contudo, a necessidade de adiar a aplicação do 

Anexo II desta Convenção até que certos problemas técnicos tenham sido 

satisfa~oriamepte resol~_idos, 

.Consid~rando que estes objetivos podem melhor ser atingidos 

através da co~~lusão do Protocolo relativo à Convencão Internaciônal<' 

para a Prevenção da Poluição por Navios, 1973, 

Concordam em: 
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Obrigações Gerais 
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As Partes do presente Protocolo comprometem-se a tornar 

efetivos os s~guintes dispositivos: 

2. 

lidos e 

3. 

ai o presente 

integral do 

Protocolo e o seu AnexO devem constituir parte 

presente Protocolo i e 

b) a Convenção Internacional para 

Navios, 1973, (doravante chamáda 

prevenção da Poluição por 

II a convenção"), estará 

- ,,- r'sc1'mos estabelecidos, nO sujeita as mod~f1caçoes e ae e 

presente Protocolo. 

Os dispositivos da Convenção e o presente Protocolo devem,ser 

interpretados .con.j':lntamen~e, c,orno um único instrumento. 

Qualquer referência ao presente Protocolo constitui ao mesmo 

tempo uma referência a ,seu Anexo. 

ARTIGO 'I! 

Implementação do Anexo 11 

da Convenção 

1. 'Não obstante as provisões do Art. 

Partes do presente,Protocolo concordam que 

14 (11 da Convenção, as 

não serão obrigadas' a 

cumprir as disposições do Anexo 11 da Convenção por um período de tr,ês 

anos a contar da data de entrada em vigor do presente Protocolo ou por 

um maior período conforme dec'isão de uma maioria de dois terços das 

Partes do presente protocolo no Comitê de Proteção ao MeiO-Ambiente 

Marítimo (daqui por'dIante chamado "Comitê"l da organiz'Ição Marítima 

Consultiva Intergovernamental (doravante chamada "Organização"). 

2. Durante o período especificado no parágrafo 1 deste Artigo, 

as Partes do presente Protocolo não estarão sujeitas a quaisquer 

obrigações nem habilitadas a reivindicar quaisquer privilégios cOm 

relacão à Convenção sobre temas relativos ao Anexo II da Convenção e 

toda referência às Partes da Convenção não devem incluir as Partes Ko 

presente Protocolo na medida em que estiverem envolvidos assuntos 

relacionados com o citado Anexo. 
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ARTIGO UI 

Comunicacão de Informação 
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O texto do Artigo 11 (1) (b) da Convenção é substituído pelo 

11 uma lista de inspetores designados. ou organizações 

reconhecidas que estão autorizados a agir como seus 

representantes na administração de assuntos relativos' ao 

projeto, construção, equipamento e operacão de navios 

transportando substâncias perigosas, de acordo com os 

dispositivos das Regra~ para circulação às Partes para 

informações de seus funcionários. A Administração deve 

portanto notificar a Organização das 

específicas e condições da autoridad~ 

r~sponsabilidades 

delegada ·aos 

inspetores designados ou organizados reconhecidasu
• 

ARTIGO IV 

Assinatura, Ratificação, Aceitacão~ 

Aprovação e Adesão 

o presente Protrocolo deve estar abertó', para, assina.tura ,no 

Escritório Central da Organização de 1 de junho de 1978 até 31 de 

junho de 1979 e deve, após esta data, p~rrnanecer aberto para adesão. 

Os Estados podem ~ornar-se Partes do presente Protocolo 

mediante: 

a) assinatura sem reservas, como ratificação," ace'itac;âc:, ou 

aprovação: ou 

b) ailesào. 

2. Ratificação, aceitação, aprovação ou adesão devem ser 

efetuados mediante depósito de instrumento para este fim junt?~. ,ao 

Secretário-Geral da Organização. 
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entrada em Vigor 
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1. O presente protoclo deverá entrar .em vigor doze meses após a 

data na qual pelo menos 15 Estados, cujas frotas mercantes combinadas 

constituam não menos que cinqüenta por cento da tonelagem de arqueação 

da frota mercante mundial, tenham se tornado Partes, noS termos do 

Artigo IV do presente Protocolo. 

2. Qualquer instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 

adesão depositado após a data de entrada em vigor do presente 

Protocolo, deverá surtir efeito três meses após a data do depósito. 

3. ApÓS a 

considerada como 

data na qual uma emenda ao presente protocolo for 

aceita nos termos do Artigo 16 da Convenção, qualquer 

instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão depositado 

deve ser aplicado o presente Protocolo como emendado. 

ARTIGO VI 

Ern~ndas 

Os procedimentos previstos nO Artigo 16 da Convenção com 

relação a emendas aOs Artigos, ao Anexo e ao Apêndice ao'Anexo da 

Convenção devem se aplicar respectivamente a 
. , 

emendas aoS .A.rt~gos, ao." 

Anexo e aos Apêndices ao Anexo do presente Protocolo. 

Partes, em 

da data em 

ARTIGO VII 

Denúncia 

o presente Protocolo pode ser denunciado por qualquer das 

qualquer época após expirar o prazo de cinco anos a contar 

que o Protocolo entrou em vigor para esta Parte. 

2. A denúncia deverá ser efetuada mediante depósito de 
instrumento de denúncia junto ao Secretário-Geral da Organização. 

3. A denúncia surtirá efeito doze meses após recebimento da 

notificação pelo Secretário-Geral da Organização ou após a expiração de 

um prazo mais longo, o qual pode ser indicado na notificação. 
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ARTIGO VIII 
• 

Depositário 

1. o presente Protocolo deverá ser depositado junto' ao 

Secretário-Geral da Organização (doravante denominado "o Depositário"). 

2. O Depositário deverá: 

a) informar todos os Estados que tenham assinado o presente 

Protocolo ou a ele aderido sobre: 

i) cada nova assinatura ou depósito de instrumento de 

ratificação, aceitação, aprovacão ou adesão, bem como 

a data em que forem efetivadosl 

ii) a data de entrada em vigor do presente Protocolo 1 

iii) o depósito de qualquer instrumento de denúncià do 

presente Protocolo bem como a data na qual foi 

recebido e a d~ta em que a denúncia surtir efe~tol 

Lv) qualquer decisão tomada de acordo com o Artig? rr (lI 

do presente Protocolo. 

b) enviar cópias devidamente autenticadas do presente 

Protocolo a todos os Estados que tenham assinado o 

presente Protocolo Ou a ele aderido. 

3. Tão logo o presente Protocolo entre em vigor, uma cópia 

devidamente autenticad<! do mesmo deverá ser enviada ao Secretárlo das 

Naçóes Unidas, pelo Depositário, para fins de registro e publicação, :de 

acordo com o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas. 

ARTIGO rx 
r.ínguas 

O presente Protocolo é feito num único original nas línguas 

inglesa, francesa, russa e espanhola, sendo cada texto igualmente 

autêntico. Traduções oficiais nas linguas árabe, alemã, italiana e 

japonesa, serão preparadas e depositadas com o original assinado. 
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Em testemunha do que os abaixo assinados, devidamente 

autorizados por seus respectivos Governos para este fim, assinaram o 

presente Protocolo. 

Feito em Londres neste décimo-sétimo dia de fevereiro de mil 

novecentos e setenta e oito. 

8. 

A N E X O 

Modificações e Aditamentos à Convenção Internacional 

para Prevenção da Poluição por Navios, 1973 

A N E X O I 

Regras para a Prevenção da 

Poluição por 6leo 

R E G R 1\ 1 

Definições 

parãgrafos 1 a 7 - Nenhuma ,alteração. 

O texto existente do parãgrafo 8 é substituído pelo seguinte: 

a) "Grande obra de conversão" significa a transformação de um 

navio existente: 

i) qu~ ~lter~ 

capacid_ade de_ 

consideravelmente - , , 
caz:ga do navio: 9u . ,- . 

ii) que mude o ,tipo do navio: ou 

as di~ensões ou a 

Ui) c)lj,a intenção, na opinião di). Administração, seja 

prolongar .consideravelmente seu tempo .de vida.; ou 

iv) que,. por outro lado, venha a modificar o navio de tal 

modo que este, se fosse um navio novo, torna-se-ia 

sujeito a 

Protocolo as 

importantes disposições 

quais não seriam a ele 

nav.io existente. 

do presente 

aplicáveis como 

b) Não obstante as disposições da q~ínea a) do presente 

parágrafo, a tr~nsformacão de um ~~troleiro.existente, de 
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porte bruto 

objetivando 

Anexo, não 

igualou superior a 

atender aos requisitos da 

será considerada como grande 

para fins do presente Anexo. 

Parágrafos 9 a 22 - Nenhuma alteracão. 

20.000 

Regra 

obra de 

Abril de 1995 

toneladas, 

13 deste 

conversão 

o texto existente do parágrafp 23 é substituído pelo. 

23. "Deslocamento leve" significB: o deslocamento de um navio ~ 
'toneladas mêtricas sem carga, combustível líquido, óleo l\lbrifica",te, 

água de lastro, água doce, água de alimentacão das caldeiras nos seus 

tanques, provisões de bordo, passageiros e tripulação e seus pertences. 

Parágrafos 24 e 25 - Nenhuma alteração. 

26.§ Não obstante as disposições do parágrafo 6 desta Regra, para 

os fins das Regras 13, 13B, 13E, 13E e 18(5) deste Anexo, "petroleiro 

novo n significa um petroleiro! 

a) cujo contrato de construção tenha sido assinado após 1 de 

junhõ de 1979: ou 

b) que, na inexistência do contrato de const~cão, teve a 

quilha batida, O\l se encontre em estágio similar de 

construção, após 19 de janeiro de 1980: O\l 

c) cuja entrega se dê após 19 de junho de 1982: ou 

d) que tenha sofrido uma grande obra de conversão: 

i) cuja contratação tenha ocorrido após 19 de junho de 

1979: ou 

ii) que, 

tido 

na falta de um contrato, 

inicio após 19 de janeiro 

oS trabalhos 

de 1980: ou 

tenham 

iii) que tenha terminado 

contudo, para os fins 

após 19 de 

do parágrafo 

junho de 1982, 

1 da Regr'!.- 13 do 

presente Anexo, a definição enunciada no parágrafo 6 
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da presente Regra se aplica aos petroleiros de porte 

bruto igualou superior a 70.000 toneladas. 

27.§ Não obstante as disposições do parágrafo 7 da presente Regra, 

para os fins das Regras 13, 13A, 136, 13C e 13D e do parágrafo 6 da 

Regra 18 do presente Anexo, "petroleiro existente" significa um 

petroleiro que não seja .um petroleiro novo tal como ,definido no 

parãgrafo 26 da presente Regra. 

28. "Oleo bruto" é toda mistura liquida de petróleo, ,encontrada 

em estado natural, tendo recebido ou não tratamento próprio corno 

preparativo para poder ser transportado, abrangendo: 

a) óleo bruto com menor fracionamento de destilados; e 

b) óleto bruto com maior fracionamento de destilados. 

29. "Transportador de óleo brutal! significa um petroleiro 

destinado ao transporte de óleo bruto. , 
30. "Transportador de produtos 11 significa um petroleiro destinado 

ao transporte de outros tipos de óleo que não é óleo bruto. 

§ Modificada pelas Emendas de 1984 

Regras 2 e 3 - Nenhuma alteração 

R E G R A 4 

o texto existente da Regra 4 é substituído pelo seguinte: 

Vistorias e Inspeçóes 

1. Todo petroleiro de arqueação bruta igualou superior a 150, 

ou qualquer outro navio de arqueação bruta igualou superior a 400, 

estará sujeito às vistorias abaixo especificadas: 

a) Uma vistoria inicial antes do navio entrar em serviço ou 

antes de lhe ter sido emitido, pel~ primeira vez, o 

Certificado prescrito pela Regra 5, do presente Anexo. Esta 

vistoria inicial deverá incluir uma vistoria completa de 
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sua estrutura, equipamentos, sistemas, instalações, 

aplicável ao 

Esta ,vistoria 

arranjos e material, conforme o 
• 

que for 

navio, segundo o disposto neste Anexo. 
permite verificar que a estrutura, o equipamento, os 

sistemas, as instalações, 

satisfazem plenamente às 

presente Anexo. 

os arranjos 

disposições 

e os matetiais 

pertinentes do 

b) Vistorias periódicas, a intervalos especifidados pela 

Administração mas que não excedam a 5 anos, que permita~ 

assegurar que 

instalações, 

plenamente as 

a estrueura, o equipamento, os sistemas, as 

os arranjos e os materiais. sqtisfazem 

disposições pertinentes do presente Anexo. 

c) No mínimo uma vistoria intermediária durante o período de"­

validade do Certificado, a qual deverá permitir assegurar 

que o equipamento e sistemas associados de bombas e 

canalizações, abrangendo os sistemas de monitorizacão de 

descarga de óleo e de controle, os sistemas de lavagem com 

óleo bruto, o equipamento separador de' água-óleo e os 

sistemas' de filtragem de óleo estejam sob todos os 

aspectos de acordo com as disposicões pertinentes do 

presente Anexo e em boas condições de funcionamento. 

Nos casos em que fór'feita apenas uma vistoria intermediária 

durante utn período qualquer de validade do Certificado, ela não deve 

ter lugar nem antes dos seis meses 'que p'recedem 

que se seguem à data correspondente à metade do 

Certificado. Essas vistorias intermediárias 

nem após os seis meses 

período ie validade do 

serão consig~adas no 

Certificado expedido em virtude da Regra 5 do presente Anexo. 

2. A Admin'istração 'estab'elecerá medidas apropriadas para os 

navios que não estejam sujeitos às disposições 0.0· parágrafo 1 desta 

Regra, a fim de~~ assegurar que' atendam às dispo~~çõe5 deste Án~xo que 
lhes forem aplicáveis ). 

3.. a) As vistoria's de navios, no que concerne a aplicação das. 

disposições deste Anexo, serão efetuadas por funcionários da 

Administracão. A Adroinis'tração poderá, todavia, confiar as vistorias' a 

inspetores para esse t~im designados ou a organismos por ela 

reconhecidos. . '):. 
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b) A Administração tomará ag medidas necessári~s para que 

sejam efetuadas inspeções não programadas durante o período de validade 

do Certificado. Tais inspeções terão por objetivo assegurar que o ·navio 

e seu equipamento se mantenham, sob todos os aspectos, em condições 

satisfatórias para o serviço para o qual o navio é destinado. Estas , 
inspeções poderão ser efetuadas por seus próprios servicos de inspeção, 

por inspetores designados, por organismos reconhecidos ou por outras 

Partes por solicitação da Administração. Quando a Administração, em 

virtude das disposições do pat"ágt"afo 1 da' presente ,Regra, determina 

vistorias anuais obrigatórias, as inspeções não programadas acima 

citadas não serão obrigatórias. 

c) Toda Administração ao designar inspetores ou ,'0t;ganisrnos 

reconhecidos para efetuar vistorias e inspecões como pr~visto nas 

alíneas a e b do presente parágrafo deve, no mínimo, delegar a esses 

inspetores ou organismos reconhecidos, competência para: 

il exigir que um navio sofra reparos; e 

ii) efetuar vistorias e irtspecões se 

autoridades competentes do Estado 

encon.tre o na"io. 

solicitados pelas 

em cujo porto se 

A Administração deverá notificar a Organização 

responsabilidades específicas confiadas aos 

de 

inspetores 

autoridade 

a respeito 

designados 

que lhes 

das 

ou 

foi aos organismos 

delegado a fim 

reconhecidos e o grau 

de que ela divulgue às Partes do presente Protocolo, 

para reconhecimento de seus funcionários. 

d) Quando um inspetor designado ou um organismo reconhecido 

determinar que o estado do navio ou de seu equipamento não cor responde 

substancialmente às indicações do Certificado ou é tal que lo navio não 

~ode se fazer ao mar sem perigo excessivo para o ambiente marinho, o 

inspetor ou organismo deve imediatamente se assegurar de que sej,am 

tomadas medidas corretivas e informar, em tempo útil, a Administração. 

Caso essas medidas corretivas náo tenham sido tomadas, o Certificado 

deve ser apreendido e a Administração deve imediatamente ser informada; 

caso o navio se encontre num porto de uma outra Parte, as autoridades 

competentes do Estado a que pertence o porto devem, também, ser 

informadas imediatamente. Quando um funcionário da Administração, um 

inspetor designado ou um organismo reconhecido tiver informado as 
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autoridades competentes do Estado a que pertence o porto, o Governo do 

Estado a que pertence o porto interessado deve prestar ao funcionário, 

ao inspetor ou ao organismo em questão! toda a assistência que for 

necessária para que possa atender às suas obrigações de acordo com esta 

Regra. Quando cabível, o Governo do Estado a que pertence o porto 

interessado deve tomar as medidas necessárias para impedir que o navio 

parta até que possa se fazer ao mar ou deíxar o porto para demandar um 

estaleiro mais próximo, apropriado para o reparo que esteja disponível, 

sem perigo excessivo para o ambiente marinho. 

e) Em todo caso, a Administração interessada garantirá 

incondicionalmente integridade e a eficiência da vistoria' e da 

inspeção, comprometendo-se a fazer com que se tomem as medidas 

necessárias para dar cumprimento a esta obrigação. 

4. a) O navio e seu equípa~nto devem ser mantidos num estado, 

de acordo com as prescrições do Protocolo., de maneira que o navio 

permaneça sob todos os sentidos apto a se fazer ao mar sem perig? 

excessivo para o ambiente marinho. 

b) Após qualquer uma das vístorías previstas no parágrafo~ 

da presente Regra, nenhuma mudança, que não seja urna· simples 

substituição de equipamento e de inst·alacões, deverá ser feita, sem 

autorizacão da Administração, na estrutura, no equipamento, nos 

sistemas, nas instalações, nos arranjos ou nos materiais que tenham 

sido objeto da vistoría. 

c) Sempre que ocorrer um aciden;.e no navio ou que se constate 

um defeito a bordo que comprometa fundamentalmente a integridade do 

navio ou a eficiência ou integridade da parte do seu equipamento que 

.~steja sujeita ao disposto no presente Anexo, o Comandante ou.o armador 

do navio deverá comunicar~tal fato, logo que possivel, à Administração, 

ao organismo reconhecido ou ao insp~tor designado, responsável pela 

emissão do Certificado pertinente, o qual tomará· prov~dências para 

iniciar investigações com vistas a determinar se será necessário 

proceder a uma vístoría conforme as prescrícões do parágrafo 1 da 

presente Regra. 

Caso o navio se encontre num porto de urna outra Parte, O 

Comandante ou o armador deverá tambêm comunicar imediatamente o fato às 

autoridades competentes do Estado a que pertence o porto e o inspetor 
'\ 
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designado ou a organização reconhecida deverá se assegurar de que foi 

feita tal comunicação. 

R E G R A S 5, 6 e 7 

Suprimir, no texto existente dessas ~ Regras, todas as 

referências a "(1973)" no que concerne ao Certificado Internacional de 

Prevenção da Poluição por Oleo. 

REGRA 8 

Duraçao do Certificado 

Substituir o texto existente da Regra 8 pelo seguinte: 

1. • Um Certificado Internacional de Prevenção da Poluição' por 

Oleo deverá ser emitido por um período cuja duração é espeqificada pela 

Administração, sem que esta duração possa exceder cinco anos, a contar 

da data da emissão, todavia, no~ caso de um petroleiro que opere com 
tanques destinados exclusivamente a lastro limpo, durante um período 

limitado cuja duraç~o é especificada no parágrafo 9 da Regra 13 do 

presente Anexo, a duração do Certificado não deve exceder eSSe período. 

2. Um Certificado perderá sua validade se tiverem sido efetuadas 

mOdificações importantes na estrutura, equipamento, sistemas, 

instalacões, arranjos 

Administração, exceto 

instalações, ou que 

ou material, sem autorização prévia da 

simples substituição de equipamento ou de 

não tenham sido realizadas as vistorias 

intermediárias especificadas pela Administração em cumprimento da 

alínea c do parãgrafo 1 da Regra 4 do presente Anexo. 

3. Um Certificado emitido para um navio perderá igualmente sua 

validade no caso do navio passar para a bandeira de um outro Estado. 

Somente poderá ser liberado um novo Certificado se o Governo emissor do 

novo'Certificado estiver plenamente convencido de que o navio satisfaz 

as prescrições das alíneas a e b do parágrafo 4 da Regra 4 do f'resente 
I 

Anexo. No caso de transferência de bandeira entre Part'es, quando 

solicitado dentro de três meses a contar da transferência, o Governo da 

Parte cuja bandeira o navio estava anteriormente autorizado a arvdÍ:'ar 

deverá, logo que possível, remeter à Administração uma cópia do 

Certificado possuído pelo navio antes da transferência e, caso 

"disponível,- uma c"ópia do relatório da vistoria pertinente. 
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Regras 9 a 12 - Nenhuma alteração 

REGRA 13 

Substituir o texto existente da Regra 13 pelo seguinte: 

Tanques de Lastro SegregadoS, Tanques Destinados 

Exclusivamente a Lastro Limpo e Lavagem com Oleo Bruto. 

Embora sujeito às disposições das Regras 13C e 130 do 

presente Anexo, os petroleiros deverão satisfazer as presc~ições da 

presente Regra. 

Petroleiros novos, de porte bruto igualou superior a 20.000 

toneladas. 

1. * Todo transportador novo, de óleo bruto, de po~te bruto igual 

ou superior a 20.000 toneladas e todo transportador novo, de produtos, 

de porte bruto ou igualou superior a 30.000 toneladas devem ser 

providos de tanques de lastro segregado e atender as dispos.íções dos 

parãgrafos 2, 3 e 4 ou ao parãgrafo 5, como apropriado, desta ,Regra. 

2. A capaCidade dos tanques de lastro segregado deverá ser 

determinada de modo que o navio possa operar com segurança em viagens 

com lastro, sem que recorra aos tanques de carga para lastro d'água, 

exceto cOmO estipulado no parágrafo 3 ou 4 desta Regra. Em todos os 

casos, contudo, a capacidade dos tanques de lastro segregado deverá 

ser, pelo menos, tal que em qualquer condição de lastro em qualquer 

ponto da viagem, incluindo as que consistem de peso leve acrescido 

somente de lastro segregado, os calados e o trim possam preencher cada 

um dos seguintes requisitos: 

a) o calado moldado a meio navio (dm) em metros (sem levar em 

conta qualquer deformação do navio) não deverá ser 

inferior a: dm = 2,0 + 0,02 L. ' 

b) os calados nas perpendiculares AV e AR deverão 

corresponder aos determinados pelo calado a meio navio 

(dmJ, como especificado na alínea b deste parágrafo, -em 

associação com o trim pela popa de não mais de 0,015 L; e 
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c) em qualquer, caso, o calado na perpendicular AR não deverá 

ser menor do que o que é necessário para obter a imersão 

total do ou dos hélices. 

Em nenhum caSO a água de lastro será transpoctada nos tanques 

de carga, exceto nas raras viagens em que as condições de tempo são tão 

severas que, na opinião do Comandante, seja necessário transportar um 

lastro de água adicional em tanques de carga, para a segurança do 

navio. Tal água de lastro adicional será tratada e descarregada em 

conformidade com a Regra 9 deste Anexo e de acordo com os requisitos da 

Regra 15 deste Anexo, devendo ser feito um lançamento no Livro Registro 

de Oleo referi~o na Regra 20 deste Anexo. 

4. No caso de transportadores novos, de óleo bruto, o lastro , 
adicional, permitido no parágrafo 3 da presente Regra, somente poderá 

ser transportado 

sido lavados com 

nos tanques de carga se os tanques 

óleo bruto, de conformidade com 

em questão tiverem 

as disposições ,da 

Regra 13B do presente Anexo, antes da partida de um pOrto ou terminal 

de descarga de óleos. 

5. Não obstante as disposições 

condições de lastro segregado relqtivas 

metros de comprimento deverão ser 

Administração. 

do parágrafo 2 desta Regra, as 

aos petroleiros de menos de 150 

julgadas satisfatór~as pela 

"6. Todo transportador novo, de óleo bruto de porte bruto igual 

ou superior a 20.000 toneladas deverá ser dotado de um sistema de 

lavagem de tanques de ca~ga que utilize a lavagem com óleo bruto. A 

Administração se compromete em se assegurar de que o sistema satisfaz 

plenamente às disposições da Regra 13B do presente Anexo, dentro de um 

ano, a contar da data em que o navio tanque tenha sido destinado pela 

primeira vez ao transporte de óleo bruto ou ao término da terceira 

viagem em que tenha sido óleo bruto utilizável para a lavagem com óleo 

bruto, caso esta data seja posterior. 

A menos que o óleo bruto transportado não seja utilizável 

para a lavagem com óleo bruto, o petroleiro deverá operar o sistema de 

acordo com os requisitos da citada Regra. 

Transportadores existentes, de óleo". bruto, de porte bruto 

igualou superior a 40.000 toneladas. 
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7. Sob reserva daê disposições dos parágraf~s 8 e 9 da presente 

Regra, todo transportador de õleo bruto existente, de porte bruto igual 

ou superior a 40.000 toneladas deverá ser dotado de tanques de lastro 

segregado e satisfazer as prescrições,dos parágrafos 2 e 3 da presente 

Regra, a contar da data de entrada em vigor do presente Protocolo. 

8. Os transportadores: existentes, de óleo bruto, a que se faz 

referência no parágrafo 7 da presente Regra, podem, em lugar de serem 

dotados de tangues de lastro segregado, operar com um método de lavagem 

de tanques de carga que utilize a lavagem com óleo de acordo com a 

Regra 138 do presente Anexo, a menos que o transportador de óleo bruto 

seja destinauo a transportar óleo bruto que não seja utilizável para a 

lavagem com óleo bruto. 

9. Os transportadores existentes, de ôleo bruto, a que se fa~ 

referência no parágrafo 7 ou no 8 da presente Regra, podem, em lugar de 

serem dotados de tanques de lastro segregado ou operados com um método 

de lavagem de tanques de carga que utilize a lavagem com óleo .bruto, 

ser operados com tanques destinados exclusivamente a lastro limpo de 

acordo com aS disposições da Regra 13A do presente Anexo" durante o 

seguinte período: 

a) para os transportadores de óleo bruto de porte bruto igual 

ou superior a 70.000 toneladas, até dois anos após li data 

de entrada em vigor do presente Protocolo; 

b) -para os transportadores de óleo bruto de porte bruto igual 

ou superior a 40.000 toneladas porém inferior a 70.000, 

atê quatro anos após a data de entrada em vigor do 

presente Protocolo. 

Transportadores existentes, de produtos, de porte bruto igual 

ou superior a 40.000 toneladas. 

10. A contar da data de entrada em vigor do presente Protocolo, 

todo transportador existente, de produtos, de um porte bruto igualou 

superior a 40.000 toneladas deve ser dotado de tanques de lastro 

segregado e satisfazer as prescrições dos parágrafos 2 e 3 da presente 

Regra ou, em falta deles, deverá Operar com tanques /destinados 

exclusivamente a lastro limpo, de conformidade com as disposições da 

Regra 13A do presente Anexo. 
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Petroleiro considerado comO petroleiro de lastro segregado. 

11. Todo petroleiro que não for obrigado a possuir tanques de 

lastro segregado, de acordo com os parãgrafos 1, 7 ou 10 da presente 

Regra, pode, todavia, ser considerado como um petroleiro de lastro 

segregado, com a condição que satisfaça as disposições dos parãgrafos 2 

e 3 ou, conforme o caso, ao parágrafo 5 da presente Regra. 

S Modificado pelas Emendas de 1984 

R E G R A 13A§ 

Prescrições para os Petroleiros Equipados com 

Tanques Destinados Exclusivamente 

a Lastro Limpo 

1. Um petroleiro que opere com tanques destinados exclusivamente 

a lastro limpo, de acordo com as disposições do parágrafO 9 ou do 

parágrafo 10 da Regra 13 do presente Anexo, deve possuir tanques de 

capacidade suficiente, destinados exclusivamente ao transporte ~e 

lastro limpo, tal como este é definido no parágrafo 16 da Regra 1 do 

presente Anexo, 

parãgrafos 2 e 3 

de modo a satisfazer as prescrições 

da Regra 13 do presente Anexo. 

enunciadas nos 

2. As disposições e os métodos de 

exclusivamente destinados a lastro 

operação dos tanques de lastro 

limpo devem satisfazer as 

prescrições estabelecidas pela Administração. ;jíssas prescrições devem 

conter, pelo menos, todas as Especificações para os Petroleiros Dotados 

de Tanques Exclusivamente Destinados ao Lastro Limpo, adotadas pela 

Conferência Internacional sobre Segurança de Petroleiros e prevenção da 

Poluição, 1978, na Resolução 14, sujeitas às revisões que a organização 

possa efetuar. 

3. Um petroleiro que opere com tanques destinados exclusivamente 

ao lastro limpo deve ser equipado com um medidor de.conteúdo de óleo, 

aprovado pela Administração com base nas especificacões recomendadas 

pela Organizãção*,'para permitir a fiscalização do teor de óleo contido 

na ãgua de lastro que esteja sendo descarregado. O medidor de conteúdo 

de óleo deverá ser instalado, o mais tardar, por ocasião da primeira 

ida programada do navio-tanque ao estaleiro, após a entrada em vigor do 
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presente Protocolo. Até a instalação do medidor de conteúdo de óleo, 

deve ser estabelecido, graças a um exame da água de lastro dos tanques 

destinados exclusivamente ao lastro limpo, que não ocorreu nenhuma 

contaminação com óleo. 

4. Todo petroleiro que opere ,"om de5t'ina~os 

exclusivamente ao lastro limpo deverá ser provido 

tanques 

de! 

aI um Manual de Operação de Tanques Destinados Exclusivamente 

ao Lastro Limpo, descrevendà em detalhes o sistema e 

especificando os métodos de operação. Esse Manual deve ser 

julgado satisfatório pela Administração e conter ,todas a~ 

informacões enunciadas nas Especificações menciondas no 

parágrafo 2 da presente Regra. Caso seja feita uma 

_modificacão que afete os tanques destinados exclusivamente 

ao lastro limpo, o Manual de operacão, em conseqüência 

disso, d~verá sofrer uma revisão; e 

b)§urn Suplemento ao Livro Registro de Óleo, mencionado na 

Regra 20 do presente Anexo, segundo o modelo constante do 

Suplemento 1 ao Apêndice 111 deste Anexo. O Suplemento 

deve ser anexado permanentemente ao Livro de Registro de 

Óleo. 

.. Observar a 

relativas ao 

óleo/Agua e 

Recomendação sobre as Especificacões 

funcionamento e T~te do Equipamento 

aos Medidores de Conteúdo de óleo, 

Internacional 

.Separador de 

adotada. pela 

organização na Resolução A.393CXI. 

S Modificado pelas Emendas de 1984 

1. 

R E G R A 13B§ 

Prescrições para a Lavagem 

com óleo Bruto 

Todo sistema de lavagem com óleo bruto, 

obrigatória, de conformidade com os parágrafos 

/ 

cuja instalação seja 

6 e 8 da Regra 13 do 

presente Anexo, deve satisfazer as prescrições da presente Regra. 
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2. A instalação de lavagem com óleo bruto, assim coma o 

equipamento e dispositivos conexos, devem estar de acordo com as 

prescrições estabelecidas pela Administração. Essas p~escriçóes devem 

conter, pelo 

Projeto, a 

menos, todas -as disposicões das Especificações 

operação e o Controle dos Sistemas de-Lavagem 

para o 

com Oleo 

Bruto, adotadas pela Conferência Internacional de 1978 sobrie Segurança 

de Petrolei~os e Prevenção da Poluição, 1978, na Resolução 15, sujeita 

às revisões que a Organização possa efetuar. 

3.§ Cada tanque de carga e cada tanque de reslduo deverá ser 

provido de um sistema de gás inerte, de acordo com as Regras 

pe~tinentes do 

Salvaguarda da 

pelo Protocolo 

Capitulo 

Vida Humana 

de 1978 

II-2 da 

no Mar, 

relativo 

Convenção Inte~nacional para 

1974, modificada e complementada 

à Convençáo Internacional para 

Salvaguarda da Vida Humana no Ma~, 1974. 

4.' NO que concerne ao lastreamento dos tanques de carga, um 

número suficiente de tanques de carga deve ser lavado com óleo bruto 

antes de cada viagem com lastro, a fim de que, tendo em conta a rota 

habitual do petroleiro e as condições meteorológicas previstas, a água 

de lastro não seja carregada a não ser' nos tanques de carga que tenham 

sido lavados com óleo bruto. 

5. Todo que opere com sistemas de lavagem-com óleo 

bruto deve ser 

petroleiro 

provido de: 

a) um Manual de Operações e Equipamento descrevendo em 

detalhes o sistema e o equipamento e especificando os 

mêtodos de operação. Esse Manual deve· ser julgado 

satisfatório pela Administração e conter todas as 

informações enunciadas~ nas Especificações mencionadas no 

parágrafo 2 da presente Regra. Caso seja fe~ta uma 

modificação que afete o sistema de lavagem com óleo bruto, 

o Manual de Operacões e Equipamento, em conseqüência 

disso, deverá sofrer uma revisão: e 

b) um Suplemento ao Livro Registro de Oleo, mencionado na 

Regra 20 do presente Anexo, segundo o modelo constante do 

Suplemento ao Apêndice III deste Anexo. O Suplemento deve 

ser anexado permanentemente ao Liv~o Registro de 01eo. 

§ Modificada pelas Emendas de 1984 
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DIÁRIO DO CONGRES!;O NACIONAL (Seção lI) 

R E G R A 13C§ 

Petroleiros existentes utilizados 

em determinados tráfegos 

Abril de .1995 

Sob reserva das disposições dos parágrafos "2 e 3 da presente 

parágrafos 7 a 10 da Regra 13 do presente Anexo náo se 

a um petroleiro existente, enqanjado exclusivamente em 

determinados tráfegos entre: 

2. 

a) portos ou terminais situados num Estado Parte do presente 

Protocolo; ou 

b) portos ou terminais de Estados Partes do presente 

Protocolo quando: 

i) a viagem for efetuada inteiramente dentro de uma Ârea 

Especial definida no parágrafo 1 da Regra 10 do 

presente Anexo: ou 

ii) a viagem for efetuada inteiramente dentro de outros 

limites designados pela Administração. 

As disposições do parágrafo 1 da presente Regra somente será 

aplicado quando os portos ou terminais em que a carga é carregada no 

-decorrer dessas' viagens são equipados com instalações suficientes para 

o recebimento e tratamento de todo o lastro e da água de lávagem dos 

tanques provenientes dOA petroleiros que as utilizem e todas as 

condições seguintes sejam atendidas: 

a) sob reserva àas exceções previstas na Regra 11 do presente 

Anexo, toda a água de lastro, incluindo a água de lastro 

limpo, e todos os resíduos da lavagem dos tanques, sejam 

conservados a bordo e transferidos para as instalações de 

-recebimento e as autoridades competentes do Estado a que 

pertence o porto consignem o fato nas seções apropriadas 

do Suplemento do Livro Registro de óleo ao qual é feita 

referência no parágrafo 3 da presente Regra; 

b) um acordo tenha sido ~ealizado entre a Administraçáo os 

Governos dos 

mencionados na 

Estados a 

alínea (a) 

que 

ou (b) 

pertencem os 

do parágrafo 

,portos, 

(1) da 
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presente Regra, quanto à utilizacão de um pe'troleiro 

existente para um determinado tráfeg01 

c) a capacidade do presente Anexo, nos portos e terminais 

acima mencionados, para 'os fins d~ presente Regra, seja 

aprovada pelos Governos dos Estados Partes do presente 

Protocolo ,em cujos territórios estejam situados esses 

portos ou terminais; e 

dI seja consignado no Certificado Internacional de Prevençáo 

da poluição por Óleo que o petroleiro está destinado 

exclusivamente ao tráfego determinado de que se trate. 

Todo petroleiro destinado a um tráfego determinado deverá 

possuir um -Suplemento ao Livro Registro de Oleo mencionado na Regra 20 

do presente Anexo, segundo o modelo constante do Suplemento 3 ao 
I 

Apêndice 111. o Suplemento deve ser anexado permanentemente ao Livro 

Re~istro de Óleo. 

§ Modificada pelas Emendas de 1984 

1. 

R E G R A 13D 

Petroleiros Existentes providos de Instalacões 

para Lastro Especial 

Quando um petroleiro tiver sido contruido ou opere de modo a 

satisfazer permanentemente as' 'prescrições enunciadas sobre calado e 

trim no parágrafo (21 da Regra 13 do" presente- Anexo. sem ter" recurso 

para o emprego da água_ de. lastro, será considerado corno satisfazendo às 

prescricões relativas aos tanques de lastro segregado enunciadas no 

parágrafo 7 da Regra 13 do presente Anexo, desde que satisfaça todas as 

condições abaixo ': 

aIos métodos de"operação e as instalações 'para o lastro 

sejam aprovados pela Administração; 

bl haja um acordo, entre a Administração e os Governos ~os 

Estados a que pert~ncem os portos interessados que sejoam 

Partes do presente 

calado e trirn são 

operacionalie 

Protocolo, quándo 
~) , 

cumpridas através 

as prescrições sobre 

de um procedimento 
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cl seja consignado no Certificado Internacional de Prevenção 

da Poluição por Oleo que o petr,oleiro é operado com 

instalações para lastro especial. 

Em nenhum caso a água de lastro será transportada nos tanques 

de óleo, exceto por ocasião das raras viagens em que 

metereológicas são de tal modo desfavoráveis que, 

Comandante, seja necessário transportar água de lastro 

as condicões 

na opinião do 

suplementar nos 

tanques de carga para assegurar a segurança do navio. Esta água de 

lastro suplementar deverá ser tratada e descarregada de acordo com, as 

prescrições das Regras (91 e (15) do presente Anexo e tal fato,deve ser 

consignado no Livro Registro de Oleo mencionado na Regra 20 do presente 

Anexo. 

3. Um Administração que tenha feito a anotação no Certificado·de 

acordo com alínea (cl do parágrafo (11 do presente Regra, deverá 

comunicar os detalhes à Organização para que ela os divulgue para as 

~artes o presente ,Protocolo. 

R E G R A 13E 

Localização Protetora dos E$paços 

Destinados ao Lastro Segregado 

1. Em todo transportador novo, de õleo bruto, de porte bruto 

igualou superior a 20.000 toneladas e em todo transportador novo, de 

produtos,.de porte bruto igualou' superior a 30.000 toneladas, os 

tanques de lastro segregado, cujas capacidades' devem satisfazer as 

prescrições da 'Regra 13 do presente Anexo, que são localizados na seção 

do comprimento em que se encontram os tanques de carga, devem ser 

dispostos de acordo com as prescrições dos parágrafos (21, (31 e (41 da 

presente. Regra, de maneira a assegurar urna certa proteção contra qs 

vazamentos de óleo, em caso de encalhe ou abâlroamento. 

2. . "OS tanques de' 

sejam tanques de óleo,' 

encontram os tanques de 

lastro segregado e os outros espaços, que não 

localizados na seção do comprimento em que se 

carta (L ), devem ser dispostos de maneira-a 

satisfazer a seguinte fórmula: 
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na qual: 

PA = 
c 

área do chapeamento exterior do costado, em metros quadrados, 

para cada tanque de lastro" segregado ou outro espaço que não 

seja tanque de óleo, calculada em função das dimensões moldadas 

do projeto, 

PA 
s 

Lt 

B 

= 

= 

= 

área do chapeamento exterior do fundo, em metros quadrados, 

para cada 

moldadas do 

comprimento 

dos tanques 

boca máxima 

tanque ou 

projeto, 

em metros 

de carga, 

do navio 

espaço, calcula~ra em -função das dimensões 

entre as "extremidades de vante e de ré 

em metros, tal como definida no parágrafo 

( 21) da Regra 1 do presente Anexo, 

D = pontal moldado em metros, medido verticalmente da parte 

superior da quilha"até a face superior do vau do 'convés de 

borda livre, no costado, a meio navio. 

Nos navios que tiverem um tricaniz arredondado, o pontal 

moldado será medido até o ponto de interseção das linhas 

moldadas do convés e do chapeamento lateral do casco (side' 

shell plating), prolongadas corno se o trincaniz fosse de forma 

angular, 

= 0,45 para os petroleiros de 20.000 toneladas de porte bruto, 

0,30 para os petroleiros de porte bruto igualou superiora 

200.000 toneladas, sob reserva das disposições do parágrafo (3) 

da presente Regra. Para os, valores intermediários de porte 

bruto, o valor J será obtido por interpolaçáo linear., 

Sempre que ,os símbolos utilizados no presente 

apareçam na presente Regra, eles terão o significado que lhes 

presente parágrafo. 

parágrafo 

é dado no 

3. Para os 

200.000 toneladas, 
navios-tanque de porte bruto igualou superior a 

o valor de J pode ser reduzido da maneira seguinte: 

J reduzido = J- a- °c+Os se este valor for superior. 

40 A 

Nesta fórmula: 
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a 0,25 para os petroleiros cujo porte burto seja igual a 200.000 

toneladas 

a = 0,40 para os petroleiros cujo porte bruto seja igual a 300.000 

toneladas 

a = 0,50 para os petroleiros cujo porte bruto seja igualou superior 

a 420.000 toneladas 

Para os valores intermediários de porte bruto, o valor de a serã obtido 

por interpolação linear. 

= 

= 

4. 

conforme definido na Regra 23 lI) la) do presente Anexo, 

conforme definido na Regra 23 lI) Ib) do presente Anexo, 

vazamentos admissíveis de óleo previsto na . Regra 24 

presente Anexo. 

Na determinaçáo de "PA 11 e "PA" para os tanques de lastro c s 
segregado e os espaços 

observar o seguinte: 

que não sejam tanques de õleo, dever-se-á , 

a} a largura mínima de cada 

profundidade seja igúal à 
tanque ou espaço lateral cuja 

altura do costado do navio ou 

que se estenda desde o convés até a parte superior do 

- duplo' fundo, não deverá ser inferior a 2 metros. A largura 

deverá ser medida a partir do costado, perpendicularmente­

ao plano axial. Quando a largura for menor, não se levará 
em conta o tanque ou espaço lateral para o cálculo da área 

de proteção ttpA tI: e 
c 

b) a profundidade vertical mínima de cada tanque ou espaço do 

duplo fundo deverá ser igual a B/15 ou a 2 metros, se este 

último valor for inferior. Quando se lhe der uma altura 

menor, não se levará em conta o tanque ou espaço do fundo 

para o cálculo da área de protecão "PA "~ 
s 

A largura e a profundidade mínima dos tanques laterais e dos 

tanques do duplo fundo deverão ser medidas sem levar em conta a área do 

porão e, no caso da largura mínima, deverá ser medida I sem levar em 

conta o trincaniz arredondado. 
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R E G R A 14 - NENHUMA ALTERACAo 

R Jl G R A 15 

suprimir no texto existente desta Regra. a referência a 

"(1973\" no que concerne ao Certificado Internacional de Prevenção da 

poluição por Óleo 

R E G R A S 16 E 17 NENHUMA ALTERACAO 

R E G R A 1S§ 

Bombeamento e 

Petroleiros 

sistemas de Canali~ações e Descarga de 

Parágrafos (I) a (4) - Nenhuma alteração 

Os parágrafos seguintes são acrescentados ao te~to existente: 

5. Todos petroleiro novo do qual é exigido que seja provido de 

tanques de +astro segregado ou equipado com um sistema de lavagem com 

óleo bruto, deverá satisfazer as seguintes condições: 

6. 

a) ser equipado com canalização de óleo projetadas e 

instaladas de maneira a reduzir ao mínimo a retenção de 

óleo nos condutos: e 

b) ser provido de meios 

e todos os condutos 

para drenar todas as 

de óleo ao término 

bombas de carga 

da descarga da 

carga mediante, se necessário, uma conexão com um 

equipamento para esgotar 

remanescente. Os resíduos da . 
complementamento o óleo 

drenagem dos condutos e das 

bombas devem poder ser descarregados tanto para terra corno 

para um tanque de resíduos. Para a descarga par~ terra 

deve ser provido um conduto especial, de pequeno diâmetro, 

conectado externamente ao paiano de válvulas do navio. 

Todo transportador existente, de óleo bruto, do qual é 

exigido que seja provida de tanques de lastro segregado, ou equipado 

com um sistema de lavagem com óleo bruto ou que opere com tanqúes 

destinados exclusivamente ao lastro limpo deverá satisfazer às 
disposições da alfnea Ib) do parágrafo (5) da presente Regra. 

S Modificada pelas Emendas de 1984 
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R E G R A 19 - NENHUMA ALTERAÇAo 

R E G R A 20 

Suprimir no .texto existente desta Regra a referência" (1973)" 

no que concerne ao Certificado Internacional de Prevenção da Poluição 
por Oleo. 

R E G R A 21 A 25 - NEHUMA ALTERAÇAo 

A P ~ N D I C E I - LISTA DE ÓLEOS 

NENHUMA ALTERAÇAo 

A P ~ N D I C E 11 

Forma de Certificado 

';ubstituir a Forma de Certificado existente pela seguinte: ' 

CERTIFICADO INTERNACIONAL DE PREVENÇAo DA pOLurçAo POR ÓLEO 

Emitido de acord~ com as disposições do Protocolo de 1978 Relativos à 
Convenção Internacional para Prevenção da Poluição por Navios, 1973, 

sob a autoridade do Governo • 

.. ... .. .. • .. .. ti ............................................................................................................................. .. 

(designação completa do pais) . 

por ............................................................................................ '" .. '" '" .................................. .. 
(designação completa da pessoa competente ou org~nizacão autorizada, de 

acordo com as disposições do Protocolo de 1978 Relativo ã Convenção 

Internacional para Prevenção da Poluicão por Navios, 1973) 

Nome' do ' , Indicativo Porto 'de . , 
'Arqueaç~o 

navio . 'número 'ou letras Inscricão bruta 

, , 

-
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Tipo de navio: 

Transportador de óleo bruto' 

Transportador de produtos' 

Transportador de óleo bruto/produtos' 

Outro navio, que não 

sujeitos à Regra 2 (2) 

petroleiro. com tanques de 

do Anexo I do Protocolo' 

Outro navio que não seja qualquer dos acima* 

carga 

Data do contrato de construção ou de grandes obras de conversão ••••••• 

Data em que foi batida a quilha'ou em que o navio estava em estágio 

similar de construção ou em que foi iniciada a grande obra de 

conversão •••••••.•••••••.••••••••..••••• 

PARTE. A - TODOS OS NAVIOS 

O navio está equipado com: 

a) equipamento separador de óleo-água* 

efluente com um conteúdo .. de óleo 

partes por milhão) 

(capaz de produzir 

que não .exceda a 100 

b) sistemas de filtragem de óleo' (capa~ de produzir efluente 

com um conteúdo de óleo que não e~ceda a 100 partes por 

milhão para navios de arqueaç~o bruta igualou superior a 

10.000. 

c) um sistema de monitorização e contyble d~l descarga de 

óleo' (adicional a (a) ou (b) acima )ou 

d) equipamento separador de óleo-ãgua e um sistema de 

filtragem de óleo (capaz de produzir efluente -com· um 

conteúdo de óleo .que não exceda 15 .partes por milhào) em 

lugar de la) ou Ib) acima. 

Detalhes dos requisitos para oS quais são concedidas as 

isenções de acordo com a Regra 2 (2) e 2 (4) do Anexo do Protocolo: 

................................ ;. .......................................................................................................... .. 

Observações: 

* Riscar o que não for aplicável 
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Endosso para Navios Existentes· 

Certifico-que este navio está atualmente equipado de modo a 

cumprir com as prescrições do Protocolo de 1978 Relativo à Convenção 

Internacional para Prevenção da Poluição por Navios, 1973, que são 

.aplicáveis aos navios existentes** 

Assinado .............................................................. _ ...................... lo .............. .. 

(Assinatura do funcionário devidamente autorizado) 

Local ........................................................................................................... .. 

Data ................................................................................................................ .. 

(Selo ou carimbo da autoridade, como apropriado) 

* Este lançamento não precisa ser reproduzido no Certificado que nao 

~ seja o primeiro a ser· emitido para qualquer navio • 

• * Os períodos em que se deve instalar o equipam~nt~ separador de 
. . -

'óle'o-água,· os sistemas de controle 'de descarga de óleo, 03 sistemas 

de -filtragem de óleo e/ou árranjos de tanques de resíduo ápós a 

entrada em v.igor do Protocolo 'sãb estipulados nas Regras 13~ (3) , 

15(1) e 16(4) do Anexo 1 do Protocolo. 

PARTE B - PETROLEIROS' 

Cap;"cidade 

, . transpott~ 

do navio 

(m3 ) 

'. " 

Porte brutô' 

"do 'nav'ia 

(toneladas 

métricas) 

..... '. 

. ' . Compr imento 

'do'navio 

(m) 

• ) , J ' ) 

-'Certifica-se que este' navio foi construído,' equipado e deve operar de 

acordo com o seguinte: 

1. ,Este navio: 

a) está obrigado a ser construído de acordo com as prescrições da 

Regra 24 do Â-nexo I do Protocolo e a elas satisfazi** 
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b) não está obrigado a ser construído de acordo com as 

prescrições da Regl'a 24 do Anel<o I do Protocolo;" 

c) não está obl'igado a ser construído de acordo com as 

prescrições da Regra 24 do Anexo I do Protocolo mas satisfaz 

essas prescricões;** 

2. Este navio: 

a) está obrigado a SeI' constl'uído de acol'do com as prescrições da 

Regra 13E do Anexo I do Pl'otocolo e a elas satisfaz;" 

b) não está obrigado a ser construído de acordo com as 

prescrições da Regra l3E do Anexo I do Protocolo;" 

• Esta Parte deverá ser pl'eenchida para petroleiros, incluindo 

tran~portadores combinados e os lançamentos que forem aplicáveis 

são feitos para outros navios que não petroleiros mas que sejam 

o contruído~opara transportar óleo a granel de uma capacidade total 

igualou superior a 200 metl'OS cúbicos • 

• * Riscar o que não for aplicável 

3. Este navio: 

- o d vOdo de tanques de lastro segregado, de a) esta obr1ga o a ser pro 1 

d r S ~1°ço-es da Regra 13 do Anexo I do Protocolo ooa~or o com as p e c~ 

e a elas satisfaz;· 

b) não está obrigado a ser provido de tanques de lastro segregado 

de acordo com as prescrições da Regra 13 do Anexo I do 

Protocolo; * 

c) não está obrigado a ser provido de tanques de lastro segregado 

de acordo com as prescrições da Regra 13 do Anexo I do 

Protocolo mas satisfaz as citadas ~rescrições;' 

dI de acordo com as disposições da Regra 13C ou 1 IL Anexo do 

protocolo e, COm especificado na Parte C do presente 

certificado. está isento das prescrições da Reg~a 13 do Anexo 

I do protocolo;* 
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e) está dotado 

utilizando 

de um sistema de limpeza dos tanques de 

óleo bruto de acordo 

carga 

a com com as 

disposicões da 

lavagem 

Regra 13B do Anexo I do Protocolo, em lugar de 

ser provido de tanques de lastro segregado;" 

f) está dotado de um sistema de tanques exclusivamente destinados 

ao lastro limpo, de acordo com as disposições da Regra 13A do 

Anexo I do Protocolo, em lugar de ser provido de tanques de 

lastro segregado ou de um sistema de limpeza de tanques de 

carga que utilize a lavagem com óleo bruto." 

* Riscar o qu não for aplicável. 

4. Este navio 

a) está obrigado a ser provido de um sistema de limpeza dos 

tanques de carga utilizando a lavagem 

acordo com as prescrições do parágrafo 

Anexo I do Protocolo e a elas satisfaz;" 

com óleo bruto, 
(6) dá' Regra 13 

de 

do 

b) não está obrigado a ser provido de 'um' sistema de límpeza' d:os 
tanques de carga utilizando a lavagem com óleo bruto, de 

acordo com as prescrições do parágrafo (6) da Regra 13 do 

Anexo I do Protocolo." 

Tanques de Lastro Segregado"" 

Os tanques de lastr~ segregado são distribuídos como se segue: 

Tanque Volume (m 3) Tanque Volume (m ~)' 
, , ' ' 

. ' .. . ' 
. ' . 

Tanques Destinados Exclusivamente ao Lastro Limpo·· 

Este navio operará com tanques destinados exclusivamente ao 

lastro limpo atê •..••••.••••••••• de acordo com as prescrições da Regra 

13A do Anexo I do Protocolo. 
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I 
Os tanques destinados eX'c1usivamente ao lastro limpo são 

designados corno se segue: 

Tanque Volume (m 3) Tanque Volume 

* Riscar o que não for aplicável. 

** Suprimir se não for pertinente. 

Certifico que este navio foi provido de: 

a) um exemplar atualizado do Manual 

Destinados Exclusivamente ao Lastro 

Regra l3A do Anexo I do Protocolo;"" 

atualizado do Manual de 

de operação de Tanques 

Limpo, de acordo com a 

Operacões e Equipamento b) um exemplar 

pa~a- Layagem com 61eo Cru, de acordo com a Regra 13B do Anexo 

I do Protocolo.·· 

Atestado da presença a bordo 
,. , .. . 

de um exemplar atualizado. do 

Manual .................................................................... . 

Ass inado ................................................................. . 

(Assinatura do funcionário devidamente autorizado) 

Local ..................................................... ,. ..•••. oo_ •• _. 

Data ........... _ ...................................... oo ...................................... oo ... _. 

(Selo ou carimbo da autoridade, corno apropriado) 

Ate~tado ~~ presença a bordo 

de um exemplar atualiz'adó do' 

Manual ........................... _ ....................................... ~ ......... .,. ...... oo .. 

" 
"* 

Assinado ................ _ .................. oo .............................. _ ..... .,. ........ . 

(Assinatura do funcionãrio devidamente autorizado) 

:Lo.cal ...... oo .. oo ••••••••• _ ............. oo ••• oo ........ _ •••• _oooooo. _ ............. . 

Oata .••••.•••••••••••••.•••••••••••••••••.••.••••• _.· ••••••••••••••• 

(Selo ou carimbo da autoridade, como apropriado) 

Risca'r O' que não for aplicável. 

Suprimir se não for pertinente. 
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PARTE C. - !SENCOES 

Certifico que este navio: 

a) está unicamente engajado no tráfego entre ••••••••••••••••••••• 

e •••••••••••••••.•••••• de acordo com as disposições da Regra 

13C do Anexo I do Protocolo;·· ou 

b) está operando com arranjos para o lastro especial de acordo 

com a Regra 230 do Anexo I do Protocolo*· 

e, conseqüentemente, está isento das prescrições da Regra 13 do Anexo I 

do Protocolo. 

Assinado .................................................................................................................. 
(Assinatura do funcionário devidamente autorizado) 

Local ...................................................................................................................... .. 

Data .............................................................................................. ~ ........................ .. 

(Selo ou carimbo da autoridade, como apropriado) 

* 
** 

Suprimir se não for pertinente 

Riscar o que não for aplicável 

CERTIFICA-SE 

Que o navio foi vistoriado de acordo com as 'disposições da Regra 4 

do Anexo I do Protocolo de 1978 Relativo à Convenção Internacional 

para Prevenção da Poluição por Navios, 1973, no que concerne à 
prevenção da poluição por óleo; e 

que a vistoria mostrou que a estrutura, o equ~pamento, os 

sistemas, as instalações, os arranjos, os materiais ê o estado ·do 

navio são satisfatórios sob todos os aspectos e que o navio atende 

3S disposições pertinentes do Anexo I do citado Protocolo. 

o presente Certificado é válido até •••••••••••••••••••••••••••••• 

sujeito alas) vistoria(s) intermediária(s) prevista(a) a 

intervalos 

Emitido em 

de ..••••••.•••.••.•.•••••••••••••.•.•••••••• , •.•••••••• 

.................................................................... 
(Local de emissão do Certificado) 

- - -------------
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.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 19 ••••• .. .............................................................. .. 
(Assinatura do funcionário 

devidamente • autorizado) 

(Selo ou carimbo da autoridade, como apropriado) 

VISTORIA INTERMEDIARIA 

Certifica-se que numa vistoria intermediária, prescrita pela 

Regra 4 (I) (c) do Anexo I do Protocolo de 1978 Relativo à Convenção 

Internacional para Prevenção da Poluição por Navios, 1973, foi 

constatado que este navio e o estado do mesmo satisfazem as disposições 

pertinentes do citado Protocolo. 

Assinado ........ ... ," .................................................................................................. .. 

Local 

Data 

(Assinatura do funcionário devidamente autorizado) 

........................................................................................................................ 
.......................................................................................................................... 

Próxima vistoria intermediária em ••••••••••••••••••• ~ •••••••••••• 

(Selo ou carimbo do funcionário devidamente autorizado) 

Assinado .................................................................................................................. 

Local 

Data 

(Assinatura do funcionário devidamente autorizado) 

............................................................................................ 
........................................................................... 

Próxima vistoria intermediária em •••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou carimbo do funcionário devidamente autorizado) 

Assinado .......................................................................................... 

Local 

Data 

(Assinatura do funcionário devidamente autorizado) 

............................................................................. 
.......................................................................... 

Próxima vistoria intermediária em •••••••••••••••••••••••••• < ..... 
(Selo ou carimbo do funcionário devidamente autorizado) 

Assinado ............................................................................... 
{Assinatura do funcionário devidamente autorizado' 
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Local .. fi .................................................................................................................. .. 

Data ••••••••••••••• ~ ••• : ••••••••••••••••••••••••• ~ ••• , •••• ••••••• 

Prôxima vistoria intermediária e~ .•••••.•.••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou carimbo do fun~ionário devidamente' autorizado) 

A P e N D I C E lI! 

Modelo do Livro Registro de Óleo 

Os seguintes modelos de Suplementos do Livro Registro de Óleo são 

ac~escentados ao modelo existente: 

Suplemento 1 

Modelo de Suplemento ao Livro Registro. de Óleo para 

Petroleiros que Operem com Tanques Destinados 

Exclusivamente ao Lastro Limpo· 

Nome do navio 

Indicativo em 

.................................................................................................................. 
número ou letras .......................... !> ..................... , ........................... .. 

capacidade ~otal '~e carga ........... , .... ",." ............ , ........ ' •• , ..• ,e;"" metro~ ,cúbicos 

Capacidade total' dos tanques destinados exclusivamente ao lastro limpo 
J' • • .•• • ~ • .. • 

• • • • • • " •• ~ • " •• " " •••• " " ............... " ••••••••••••••••••• • ,*" metros cubl.cOS 

Os tanques seguintes são des·ignados 

limpo: 

como tanques destinados 

exclusivamente ao lastro 

Tanque Volume 1m3 ) Tanque Vc;>lu!"e (m3 ) 

... 
Nota: Os período,s cobertos pelo Supleme~to de\.'~;-ão corresponder aos 

dados ca'bertos pelo Livro Registro de Óleo 

* Este Suplemento deverá ser anexado ao' Livro' Registro' de 'Óleo' para 
petroleiros que operem com tanques destinados exclusivamente" ao 
lastro limpo de conformidade com as 'disposições da' Regra 13.À ' do 

Anexo I do Protocolo de 1978 Relativo à Convenção Internacional para 

Prevenção da Poluição por Navios, 1973 .. Quaisquer outras inform1ações 

necessárias deverão .ser consignadas no Livr"o Registro de Oleo. 
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A) Lastreamento dos tanques destinados exclusivamente ao lastro limpo 

10l. Identificação doIs) tanque(s) lastrado(~) 

102. Data e posição do navio no momento em que 

a água destinada a ser utilizada para a 

lavagem por meio de enchimento e descarga 

de água (flushing) ou para o lastreamento 

do navio no porto é admitida no(s) tanque 

(s) destinado(s) exclusivamente aO lastro 

limpo 

103. Data e posicão do navio na ocasião da 

limpeza das bombas e canalizações por 

meio de admissão e descarga ( flushing) e 

seu conteúdo é descarregado para o tanque 

de resíduo 

104. Data e posição do navio no momento em que 

a água' de lastro SUplementar' ' é admitida 

no(s) tanque (s') , 'destinado (5) e'xciusiva-

mente a lastro limpo ., ' ... 

105. Data, hora e posição do navio no momento 

de fechamento (a) das válvulas dO tanque 

de resícl.l).o, .. lb) das 'válvulas dos tanques 

de carga, (c) das outras válvulas que 

afetam o sistema de' lastro limpo 

106. Quantidade de lastro limpo recebido a 

bordo 

o ' 'abaixo assinado certifica que, além das v~lvuias acima 

especificadas, todas as válvulas de comunicação com o mar e as conexões 

dos tanques de carga· e das canalizacões, assim, corno as interligações 

entre os tanques foram fechadas e fixadas ào término do lastream~nto 

dos tanques destinadas exclusivamente ao lastro limpo. 

Data ..... ,n •••••••••• Oficial encarregado da opera cão ............... .... 
Comandan te •• : •••••••••••••• , ........................ . 

., 
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, B) Descarga de lastro rinÍpo 

107. Identificação does) tanque(s) 

108. Data, hora a posição do navio no inicio 

da descarga de lastro limpo para (a) o 

mar, ou (b) uma fnstalacão de recebimento 

109. Data, hora e posição do navio ao término 

da descarga para o mar 

110. Quantidade descarregada (a) para o mar, 

ou (b) para uma instalação de recebimento 

111. Procedeu-se ao exame da água de lastro 

antes da descarga para verificação de 

contaminação por óleo? 

112. Durante_a descarga foi esta monitorizada 

por um medidor do conteúdo de óleo?' 

113. 

114. 

115. 

Observou~se algum indício de contaminação 
da água de lastro por óleo antes ou 

durante a descarga? 

Data e posição do navi"ó quàndo, após" o 

.. carregamento, se procedeu:' à lavagem da 
bomba e das canalizações 'por 'mEdo de' 

.. ' 

admissão e descarga de água (flushifig), " 

Data, hora e posição do navio no momento 

de fechamento (a) das válvulas do tanque 

, , " 

.' ! • 

" , 

, . ! ~', ' .. 

" .:;. .. , , ' 

" . : ,",.'~ . 
..- I 

,'r . ," 

••••.•• f I, ,c '1 ':: 

, , . ~ .. 
. , ; . 

d'e resídub, (b) das válvulas dos tan"q\les ' .. , ., , 

de carga, (c) outras válvulas que áfe'tam" 

.•• , 1'. ,: ~ 
,., 

- . . .. . .. ~ , ... ..... ",' . 

116. 

, . 
o sistema de lastro limpo 

- ' Quantidade de agua 

para olá) tanque(s) 

ficar oIs) tanqué(s) 
-' 

poluída transferidá' 

de residuo. (Ident!­

de re~Iduo') 

, " 

, r, , 

. ,. ," ,',. . " .. " ... 

, .. 
,,0. " 

, , 
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I, 

, .. ' ° abaixo assinado certifica que, em aditamento ao acima 
eapecifiçado, todas ·as válvulas de comunicaçáo com o mar, válvulas de 

d~acarga do costado, as conexões dos tanques de carga e das tubulações, 

aaa~ como as interligações entre os tanques foram fechadas e trancadas 
,,. - -,.-
~O. término' 'da descarga do lastro limpo e que se procedeu a limpeza 
cO~vêni.nte dais) bomba(s) e canalizações destinadas às operações de 

la~tro limpo após ter terminado a descarga do lastro limpo. 

~atà de lançamento •••••••• Oficial encarregado da operação . ....... . 
Comandante ••••••••••••••••••••••••••.•••• 

".,., ' 

" 

Suplemento 2 
Modelo de Suplemento ao Livro Registro de Oleo para 
Transportadores de Oleo Cru que Operem Segundo um 

MétOdo de Limpeza dos Tanques de Carga que 
Utilize a Lavagem com 01eo Cru • 

..... "~. '. do -Navio ...................................................................... 
Indicativ,o em, número ou letras .................................................. , ....... 
~~acidade total de carga ............. ~ ,. • .. • • .. • • .. • .. • .. • .. • • • •• metros cúbicos 

Via.gem,de •••••••••••• •••••••••• para . .., . . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. ................. .. 
(Porto(s) ) (Data) (porto(s)) (Pata) 

Obaervações, 

0 .. · ,per!~dos, cobertos pelo Suplemento deverão corresponder laos periodos 
cobertos pelo Livro Registro de O,leo. Os tanques de carga lavados com 
óleo cru deverão ser , ,. 
equipamento prescrito 
uma coluna diferente 
cOlll igua., 

os que s~o especificados no Manu~l de Operações e 
pela ~egra 13B (5). (a) do prot6.colo. Utilizar-s'e-á 
para cad~ tanque l~v~do com óleo cru ou enxaguado 

*_,.tt •. S,!p~emento. deverá ,ser. anexado ao Livro'Registro de 01eo 'dos 
·.T.~anaportadores de 01eo cru que operem seguncl,o um método de limpeza -', ' . ., 
40. tanques.de carga que utilize a lavagem com. óleo cru de acordo com .-... . 
,a'~ta ,138 do Anexo I do prot.ocolo de 1978 Relativo a Convenção 
~intarnaciqnal .pata prevenção da Poluição por NaviOS, 1973, e é 

, ", ,"' . 

,d.a'inado a aubatituir, a Seçãole) do Livro Registro de 0leo; Todos os 
, -" -

"'atalhes,concernentes ao lastreamento e ã retirada do lastro assim 
~ ~~a. .as outras informações necessárias deverão ser lançados no 

.r;i;ro Registro de 61eo. , 

! " -
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-
AI Lavagem com óleo cru 

-
201. Data e porto em que se efetuou a lavagem 

com óleo cru ou posição do navio se a 

lavagem tiver sido efetuada entre dois 

portos de descarga 
• 

202. Identificação doIs) . tanque (s) lavado(s) 

(ver a Nota 11 

203. Número de máquinas utilizadas 

204. Início da lavagem 

(a) data e hora I 

• 
(bl ulagem 

205. Método de lavagem empregado. (ver a Nota 

2) 
. 

206. Pressão nos condutos utilizados para a 

lavagem 
. 

207. Término ou interrupção da lavagem 

(a) data e hora 

(b) ulagem 

.. 
208. Observações 

Os tanques foram lavados de acordo com os. programas indicados no 

Manual de Operações e Equipamento (ver a Nota 3) e ao concluir a 

operação foi comprovado que estavam secos. 

Data de lançamento ••.••••• Oficial encarregadó da operação •••• ~ ••••• 

Comandante .,. •••••••••••• ' •••••••• ,..,. •••••• 

I 

Nota 1 Quando um determinado tanque tiver mais máquinas do qu~ as que 
possam ser utilizadas simultaneamente, tal como indicadÓ .no 
Manual de Operações e Equipamento, deverá ser identif~cada a 
seçáo que estiver sendo lavada com éleo cru, por exe,mp~o, 
tanque central n9 2, Seção AV. 



Abril de J 995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta-feira 28 6569 

Nota 2 De acordo COm o Manual de Operacões e Equipamento indicar se o 

método empregado é de uma ou várias fases. Se for usado o 

método de várias fases, indicar o arco vertical coberto pelas 

máquinas e o número de vezes que esse arco é coberto no 

decorrer dessa determinada etapa do programa. 

Nota 3 Caso não sejam seguidos os programas indicados no Manual de 

Operacões e Equipamento, os detalhes oportunos deverão ser 

consignados no espaço destinado a "observações". 

B) Limpeza dos fundos dos tanques por meio de enxaguamento com água 

( flushing) 

209, 

210. 

211. 

212; 

Data 

Data e posicão do navio quando for 

efetuado o enxaguamento com água ou a 

limpeza por descarga de água 

Identificação does) tanque(s) e data 

Volume de água utilizada 
.. 

Transferência para: - .. 

ta) instalações de recebimento 
" 

(b) tanque(s) de resíduo (indicar oIs) . - . 

tanque(s) de resíduo utilizado(s) ,. , 

.. -. . . . 

. . . . . . . . . ' ..... . Oficial· encarregado da operação . .-.............. . 
Comandante •••••••• ' ••••••••••••• ~ ••••••••••••••• ~ 

Suplemento 3 

Modelo de Supl~mento ao Livro Registro.de óleo.para 

Petroleiros ~mpregados em Determinados Tráfegos' 

Nome do navio 
................................ lo ................................................. .. 

Indicativo, núm~ro Ou 1.E!1;ras ,_ ................................... ' ........................................... .. 

Capacidade total de carga .......................................... ..,. ................. ,metros cúbicos 
Capacidade total de água de lastro requerida .1 

em cumprimento dos parágrafos (2) e (3) da 

Regra 13 do Anexo I do Protocolo ••••••••••••••.••••••••• metros cúbicos 

1 
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-

Viagem de ..................... " ..... . para . ......................... . 
(Porto (s)) 

Nota: Os períodos cobertos pelo Suplemento deverão corresponder aos 

perídos cobertos pelo Livro Registro de óleo. 

• Este Suplemento deve rã ser anexado ao Livro Registro de óleo dos 

petroleiros empregados em dete~inados 

disposições da Regra 13C do Anexo I do 

tráfegos, de acordo com as 

Protocolo de 1978 Relativo à 

Convenção Internacional para Prevenção da Poluição por Navios,' 1973; 

é destinado a substituir as Seções (d), (f), (g) e (i) 'do Livro 

Registro de óleo. Todas as outras informações deverão ser lançadas 

no Livro Registro de óleo. 

A) Recebimento de ãgua de lastro 

301. Identificação does) tanque(s) lastrado(s) 

302. Data e posição do navio no, mornent"o do 
lastre"!mento 

303. Quantidade.total do lastro recebido em 

metros cúbicos 

304. Método de ca,lculal- a quantidade de lastro. 

305. Observações 

306. Data e assinatura do oficial encarregado 

-, 
307. Data e assinatura do Comandante 

B) Redistribuição da água de lastro a bordo do navio 

308. Razões para a redistribuição 

309. Data e assinatura do oficial encarregado 

310. Data e assinatura do Comandante 

1 

,. 
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Cl Descarga da água de last,o.nas instalações de recebimento 

311. 

312. 

313. 

314. 

315. 

316. 

317. 

Data e porto(sl em que a água de lastro 
foi descarregada 

Nome ou designa.çáo da instalação de 
recebimento 

Quantidade total. em metros cúbicos, da 
água de lastro descarregada 

Método de calcular a quantidade de 
lastro 

Data e assinatura do oficial encarregado 

Data e assinatura do Comandante . 
Data e assinatura do representante da 
àutoridade portuária 

ANEXO II 

Regras",para o Controle da poluição por Substãncias 

Líquidas Nocivas a Granel 

NENHUMA ALTERAÇ~O 

A N E X O III 

Regras para a Prevenção da Poluição por Substâncias 

Nocivas Transportadas por Mar em Fardos, em 

contêineres-, Tanques portáteis ou Vagões 

ROdoviários e Ferroviários 

NENHUMA ALTERAÇ~O 

A N E X O IV 

Regras para a Prevenção da Poluição por 

Esgoto Provenientes de Navios 

NENHUMA ALTERAÇ~O 

Sexta-feira 28 6571 

, 
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A N E X O V 

Regras para Prevenção da poluição por Lixo 

Proveniente de Navios 

NENHUMA ALTERAÇAO 

E M E N DAS DE 1984 

Organização Máritirna Internacional 

E M E N DAS DE 1984 

Ao Anexo do Protocolo de 1978 Relativo à Convenção 

Internacional para Prevenção da Poluição 

por Navios, 1973 

R E S O L U ç A O MEPC 14(20) 

Adotada em 07 de setembro de 1984 

ADOÇA0 DE EMENDAS AO ANEXO DO PROTOCOLO DE 1978 RELATIVO 

A CONVENÇAo INTERNACIONAL PARA PREVENÇAO 

DA pOLurçAo POR ~AvrOS, 1~73 

o Comitê de Proteção ~o Meio-Amb~ent~ Marinho, 

Abril de 1995 

Notando as funções que o Artigo 16 da Convenção Internacional 

para Prevenção por Navios, 1973 (d,aqui por d;i.ante chamada de "Convenção 
, • " . I" .. 

de 1973") e a resolução A.297(VIII) conferem ao Comitê de Proteção ao 

Meio-Ambiente Marinho para exame e adoção de emendas à Convenção de 

191~, 

Notando ainda o artigo VI do Protocolo de 1978 relativo à 
Convenção' Internacional' para 'Prevenção' -da Poli.fic;ão por Navios, 1973 

(daqui por diante chamado de "Protocolo 1978"), 

Tendo exarninaqo, em sua vigésima ~essão, emendas ao Protocolo 

de 1978 propostas e q,istribu.ídas em conformidade com o Artigo 16 j2) 

(a) da Convenção de 1973, 

1 •. Adot:8:4a, em cpnformídade com 
1973, as emendas ao Anexo do Protocolo 

Anexo à presente resolução; 

o Artigo 

de 1978, 

16 (2) (d) da Convenção 

cujos textos figuram no 
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2. Determina, em conformidade com o Artigo 16 (2) (f) (iii) das 

Convenção de 1973, que as emendas serão consideradas como aceitas em 07 

de julho de 1985, a menos que, antes dessa data, um terço ou mais das 

Partes do Convênio, oU um número de Partes cujas frotas mercantes 

constituam cinqüenta por cento ou mais da arqueação bruta da frota 

mercante mundial, tenham comunicado à Organização suas objeções às 

emendas; 

3. Convida as Partes ao Convênio a tomar nota de que, em 

conformidade com o artigo 16 (2) (g) (ii) da Convenção de',1973, as 

emendas entrarão em vigor em 07 de janeiro de 1986, uma veZ aceit~s, em 

conformidade com o parágrafo 2 acima; 

4. Solicita ao Secretário-Geral, em conformidade com o artigo, 16 

(2) (e) da convenção de 1973, que envie a todas as Partes ao Protocolo 

de,1978, cópias autenticadas da presente resoluçào e dos'textos das 

emendas contidas no Anexoi 
• 

5. Solicita ainda 

Organização que não sejam 

resolução e de seu Ane~o. 

ao Secretário-Geral que envie aos Membros da 

Partes do Protocolo de 1978, cópias da 

A N E J( O 

Emendas ao Anexo ao protocolo de 1978, Relativo â 
Convenção Internacional para prevenção da 

poluição por Navios, 1973 

A N E X O 1 

Regras para a Prevenção da Poluição por Oleo 

R E G R A 1 

Definições 

Os atuais te~tos dos parágrafos (26) e (27) são substituídos 

pelos seguintes: 

"(26) Não obstante as disposições do parágrafo (6) desta 

Regra, para os fins das Regras 13, 13B, 13E e 18(4) deste Ane);o, 

"petroleiro novou siginifica um petroleiro: 

a) cujo contrato de construção, tenha sido assinado após/Ol 

de junho de 1979; ou 
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b) que, na 

quilha 

inexistência do contrato de construção" teve . a 
.' '. \ . 

batida ou se encontre. em estágio 

1980: ou 

. similar de 

construção, após 01 de janeiro de 
• ",' 'F~ 

c) cuja entrega se· dê após 01 de junho de 1982:, ou ,-. ~.':. '~. ' .... 

d) que tenha sofrido uma grande obra de conversão: 

I i' 

i) cuja contratação tenha ocorrido 

1979: ou 

após 01 de junho. de .. \', ,,-.' 

ii) que, na falta de um contrato, os trabalhos 

'tido início após 01 de janeiro de 1980; ou' 

iii) que tenha terminado após 01 de junho de 1982; 

, ,~. . 
t.enham 

.' . 

contudo, para os petroleiros de porte bruto igualou' superior. a' 70.000 

toneladas, a definição enunciada .. o parágrafo (6) desta Regra' ;u!i'á . , 
aplicada para os fins da Regra 13(1) deste Anexo. 

-. ..,. 

(27) Não obstante as disposições do parágrafo .(71 .. de~.N' 
Regra, para os fins das Regras 13, 131\, 13S, 13C, 13D, 18ISI .. e'18.C6/:," 

(c) deste Anexo, "petroleiro existente" significa 

seja um petroleiro novo, tal como definido no 

Regra" • 

REGRA 9 

Controle da Descarga de 01eo 

o texto atual dos subparágrafos (1) 

pelo seguinte: 

um petroleiro que ;nao' 
p~rágrafo (261 déstài 

.1 

. . . ,. 
v .. 

(a) (vi) é substituído 

, .. 

"(vi) o petroleiro possua em operação um sistema .dE! 

moni toragem e controle da- descarga de óleo e um sistema de ,t~n'ql:ole. d~. 

resíduo, como prescrito pela Regra 15 deste Anexo". . 1 '. i~ .. ~";'~ . 

. , , .. 

o texto atual do subparágrafo (1/ (b) (v) é 'substituido·,pelg, ... 

seguinte: 

"(v' o navio possua em operação um sistema de monitoraqem e' 

controle da descarga de óleo, um equipamento separador óleo .... água,. Ui' .... 

!.- , 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta-feira 28 6575 

equipamento de filtragem de óleo ou outra instalação, como prescrito na 

Regra 16 deste Anexo". 

O. texto atual do parágrafo (4) é substituído pelo seguinte: 

"(4) As disposições do parágrafo (1) destà 

aplicaráo à· descarga de lastro limpo ou segregado, ou 

Regra 

de 

não se 

misturas 

oleosas não sumetidas a tratamento, cujo conteúdo de óleo não diluído 

não exceda a 15 partes por milhão, se não provierem dos porões de 

compartimentos de bombas de carga, nem estiverem misturadas com 

resíduos de óleo de carga. As disposições do subparágrafo (1) (b) desta 

Regra não se a~licarão à descarga de misturas oleosas sumetidas a 

tratamento, desde que sejam satisfeitas as seguintes condições: 

a) ~ mistura oleosa não se originará de compartimentos .de 

bombas de carga; 

b} a mistura oleosa não estará misturada com resíduos de óleo 

de carga; 

cf o conteúdo de õleo não diluído no efluente não excederá a 

•. • .... i 'lS partes por milhão; e .. ' 
d) ·0 navio terá em operação um equipamento de filtragem de 

óleo, em conformidade com o disposto na Regra 16(7) deste 
Anexou. 

R E G R A 10 

v -, ·M~tod9s para prevenção da Poluição por 01eo Proveniente 

de Navios quando Operando em Areas Especiais 

",r •. Os : textos atuais dos parágrafos (2), (3) e (4) são 
subst'i tu~dOs pe).os seguintes: 

.. (121 Sujeitos às disposiçóes da Regra 11 deste Anexo: 

a) qualquer descarga de óleo ou mistura oleosa no mar, 

proveniente de qualquer petroleiro e de qualquet navio não 

pet'roleiro de arqueação igualou superior a 400 toneladas, 

será proibida, enquanto estiverem em uma área especial; 
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b) qualquer descarga de óleo ou mistura oleosa no mar, 

proveniente de navios não petroleiros de arqueacão bruta 

inferior a 400, serâ proibida, enquanto estiverem em uma 

área especial, a menos que o conteúdo não diluido de óleo 

no efluente não exceda a 15 partes por milhão ou, 

alternativamente, quando satisfaçam, na sua totalidade, as 

seguintes condições: 

i) o navio está navegando na sua rota: 

ii) o conteúdo de õleo do efluente é menor que 100 partes 

por milhão: e 

iii) a descarga é feita o mais afastado possível da terra, 

mas, em hipótese alguma, a menOs de li milhas 

marítima's da terra mais próxima. 

(3) (a) as disposições do parágrafo (2) desta Regra ,não se 

~ aplicarão às_ descargas de lastro limpo ou segregado, 

(b) .as dispC'sições do sUbparágrafo (2) (a) desta Regra 

não se aplicarão à descarga de água do porão proveniente de 

compartimentos de máquinas submetida a tratamento, desde qu~ sejam 

satisfeitas, em sua totalidade, as seguintes condições: 

i) a água do porão não se origina de porões do 

compartimento das bombas de carga, 

ii) a água do porão não está misturada com residuos de' 

óleo de carga; 

iii) o navio está .navegando em sua rota, 

iv) o conteúdo de õleo não diluído do efluente não 

excederá à 15 partes por milhão, 

v) o navio tem em operação equipamento de filtragem de 

óleo em conformidade com as disposições da Regra 16 

(7) deste Anexo; e 
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,I 
/ 

vi) o sistema de filtragem está equipa~o com um 

dispositivo de parada quI' garanta' a parada 

-automática da descarga, quando o conteúdo de óleo no 

efluente exceder 15 partes por milhão. 

(4} (a} Nenhuma descarga no mar deverá conter produtos 

químicos ou outras substâncias em quantidades ou concentrações que 

sejam perigosas para o ambiente 

substáncias introduzidas com o 

marinho, ou produtos químicos ou outras 

propósito de burlar as condições de 

descarga especificadas nesta Regra. 

(b} Os resíduos de óleo que não possam ser descarregados 

no mar, em conformidade com a alínea (2} ou (3} desta Regra serão 

mantidos a bordo, ou descarregados em instalações de recebimento". 

/ 
REGRA 13 

Tanques de Lastro Segregado, Tanques Destinados 

Exclusivamente a Lastro Limpo e 

Lavagem de Oleo Bruto 

O texto atual do parágrafo (3} é substituído pelo seguinte: 

"(3) Em nenhum caso, a água de lastro será transportada em 

tanques de carga, exceto: 

a} nas raras viagens em ~ue as condições de tempo forem tão' 

severas que, na opinião. do Comandante, seja necessário 

transportar um lastro de água ~icional nos tanques· de 

carga, para segurança do navio1 

b} nos casos excepcionais em que O caráter particular da 

operação do petroleiro torne necessário transportar água 

de lastro em quantidade superior à prescrita no parágrafo 

(2} desta Regra, desde que tal operação do petroleiro 

esteja entre os casos de categoria especial estabelecidos 

pela organização. 

Esta água de lastro adicional será tratada e descarregada em 

conformidade com 

prescrições da 

a Regra 

Regra 15 

9 deste Anexo e em conformidade com as 

deste Anexo, devendo ser feito· o competente 

na Regra 20 deste registro no Livro de Registro de Oleo, mencionado 

Anexo" • 
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como (4). 

como (5). 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

R E G R A 13A 

Prescrições para os Petroleiros Equipados com Tanques 

Destinados Exclusivamente a Lastro Limpo 

Abril de 1995 

Cancelar o parágrafo (4) (b) e renumerar o pârágrafo (4) (a) 

R E G R A 136 

Prescrições para a Lavagem com óleo Cru 

"e como possa ser posteriormente emendado". 

Cancelar o parágrafo (5) Ib) e remunerar o parágrafo (5) (a) 

R E G R A 13C 

Petroleiros Existentes Utilizados em 

Determinados Tráfegos 

A primeira_fase do parágrafo (1) é emendada para: 

"(1) Sob reserva das disposições do parágrafo (2), desta 

Regra, os parágrafos 13(7) a (10) deste Anexo 

petroleiro existente, engajado exclusivamente ~m 

entre:" 

não se aplicarão a' um 

determinadqs tráfegos 

o texto atual do parágrafo (2) 

I'elo seguinte: 

(a) deverá ser suPstituído 

" (a) sob reserva das excecões previstas na Regra 11 des~ 
Anexo, toda água de lastro, incluindo a água de lastro limpo, e todos' 

os resíduos de lavagem de tanques serão conservados a bordo e 

transferidos para as estações de recebimento, devendo o competente 

registro no Livro de Registro de óleo, mencionado na Regra 20 deste 

Anexo, ser endossado pela Autoridade Marítima Portuária do Estado". 

Cancelar o parágrafo (3). 

R E G R A 14 

Substituir o título da Regra pelo seguinte: 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

"segregação de Oleo, de Âgua de Lastro e Transporte, 

de Oleo nos Pique-Tanques de Vante" 

Sexta-feira 28 6579 

Os seguintes novo$ parágrafos são acrescidos ao texto atual:' 

II (4) Em navio de arqueação bruta igualou superior a 400, 

para o qual o contrato de construção tenha sido assinado depois de 01 

de janeiro de 1982 ou, na existência d'e um contrato de construcão, cuja 

quilha tenha sido batida, ou que esteja em estado similar de construção 

depois de 01 de julho de 1982, não será transportado Oleo nos piques­

tanques de vante ou em tanque por ante vante de antepara de colisão. 

(5) Todos os outros navios que não os sujeitos ãs disposições 

do parágrafo (4) desta Regra, deverão satisfazer as prescrições daquele 

parágrafo, na medida que for razoável e factível" .. 

R E G R A 15 

Retenção de 6leo a Bordo 

o atual texto do parágrafo (2) Ic) é substituído pelo , 
seguinte: 

"(c) Os arranjos dos tanques de resíduo ou combinaçã'o de 

tanques de resíduo terão urna capacidade necessária par~ guardar os 
, -resíduos oriundos da lavagem dos tanques, resíduos de óleo e reslduos 

de lastro sujo. a capacidade total do tanque de resíduo ou dos tanques­

de resíduo não será inferior a 3% da capacidade de transporte de óleo 

no navio, embora a Administração possa aceitar: 

i) 2%, para os petroleiros em que os arranjos para lavage~ 

dos tanques forem tais que, uma vez cheio o tanque ou 

os tanques de resíduo com água de lavagem, essa água 

seja suficiente para lavagem do tanque e, quando for o 

caso, para prover o fluido motriz dos edutores, sem 

admissão de mais água no sist~rna; 

ii) 2%, quando existirem tanques de lastro segregado ou 

tanques exclusivamente destinados a lastro limpo, em 

conformidade com a Regra 13 deste Anexo, ou quando 

houver instalado um sistema de lavagem de tanques que 

empregue lavagem por óleo cru, em conformidade com a 
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Regra 1JB deste Anexo. Esta capacidade pode ser ainda 

reduzida para 1.5% para os petroleiros ~m que os 

arranjos para lavagem dos t:nques forem tais que, uma 

vez cheios os tanques de resíduos com a água de lavagem, 

essa água seja suficiente para lavagem dos tanques e, 

quando for o caso, para prover o fluido motriz para os 

edutores, sem admissão de mais água nos sistema; 

iii) 1%, para os transportadores combinados em que a carga de 

óleo somente for transportada em tanques com paredes 

lisas. Essa capacidade pode ainda ser reduzida para 0,8%, 

quando os arranjos para lavagem dos tanques forem tais 

que, uma vez cheios o tanque ou os tanques de resíduo com 

água de lavagem, essa água seja suficiente para lavagem 

dos tanques a, quando for o caso, para os edutores, sem a 

admissão de mais água no sistema. 

petroleiros novos, de porte bruto igualou superior a 70.000 

tpb, serão adotados de pelo menos dois tanques de resíduo". 

A última sentença do atual texto do parágrafo (3) 

substituída pela seguinte: 

(a) é 

"(a) O sistema de monitoragem'e controle de descarga de óieo 

será projetada' e instalado em conformidade com as I, Normas e 

Especificações para Sistemas de Monitoragern e Controle de Descarga de 

óleo para Petroleiros. elaboradas pela Organização'. As Administrações 

podem aceitar arranjos específicos, como descrito nas mencion~as 

Normas e Especificações". 

* 

A seguinte nota de rodapé é acrescida ao parágr~o (3) 
/ 

(a) , 

Faz-se referência 

Discharge Monitoring 

pela Organização pela 

as "Guidelines and Specificarntions for Oil. 

and ContraI Systems for Oi1 Tankers", adotadas 

Resolução A.496(XII)". 

O texto atual do parágrafo (5) é substituído pelo seguinte: 

"(5) (a) A Administração pode dispensar 

parágrafos (1), (2) e (3) desta Regra, para 

os requisitos dos 

qualquer petroleiro, 

engajado exclusivamente em viagens quer de duração igualou inferior a 
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72 horas, quer a viagens efetuadas exclusivamente dentro de 50 milhas 

marítimas da terra mais próxima, desde que o petroleiro esteja engajado 

exclusivamente em tráfego entr.e portos ou terminais dentro de um Estado 

Parte à presente Convenção. Qualquer. urna dessas dispensas estará 

sujeita à condição de que o petroleiro retenha a bordo 'todas as 

misturas oleosas para posterior descarga em instalações de recebimento 

e que a Administração declare como adequada as instalações disponíveis 

para o recebimkento de tais misturas oleosas. 

Ib) A Administração pode dispensar os requisitos do 

parágrafo 3 desta Regra para petroleiros, outros que os mencionados no 

subparágrafo la) deste parágrafo, quando: 

i) o petroleiro seja um petroleiro existente, de porte 

bruto igualou superior a 40.000 tpb, como 

menciopado na Regra 13C (1) deste Anexo, engajado em 

tráfegos especiais e que 

especificadas na Regra 13C 

, 

satisfaça 

(2); ou 

as condições 

ii) o petroleiro esteja engajado exclusivamente em uma 

ou mais das seguintes categorias de viagens: 

1) viagens dentro de áreas especiais; ou 

2) viagens dentro de 50 milhas marítimas da terra 

mais próxima, fora de áreas especiais, em que o 

petroleiro esteja engajado em: 

(a~) ~ráfe90 entre portos ou terminais de um 

Estado Parte à presente Convenção; ou 

(bb) viagens restritas, 

Administração, com duração 

a 72 horas de duração; 

definidas pela 

igualou'inferior 

desde que 

condições: 

seja cumpridas todas as seguintes 

3) que todas as misturas oleosas fiquem ret.idas a 

bordo para posterior descarga em instalações de 

recebimento 
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que, para as viagens especificadás no 
subparágrafó (b) ( li) ('2) deste parágrafo, a 
Administraçáo declare cOmo adequadas as 
instalações disponíveis para o recebimento de 

tais misturas 

carregamento ou 

escale_: 

oleosas nesses portos· de 

terminais em que o petroleiro 

5) que, quando. necessário, se confirme, mediante 

referendo no Certificado Internacional de 

Prevenção de poluiçáo por Oleo, que o navio está 

engajado exclusivamente 

categorias de viagens 

subparágrafos (b) (ii) (1) 

deste parágrafo; e 

em uma ou mais das 

especificadas nos 

e (b) (ti) (2) (bb) 

6) que a quantidade, hora e O porto de .descarga 

sejam registrados no Livro de Registro de Oleo. 

o texto atual do parágrafo (7) é substituído pelo seguinte: 

"(7) Os requisitos dos parágrafos (1), (2) e (3) desta Regra 

náo se aplicarão aos petroleiros transportando asfalto ou outros 

produtos que estejam sujeitos às disposições deste Anexo. que, por suas 

propriedades físicas, impeçam a separação, e a monitoragem ~fetiva do 

prOduto/água e para os quais o cont~ole da descarga, pela Regra 9 deste 

Anexo, será feito com a retenção dos resíduos a bordo, sendo a descarga 

de todas as águas de lavagem contaminadas efetuada para instaL3.ç,õ~S de 

recebimento". 

R E G R A 16 

O texto atual da Regra 16 é substituído pelo seguinte: 

"Sistema de Monitoragem e Controle de Descarga de Oleo 

e Equipamento Separador de Oleo/Agua 

e de Filt_ragem de 01eo 
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1. Qualquer navio de arqueação bruta igualou superior a 400 

porém inferior a 10.UOO será equipado com equipamento separador 

óleo/água (equipamento de 100ppm) em conformidade com as disposiçóes do 

parágrafo (6)- desta Regra. Qualquer, desses navios que transporte 

grandes quantidades de 

disposições do parágrafo 

14. 

óleo combustível deverá satisfazer as 

(2) desta Regra ou o parágr~fo 11) da Regra 

2. Qualquer navio de arqueação bruta igualou superior a 10.000 

será equipado: 

3. 

a) com um equipamento separador de óleo/água (equipamento de 

100 ppm) satisfazendo as disposiçóes do parágrafo 6 desta 

Regra e com um sistema de monitoragem e controle de 

descarga satisfazendo as disposições do parágrafo 5 desta 

Regra: ou 

bj com um equipamento,de filtragem de 

ppm) satisfazendo as disposições 

Regra. 

a) A Administração pode dispensar 

'disposições dos parágrafos 1 e 2 

navio engajado exclusivamente: 

óleo (equipamento de 15 

do parãgrafo 7 desta 

do cumprimento das 

desta Regra qualquer 

i) em via,gens dentro de áreas especiais; ou 

ii) em viagens dentro de 12 milhas marítimas da terra mais 

próxima fora das áreas especiais, desde que b navio se 

destine: 

U áo tráfego entre portos ou terminais dentro de um 

Estado Parte à presente Convenção; ou 

2) a viagens de caráter restrito, corno definido pela 

Administração; 

desde que todas as seguintes condições sejam satisfeitas: 

iii) O navio ·~stará equipado com um ltanque de 

a critério da Administração, tenha 

retenção que, 

um volume 
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suficiente para a retenção a bordo de toda ãgua.oleosa 

de porão; 

iv) . toda água oleosa de porão será retida a bordo para 

posterior descarga em instalações de.recepção: 

v) a Administração tenha declarado como adequadas as 

instalações de recepção disponíveis para receber tais 

misturas oleosas de água de porão em númerO suficiente 

de portos ou de terminais de escala do navto; 

vi) quando necessário, se confirme, mediante referendo no 

Certificado Internacional de Prevenção da Poluição por 

6leo, que o navio está engajado exclusivamente em 

viagens especificadas no subparágrafo (a) (i) ou (a) 

(ii) (2) deste parágrafo; e 

vii) a quantidade, hora e porto de 

registrados no Livro de Óleo. 

descarga serão 

b) A Administração se certificarã de que navios com arqueação 

bruta inferior 

possível, com 

a 400 estão eq'uipados, 

instalações que permitam reter 

tanto quanto 

a bordo óleo 

ou misturas oleosas, ou as descarregará em conformidade 

com as disposiçóes da Reg·ra 9 (1) Ib) deste Anexo. 

4. ·para navios existentes aS disposiçpões dos parágrafos 1,"2 e 

3 nesta Regra serão aplicáveis três anos após a data de entrada em 

vigor da presente Convenção. 

5. Um sistema de 

de um projeto aprovado 

medidor de conteúdo 

monitoragem e controle da descarga de'óleo será 

, pela Administração. Ao estudar o projeto ' do 

de óleo a ser incorporado ao sistema, a 

Administracão levará em conta as especificações recomendadas pela 

Organização*. O' sistema será instalado com um dispositivo registrador - ' 

que dê um registro continuo do conteúdo de óleo em partes por milhão. 

Esse registro indicará a hora e a data e será conservado pelo ~enos por 

três anos. O sistema entrará em funcionamento quando houver· qualquer 

descarga de efluente para 

que qualquer descarga de 

o mar e será concebido de modo a asse\gurar 

mistura oleosa seja automaticamente para~ 
quando qualquer conteúdo de óleo do efluente exceda o permitido pela 
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Regra 9 (1) (b) deste Anexo. Qualquer falha do sistema provocará a 

,parada da descarga e será registrada no Livro de Registro de Oleo. A 

unidade defeituosa deverá ser reparada antes que O navio inicie a 

próxima viagem, a 

existentes deveráo 

menos que se dirija a um porto de reparos. os navios 

satisfazer todas as disposições acima, com exceção 

da parada da'descarga que possa ser feita manualmente. 

6. O equipamento separador óleo/água mencionado nos p'arágrafos 1 

e 2 (a) desta 

será concebido 

Regra será de um projeto aprovado pela Administraçáo e 

de modo a assegurar que qualquer mistura oleosa 

o mar após passar pelo sistema, tenha u~ conteúdo de 

100 partes por milháo. Ao estudar, o projeto desse 

descarregada para 

óleo de menos de 

equipamento, a Administração levará 

recomendada pela Organização*. 

em conta a especificaçáo 

7. O equipamento de filtragem de óleo mencionado no parágrafo 2 

(b) desta Regra deverá ter seu projeto aprovado pela Administração e 

será de tal modo concebido de modo a assegurar que qualquer mistura 

oleosa descarregada para o 

tenha um conteúdo de óleo 

mar após passar 

que náo exceda 15 

pelo sistema ou sistemas, 

partes por milhão. Deverá 

ser provido de dispositivos de alarme para indicar quando este nivel 

não pode ser mantido. Ao estudar o projeto de tal equipamento, a 

Administração levará em conta a especificação recomendada pela 

Organização", Para navios de arqueação bruta inferior a 10.000, outros 

que não aqueles que transpor~~m grandes quantidades de óleo combustivel 

ou os que descarreguem águas de porão em conformidade com a Regra 10 

(3) (b) e que são providos de equipamento de filtragem de óleo em lugar 

do equipamento separador·óleo/água, as prescrições sobre dispositivos 

de alarme deverão ser satisfeitas na medida do razoável e factível. , 

A seguinte nota de rodapé acrescida aos parágrafos 5, 6'e 7 

da Regra 16: 

"* Faz-se referência à "Reconunendation on International ~erformance and 

Test Specifications for Oily-Water Separating Equipment and Oil 

Content Meters" adotada pela Organização pela. Resolução A 393 (':I)." 
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DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

R E G R A 18 

Bombeamento e" Sistemas de Canalização e 

Descarga de Petroleiros 

o texto atual da Regra 18 é substituído pelo seguinte: 

Abril de 1995 

Todo petroleiro deverá ter no convés aberto, de ambos os 

bordos do navio, um piano de válvulas de descarga para conexão com as 

instalações de recebimento para a descarga de água de lastro sujo ou·de 

ãgua contaminada por óleo. 

2. Em todo petroleiro, as canalizações de descarga para o mar de 

água de lastro ou de ãgua contaminada por óleo procedente de ãreas dos 

tanques 

Regra 10 

de carga que podem ser permitidas de acordo com a Regra. 9 oU a 

d~ste Anexo, deverão ser dirigidas para o conv~s aberto ou 

para os bordos de'navio~ acima da linha d'água na condição de navio com 

o máximo lastro. Podem ser aceitos arranjos diferentes de canalizaçges 

para permitir a operação de modo admitido nOs sUbparãgrafos 6 (a) a (e) 

desta Regra. 

3. Nos petroleiross novos deverão ser providos meios que 

permitam se possa parar a descarga para o mar da água de lastro ou de 

água contaminada por óleo, provenientes de áreas dos tanques de carga, 

outras que náo as descargas abaixo da linha d'água permitidas de acordo 

com o parágrafo 6 desta Regra, de uma posição no convés superior ou 

acima dele, situada de modo que o piano de válvulas em uso, mencionado 

no parágrafo 1 desta Regra, e, a descarga para o mar, provenientes das 

canalizações mencionadas no parágrafo 2 desta Regra, possam ser 

observados visualrnente.- Nao há necessidade de serem providos meios, na 

posição de observação, para 

comunicação eficaz, tal como 

parar a descarga se existir um sistema de 

telefone ou sistema de rádio, entre a 

posição de observação e a posição de controle de descarga. 

4. Todo petroleiro novo que deva ser provido de 
, 

tanques de 

lastro segregado ou em que se deva instalar um sistema de lavagem com 

óleo cru, deverá satisfazer aS seguintes prescrições: 

a) será equipado 

projetada e 

com . canalização de óleo dei tal modo 

instalada que a retenção de óleo nas 

canalizações seja minimizada: e 
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b) deverão ser providos meios para drenar todas as bombas ge 

carga.e todas as canalizações de óleo ao térmi~o da 

descarga da carga, onde necessário, por uma conexão com o 

dispositivo de drenagem completa. A drenage~ das 

canalizações e das bombas deverão ambas poder ser 

descarregadas para terra e para um tanque de carga ou um 

tanque de residuo. Para a descarga em terra, um condutor 

especial, de 

de válvulas 

pequeno diâmetro, conectado do 

que dê para o costado do navio. 

lado do piano 

5. Todo navio-tanque de õleb cru existente, que deva ser provido 

de tanques de lastro segregado, ou em que deva ser instalado um sistema 

de lavagem de óleo cru, ou que deva operar com tanques destinados a 

lastro limpo, deverão satisfazer as provisões do parágrafo 4 Ib) desta 

- Regra. 

6. Em todo petroleiro a descarga da água de last;ro ou de água 

contaminada por óleo proveniente de áreas dos tanques de carga, deverá 

ser feita em local situado acima da linha d'água, com as seguintes 

exceções: 

a) o lastro segregado e o lastro limpo podem ser 

descarregados abaixo da linha d'água: 

i) nos portos e em terminais ao largo; ou 

ii) no mar, por gravidade, 

desde que a superfície da água de lastro tenha sido 

examinada imediatamente antes da descarga, para assegurar 

que não houve nenhuma contaminação por óleo. 

b) Os petroleiros existentes que,. sem alterações, não forem 

capazes de descarregar o lastro segregado acima da linha 

d'água, podem fazê-lo abaixo da linha d'água, desde que a 

superfície da água de lastro tenha sido examinada , 
imediatamente antes da descarga, para assegurar que não 

houve nenhuma contaminação por óleo. 

c) Os petroleiros existentes, que operam com tanque destinado , 
a lastro limpo e que, sem alterações, não forem capazes de 
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descarregar a água de lastro dos tanques destinados' a 

lastro li;;'po acima da" linha d'água, poderão fazê-l'o abaixo 

da linha d'água, desde que a descarga da água'de,lastro 

seja supervisionada em conformidade com a Regra 13A13) 

deste Anexo. 

d) Em todo petroleiro, quando no ~ar, a-água de lastro sujo 

ou água contaminada por óleo proveniente de áreas de 

tanques de carga, outros que não os tanques de resíduos, 

pode ser descarregada, por gravidade, abaixo da linha 

d'água, desde que haja decorrido tempo suficiente para 

permitir que a separação óleo/água tenha sido feita e que 

a água de lastro tenha sido examinada imediatamente antes 

da descarga com um detector de interface óleo/água, 

mencionado na Regra 15 13) Ib) deste Anexo, a fim de 

assegurar que a altura da interface é tal que a descarga 

não acrescentará 

marinho. ' 

nenhum risco de ,prejudicar o meio 

e) Nos petroleiros existentes, quando no mar, f água de 

lastro .sujo ou água contaminada.par"óleo proveniente de 

áreas de tanques de carga, pode ser descarregada abaixo da 

linha d'água após ou em lugar da descarga efetuada pelo 

método mencionado no subparágrafo" '(dI deste parágrafo, 

-desde"que: 

i) uma parte do fluxo dessa água". sej a' conduz ida, a través 

de canalização' 'permanente, a' um local facilmente 

acessível no convés superior ·ou acima dele, de onde 

possa ser visualmente observado durante a operação de 

descarga; e 

U) os meios para 

satisfazem as 

Administração que 

se conseguir eSse fluxo parcial 

pela prescrições' estabelecidas 

conterão, pelo menos, todas as 

disposições 

Instalaçáo e 

para Controle 

organização". 

das Especificações para Projeto, 

operaçáo de um Sistema de Fluxo Parcial, 

de Descarga no Mar, adotada ~la 
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R E G R A 20 

Livro Registro de Óleo 

Os textos atuais ,dos parágrafos 1 e 2 são substituídos pelOS 

seguintes: 

"I. Todo petroleiro de arqueação bruta igualou superior a, 150 e 

todo navio de arqueacão bruta igualou superior a 400 que não seja um 

petroleiro deverá possuir um Livro Registro de óleo Parte I (Operações 

em Compartimentos de Mãquinas). Todo petroleiro de arqueação bruta 

igualou superior a 150 deverá também possuir um Livro Registro de ÓleO­

Parte 11 (Operacões de Carga/Lastro). OIs) Livro(s) Registro de Óleo 

seja(m) ou não como parte(s) do diário náutico, deverá (ão) ter aIs) 

formaIs) especificada(s) no Apêndice 111 deste Anexo. 

2. O Livro Registro de Óleo 'será preenchido em cada ocasião, 

ta~ue por tanque, sempre que ocorrer no navio qualquêr uma das 

seguintes operações: 

a) 'para operações em compartimentos de máquinas (todos os 

navios): 

il lastreamento"ou 

combustível; 

.limpeza de tanques 

. ii) descarga" de lastro, ,sujo ou' de água de 

proveniente dos tanques mencionados em 

'presente subparãgrafo; 

iii) remoção de resíduos oleosos (borra); e 

de õleo 

lavagem 

(i, do 

iv) descarga ao mar ou remoç·ão por outros meios de águas 

de porões acumuladas nos compartimentos de máquinas. 

bl para operações de carga/lastro (petroleiros): 

i) carregamento de õleo de carga; 

ii) transferência interna, qua~do em viagem, do óleo de 

carga; 
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iiil descarga de óleo de carga; 

iv) lastreamento dos tanques de carga e dos tanques 

destinados a lastro limpo: 

v) limpeza dos tanques de carga, incluind9 lavagem com 

õleo cru; 

vi) descarga de lastro, exceto dos tanques de lastro 

segregado: 

vii) descarga de água dos tanques de resíduo; 

viii) fechamento de todas aS válvulas aplicáveis ao caso 

ou de dispo.si tivos similares, ,após, opE!rações' de 

descarga do tanque de residuos~ 

ix) fechamento das válvulas necessárias para isolar dos 

tanques exclusivamente destinados a lastro limpo as 

canalizações de carga e de drenagem completa. depois 

das operações de descarga dos tanques de residuo. .. . " \' 

x) remoçào de residuos". 

A segunda sentença do pará9rafo .. 4, ,é substituída pelo" 
..... ' .... ,. 

"Ca~~ operação conC?~ui.d~, .seL"á. ,assinada pelo oficial ou 

oficiais encar~egados da operaçã9 e~ ,cau~? 

assinada pelo Comandante do navio".-

e Ca.ça.'página completa será 

, " 

o seguinte novo. parágra,fo ê Çlç:res.c:i,.Q.o.ao·texto existente: 

,. ,\, ',. 

"7. Para petroleiro de arqueação bruta inferior a 150, operando 

,. em ,~onformida~e com a Regra 15 (4) deste ~~exq.~everá ser criado um 

Livro Ilegistro ,de Óleo apropriado, pela Administração". 

R E G R A 21 

Requisitos especiais para plataformas de 

perfuração e outras plataforma~, 

o seguinte,pubparágrafo novo é acrescido ao texto atuar. 
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"d) Fora das áreas especiais e mais de lZ milhas marítimas da 

terra mais próxima e sujeito às disposições da Regra 11 

deste Anexo, 

perfuração e 

óleo ou de 

o conteúdo 

100 partes' 

a descarga para o mar de tais plataformas de 

de plataformas, quando estacionárias, de 

misturas oleosas será proibida, exceto quando 

de óleo não diluído das descargas nâo exceda 

por milhão, a menos que haja ~eqras nacionais 
, 

apropriadas que sejam mais rigorosas, caso em que serão 

aplicadas as regras nacionais ll 
• . 

REGRA 25 

Compartimentagem e Estabilidade 

o texto atual dos subparágrafos (a) do 

substituído pelo seguinte e os subparágrafos (b), 

remunerados como (d), (e) e (f): 

parágrafo, 2 é 
(c) e (d) são 

l' __ 

-a) Avaria do costado 

, 
i) Extensão longitudinal 

U) Extensão' tra;;versal' 

(,inedido 'no in ter ior do 

"navio,' do costado;' 

perpendicularmente' 'à 

linha de centro, no 
nivel' de linha de bor­

da livre de verão) 

ii1)' Extensão vertical 

ou 14,5 

metros, o menos dos 

dois 

B/5 ou 11,5 metros, o 

menor dos dois 

da línha'moldada do 

Chapeamento do fundo, 

na linha de centro, 

sem limite para cima. 

b) avaria no fundo A O,3L da per- De qualquer ou-
pendicular de 
vante do navio 

tra 

navio 
parte do 
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i) )::xtensão lon­

gitudinal 

ii) Extensão 

transversal 

iii) Extensão Ver­

tical 

1/3 (L2/1 ou 14,5 

metros, o menor 

dos dois 

B/6 ou 10 me-

tros, o menor 

dos dois 

B/15 ou 6 me-

tros, o menor 

dos dois, medido 

da linha moldada 

do chapeamento 

do fundo, na li­

nha de centro 

Abril de 1995 

1/3 '(L2/1 ou 5 

metros, o me­

nor dos dois 

B/6 Ou 5 me-

tros, o menor 

dos dois 

B/15 ou 6 me-

tros, o menor 

dos dois, medi-

do da l.inha 

moldada do cha-

.. pearnento do 

fundo, na linha 

de centro 

c) Quando qualquer avaria, de extensão inferior ~ extens,ão 

máxima especificada nos subparágra~os (a) e (br, deste 

parágrafo, redundar em uma c~ndicão mais severa, tal 

avaria seri considerada". 

o texto atual do subpar&grafo 3 '(c) é' substituído pelo 

., ,- .. 
~c) A estabilidade, o . estágio final . de alagamento, será 

investigada e poderá ser considerada cómó suificiente se 

a curva do braço do endireitamento tiver pelo menos uma 

faixa de 20 aléin da posição' "cie equilíbrio, em associação 

com um braço de endireitarnento residual máximo de pelo 

me"nos 0,1 metro dentro da faixa de 2'0 o a 'área sob a 
curva dentro dessa faixa não' 'será menor que 0,0175 metro 

radianos. Aberturas desprotegidas . não 'dever'ã'ó - ficar' 

imersas dentro dessa faixa, a menos qu~ o e?paço em 

questão seja assumido como alagado. Dentro dessa faixa, a 

imersão de quaisquer das aberturas ~istadas no 

subparágrafo la) deste par~grafo e outras aberturas que 

possam ser fechadas de modo estanque ã água, podem ser 

perrni tidas 11. 
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o seguinte subparágrafo novo e acrescido ao texto atual do 
parágrafo 3: 

"e) Disposições de 

auxiliares, tais 

Equalização que requeiram mecanismos 

como válvulas ou canalizações de 

adriçamento transversal, se ~olocadas, 

consideradas para o fim de reduzir o ângulo 

para alcançar a faixa mínima de estabilidade 

não serão 

de banda ou 

residual de 

modo a satisfazer as prescrições dos subparágrafos (a), 

(b) e (c) deste parágrafo, devendo ser mantida suficiente 

estabilidade residual durante todos os estágios em que a 

equalização for usada. Os espaços que forem ligados por 

dutos de grande ãrea de seção transversal podem ser 

considerados como comuns". 

O texto atual do parágrafo 4 (b) é substituido pelo seguinte: 

"b) As permeabilidades ~onsideradas para os espaços alagados 

em ,conseq~~nci~ de avarias, serão como a seguir .:. 

Espaços 

Apropri~do pa,ra armaze.l1amento 

Ocupado por acomodações 

Ocupado pelas máquinas 

Espaços vazios 

.Destinados a liquidas consumiveis 

Destinados a outros liquidas .. 

Permeabi lidade~ 

0,60 

0,95 

0,85 

0,95 

O a 0,95*" 

O a. 0,95* 

A primeira fase do parágrafo 5 é emendada para ser lida: 

"5. O Comandante de .toq.o petroleiro novo e o responsável por 

pet;-oleiro sem propulsão própria novo, ao qual se aplica este Anexo, 

deverá receber u,m formulário. aprovado" • 

.• A permeabilidade dos compartimentos parcialmente cheios 

deverá ser compativel com a qua,ntidade, de liquido 

transportado no compartimento. Quando a avaria atingir um 

tanque que contenha. liquidas , se rã considerado perdida o 

produto nele contido e substituído por água salqada até o 

nível do plano final de equilíbrio". 
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A P S N D I C E 11 

A atual Forma de Certificado é substituída pelas segui';tes 

"FORMAS DE CERTIFI('l'DO E SEUS SUPLEMENTOS" 

CERTIFICADO INTERNACIONAL DE PREVENÇAo DA 

POLUIÇAo POR 6LEO 

(Nota: Este Certificado será suplementado por um 

Registro de Construcão e Equipamento) 

Emitido de acordo com as disposições da Convenção Internacional para 

Prevenção da Poluição por Navios, 1973, como foi mod~ficada pelo 

Protocolo de 1978, a ela relativo (daqui por diante chamada "a 

Convenção") sob a autoridade do Governo do • 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
(designação completa do país) 

por .................................................................................................................................... .. 

(designação completa da pessoa competente ou organização autorizada 

de acordo com as disposições da Convenção) 

Indicativo Porto de Arqueação 

Nome do navio Número ou Inscrição Bruta 

Letras 

Tipo de navio: 

Petroleiro· 

Outro navio, que não um petroleiro, com tanques de carga de 

acordo com a Regra 2 (2) ,da Anexo I da Convenção· 

Outro navio, que nâo qualquer dos acima* 

* Cancelar como apropriado 
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CERTIFICA-SE 

1. Que o navio foi vistoriado de acordo com a Regra 4 do Anexo I da 

Convenção: e 

2. Que a vistoria mostrou que a estrutura, o~equipamento, os sistemas, 

as instalações, os arranjos, os materiais e o es~ado do navio são 

satisfatórios sob todos os aspectos e que o navio atende às 

disposições pertinentes do Anexo I da Convenção. 

Este Certificado é válido até ......................................... 
sujeito às vistorias de acordo com a Regra 4 do Anexo I da Convenção. 

Emi tido em •.•••••••..•••••••••••••••••••••••••••••••••• sre ••••••••••••• 
. (Local de emissão do Certi ficado) 

• • • • • • • • • • • • •• 19 •••• 

(Data da emissão) 

. .................................. . 
(Assinatura da autoridade competente 

para emitir o Certificado) 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

ENDOSSO PARA VISTORIAS ANUAIS E INTERMEDIARIAS 

CERTIFICA-SE que em uma vistoria prescrita pela REGRA 4 do Anexo I da 

Convenção, foi constatado que este navio atende às disposições 

pertinentes da Convenção. 

Vistoria anual: Asa inado .•••.•••••••••••••••.••••••.•••••••• 

(Assinatura da autor1dade competente 

Lugar .•.••.•••••••••••••••.••••••.••••.••.•• 

Data •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

Vistoria Anual*/ 

Intermediária*: Assinado ................................... . 

(Assinatura da autoridade competentente) 

Data ....................................... . 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 
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Vistoria Anual"; 

Intermediária*: Assinado ........................................................ .. 

(Assinatura da autoridade competente) 

Lugar ........................................................... .. 

Data ............................................................................ .. 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado 

Vistoria Anual: Assinado ................................................................... .. 

(Assi·natura da autoridade competente) 

Lugar ......................................................................... .. 

Data ................ " • ............................................................ 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

• Cancelar como apropriado. 

FORMA A 
SUPLEMENTO AO CERTIFICADO DA CONVEN~AO INTERNAÇIONAL 

DE PREVENÇAo DA'POLUIÇAo POR ÓLEO, 

(CERTIFI~ADO IOP~) 

REGISTRO DE CONSTRUçAo E EQUIPAMENTà PARA NAVIOS 

OUTROS QUE NAo PETROLEIROS 

em conformidade com as disposições' ·do l\:riexo' I· , da 'Convenção 

Internacional de prevenção·da, Poluição por· 'Návios, 1973, como foi 

modi~~çada pelo Protocolo de 1978 a ele' relativo (daqui· po· diante 

chamada "a Convenção ") 

Notas: ,. , . 

1. Este for,mulário é para ser USado para o,·terceiro'.tip9 de navios 

como cat,egorizados ~? Certificado. IOP-E, isto .é, ,~navíos outros, 

que não qualq~er aci~a fi ~ Para p~~ro.l.~iros e outros navios que 

náo petroleiros cujos tanques de carga estào sujeitos à Regrá 2 

(2) do Anexo I da convenção, deverá ser usado o Formulário B. 

, , 
2. Este Registro deverá ficar permanentemente anexado', ,ao 

Certificado IOPP. O Certificado IOPP deverá estar disponível .a 

bordo do navio a qualquer tempo. 
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Se o idioma do Registro original não for nem inglês nem 

francês, o texto deverá incluir·uma versão para uma dessas 

línguas. 

4. O preenchimento dos campos deverá ser feito marcando um xis Ix) 

para as 

1--) para 

apropriado. 

respostas "sim" e "aplicável ll
, ou marcando um traço 

as respostas "não" e "não aplicável", como 

5. As regras mencionadas neste Registro referem-se ãs Regras do 

Anexo I da Convenção e as resoluções referem-se aquelas 

adotadas pela organização Marítima Internacional. 

1. CARACTERlsTICAS DO NAVIO 

1.1 Nome do Navio ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1.2 Indicativo número ou letras ••••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••• 

1.3 porto de inscrição •••.•••••••••••••••....••••••..•.•..• •.• " ••••• 

1.4 . Arque"ação 'bruta ••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ 

1.5 Data de construção: 

1.5.1 Data do contrato de construção .••.••••••••••••••••••••. 

1.5.2 Data em que.a quilha foi batida ou em que o navio 

estava em estágio similar de construção •••••••••••••••• 

1.5.3 Data de entrega •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1.6 Grande obra de Convers.ão ! se ~plicável) , , 

'.6.1. Data çlo contrato da conversão •••.•••••••••••••. 1 ••••• ~ •• ' 

1.6.2 Data em que começou a obra •••• , •••••••••••••••• ; •• ~ ••• ~ 

Data do término da obra •••••••• · ........................ . 

1.7 Status do navio 

1.7.1 Navio novo, de acordo com a Regra 1. (16) 

Navio existente, de acordo com a Regra 1 (17) 

·0 navio foi ac'eito pe'la . Àdministracão '_como , 
,um "navio existente ti de acordo com a Regra I 

17) • em virtude de atraso imprevisto da 

entrega 

2. EQUIPAMENTO PARA O CONTROLE DE DESCARGA 

PROVENIENTE DEP0ROES DE'COMPARTIMENTOS 

QUINAS E DE TANQUES DE ÓLEO COMBUST1VEL 

(Regras 10 a 16) 

DE ÓLEO 

DE MA-
., 

o 
O 

o 
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2.1 Transporte de água de lastro nos tanques de óleo combustível: 

2.1.1 Em condições normais o navio pode transportar 

2.2 

água de lastro em tanques de óleo combustível 

2.1.2 Em condiçóes normais o navio não transporta 

água de lastro em tanques de óleo combustível 

Tipo do equipamento separador/filtragem instalado: 
• 

2.2.1 Equipamento capaz de produzir efluente com 

conteúdo de óleo inferior a 100 ppm; 

2.2.2 Equipamento capaz de produzir efluente com 

conteúdo de óleo não excedento 15 ppm 

2.3 !ipo de sistema de controle: 

2.4 

2.3.1 

2.3.2 

2.3.3 

sistema de monitoragem e controle de descarga 

(Regra 15 (5)) 

1 com dispositovo automático de parada 

2 com dispositivo manual de parada 

Alarme de 15 ppm (Regra 15 . (7) 

Dispositivo automático de parada de desca~ga 

em áreas especiais (Regra 10 (3) (b) (vi) 

2.3.4 Medidor 

A.444(XI) 

de conteúdo de óleo (Resolução 

1 com dispositivo registrador 

1 sem dispositivo registrador 

Normas de aprovacão 

2.4.1 Equipamento sepa~ad?r/filtragem: 

1 foi aprovado de acordo COm a resolução 

A. 39.3 (X) 
• ;'"J • _ 

2 foi aprovado de acordo com a resolução 

A.233(VII) 

3 ,foi aprovado de ~cordo com as n~rmas nacio­

_,nais.,não baseadas,na resolução A.393(X) ou 

A. 233 (VII) 

4 ,~ão fO,i aprovado 

2.4.2 A unidade de tratamento foi aprovado de acordo 

com a resplução A.444(XI) 
• 1 J .-

2.4.30 medidor de conteúdo de óleo foi aprovado de 

acordo com a resolução A.393(XI 

o 
o 

L..J 

o 

D 

O 
O 
O 

o 

o 
O 

o 

o 

o 

D 

o 
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• 

2.5 o dé.bi to máximo do sistema é de ••••••••••••••••••• m3 /h O 

2.6 Aplicação: [J 
2.6.1 O navio não está obrigado a ter instalado o 

equipamento acima até ••••••••••••••••••• 19 •••• * 
de acordo com a Regra 16(4) 

3 TANQUES PARA RES!DUOS DE 6LEO (BORRA) 

(Regra 17) 

3.1 O navio está provido de tanques para resíduos de 

óleo (borra), com capacidade total de •••••••••••••• m 3 

3.2 Meios para eliminar residuos de óleo além de tanques 

de resíduos ...••.....•.•......••••••••..•••••••••••• _1 

Preencher com a data de três anos após a data de entrada em vigor da 

Convenção 

4 CONEXÂO PADRÃO PARA DESCARGA 

.' (Regra 19) 

4.1 O navio está provido de c~n?~ização dotada com uma 

conexão padrão para descarga de resíduos provenientes . . . . 
dos porõe's das máquinas até 'ás instalações de recebi':"" 

menta, de acordo com a Regra 19 

5 ISENÇOES 

5.1 A Administração concedeu isenções do cumprimento das 

disposições do capítulo II do Anexo I da' Converição;-"" 

de acordo com a Regra' '2 (4)' '(aI)" áo's# itens 1 ' constárites" 
,~. • , . • • • • - I , I 

doi s paragrafo/ s .•.•..•..•..•.•••••..•.• ~ .•••••••••.• 

..•..•............•..........••.....• . deste Registro. 
, , 

6 EQUIVALENTES (Regra 3) 

6.1 A Adininistráçãd aprovo'u' dispos'içóés equivlllentes para 

determin'a'd'as pres'c'r'içôes' de Anexo oI em relação aos 
itens constantes dois par&grafo/s ••••••• ~ •••••••••••• 

.•.••••.••.•..••••••.••.•••••••••••••• deste Registro. 

o 
[J 

o 

o 

CERTIfICA-SE que este Registro está corr'e'to'sob to'd6s os 'aspecto,s. 
, , 

'.T, 
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Emitido em ..••••.•••••.••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••.••• 
(Local de emissão do registro) 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 19 .......... .. ............................................................................ 
(Assinatura da autoridade competente 

para emitir o registro 

(Selo ou carimbo da Autoridade emitente, como apropriado) 

. FORMA B 

SUPLEMENTO AO CERTIFICADO INTERNACIONAL DE PREVENCAo 

DA POLUICAo POR OLEO 

(CERTIFICADO IOPP) 

REGISTRO DE CONSTRUCAo E EQUIPAMENTO PARA PETROLEIROS 
em conformidade com as disposições da' Convenção Internacional de 

Prevenção da Poluição por Navios, 1973, como modificada pelo Protocolo 

de 1978 a ela relativo (daqui por diante chamada "a Convenção") 

Notas. 

1. 

2. 

Este formulário é para ser usado 

de navios como categorizados no 

para os dois 

Certificado 

primeiros tipos 

IOPP, isto é, 
navios petroleiros e navios outros, que não petroleiros, cujos 

tanques de carga estejam sujeitos à Regra 2 (2)1 do Anexo I da 

~onvencão. Para o terceiro tipo de navios, como categorizados 

no Certificado IOPP, deverá ser usado o Formulário A. 

Este registro 

Certificado IOPP. 

deverá ficar permanentemente anexado ao 

O Certificado IOPP deverá estar disponivel a 

bordo do navio a qualquer tempo. 

3. Se o idioma do Registro original não for nem inglês nem 

francês, o texto deverá incluir uma versão para uma dessas 

línguas. 

4. O preenchimento dos campos deverá ser feito marcando-se um 

xis (x) para as respostas "sim" e "aplicável" ou marcando-se um 

traço (--} para as respostas "não" e "não aplicável", como 

apropriado. 

5. As regras mencionadas neste Registro referem-se às Regras do 

Anexo I da Convenção e as resoluções referem-se àquelas 

adotadas pela Organização Marítima Internacional. 
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1. CARACTER!STICAS DO NAVIO 

1.1 Nome do navio ................................................. .. 

1.2 

1.3 

1.4 

1.5 

1.6 

1.7 

Número ou letras indicativo ........................................... "i ...................... . 

Porto de inscrição ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• - . , 
Arqueaçao bruta •••••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Capacidade de transporte do navio •••••••••••••••••••••••••• {m ) 

Tonelagem de porte bruto •••••••••••• lton. métr.) 

Comprimento do navio ••••••••••••••••••••••••• (rn) 

(Regra -1 

(Regra 1 

(22) ) 

(li!)) 

1.8 Data de construção, 

1.9 

1.8.1 Data do contrato de construção •••.•.. • S~W:.i.\.,:OmJ1.L, 

1.8.2 Data em que a quilha foi batida ou em que o 

navio estava em estágio similar de construcão • 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . . . . . . 
L8.3 Data da entrega ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Grande obra de conversão (se aplicãvel) , 

1. 9.1 Data do contrato de conversão ••••••••••••••••• 

1.9.2 Data em que começou a obra •••.••••••.•.•••••.. 

i. 9. 3 Data do término da obra ••••••••••••••••••••••• 

1.10 Status do Navio:. 

L 10.1 Navio novo, de acordo com a Regra 1 (6) 

1.10.2 Navio existente, de acordo com a Regra 1 (7) 

1.10.3 petrqieiro nevo, de acordo com a Regra 1 (26) 

1.10.4 Petroleiro existente, de acordo com a Regra 

1 (27) 

.1.10.5 O n.aviç foi aceito pela Administração comO um 

"navio existente", de acordo com a Regra 1 

( 7) , em virtude de atraso imprevisto da 

entrega 

1.10.6 O navio foi aceito pela Administração como um 

petroleiro existente", de acordo com a Regra 

1 . (27), em virtud.e de atra'10 imprevisto da 

entrega 

'-

1.10.7 O navio não obrigado a cumprir as disposições 

da Regra 24, em virtude de atraso 

da .entrega 

1.11 Tipo de navio: 

1.11.1 Navio tanque de õleo cru 

im.previsto 

o 
O 
O 
O 

] 

o 

o 

o 
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1.11.2 Navio tanque de derivados de petróleo 

1.11.3 Navio tanque de óleo cru/derivados de petróleo 

1.11.4 Transportador combinado 

1.11.5 Navio, outro que não petroleiro, cujos tanques 

de carga estão sujeitos à Regra 2 (2) do Anexo , 
I da Convenção 

1.11.6 Petroleiro destinado ao transporte de produtos 

mencionados na Regra 15 (7) 

1.11.7 O navio, designado como "navio tanque de óleo 

cruz" que opera com sistema de lavagem de óleo 

cru (COW), é também designado corno um "navio 

tanque de derivados de petróleo" que opera com 

tanque exclusivamente destinado a lastro limpo 

(CBT) , para o qual também foi emitido um Cer­

tificado IOPP 

1.11.8 o navio, designado com um "navio tanque de de­

rivados de petróleo 11 que opera c,om tanque ex­

clusivamente destinado a lastro limpo ICBT) , é 

também designado como "navio tanque de óleo 

cru" que opera Com sistema de lavagem de óleo 

cru (COW) , para o qual também foi emitido um 

Certificado IOPP 

1.11.9 Navio transportador de produtos químicos 

transportando petróleo 

2 EQUIPAMENTO PARA O CONTROLE DA DESCARGA DE ÓLEO DOS 

DOS COMPARTIMENTOS DE MAQUINAS E DOS TANQUES 

COMBUSTtVEL (Regras 10 a 16) 

POROES 

DE ÓLEO 

2.1 Transporte de ãgua de lastro nos tanques de combustível 

2.1.1 

2.1.2 

Em condiçóes 

ãgua de lastro 

Em condições 

ãgua de lastro 

normais, o navio pode transportar 

nos tanques de óleo combustível 

normais, o navio não transporta 

nos tanques de óleo 

Abril de 1995 

o 
O 
O 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 
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2.2 

2.3 

Tipo de 

2.2.1 

2.2.2 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

equipamento separador/filtragem instalado: 

Equipamento capaz de produzir efluente com 

conteúdo de óleo inferior a 100 ppm 

equipamento capaz 

conteúdo de óleo não 

de produzir efluente com 

excedendo 15 ppm 

Tipo de sistema de controle 

2.3.1 Sistema de monitoragem e controle de descarga 

(Regra 16 (5» 

1 com dispositivo automático'de parada 

2 com dispositivo manual de parada 

2.3.2 Alarme de 15 ppm (Regra 16 (7» 

2.3.3 Dispositivo automático de parada para descarga's 

em áreas especiais (Regra 10 (3) (h) (vi» 

2.3.4 Medidor de ,conteúdo de óleo (Resolução A.444(XI» 

1 com dispositivo registrador 

2 sem dispositivo registrador 

2.4 Normas de aprovação: 

2.4.1 Sistema separador/filtragem 

1 foi aprovado de acordo com a resuluçáo 

A.393(X) 

2 foi aprovado de acordo com a resolução 

A.233 (VII) 

3 foi aprovado de acordo com normaS na-

cionais, não baseadas na resolução 

A.393(X) ou A.233(VII) 

4. não foi aprovado 

2.4.2 A unidade de tratamento foi aprovada de acordo 

com a resolução A.444(XI) 

2.4.3 O medidor de conteúdo de óleo foi aprovado de 

acordo com a resu1ução A.393(X) 

2.5 O débito máximo do sistema é de ••••••••••.••••••••• m3/h 

2.6 Aplicação 

Sexta-feira 28 6603 

o 
o 

o 

O 

o 
O 

o 
O 

D 
D 
D 

o 
o 

o 

o 

o 
O 
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2.6.1 .0 navio não estã obrigado a ter instalado o 

equipamento acima atê •••••••••••••••••••• 19 •••• * 
de acordo com a Regra 16 (4) 

3. TANQUES PARA RESIDUOS DE ÓLEO (BORRA) 

(Regra 17) 

• 

3.1 O navio estã provido de tanques para resíduos de õ1eo 

{borra} com a capacidade total de •••••••••••••••••••• m3 

3.2 Meios para eliminar resíduos de óleo de tanques de 

resíduos .... " ................................... " ..... . 

Preenche~ com a data de três anos após a data de entrada em vigo~ da 

convenção 

. 4. CONE~O PADRAO PARA DESCARGA 

(Regra 19) 

4.1 O navio está provido de canalização dotada com uma 

conexão padrão para descarga, para a descarga de resí­

duos provenientes dos porões das mãquinas para instala­

ções de recebimento, de acordo com a Regra 19 

5. CONSTRUçAo (Regras 13, 24 e 25) 

5.1. De acordo com as disposições da Regra 13, o navio está: 

5.1.1 Obrigado a ser provido de tanques de lastro se­

gregado (SBT) , de localização protetora (PL) e. 

de lavagem com Óleo cru (COW) 

5.1.2 Obrigado a ser provido de tanques de lastro se-

gregado (SBT) e de localização protetora (PL) 

5.1. 3 Obrigado a ser provido de tanques de la'stro se-

gregado (SBT) 

o 

o 

o 

o 

o 

O 

O 
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5.1.4 Obrigado a ser provido de tanques de lastro se­

gregado (SBT), tanques exclusivos de lastro lim-

po (CBT) oU com sistema de lavagem com óleo cru CJ 
(COW) 

5.1.5 Obrigado a ser provido de tanques' de lastro se­

gregado (SBT) ou de tanques exclusivos de 'lastro 

'limpo (CBT) 

5.1.6 Não obrigado a cumprir aS disposições da Regra 13 

5.2 Tanques de Segregado (SBT) 

5.2.1 O navio está provido de tanques de lastro segre­

gado (SBT) , de acordo com a Regra 13 

5.2.2 O navio está provido de tanques de lastro segre­

gado (SBT) que estão dispostos em localização 

protetora (PL) de acordo com a Regra l3E 

5.2.3 Os tanques de lastro segregado (SBT) estão assim 

distribuídos: 

Tanque Volume (m 3. Tanque Volume (m 3) 

Total 

5.3 Tanques destinados exclusivamente a lastro limpo (CBT) 

5.3.1 O navio está provido de tanques exclusivos de 

lastro limpo (CBT) , de acordo com a Regra l3A, e 

pode operar: I 

1 como um navio tanque de derivados de petróleo 

2 como um navio de tanque de óleo cru' até 

at~ ••••••••••••••• 19 ••• * 

5.3.2 Os tanques exclusivos de lastro limpo (CBT) 

estão assim distribuidos: 

o 

o 

o 

o 

o 
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• 

-

Tanque Volume (m 3) Tanque Volume (in3 ) 

Total 

5.3.3 O navio dispõe de um Manual de Operações de 

tanques exclusivos de lastro limpo, atualizado', 

datado de................. c:J 

5.3.4 O navio tem instalações comuns de canalizações e 

de bombas para lastreamento dos tanques exclusi­

V0S de lastro' limpo (CBT) e para manobras'de 

óleo de carga 

5.3.5 O navio tem instalações 'separadas e independen­

tes de canalizacões ,de bomb?s para lastreamento 

dos tanqueS exr.lusivos,de lastro limpo (CBT) 

Preencher com a data de dois anos ou de quatro a~os ~põs a data de 
entrada em vigor da Convenção apropriaqa 

5.4 Lavagem com óleo cru (COW) 

5.4.1 O navio está equipado com um sistema "COW" de 

acordo com a Regra 13B 

5.4.2 o navio está 

acordo COm a 

equipado 

Regra 13B 

com um sistema IICOW" de. 

com a exceção que a efi-
,., I 

ência do sistema não foi conf'irmada em co~form.i­

dade com a Regra 13 (6) e com o p';rágrafo 4.2.10 

das 'Espec~ificacões Revistas do Sistema "COW" 

(resolução 'A.466 (XI» 

5.4.3 O navio está provido de' um Manual de Operações e 

de Equipamento de Lavagem por 6leo cru, atuali-

zado, datado de ••••••••••••••••••••• 

o 

D 

o 
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5.4'- 4 O navio não está abri.gado, mas está equipado com 

o sis.tema 

segurança 

(resolução 

COW no que diz respeito 'aos 'aspectos ,de 

das especificações Revistas "COW" 

A.446 (XI)) 

5.5 Isenção da Regra 13: 

5.5.1 O navio está unicamente empregado no tráfego 

entre •••••••••• de acordo com a Regra 13C e , por­

tanto, isento das disposições da Regra 13 

5.5.2 O navio está operando com um arranjo especial 

para lastro, de acordo com a Regra 13D e, por­

tanto, isento das disposições da Regra 13 

5.6 Limitação do tamanho e arranjos dos tanques de carga 

(Regra 24) 

5.6.1 O navio está obrigado a ser construído de acordo 

com as disposições da Regra 24 e satisfaz essas 

prescrições 

5.6.2 O navio está obrigado a ser construído de acordo 

com as disposições da Regra 24 (4) (veja Regra 2 

(2)) e satisfaz essas prescrições 

5.7 Compartimentagem e estabilidade (Regra 25) 

5.7.1 O navio está obrigado a ser construído de acrodo' 

com as disposições da Regra 25 e satisfaz essas 

prescrições 

5.7.2 As informações e os dados prescritos na Regra 25 

(5) foram entregues ao navio em um formulário 

aprovado 

6 RETENÇAO DE OLEO A BORDO (Regra 15) 

6.1 Sistema de monitoragem e Controle da descarga: 

6.1.1 O navio entra na categoria de petroleiro •••••••• 

corno definida na resolução A.496 (XII) 

6.1.2 O sistema compreende: 

1 unidade de controle 

2 unidade computadora 

3 unidade calculadora 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

D 

o 

o 
O 
O 
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* 

6.1.3 O sistema é dotado de: 

1 um mecanismo de sincronização de arranque 

2 um dispositivo de parada automática 

6.1.4 O medidor de conteúdo de óleo aprovado conforme 

as disposições da resolução A.393 (X) e é ade­

quado para: 

1 óleo cru 

2 produtos "escuros" 

3 produtos "claros" 

6.1.5 O navio foi suprido com um manual de operações 

do sistema de controle e monitoragem da descarga 

de óleo 

• 
6.1.6 O navio não está obrigado a ser equipado com um 

sistema de controle e monitoragem de descarga de 

óleo, até •••••••.•••••••••• 19 ••• * de acordo com 

a Regra 15 (1) 

6.2 Tanques de residuos 

6.2.1 O navio está equipado corn •••••••• tanque/s desti­

nado/s exclusivamente a tanque de resíduo, com a 

capacidade total de •.....••• m que são •• _,_ ••... % 

da capacidade de transporte de óleo, de acordo 

com: 

1 

2 

3 

4 

Regra 15 (2) 

Regra 15 (2) 

Regra 15 (2) 

Regra 15 (2) 

(c) 

(c) (i) 

(c) (H) 

(c) (iii) 

6.2.2 Tanques de carga foram designados como tanques 

de residuo 

6.2.3 O navio não está obrigado a ser dotado de tan­

ques de resíduos até ••••••••••• 19 •••• , de acordo 

com a Regra 15 (lI 

Preencher com a data de três anos após a data de entrada em vigor'da 

Convenção 

o 
J 

o 
O 
O 

o 

o 
O 
O 
O 

o 
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6.3 Detectores de interface óleo/água 

6.3.1 o navio é dotado de detectores de interface óleo/ [] 

água, aprovados nos termos da resoluçáo MEPC.5 

(XIII) 

6.4 Isenções da Regra 15 

6.4.1 O navio está isento das prescrições da Re?ra 15 

(1), (2) e (3), de acordo com a Regra 15 (7) 

6.4.2 O navio está isento das prescrições da Regra 5 

(1), (2) e (3) de acordo com a Regra 2 (2) 

7 INSTALAçAo DE BOMBAS, CANALIZAÇOES E DISPOSITIVOS DE DESCARGA 

(Regra 18) 

-, 

7.1 Os orifícios de descarga do lastro segregado estão lo­

calizados: 

7.1.1 acima da linha d'água 

7.1.2 abaixo da linha d'água 

7.2 Os orifícios de descarga, outros que não os do coletor 

de descarga, para o lastro limpo, estão localizados:*. 

7.2.1 acima da linha d'água 

7.2.2 abaixo da linha d'água 

7.3 Os orifícios de descarga, outros que não os do coletor 

de descarga, para lastro sujo estão localizados:·· 

7.3.1 acima da linha d'água 

7.3.2 abaixo da linha d'água, junto do sistema de flu­

xo parcial, em conformidade com a Regra 18 (6) 

(e) 

7.3.3 abaixo da linha d'água 

7.4 Descarga de óleo procedente das bombas de carga e das 

canalizações (Regra 18 (4) e (5» 

7.4.1 Meios para drenar todas as bombas de carga e ca­

nalizações ao ,término da descarga de carga 

1 aos resíduos podem ser descarregados para um 
~ 

tanque de carga ou para um tanque de res1duo 

2 o navio dispõe de um conduto de pequeno diâ-, 
metro, para descarregar para terra 

** Somente deverão ser indicadas as saídas de descarga que 'possam ser 

monitoradas. 

o 

o 

[] 
O 

o 
O 

o 
O 

o 

o 
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8 ARRANJOS EQUIVALENTES PARA NAVIOS TRANSPORTADORES DE PRODUTOS 

QU!MICOS, QUE TRANSPORTEM ÓLEO 

8.1 Como um arranjo equivalente para transporte de óleo por 

um navio transportador de produtos químicos, o navio es­

tá dotado do seguinte equipamento, em lugar dos tanques 

de resíduos (parágrafo 6.2 acima) e de detectores de in­

terface óleo/água (parágrafos 6.3 acima) 

8.1.1 equipamento separador óleo/água capaz de produzir 

efluentes com conteúdo de óleo inferior a 100 

ppm, com a capacidade 3 de ••••••••••••••••••••• m Ih 

8.1.2 um tanque de retenção com a capacidade de •••••• m3 

8.1.3 um tanque para coletar águas de lavagem que é: 

i um tanque exclusivamente dedicado a tal fina­

lidade 

2 um tanque de carga designado como tanque cole­

tor 

8.1.4 uma bomba de transferência, permanentemente ins­

talada, para descarga para o mar de efluente que 

contenham õleo atravês do equipamento separador 

óleo/água 

8.2 O equipamento separador óleo/água foi aprovado nos ter-
• 

mos da resoluçáo A.393 (X) e é adequado para toda a gama 

de produtos do Anexo I 

8.3 O navio dispões de um Certificado de Conformidade para 

Transporte de Produtos Químicos Perigosos a Granel, vá­

lido 

9 ISENÇOES 

9.1. A Administração concedeu isenções das prescricõ'es dos 

Capítulos 11 e 111 do Anexo I da convenção, de acordo 

com a Regra 2 (4) {a), aos itens enumerados nos pará-

grafo/s •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

deste Registro. 

o 

o 

o 

o 
o 

o 

o 

o 

o 
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10 EQUIVALENTES (Regra 3) 

10.1 A Administração aprovou disposicões equivalentes às de 

certas prescrições do Anexo I para os itens enumerados 

nos paráq,rafol s .............................. .o .............................................. .. 

...................... e.e ..................................................... deste Registro. 

CERTIFICA-SE que este RegisLro está correto sob todos os aspectos. 

Emitido em ....................................................................................................................... .. 

(Local da emissão do Registrol 

................ ... 19 .......... .. .......................................................................................... .. 
(assinatura da autoridade competénte) 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

A P g N D I C E lI! 

As atuais Formas de Livro de Registro de Óleo e Suplementos 

são substituídas pelas seguintes: 

" "FORMAS DE LIVRO REGISTRO DE ÓLEO" 

LIVRO REGISTRO DE OLEO 

Parte I - Operações em compartimentos de máquinas 

Nome do navio: 

Número ou letras 

indicativas: 

Arqueação bruta: 

período de 

(Todos os navios) 

a: 

Nota: A Parte I do livro de Registro de 01eo será provido a todo 

petroleiro de arqueação ~ruta igualou superior a 150 e todo 

navio, de arqueação bruta igualou superior a 400 aut,ras que não 

petroleiros, para nel"a serem registradas as 'operações 



6612 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Abril de 1995 

pertinentes.que forem efetuadas nos compatimentos de máquinas. , 
Para petroleiros, a Parte 11 do Livro de Registro de 01eo deverá 

também ser suprida para nela serem registradas as operações 

pertinentes de carga/lastro. 

INTRODUÇll.O 

As páginas seguintes desta seçao contém uma ampla lista de 

operações em compartimentos de máqu·inas que, quando apropriado, deverão 

ser registradas no Livro de Registro de Oleo, de acordo com a Regra 20 

do Anexo I da Convenção Internacional para Prevenção da Poluição por 

Navios, 1973, como modificada pelo Protocolo de 1978 a ela referente 

(MARPOL 73/78). Os itens foram grupados em seções operacionais, cada 

qual designada por uma letra código. 

Ao fazer um registro no Livro Registro de Oleo, a data, o 

código da operaçao e o número do item deverão ser preenchidos nas 

colunas apropriadas e os pormenores requeridos serão registrados 

cronologicamente nos espaços em branco. 

Cada operação completada deverá ser assinada e datada pelo 

oficial ou oficiais responsáveis. Cada página completada deverá ·ser 

assinada pelo comandante do navio. 

LISTA DOS ITENS A SEREM REGIS·rRADOS 

(A) LA~TREAMENTO OU LIMPEZA DE TANQUES DE OLEO COMBUSTtVEL 

1. Identidade dois tanque/s lastrado/s 

2.' Indicar se foram limpos desde a última vez que contiveram 

óleo, caso negativo, indicar o tipo de óleo anteriormente 

carregado 

3. Posição do navio ao começar a limpeza 

4. Posição do navio ao começar o lastreamento 
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(B) DESCARGA DE LASTRO SUJO OU DE ÂGUA DE LIMPEZAIPROVENIENTES DE 

TANQUES DE ÓLEO COMBUSTIvEL MENCIONADOS NA SEçAo (A) 

5. Identidade doIs tanquels 

6. Posição do navio no início da descarga 

7. Posição do navio ao término da descarga-

8. Velocidadels dO navio durante a descarga 

9. Médodo de descarga: 

1. Através do equipamento de 100 ppm; 

2. Através do equipamento a 15 ppm; 

3. Para instalações de recebimento • 
• 

10. Quantidade descarregada 

(C) ELIMINAÇAO DOS RESIDUOS DE ÓLEO (BORRA) 

11. Quantidade de resíduo a bordo para ser eliminado 

12. Método de eliminação do resíduo: 

1. Para instalações de recebimento (ideritificar o porto); 

2. Misturado a óleos combustíveis'; 

3. Transferido para outrols tanquels (identificar ois 

tanque/sI; 

4. Outro método (especificar qual). 

(D) DESCARGA NAo AUTOMATICA PARA O MAR OU ELIMINAÇAo POR OUTRO MeTO DO 

DE ÂGUA DE poRAo QUE SE ACUMULOU EM COMPARTIMENTOS DE MAQUINAS 

13. Quantidade descarregada 

14 4 Tempo de descarga 

15. Método de descarga ou de eliminação 

1. Através de equipamentos de 100 ppm; 
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2. 

3. 

Através de equipamento de 15 ppm: 

Para instalações de recebimento 

porto) : 

(identificar o 

4. Para tanque de resíduo ou coletor (identificar o 

tanque) • 

IE) DESCARGA AUTOMATICA PARA O MAR OU ELIMINACÂO POR OUTRO M~TODO DE 

ÂGUA DE pORÂo QUE SE ACUMULOU EM COMPARTIMENTOS DE MÁQUINAS 

.. 

16. Hora em que o sistema foi posto na modalidade automática 

de operação para descarga para o mar. 

17. Hora em que o sistema foi posto na modalidade automática 

de operação para transferência de ãgua de porão para o 

tanque coletor (resíduo) (identificar o tanque) 

18. Hora em que o sistema foi posto em funcionamento manual . 

19. Mêtodo de descarga para o mar: 

1. Atravês de equipamento 100 ppm: 

2. Através de equipamento de 15 ppm. 

(F) ESTADO DO SISTEMA DE CONTROLE E MONITORAGEM DE DESCARGA DE 6LEO 

20. Hora em que falhou o si.stema: 

21. Hora ~m que o sistema voltou a. funcion'ari_ 

22. Motivos da falha. 

(G) DESCARGAS ACIDENTAIS· DE 6LEO OU OUTRAS DESCARGAS EXCEPCIONAIS 

23. Hora da ocorrência; 

24. Local ou posição do navio na hora da ocorrenc1a: 

25. Quantidade aproximada "e tipo do óleo.: 

26. Circunstâncias da descarga ou do escape, seus motivos.e 

observações gerais. 
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(H) OUTROS PROCEDIMENTOS OPERATIVOS E OBSERVAÇOES GERA:r9:.'t. r i L~yít.L 
, , 

\'Nome do nav10: ......................................................... . 

Número ou 

Letras Indicativos: •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, 

Data 
-

OPERAÇOES DE CARGA/LASTREAMENTO (PETROLEIROS)' 

QPERAÇOES EM COMPARTIMENTOS DE MÁQUINAS 

(TODOS OS NAVIOS)' 

Código Item . - Registro da operação/Assinatura 

(letra) Número Oficial Responsável 

do 

Assinatura do- Comandante ••••.•• e.e" 

càncelar corno apropri-ado 

"o 
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Nome do navio. 

Número ou letra 

indicativos. 

Arqueação bruta: 

Período de. 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1995 

LIVRO REGISTRO DE OLEO 

Parte 11 - Operações de Carga/Lastro 

(Petroleiros) 

a: 

Nota. Todo P7troleiro de arqueação bruta igualou superior a 150 

d~verá ser provido 

de registrar a 

de um Livro Registro de Óleo, Parte II,'a fim 

operação de carga/lastro pertinente. Tal 

p~troleiro d~verá também ser 

OleD-,. Parte, I. para registrar 

máq~~,as pe~t~nentes. 

provido de um Livro Registro de , 
as operações em compartimentos de 

j:Jome do navio: ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Número ou letra 

indicativo: ........••...•... ~ ....••....•..........•.......••.........•. 

VISTA DE TOPO DOS TANQUES DE CARGA E DE RESíDUOS 

(a ser completada a bordo) 

Comparti~entos,das . . .. 
bombas 

Identificação Capacidade 
dos Tanques 

.. 

Profundidade 

doIs tanquels 

de resíduo 

Indicar a capacidade de cada 

tanque e a profundidade do/~ 

tanque/s de residuo/s 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta-feira 28 6617 

INTRODUçAO 

As páginas seguintes desta seção contém uma ampla "lista aos 

itens das operações de carga e lastro que, quando apropriado, deverão 

ser registrados no Livro Registro de Oleo, de acordo com a Regra 20 do 

Anexo I da Convenção Internacional para Prevenção da Poluição por 

Navios, 1973, como modificada pelo Protocolo de 1978 a ela relativa 

(MARPOL 73/78). Os itens foram grupados em seções operacionais, cada 

qual designada por uma letra código. 

Ao fazer um registro no Livro de Registro de Oleo, a data, da 

operação e o número do item deverão ser preenchidos nas colunas 

apropriadas e os pormenores requeridos deverão ser registrados 

cronologicamente nos espaços em branco. 

Cada operação completada deverã ser assinada e datada pelo 

oficial ou oficiais responsáveis. Cada página completada deverá ser 

assinada também pelo Comandante do navio. Em relação aos petroleiros 

engajados em tráfegos especiais, de acordo com a Regra 13C .do Anexo I 

da MARPOL 73/78, o registro apropriado no Livro de Registro de Oleo 

será referendada pela Autoridade Marítima Portuária do Estàdo*. 

LISTA DOS ITENS A SEREM REGISTRADOS 

(A) CARREGAMENTO DE OLEO DE CARGA 

1. Local do carregamento 

2. Tipo de óleo carregado e identidade doIs tanque/s 

3. Quantidade total de óleo carregado 

(S) TRANSFERtNCIA INTERNA DE OLEO DE CARGA DURANTE A VIAGEM 

4. Identidade do/stanque/s: 

De: 

Para: 

~sta sentença somente deve ser inserida nos Livros de Registro de 

Oleo de petroleiro engajado em tráfego especial 
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5. Foi/Foram oIs tanque/s em 4(1) esvaziado/s? 

(C) DESCARGA DE ÓLEO DE CARGA 

6. Local da Descarga 

7. Identidade doIs tanque/s descarregadq/s 

8. Foi/Param ois tanque/s esvaziado/s? 

(D) LAVAGENS COM ÓLEO CRU (SOMENTE PETROLEIROS COW) 

(A ser completado para cada tanque sendo lavado por óleo cru) 

9. Porto em que a lavagem por óleo cru foi efetuada, ou a 

posição do navio, se efetua entre dois portos de descarga 

10. Identidade doIs tanque/s lavado/sI 

11. Número de máquinas em uso 

12. Hora e in~cio da lavagem 

13. Método de lavagem empregad02 

14. Pressão das canalizações de lavagem 

15. Hora do término ou da interrupção da lavagem 

16. Declare o método para estabelecer que oIs tanque/s 

secaIs 

17. Observações3 

IE) LASTREAMENTO DOS TANQUES DE CARGA 

18. Identidade dois tanque/s lastreado/s 

19. Posição do navio no inicio do lastreamento 

estáNo . ~ 

(F) LASTREAMENTO DOS TANQUES EXCLUSIVAMENTE DEDICADOS A LA&tRO 

LIMPO (SOMENTE PETROLEIROS CBT) 
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20. Identidade doIs tanquels lastrados 

21. Posição do navio quando foi tornada água destinada a limpeza 

por descarga, oU foi tornada água no porto para oIs tanquels 

exclusivamente dedicadols a lastro limpo 

22. Posição do navio quando aIs bomba/s e canalizações foram 

limpas por descarga para o tanque de resíduo 

23. Quantidade de água oleosa resultante da limpeza das 

canalizações por descargas que foi transferida para os 

tanques de resíduo (identificar ois tanquels de resíduo) 

24. Posição do navio quando foi tornada água adicional de lastro 

para oIs tanque/s exclusivamente dedicadols a lastro limpo 

25. Hora e posição do navio quando as válvula~ que separam os 

tanques exclusivamente dedicados a lastro ~impo da 

canalização de carga e de esgoto foram fechadas 

26. Quantidade de lastro limpo tomado a bordo 

(GI LIMPEZA DOS TANQUES DE CARGA 

27. Identidade dois tanque/s limpols 

28. Porto ou posição do navio 

2~. Duração de limpeza 

30. Método de limpeza 4 

31. As águas de lavagem foram transferidas para: 

.1 Instalações de recebimento; 

.2 Tanque/s de resíduo ou tanque/s de 

para tanque/s de resíduo (iden'tificar 

(HI DESCARGA DE LASTRO SUJO 

32. Identidade dois tanque/s 

carga designado/s 

aJs tanque(s» 
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33. Posição do navio no iníci~ da descarga para o mar 

34. Posição do navio ao término da descarga para o mar 

35. Quantidade descarregada para o mar 

36. Velocidade/s do navio durante a descarga 

37. Durante a descarga o sistema de monitoragem e controle da 

descarga estava operando? 

38. Foi efetuada uma checagem periódica do efluente e da 

superfície e da água no local de descarga? 

39. Quantidade de água oleosa transferida para ois tanquels de 

resíduo (identificar oIs tanque/s de resíduol 

40. Descarregado para instalações de recebimento ,em terra, 

(Identificar o porto, se aplicãvel) 

(l) DESCARGA DA AGUA DOS TANQUES DE R,ES!D1,lO PARA O MAR' 

; \ " 

41. Identidade dos tanques de resíduo 

42. Tempo de sedimentação desde a última entrada 'de resíduos, 

ou 

43. Tempo de sedimentação desde a última descarga 

44. Hora e posição do navio no início da descarga 

45. Espaço vazio (ullage) do conteúdo total,do tanque no inicio 

da descarga 

46. Espaço vazio (ullage) da int",rf,ace 'óleol água 'no iní 

descarga 

" 

47. Quantidade a granel descarregad,a e regímen da' descarga 

48. Quantidade f~~almente descarregada e regímen da descarga 
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49. Hora e posição.do navio. ao término da descarga 

50. O sistema de monitoragem e controle da descarga estava 

operando durante a descarga? 

51. Espaço vazio (ullage) da interface óleo/água ao término da 

descarga 

52. Velocidade/s do navio durante a descarga 

53. Foi efetuada uma checagem periódica do efluente e. da 

superfície da água no local da descarga? 

54. Confirme se todas as válvulas aplicáveis do sistema de 

canalização do navio foram fechadas ao término da descarga 

dos tanques de resíduo 

(J) ELIMINAÇÂO DE REsIDUOS E DE MISTURAS OLEOSAS NAo TRATADAS DE 

OUTRO MODO 

55. Identidade dois tanque/s 

56. Quanti·dade eliminada de cada tanque 

57. Método de eliminação: 

.1 Para instalações de recebimento (identifique o porto) I 

.2 Misturada com a carga 

.3 Transferida para outro/s tanque/s (identif'car oIs 

tanque/sI 

.4 Outro método· (declàrar qual) . , 
(K) DESCARGA DE LASTRO LIMPO CONTIDO NOS TANQUES DE CARG~ 

58. Posicão do navio no início da descarga de lastro limpo, 

59. Identidade doIs tanque/s·descarregado/s 
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60. OIs tanque/s ficou/aram vazio/s ao ,término? 

61. posição do navio ao término, se diferente de 58 

62. Foi efetuada uma checagem periódica do efluente e da 

superfície da água no local da descarga'? 

(L) DESCARGA DO LASTRO DOS TANQUES EXCLUSIVAMENTE DEDICADOS AO 

LASTRO LIMPO (SOMENTE PETROLEIROS CBT) 

(M) 

63. Identidade doIs tanque/s descarregado/s 

64. flora e posição do navio no inicio da descarga do lastro 

limpo no' mar 

65. Hora e posição do navio ao término da descarga no mar 

66. Quantidade descarregada: 

.1 No mar; ou 

.2 Para instalações de recebimento (identifique o porto) 

67. Houve algum indício de contaminação por óleo da água de 
lastro antes o'u durante a: "des·cáz:'.ga n; 'mar? t', 

68. A descarga foI rnoriítoràda por luro 'j~ecli'dor de" 'conteúdo de 

óleo? 
" , ,. 

69. Hora e posição do navio quando as válvulas' qú~ separam os 

tanques exclusivamente dedicados a 1astr;o ~~!"p" das 

cánalizações e' do esgoto da· cárga {o'ram' .fe-c·hada~, ao 

término do lastreamento . , 
ESTADO DO SISTEMA DE MONITORAGEM E CONTROLE DA DESCARGA DE CLEO 

I' ','. 
. , 

70. Hora da falha do sistema 
, . .' \ ' 

71. Hora em que o sistema ficou novamente operativo 

72. Razões da falha 



Abril de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Quando um determinado tanque te'nha mais 

possam ser individualmente usadas, como 

máquinas 

descrito 

do 

no 
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que as 

Manual 

que 

de 

Operações e Equipamento, então a seção que estiver sendo lavada por 

óleo cru deverá ser identificada, por exemplo, n 2, Seções central 

e de vante. 

2 - De acordo 

método é 

método de 

com o Manual de 

de simples ou de 

múltiplo estágio, 

operações e Equipamento, registre se o 

mGltiplo estãgio. Se for lltilizado o 

dê o arco vertical coberto pelas 

máquinas e o número de vezess que o arco é coberto por aquele 

eetágio particular d~programa. 

3 - Se os programas dados no Manual de Operações e Equipamento não 

forem seguidos, então as razõeS devem ser dadas nas opservações. 

4 - Mangueiras manuais, 

Quando for usada a 

lavagem por mãquinas e/ou limpeza química. 

limpeza química, deverão ser indicados os 

produtos químicos utilizados e sua quantidade. 

(N) DESCARGAS DE ÕLEO ACIDENTAIS OU EXCEPCIONAIS 

73. Hora da ocorrência 

74. Porto'ou po~ição do navio na, hora da ocorrência 

75.Qua'!tidade,aprox~m",4a e tipq de õleq 

76. Circunstãncias da descarga ou do escape, seus motivos e 

observações gerais, 

(O) OUTROS PROCEDIMENTOS ,OPERATIVOS, ,I!; OBSERVAÇÕES GERAIp 

'C 

Petroleiros Engajados em Tráfegos Especiais 

. , .. , . , . 
(P) CARREGAMENTO DE AGUA DE LASTRO 

77. Identidade dois tanque/s lastrados 

78. posicã; do navio quando lastrado 

". 
79. Quantidade total de lastro carregado, em metros cúbicos 
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80-. Observações 

(Q) REDISTRIBUIÇÂO DE ÂGUA DE LASTRO A BORDO 

81. Motivos para a redistribuição 

(R) DESCARGA DE ÂGUA DE LASTRO PARA INSTALAÇOES DE RECEBIMENTO 

82. Portols em que a ãgua de la~tro foi descarregada 

83. Nome ou designação da instalação de recebimento 

84. Quantidade total de ãgua de lastro descarregada, em metros 

cúbicos 

85. Data, assinatura e se1'o da autoridade marítima do porto , 

Nome do navio -.................................................................................................................. 

Número ou Letras 

Indicativos: .............................................................................................................. .. 

. . 
OPERAÇOES DE CARGA/LASTRO (PETROLEIROS)*/?PERACOES 

EM COMPARTIMENTOS DE M1\QUINAS (TODOS OS NAVIOS)" 

Data Código· Item Registro'das Opera:ções.J.Assinatura 

Letra (Número) do oficial ' Énc;'rreaado .. , -

Assinatura do Comandante ................................ 

* Cancele como apropriado 
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DECRETO LEGISLATIVO 
N° 61, DE 1995 
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Aprova os textos da Convenção 
Interamericana sobre Cartas 
Rogatórias, celebrada no Panamá, em 30 
de janeiro de 1975, na I Conferência 
Especializada Interamericana sobre 
Direito Internacional Privado, e do 
seu Protocolo Adicional, celebrado em 
Montevidéu, em 8 de maio de 1979. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art.' 10 São aprovados os textos da Convenção Interamer icana 
sobre Cartas Rogatórias, cel'ebrada no Panamá, em 30,.de janeiro de 
1975, na IConférência 'Especializad Interilmericana sobre Direito 
Internacional Privado, e d,,· s~" Prol0co~0 Adicional, celebrado em 
Montevidéu, em 8 de maio de 79 

, " Parágrafo, ,único. ;" .. 0 ~ujei tos à apreciação do' Cong:resso 
Nacional, quaisquer atos. que impliquem revisão da referida Convenção, 
bem como' quáisquer atos que, nos termo's do art. 49, I, da Constituição 
Federal", ,acarretem, encargos ou compromissos gravosos 'ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2° Este, Decreto . Le,g,is..lativo entra em vigor na data de 
sua' publicái;:ào. 

Senado Federal, em ) 'i de abril de'.'199'J 

Senador JOsé Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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CONVENÇ~O INTERAMERICANA SOBRE CÃRTAs ROGATORIAS 

Os Governos dos Estados Membros da Organização dos Estados 
Americanos, desejosos de concluir uma convenção sobre cartas 
rogatórias, convieram no seguinte: 

I. EMPREGO DE EXPRESSOES 

ARTIGO 1 

Para os efeitos desta Convenção as expressões "exhortos" ou 

·cartas rogatórias· são empregadas como sinônimos no texto em espanhol •. 

As expressões _ "cartas rogatórias", ·commissions rogatoir.es· e "letters 
rogatory" , empregadas nos textos em português, francês e inglês, 

respectivamente, compreendem tanto os "exhortos' como as ·cartas 

rogatórias". 

11. ALCANCE DA CONVENCAo 

ARTIGO 2 

Esta convenção aplicar-se-á às 

'processos relativos a matêria civil ou 

cartas rogatÔl:ias , 
comercial pelas 

expedidas em 

autoridades 

jUdiciárias de um dos Estados Partes nesta Convenção e que tenham por 

objeto: 

a) a realização de atos processuais de mera tramitação"tais 

corno notificações, citações ou emprazamentos no exterior: 

b) o recebimento e obtenção de provas e informações no 

exterior, salvo reserva expressa a tal respeito.' 

ARTIGO 3 

Esta Convenção não se aplicará a nenhuma carta rogatória 
relativa a atos processuais outros que não os mencionados no ~r~igo 
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anterior: em especial, não se aplicará àqueles que impliquem execução 

coativa. 

requeridas 

intermédio 

111. TRANSMISsAo DE CARTAS ROGATÓRIAS 

ARTIGO 4 

As cartas rogatórias poderão ser transmitidas às autoridades 

pelas 

dos 

próprias partes interessadas, por via judicial, por 

funcionários consulares ou agentes diplomátiCOS ou pela 

autoridade central do Estado requerente ou requerido, conforme o caso. 

Cada Estado Parte informará a Secretaria-Geral da Organização 

dos Estados Americanos sobre qual é a autoridade central competente 

para" receber e distribuir cartas rogatórias. 

IV •. REQUISITOS PARA O CUMPRIMENTO 

ARTIGO 5 

As cartas rogatórias serão cumpridas nos Estados Partes desde 

que reúnam os seguintes requisitos: 

a) que a· carta rogatórià esteja legalizada, salvo o disposto 

nos artigos 6 e 7 desta Convenção. Presumir-se-~ que a 

carta rogatória está devidamente legalizada no Estado 

requerente quando o houver sido por funcionário consular 

ou agente diplomático competente: 

b) que a .carta rogatória e a documentação anexa estejam 

'devidamente traduzidas para o idioma oficial do Estado 

requerido. 

ARTIGO 6 

Quando as cartas rogatórias forem transmitidas por via 
./ 

consular ou diplomática, ou por intermédio da autoridade central, será 

desnecessário o requisito da legalizaçáo. 
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ARTIGO 7 

As autoridades jUdiciárias das zonas fronteiriças dos ,Estados 
Partes poderão dar cumprimento, de forma direta, sem necessidade de 
legaliza ão, às cartas rogatórias previstas nesta Convenção. 

ARTIGO 8 

As cartas rogatórias deverão ser acompanhadas dos documentos 
a serem entregues ao citado, notificado ou emprazado e que serão: 

a) cópia autenticada da petição inicial e seus anexos e dos 
documentOs ou decisões que sirvam de fundamento à 

diligência solicitada; 

b) informação escrita sobre qual é a autoridade jUdiciária 

c) 

requerente, os prazos de que dispóe para agir 
afetada e as advertências, que lhe faça a 

a pessoa 
referida , 

autoridade sobre as conseqüências que advir iam de sua 
inércia; 

quando for o caso, informação sobre a existência e 

domicilio de defensor de ofício ou de sociedade de 

assistência jurídica competente no Estado 'requerente. . ' 

ARTIGO 9 

O 'cumprimento de cartas rogatórias não implicará em caráter 
definitivo o reconhecimento de competênci~ da autoridade 
requerente nem o compromisso de reconhecer a validade ou c;le 
execução da sentença que por ela venha a ser proferida. 

v • T RAMI T ACl\.O 

ARTIGO 10 
'. 

, , . 
., A tramitação ~as cartas rogatórias .far-se-ã de· ac<;>rdo com as 
leis e normas processuais do Estado requerido. 
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A pedido da autoridade jUdiciária requerente poder-se-á dar à 
carta rogatória tramitação especial, ou aceita a observãncia de 

',formalidades adicionais no cumprimento da diligência solicitada" desde 

que aquela tramitação especial ou estas ~ormalidades adicionais não 

~ejam contrárias à legislação do Estado requerido. 

ARTIGO 11 

A autoridade judiciária requerida terá competência para 

conhecer das queztóes que forem suscitadas por motivo de cumprimento da 

diligência solicitada. 

_ caso a autoridade judidicária requerida se declare 

incompetente para proceder à tramitação da carta rogatória, transmitirá 

de oficio os documentos e antecedentes do caso à autoridade jUdiCiária 

competente do seu Estado. 

ARTIGO 12 

Na tramitação e cumprimento da carta rogatórias, as' custas e 

demais despesa~ correrão por conta dos interessados. 

"Serã facultativo par~ o 

carta rogatória que careça de 

Estado.requerido dar tramitação à 

indicação do interessado que seja 

responsável pelas despesas e custas que houver. Nas cartas rogatórias, 

ou por ocasião de sua tramitaçáo,'poder~se-á indicar a identidade do 

procur~dor do interessado.para os fins legais. 

O'beneficio 'de justiça gratuita será regul~do pela °lei do 

Estado requerido. 

ARTIGO 13 

Os . funcionários consulares ou agentes diplomãticos dos 

Estados partes nesta Convenção poderão praticar os atos "a que se r.efere 

o artigo 2, no Estado em que se achem acreditados, desde que tal 

prática não seja contrária às leis do mesmo. Na prãtica dos referidos 

atos não poderão empregar meios que impliquem coerção. 
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VI. 'DISPOSIeOES GERAIS 

ARTIGO l4 

Os Estados Partes que pertençam a sistemas de integração 
econômica poderão acordar diretamente entre si processos e' trâmites 
particulares mais expeditos do ,que os revistos nesta Convenção. "Es'ses , , 
acordos poderão ser estendidos a terceiros Estados na forma em que 'as 
partes decidirem. 

I\RTIGO 15 

Esta Convenção não restringirá as disposições de convenções 
~ue em matéria de cartas rogatórias tenham sido subscritas ou que 
venham a ser subscritas no futuro em caráter bilateral ou multilateral 
pelos Estados Partes, nem as' práticas mais ,favoráveis que os referidos 
Estados possam observar na matéria. 

I\RTIGO 16 

Os Estados Partes nesta Convenção poderão declarar que 
estendem as normas da mesma à tramitação de cartas rogatórias que se 
refiram ,a, matéria'criminal, trabalhista, contencioso-administrativa, 
juizos'arbitra~s ou outras 'matérias objeto de jurisdição especial. Tais 
declarações serão comunicadas à Secretaria-Geral da Organização dos 
E'stados Ameri:canos~ 

ARTIGO 17 

O Estado requerido poderá recusar o cumprimento de uma carta 
rogatória quando ela for manifestamente contrário à sua ordem pública. 

',', ARTIGO 18 
. ~ , ' , , 

Os- Estados '·Partes informarão a Secretaria-Geral da 
orgaftizaçãà'dos _Estados Americanos sobre os requisitos exigidos por 
suas leis pa.ra a Làgililação e para ~ tradução de cartas.rogatórias. 
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VII. DISPOSICOES FINAIS 

ARTIGO 19 

Esta Convenção ficará aberta ã assinatura dos EsCados Membros 
da Organização dos Estados Americanos. 

ARTIGO 20 

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os 
ratificação serão depositados na Secretaria-Geral da 
Estados Americanos. 

ARTIGO 21 

instrumentos de 
, . 

Organização dos 

Esta Convenção . ficará aberta à adesão de qualquer outro 
Estado. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral 
da Organização dos Estados Americanos. 

ARTIGO 22 

Esta',Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da 
data em, que haja .sido depositado o segundo instrumento de ratificação. " 

Para cada Estado que ratificar 'a {onvenção ou.'~ ela 'ad~r~~, 
depois de haver sido depositado o segundo instrumento de ratificação, a 
Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tal 
Estado haja depositado seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

ART!GO 23 

• Os Estados Partes que 
territoriais em que vigorem sistemas 

tenham duas ou maia unidades 
jur~dicos diferentes com relação a 

questões de . que trata esta· C,onvenção poderão ~ declarar, no, momento, da 
assinatura, ràtificação ou adesão, que a convenção se aplicará ,is, ,todas 
as suas unidades territoriais ou somente a uma QU mais' delas. 
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Tais declarações poderão ser modificadas mediante declarações 
ulleriores, que especificarão expressamente a ou as unidades 
lerritoriais' a que se aplicará esta Convenção. Tais decl~rações 

ulteriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da Organização, dos 
Estados Americanos e surtirão efeito trinta dias depois de recebidas. 

ARTIGO, 24 

Esta Convenção vigo,rará por prazo indefinido, masqualquer 
dos Estados Partes poderá denunciá-la. 'O instrumento de denúncia será 
depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 
Transcorrido um ano, contado a partir da data do depósi.to do 
instrumento de denúncia, cessarão os efeitos da Convenção para ~'Estado 
denunciante, continuando ela subsistente para os demais Estados 'Partes. 

ARTIGO 25 

o instrumento original desta Convenção, cujos textos em 
português, espanhol, francês e inglês são igualmen~e autênticos, será 
depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. A 
referida Secretaria notificará aos Estados Membros da organização dos 
Estados Americanos, e aos Estados que houverem aderido à Convenção, as 
assinaturas e os depósitos de i~strumento de ratificação, de adesão e 
de denúncia, bem como as reservas que houver. Outrossim, transmitirá 
aos mesmos a informação a que se referem o segundo parágrafo do artigo 
4 e o artigo 18, bem como as declarações previstas nos artigos 16 e 23 

desta Convenção. 

Em fé do que, os 
devidamente autorizados por seus 
Convenção. 

plenipotenciãrios infra-assinados, 
respectivos Governos,. firmam esta 

Feita na Cidade do Panamá, República do Panamá, no dia trinta 

de janeiro de mil novecentos e setenta e cinco. 
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PROTOCOLO ADICIONAL A CONVENÇ~O INTERAMERICANA 

SOBRE CARTAS ROGATCRIAS 
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Os Governos dos Estados Membros das Organização dos Estados 

America. os, desejosos de fortalecer e facilitar a cooperação 

internacional em matéria de procedimentos judiciàis de acordo com o 

disposto na Convenção Interamericana sobre Cartas Rogatórias assinada 

no panamã em 30 de janeiro de 1975, convieram no seguinte: 

I. ALCANCE DO PROTOCOLO 

Artigo 1 

Este Protocolo aplicar-se-á exclusivamente aos procedimentos 

previstos no artigo 2, ~, da Convenção Interamericana sobre Cartas 

R09E\tórias, doravante denominada "a Convenção", os quais serão 

entendidos, para os fins deste Protocolo, como a comunicação de atos ou 

fatos de natureza ,processual ou pedidos' de informação por órgãos 

jurisdicionais de um Estado Part'e aos de outro, quando tais 
• 

procedimentos forem objeto de' carta rogatória 'transmitiria' pela, 

autoridade central do Estado 'requerente à autoridade central do Estado 
requerido. 

, lI,., AUTORIDADE CENTRAL 

Artigo 2 

Cada Estado Parte designará a autoridade central que'deverã 

exercer as funções que lhe' são 'atribuídas na Convenção 'e neste 

Protocolo. Os Estados' Partes, -ao 'depos'itarein seu' ins'tiumento de 

ratificação deste Protocolo ou de adesão a ele, comunicarão ,a 

designação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, a 

qual distribuirá aos 'Estados Partes na Convenç'ão uma lista de que 

constem as designações que' houver recebido. "'A autoridade' centrál 

designada por cada Estado Parte de acordo com o disposto no artigo 4 da 

Convenção poderã ser mudada a qualquer momento, devendo o Estado parte 

comunicar a mudança ,à referida Secretaria no prazo mais breve possivel'. 
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111. ELABORAÇ~O O~S CARTAS ROGATÓRIAS 

Artigo 3 

As cartas rogatórias serão ~laboradas em formulários 

impressos nos quatro idiomas oficiais da organ~zação dos Estados 

Americanos ou nos idiomas dos Estados requerente e requerido, de acordo 

com o Modelo A do Anexo deste Protocolo. 

As cartas rogatórias"deverão ser acompanhadas de: 

a) cópia da petição com que se tiver iniciado o procedimento 

no qual se expede a carta rogatória, bem 

para o idioma do Estado Parte requerido: 

, -como sua traduçao 

b) cópia, sem tradução, dos documentos que se tiverem juntado 

à petição: 

c) cópia, sem tradução, das decisões jurisdicionais que 

tenham determinado a expedição da carta rogatória; 

d) formulário elaborado de acordo com o Modelo B do Anexo 

deste Protocolo .e do qual conste a informação essencial 

para a pessoa ou autoridade a quem devam ser entregues ou 

transmitidos os documentos, e 

e) formulário elaborado de acordo com o Modelo C do Anexo 

deste Protocolo e no qual a autoridade central deverá 

certificar sé foi cumprida ou não a carta rogatória. 

As cópias serão consideradas autenticadas, para .os fins do 

artigo 8, ~, da convenção, quando tiverem o selo do órgão jurisdicional 

que expedir a carta rogatória. 

Uma cópia da carta rogató~ia, acompanhada do.Modelo B bem 

como das cópias de que tratam as alíneas ~, b e ~ deste artigo, será 

entregue à pessoa notificada ou transmitida à autoridade à qual for 

dirigida a solicitação. Uma das cópias da carta rogatória, com o,s seus 
anexos, ficará em poder do Estado requerido, e o original, sem, 
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tradução, bem como o certificado de cumprimento, com seus resped:ivos 

anexos, serão devolvidos, pelos canáís adequados, à autoridade c~ntra,l 

req'uerente. 

Se um Estado Parte tiver mais de um idioma oficial, de~ 

declarar, no momento da ' assinatura ou ratificação do Protocolo ou da 

adesão a ele, qual ou quais idiomas 

Convenção e deste Protocolo. Se um 

considera oficiais para os fins da 

Estado Parte compreender unidades 

territoriais com idiomas diferentes, deverá declarar, no momento da 

assinatura ou ratificaçáo do Protocolo ou da adesão a ele, qual ou 

quais idiomas deverão ser considerados oficiais em cada unidade 

territorial para os fins da Convençáo e deste Protocolo. A Secretaria­

Geral da Organização dos Estados Americanos distribuirá aos Estados 

Partes neste Protocolo a informação constante de tais declarações. 

IVG. TRANSMISS~O E DILIGENCIAMENTO DA CARTA ROGATÓRIA 

Artigo 4 

Quando a autoridade central de um Estado Parte receber da 

autoridade central de outro Estado Parte uma carta rogatória, 

transmiti-la-á 

diligenciamento 

ao órgão jurisdicional competente, para 

lei interna que for aplicável. 

seu 

de acordo com a 

• Uma vez 

jurisdicionais que 

deixarão consignado 

e a remeterão à sua 

cumprida a carta rogatória, 

houverem .levado a efeito 
• 

o órgão ou os órgãos 

seu diligenciamento 

seu cumprimento do modo previsto em sua lei interna 

autoridade central com os 'documentos, pertinentes. A 

autoridade central do Estado Parte requerido certificará o cumprimento 

da carta rogatória à 

o Modelo C 

autoridade central do Estado Parte requerente de 

do Anexo, o qual náo necessitará de legaliZaçáo. acordo com 

Além disso, a autoridade central requerida enviará a documentação 

respectiva à requerente para que esta a remeta, juntamente com 'a carta 

rogatória, ao órgão jurisdicional que houver expedido esta última. 
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V. CUSTAS E DESPESAS 

Artigo 5 

o diligenciamento da carta rogatória pela autoridàde central 

e pelos órgãos jurisdicionais do Estado Parte requerido serã gratuito. 

O referido Estado, não obstante, poderá exigir dos interes~a~os o 

pagamento daquelas atuações que, de conformidade com a sua lei interna, 

devam ser custeadas diretamente pelos interessados. 

conforme o 

despesas 

requerido, 

fixada, de 

o interessado no cumprimento de uma carta 

preferir, indicar nela a pessoa que será 

âs referidas atuações 

rogatória deve;5, 

responsável pelas 

no Estado Parte correspondentes 

ou então juntar à carta 

acordo com o disposto no 

rogatória um cheque da 

artigo 6. deste Protocolo 

quantia 

para sua 

tramitação pelo Estado Parte requerido, a fim de cobrir o custo de tais 

atuações, ou documento que comprove que, por qualquer outro meio, a 

referida importância já tenha sido posta â disposição da autoridade 

central desse Estado. 

a 

A circunstância de que finalmente o custo 

quantia fixada não atrasará nem obstará o 

das atuações exceda 

diligenciamento ou 

cumprimento da carta rogatória 'pela autoridade central e pelos órgãos 

jurisdicionais do Estado Parte requerido, No caso de tal custo exceder 

essa quantia, a autoridade central do referido Estado, ao devolver a 

carta roga~ória diligenciada, poderá stlicitar que o interessado 

complete à pagamento. 

Artigo 6 

No momento do depó.sito, na Secretaria-Geral da Organizaçáo 

dos Estados Americanos', do l.nstrumento· de ratificação deste Protocolo 

ou de- 'adesão a" .t.le, ~i.da Estado Parte apresentará um relatório sobre 

quais são as atuações que, de acordo com sua lei interna, devam ser 

custeadas diretamente 

despesas respectivas. 

mencionado relatório 

pelos interessados, especificando as custas e 

, 'Além disso, cada Est'ad~ Parte deverá indicar no 

a quantia única que a seu juizo cubra 

razoavelmente o custo das referidas atuações, qualquer que seja p seu 
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número ou natureza. A referida quantia será aplicada quando o 

interessado não designar pessoa responsável para fazer o pagamento das 

mencionadas atuações no Estado requerido e sim optar por pagá-ias 

diretamente na forma estabelecida no artigo 5 deste Protocolo.' 

A Secretaria-Geral da Organizaçáo dos Estados Americanos 

distribuirá aos Estados partes neste Protocolo ~ informaçáo recebida. 

Os Estados 

Geral da 

Partes poderão, a qualquer 

Organização dos Estados 

momento, comunicar à Secretaria~ 
Americanos as mOdificações' dos 

mencionados relatõrios, devendo aquela levar tais modificações'. ao 

c6nhecimento dos demais Estados Partes neste Protocolo. 

Artigo 7 

No relatório mencionado no artigo anterior os Estados Partes 

poderão declarar que, desde que se aceite a reciprocidade, náo cobrarão 

aos interessados as 'custas e despesas das diligências necessárias para 

o cumprimento das cartas 

total de tais diligências 

outra quantia determinada. 

rogatórias, 

a quantia 

Artigo 8 

ou que aceitarão como pagamento 

única de que trata o artigo 6 ou 

Este Protocolo ficará aberto à assinatura e sujeito ã 

ratificação ou à adesão dos Estados membros da Organização, dos P.stados 

Americanos que tenham assinado a Convenção Interamericana sobre Cartas 

Rogatórias firmada· no Panamá em 30 de janeiro de 1975, ou que a 

ratificarem ou a ela aderirem. 

Este Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer outro 

Estado que haja aderido ou adira ã Convenção Interamericana sobre 

Cartas Rogatórias, nas condições indicadas neste artigo. 

Os instrumentos de ratificação e adesão serão depositados na 

Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 
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Artigo 9 

Este Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia a partir da 

data em que dois Estados Partes na Convenção 'hajam depositado seus 

instrun~ntos de ratificação do Protocolo ou de adesão a ele. 

Para cada Estado que ratificar o Protocolo ou a ele aderir 

depois da sua entrada em vigência, o Protocolo entrará em vigor no 

trigésimo dia a partir da data em que tal Estado haja depositado seu 

instrumento de ratificação ou de adesáo, desde que esse Estado seja 

Parte na Conven~ão. 

Os 

tefritoriais 

questões de 

assinatura, 

Artigo 10 

Estados Partes que tenham duas ou mais. Ilni'dades 

em que vigorem sistemas jurIdicos diferentes com relaç'ão' a 

que trata este Protocolo poderão declarar, no momento da 

ratificação ou adesão, que o Protocolo se aplicará a todas 

as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas., 

, ,. 
Tais declarações poder~o ser modificadas mediante declara~ 

ulteriores, que especificarão expressaQente a ou as unidades 

territoriais a que se aplicará este Protocolo. Tais declaracões 

ulteriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da Organização dos 

Estados Americanos e surtirão efeito trinta dias depois de recebidas. 

Artigo 11 

Este Protocolo vigorará por prazo indefinido, mas qualquer 

dos Estados Partes poderá denunciá-lo. O instrumento de denúncia será 

depositado na Secretaria-Geral da Organizacão dos' Estados Americanos. 

Transcorrido um ano, contado a partir da data do qepõsito do 

instrumento de denúncia, cessarão os efeitos do Protocolo para o F.~tado 

denunciante, continuando ele subsistente para os demais Estados Partes. 
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Artigo 12 

O instrumento original deste Protocolo e de seu Anexo 

(Modelos A, B e Cl, cujos textos em portugues, espanhol, frances e 
• 

ingles são igualmente.autenticos, será depositado na Secretaria-Geral 

da Organização dos Estados Americanos, que enviarã cópia autenticada do 

seu texto, para o 

Nações Unidas, 

respectivo. registro 

de conformidade com 

e publicação, à Secretaria das· 

o· artigo 102 da sua Carta 

constitutiva. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos 

notificará aos Estados Membros da referida Organização, e aos Estados 

que tenham aderido ao Protocolo, as assinaturas e os depósitos, ,de 

instrumentos de ratificação, de adesão e de denúncia, bem ,como as 

reservas que .houver. Outrossim, transmitirá aos mesmos as informaçóes a , 
que se referem o artigo 2. o último parágrafo do artigo 3 e o artigo 6, 

bem como as declaraçpes previstas no artigo 10 deste Protocolo. 

Em fé do que, os 

devidamente autorizados por seus 

Protocolo. 

plenipotenciários infra-assinados .. 

respectivos Governos, firmam este 

, 
Feito na Cidade de Montevidéu, República Oriental do Urugu,ai, 

no dia oito de maio de mil novecentos e setenta e nove. 

ANEXO AO PROTOCOLO ADICIONAL A CONVENC~O INTERAMERICAN . 
SOBRE CARTAS ROGATORIAS 

CARTA ROGATORIA 1/ 

1 

ORGÂO JURISDICIONAL REQUERENTE 

Nome 

Endereço 

2 

AUTOS 

MODELO A 
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3 

AUTORIDADE CENTRAL REQUERENTE 

Nome 

Endereço 

5 

PART~ SOLICITANTE 

Nome 

Endereço 

• 

4 

AUTORIDADE CENTRAL REQUERIDA 

Nome 

F.ndereço 

6 

PROCURADOR DO SOLICITANTE 

NOJ!le 

Endereço 

PESSOA pESIGNADA PARA INTERVIR NO DILIGENCIAMENTO 

Nome 

Endereço 

Esta pessoa responderá pelas 

custas e despesas? 

Sim Não ( 
*Em caso negativo junta-se che­

que na importância de •••••••• ' 

*Ou junta-se documento que com­

prove o pagamento. 

1. Devem ser elaborados um origianl e duas vias deste modelo; se for-, 
aplicável o item A - 1, deve ser traduzido para o idioma do Est.adq, 

requerido e juntar-se-ão duas cópias. 

* Elimtnar, se não for cabível. 
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A autoridade que assina esta carta rogatória tem 

transmitir a Vossa Senhoria, em três vias, os documentos 

relacionados e, em conformidade com o Protocolo Adicional à Convenção 

Interamericana sobre Cartas Rogatórias: 

* A. Solicita sua pronta notificação a: 

A autoridade infra-assinada solicita que a notificação seja 

feita- da seguinte forma: 

com o procedimento 

adicionais abaixo 

especiàl 

indicadas, 

ou as 

com 

* (1) De acordo 

formalidades 

fundamento no segundo parãgrafo do artigo 10 da 

mencionada Convenção. 

* (2) Mediante notificação pessoal à pessoa a quem se dirige, 

ou ao representante legal da pessoa juridica. 

* (3) No caso de não ser encontrada a pessoa natural ou o 

representante legal da pessoa juridica que deva ser 

no~ificada, far-se-ã a notificação na forma prevista 

pela lei do Estado requerido. 

* B. Solicita a entrega dos documentos abaixo indicados à 
autoridade judiciãria ou administrativa a seguir 

identificada: 

Autoridade 
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* C. Pede à autoridade central requerida que devolva' à 
autoridade central requerente uma via dos documentos 

juntos p esta carta rogatória, abaixo 

certificado de cumprimento conforme 

Modelo C anexo. 

enumerados, :e 
o dispost~ 

um 

n<!. 

Feito em~ ________________ __ no dia "' ___ __ de 
~'·i" ... fI .... .. '\t _________ de ~ __ • 

Assinatura e selo do órgão 

jurisdicional requerente 

Assinatura e selo da autoridade 

central requerente 

Titulo ou outra identificação de cada um dos documentos que devam ser 

entregues: 

• 

(Juntar outras folhas, se necessário) 

* Eliminar, se não for cabível. 

ANEXO DO PROTOCOLO ADICIONAL ~ CONVENÇ~O INTP.RAMERICANA\ ' 

SOBRE CARTAS ROGATÓRIAS 

MODELO B 

INFORMAÇ~O ESSENCIAL PARA O NOTIFICADO li 

A (Nome e endereço do notificadol 

Pela presente, comunica-se a Vossa Senhoria (explicar Sucintamente o 
que se comunical ____________________________________________________________ __ 

' .. I 
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Acompanha este documento uma cópia da carta rogatória que motiva a 

notificação ou entrega ,destes documentos. Essa cópia inclui informação 
essencial para Vossa Senhoria. Além disso, juntam-se cópias da petição 
com que se iniciou o procedimento no qual se expediu a carta rogatória, , 
dos documentos juntos à referida petição e das decisões jurisdicionais 

que or'- maram a expedição da carta rogatória. 

INFORMACAO ADICIONAL 

• 1* 

PARA O CASO DE NOTIFICACAo 

A. O documento que lhe é entregue consiste em (original ou cópia) 

D •• As pretensões ou a quantia do processo' são as seguintes: __________ ~ 

C. Nesta notificação, solicita-se a VQssa Senhoria que: ________________ _ 

D. * NO caso de citação do réu, pode este contestar 
õrgão jurisdicional indicado no quadro 1 do 

o pedido perant;e:o 

Modelo A (indicar , 
lugar, data e hora) : ________________________________________ ~ __ ~ __ 

\ 

• Vossa Senhoria é citado para comparecer como: 
( 

* No caso de solicitar-se outra coisa ao notificado, queira 
indicar: ______________________________________________________________ __ 
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E. Caso Vossa Senhoria não comp~eça, as conseqüencias poderiám ser: __ 

F. Informa-se a Vossa Senhoria que há ã sua d~sposição advogado de 

ofício, ou sociedade de assistência judiciária no lugar do processo. 

A: 

Nome: ________________________________________________________________ __ 

Endereço: __ ~ ________________________________________________________ __ 

Os documentos enumerados na Parte III são entregues a Vossa 

Senhoria, para ·seu conhecimento e defesa. 

II* 

PARA O CASO DE PEDIDO DE INFORMAÇ~O DE 6RG~O JURISDICIONAL 

(Nome e endere~o do órgão jurisdicional) , 

Solicita-se respeitosamente prestar ao órgão infra-assinado a seguinte 
informacão: __________________________________________________________________ __ 

Os documentos- enumerados na Parte III são entregues a. Vossa 

Senhoria para facilitar sua resposta. 

1. Devem ser preenchidos um original e duas vias deste Modelo no 

idioma do Estado requerente e duas vias no idioma no Estado requerido. , 
* Eliminar, se não for cabível. 
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III 

LISTA DOS DOCUMENTOS ANEXOS 

(juntar outras folhas, se necessário) 

Feito em~ _________ no dia, ______ ,de-____________ ~de 19 

Assinatura e selo do 

órgãb jurisdicional requerente 
Assinatura e selo da 

autoridade central requerente 

A: 

ANEXO AO,PR?TOCOLO ADICIONAL A 
CONVENÇ~O INTERAMERICANA SOBRE CARTAS ROGATCRIAS 

CERTIFICADO DE CUMPRIMENTO li 

MODELO C 

(Identidade e endere~o do órgão jurisdicional que expediu 
a carta rogatória) 



6646 Sexta-feira,28 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçã.o m Abril de 1995 

De conformidada com o Protocolo Adicionai à'Convençãp Interamericana 

sobre Cartas Rogatórias, assinado em Montevidéu, em 8 de maio de 1979 e 

com a anexa carta rogatória, a autoridade infra-assinada tem a honra de 

certificar o seguinte, 

* A. Que se fez a notificação ou se procedeu ã entrega de uma via' 

dos documentos anexos a este Certificado, como se seque, 
Data' ______________________________________________________ _ 

, Lugar (endereço) '~~------------------------------------------

De conformidade com um aos seguintes métodos autorizados pela 

Convenção: 

*1. De acordo com o procedimento especial ou formalidanes 

adicionais que se indicam a 

segundo parágrafo do artigo 10 

seguir, com fundamento" no 

da mencionada C·onvenção. 

*2.' Por notificação pessoal à pessoa a quem se dirige, ou ao 

representante legal da pessôa jurídica. 

*3. Não tendo sido encontrada a pessoa que devia ter sido 

notificada, fez-se a notificaç~ na forma prevista pela .lei 

do Estado requerido (queira descrevê-la) 

*B. Que os documentos mencionados na carta rogatória foram en~ 
a, 
Identidade da pessoa 

Relação com o destinatário __________________________________________ __ 

(de família, de negócio ou de outra natureza) 
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*C. Que não se fez a notificação ou não se procedeu à entrega dos 

documentos pelos seguintes motivos: 

*D. De conformidade com o Protocolo, so~icita-se ao interessado que 

efetue o pagamento do saldo a liquidar indicado no demonstrativo 

anexo. 

Feito em, ____ no dia, ___ de-________ de 19_ 

Assinatura e selo da autoridade central requerida 

Quan~o cabivel juntar original ou cópia de 

qualquer documento adicional necessário para 

provar que se fez a'notificação ou entrega, 

e identificar o citado documento. 

1. Origina'l e uma via no idioma do Patado requerido. 

* Eliminar, se não for cabivel. 

DECRETO LEGISLATIVO N° 62, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo no Dom1nio 
dos Transportes Marítimos, celebrado 
entre o Governo da República' 
Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular de Angola, em 
Luanda, em 28 de janeiro de 1989. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° t aprovado o texto do Acordo no Dom1nio dos 
Transportes Mar1timos, celebrado entre o Governo da Repú:lS'lica 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular de Angola, em 
Luanda, em 28 de janeiro de 1989. 
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Parágrafo único. S!o sujeitos à apreciaç!o do Congresso 
Nacional quaisqUer atos que impliquem revis!o do presente -Acordo, bem 
COmo quaisquer atos que, nos termos do art. 49, !, da Constituiçllo 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos au patrimOnio 
nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
SUê publicaçllo. 

Art. 3° Revoqam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em .) ~ de abril de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIú 

E o GOVERNO DA REPOBLICA POPULAR DE ANGOLA NO 

DOMINIO DOS TRANSPORTES MARITIMÓS 

o Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República Popular de Angola, 
(doravante denominadas ·Partes Contratantes·) 

CONSIDERANDO, 

o interesse em desenvolver o intercâmbio 
~epública Federativa do Brasil e a RepÚblica Popular 

comercial 
de Angolal 

entre a 

o interesse especi~l em promover o comércio reciproco 

mediante o fortalecimento e ade~~~da proteção da estabilidade económica 
das respectivas Marinhas 

se consideram essenciais, 

das relações econ5micas 

assequrar as bases que 

comercial)' 

Mercantes, cuja existência e desenvolvimento 

não somente p4ra a ampliação e d1vers1f1cacão 

entre ambos oa pals.s, mas também para 
possibilitem o incremento do intercâmbio 

que o intercãmbio de produtos deve ser acompanhado' de um 
intercâmbio efiêaz de serviços I 

RECONHECENIlO, 

que a. Marinhas Mercantes do. doi. países têm 
transportar prioritariamente as cargas que são objeto de 
comercial reciproco, 

direito de 
interc~io 

a necessidade de a.segurar a eficiência e a reqularidade;doa 
transportes marítimos e a adoçÃo de tarifa. de fretes adequada. e 

. estáveis, 
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ARTIGO 1 

No presente Acordol 

1. O termo "Navio", significa qualquer .navio inscrito no 

registro de navios de uma das Partes Contratantes e navegando sob a sua 

bandeira. O termo não inclui, contudo, navios de guerra, de uso 

exclusivo das f.orças armadas,. de pesca, de pesquisa e hospitais. 

2. "Autoridade Marítima Competente" é: 

- Na República Federativa do Brasil a Superintendência 

Nacional da Marinha Mercante (SUNAMAM) do Ministério dos 

Transportes; 

- Na República Popular de Angola - A Direção Nacional da 

Marinha Mercante e Portos do Ministério dos Transportes e 

Comunicações. 

3. O termo "Membro da TFipulação·, significa o Comandante e 

empregada a bordo durante a viagem, no 

incluída no rol de matricula. 

qualquer pessoa efetivamente 

trabalho ou serviço do navio e 

4. O termo "Autoridade 

de decisão sobre a matéria, 

Contratante. 

Competente" designa a autoridade com poder 

segundo a legislação vigente de cada Parte 

5. Os navios afretados por armadores nacionais ou empresas de 

navegação legalmente autorizados no comércio bilateral, gozarão em cada 

um dos dois países de tratamento de navios de bandeira nacional 

enquanto perdurar o contrato de afretamento. 

6. As Autoridades Marítimas dos dois palses forneceria 

reciprocamente todas as informações relativas a navios afretados, 

empregados no tráfego marítimo entre ambos os países. 
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ARTIGO II 

1. O transporte maritimo de mercadorias objeto de intercâmbio 

comercial entre as Partes Contratantes,será obrigatoriamente efetuado 

em navios de bandeira brasileira e angolana, incluindo cargas que 

recebam aval governamental em qualquer dos dois países. 

2. Ambas as 

frotas comerciais 
Partes Contratantes acordam que as re pectivaS) 

efetuarÃo o transporte ,em proporções iguai -lia bas~ 

de 50' cada uma, estabelecidas com base na tonelagem e no valor~~DI 

do, frete. 

Ambas as Partes Contratantes se comprometem a efetuar a 

transferência dos 

reciprocidade. 

valores dos fretes marítimos em regime de 

4. Caso alsl empresalsl de uma das Partes Contratantes nÃo se 
• 

encontrelml em condições de -efetuar o transporte que lhe compete 

conforme o parágra~o 2 deste Artigo, cederá, sempre que possivel, o 

transporte ,à I s 1 Emprésa I s 1 da outra Parte. 

5. Tal prévia da Autoridade 

Competente da 

cessão fica sujeita à aprovação 

Parte cuja quota é cedida. 

.ARTlGO III 

1. Ambas as Partes Contratantes estabelecerão tarifas e taxas de 

frete justas e acordam, por um lado, em não recorrer a práticas 

discriminatórias no que se refere a carga transportada e, por outro, em 

impedir demoras além de um prazo razoável no embarque das mercadorias. 

2. ,O prazo 

empresas armadoras 

de embarque será determinado de comum acordo pelas 

nacionais designadas para participarem no comércio 

maritimo de ambos os paises, e deverá ser aprovado pelas Autoridades 

Marítimas Competentes. 
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ARTIGO IV 

1. Para execução do presente Acordo cada Parte Contratante 
designará, através de suas Autoridades competentes, OS armadores 

nacionais que deverão participar no transporte de cargas resultantes do 

comércio bilateral. 

2. Os armadores designados para a realização e execução deste 

Acordo, deverão assinar contratos armatoriais 

englobar os diversos aspectos do transporte 

entre si, que deverÃo 

marítimo mutuamente 

vantajosos, e manterão contato permanente com oS setores comerciais 
interessados e com as Autoridades Competentes de ambos os países. 

3. Os contratos armatoriais celebrados 

designados a participarem no trÁfego, deverão 
aprovação das Autoridades Marítimas Competentes. 

pelos armadores 

ser submetidos à 

ARTIGO V 

1. PoderÃo realizar o transporte de cargas a serem ernba':cadas em 
Portos angolanos e destinados a portos brasileiros e vice-versa, apenas 

os armadores autorizados pelas respectivas Autoridades Marítimas 
Competentes para servir ao tráfego. 

2. As tarifas e taxas 

entrarão em vigor após a sua 

de frete que forem estabelecidas somente 

aprovação pelas Autoridades Marítimas 
Competentes de ambas as Partes Contratantes. 

3. As 
mencionadas 

modificações 
bem como das 

e revisões 
condiçÕes 

das tarifas e taxas 
gerais do transporte 

submetidas ã aprovação das Autoridades Marítimas Competentes. 

ARTIGO VI 

acima 
serão 

1. Em caso 
Contratantes quanto 

de divergência entre os armadores das duas Partes 
Ã determinação ou revisão das tarifas e taxas de 

,frete e das condições gerais de transporte, tal divergência deverá ser. 
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submetida às Autoridades Marítimas Competentes com vistas a sua 

resolução. 

ARTIGO VII 

1. Para o cumprimento do disposto no Artigo 11 do,presente 
Acordo, as Autoridades Competentes de ambas as Partes Contratantes 
tomarão as providencias necessárias no 'S,entido de que, na documentação 
referente às mercadorias, objeto de intercãmbio entre os doi~ ;países, 
conste uma indicaçÃo de obrigatoriedade do transporte em navios, de 
bandeira brasileira ou anqolana. 

2. Excetuam-se no presente Acordo os transportes a granel de 
petróleo e seus derivados. 

ARTIGO VIII' 

1. Os navios de bandeira angolana'no 'Brasil gozarão d~ãmo 
tratamento que os navios de bandeira brasileira 
prejúIzo de cada Parte Contratante delimitar certas 
segurança nacional. 

e vice-versa, sem 
zonas por razões de 

2; Nenhuma das disposições do 
interpretada como restriçÃo ao direito 
cabotagem nacional, reboque, serviços 
transportes para e de terceiros países. 

presente Acordo poderá ser 
de cada pais reg~lamentar sua 

de pilotagem, assim 'como aos 

3. Não restringirá igualmente, o direito de,' facilitar e dar 
de cabotagem nacional que seus prioridade a todas as formas de serviços 

navios realizem. 

4. Para os fins do presente Acordo, entende-se por comércio de 
/ -navegaçÃo de cabotagem nacional, os serviço,s de transporte por agua 

realizados nos portos ou pontos geográfiCOS de um mesmo país, conforme 
sua legislação. 
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ARTIGO IX 

1. Os documentos que 
certificados de tonelaqem e 

certificam a nacionalidade 
outros documentos do navio, 

dos navios, 
emitidos ou 

reconhe. tdos por uma .das ,Parte8 Contratantes, serão reconhecidos pela 

outra Parte Contratante. 

2. Os navios de cada Parte Contratante que possuam certificados 
de tonelaqem leqalmente emitidos, serão dispensados de nova medição nos 
portos da outra Parte Contratante. 

3. O cálculo e o paqamento das taxas e direitos de naveqação 
exiqIveis serão efetuados com base nesses certificados de tonelagem sem 
que se proceda a nova medição. 

1. Cada 

identidade dos 

ARTIGO X 

uma das ,Partes Contratantes reconhecerá os documentos de 
tripulantes emitidos pelas Autoridades Competente's da 

outra Parte Contratante. 

2. 

'-----
para a ~públlca Federativa do Bras!l a ·caderneta de 

Inscrição e Re9i.tro~, 

para a República popular de Angola o ·PAssa.pqr,te Mari~l"o~ .... 

3. EsteS documentos de identidade da rio di'reito aos seus 

po~tadores de de8e~arcar durante o período de estadia do seu navio no 

porto da outra parte Contratante, desde que 08 mesmoa 

listas de tripulação do navio e, na list.a entregue. ~à. 
competentes e que tenham obtido o visto de e8~ala. 

figurem nas 

Autoridades 

Dur~ntç Q 

desembarque e 'regresso a bordo do navio, os membros da tripulaçÃo 

deverÃO respeitar a8 disposições em viqor no porto d~ outra farte 

Contratante. 

4'0 Quando um membro da tripulação titular do docwnento de 

identidade prevl~to no parágrafO 1 do , presente Artigo, desembarcar e 

'permanecer num Porto da outra Parte Contratante, por razões de, saúde, 

circunstância. de serviço ou por motivc'. reco~h.ecldo. válidos pelAS/ 

autoridades locais, estas darão as autorizações necessãriae para que o 
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interessado possa permanecer no seu território, regressar ao seu pais 
de origem ou alcançar o porto de embarque em que se encontre o seu 

navio. 

s. O movimento d08 membros da tripulação, ac~ referidos, no 

Contratantes estará sujeito às 
de estrangeiros em-vigor no mesmo 

território de cada uma das Partes 
disposições relativas ao movimento 
território. 

ARTIGO XI 

1. Cada uma das Partes Contratantes se" reserva O dire'ito de 

recusar o acesso ao seu território de pessoas titulares o de documentos 

de identidade reconhecidos como marit~8 mas que sejam con81d~rados 

indesejáveis. 

2. As autoridades jUdiciais de uma das Partes Contratan~~s só 

levario em conta ações judiciaiS resultantes de um contrato de' tra~lho 
como membro da tripulacão de um navio da outra Parte Contratante· desde 
que tenham consentimento da autoridade consular ou dlpl."amitica 
competente desta outra Parte. 

3. No caso de um membro da tripulação dê·~um navio de uma das 

Partea Contratantes cometer um delito a bordo do navio enquanto ·este 

estiver em Ãquà. territo~lai8 da outra Pa~te Contr~~~~te, e8~~ m~o 
da trip~laçio nÃo poderi ser processado se~ o consentimento da entidade 
consular ou diP.10Jl'lática compet.epte do pais da baneieira do navlq. 

Na execução do disposto neste Artigo, observar.":'se-ão· as 

normas de direito brasileiro e angolano, 0& principios comuns ~e amb~,. 
as ordens juridicas e o Direito Internacional. ' 

.", . ..... , 
. . 
••• 1 

" 
S. As dispositões do presente Artigo não afetam o direito de 

controle e investigacãq das autoridades de cada Parte Contratante. 

ARTIGO XII .. 
1. Se um navio 40 uma das Partes Contratantes. naufragar, 

encalhar' ou sofrer qualquer dano próximo da costá ·da outra Part.e 

~ontratante, a! Autoridades Competentes da referida Parte Contratante, 
concede rio à tripulação e aos paSSAgeiros do navio e à.carg.~ a mesma 
proteção e ossistência concedidas aos navio. da sua própria bandeira. 

2. O dispo.to neate Artigo não prejudicarA qua1aquer direito. 

por SAlvamento, ajUda ou ••• iatência prestado. a um navio, sua 
tripulação, seus passageiros ou sua carga. 

Abril de 1995 
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ARTIGO XIII 

1. Para .companhamento da execuçÃo do presente Aéordo ambas "a. 
Partes Contratantes reunir-se-Ão anual e alternadamente em cada um dos 
peises em sessão ordinária e, se necessário, em sessão extraordinária a 
pe~ido de ~ d~a Partes Contratantes. 

2. As Partes Contratantes concordam em realizar consultas e 
troca de info~çõe. para facilitar a execução das disposições doa 
Artiqoa do presente Acordo. 

ARTIGO XIV. 

1. Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra 40 
cumprimento da. formalidades constitucionais requeridas pa~a a' 
aprovação 40 p .. eoente Acordo. o qual entrará em vigor. na data do 
recebimento da ,agunda dessas notificações, por via diplomática. 

2. O presente Acordo fica sujeito por parte da República 
Federativa do Brasil, à aprovação do Conqreaso Nacional e por parte da 

República Popular de Anqola, pelo Conselho de Ministro •• 

3. o presente Acordo poderá ser revisto ou modificado por mútuo 
con8entimento da6 Partes Contratante., .empre que nece •• ário. Tai. 
modificações dellerão aer aprovada. mediante • troca c:le~ 

h'···~ -., 
diplomáticas. , • 
4. O presente Acordo permanecera em vigor por um perlo~ 
cinco anos, pror~o9ável automaticamente por 19uais perlodo8. 
S. . b prés"ente Acordo poderá' ser dénunciado a qualquer IIlOmento 

por qualquer das Partes Contratantes através de notificação, por via' 
diplomãt~ca. A denúncia surtirá efeito 8e1s mes.s .pé. a data de 

re~ie.bi~!!nto ,da. notifica,c.ão. r~.pectiya .. 

Fei to em Luanda. ~~s.3i dias do mis 
dois exemplares na língua portuguesa, ambos 

v·álid,oS. 

de janeiro c:te 1989, em 

os textos iqualmente 

PELO 

Pedro d van-Diinen "'Ley· 

. ' 

.. 
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DECRETO LEGISLATIVO 
N° 63, DE 1995 

Abril de 1995 

Aprova o texto da Convenção sobre 
Cooperação Internacional e Proteção de 
Crianças e Adolescentes em Matéria de 
Adoção Internacional, concluída em 
Haia, em 29 de maio de 1993. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, , 

Art'. 10 É aprovado o texto' da, Convenção sobre Cooperação 
Internac'ional e' Proteção de Crianças' e AdOlescentes em Hatéria de 
Adoção Internacional, concluida em Haia, em 29 de maio de 1993 .. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nac'iohal quaisquer atos que pássam, resultar em revi'são à referi'da 
Convenção, bem como quaisquer atos que, n05,.termos do 'art. '49, I,:"da" 
Consti tuição Federal, acarretem encargos oJ!, compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senad? Federal, em } q de abril de 1995 

Senador José Sarney 
P;-esiqente dq Senado Federa 
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CONVENÇ~O RELATIVA A PROTEÇ~O DAS CRIANÇAS E A COOPERAÇAo 

EM MaTtRIA DE ADOçA0 INTERNACIONAL 

Os Estados signatários da present~ Convenção, 

Reconhecendo que, para o desenvolv:i,mento harmonioso de sua 

personalidade, a criança deve crescer'em meio familiar, em cllma de 

felicidade, de amor e de compreensão; 

Recordando que cada país deveria tomar, , com caráter 

prioritário, medidas adequadas para permitir a manutenção da criança em 

sua família de origem; 

Reconhecendo, que a adoção internacional pode apresentar a 

vantagem de dar uma família permanente à criança para quem não se possa 

encontrar uma família ,adequada em seu país de origem; 

Convencidos da necessidade de prever medidas para garantir 

sejam feitas no interesse superior da que as adoções internacionais 

criança e 'com ,respeito' a seus direitos 'fundamentais, ~s~im pomo Par~ . ", 

prevenir '9 seql1~str'o'" a,' ,ve,nda: ou o, tráfico de crianças; €i 

Desejando estabelecer para esse fim disposições comuns que 

levem em consideração os principios reconhecidos por instrumentos 

internacionids, ém pà:rticuiar a Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1989, e pela Declaração das 

~ações Unidas sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Aplicáveis a 

proteção e ao Bem-estar das' Crianças, com Especial 'Referência às 

Práticas em Matéria de Adoção e de Colocação Familiar nos Planos 

Nacional e Internacional (Resolução da Assembléia Geral 41/85, de 3 de 

dezembro de 1986), 

Acordam nas seguintes disposições: 
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C A P 1 T U L O I 

Arnbito de Aplicação da Convenção 

ARTIGO 1 

A presente Convenção tem por objetivo: 

a) estabelecer garantias para que as adoções internacionais 

sejam feitas segundo o interesse superior da criança e com 

respeito aos direitos fundamentais que lhe reconhece o 

direito internacional; 

b) instaurar um sistema de cooperação entre os Estados 

Contratantes 

garantias e, 

ou o tráfico 

que assegure 

em conseqüênCia, 

de crianças; 

o res·pei to às mencionadas 

previna o seqüestro., a venda 

c) assegurar o reconhecimento nos Estados Contratantes das 

adoções realizadas segundo a Convenção. 

ARTIGO 2 

1. A Convenção será aplicada quando uma criança com residência 

habitual em wn Estado Contratante ("o Estado de origem") tiver sido, 

for, ou deva ser deslocada para outro Estado Contratante ("o Estado de 

acolhida"), quer após sua adoção no Estado de origem por cônjuges ou 

por uma pessoa residente habitualmente no Estado de acolhida, quer para 

que essa ·adoção sej a realizada, no Estado de acolhida ou no Estado de 

origem. 

2. A Convenção somente abrange as adoções que estabeleçam wn 
vInculo de filiação. 
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ARTIGO 3 

A Convenção deixará de ser aplicável se as aprovações . 
previstas no artigo 17, 

criança atinja a idade de 

alinea "C", 

18 (dezoito) 

não forem concedidas antes 'que a 

anos. 

C A P ! T U L O 11 

Requisitos para as Adoções Internacionais 

ARTIGO 4 

As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer 

quando as autoridades competentes do Estado de origem: 

a) tiverem determinado que a criança é adotável; 

bl tiverem verificado, depois <).e haver examinado 

adequadamente as possibllidades de colocação da crlança em 

seu Estado de origem, que uma adoção internacional atende 

ao interesse superior da criança; 

c) tiverem-se assegurado de: 

I) que as pessoas, instituições e autoridades cujo 

consentimento se requeira para a adoção hajam sido 

convenientemente orientadas e devidamente informadas 

das conseqUências de seu consentimento, em particular 

em relação ã manutenção ou à ruptura, em virtude da 

adoção, dos vínculos jurídicos entre a criança e sua 

família de origem; 

2) que estas pessoas, instituições e autoridades tenham 

manifestado seu consentimento livremente, na forma 

legal prevista, e que este consentimento se tenha 

manifestado ou constatado por escrito; 
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31 que os consentimentos não tenham-sido obtidos mediante 

pagamento ou compensação de qualquer espécie nem tenham 

sido revogados, e 

4) que o consentimento da mãe, quando exigido, tenha sido 

manifestado após o nascimento da criança; e 

dI tiverem-se assegurado, observada a idade e o grau de 

maturidade da criança, de: 

II que tenha sido a mesma convenientemente orientada e 

devidamente informada sobre as conseqüências de seu 

consentimento à adoção, quando este for exigido; 
, , 

, 
21 que ~enham sido levadas ~m consideração a vontade e as 

opiniões da criança; 

, 
31 que o consentimento da' ' criança à adoção, qua·ndo 

exigido, tenh'a sido dado "livremente, na fo'rma leg,al 

prevista, e que este consentimento' tenha Sido 

manifestado ou constatado por escrito; 

4) que o consentimento, nã'o tenha sido 

pagamento ou compensação de qualquer 

induZido~' , , 
,.\ e.l1\/ 4 

espécie. 

,ARTIGO 5 

" As adoções abrangidas por esta Convenção só'poderão ocorrer 

quando as autoridades competentes do Estado de acolhida: 

a) tiverem verificado que os futuros 'pais.' adotivos 

encontram-se habilitados e aptos para adota~: 

b) tiverem-se'ássegurado de q~e,os futuros" pais adotivos 
, , 

foramconven~entemente orientados; 
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c) tiverem verificado que a criança foi ou será autorizada a , 
entrar e a residir permanentemente no Estado de acolhida. 

C A P t T U L O 111 

Autoridades Centrais e Organismos Credenciados 

ARTIGO 6 

1. Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Central 

encarregada de dar cumprimento ãs obrigações impostas pela presente 

Convençáo. 

2. Um Estado federal, um Estado no qual vigoram diversos 

sistemas jurídicos ou um, ,Esté!do com, unidades territoriais autônomas 

poderá designar mais de uma Autoridade Central e especificar o âmbito 

territorial ou pessoal de suas funções. O Estado que fizer uso dessa 

faculdade designará a Autoridade Cel!tral.à qual poderá ser ,dirigida 

toda a comunica,ção para sua trans"!issão à Autoridade Central competente 

dentro desse Estado. 

ARTIGO 7,· 

1. As Autoridades Centrais deverão cooperar entre si e promover 

a colaboração 

Estados a fim 

obj eti:vos d1l 

entre as autoridades competentes de 

de assegurar a proteção das crianças e 

Convenção. 

seus 'respectivos 

alcançar os demais 

, , 

2. As Autoridades Centrais tomarão, diretamente, tod~s as 

medidas adequadas para: 
, , 

aI fornecer informações sobre a legislação de seus ~stados em 

matéria de adóção'e outras informações g~rais, tais como 

estatísticas e 'formulários padronizados; 
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b) informar-se mutuamente sobre o funcionamento da Convenção 

e, na medida do possível, remover 05 obstácu,los para sua 

aplicação. 

ARTIGO 8 

As Autoridades Centrais tomarão, diretamente ou com a 

cooperação de autoridades públicas, todas as medidas apropriadas para 

prevenir benefícios materiais induzidos' por ocasião de uma adoção e 

para 'impedir qualquer prática contrária aos objetivos da Convenção. 

ARTIGO 9 

As Autoridades Centrais tomarão todas as medidas apropriadas, .' seja diretamente ou com a cooperação de autoridades públicas ou outros 

organismos devidame~.te .credenciados em seu Estado, em especial para: 

" , 
, , 

.a) reuni~f: conservar e permutar informações relativas à 
.~it~ação-da criança e dos futuros pais adotivos, na medida 

necessária à realização da adoção; 

b) facilitar, acompanhar e acelerar o procedimento de adoção; 

cl promover o desenvolvimento de serviços de orientação em 

matéria de adoção e de acompanhamento das adoções em seus 

. respectivos Estadôs';" 

d) permutar relatórios' gerais de avaliação sobre as 

experiências em matéria de adoção internacional; 

e) responder, nos limites 

solicitações justificada~ 

da lei do 

de informações 

seu Estado, 

a respeito de 

às 
uma 

situação particular de adoção formuladas por outras 

' .. Autqr-l-liades·,Gentrais ou por autoridades públicas,. 

, l •• 
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ARTIGO 10 

Somente poderão obter e conservar o credenciamento os 
, , 

organisme 'que demonstrarem sua aptidão para 

tarefas que lhe possam ser confiadas. 

cumprir corr,eta,mente as 

ARTIGO 11 

Um organismo credenciado deverá: 

a) perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e 

dentro dos limites fixados pelas autoridades competentes 

do Estado que o tiver credenciado; 

b) se~ dirigido e administrado por pessoas qualificadas por 

sua integridade moral e por sua formação ou experiência 

para atuar na área de adoção internacional; 

c) estar submetido à supervisão das autoridades competentes , 
do referido Estado, no que tange à sua composição, 

funcionamento e situação financeira. 

ARTIGO 12 

Um organismo credenciado em um,Estado Contratante somente 

poderá atuar em outro Estado Contratante se tiver sido autorizado pelas 

autoridades competentes de ambos os Estados. 

. ; , 

ARTIGO 13 

A designação das Autoridades Centrais e, quando for o caso, o 

âmbito de suas funções, assim como os nomes e endereços dos'organismos 

credenciados devem ser comunicados por cada Estado Contrata'nte ao ., 
Bureau Permanente da Conferência da Haia de Direito Internacional 

Privado. 
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C A P 1 T U L O IV 

Requisitos Processuais para a Adoção Internacional 

ARTIGO 14 

As pessoas com residência habitual em um Estado Contratante, 

que desejem adotar urna crian~a cuja residência habitual seja em, oU,tro 

Estado Contratante, deverão dirigir-se à Autoridade Central do ,Estado 

de sua residência habitual. 

ARTIGO 15 

1. Se a Autoridade Central do Estado de acolhida considerar que 

e aptos para adotar, a mesma 

informações sobre a identidade, a 

os solicitantes estão habilitados 

preparará um relatório que contenha 

capacidade jurídica e adequação dos solicitantes para adotar, sua 

situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os 

animam, sua aptidão para assumir urna adoção internacional, assim corno 

sobre as crianças de que eles ,estariam em condições de tornar a seu 

cargo.' 

2. A Autoridade Central do Estado de acolhida transmitirá o 

relatório à Autoridade Central do Estado de origem. 

ARTlGO 16 

1. Se a Autoridade Central do Estado de origem considerar que a 

criança e adotável, deverá: 

aI preparar um relatório que 

identidade da criança, sua 

contenha inforlllações 

adotabilidade, seu meio 

seu histórico 

sobre a 

social, 

médico 

assim 

familiar, 

corno 

sua evolução pessoal e 

pessoal e familiar, quaisquer necessidades 

particulares da criança; 
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b) levar em cont? .as co~dições de- educação da criança, assim 

como sua origem étnica, religiosa e cuÍtural; 

c) assegurar-se de que os con,sentimentos tenham sido obtidos 

de acordo çom o artigo 4; e 

d) verificar, baseando-se 

relativos à criança e 

especialmente 

aos futuros pais 

nos relatórios 

adotivos, se a 

colocação prevista 

criança. 

atepde ao interesse superior da 

A Autoridade Central do Estado de origem transmit'irá à 
Autoridade Central do Estado de acolhida seu relatório sobre a criança, 

a prova dos consentimentos, requeridos e as razões que justif!c!IJl\' a 

colocação, cuidando para não revelar, a identidade da mãe e do pai,cas'o 

a divulga'ção dessas informações, não seja' permitida no Estado .'de ,orige~. 

,.ARTI'GO 17 .... ' 

. ~ _.". 
Toda decisão de confiar uma criança aos futuros pais adotivos 

somente poderá ser tomada no Estado de origem se: 

a) a Autoridade Central ~,o Estado de origem tiver-se 

assegurado de que os futuros pais adotivos manifestaram 
sua concordância; 

bl a Autoridade Central do Estado de acolhida tiver aprovadó 

t~l decisão, q~an~o est~.ap.rova~~o for_requerida pela lei 

do Estado de acolhida ou pela Aut9ridade Central,do Estado 
de origem; 

c) as Autoridades Centrais de ambo~ os Estados estiverem de 

,a~ordo,em qu~ ~e prossiga com a aqoçáo;, e; 
, , 

d) tiver sido verificado, de conform!dade com o artigo 5, que 

os futuros pais adotivos estão habilitados e aptos a 
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adotar e que a criança está ou será autorizada a entrar e 

residir permanentemente no Estado de acolhida. 

ARTIGO 18 

As Autoridades Centrais de ambos os Estados tomarão todas 

medidas necessárias para que a criança receba a autorização de saída do 

Estado de origem, assim como aquela de entrada e de residência 

permanente no Estado de acolhida. 

ARTIGO 19 

1. O deslocamento da criança para o Estado de acolhida só poderá 

ocorrer quando tiverem sido satisfeitos os requisitos do artigo 17. 

2. As Autoridades Centrais dos dois Estados deverão providenciar, 

para que o deslocamento se realize com toda a segurança, em condições 

adequadas e, quando possível, em companhia dos pais adotivos ou futuros 

pais adotivos. 

3. Se o deslocamento da criança não se efeti·!ar t os relatório's a 

que se referem os artigos 15 e 16 serão 'restituJdos às autoridade's que'; 

os tiverem expe'dido. 

ARTIGO 20 

As Autoridades Centrais manter-se-ão informadas sobre o 

procedimento de adoção, sobre as medidas 

efeito, assim como sobre o desenvolvimento 

este-for requeriuo. 

ARTIGO 21 

adotadas para levá-la 

do período probatório, 

a 

se' 

para o 

Quando 

Estado 

a adoção deva 

de acolhida 

ocorrer, após o deslocamento da cri~nça, 

e a Autoridade Central desse Estado 



Abril de 1995 -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Sexta-feira 28 6667 

considerar que a manutenção da criança na família de acolhida já não 

responde ao seu interesse superior, essa Autoridade Cent~al tomará as 

medidas necessárias à proteção da criança, especialmente de modo a: 

aI retirá-la das pessoas que pretendem adotá-la e assegurar 

provisoriamente seu cuidado; 

bl em consulta com a Autoridade Central do Estado de origem, 

assegurar, sem demora, uma nova colocação da criança com 

vistas à sua adoção ou, em sua falta, uma colocação 

alternativa de caráter duradouro. Somente poderá ocorrer 

uma adoção se a Autoridade Central do Estado de origem 

tiver sido devidamente informada sobre. os novos pais 

adotivos; 

cl como último recurso, assegurar o retorno da criança ao 

Estado de origem, se assim o exigir o interesse da mesma. 

ARTIGO 22 

1. As funções conferidas à Autoridade Central. pelo presente 

capítulo poderão . ser exercidas por autoridades públi~as ou por 

organismos credenciados de conformida~e com o capítulo 111, e sempre na 

forma prevista pela lei de seu Estado. 

2. Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da 

Convenção que as funçõis conferidas ã Autoridade Central pelos artigos 

15 a 21 poderão também ser exercidas nesse Estado, dentro dos 'limi~es 

permitidos pela lei e sob o controle das autoridades competentes desse 

Estado, por organismos e pessoas que: 

aI satisfizerem as condições de integridade moral, de 

competência profissional, experiência e responsaàilidade 

exigidas pelo mencionado. Estado; 
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3. 

b) forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação 

e experiência para atuar na área de adoção internacional. 

o Estado Contratante que efetuar a declaração prevista no 

parágrafo 2 informará com regularidade ao Bureau Permanente da 

Conferência da Haia de Direito Internacional privado os nomes e 

endereços desses organismos e pessoas. 

4. Um Estado Contratante poderá declarar ante 

Convenção que 

situada em seu 

as adoções de crianças cuja residência 

território somente poderão ocorrer 

o depositário da 

habitual estiver 

se as funçóes 

conferidas às Autoridades Centrais forem exercidas de acordo com o 

parágrafo 1. 

5. Não obstante qualquer declaração efetuada de .conformidade com 
e. 

o paragrafo 2, os relatórios previstos nos artigos 15 e 16 serão, em 

a responsabilidade da Autoridade Central todos os casos, elaborados sob 

ou de outras autoridades ou' organismos, de conformidade com o 

parágrafo 1. 

C A P I.T U L O V 

Reconhecimen~ó e Efeitos da Adoção 

ARTIGO 23 

1. Uma adoção certificada em conformidade com a Convenção, pela 

autoridade competente do Estado onde ocorr.eu, será reconhecida de pleno 
, ,'I • 

direito pelos 'demais 'Estados Contratantes.. O certificado deverá 

especificar quandó e quem outorgou os assent;imentOfl previstos no artigo 

17, alínea "CU. 

2. Cada Estado 

ratificação,'aceitação, 

Contratante, no m0ll!ento da 

càprovação ou a~esão,. notificará a.o 

~ssinatura" . 

depositário 

da Convenção a identidad~\e as funções da autoridade ou das· autoridades 

qJ.le, nesse Estado, são 'i:ompetentes para expedir esse certificado, bem 
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como lhe notificará, igualmente, qualquer modificação na designação 

dessas autoridades. 

ARTIGO 24 

O reconhecimento de uma adoção só poderá ser recusado 'em um 

Estado Contratante se a adoção for manifestamente contrária à sua ordem 

pÚblica, levando em consideração o interesse superior da~. 

ARTIGO 25 

Qualquer Estado Contratante poderá declarar ao depositário da 

convenção que não se considera obrigado, em virtude desta, a reconhecer 

as adoções feitas de conformidade com um acordo concluído com base no 

artigo 39, parágrafo 2. 

1. 

2. 

ARTIGO 26 

O reconhecimento da adoção implicará o reconhecimento: 

a) do vínculo de filiação entre a criança e seus pais 

adotivos; 

b) da responsabilidade paterna dos pais adotivos a respeito 

da criança; 

c) da ruptura do vínculo de filiação preexistente entre a 

criança e sua mãe e seu pai, se a adoção produzir este 

efeito no Estado Contratante em que ocorreu. 

Se a adoção tiver por efeito 

preexistente de filiação, a criança gozará, 

qualquer outro Estado Contratante no qual 

direitos equivalentes aos que resultem de 

efeito em cada um desses Estados. 

a ruptura do vínculo 

no Estado de acolhida e em 

se reconheça a adoção, de 

uma adoção que produza tal 
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3. Os parágrafos ~receden~es não -impedirão a aplicàção de 

quaisquer disposições mais favoráveis à criança, em vigor. no Estado 

Contratante que reconheça a adoção. 

ARTIGO 27 

1. Se uma adoção realizada no Estado de origem nao tiver como 

efeito a ruptura do vínculo preexistente de filiação, o Estado de 

acolhida que reconhecer a adoção de conformidade com a Convenção pOderá 

convertê-la em urna adoção que produza tal efeito, se: 

ai a lei do Estado de acolhida o permitir; e 

bl os consentimentos previstos no artigo 4, alíneas' tlC:u1 e 

"d", tiverem sido ou forem outorgados para tal ado~ 
,. \ fi r,ll. 

2. O artigo 23 aplica-se à decisão sobre 

C A P r T U L o VI 

Disposições Gerais 

ARTIGO 28 

a conversão. 

A Convenção não afetará nenhuma lei do Estado de origem que 

requeira que a adoção de uma criança residente habitualmente nesse 

Estado oçorra_ nesse Estado, ou que proíba a colo.cação da criança no 

Estado de acolhida ou seu deslocamento ao Estado de acolhida antes da 

adoção. 

ARTIGO 29 

Não deverá haver nenhum contato entre os futuros pais 

adotivos e os pais da criança ou_ qualquer outra pessoa que detenha a 

sua guarda até que se tenham cumprido as disposições do artigo 4. 
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alíneas "a"· a "c" - e do artigo 5, alínea "a", salvo os casos em que a 

,dação- for efetuada entre membros de uma mesma família ou em que as 

condições fixadas pela autoridade competente do Estado de origem forem 

cumpridas. 

ARTIGO 30 

1. As autoridades compet7ntes 

providências para a conservação das 

relativamente à origem da criança e, 

de um Estado Contratante tomarão 

informações de 

em particular, 

que dispuserem 

a respeito da 

identidade de seus pais, assim como sobre o histórico médico da criança 

ede sua família. 

? '. Essas autoridades assegurarão o .acesso, com a devida 

orientação da criança ou de seu representante legal, a estas 

informações, na medida em que o permita a lei do referido Estado. 

ARTIGO 31 

Sem prejuízo do estabelecido no artigo 30, os dados pessoais 

que forem obtidos ou transmitidos de conformidade com a Convenção, em 

particular aqueles a 

utilizados para fins 

transmitidos. 

que se referem os artigos 15 e 16, não poderão ,ser 

distintos daqueles para os quais foram colhidos ou 
:/, 

ARTIGO 32 

1. Ninguém poderá obter vantagens materiais-indevidas~~ 

de intervenção em uma adoção internacional. . 

2. Só 

inclusive os 

poderão ser cobrados e pagos os custos e as despesas, 

honorários profissionais razoáveis de pessoas que tenham 

intervindo na adoção. 
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3. Os dirigentes, administradores e empregados dos organismos 

intervenientes em uma adoção não poderão receber remuneração 

desproporcional em relação aos serviços prestados. 

ARTIGO 33 

Qualquer autoridade competente, 

disposição da Convenção foi desrespeitada ou 

ao verificar que uma 

que existe riscç manifesto 

de que venha a sê-lo, informará imediatamente a Autoridade Central de 

seu Estado, a qual terá a responsabilidade de assegurar que sejam 

tomadas as medidas adequadas. 

ARTIGO 34 

Se a autoridade competente 

documento requerer que se faça deste 

deverá ser fornecida. Salvo dispensa, 

a cargo dos futuros pais adotivos. 

do Estado destinatário de um 

uma tradução certificada, esta 

os custos de tal tradução estaráo 

ARTIGO 35 

As autoridades competentes dos Estados Contratantes atuarão 

=om celeridade nos procedimentos de adoção. 

ARTIGO 36 

Em relação a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois 

ou mais sistemas jurídicos aplicáveis em diferentes unidades 

territoriais: 
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a) qualquer referência à residência habitual nesse Estado 

será entendida como relativa à residência habitual em ,uma 

unidade territorial do dito Estado; 

b) qualquer referência ã lei desse 

relativa ã 

territorial: 

lei vigente na 

Estado será entendida como 

correspondente~ 

c) qualquer xeferência às autoridades competentes os às 

autoridades públicas desse Estado será entendida como 

relativa às autoridades autorizadas para atuar na 

correspondente unidade territorial; 

d) qualquer referência aos 

Estado será entendida 

organismos crede~ciados do dito 

como relativa aos organismos 

credenciados na correspondente unidade territorial. 

ARTIGO 37 

No tocante a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois 

ou mais sistemas jurídicos aplicáveis a categorias diferentes de 

pessoas, qualquer referência ã lei desse Estado será entendida como ao 

sistema jurídico indicado pela lei do dito "Estado. 

ARTIGO 38 

Um Estado em que distintas unidades territoriais possuam suas 

próprias regras de direito êm matéria de adoção não estará obrigado a 

aplicar a" Convenção nos casos em que um Estado'de sistema jurídico 

único não estiver obrigado a fazê-lo. 
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ARTIGO 39 

1. A Convenção não afeta os instrumentos internacionais em que 

os Estados Contratantes sejam Partes e que contenham disposições sobre 

as matérias reguladas pela presente Convenção, salvo declaração em 

contrário dos Estados vinculados pelos referidos instrumentos 

internacionais. 

2. Qualquer Estado Contratant~ poderá concluir com um ou mais 

Estados Contratantes acordos para favorecer a aplicação da Convenção em 

suas relações recíprocas. Esses acordos somente poderão derrogar, as 

disposições contidas nos artigos 14 a 16 e 18 a 21. Os Estados que 

concluirem tais acordos transmitirão uma cópia dos mesmos ao 

depositário da presente Convenção. 

ARTIGO 40 

Nenhuma reserva ã Convenção será admitida. 

ARTIGO 41 

A Convenção será aplicada às solicitações formuladas em 

conformidade com o artigo 14 e recebidas depois da entrada em vigor da 

Convenção no Estado de acolhida e no Estado de origem. 

ARTIGO 42 

o Secretário-Geral da Conferência da' Haia de Direito 

Internacional Privado convocará periodicamente uma Comissão Especial 

para examinar o funcionamento prático da Convenção. 

C A P ! T U L O VIII 

Cláusulas Finais 
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ARTIGO 43 

1. A Convenção estará aberta à assinatura dos Estados que eram 

membros da Conferência da Haia de Direito Internacional privado quando 

da Décima-Sétima Sessão, e aos demais· Estados participantes da referida 

Sessão. 

2. Ela será ratificada, aceita ou aprovada e os instrumentos de 

ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados no Ministério dos 

Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, depositário da 

Convenção. 

ARTIGO 44 

1. Qualquer outro Estado poderá aderir à 
entrada em vigor, conforme o disposto no artigo 

Convenção depois 

46, parágrafo L 

de sua 

2. O instrumento de adesão deverá ser depositado junto ao 

depositário da Convenção. 

3. A adesão somente surtirá efeitos nas relações entre o Estado 

aderente e os Estados Contratantes que não tiverem formulado objeção à 
sua adesão nos seis meses seguintes ao recebimento da notificação a que 

se refere o artigo 48, alínea "b". Tal objeção poderá igualmente ser 

formulada por qualquer Estado no momento da ratificação, aceitação ou 

aprovação da Convenção, posterior à adesão. As referidas objeções 

deverão ser notificadas ao depositário. 

ARTIGO 45 

1. Quando um Estado compreender duas ou mais unidades 

territoriais nas quais se apliquem sistemas jurídicos diferentes em 

relação às questões reguladas pela presente Convenção, poderá declarar, 

no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, da aprovação ou 

da adesão, que a presente Convenção será aplicada a todas as suas 
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unidades territoriais ou somente a uma ou várias delas. Essa declaração 

poderá ser modificada por meio de nova declaração a qualquer tempo. 

2. Tais declarações serão notificadas ao 

indicando-se expressamente as unidades territoriais 

depositário, 

às quais a 

Convenção será aplicável. 

3. Caso um Estado não formule nenhuma declaração na forma do 

presente artigo, a Convenção será aplicada à totalidade do território 

do referido Estado. 

ARTIGO 46 

1. A'Convenção entrará em vigor 

à expiração de um período de três meses 

no primeiro dia do mês seguinte 

contados da data do depósito do 

terceiro instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação 

previsto no artigo 43. 

2. Posteriormente, a Convenção entrará em vigor: 

a) para cada Estado que a ratificar, aceitar ou aprovar 

posteriormente, ou apresentar adesão à mesma, no primeiro 

dia do mês seguinte à expiração ~e um período de 'três 

meses depois do depósito de 'seu instrumento de 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão; 

bl para as unidades territoriais às quais se tenha estendido 

a aplicação da Convenção c~nforme o disposto no artigo 45, 

no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um período 

de três meses depois 

artigo. 

da notificação prevista no referido 
, ' 

ARTIGO 47 

1. Qualquer Estado-Parte na presente Convenção poderá 

,denunciá-la mediante notificação por escrito, dirigida ao d~~ositário. _ 
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2. A denúncia surtirá efeito no primeiro dia do mês subseqUente 

à expiração de um período de doze meses da data de recebimento da 

notificação pelo depositário. Caso a notificação fixe um período maior 

para que a den~ncia surta efeito, esta surtirá efeito ao têrmino do 

referido período a contar da data do recebimento da notificação. 

ARTIGO 48 

O depositário notificará aos Estados-Membros da Conferência 

da Haia de Direito Internacional Privado, assim como aos demais Estados 

participantes da Décima-sétima Sessão e aos Estados que tiverem aderido 

à Convenção de conformidade com o disposto no artigo 44: 

aI as assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações a 

que se refere o artigo 431 

bl as adesões e as objeções às adesões a que se refere o 

artigo 44; 

cl a data em que a Convenção entrará em vigor de conformidade 

com as disposições do artigo 461 

dI as declarações e designações a que se referem os artigos 

22, 23, 25 e 45; 

elos Acordos a que se refere o artigo 391 

fI as denúncias a que se r~fere o artigo 47. 

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente 

autorizados, firmaram a presente Convenção. 

Feita na Haia, em 29 de maio de 1993, nos idiomas francês e 

inglês, sando ambos os textos igualmente autênticos, em um único 
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exemplar, o qual será depositado nos arquivos do 

Países Baixos e do qual uma cópia certificada 

diplomática, a cada um dos Estados-Membros da 

Governo do Reino dos 

será eriviada, 

Conferência da 

por,via 

Haia d~ 

Direito Internacional privado por ocasiáo da Décima-Sétima sessáo,' 

assim éorr a cada um dos demais Estados que participaram desta Sessão~' 

CONVENÇAO RELATIVA A PROTEÇAo DAS CRIANÇAS E A COOPERAÇAo 

EM MAT~RIA DE ADOçA0 INTERNACIONAL 

Os Estados signatários da presente Convenção, 

Reconhecendo que, para o desenvolvimento harmonioso de sua 

personalidade, a criança deve crescer em meio familiar, em clima de 

felicidade, de amor e de compreensão; 

Recordando que cada país deveria tomar, ,com caráter 

prioritário, medidas adequadas para permitir a manutenção da criança em 

sua família de origem; 

Reconhecendo que a adoção internacional pode apresentar a 

vantagem de dar uma frunília permanente à criança para quem não se possa 

encontrar uma família adequada em seu país de origem; 

Convencidos da necessidade de prever medidas para garantir 

que as adoções internacionais sejam feitas no interesse superior da 

criança e com respeito a seus direitos fundamentais, assim como para 

prevenir o seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças; e 

Desejando estabelecer para esse fim disposições comuns que 

levem em consideração os princípios reconhecidos por instrumentos 

internacionais, em particular a convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1989, e pela Declaração das 
~ . 
Nações Unidas sobre os PrincIpios Sociais e Jurídicos Aplicáveis a 
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Proteção e ao Bem-estar das Crianças, com Especial Referência - às 

Práticas em Matéria de 

~acional e Internacional 

dezembro de 1986), 

Adoção e de Colocação Familiar nos Planos 

(Resolução da Assembléia Geral 41/85, de 3 de , 

Acordam nas seguintes disposições: 

C A P 1 T U L O I 

Ambito de Aplicação da Convenção 

ARTIGO 1 

A presente Convenção tem por objetivo: 

a) estabelecer garantias para que as adoções internacionais 

sejam feitas segundo o interesse superior da criança e com 

respeito aos direitos fundamentais que lhe reconhece o 

direito internacional; 

b) instaurar um sistema de cooperação ~ntre 05 Estados 

Contratantes que assegure o respeito às mencionadas 

garantias e, em conseqUência, previna o seqUestro, a venda 

ou o tráfico de crianças; 

c) assegurar o . reconhecimento nos Estados Contrat'intes das 

adoções realizadas segundo a Convenção. 

1. A Convencão 

habitual em um Estado 

ARTIGO 2 

será aplicada quando uma criança com residência 

Contratante ("o Estado de origem") tiver sido, 

for, ou deva ser deslocada para outro Estado Contratante ("o Estado de 

acolhida"), quer após sua adocão no Estado de origem por cônjuges ou 

por uma pessoa residente habitualmente no Estado de acolhida, quer para 
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que essa adoção seja realizada, no Estado de acolhida ou no Estado de 

origem. 

2. À Convenção somente abrange as adoções que estabeleçam um 

vinculo de filiação. 

ARTIGO 3 

ser aplicável se as apr,ovaçoes 

não forem concedidas antes que a 

A Convenção deixará de 

previstas no artigo 17, alínea "c", 

criança atinja a idade de 18 (dezoito) anos. 

C A P t T U L O 11 

Requisitos para as Adoções Internacionais 

ARTIGO 4 

As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer 

quando as autoridades competentes do Estado de origem: 

a) tiver,em determinado que a criança é adotável; 

b) tiverem l1erificado, depois de haver examinado 

adequadamente as possibilidades de colocação da criança em 

seu Estado de origem, que uma adoção internacional atende 

ao interesse_superior da crianç'!l; 

c) tiverem-se assegurado de: 

1) que as .,pessoas, instituições 

consentimento se requeira para 

convenientemente orientadas e 

a 

e autoridades 

adoção hajam 

devidamente 

cujo 

sido 

das conseqüências de seu consentimento, em 

informadas 

particular 

em relação à manutenção ou à ruptura, em virtude da 
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adoção, dos vínculos jurídicos entre a criança e sua 

família de origem; 

21 que estas pessoas, instituições e autoridades tenham 

manifestado seu consentimento livremente, na forma 

legal prevista, e que este consentimento se tenha 

manifestado ou constatado por escrito; 

31 que os consentimentos não tenham sido obtidos mediante 

pagamento ou compensação de qualquer espécie nem tenham 

sido revogados, e 

41 que o consentimento da mãe, quando exigido, tenha sido 

manifestado apõs o nascimento da criança; e 

dI tiverem-se assegurado, observada a idade e o grau de 

maturidade da criança, de: 

II que tenha sido a mesma convenientemente orient,ada e 

devid'amente informada sobre as conseqüências de seu 

consentimento à 'adoção, quando este for exigido; 

21 que tenham sido levada~ em consideração a vontade e as 

opiniões da criança; 

,31 que o consentimento da 

exigido, tenha sido dado 

criança à adoção, quando 

livremente, na forma legal 

prevista, e 

manifestado ou 

que este consentimento 

constatado por escrito; 

41 que o consentimento não tenha sido 

pagamento ou compensação de qualquer 

ARTIGO 5 

, , 
tenha sidó 

As adoções abrangidas por 

quando as autoridades competentes do 
esta Convenção sõ poderão ocorrer 

Estado de-acolhida: 



6682 SeXIa-feira 28 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1995 

1. 

a) tiverem verificado que os futuros pais adotivos 

encontram-se-habilitados e aptos para adotar; 

b) tiverem-se assegurado de que os futuros pais adotivos 

foram convenientemente orientados; 

c) tiverem verificado que a criança foi ou será autorizada a 

entrar e a residir permanentemente no Estado de acolhida. 

C A P ! T U L O IrI 

Autoridades Centrais e Organismos Credenciados 

ARTIGO 6 

Cada Estado Contratante 

encarregada de dar cumprimento às 
Convenção. 

designará 

obrigações 

uma Autoridade 

impostas pela 

Central 

presente 

2. Um Estado federal, um Estado no qual vigoram 

territoriais 

diversos 

autônomas sistemas jurídicos OU um 

poderá designar mais de 

Estado com unidades 

uma Autoridade Central e especificar o âmbito 

territorial ou pessoal de suas funções. O Estado que fizer uso dessa 

faculdade designará a Autoridade Central ã qual poderá ser dirigida 

toda a comunicação para sua transmissão â Autoridade Centrá'l competente 

dentro desse Estado. 

ARTIGO 7 

1. As Autoridades Centrais deverão cooperar entre si e promover 

a colaboração entre as autoridades competentes de seus iesp,ectlvos 

Estados a fim de assegurar a proteção das crianças e alcançar os demais 

objetivos da Convenção. 

2. As Autoridades Centrais tomarão, diretamente, todas,' as. 

medidas adequadas para: 
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aI fornecer informações sobre a legislação de seus Estados em 

matéria de adoção e outras informações gerais, tais como 

estatísticas e formulários padronizados; 

t' informar-se mutuamente sobre o funcionamento da Convenção 

e, na medida do possível, remover os obstáculos para sua 

aplicação. 

ARTIGO 8 

As Autoridades Centrais tomarão, diretamente ou com a 

cooperação de autoridades públicas, todas as medidas apropriadas para 

prevenir benefícios materiais induzidos por ocasião de'uma adoção e 

para impedir qualquer prática contrária aos objetivos da Convenção. 

ARTIGO 9 

As Autoridades Centrais tomarão todas as medidas apropriadas, 

seja diretamente ou com a cooperação de autoridades públicas ou outros 

organismos devidamente credenciados em seu Estado, em especial para: 

aI reunir, conservar e permutar informações relativas a 

situação da criança e dos futuros pais adotivos, na medida 

necessária à realização da adoção; 

bl facilitar, acompanhar e acelerar o procedimento de adoção; 

cl promover o desenvolvimento de serviços de orientação em 

matéria de adoção e de acompanhamento das adoções em seus 

respectivos Estados; 

dI permutar relatórios gerais de avaliação sobre as 

experiéncias em matéria de adoção internacipnal; 

el responder, nos limites 

solicitações justificadas 

da lei do seu Estado,. às 

de informações a respeito de uma 
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situação particular 

Autoridades Centrais 

de adoção formuladas por 

ou por autoridades públicas. 

ARTIGO 10 

outras 

Somente poderão obter e conservar o credenciamento os 

organismos que demonstrarem sua aptidão para cumprir corret,amente as 

tarefas que lhe possam ser conriadas. 

ARTIGO 11 

Um organismo credenciado deverá: 

a) perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e 

dentro, dos limites fixados péla's autoridades competentes 

do Estado que o tiver credenciado;-

bl ser dirigido e administrado por pessoas qualificadas por 

sua integridade moral e por sua formação ou experiência 

para atuar na área de adoção internacional; 
. . . . .. . .. 

c) estar submetido' à supervisãb das, autoridade,s competentes 

do r.eferido Estado, no que 'tangà' ,i 'sua C;;omposição, 

funcionamento e situação finlulceíia'. " 

ARTIGO i2 
, , 

Um organismo credenciado em um Estado Contratante somente 

poderá atuar em outro Estado Contratante se:,):~Y,~r ,.s~qO autorizado pelas' 

autor'idades competentes de ambos os Estados •. , 

ARTIGO 13 

A designacão das Autoridades Centrais, e, quando for o caso, o 

ãmbito de suas funções, assim como os nomes e ,endereços dos organismos 
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Contratante ao 

Internacional 

Requisitos Processuais para a Adoção Internacional 

ARTIGO 14 

As pessoas com residência habitual em um Estado Contratante, 

que desejem adotar uma criança cuja residência habitual seja em' oU,tro 

Estado Contratante, deverão dirigir-se à Autoridade Central dO,Estado 

de sua residência habitual. 

ARTiGO 15 

1. Se a Autoridade Central do Estado de acolhida considerar que 

os solicitantes estão habili~ados e aptos para adotar, a mesma 

preparará um relatório ~ue contenha.infqrmações sobre a identidade, a 

capacidade jurídica e adequação dos solicitantes para adotar, sua 

situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os 

animam, sua aptidão para assumir uma adoção internacional, assim como 

sobre as crianças de que eles estariam em condições de tomar a seu 

cargo. 

2. A Autoridade Central do Estado de acclhida tra'nsmitirá o 

relatório à Autoridade Central do Estado de origem. 

ARTIGO 16 

1. Se a Autoridade Central do Estado de' origem considerar que a 

criança é adotável, deverá: 
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2. 

a) preparar um relatório que contenha informações sobre a 

identidade da criança, sua adotabilidade, seu meio social, 

sua evolução pessoal e familiar, seu histórico médico 

pessoal e familiar, assim como quaisquer necessidades 

particulares da criança; 

b) levar em conta as condições de educação da criança, assim 

como sua origem étnica, religiosa e cultural; 

c) assegurar-se de que os consentimentos tenham sido' obtidos 

de acordo com o artigo 4; e 

d) verificar, baseando-se especialmente nos relatórios 

relativos a criança e aos futuros pais adotivos, se a 

colocação prevista 

criança. 

atende ao interesse ,superior da 

A Autoridade Central do Estado de origem transmitirá à 
Autoridade Central do Estado de acolhida seu, relatório sobre a criança, 

a prova dos consentimentos requeridos e as. razóes .. ,que jusi;lfi,cafll a 

colocação, cuidando para não revelar a identidade da mãe e do pai, caso 

a divulgação dessas informações não seja permitida no Estado de 'origem. 

ARTIGO 17 

Toda decisão de confiar uma criança aos futuros pais adotivos 

somente poderâ ser tomada no Estado de origem se: 

a) a Autoridade Central do Estado de origem tiver-se 

assegurado de que os futuros pais adotivos manifestaram 

sua concordância; 

b! a Autoridade 

tal decisão, 

do Estado de 

de origem; 

Central do Estado de acolhida tiver aprovado 

quando esta aprovação for requerida pela lei 

acolhida ou pela Autoridade Central do Estado 
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c) as Autoridades Centrais de ambos os Estados estive'rem de 

acordo em que se prossiga com a adoção; e 

d) tiver sido verificado, de conformidade com o artigo 5, que 

os futuros pais adotivos estão habilitados e aptos a 

adotar e que a criança está ou será autorizada a entrar e 
< 

residir permanentemente no Estado de acolhida. 

ARTIGO 18 

As Autoridades Centrais de ambos os Estados tomarão todas 

medidas necessárias para que a criança receba a autor iza.ção de saida do 

Estado de origem, assim como aquela de entrada e de residência 

")ermanente no Estado de acolhida. 
J 

ARTIGO 19 

1. O deslocamento da crianç'a' para O Estado de ácolhida só' p'oder'á 

ocorrer quando tiverem' sido satisfeitos os' requisitos do artigo 17. 

2. As Autoridades 'Centra'is 'dos' dois Estados deverão providenciar 

para que o deslocamento se realize com toda a segurança, em condiçõ~~ 

adequadas e, quando possível, em cOlupanhi<i..' dos pais adotivos ou futuros 

pais adotivos. 

3. Se o deslocamento· da criança não se efetivar; 

que se referem os artigos 15 e 16 serão restituidos as 

os tiverem expedido. 

os r'elatótios' a' 

ARTIGO 20 

As Autoridades' Centrais manter-se-ão informadas sobre o 

procedimento de adoção, sobre as medidas adotadas para levá-la a ..... 
efeito, assim como sobre o desenvolvimento do período probatório, se 

,este for requerido. 
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para o 

Quando 

Estado 

ARTIGO 21 

a adoção deva ocorrer, após o deslocamento da criança, 

de acolhida e a Autoridade Central desse Estado 

considerar que a manutenção da criança na família de acolhida já não 

respo_nde a" seu_interesse superior, essa Autorid,ade Central tomará as 

medidas necessárias à proteção da criança, especialmente de modo a: 

aI retirá-la das pessoas que pretendem adotá-la e assegurar 

provisoriamente seu cuidado; 

bl em consulta com a Autoridade Central do Estado de origem, 

assegurar, sem demora, uma nova colocação 

vistas à sua adoção ou, em sua falta, 

da criança com 

uma ,colocação 

alternativa de caráter duradouro., ,Somente poderá ocorrer 

uma adoção se a Autoridade Centr.al do Estado de origem 

tiver sido devidamente informada sobre os novos pais 

adotivos; 

c) como último recurso, ,assegurar o retorno da criança ao 

Estado de origem, se assim o,exigir o interesse da mesma. 

ARTIGO 22 

1. As funções conferidas à Autoridade, Central pelo presente 

capItulo poderão ser exercidas por autoridades públicas ou por 

organismos credenciados. de conformidade com o capItulo 111, e sempre na 

forma prevista pela lei de seu Estado. 

2. Um Estado Contratante poderá declarar ante,o depositário da 

Convenção que as funções conferidas à Autoridade Central pelos artigos 

15 a 21 poderão também ser exercidas nesse Estado, dentro dos limites 

permitidos pela lei e sob o controle das autoridades competentes desse 

Estado, por organismos e pessoas que: 



Abril de 1995 

3. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção In 

aI satisfizerem as condições de integridade 

competência profissional, experiência e 

exigidas pelo mencionado Estado: 

Sexta-feira 28 6689 

bl forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação 

e experiência para atuar na área de adoção internacional. 

o Estado Contratante que efetuar a declaração prevista no 

parágrafo 2 informará com regularidade ao Bureau Permanente da 

Conferência da Haia de Direito Internacional Privado os nomes e 

endereços desses organismos e pessoas. 

4. Um Estado Contratante poderá declarar ante 

Convenção que, as adoções de crianças cuja residência 

situada em seu território' somente poderão ocorrer 

o depositário da 

habitual estiver 

se as funções 

conferidas ãs Autoridades Centrais' forem exercidas de acordo com o 

parágrafo ,1. 

5. Não obstante qualquer declaração efetuada de conformidade com 

o' parág'rafo 2" os' 'relatórios previstos nos artigos 15 e 16 serão, em 

todos, os' casos, elaborados sob 'a re'sponsabilidade da Autoridade Central 

ou de outras autoridades ou organismos, de con,formidade com o 

parágrafo 1. 

1. 

C A P ! T U L O V 

'Reconhecimento'e' Efeitos da Adoção 

'ARTIGO 23 

Uma adoção certificada em conformidade com a Convenção, pela 

autoridade competente do Estado onde ,ocorreu, será reconhecida de pleno . . . . 
di'reitó' pelos demais Estados Contratantes., O c,ertificado deverá 

especificar quando e quem outorgou os assentimentos previstos no'artigo 

17, alínea n'c". 

2. Cada Estado Contratante, no momento da ,assinatura, 

ratificação, aceitação, aprovaçao ou adesão, notificará ao depositário 
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da Convenção a identidade. e as f~nçõea da autoridade ou das autoridades 

que, nesse Estado, são competentes para expedir esse certificado, bem 

como lhe notificará, igualmente, qualquer modificação na ~esignacão 

dessas autoridades. 

ARTIGO 24 

O reconhecimento de uma adoção só poderá ser recusado em um 

Estado Contratante se a adoção for manifestamente contrãria à sua ordem .... ~_ .. ":.-:.'~ 
pública, levando em consideração o interesse superior da 9J.';i,~l\ça~,>., 

ARTIGO 25 

Qualquer Estado Contratante poderá declarar ao depositário da 

Convenção que não se considera obrigado, em virtude desta, a reconhecer 

as adoções feitas de conformidade com um acordo concluido com base no 

artigo 39, parágrafo 2. 

1. 

ARTIGO 26 

O reconhecimento da adoção implicará o reconhecimento: 

aI do vinculo de filiação entre a criança ~ seus pais 

adotivos; 

bl da responsabilidade paterna dos pais adotivos a respeito 

da criança; 

cl da ruptura do vinculo de filiação preexistente entre a 

criança e sua mae e seu pai, se a adoção produzir este 

efeito no Estado Contratante em que ocorreu. 

Se a adoção tiver por efeito a ruptura do vinculo 

~reexistente de filiação, a criança gozará, no Estado de acolhida e em 

Tualquer outro Estado Contratante no qual se reconheça a adoção, de 
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direitos equivalentes aos que resultem de uma adoção que produza tal 

efeito em cada um desses Estados. 

3. Os parágrafos precedentes não impedirão a aplicação de 

quaisquer disposições mais favoráveis à criança, em vigor no 'Estado 

Contratante que reconheça a adoção. 

ARTIGO 27 

1. Se uma adoção realizada no Estado de origem não tiver como 

efei to a ruptura do vínculo preexis';ente de filiação, o Estado de 

acolhida que reconhecer a adoção de conformidade com a Convenção poderá 

convertê-la em uma adocão que produza tal efeito, se: 

aI a lei do Estado de acolhida o permitir; e 

bl os consentimentos previstos no artigo 4, alíneas "c" . e 
.,- .,., .~ ., 

"d", tiverem sido ou forem outorgados para tal ado ' ~~\IV.\ ", 
'-' ,'"," L ,L},; 

O artigo 23 aplica-se à decisão sobre a conversão. ,;'i-,~,;f7w 

C A P t T U L O VI 

Disposições Gerais 

ARTIGO 28 

A Convenção não afetará nenhuma lei do Estado de origem que 

requeira que a adoção de uma criança residente habitualmente nesse 

Estado ocorra nesse Estado, ou que proíba a 'colocação da crianca no 

Estado de acolhida ou seu deslocamento ao Estado de acolhida antes da 

adoção. 

ARTIGO 29 

Não deverá haver nenhum contato entre os futuros pais 

adotivos e os pais da criança ou qualquer outra pessoa que detenha a 
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sua guarda até que se tenham cumprido as disposições do artigo 4, 

9líneas "a" a "c" e do artigo 5, alínea "a", salvo os casos em que a 

adoção for efetuada entre membros de uma mesma família ou em que as 

condições fixadas pela autoridade competente do Estado de origem forem 

cumpridas. 

ARTIGO 30 

1. As autoridades competentes 

providências para a conservação das 

relativamente a origem da criança e, 

de um Estado Contratante tomarão 

informações de que dispuserem 

em particular, a respeito da 

identidade de seus pais, assim como sobre o histórico médico da criança 

e de sua família. 

-.ó. Essas autoridades assegurarão o acesso, com a devida 

orientação dá 

informações, na 

criança 

medida em 

ou de seu 

que o permita 

representante legal, a 

a lei do 'referido Estado. 

estas 

que forem 

particular 

utilizados 

ARTIGO 31 

do estabelecido no artigo 30, os dados pessoais Sem prejuízo 

obtidos ou transmitidos de conformidade com.a Convenção; em 

que se referem os artigos 15 e 16, não poderão ,ser 

distintos daqueles para os quais foram colhidos ou 

aqueles a 

para fins 

transmitidos. 

ARTIGO 32 

1. Ninguém poderá obter vantagens materiais indeVid~%I-f.ã.;~o 

de intervenção em uma adoção internacional. 

Só poderão ser cobrados e pagos os custos e as 

inclusive os. honorários profissionais razoáveis de pessoas 

intervindo na adoção. 

despesas, 

que tenham 
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3. Os dirigentes, administradores e empregados dos organismos 

intervenientes em uma adoção não poderão receber 

prestados. 

remuneração 

desproporcional em relação aos serviços 

ARTIGO 33 

Qualquer autoridade competente, ao verificar que uma 

disposição da Convenção foi desrespeitada ou que existe riscQ manifesto 

de que venha a sê-lo, informará imediatamente a Autoridade central de 

seu Estado, a qual terá a responsabilidade de assegurar que sejam 

tomaJas as medidas adequadas. 

ARTIGO 34 

Se a autoridade 

documento requerer que se 

deverá ser fornecida. Salvo 

competente do Estado destinatário de um 

faça deste uma tradução certificada, esta 

di~pensa, os custos de tal tradução estarão 

a cargo dos futuros pais adotivos • 

. ARTIG.O. 35 

As autoridades competentes dos Estados Contratantes atuarão 

com celeridade nos procedimentos de adoção. 

ou mais 

ARTIGO 36 

Em relação a um Estado que pos~ua, 

sistemas jurídicos aplicáveis 

em. matéria de adoção, dois 

em diferentes unidades 

territoriais: 

aI qualquer referência à residência habitual nesse Estado 

será entendida como relativa à residência habitual em uma 

unidade territorial do dito Estado; 
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ou mais 

bl qualquer referência à lei desse Estado será entendi~~ó 

relativa à lei vigente na correspondente~~~'Q:a:'dt 
territorial; 

c) qualquer referência 

autoridades públicas 

às autoridades competentes OS as 

desse Estado será entendida como 

relativa às autoridades autorizadas para atuar na 

correspondente unidade territorial; 

dI qualquer referência aos organismos credenciados do dito 

Estado será entendida como 

credenciados na correspondente 

ARTIGO 37 

No tocante a um Estado que possua, 

sistemas jurídicos aplicáveis a 

relativa aos organismos 

unidade territorial. 

em matéria d,e adocão, dois 

categorias diferentes de 

pessoas, qualquer referência à lei desse Estado será entendida como ao 

sistema jurídico indicado pela lei do dito Estado. 

o ARTIGO. 38 

Um Estado em que distintas unidades territoriais possuam suas 

próprias. regras de direito em matéria de adocão não estará obrigado a 

aplicar a Convenção nos casos em que um Estado de sistema jurídico 

único não estiver obrigado a fazê-lo. 

ARTIGO 39 

1. _ A convenção ~ão afeta os instrumentos internacionais em que 

os Estados ,Contr~tant~~ sejam Partes e que contenham disposições sobre 

a~ matérias .. reguladas .~ela presente 

contrário dos 

internacionais. 

Estados vinculados 

Convenção, salvo 

pelos referidos 

declaração em 

instrumentos 
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2. .Qualquer Estado Contratan~e poderá concluir com um ou mais 

Estados Contratantes acordos para favorecer a aplicação da Convenção em 

suas relações recIprocas. Esses 

disposições contidas nos artigos 

acordos somente poderão derrogar as 

14 a 16 e 18 a 21. Os Estados que 

concluirem tais acordos transmitirão uma cópia dos mesmos ao 

depositario da presente Convenção. 

ARTIGO 40 

Nenhuma reserva a Convenção será admitida. 

AR'l'IGO 41 

A Convenção será aplicada às solicitações formuladas em 

confoLmidade com o artigo 14 e recebidas depois da entrada em vigor da 

Convenção no Estado de acolhida e no Estado de origem. 

ARTIGO 42 

O Secretário-Geral da Conferência da Haia de Direito 

Internacional privado convocará periodicamente uma Comissão Especial 

para examinar o funcionamento prático da Convenção. 

1. 

C A P t T U L O VIII 

cláusulas Finais 

ARTIGO 43 

A Convenção estará aberta à assinatura dos Estados que eram 

membros da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado quando 

da Décima-Sétima Sessão, e aos demais Estados partieipantes da referida 

. Sessão. 



6696 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1995 

2. Ela será ratificada, aceita ou aprovada e os instrumentos de 

ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados no Ministério dos 

Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, depositário da 

Convenção. 

ARTIGO 44 

1. Qualquer outro Estado poderá aderir à 

entrada em vigor, conforme o disposto no artigo 

Convenção depois 

46, parágrafO f. 
de sua 

2. O instrumento de adesão deverá ser depositado junto ao 

depositário da Convenção. 

3. A adesão somente surtirá efeitos nas relações entr~ o Estado 

aderente e os Estados Contratantes que ú:o tiverem formulado objeção à 

sua adesão nos seis meses seguintes ao recebimento da notificação a que 

se refere o artigo 48, alInea Ub". Tal objeção poderá igualmente ser 

no momento da ra.tificação, aceitação ~u formulada por qualquer Estado 

aprovação da Convenção, posterior à 

deverão ser notificadas ao depositário. 

adesão. As referidas ?bjecôes 

ARTIGO 45 

1. Quando um Estado compreender duas ou mais unidades 

berritoriais nas quais se apliquem sistemas jurIdicos diferentes em 

relação às questões reguladas pela presente Convenção, poderá declarar, 

no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação, da aprovação ou 

da adesão, que a presente Convenção será aplicada a todas as suas 

unidades territoriais ou somente a uma ou várias delas. Essa declaração 

poderá ser modificada por meio de nova declaração a qualquer tempo. 

2. Tais declarações 
indicando-se expressamen~e 

Convenção será aplicável. 
as 

serão notificadas ao 
unidades territoriais 

depositário, 

às quais a 
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3. Caso um Estado não 

presente artigo, a Convenção 

do referido Estado. 

formule nenhuma declaração na forma do 

será aplicada à totalidade do território 

ARTIGO 46 

1. A Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte 

à expiração de um período de três meses contados da data do depósito do 

terceiro instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação 

previsto no artigo 43. 

2. 

1. 

Posteriormente, a Convenção entrará em vigor: 

a) para cada Estado que a ratificar, aceitar ou aprovar 

posteriormente, ou apresentar adesão à mesma, no primeiro 

dia do mês seguinte à expiração de um período de três 

meses depois do depósito de seu instrumento de 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão; 

b) para as unidades territoriais as quais se tenha estendido 

a aplicação da Convenção cpnforme o disposto no artigo 45, 

no primeiro dia do mês seguinte à expiração .de um período 

de três meses depois da notificação prevista no referido 

artigo. 

ARTIGO 47 

Qualquer 

denunciã-la mediante 

Estado-Parte 

notificação por 

na presente Convenção poderá 

escrito, dirigida ao deposi~;~i~; 

2. A denúncia surtirá efeito no primeiro dia do mês subseqUente 

à expiração de um período de doze meses da data de recebimento da 

notificação pelo depositário. Caso a notificação fixe um período maior 

para que a denúncia surta efeito, esta surtirá efeito ao término do 

referido ~eríodo a contar da data do recebimento da notificação. 
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ARTIGO 48 

O depositário notificará aos Estados-Membros da Conferência 

da Haia de Direito Internacional Privado, assim como aos demais Estados. 

participantes da Décima-Sétima Sessão e aos Estados que tiverem aderido 

à Convenção de conformidade com o disposto no artigo 44: 

aI as assinatur~s, ratificações, aceitações e aprovações a 

que se refere o artigo 43; 

bl as adesões e as objeções às adesões a que se refere o 

artigo 44; 

c) a data em que a Convenção entrará em vigor de conformidade 

com as disposições do artigo 46'; 

d) as declarações e designações a que se referem os artigos 

22, 23, 25 e 45; 

e) os Acordos a que se refere o artigo 39; 

fI as denúncias a que se refere o artigo 47. 

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente 

autorizados, firmaram a presente Convenção. 

Feita na Haia, em 29 de maio de 1993, nos idiomas frances e 

inglês, sendo ambos os textos igualmente autenticos, em um' úni,co 

exemplar, o qual será depositado nos arquivos do Governo do Reino dos 

PaIses Baixos e do qual uma cópia certificada será enviada, Par via 

diplomática, a cada um ,tos Estados-Membros da Conferência da Haia de 

Direito Internacional Privado por ocasião da Décima-Sétima sessão~ 

assim como a cada um dos demais Estados que participaram des.ta ses'sãó. 



Abril de 1995 DIÁRIO QO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 28 6699 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou; e eu, José Sar­

ney, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento In­
terno, promulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO N"14, DE 1995 

Suspende a execução da expressão "avulsos, 
autônomos e administradores,." contida no inciso I 
do art. 3" da Lei n" 7.787, de 1989_ 

O Senado Federal resolve: 

Art. 10 Fica suspensa à execução da exPressão "avulsos, au­
tônomos e adminislradores,'1 contida no inciso I do art. 3° da Lei n° 
7.787, de 1989. declarada inconstitucional por decisão defmitiva 
do Supremo Tribunal Federal no recurso extraordinário n° 
177.296-4/210. conforme comunicação feita pela Cone, nos ter­
mos do oficio n' 13Q..PIMC. STP', de 23 de setembro de 1994. 

Art. 2° Esta. Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. • 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 19 de abril de 1995. - Senador José Sar­

ney. Presidente do Senatlo Federal. 

SUMÁRIO 

l-ATADA 48' SESSÃO, EM 27 DE ABRIL DE 1995 
l.l- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Avisos de Ministros de Estado 
- N" 8. de 20 do corrente, do Ministro das Relações Exte­

riores. referente ali' Requerimento n° 231, de 1995, de informação, 
de autoria do Senador Roberto Requião. 

- N" 147, de 20 do corrente, do Ministro do Exército, refe­
rente ao Requerimemon° 314, de 1995, de infOImação, de autoria 
do Senador Gilberto Miranda. 

- N' 192, de 20 do corrente, do Ministro da Agricultura, do 
Abastecimento e da ReConna Agrária, referente ao Requerimento 
n" 327. de 1995, de informação, de autoria do Senador Osmar 
Dias. 

- N" 259, de 17 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento n" 217. de 1995, de infonnação, de autoria 
do Senador Roberto Requião. 

1.2.2 - Of'ldo de Ministro de Estado 
- N" 181, de 24 do corrente, do Ministro do Planejamento e 

Orçamento, referente ao Requerimento n" 208, de 1995, de infor­
mação, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

1.2.3 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
- Projeto de Lei do Senado n" 55. de 1995, que visa criar a 

Zona de Processamento de Ex~ - Zi'E, em Rio Grande- RS. 
I.2A - Requerimento 
- N" 638, de 1995, de autoria do Senador Ademir Andcade. 

solicitando ao Ministro da Fazenda as infonnações que menciona. 
1.2.5 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n" 128, de 1995, de autoria do 

Senador Antônio Carlos Valadares. que fIxa o Programa de Habi­
tação para Populações de Baixa Renda, ftxa contribuições sociais 
para o mesmo, e dá. outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n" 129. de 1995, de autoria da 
Senadora Benedita da Silva, que regulamenta o procedimento de 
tiruJação de propriedade imobiliária aos remanescentes das comu­
nidades oos quilombos, na fOlma do art. 68 do Ato das Disposiçõ.­
es Constitucionais Transitórias. 

- Projeto de Lei do Senado nO 130, de 1995, de autoria 
do Senador João França, que isenta do pagamento de tarifas pú­
blicas os usuários de renda familiar inferior a dois salários mi­
nimos. 

- Projeto de Lei do Senado n° 131, de 1995, de autoria 
do Senador João França, que isenta do imposto sobre a renda as 

participações dos empregados nos lucros ou resultados das empre· 
sas. 

- Projeto de Lei do Senado n" 132, de 1995, de autoria do 
Senador Waldeck Ornelas, que estende às sociedades de economia 
mista a aplicação da Lei de Falências. . 

1.2.6 - Ofício 
- N" 18, 1995, do Presidente da Comissão de Assuntos Ecooô­

micos. romunicando o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n° 
55, de 1995, que cria a Zona de Prooessameoto de Exportação no Mu­
nicípio de Rio Graode, no Estado do Rio Grande do Sul. 

1.2.7 - Comunicações da Presidência 
- Anexação ao Projeto de Lei da Câmara n" 118, de 1984, 

de iniciativa do Presidente da República, que institui o Código Ci­
vil, dos Projetos de Lei da Câmara nOs 120, de 1992, e 222, de 
1993; e o Projeto de Lei do Senado n" 19, de 1995, por envolve­
rem matérias com ele relacionadas. 

- Recebimento do Diretor-Geral do Senado Federal das in­
formações solicitadas através do Requerimento nO 564. de 1995. 
de autoria do Senador Pedro Simon. 

1.2.8 - Diswrsos do Expediente 
SENADORA BENEDITA DA SILVA - Transcurso do "Dia 

do Empregado Doméstico" e considerações acerca das recentes 
conquistas da classe. 

SENADOR ANT6NlO CARWS VALADARES - Comentá­
rios sobre a posição do PMDB em relação aos projetos do Gover· 
no Federal. ' 

SENADOR CARWS WILSON - Premência do envio de re­
cursos para a conclusão de diversas obras de irrigação. que se en­
contram paralisadas no Nordeste. 

1.2.9 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n' 133. de 1995. de autoria do 

Senador José Bianco, que acrescenta parágrafo único ao art. 27 da 
Lei n" 8.036, de li de maio de 1990. que dispõe sobre o Fundo de 
Garantia de Tempo de SelViço e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 134, de 1995, de autoria do 
Senador Roberto Freire, que regulamenta o § 3° do art. 8° do Ato 
das DisJX"sições Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a re­
paração de natureza econômica devida aos aeronautas e aeroviá­
rios. civis e militares, impedidos de exercer a profissão. 

- Projeto de Lei do Senado nO 135, de 1995. de autoria do 
Senador Emandes Amorim. que dispõe sobre a exploD'Ção. a corte 
raso, da floresta e demais formas de vegetação arbórea da bacia 
a.mãzônica, em áreas selecíonadas pelo zoneamento Ecol6gicn­
Econômico para uso l301temativo do solo. . 
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1.2.10 - Requerimentos 
- N' 638-A. de 1995. de autoria do Senador Pedro Simon e 

outro Sr. Senador, solicitando a tramitação em conjunto dos Proje­
tos de Resolução n's 49 e 51. de 1995. por tratarem de matérias 
que versam sobre o mesmo assunto. 

- N° 639. de 1995, de autoria do Senador !ris Rezende e ou­
tros SI'S. Senadores, solicitando a tramitação em conjunto das Pro­
postas de Emenda Constituição nOs 1..4 e 20, de 1995, que dis­
põe sobre medidas provis6rias, ora em tramitação no Senado Fe­
deral. 

- N° 640, de 1995, de autoria do Senador Ronaldo Cunha 
Lima, solicitando a tramitação em conjunto das Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 2 e 14. de 1995, por versarem sobre o 
mesmo assunto. 

- N° 641, de 1995. dj!: autoria do Senador Lúdio Coelho, so­
licitando ao Ministro do Planejamento e do Orçamento as ínfonna­
ções que menciona. 

- N° 642, de 1995. de autoria do Senador Jonas Pinheiro, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado n° 81. de 1995, que 
dispõe sobre as sociedades cooperativas, seja apreciado pela Co­
missão de Assuntos Econômico desta Casa. 

- N° 643, de 1995, de autoria do Senador Francelino Perei­
ra, solicitando que seja considerado como licença autorizada o dia 
28 do corrente mês. Aprovado. 

- W 644, de 1995. de autoria da Senadora Marina Silva, so­
licitando que seja considerado como licença autorizada o periodo 
de 2 a 12 de,maio de 1995. Aprovado. 

- W'64S, de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares, solicitando que seja considerado como licença autori­
zada o dia 28 do corrente mês. Aprovado. 

- W 646, de 1995, de aulOria da Senadora Benedita da Sil­
va. solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 17 e 24 de abril de 1995. Aprovado. 

- N'J 647, de 1995, de autoria do Senador João Rocha, soli­
citando que seja considerado corno licença autorizada o período de 
lOa 12 de abril de 1995. Aprovado. 

1.2.11 - Comunicação 
- Da Senadora Marina Silva. de ausência do País, no perío­

do de 2 a 12 de maío de 1995, para participar dos eventos da 6· 
Semana da Amazônia, em Nova York. 

1.2.12 - Comunicação da Presidência 
- Resultado da apuração da votação dos vetos presidenciais 

da sessão conjunta do Congresso Nacional, realizada ontem, às 19 
horas, processada pelo PRODASEN, e acompanhada pelo Depu­
tado José Machado e o Senador Ramez Tebet. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Parecer nO 89, de 1995, da Comissão de Constituição,Justi­

ça e Cidadania, sobre o Diversos nO 22, de 1995. e seu adendo, 
concluindo pela admissibilidade de instauração de processo parla­
mentar para apurar os fatos atribuídos ao Senador Emandes Amo­
rim, com base nas representações formuladas pelo Partido dos 
Trabalhadores, e nos dados de prova já colhidos ou que vierem a 
ser obtidos. Discussão adiada para o dia 04 de maio próximo, 
nos telll10S do Requerimento n'J 648. de 1995: subscrito pelo Se·na­
dor Ramez Tebet, após usarem da palavra os SIS. Ramez Tebet, 
Epitácio Cafeteira, Emandes Amorim, Sérgio Machado. Eduardo 
Suplicy. Pedro Simon. Júnia Marise, Bemilroo Cabral, Valmir 
Campelo e Hugo Napoleão, tendo feito declàração de voto os Srs. 
Epitácio Cafeteira e Osmar Dias. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPllCY - Resultado das eleições 
na França e na Itália. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Significativo trabalho que 
vem sendo desenvolvido pelas universidades, instituições de pesquisa 
e instituições isoladas de ensino superior da Região Amazônica. 

SENADORJÚllO CAMPOS - Deresa de rápida aprovação 
·para o projeto de lei complementar, de autoria de S.Ex·, que altera 
o exercicio fmanceiro, fIXando seu inicio em 1 ° de julhà e seu tér~ 
mino em 30 de junho do ano seguinte. 

SENADOR EDISON WBÃO - Aprovação de projeto de 
sua aulOria que altera o parágrafo 6° do art. 201 da Constituição 
Federal, visando aprimorar o pagamento da gratificação natalina 
dos aposentados. 

SENADOR CARWS BEZERRA - Visita que será realizada 
amanhá pelo Ministro Odacir Klaín, para lançar as obras do Porto 
de Nova Xavantina, que dá início à hidrovia Araguaiaff ocantins. 

SENADOR ESPERlDJÃO AMJN - Homenagem de pesar 
pelo falecimento do Or. Sadalla César Amin Gbanem 

1.3.2 - Comunicaçiies da Presidênàa 
- Término do prazo para apresentação de emendas aos Pro­

jelOs de Lei da Câmara nOs 140 e 232, de 1993; e 13, de 1995, sen­
do que aos mesmos foram· oferecidas emendas e retomam à C0.­
missão de Edvcação. 

- Témúno do prazo para interposição de recurso, no sentido 
de apreciação pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado n° 48. de 
1995. Ao Arquivo 

RIOR 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
1.4 - ENCERRAMENTO 
Z - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE· 

- Do Sr. Freitas Neto, proferido na Sessão de 26.04.95. 
3 - ATOS DO PRESIDENTE 
- NQs 233 a 237, de 1995. 
4 - ATO DO PRIMEDW-SECRET ÁRIO 
-N"5,de 1995. 
5 - ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR DE TU· 

RISMO . 
- Edital de convocação. 
6 - ATAS DE COMISSÕES 
- Ata da 6· Reunião da Mesa do Senado Fedem}, realizada 

em 11 de abril de 1995. 
- Ata da g. Reunião Ordinária. da Comissão Diretora. reali­

zada em 1i de abril de 1995. 
- 21. Reunião, realizada em 05 de abril de 1995, da Comis­

são Especial Temporária interna, criada através do Requerimento 
n'J 201, de 1995-SF, destinada. a elaborar e apresentar projeto de 
resolução reformando o Regimento Interno. 

- l· Reunião, realizada em 20 de abril de 1995, da Comis­
são Especial destinada a examínar o Projeto de Lei da Câmara n° 
118, de 1984, que institui o Código Civil. 

7 - MESA DffiETORA 
8-CORREGEDORECORREGEDORESSUBsnTUTOS 
9 - LíDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
lI-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Sexta-feira 28 6701 

ATA DA 48a SESSÃO, EM 27 DE ABRIL DE 1995 
la Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 

Presidência dos Srs. Levy Dias. José Eduardo Dutra. Antônio Carlos Valadares. 
Lucídio Portella e 8ello Parga. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Artur da Távola - Belo parga - Benedita da 
Silva - Ben; Veras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra'!:! Carlos 
Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Epitácio Ca­
feteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezer­
ra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris 
Rezende - Jader Barbalbo - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho­
José Agripino - José Alves - José Roberto Anuda - José Bianco­
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Sarney - Júlio Campos­
Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias 
- Lucídio PorteUa - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Sil­
va - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon­
Ramez Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá 
- Ronaldo Cunba Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck OrneI.,. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 72 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres, 

procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

A VISOS DE MJNISTROS DE ESTADO: 

N" 8. de 20 do corrente, do Ministro das Relações Exteri()­
res. referente ao Requerimento de Informação nO 231, de 1995. do 
Senador Roberto Requião. 

As informações foram encaminh~das. em origi­
nal, ao requerente. 

O Requerimento permanecerá na Secretaria Geral 
da Mesa aguardando a complementação das informaçõ­
es solicitadas. 

N° 147. de 20 do corrente. do Minístro do Exército, referen­
te ao Requerimento de Infonnação n° 314, de 1995, do ~enador 
Gilberto Miranda. 

N" 192, de 20 do corrente. do Ministro da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária. referente ao Requerimento 
de Úlformação nO 327, de 1995, do SenadorOsntaT Dias. 

N° 259, de 17 do corrente, do Ministro da Fazenda, referen­
te ao Requerimento de InfOImação nO 217, de 1995, do Senador 
Roberto Requião. 

As infOlmaçôes foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os Requerim~ntos vão ao Arquivo. 

OFÍCIO DEMJNJSTRO DE ESTADO: 

N" 181. DE 24 do corrente, do Ministro do Planejamento e 
Orçamento, referente ao Requerimento de Infonnação nO 208. de 
1995, do Senador Gilberto Miranda, 

As informações foram encaminhadas. em cópia, 
ao requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

PARECER N° 264, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
PLS nO SSI9S, que visa a criar Zona de Processamen­
to de Exportações - ZPE, em Rio Grande (RS). 

Relator: Esperidião Amin 
Nos tennos do art. 58, § 2°, inciso I da Constituição Fedeml 

e do ar!. 91, inciso I. do Regimento Interno do Senado Fedeml, 
cabe à Comissão de Assuntos Econômicos decidir, em caráter ter­
minativo, sobre o PLS nO 55/95, que visa a autorizar a criação de 
uma ZPE em Rio Grande (RS), observados os requisitos do Decre· 
to-Lei nO 2.452, de 29-7-88, que rege as ronas de exportação. 

O projeto, de autoria do Senador Pedro Simon, volta-se, 
com vistas a concorrer para o desenvolvimento regional, para o 
aproveitamento, na cidade de Rio Grande, de suas condições favo­
ráveis ao estabelecímento de uma zona de processamento de ex­
portações, por ser aquela cidade servida por instalações portuárias 
modernas e de apreciáveis dimensões, bem como por adequada in· 
fra -estrutura. . .,' 

O objetivo da proposição já está, entretanto, assegurado 
pela legislação em vigor, uma vez que não foi revogada a Lei nO 
8.015, de 7-4-90, a qual criou as ZPE de Rio Grande (RS) e Co­
rumbá (MS), além de ter estendido o número total de ZPE permiti­
do no Pais. 

Efetivamente, não hoove revogação da Lei nO 8.015. O que 
houve foi a suspensão, lX'r 180 dias, da criação de novas ZPE e da 
instalação das autorizadas. por força do artigo II da Lei n° 8.032. 
de 12-4-90, poucos dias ,pós a promulgação da Lei nO 8.015. 

Posteriormente, a Leí na 8396,00 2~1-92, concedeu o prazo 
de dois anos para a instalação de ZPE aprovadas até 31-12-91. o 
que., portanto, inclui a ZPE de Rio Grande. 

Embora expirado em 6-1-94, esse pram foi prorrogado, por 
dois anos. pela Lei nO 8.924, de 29-7-94. Quer se interprete que os 
dois anos sejam contados da expiração do prazo estabelecido na 
Lei nO 8.396/92. isto é. 6-1·96, quer o sejam da data de publicação 
da Lei n' 8.924, ou seja, 30-7-96, a ZPE de Rio Grande estaria 
dentro do prazo para dar início às obras" de sua construção. 

Entretanto, a ZPE de Rio Grande não mais depe~ule desses 
prazos legais para complementar sua construção e pa:o:a entrar em 
operação, porquanto já deu início às obras, tendo cumprido o req­
uisito legal. 

Com efeito, segundo infotmaçôes obtidas junto ao Conse~ 
llio Nacional das ZPE, que funciona no Ministério da Indústria e 
do Comércio, a ZPE de Rio Grande deu início às obras de implan~ 
tação ero 1° de dezembro de 1994. 
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Porumto, a aprovação do PLS n' 55/95 não teria qualquer 
efeito, a não ser a repetição do que já faz parte da legislação: Uma 
vez que essa desnecessária duplicação apresenta inconvenientes do 
ponto de vista da juridicidade, somos pelo arquivamento da propo­
sição sob exame. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1995, - GilbeJ'ÚJ Mi· 
randa, Presidente - Esperidiã,! Amin, Relator - Vilson Kleinü­
bing - Eduardo SupUcy - Joe! de Holanda - Ademir Andrade 
(sem voto) - Lauro Campos - Freitas Neto - Romero Jucá -
Geraldo Melo - Jefferson Peres - Carlos Patroánio - João Ro­
cha - Beoi Veras - Leomar Quintanilha - Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício. Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 638, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tezmos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 

do Senado Federal, combinado com o previsto no art. 50. § 2°, da 
Constituição Federal, requeiro seja encantinbada ao Ministro da 
Fazenda a seguinte solicitação de infonnaçôes: 

1 - Quais as razões que levaram a Receita Federal a descre­
denciar o BASA como arrecadador de Tributos Federais? 

2 - Qual o montante das receitas federais concedidas pelo 
BASA nos'últimos 12 (doze) meses, e quanto este repassou ao Te­
souro? 

3 - Quais as irregularidades cometidas pelo BASA? 
4 - Quais as providências tomadas pela Receita para alertar 

o BASA de possível descredenciamento? 

Justilieação 

o presente requerimento tem a fmalidade de buscar infor­
mações que permitam o esclarecimento sobre o descredenciamen­
to do Banco de Desenvolvimento da Amazônia - BASA, como ór­
gão arrecadador de Tributos Federais. 

Trata-se, a nosso ver, de uma situação mais delicada e con­
traditória do que se imagina, já que, segundo a Receita Federal, 
não há a menor possibilidade de o Banco vohar a arrecadar tribu­
tos federais. 

Alega a Receita Federal que as irregularidades cometidas 
pelo Banco, e que remontam a gestões anteriores, são inúmeras, o 
que pennite o seu enquadramento em vári~ sit~ações delituosas 
que justificam o seu descredenciamento. 

Essas alegações são auaUsadas pelo pIÓprio Presidente do 
Banco, Or. Benedito Varela, que não admite qualquer conde­
scendência por parte da Receita para com a instituição fmanceira, 
já que lhe .foi dado tempo mais do que suficiente para que o Banco 
regularizasse seus problemas com o Fisco. 

Entretanto, há informações divulgadas que dão conta de que 
o atual Presidente do Banco vem distorcendo a realidade dos falos. 
Por outro lado, o BASA, por íntennédio de sua atual Diretoria, es­
clarece que a situação do Banco é oposta à que a Receita Federal 
sustenta. 

Segundo o Banco, sua situação econômico-fmanceira é es­
tável, conforme dados relativos ao exercicio de 1994. Essa. estabi­
lidade só se tomou possível às custas de um intensivo program~ de 
recuperação de créditos DO penado 92194. 

Pelo confronto das infonnações percebe-se que há algo no 
minimo estranho cercando os acontecimentos que envolvem o 
BASA. Precisamos, portanto, esclarecê-los. pois. ° desenvolvi-

mento da Amazônia não pode prescindir de um substancial supor­
te creditício adequado. às suas peculiaridades regionais. 

Ciente de que o problema em tela não está suficientemente 
esclarecido, é que requeiro seja encaminhado ao Senhor Ministro 
da Fazenda este pedido de infoIDlaçôes. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador Ademir 
Andrade 

fÃ Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para decisão, nos tennos 
do inciso lU do arl216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENAllO N'126, DE 1995. 

Fixa o programa de Habitação para Populaçõ. 
es de Baixa Renda, fixa contribuições sociais para o 
mesmo e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica instituido o programa de Habitação para Popu­

lações de Baixa Renda, que atuará, de forma descentralizada, com 
o propósito de reduzir, até sua total eliminação, o déficitbabitacío­
naI. em todo o País. 

Art. 2° Nos termos dos arrts. 21, XX, e 182, da Constituição 
Federnl, é o Mmicípio o principal executor da política de desenvolvi­
meoto urbano o do Progrnrna defInido nesta Le~ cabendo-lhe: 

I - executar levantamento dos lotes edificáveis, em sua área 
específica, compatíveis com as necessidades habitacionais das 
classes médias e baíxas~ 

11 - ampliar a oferta de lotes utbanizados e semi~urbaniza­
dos. que se destinem à construção de moradias de baixo custo; 

III - elaborar projetos de construção de conjuntos habita­
cionais. com base nos dados constantes do inciso I. inclusive a 
montagem de cronogramas físicos e financeiros; 

IV - estabelecer balanço dos recursos bancários a serem ob­
tidos com aqueles a fundo perdido, alocados na forma dos artigos 
7° e 8° desta Lei; 

V - fiscalizar a aplicação de recursos a fundo perdido, a 
correta execução dos projetos e sua administração fmanceira (de­
sembolsos e reembolsos); 

VI - promover a expansão da fronteira urbana, identificar 
os novos eixos de penetração e incorporar novas áreas adequadas à 
construção de casa; 

VII - levar a propriedade urbana a cumprir sua função social. 
Art. 3° Para que se cumpram os depósitos desta Lei, serão 

vedados procedimentos que ampliem, artificialmente, os custos 
das habitações populares, entre eles a propaganda enganosa, a uti­
lização de materiais inadequados e o uso de técnicas de manejo 
encarecedoras das construções. 

§ 1 ° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de mais 
de 100 mil habitantes, na sede urbana, constituirão conselho, com 
participação da sociedade organizada. para. o gerenciamento e con­
trole do Programa, em sua jurisdição específica. 

§ 2° O Conselho estadual exercerá essas funções nos muni­
cípios com população inferior a 100.000 habitantes. 

§ 3° As organizações sindicais e as igrejas terão, pelo me­
nos. um membro conselheiro. 

Art. 4° O Programa alcançará economias de custos indus­
triais, escolhendo seus agentes operadores, pela ordem, dentre: 

I - mutirões e outras construções associadas~ 
li - cooperativas e mútuos habitacionais; 
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lU - auto construção, fXJf unidades familiares~ 
N - sociedades de credito imobiliário e bancos regionais 

que venham a aderir ao sistema; 
V - pequenas construtoras locais. 
Parágrafo único. Em qualquer caso, não será admitida a 

concentração, nas mãos de um mesmo agente operador, de mais de 
cinqüenta por cento dos projetos estaduais ou locais. 

Art. 5° Prioridade especial será. dada à aquisição da casa 
própria, observada a seguinte repartição de recursos: 

I - sessenta por cento, para habitações destinadas às popula­
ções de baixa ren~ 

II - quarenta por cento, aos adquirentes de renda média. 
Art. 6° O programa será a}X)iado. financeiramente. por dota­

ções do Orçamento da União; por contribuições sociais das empre­
sas, fIxadas no art. 9°, por subsídios e incentivos fiscais, adotados 
pelos Estados e MunicípiOS; e por dotações de pessoas físicas ou 
jurídicas, nacionais OU estrangeiras. 

Art. 7" A União destacará montante de até dez por cento 
dos recursos do Fundo Social de Emergência, para o apoiamento 
às iniciativas que visem ao compromisso do art. 6° desta lei DO 

exercido de 1995. 
Art. 8° Cumulativamente, poderá destinar até trinta por cen­

to dos recursos da Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social- COFINS, instituída pela Lei Complementar nO 70, de 30-
12-91, com idêntico objetivo. 

ArL 9° As empresas econômicas de todo o Pais contribuirão 
com dois por" cento do faturamento bruto ou cinco por cento do lu­
cro bruto - o que for maior - para as openlções ativas do Progra­
ma, incidindo a cobrança uma s6 vez, na fonte produtora; as em­
presas de seguro, capitalização e concursos de prêmio, obrigatoria­
mente, com cinco por cento de seu lucro líquido. 

Art. 10. Deverá ser computado e remunerado em ho­
mens/hora, o trabalho, direto ou indireto, internado na produção da 
casa ou no preparo do lote para edificação, devendo esse constituir 
crédito individual a ser abatido da formação do preço. 

Art. 11. Os recursos consignados ao Programa de Habitação 
para Populações de Baixa Renda serão distribuídos, anualmente, 
aos Estados da Federação, numa fónnula aritmética que contemple 
as necessidades de locação: 

a) cinquenta por cento na razão inversa da renda per capíta 
de sua população; 

b) quarenta por cento na razão direta da demanda reprimi­
da, mencionada no art. 5° desta lei; 

c) dez por cento, de modo equânime entre todos os Estados. 
§ l° Não ocorrendo a apresentação de projetos que a.bsor­

vam os recursos consignados, serão eles atribuídos a outras unida­
des federativas. 

§ 2° Os Estados ratearão entre seus Municípios os recursos 
que llie couberem, observando o esquema de distribuição constan­
te do ar\. 11-

§ 3° Por ocasião das sessões de distribuição anual dos recur­
sos, também será feita avaliação do andamento do Progrnma, e to­
madas medidas de correção, estando presentes, obrigatoriamente, 
representantes de todos os Estados. 

Art. 12. O aporte de recursos do programa a projetos, indi­
viduais ou coletivos, de construção de imóveis, constitui subsídio 
público direto à aquisição da casa própria, devendo ser abatido do 
preço fmal ao tomador de emprestimo. 

Art. 13. Tratando·se de imóvel fmanciando por sociedade 
de crédito imobiliário ou entidade fmanceira que opere, por meio 
de carteira imobiliária, idêntica regra de abatimento do preço fmal 
será observada, refazendo-se os quadros fmanceiros e o esquema 
de reembolso. 

AI1. 14. Os Estados e Murncípios poderão isentar de ímpos­
tos - ou resumir suas alíquotas - a circulação de materiais destina­
dos à construção de imóveis apoiados pelo Programa, bem como 
isentar de impostos a propriedade urbana, quando as moradias fo­
rem edificadas com o apoio deste Programa. 

Parágrafo único. Qualquer beneficio auferido peJos agentes 
econômicos, na fOllna de transações, deverá reverter, total e integml­
mente, para o tirular da habitação a que se destinem ditos materiais. 

Art. 15. Os imóveis amparados por este Programa não p0-

derão ser transmitidos, doados, ou dados em pagamento pelo pra· 
zo de 10 anos, responsabilizadas as panes e os titulares de atos re­
gistrais, pelo crime de falsidade ideológica em caso de infrigência 
desta disposição. 

Art. 16. Todos os atos notariais e registrais relativos às ha­
bitações deste Programa são isentos de custas. taxas e emolumen­
tos, referentes à primeira inscrição do im6vel. 

Art. 17. As empresas econômicas mencionadas no art. 9° 
desta Lei poderão compensar a obrigação de contribuir, nas se­
guintes alternativas: 

I - construção ou compra de imóveis, na fonna de progra­
ma próprio de habitação para seus empregados; 

II - participação em programas ou projetos consorciados, 
no exato limite da contribuição devida; 

rn - ootorga de ajuda fmanceira a adquirentes de casa própria, 
também até o máximo do aporte obrigatório de que trata' o ar\. 9". 

Art. 18. A programação anual poderá contemplar projetos 
municipais de produção de lotes urbanizados, edificações popula­
res, recuperação de áreas deterioradas e regularização fundiária. 
até oitenta por cento do total das obras. 

Art. 19. O apoio fInanceiro do Programa ao tomador indivi­
dua1 não poderá exceder a sessenta por cento do preço final da 
moradia eI 00 lote edificáveL 

AI'_ 20. Nenhuma morndia inc1uida no Programa poderá ter 
área menor de quarenta metros quadrados, nem maior de cento e 
vinte metros quadrados; a área útil deverá obedecer a uma relação 
mínima de três vezes a do imóvel construído; no caso de solo cria­
do. o parâmetro será r1Xad~pel0 Plano Diretor do Município. 

Justificação 

A habitação é direito constitucional. Através dela, também 
se assegura o direito à cidadania. Por isso, é dever da sociedade, 
por meio do Estado, gerente da coisa pública, promover os meios 
para seu pleno exercício - a moradía é o cenário de realização da 
pessoa, dependendo de seus atributos e qualidades das relações in­
terpessoais. 

Assim sendo, a união, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios devem conjugar esforços, interagindo com eficiência 
para eliminar o déficit habitacional e, ao mesmo tempo, desconsti­
tuir os elementos infra~bumanos de grande parte das moradias. 

O déficit habitacional, no Brasil é crônico. Mais que isto, 
levantando-se séries históricas retrata-se, ano a nao, em números 
crescentes, Embora os dados disponíveis não se ponham de acor­
do,a soma de 10 milhões já é fantástica. Por isto ela constitui tre­
mendo desafio ao planjamento público. 

Irrisão da sorte a demanda isatisfeita está plotada entre os 
segmentos mais pobres que representam esmagadora maioria da 
população economicamente ativa (PEA); algo em tomo de 70% 
dela ganha menos de 2 salários minimos (R$I40,OO). 

As políticas públicas de habitação, pois, deverão encarar 
uma grande incapacidade de pagar. A construção de uma casa -
mínima e com as dotações precípuas - fica em tomo de R$10 mil. 
Acrescida. dos encargos financeiros - até 6% a.a - representa mais 
de R$80,OO de prestação mensal, em 20 anos. Convenhamos: difí-
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cil de ser enfrentada pelo adquirente, que ainda tem de c~er. ves-
tir e transportar-se... . 

Esse desacerto entre a renda pessoal disponível e as presta­
ções da casa própria tem levado a problemas conjunturais que 
comprometem o sucesso das várias tentativas de solução para o 
déficit habitacional Acrescente-se a localização errada de conjun­
tos habitacionais - muitas vezes esco1bídas para satisfazer ootros 
ínteresses e a falta de complementação destes. Sobretudo sanea­
mento básico e ligação à ma1àa urbana. por meio de adequado sis­
tema de tr.ulsporte de massa. O balanço negativo vem a furo, com 
o abandono de unidades mal-construidas e impossibilidades de 
ampliar habitações exíguas e fazer os necessârios reparos das 
construções. Mais, e sobretudo, com a incapacidade de pagar as 
prestações, seu corolário - retomada e insatisfação soda!. 

O moderno conceito de habitação é o conjunto é o integrado 
da casa, com o saneamento básico e com equipamentos urbanos e 
comunitários que petmilam a fruição núnima dos aportes civiliza­
tórios. Não se cogita mais, apenas de levantar paredes e fazer c0-

bertura, a casa vindo a ser mero abrigo contra as intempéries. 
As casas que se constr6em devem ser compradas pelo cida­

dão. Com sua renda acrescida por beneficios sociais que possa vir 
auferir. O Governo ou as firmas não devem dar casa. Mas podem e 
devem auxiliar a transação, favorecendo a formação do preço dos 
imóveis. Se um eventual hiato de recursos se verifica, a política 
social deve socorrer os adquirentes. Para tanto, pode suprir esses 
agentes co1etivos com meios suplementares de renda. facilitando o 
acesso a esse emi.&ente bem social Como é dever da sociedade a 
defesa dos mais fracos, a íntervenção pública é legítima, no senti­
do de baratear a moradia ofertada e troná-la possível de compra 
pelos trabalbadores. . 

Um grande desarto é a demanda anual de novas residências 
algo em tomo de 600 mil unidades, das quais de mais 400 mil 
constitui a demanda das cidades. Por sua vez constituem. maciça­
mente, necessidades dos pobres, uma montanha significativa de 
mais de R$3 bilhões! 

A razão de minha propositura aí está: agilizar o processo de 
produção de habitações, chamando ao esforço consorciado: 

a) a União - e, porque não? - os Estados e Municípios. hoje 
aumentados significativamente, na transferência de rendas federais; 

b) as empresas, notadamente, as do setor de seguro e capita­
lização, que manipulam capitais de longo prazo, que são os mais 
adequados a esse tipo de aplicação; -

c) os doadores, nacionais e estrangeiros. 
Todos esses aportes - de qualquer natureza - visan a redu­

zir o preço fInal dos im6veis e assegurar, sem traumas, a aquisição 
da casa. o mais eminente bem durável de consumo. 

Para tanto, o artigo 4° elenca, em ordem decrescente de im­
portância os agentes operadores; e o artigo 5° deterDÚna a reparti­
ção dos recursos apertados ao Progama. confonne as regras esta­
belecidas nos artigos 6° a 10. 

O artigo 11 cria fótmula para distribuição desses recursos 
pelos Estados e seu posterior rateio entre os municípios. Seu pará­
grafo 3" institui conselho infonnal, formado por representantes das 
Unidades da Fedemção que fará balanço anual da eXealção do pro­
gnuna, bem Como estabelecerá critérios de distril>Jição dos recursos. 

Quanto aos artigos 12 e 13, que tratam dos aportes fmancei­
ros do Programa a projetos individuais ou coletivos. é manda tório 
que se convertam em subsidio direto, com abatimento do preço fi­
nal. Desse modo. resgata-se, no interesse exclusivo do adquirente, 
todo e qualquer benefício que a lei ofereça, impedindo-se que ou­
tros agentes econômicos deles se locupletem. 

É o mesmo princípio que manda reverter aos quadros de 
custos, a renúncia fiscal que a União, os Estados e Municípios ve-

nham a instituir, no tocante a materiais de construção, efetivamen­
te aplicados nas construções imobiliárias - artigo 14. 

Os atos notariais e registrais. referentes a imóveis incluídos 
no Programa serão gratuitos; e as moradias, por ele amparados, te­
rão prazo mínimo de 10 (dez) anos, para transmissão, doação ro 
dação em pagamento. O propósito é evitar vieses, nos propósitos 
deste Programa, entre eles, a especulação imobiliária. 

Por fun, o artigo 20 estabelece limites mínimos de área 
construída e área útil do imóvel, cujo objetivo primordial é promo­
ver o convívio social e a vida humana. Adjetivamente, opor à de­
formação da paisagem urbana. • 

Creio que meus ilustres Pares compreenderão o significado 
desta Proposiçãc&e a ela acrescentarão textos e instrumentos que 
me ajudarão a colimar este objetivo da maior relevância. 

Solicito, inclusive, que este Projeto tramite com decisão tenni­
nativa, que já se faz tanIe _' aurtora da habitação entre os pobres. 

Sala das Sessões. 27 de abril de 1995. - Senador Antônio 
Carlos V illadares. 

A Comissão de Assuntos Econômicos e, nas ter­
mos do ar/o 49. a, do Regimento lntenw. à Comissão de 
Assuntos Sociais - (decisão /enninativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 129, DE 1995 

Regulamenta o proccilimento de titulação de 
propriooade imobiliária aos remanescentes das co­
munidades dos quilombos, na rorma do art. 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.lo- O direito à propriedade defmitiva das terras ocupadas 

pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, assegurado 
pelo art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transit6rias 
da Constituição Federal. se exeroe de acordo com o diposto nesta lei 

Art. 2Q São considerados remanescentes dos quilombos os 
descendentes dos primeiros ocupantes dessas comunidades, em 
cujas terras mantenham morada habitual. 

Art. 3" O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, a con­
tar da promulgação desta lei, promoverá, por intermédio do Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. a dis­

. criminação e demarcação administrativa das lerras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos em todo o territó­
rio nacional. 

Art. 4" Ressalvadas as hipóteses de reconhecimento univer­
sal e incontestável os interessados no reconhecimento do direito de 
propriedade, assegurado pela Constituição devem além das carac­
terísticas étnicas e ra ciais, apresentar um histórico da ocupação e 
elementos comprobatórios de posse para legitimar a sua titulação 
defmitiva. 

Art. 5" Concluída a discriminação, a União outorgará aos 
ocupantes legítimos os correspondentes títulos defmitivos de pro­
priedade, que produzirão todos os efeitos jurídicos, inde­
pendentemente de transcrição no Registro Imobiliário. 

Art. 6'" O processo administrativo de discriminação obede­
cerá, no que couber, às disposições da Lei n" 6.383, de 7 de de­
zembro de 1976, devendo se consumar em prazo não superior a 
cento e oitenta dias. 

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua pu blicação. 
Art. 8° Revogam-se as disIX'siôes em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei objetiva emprestar eficácia plena 
no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
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Constiruição de 1988. resgatando antiga dívida da nação para com 
as remanescentes das comunidades negras dos quilombos. 

Os quilombos como se sabe. constituem a saga mais como­
vente da raça negra em nosso País, materializada em esconderijos 
onde centenas de escravos se refugiavam da opressão e da violên­
cia produzidas pelos primeiros colonizadores. 

Formas primitivas de organização comunitária, sediadas no 
meio da mata bruta, essas povoações fundavam-se na solidarieda­
de e no respeito mútuo oocializando a produção e o trabalho. e es­
lx>çando os primeil : sinais de uma República veroadeiramente 
justa no Brasil. 

Ocorre que decorridos quase sete anos da promulgação da 
Carta Maior. o desideratum de promover-se a titulação definitiva 
aos remanescentes dos quilombos, das terras tradicionalmente per­
tencentes a seus ancestrais, até hoje. infelizmente não se realizou. 

Esse é, precipuamente, o objetivo do projeto de lei que sub­
metemos à elevada apreciação dos ilustres Senadores: oferecer um 
diploma normativo para a ação titulat6ria, que ora se ímpõe como 
dever do Estado Federal inclusive com a flxaçã0 indispensável dos 
praws necessários a essa impostergável providência. 

No projeto procura-se caracterizar, de forma inquestionável, 
os remanescentes dos quilombos, concedendo-se ao Poder Execu­
tivo o prazo de 90 (noventa) dias para iniciar o processo de discri­
mínação administrativa de suas terras. que deverá ser concluído 
em período não superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

Elegeu-se o INCRA como instituição responsável pela dis­
criminação e demarcação dessas terras, por se tratarem de áreas 
rurais e pela manifesta razão de ser essa a agência governamental 
mais habilita$. para esses trabalhos. 

IntentOu-se, ainda, evitar que terceiros, aproveitadores ou 
oportunistas viessem a se beneficiar do direito constitucionalmente 
assegurado aos legítimos remascentes das comunidades dos qui­
lombos. Daí, ressalvadas as hipóteses da incontroversibiHdade da 
pretenção titulatória, exigem-se características étnicas e raciais 
compatíveis com o direito invocado, além de histórico da ocupa­
ção e outros elementos de posse. 

Não se perceba esses requisitos. todavia, aliados ao da mo­
rada habitual, -como uma exorbitância à vontade do constituinte 
originário, pois evidentemente o que se persegue é a perfeita exe­
cução de seu mandamento. 

Consíderando-se o elevado alcance social da lei pretendida. e a 
condição econômica dos beneficiários. nenhum desses requisitos há 
de ser tomado por paradoxal, COOlO estOIVo à efetivação de pretensões 
legítimas ou de direito notória e tradicionalmente exercido. 

O objetivo do presente Projeto de Lei é, por isso mesmo, re­
pita-se, de cumprir o que dispõe a Constituição Federal, titulando­
se defmitivamente os remanescentes das conrunidades dos quilom­
bos como efetivos proprietários de suas tenas Sem delongas, pos· 
tergações ou formalismos. Essa uma das razões pela qual prescin­
diu-se da transcrição do título de propriedade no Registro de Imó­
veis, para produzir efeitos erga Qmnes. 

Estou certa de que a presente iniciativa será, sobremaneira, en· 
riquecida no curso do processo legislativo, o qual espero seja breve. 
pois tão antiga a ínjustiça que agora, em pane, se pretende reparar. 

Sala das Sessões. 27 de abril de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI W6383. DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre o proceiSO discriminatório de ter­
ras devolutas da União, e dá outras providências. 

····· .. ·· .. 7············································ .................................................. . 

{À ComisJiio de Assuntos Sociais - decisão tenni­
nativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 130, DE 1995 

Isenta do pagamento de tarifas públicas os 
usuários de renda familiar inferior a dois salários mí­
nimos. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Os usuários dos serviços públicos de baixa renda fa­

iniliar serão isentos do pagamento de tarifas de energia eJétrica d0.­
méstica e saneamento básico domiciliar. na fonna e nas condições 
previstas nesta Lei. 

Art. 2° Considera-se baixa renda familiar aquela composta 
dos rendímentos do chefe de familia, acrescida dos ganhos de ou­
tros trabalhadores que vivam, pennanentemente, na unidade resi­
dencial considerada. 

Art. 3° Para efeito do beneficio estabelecido no artigo 1°. a 
renda familiar é limitada a dois salãrios núnimos. 

Art. 4° A fun de garantir a justiça,. na distriruição da renda, 
coibir desperdicíos e comportamentos anti-sociais, periodicamente 
serão estabelecidos parâmetros de consumo máximo de energia e 
utilização do saneamento doméstico, além dos quais cessa a isen­
ção estabelecida nesta Lei. 

Parágrafo único. Os parâmetros atuais de consumo serão os 
seguintes: 

Penodo 

a) energia elétrica mensal 

b) água e esgotos mensal 

Teto 

30Kwh. ou lKwhldia 

15m, ou 500 Vdia. 

Art. 5° É vedada a derivação de água e de energia elétrica 
para utilização, ainda que no mesmo próprio, em objeto de comér. 
cio, pequena indústria, ou outro propósito, se o proprietário está 
sendo beneficiado pela isenção de que trata esta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor quarenta. e cinco dias após 
sua promulgação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É dever da sociedade defender os mais fracos, os pobres das 
mais diversas denominações. 

A defesa, ora se faz contra os fortes e abusados. Outras ve­
zes, o Estado, guardião da sociedade tem que defender os fracos 
contra eles mesmos, colocando a sua frente frutos da construção 
coletiva que eles devem apreender e deles usufruir. 

Verifica-se, no seio da JX'breza, um descompasso, cada vez 
mais crescente. entre suas necessidades e desejos emergentes, e 
sua capacidade de comprar bens e serviços produzidos. Casa pró-­
pria, utilidades domésticas. até os bens de consumo ordinários, es­
fumaçam-se como miragens e sonhos, que uma renda inadequada 
não JXXle pagar. 

Deste rol de beneficios sociais que o progresso trouxe - e 
que devem ser democraticamente distribuídos - estão a energia 
elétrica e o saneamento básico domiciliares. 

Por tudo isto, pretendo ~sentar esses usuários das tarifas de 
luz. água e esgoto, aumentando. assim.indiretamente. sua renda e a 
de sua família, permitindo.1hes derivá-la para outros consumos. 

Para evitar malversações. estabeleço parâmetros para tais 
ínsumos e desejo vedar a utilização dos bens públicos subsidiados 
para outros fros que não a Huminação e energização de eletrodo­
mésticos, por um lado; e a limpeza e higiene da casa, por outro. 
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o modelo de beneficio deve abranger todas as concessioná­
rias públicas e privadas, considerando-se como relevante serviçb 
social por elas prestadas. Através do mecanismo de transferências 
intemas de renda, ora aventado. faz-se um voto à paz socia1 e ao 
crescimento humano. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995, - Senador João 
F",nça. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 131, DE 1995 

Isenta do imposto sobe renda as participações 
dos empregados nos lucros ou resultados da empresa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 São isentos do imJX>sto sobre renda e proveutos de 

qualquer natureza os rendimentos auferidos por empregados a títu­
lo de participação nos lucros ou resultados de pessoa juridica. 

§ 10 Para efeito de apuração do lucro reaJ, o dísposto neste 
artigo não prejudica a apropriação das participações atribuídas aos 
empregados como despesa operacional do periodo-base de apura­
ção do imposto de renda em que se tenha verificado a sua consti­
tuição. 

§ 2° A isenção instituída por esta lei é extensiva aos empre­
gados de quaisquer pessoas juridicas sujeitas ao regime próprio 
das empresas privadas, inclusive daquelas controladas direta ou in­
diretamente pelo Poder Público. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
surtindo os respectivos efeitos a partir do primeiro dia do exercício 
ftnanceiro subseqiiente. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O antigo anseio dos trabalhadores de fazer jus a uma parte, 
ainda que modesta, do resultado de seu esforço diário teve a sua 
coroação por ocasião dos trabalhos da última Assembléia Nacional 
Constituinte. quando essa justa participação ganhou, por duas ve­
zes, espaço em nossa Constituição: no art. 7°, inciso Xl e no art. 
218, § 4°, que estabelecem o seguinte: 

"Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua con­
dição social: 

XI - participação nos lucros. ou resultados, des­
vínculada da remuneração. e. excepcionalmente, partici­
pação na gestão da empresa, conforme def~ido em lei;" 

"Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento cientifico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas. 

§ 4" A lei apoiará e estimulará as empresas que 
invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada 
ao País, formação e aperfeiçoomento de seus recursos 
humanos e que pratiquem sistemas de remuneraçãLo que 
assegurem ao empregado, desvinculada do salário, parti­
cipação nos ganhos enconômicos resultantes da produti­
vidade de seu trabalho." 

A sonhada participação já vem sendo disciplinada por di­
versos projetos de lei que atualmente se encontram tramitando no 
Congresso Nacional, além de constituir o tema da Medida Provisória 
n" 794, de 29 de dezembro de 1994 e de suas sucessivas reediçõe~ 

Contudo, julgamos que a participação pura e simples do 
empregado nos Lucros. conquanto importante, completar-se-ia com 

a sua exclusão da incidência do imposto de renda, ou seja, o Esta­
do deixaria de se apropriar de uma parte signifIcàtiva dessa pa:rti­
cipação. 

Nunca é demais lembrar que não estamos aqui tratando de 
empresários, mas tão-somente de trabalhadores que penna.nente­
mente prestam sexvÍços sob dependência e mediante salário. Esta­
mos defendendo o interesse de pessoas, na sua maciça maioria p0-

bres ou pertencentes à classe média. que uma vez ao ano. recebe­
rão, além do seu salArio já onerado pelo imposto de renda, um pre­
mio pelo esforço desenvolvido durante todo ° exercicio da empre­
sa, uma recompensa por aquele ~'plus" que colaborou para a obten­
ção de um resultado positivo por parte da empresa. É desolador sa· 
ber que essa retribuição será alvo de ônus fiscal e terá. uam boa fa­
tia abocanbada pelo Leão. 

Quanto ao empecilho presente no art. 57 da Lei 8.931, de 
22 de setembro de 1994 - LOO vigente, que impede a concessão 
ou ampliação de incentivo, isenção ou beneficio, de natureza tribu­
tária ou fmanceira, sem que se indique a estimativa de renúncia de 
receita e as despesas, em idêntico valor, que serão anuladas, não 
afetará ele a aprovação deste projeto, haja vista que a sua cláusula 
de vigência atende perleitamente àquela exigência. Sendo aplicada 
apenas aos rendimentos auferidos a partir do exercício fmanceiro 
seguinte ao de sna publicação, a lei, se aprovada, pennitinl que o ór· 
gão responsável pela elaboração da proposta """",entária annal faça 
a previsão da receita do imposto de renda já afetada pelo beneficio 
instituído, satisfazendo, destarte, a detenninçaão do art. 57 da LOO. 

Em razão do exposto e do grande alcance social de nossa 
proJX>sição. contamos com ° apoio e aprovação dos nobres Pares. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador João 
França. 

LEGISLAÇÃO errADA 
LEIN" 8.931, DE 22 DESE1EMBRO DE 1994 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da lei orçamentária anual de 1995 e dá outras provi­
dências. 

........................................................... , .............................................. . 
Art. 57. A concessão ou ampli~ção de incentivo. isenção ou 

beneficio, de nature~ tributária ou fmanceira, somente poderá ser 
aprovada caso indique a estimativa de renúncia de receita e as des­
pesas, em idêntico valor, que serão anuladas, inclusive as transfe­
rências e vinculações constitucionais. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
tennimtiva.) 

PROJETO DE LEI N" 132, DE 1995 

Estende às sociedade de economia mista a apU­
cação da Lei de Falências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<3 Aplicam-se às sociedades de economia mista ás dis­

posições do Decreto-Lei n" 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei de 
Falências). 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário, especial­

mente o art. 242 da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Justificação 

Nos termos do artígo 173 da Constituição Federal, a explo­
ração direta de atividade econômica pelo Estado somente é petmi-
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lida em caráter excepcional, quando neceisária aos imperativos de 
segurança nacional ou a relevante interesse público. 

O mesmo dispositivo determina. em seu §·1°, que as socie­
dades de economia mista exploradoras de atividade econômica 
"sujeitam-se ao regime próprio das empresas privadas". 

Não obstante o disJX'sto na Constituição Federal, o art. 242 
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades 
Por Ações), dispõe que !tAs companhias de economia mista não 
estão sujeitas à falência mas os seUs bens são penhoráveis e execu­
táveis, e a pessoa juridíca que a controla responde. subsidiaria­
mente. pelas suas obrigações". 

A matéria tem sido objeto de acirrada polêmica na doutrina, 
alguns autores defendendo a não-subordinação das estatais à falên­
cia e outros repudiando sua exclusão daquele processo concursal. 

Em defesa da não-sujeição apresentam-se como princi­
país argumentos a necessidade de continuação das atividades 
daquelas empresas, tendo em vista o interesse público predomi~ 
nante e os prejuízos que adviriam com a falência para a coleti~ 
vidade; a predominância do capital estata}; a responsabilidade 
do administrador, que poCe í.llclusive levá-lo à prisão: a admi~ 
nistração do capital do Estado por estranho (o síndico); e o fato 
de os interesses dos credores estarem devidamente protegidos, 
tendo em vista a responsabilidade subsidiária do Estado em re~ 
lação a suas obrigações. 

Em que pesem tais argumentos, entendemos prevalecerem. 
por serem mais coerentes, como nosso ordenamento juridico, os 
argumentos em sentido contrário, admitindo a extensão da falência 
às sociedades de economia mista. 

O art. 242 da Lei das Sociedades Anônimas afigura-se-nos 
inconstitucional. contrariando o § 1° do art. 173 da Carta Magna, 
que estatui o regime jurídico de direito privado das empresas esta­
tais, colocando-as em igualdade de condições com os empreenHi­
mentos de particulares. 

Além disso, aquele dispositivo legal descaracteriza a condi­
ção de sociedade anônima da sociedade de economia mista - que 
s6 pode adotar esta fonna societária, confonne dispõe o Decreto­
Lei n' 200/67, com a redação dada pelo Decreto-Lei n' 900/69-, 
atribuindo à sua controladora responsabilidade subsidiária por 
suas obrigações, extrapolando, assim, a responsabilidade limitada 
ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas, própria 
daquele tipo societário. 

Ressalta-se, por fim,. que as sociedades de economia mista 
têm patrimônio próprio, que não se confunde com o patrimônio do 
Estado e os bens integrantes desse patrimônio não são, portanto, 
públicos, mas de propriedade daquelas entidades. 

Com o presente projeto, intentamos resolver defInitivamen­
te a questão, determinando a subordinação das sociedades de eco­
nomia mista à Lei n' 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei de Falên­
cias), ao tempo em que propomos a revogação do art 242 da Lei 
das Sociedades Anônimas. 

A medida confere isonomia de tratamento às empresas de 
capital privado e às sociedades de economia mista, coadunando-se 
com o espírito do art. 173 da Constituição Federal, motivo pelo 
qual esperamos sua acolhida pelos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador Waldeck 
Omelas. 

LEGISLAÇÕES ClT,wAS 

DECRETO-LEI N"7.661, DE 21 DE JUNHO DE 1945 
Lei d. Falências 

O Presidente da República, usando da atrit..>ição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta: 

LEIDE F ALtNCIAS 

..... , ... , ..................... , .................. , ................... , ............. _ ................. , .. . 

LEI N·6.404, DE 15 DEDEZEMllRO DE 1976 

Dispõe sobre as sociedades por ações. 

Art. 242. As companhias de economia mista não estão su­
jeitas a falência mas os seus bens são penhoráveis e executáveis, e 
a pessoa juridica que a controla responde, subsidiariamente. pelas 
suas obrigações. 

(À Comissão de ConstiJujção, Justiça e Cidada~ 
nia - decisão terminativa) 

O SR, PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Os 
projetos serão publicados e remetidos às COnllS5ÕeS competentes. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretãrio em 
exercicio, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFJCAElI8/95 Brasília, 25 de abril de 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 20 do artigo 91 do Regimento Interno, c0-

munico a V. Ex" que esta Comissão decidiu pelo arquivamento do 
PLS n° 55, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon que "cria 
a Zona de Processamento de Exportação no Município de Rio 
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul", em reunião realizada 
em 25 de abril de 1995. 

Atenciosamente. - Senador Gilberto Miranda Batista, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A 
Presidência recebeu do Diretor-Geral do Senado Federal as infor­
mações solicitadas pelo Requerimento n" 564, de 1995, do Sena­
dor Pedro SímolL 

As informações foram encaminhadas, em c6pia, ao reque­
rente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Como 

primeira oradora inscrita, concedo a palavr.l à ilustre Representante do 
Partido dos Trabalhadores, Senadora Benedita da Silva. 

Dispõe S. Ex· de 20 minutos para fazer o seu pronuncia­
mento. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, St's e 
Srs. Senadores, hoje, sendo o Dia do Empregado Doméstico, não 
poderia deixar de, desta tribuna, prestar a minha homenagem e di­
zer da minha satisfação e da minha alegria em poder estar aqui. 

Acredito que essa categoria ainda não pode comemorar o 
que conquistou com. o art. r- da Constituiçâo Federal, que lhe deu 
grandes garantias. Nessa oportunidade, tive o prazer e a honra de 
defendê-la na Assembléia Nacional Constituinte. 

A emoção que me toma neste momento é a da consciência 
de uma trabalhadora, de nma ex-doméstica, que soube, durante 
toda a sua vida profissional nessa área, valorizar o seu trabalho, 
mas não viu o seu trabalho ser valorizado. 

A nrinha consciência de trabalhadora não foi suficiente para 
sensibilizar o empregador, na medida em que essa profissão, antes 
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da Assembléia Nacional Constituinte, não dava retomo ao empre­
gado. A calegoria dos empregados domésticos, apesar de ter carac­
terísticas profissionais, apresentava traços marcantes voltados para 
a época da casa grande e senzala. Era como se ainda houvesse o 
trabalho escravo no Brasil, sem horário detenninado para começar 
e para tenninar, sem salário deternrinado, sem folga nem descanso 
c sem qualquer reconhecimento. 

Sr. Presidente, hoje. temos aproximadamente três milhões 
de pessoas que trabalham como empregados domésticos, entre ho­
mens e mulheres. A maioria. no entanto, é de mulheres, perdendo, 
em número, apenas para as trabalhadoras rurais. 

Sr. Presidente, durante a. Assembléia Nacional Constituinte. 
houve espaço para que pudéssemos ouvir a voz dessas trabalhado­
ras, que chegaram ao Congresso Nacional trazendo propostas das 
Associações de Empregados Domésticos, que já faziam um traba­
lho consciente e articulado para que os seus direitos fossem garan­
tidos. Em parte, conseguimos isso. Mas a regulamentação da lei 
ordinária já perdura por cinco anos no Congresso Nacional. En­
quanto isso, a situação dos empregados domésticos está regida por 
uma Iegislaç.ão obsoleta e altamente discriminatória. que coloca 
esses trabalhadores numa situação de inferioridade em relação aos 
demais. 

Na verdade. o que buscamos com essa lei ordinária é fazer 
com que a regulamentação proteja não apenas o empregado do­
méstico, mas também o empregador. Por isso, trouxemos da Câ­
mara dos Deputados um projeto que, aqui no Senado Federal, re­
cebeu do relator um substitutivo. Esse substitutivo, acredito que 
por razões regimentais, foi encaminhado prioritariamente à Co­
missão de Assuntos Sociais, em detrimento da Comissão de As­
suntos Econômicos, que tratou de articular um substitutivo que pu­
desse contemplar todas as reivindicações feitas, que iriam comple­
mentar esse projeto de lei ordinária, que estamos apresentando. 

Pois bem, hoje, faço um apelo ao relator do projeto e à Co­
missão no sentido de que verifiquem a imJX.lflância e a conveniên­
cia da aceitação das emendas que estou apresentando, porque, 
acredito. elas irão aperfeiçoar o projeto. Tenho certeza de que esta 
Casa irá referendá-las. 

Estou suprimindo o inciso li do §1° do art. 3° do Substituti­
vo ao Projeto de Lei da Câmara nO 41/91. Por quê? A justificativa 
que dou para essa emenda é para garantir que se dê ao empregado 
doméstico o mesmo tratamento dado aos demais trabalhadores. 
Estou pedindo para excluir .a exigência do atestado de boa condu· 
ta. Isso não mais condiz com a leitura jurídica moderna. Ao em­
pregador caberá exigir os dispositivos que estão na Constituição: 
referência, habilidade e experiência no trabalho, além de outros 
meios modernos que garantirão ao empregador que o empregado 
que irá trabalhar na sua casa é uma pessoa digna, com cOndições 
para tal e boa conduta. Por isso, acredito ser dispensável esse arti­
go na lei ordinária, pois está no substitutivo que foi aprovado. 

O Sr. Jefferson Péres - Permit:e-me V. Exa um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo um aparte ao 

nobre Senador. 
O Sr. Jefferson Péres - Apenas um esclarecimento. Pare­

ce-me que este Plenário deveria ter aprovado o substitutivo da Co­
missão de Assuntos Econômicos. No entanto. por uma solicitação 
equivocada do Senador Bernardo Cabral, aprovou-se o da Comis­
são de Assuntos Sociais. Consultando V. Ex· por ocasião da vota­
ção, fui informado de que o projeto da Comissão de Assuntos Eco­
nômkos era mellior. Suponho. entAo, que as emendas de V. Exa 

são no sentido de restaurar o projet~ na fotma do substitutivo da 
Comissão de Assuntos Econômi~ E isso? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Exatamente. 
O Sr. Jefferson Péres - Muito obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte de 
V. EXIl, que ajuda a esclarecer o Plenário da necessidade de essas 
emendas serem acatadas no substitutivo que já votamos. o que irá, 
na verdade, aperfeiçoar o projeto. 

Sabemos também da necessidade de o empregado domésti­
co dar o aviso prévio ao empregador. por se tratar de uma relação 
de trabalho diferenciada. da relação empregado/empresa. Quere­
mos também, em contrapartida, que o empregador dê o aviso pré­
vio ao empregado. 

Então. na verdade, com essas emendas, estamos asseguran­
do ao empregador - porque é uma nova relação de trabalho. a qual 
reconhecemos -, garantias. Para o empregado também, porque a 
estabilidade nessa relação de trabalho ocorre quando as partes en­
tendem seus direitos e deveres. 

Queremos trazer como emenda. que foi tirada do projeto 
que veio da Câmara, a questão do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. Não !XJdemos, de forma nenhuma. negar ao trabalhador 
doméstico essa oportunidade. Ele tem que ter as mesntas garantias 
dos outros trabalhadores. Se temos uma lei que garanta isso, não 
pode .. haver discriminação com relação aos empregados domésti­
cos. E uma das emendas que estamos apresentando. 

Há também uma grande discussão, que estamos recolocan­
do na emenda. no sentido de que, na verdade, às vezes arbitraria­
mente, sem nenhum amparo legal, está havendo uina exorbitância 
no chamado desconto da alimentação por parte do empregador. O 
que queremos assegurar é que haja desconto de moradia, se forne­
cessário, e de alimentação, quando efetivamente for fornecida, nos 
percentuais de 6 e 3% respectivamente. Por que colocamos isso? 
Porque entendemos que a relação de trabalho do empregador do­
méstico não se dá na base do va1e~refeição. como nas empresas. A 
necessidade do desconto por parte do empregador deve levar em 
consideração que aquele empregado não recebe o vale-refeição, 
que é resultado de uma luta que os trabalhadores travaram, é uma. 
conquista deles. e isso é negado aos trabalhadores domésticos. 

Há t~bém a questão da moradia. Entendemos que o em­
pregado doméstico pode cp não morar no local de trabalho. Isso 
depende do interesse das pârtes. Pode ser, por exemplo, que, vindo 
de uma cidade para outra, o empregado tenha que morar no local 
de trabalho, bavendo, então. a necessidade de se fazer um descon~ 
to. Mas, na medida em que haja interesse do empregador em ter ali 
aquele empregado, não é justo que se faça um desconto exorbitan~ 
te num salário que sabemos perfeitamente estar na casa de um e 
meio a dois salários núnimos, no máximo. 

A Sr" Marin~ Silva - Pennite-me V. Exa um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o aparte a 

V. Ex a 

A Sra Marina Silva - Senadora Benedita da Silva, quero 
parabenizá-la pelo seu discurso Deste dia. que para nós é significa­
tivo. Nós ruas temos em nosso curriculo registrado o fato de ter­
mos sido domésticas profissionais e de continuarmos sendo dentro 
de nossos lares. na medida em que as nossas atividades fora de 
casa nos permitem. Mas em relação ao desconto-moradia, essa 
questão do interesse do empregador deve ser levada em conta. Pri­
meiro, porque quando o empregado doméstico reside na casa do 
empregador, geralmente isso se constitui numa vantagem para am­
bas as partes. Dificihnente, após o horário de trabalho. o emprega­
do vai pani uma sala assistir ã televisão. Ele continua, horas a fio. 
cuidando da casa, e isso necessariamente não redunda em horas 
extras para. esse empregado doméstico. Portanto, há um beneficio 
duplo, tanto para quem tem um teto para morar - e dessa fonna 
não estaria pagando aluguel -, como também para aquele que re­
cebe os se:rviços de alguém que continua dentro da sua casa, mes­
mo nos horários que já seriam de IeJX'uso. Então, esse desconto aí 
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deve ser dado na justa medida em que ambos. estão sendo benefi­
ciados. Deve haver uma visão de que, de certa forma, há um certo 
empate entre aquele que oferece o teto e aquele que oferece os ser­
viços, mesmo no horário que já. não corresponde mais ao seu horá­
rio de tmbalbo. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte de 
V. Exa

• Essa foi uma das discussões mais ricas ' travadas, seja na 
Câmara dos Deputados, seja agora quando recebemos a repre­
sentação da categoria para discutir a possibilidade de resgatar o 
projeto origínal, colocando essas emendas. Entendemos que em 
toda a relação cultuml de trabalho do empregado doméstico sem· 
pre existiu - e é perfeitamente humano, mas não é justo do ponto 
de vista profissional- o costume de os empregados domésticos se­
rem tratados como pessoas da família e, como tal, não reivindica­
rem profissionalmente seus direitos. Como pessoa da família. ele 
poderia morar na casa mas não receber seus parentes e amigos, por­
que a casa não é dele. En1ão. ele perde até essa relação familiar. 

Devemos prOflSSionalizar essa relação, fazendo justiça ao 
empregado dOOléstico. Não compete ao empregado levar para a 
casa de seus patrões a 8lJ8 família, nem mesmo sob o pretexto­
que contava com o consentimento mútuo do patrão e do emprega­
do - de o empregado levar a ftlba para trabalhar sem receber re­
muneração. 

O projeto, na vetdade, procura estabelecer uma nova rela­
ção, uma relação revolucionária do JX'nto de vista da cultura do 
trabalho doOÍéstico. 

Portanto, faço um apelo, neste dia de luta para os.emprega­
dos domésticos, no sentido de que este Plenário aprove essas 
emendas, onde garantimos, de lima vez por todas, que essa relação 
de traba1ho doméstico seja uma relação sadia, uma relação no 
mesmo nível da que têm os demais trabalhadores. 

Certamente outras conquistas virão para outras categorias, 
mas, neste momento. ressalto que essa é histórica no Brasil, por­
que vem desde a casa grande e senzala e hoje chega ao Senado Fe­
deral, não apenas simbolizada nas ftguras de Benedita da Silva e 
Marina Silva, mas pelo compromisso que Cada um de nós lem com 
os trabalhadores do nosso País. 

Em o que eu tinha • dizer. (palmas) 

Durante o discurso da S,.a Benedita da Silva. o Sr. 
Antônio Carlos Valadares, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, qu~ é ocupada pelo Sr. José 
Eduardo Dutra, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dulra) - Concedo a 
paIavm ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares. 

Informo que V. Ex· dispõe de 20 minutos. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PP-SE. Pr0-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sn e SIS. Senadores, continua repercutindo em todo o País 
a reforma da Previdência. 

Ultimamente, os cidadãos brasileiros, os trabalhadores, os 
professores, enfun, toda a sociedade acompanha o desenrolar das 
reformas propoSlaS pelo Governo. 

Os próprios partidos tidos como partícipes da Administra· 
ção Federal encontram-se um tanto confusos. nervosos, o mesmo 
ocorrendo com o próprio Presidente da República, Doutor Fernan­
do Heorique Cardoso. 

Sabe Sua Excelência que o processo legislativo tende a ser, 
até pela sua própria natureza, algo em que predomina o diálogo, a 
discussão. a infonnação. a diligéncia, pala que os parlamentares t0-
mem melhor conhecimento das matérias que lhes são submetidas. 

A camara Federal, durante mais de um mês, debateu am­
plamente e apâs emendas ao Projeto de Lei oriundo do Executivo 

que tratava do salário minimo - em que o Governo embutiu quase 
que uma minirreforma da Previdência Social-, dispondo do tem­
po necessário para a discussão de matéria tão relevante para os tra­
balhadores brasileiros e tendo feito o possivel para melhorar a pro-­
posição de iniciativa do Presidente da República. 

ClIegando a esta Ca.'i4. esse Projeto foi. discutido e votado a 
toque de caixa e repique de sino. Não tivemos oJX'rtunidade igual 
à da Câmara Federal. no sentido de nos debruçarmos sobre a maté­
ria, refletirmos sobre a mesma e tomarmos uma decisão mais 
consciente. Eu mesmo votei constrangido ruguns itens daquele 
Projeto de Lei. Se não fora o dispositivo que fzxava o salário míni­
mo - que, pela própria circunsfância, já veio atrasado -, eu teria 
votado contra todo o Projeto. Houve até colegas nossos que fize­
ram ponderaçõe;, reflexões, como o Senador Osmar Dias, do nos­
so Partido. dizendo da incongruência de se votar uma matéria tão 
complexa de forma tão rápida e abrupta, sem uma consideração 
maior por parte das Comissões Técnicas e do próprio Plenário. 

Sr.' Presidente. eu dizia que o pessoal está nervoso e até 
ameaçador. Logicamente que "o costume do cachimbo faz a boca 
torta", como aprendi lá no meu pequenino Estado de Sergipe. O 
Presidente em exercício neste momento. Senador José Eduardo 
Dutra, está acostumado a ouvir esse provérbio, no nosso Nordeste. 

Na célere aprovação do Projeto de Lei que fixava o salário 
mínimo e que mudava diversos dispositivos da Lei da Previdência 
e da Seguridade Social, o Governo obteve uma vitória estupenda. 
Em menos de 24 horas, esta Casa, chamada de Casa Alta, rendeu­
se à força do Governo, que conseguiu aprovar aqui o seu Projeto 
de Lei. 

Com relação às emendas constitucionais, às reformas que 
estão sendo discutidas no Congresso Nacional. o Doutor Fernando 
Henrique Cardoso não pode pensar que o Parlamento brasileiro irá 
atender à sua vontade, momentaneamente imperial. DIgO "momen­
taneamente imperial" porque não acredito que o Presidente da Re­
pública, um democrata, um homem que defendeu o direito à liber­
dade, que sofreu com as perseguições de um regime discricioná­
rio, seja capaz de usar da força de seu cargo para pressionar o 
Cont;fCsso Nacional e impor as reformas. 

Em seu pronunciamento transmitido pela televisão. Sua Ex­
celência, o Senhor Presidente da República. em detenninado mo· 
mento, aftrmou: 

"Esse esforço não depende apenas de mim. Depende de to­
dos os brasileiros. Cada um tem uma contribuição a dar e sua con­
tribuição vale muito. Não se omita, manifeste o seu apoio, diga ao 
deputado, ao senador em quem você votou o que você espera dele. 
A tarefa é grande. mas tenho confiança, n6s vamos vencer ... " 

O Presidente está certo quando diz "vamos vencer", Lógi­
co! Teremos que vencer as dificuldades do Brasil; vamos fazê-lo 
juntos. É natural, é lógico que os nossos eleitores possam nos 
pressionar, e digo ao Presidente da R('".pública, com a sinceridade 
que me é peculiar numa Casa séria, como o Senado Federal, que 
tenho sido procurado pelos eleitores. pelo povo, de um modo ge­
ral. São traba1badores simples, de mãos calosas. professores e pes­
soas de todos os segmentos do funcionalismo públíco: advogados, 
pf'CK:Uradores, serventes; enfim, todo mundo está preocupado com 
essas mudanças que o Presidente quer fazer na Previdência Sodal. 
Francamente, não recebi nenhuma pressão para votar à favor do 
Governo; pelo contrário, tenho recebido pressão para votar contra 
o Governo no que se refere às reformas da Previdência Social. 
porque não foram bem explicadas; talvez não tenham sido bem 
elaboradas, ou o Presidente não tenha sido bem aconselliado quando 
levou à consideração de todos nós a refonna da Previdência Social. 

Estou certo quando digo que o Governo está "1f'eIVoso. O 
Jornal do Brasil de hoje, quinta-feira, 27 de a.bril. noticia: 
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"Mudança da ~vidência põe em choque Governo e 
PMDB" 

Não sou do P:MDB e nem tenho procuração para defender o 
Partido que apóia o Governo com tanta eficiência. com tanta lisura 
- prova disso é a atuação do Líder Jader Barba1bo, que tem sido 
um exemplo de lealdade ao Governo. 

O que diz o Presidente da República sobre o episódio da 
Previdência Social, em matéria publicada pelo Jornal do Brasil? 

"Amanhã (hoje) nós vamos ver quem é oposição e quem é 
governo." 

Manifestou-St.. dessa [anua a respeito da reforma da Previ­
dência que está sendo objeto de tramitação na Comissão de Cons­
tituição e Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados. 

Ameaça ao Presidente: o PMDB, seu aliado, um Partido 
majoritário, inclusive aqui no Senado Federal, faz uma ameaça ve­
lada se essa reforma não for aprovada na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados. 

No café da manhã oferecido às Lideranças do Governo, o 
Senhor Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, foi 
taxativo quanto à reforma da Previdência Social ao dizer: ''Eu não 
chamei vocês para ouvi~los, chamei para infrumar que preciso da 
aprovação da admissibilidade da reforma da Previdência". É muito 
estranho que uma frase tão chocante como essa tenha sido dita por 
um democrata, que reuniu as Lideranças não para reivindicar ou 
para discutir, mas para infolIDar que precisa da aprovação. 

O Jornal Correio Braziliensc, em sua págma n° 4, noticia 
ainda: 

''Ele chegou a ameaçar os eventuais rebeldes com o poder 
de sua caneta. afirmando que ela pode funcionar tanto contra 
quanto a favÔr, dependendo do comportamento de cada um na vo~ 
tação de hoje. 

A caneta funciona para quem é da base e para quem não é," 
Foi por esse motivo que, no inicio do meu pronunciamento, 

afrrmei que o Presidente está nervoso. E isso é altamente prejudi~ 
cial ao bom andamento das refonnas no Congresso Nacional, jX)r~ 
que quando discutimos a refonna da Previdência Social fazemos 
não em função do desejo, da vonlade de um homem SÓ, mas em 
função da vontade do povo que nos elegeu, que nos trouxe para 
esta Casa para representá-lo de founa condigna, soberana, altanei~ 
ra. 

o Sr. Vüscn Kleinübing - Permite V. Ex· um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo o 

aparte a V. Ex-, com muito prazer. 
O Sr. Vilson Klcinübing - Senador Antonio Carlos Vala­

dares, conheço muito pouco o Senhor Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, mas o suficiente para acreditar que 
Sua Excelência é um homem sério, com espírito público e que 
quer o bem do Brasil. Sua Excelência. quando esteve nesta Casa, 
conviveu com senadores, colegas aqui presentes, que o conhecem 
muito bem. Agora, tomou~se candidato à Presidência da República 
e prometeu ao povo brasileiro que trabalharia pelas reformas, que 
apresentaria a sua versão, o seu conjunto de reformas à Constitui~ 
ção. Então, neste momento, temos que louvar o Presidente por es~ 
tar cumprindo a sua palavra, o seu compromisso de campanha. 
Este é um primeiro ponto. O segundo ponto: admitir o projeto do 
Governo não significa aprová-lo. ainda mais que ele será votado 
em dois turnos, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado 
Federal, o que é completamente diferente do Projeto do salário mí­
nimo, que veio em regime de urgência urgentíssima, Portanto, ha­
verá tempo suficiente para que o melhoremos. para que O Senado 
Federal e a Câmara dos Deputados aprovem uma proposta de Pre~ 
vidência que o País possa pagar e que seja a melhor possível para 
o con.1unto do povo brasilerro. O que quero dizer, neste momento, 

é que nós, senadores, parlamentares, não podemos deixar de ter 
coragem ~ de examinar, de rejeitar, de melhoci:r ou de aprovar o 
projeto. E só isso que o Presidente está pedindo: que os parlamen­
tares do Brasil tenham a coragem de examinar o seu projeto ou de 
apresentar uma outra proposta. E, repito, acompanhei o trabalho, 
como todos aqui, da apresentação da proposta que o Ministro fez a 
diversos parlamentares na Escola Fazendária; acompanhamos a 
conversação de S. Ex· com todos os Líderes no Ministério da Pre­
vidência Social. A Previdência é uma conta de somar e uma outra 
de diminuir. Temos que fazer a soma de tudo o que o povo colabo­
ra, em termos de recursos para a Previdência Social; e ~ conta de 
d1nlinuir ê para aquelas pessoas que vão ser beneficiadas. Defen­
do, neste momento, a posição do Presidente, porque Sua Excelên~ 
cia está querendo cumprir a palavra que deu ao povo. Não pode­
mos impedir que o Presidente cumpra a sua palavra e, muito me­
nos, podemos deixar de ter coragem de melhorar, de aprovar ou 
rejeitar o projeto. É para isso que o Congresso Nacional existe. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço 
o aparte, nobre Senador. V. Exi. me dá razão quando aftrma que o 
Presidente da República prometeu, na campanha, que mandaria as 
reformas que hoje o Congresso Nacional começa a receber e dis­
cutir. Mas, em verdade, ao fazer essa promessa, Sua Excelência 
sabia, de antemão, que essa discussão seria ferrenha - já que vive­
mos em um País democrático -, dura, difícil, porque aqui não rep­
resentamos apenas a vontade de um segmento social apenas. Os 
senadores e os deputados que compõem o Congresso Nacional 
vêm de todos os Estados bn~si1eiros. trazendo os anseios, as recla­
mações, as reivindicações e os direitos de todo o povo brasileiro. 

Tem sido dito que se não houver a reforma, a Previdência 
Social vai quebrar. Entretanto, as infonnaçf>es provenientes de 
uma auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União, divul­
gada pela imprensa, provou que há saldo de caixa na Previdência 
Social e que existem mais de 34 billiões de reais a serem cobrados 
pelo Ministério. Essa é uma prova evidente de que, se não fosse a 
ineficiência da máquina arrecadadora da Previdência, se não fosse 
a incapacidade administrativa ainda reinante naquele Ministério. 
logicamente, grande parte das refonnas defendidas pelo Governo 
não seriam necessária.<;, como essa última do aumento da alíquota 

. de 10 para li % para os que ganham acima de 500 reais. PenaJi~ 
zou-se não apenas, como disse o Senador José Eduardo, os milio~ 
nários que ganham 500 ou 800 reais, mas também os pequenos e 
médios empresários, que reclamam das insuportáveis conuibuiçõ­
es sociais, do nível dos tributos cobrados, que oneram os custos da 
produção e. conseqüentemente, concorrem para a inflação em nos~ 
so Pais. 

O Sr. Gerson Camata - Penuite V. Ex& um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Senador 

Antonio Carlos Valadares. o tempo de V. Ex· esgotou-se, solicito, 
portanto, que conclua o seu pronunciamento. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi­
dente. pergunto a V, Ex· se posso conceder um aparte ao nobre Se~ 
nador Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Sim. mas V. 
Ex"" possui três minutos para concluir seu pronunciamento. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sinto-me 
muito honrado com o aparte de V. Ex&. 

O Sr. Gerson Camata - Agradeço a condescendência da 
Mesa, Senador Antonio Carlos' Valadares, acompanho o pronun­
ciamento de V. Ex· e as preocupações que coloca. Como V. Ex· 
bem salientou, temos enfoques diferentes ao examinar a neccssida~ 
de da reforma da Constituição. todos nós. Viemos de regiões d.ife~ 
rentes, temos compromissos diversos com a população brasileira. 
Penso que está na consciência de lodo o povo brasileiro a necessi~ 
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dade de que esta Constituição se reforme. Todos os juristas enten­
dem que essa é a pior Constituição do mundo e a mais desastros~ 
da História do Brasil. Esse pensamento é unânime. Podemos veri­
ficar as conseqüências produzidas pela nossa Constituição. Depois 
dessa Constituição tudo no Brasil piorou: nas estradas criam-se 
buracos que nào são reparados; a Previdência Social não tem COD­

diÇPes de pagar os direitos concedidos pela nova Carta; a assistên­
cia médica virou um desastre de país africano - sem desmerecer 
·nossos irmãos africanos -; as repartições públicas pioraram seu ní­
vel de atendimento; a escola brasileira está virando uma calamida­
de. Assim. antes que a Constituição acabe com o Brasil, temos que 
reformá-la; do contrário, em breve nada teremos para reformar. 
Temos que incentivar a éoragem do Presidente, para que Sua Ex­
celência vá a campo e cumpra o que prometeu ao eleitorado brnsi­
leiro que o aprovou pelo voto. Temos que ter - e aí concordo com 
o Senador Vilson Kleinübing - coragem de divergir. mudar, reali­
zar as refonnas que o Presidente deseja. Creio que estamos assis­
tindo a uma deterioração generalizada no Brasil por culpa dessa 
Constituição, o maior desastre que ocorreu com a sociedade brasi­
leira nos últimos cinqüenta anos. Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço a 
V. Ex' pelo aparte. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite V. E~ um aparte. nobre 
Senador? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Ouço V. 
Exa

, nobre Líder de meu Partido. 
O Sr. Bernardo Cabral - Gostaria que o Senador Gerson 

Camata dissesse à Casa onde estaríamos se não houvesse a Consti­
tuição de 1988. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - De fato. di­
zer que nossa Constiruição foí a pior do Brasil, com a devida vênia 
de S. Exa

• foi um exagero, consíderando-se que à época em que ela 
foi promulgada V. Exa era Senador, portanto, um dos Constituin­
tes. Esta Constituição foi promulgada sob os auspícios do falecido 
Deputado Federa) Ulysses Guimarães, que a chamou de Constitui­
ção-Cidadã. e não se registra que alguém, no Senado Federal ou 
na Câmara dos Deputados, tenha desmentido o Presidente Ulysses 
Guimarães. 

Sr. Presidente. para tezmmar, gostaria de requerer a V. Exa
, 

já que não há mais tempo. que seja incluído como parte de meu 
discurso esse trecho escrito sobre os problemas da Previdência So­
cial no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AN­
TONJO CARLOS VALADARES EM SEU P/lONUNClA· 
MENTO: 

Senhor Presidente, 
Senhoras Senadoras. 
Senhores Senadores, 
Nunca. este País se exigiu tanto dos seus políticos e admi­

nisttadores públicos como no momento atual. 
Nunca. a menÚfa foi tanto abominada como agora. 
O Brasil e os brasileiros querem de seus IX'líticos e admi­

nistradores, somente a verdade. 
Os tecnocratas, nos seus Gabínetes de ar...condicionados, os 

tradicionais conselheiros, sem sentirem o calor do povo, anunciam 
reformas radicais da Previdência. 

Preconizam a falência da Previdência. Fazem previsão de 
déficit. 

Vem o Tribunal de Contas da União mostra que foram usa­
dos recursos das contribuições de trabalhadores e empregadores 

para cobrir despesas previdenóárias de responsabilidade do Te­
souro Nacional. 

Mostra também que contribuintes privados e os órgãos pó­
blicos (federais, estaduais e municipais) devem à Previdência 34 
bilhões de reais. 

Na verdade, a ação governamental, através dos tempos. e 
que vem sendo inconsistente, inábil e inoportuna no campo da 
Previdência Social. 

Os redJ.rsos da Previdência devem ser aplicados na Previ­
dência, com critérios sérios para que não se penalize o trabalhador 
brasileiro com aumento de alíqu~tas. 

Entendemos que a problemática da Previdência não pode e 
nem deve ser examinada somente no ângulo por demais estreito da 
Receita e da Despesa. Todas as vezes em que a despesa se distancia 
vem o Governo apresentar como solução o aumento da alíquota. 

O que existe e deve-se disrutir é a incapacidade congênita 
da estrutura previdenciária brasileira, cheia de empreguismo. de 
fraude e :pessimamente administrada. 

De cada 11 reais arrecadados pela Previdência, 1 é gasto no 
custeio da máquina administrativa. Na alemanha, Estados Unidos 
e Japão, a máquina consome apenas 1 de cada 50 reais arrecada­
dos. 

Deve-se discutir é que a previdência não pode continuar re­
tirando recursos da sociedade trabalhadora sem as condições de 
devolvê- los sob a forma de beneficios, deixando os aposentados 
num regime de subsistência penoso, insatisfeitos e apreensivos. 

Os recursos da previdência não podem ser uma espécie de 
hospital de emergência para resolver problemas específicos de ou­
tras atividades. O Estado não pode fazer gastos com se o dinheiro 
da previdência fosse elástico. O dinheiro da Previdência deve ficar 
na Previdência para que o trabalhador seja o maior beneficiário. 

A Previdência brasileira nasceu com o Estado Novo. inspi­
rada no paternalismo social. Da anecadação da Previdência parti­
cipavam o empresariado. os empregados e o governo, este último, 
nunca cumpriu a sua parte. 

Com a Revolução Militar de 64 tudo ficou mais complica­
do. A mentalidade centralizadora do Regime fez fundir num só or­
ganismo todos os antigos Institutos 'que atendiam por categorias 
profIssionais. 

O Governo engana a previdência desde o seu nascimento, 
Engordotl a máquina da previdência com uma concentração desne­
cessãria e inoportuna porque os Institutos por categoria, prestavam 
melhores serviços do que os órgãos hoje do setor. 

Não quis democratizar a previdência com a participação nas 
decisões administrativas de quem se responsabiHza pela receita: O 
trabalhador e o empresariado. 

Concentrou todas as decisões em suas mãos. Hoje, o Gover­
no, incapaz de gerenciar a previdência quer impor refonnas pena­
lizando o traballiador ... os aposentados e os pensionistas. 

O que deve o Governo é moralizar a Previdência com os 
instrumentos que têm em mãos e com alguns outros, caso seja ne­
cessário, tenho plena certeza terá o apoiamento desta Casa. 

Querer acabar com a aposentadoria por tempo de serviço é 
acima de tudo não prestigiar aquele trabalhador que começa o seu 
mister mais cedo, na juventude, contribuindo com a sua participa­
ção para o desenvolvimento do nosso Pa.ís. A aposentadoria deve 
ficar como está, por idade e tempO de serviço; não acabar simples­
mente com a aposentadoria por tempo de serviço, com o beneficio 
sendo concedido com base no tempo de contribuição e idade do 
trabalhador. como quer, o Governo. 

Tem que se estudar mais detalhadamente a questão do tem­
po de cálculo para os benefícios previdenciários. Hoje o valor do 
beneficio é calculado com base nos 36 últimos meses de contri-
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buição ao INSS; a princípio a.elevação gradual do tempo de con~ 
tribuição usado para cálculo do benefício tem ~ nosso apoiamento 
por considerar ser necessário, realmente, urna reforma que possibi-
lite de se mudar de 36 m.eses. . 

Nada de desvincular o salário núnimo, do valor mínimo dos 
beneficios assistenciais. Deve contribuir, ou melhorar até, os auxí­
lios-doença e as pensões. 

Não se deve quebrar a autonomia dos Estados. O governo 
quer com a sua Reforma passar exclusivamente para a União a 
competência de legislar sobre a Previdência Social. É o poder con· 
centrado! que não vem dando certo em outros Segmentos não deve 
ser engordado na Previdência. porque, cada Estado conhece a sua 
própria realidade e condições para bancar com autonomia os seus 
próprios sistemas de Previdência Social. 

Quanto à isenção de entidades beneficentes, o Governo 
quer o fim. O que se deve é saber separar o "joio do trigo", aca­
bando com as entidades fantasmas, varrendo do mapa aquelas en­
tidades com fms politiqueiros, e, continuar a prestigiar Associaçõ­
es que seriamente praticam filantropía, contribuindo para amenizar 
a dor de milhões de brasileiros. que muitas vezes com fome e 
doentes. balem na porta desta sociedade e encontram a mão amiga, 
solidária e como um verdadeiro irmão abriga esta grande massa de 
excluídos, capaz de garantir a sobrevivência das camadas mais 
pauperizadas da população, enquanto não se encontrem formas 
nOVaS de atendimento que resgatem, efetivamente, os direitos da 
pessoa humana e de cidadania da população marginalizada. 

A quebra do sigilo bancário e fiscal servirá para combater 
não só os privilégios, mas também a sonegação, uma das causas 
apontadas para o iminente colapso fmanceiro da Previdência. Va­
mos para o popular: "quem não deve não teme". 

Defr.ndemos realmente que não deva existir maneiras legais 
para quando necessário a quebra do sigilo sobre patrimônio, rendi­
mento e operações bancárias para efeito de fiscalização tributária e 
previdenciária. 

Outros pontos polêmicos como o acúmulo de aposentado­
ria, isenção se aposentados do Imposto de Renda, regime especial 
de aposentadoria, distinção entre servidores e setor privado. ganho 
do servidor civil aposentado, ganho de militar na reserva, fundo de 
pensão, regime especial de aposentadoria e acúmulo de aposenta­
doria merecem ampla discussão entre as diversas camadas da so­
ciedade brasileira, numa deliberação participativa para que não se­
jam cometidas injustiças e se atendam interesses que não estejam 
se coadunando com os brasileiros e do Brasil. 

São 15,3 milhões de segurados apreensivos a espera de bom 
senso de todos nós. São pensionistas e aposentados. não massa de 
manobra da esquerda. como quis afirmar o Ministro Nelson Jobim 
mas sim, gente que fez este Brasil e na 3 1 idade qller ter Q direito a 
viver sem ser componente desta enorme massa de excluídos e mi­
seráveis. 

Temos pleno conhecimento que o problema da Previdência 
é grande: há cada vez menos gente contribuindo e cada vez mais 
gente precisando de pensões e benefícios. 

Considera-se que para a Previdência não ser deficitária -
funcionar bem - para 5 cidadãos trabalhando 1 aposentado. Na dé­
cada de 50 a relação de segurado e contribuinte já. foi de 1 para 8. 
é hoje, de aproximadamente 1 aposentado par.! cada 2 contribuintes. 

Estima-se que cerca de 3.5 milhões de trabalhadores estão 
desempregados. O desemprego também é uma das causas para a 
Previdência não ir bem. Ternos que criar política de incremento ao 
trabalho, na construção civil, com construção de casas populares, 
na agricultura. apoiando a micro, pequena e média empresas, rejei­
tar quaisquer políticas recessivas e lutar pela política de estabiliza­
ção de preço instituído pelo Plano Real. 

Defendemos a participação de sociedades nos debates sobre 
a previ.dência para se encontrar um denominador comum que não 
venha prejudicai oS aposentados e falir o Estado. 
. Na. sua campanha política o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso prometeu como meios para tomar a Previdência viável 
eliminar a sonegação e aumentar a fiscalização; acelerar o proces­
so de implantação do Cadastro Nacional de Informações Sociais, 
com um levantamento completo dos segurados e dos contribuintes 
à Previdência; informatizar, em rede, os postos de benefícios e as 
gerências de arrecadação e fiscalização; promover a reestruturação 
da máquina administrativa com aumento da produtividade dos ser­
vidores e avançar no processo de desmobilização do patrimônio 
do INSS. 

O Presidente não prometeu reformas radicais. Não prome­
teu acabar com o direito adquirido de ninguém. 

Tem que se partir é para organizar a Previdência. O próprio 
Ministro Reinhold Stepbanes anuncia que a sua estimativa é que 
600 mil benefícios tenham algum tipo de irregularidade. Tem que 
se fazer urgentemente é revisão nestas aposentadorias. Vamos ter 
que fazer urgentemente é revisão nessas aposentadorias. Vamos 
colocar na cadeia os fraudadores e os sonegadores. 

Senhor Presidente: 
Estamos convictos que a reforma pretendida pelo Governo 

na Previdência., prejudicando ao povo brasileiro, não pode ser feita 
a ''toque de caixa e repique de sino", e, sim. com aperfeiçoamento 
de idéias, porque o assunto é por demais complexo, reconhecemos. 

A Espanha passou 7 anos estudando a sua refonna no setor 
da Previdência. Na França. na Itália, no Japão, nos Estados Unidos 
e em outros países, todos procuram uma saída justa e seUl trauma­
tismos. 

A previdência apareceu há cem anos na Alemanha como 
! uma conquista do seu operariado. Hoje, o desenvolvimento tecno­
lógico, a infonnatização, proporciona menos emprego e cada vez 
mais aposentados marcados para um final de vida ruím. Mas, te­
mos que ter consciência que a máquina deve continuar a serviço 
do homem, para o seu bem-estar. Esta conquista do operariado 
alemão, que se estendeu por todo o mundo, deve permanecer 
como um bem da humanidade. 

É aconselhável alargar o debate para retirá-lo dos limites es­
treitos entre a receita e despesa. e submeter toda concepção previ­
denciária a uma avaliação política e social que se flxe no ângulo 
puramente democrático. 

É preciso, portanto, que o Governo, com medidas saneado­
ras, saia da inércia de chorar a liquidez do sistema previdenciário. 
promova a urgente elinúnação das causas que contribuem para o 
maior enfraquecimento da Previdência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a propósito da ação de 
certos assessores, dos conselheiros. lendo a Folha de S. Paulo, 
edição do último dia 14 de abril, nos deparamos, para felicida­
de nossa, com artigo publicado pelo imortal acadêmico, Presi­
dente José Sarney. intitulado "Conselho e Água Benta". Escre· 
vendo com venustidade. com muito conhecimento de causa, fez 
uma verdadeira apologia do conselho. Lembra no seu artigo o 
Presidente Sarney "que o Marquês de Pombal gostava de dar 
Conselhos a todos aqueles que nomeava para postos do gover­
.no português. O primeiro Conselho que dava era o de ter espio 
nhos nos ouvidos, para que as coisas não entrassem de uma vez 
só. E quem governa deve ter dois ouvidos: um para ouvir o pre­
sente e outro para ouvir O ausente". 

Termina o Senador Sarney mais adiante o seu artigo (abro 
~spas) "o melhor mesmo é o que está no espirito do nosso provér­
bio popular, d~ que Conselho e água benta são coisas parecidas. 
Mas não são. Agua benta se não faz bem. mal não faz. Um mau 
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conselho, às vezes, é pior do que um mau amigo. Veja se este de 
enviar a emenda da Previdência", (fecho aspas) 

Presidente, V. Ex· tem plena razão, acrescento ainda outro 
provérbio popular muito difundido entre DÓS, nordestinos: "Quem 
tem conselheiros amigos, como estes, não precisa de inimigos ... e 
nem adversãrios políticos". 

Realmente o Presidente Fernando Henrique Cardoso não 
estava numa boa hora ao tentar ir de encontro à grande massa de 
aposentados; ir de encontro aos interesses do povo brasileiro. 

É o que temos a dizer na tarde de hoje. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutta) - V. Ex' será 

atendido. 
Antes de conceder a palavra ao Senador Carlos Wilson. in­

formo à Casa que o horário destinado ao Expediente será prorro­
gado por dez minutos, para que o orador disponha dos vinte minu­
tos regimentais. 

Está franqueada a palavra ao Senador Carlos Wilson. 
O SR. CARLOS WILSON (pSDB-PE. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente. SrBs Senadoras, 5rs. Senadores, 
o assunto que me traz à tribuna, hoje, está na ordem do dia do 
País. Parece haver chegado o momento histórico de darmos um 
basta a uma prática que tem suas raízes mais profundas no descaso 
e na corrupção. 

RefIro-me, Sn Senadoras, SI'S. Senadores, àquilo que se 
acostumou chamar de "indústria de obra inacabada", um meio 
imaginoso e desonesto inventado JX>1' uns poucos para o seu pró­
prio enriquecimento, em detrimento de milhões e milhões de bra­
sileiros. 

Jã imaginam V. Ex" do que se !rata. Uma empresa de cons­
trução civil vence uma licitação e se toma, como diz o próprio 
pessoal desse ramo, "dona do contrato". A partir daí, com a coni­
vência de alguns dirigentes públicos, evita, sob os mais variados 
pretextos e subterfúgios, fazer aquilo para a qual foi cont:mtada: 
te:tminar a obra no tempo previsto. Com isso. consegue incontá­
veis aditamentos contratuais e, em conseqüência, gordos lucros, san­
grando os cofres da Nação e impedindo o desenvolvimento do País. 

Apenas para exemplificar o que digo, há um caso absurdo, 
trazido a público, de uma obra em Mato Grosso que pennanecia 
inconclusa depois de nove anos, embora ° prazo previsto no con­
trato para a realização dos seIViços fosse de 150 dias; 116 dos 133 
quilômetros de uma ohm de construção e melhoria de estradas 
custaram 12,3 milhões de dólares ao Erário, quando o preço do 
contrato original era de apenas 736 mil dólares. Como essa, bã in­
contáveis obras espalhadas por este Brasil. E quando não se trata 
de corrupção, vemos alguns governantes, por pura vaidade, deixar 
um hospital ou" uma ponte inacabada. apenas para não terminar 
obras começadas por um antf"-CeSsor. 

Ao deixar a Secretaria Nacional de Irrigação, em novembro 
de 1993, à frente da qual permaneci menos de um ano. encaminhei 
correspondência ao Excelentíssimo Senhor Presidente Itamar 
Franco, por meio da qual informava que a conclusão de 37 obras. 
que já tinham entre 50 e 95% de seus cronogramas fisicos execu­
tados, seria suficiente para, até o fmal do Governo, irrigar mais de 
70 mil hectares de tems. 

Dessas obras, quero destacar algumas cujos percentuais de 
execução e área irrigável situam-se entre as mais elevadas e c0-

nhecidas de muitos parlamentares aqui presentes como, por exem­
plo: o perbnetro de irrigação Caldeirilo e o Açude Petrônio Portel­
la, no Piauí; os Açudes Trus,," e Atalho IL no Ceará; o Canal do 
Patax6 e o perimetro de irrigação Baixo Açu, no Rio Grande do 
Norte; ° sangradouro da Barragem Nova Olinda e o perímetro de 
irrigação São Gonçalo, na Paraíba; o Açude Seninha e o perbnelro 
de irrigação Moxot6. no meu Estado; os perbnetros de irrigação 

Fonnoso-A e Brumado, na Babia; o perímetro de irrigação Jaíba. 
que é o maior deste País. em Minas Gerais~ e o perímetro de irri­
gação Flores. no Maranhão. 

Para se ter uma idéia do que aqueles 70 mil hectares adicío­
nais entregues para conclusão representavam. a Companhia de De­
senvolvimento do Vale do São Francisco (CODEV ASF). em vinte 
anos de existência, havia irrigado. até então, área idêntica, isto é, 
70 mil hectares. Se a recomendação tivesse sido seguida,. o Gover­
no Itamar Franco teria sido o recordista em realizações no catl1JX> 
da irrigação em toda a história deste País. 

Para atingir esse objetivo, bastava apenas que se cumpris­
sem os contratos de contrapartida já assinados pelo Governo brasi­
leiro com o Banco Mundial, o que representava um dispêndio de 
apenas 238 milhões de dólares. Esse valor. ressalte-se, é bastante 
inferior aos quase dois bilhões de dólares que o próprio Governo 
Itamar Franco desembolsou nas chamadas Frentes Produtivas de 
Trabalho, programa puramente emergencial de reconhecida neces­
sidade, porem. quase sempre, de efeitos paliativos e improdutivos, 
concebido - recordo-me - para minorar as conseqüências de uma 
das mais terríveis estiagens que se abateram sobre o semi-árido 
nordestino. 

O Sr. Hugo Napoleão - Petmite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Com prazer, ouço V. Ex' 
O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador Carlos Wilson. V. 

Ex· se refere a um problema que é de seu amplo conhecimento, 
uma vez que foi um exímio Secretário de Irrigação e atuou em de­
fesa do setor, com muita ênfase no Nordeste - e devo dizer até. 
como um sinal de gratidão, com relação ao meu Estado. V. Ex· ci­
tou, eo passant, a Barragem Petrônio Portella. Para que V. Ex" te­
nha uma idéia, ela foi iniciada há dez anos, quando eu era o G0-
vernador do Estado. e até hoje. faltando apenas 10% para a sua 
conclusão. a obra se arrasta, como o açude Joana, como os tabulei­
ros lit9fâneos de Parnaíba. no norte do Estado; como os platôs de 
Guadalupe. O Pres~Qente Fernando Henrique Ca:ro.oso. dunmte" a 
campanha eleitoral/disse-me que a prioridade de seu governo não 
seria iniciar novas obras, mas concluir as já existentes. Transmiti 
um apelo ao Ministro Gustavo Krause. do Mdo Ambiente. Recur­
sos Hídricos e Amazônia Legal, no sentido de que ajude a conclu­
são das obnts. Levei-lbe até um diagnóstico com relação ao PiauÍ.I){: 
modo que estoo ouvindo V. Ex· com a maior atenção e compartilho 
com os sentimentos que esposa na tribuna, na tarde de hoje. 

O SR .. CARLOS WILSON - Muito obrigado, Senador 
Hugo Napoleão. O aparte de V. Ex" engrandece o meu modesto 
pronunciamento. 

Esse quarto de milhão de dólares, necessário ã conclusão 
dos projetos de irrigação em andamento. teria sido suficiente para 
mudar, de modo definitivo, a vída de regiões inteiras do Nordeste, 
evitando, para o futuro. a necessidade de dispendiosos programas 
emergenciais de combate à seca. 

Entretanto, não se procedeu dessa fonna. Preferiu-se conti­
nuar pagando - e continuamos a pagar - as chamadas "t.axas de 
permanência '" com que o Banco Mundial apena os seus mutuários 
em caso de não liberação das contrapartidas nacionais. um verda­
deiro crime praticado por dirigentes públicos contra os cofres des­
ta Nação. 

Quero deixar muit.o claro que não estou aqui buscando lan­
çar dúvidas sobre o Governo do Presidente Itamar Franco, o qual 
tive a honra e o privilégio de servir. O que desejo destacar é essa 
prática peIVersa da "índústria da obra inacabada", que atravessa 
governos, a perpetuar a miséria da vida. brasileira. 

O Sr. Geraldo Melo - Permíte-me V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Pois não. Ouço. com muito 

prazer, o aparte de V. Ex·. nobre Senador Geraldo Melo. 
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o Sr. Geraldo Melo - Nobre Senador Carlos Wilson, que­
ro aplaudir a iniciativa de V. Ex· ao abordar essa questão da inter­
rupção de obras públicas, das quais V. Ex· é testemunha, como ex­
Governador de Pernambuco, e eu, como ex-Governador do Rio 
Grande do Norte. Na primeira etapa da minha gestão como Gover­
nador, dediquei-me à tarefa de concluir as obras dos meus anteces­
sores, para ver, depois, as rurnhas próprias ohIas abandonadas. 
Considero que essa prática realmente precisa ser abolida. O preço 
que está sendo pago pela sociedade, pela alimentação, pelo cultivo 
das pequenas vaidades ou dos caprichos político-partidários dos 
Governantes, num deteImllado momento, é alto demais. Eu até di­
ria a V. Ex· que, como Governador, eu trouxe ao Presidente da 
República - que, na época. era o nosso Presidente José Sarney­
um projeto, no sentido de que, se tivéssemos tido a oportunidade 
de apliCaI 500 milhões de dólares, ou seja, um pouco mais do que 
o preço de uma turbina de Itaipu ou aplicar o equivalente ao que se 
gastou em 1 quilômetro do metrô do Rio de Janeiro num projeto 
como esse, teríamos irrigado 3S mil hectares de terra no Rio Gran~ 
de do Norte e empregado. diretamente. 105 mil trabalhadores. 
Esse projeto foi iniciado, não foi concluído e o povo do Rio Gran~ 
de do Norte paga hoje o preço desse atraso. A voz de V. Ex", com 
a sua autoridade e com a SUa experiência, ergue, em nome de to­
dos nós, que queremos um futuro diferente para o nosso País e 
para nosso povo, um protesto que já estava tardando. Meus para~ 
béns a V.Ex· 

O SR. CARLOS WILSON - Agradeço. Senador Geraldo 
Melo, o aparte de V. Ex·. Sou testemunha do seu empenho e da 
sua dedicação quando Governador do Rio Grapde do Norte. pois 
tive o privilégio de ver, em apenas 11 meses e meio. convivendo e 
acompanhando o seu trabaUlO. o seu esforço pelo Estado do Rio 
Grande do Norte. O aparte de V. Ex· me honra e engrandece o 
meu pronunciamento. 

Mas continuo, Sr. Presidente, mesmo tendo sido essa a prio­
ridade determinada pelo Presídente Fernando Henrique, no sentido 
de manter intactas as dotações orçamentárias para a área de iniga~ 
ção, isso não vem sendo cumprido. Estão paralisados os projetos 
de Formoso-A e Barragem Zabumbão, na Babia; Marituba, em 
Alagoas; lama. em Minas Gerais. 

Também estão paradas todas as pequenas obras nos Estados 
de Minas Gerais, Bahia. Pernambuco, Alagoas, Rio Grande do 
Norte e Sergipe, bem como as atividades de operação, manutenção 
e assistência técnica em mais de vinte perimetros de inigação. Se~ 
miparalisados e sob ameaça de rntenupção total estão os projetos 
Fonnoso~H, Barreiras Norte, Estreito N e Miroros, tcxlos na Ba­
hia, e o Senador Nilo Coelho, em Pernambuco. 

O prejuízo causado por essa falta de liberação de recursos 
ftnanceiros para a CODEV ASF pode ser sentido na redução das 
metas estabelecidas para 1995, conforme relatório daquela compa~ 
nbia. Cerca de 10 mil hectares. cuja operação era prevista para este 
ano, já tiVeI'aro sua implementação prejudicada. 

Tenho me referido até aqui quase que exclusivamente a 
obras hídricas e de irrigação, por se tratar de um setor com o qual 
tenho mais froniliaridade, por força do cargo de Secretário de Irri­
gação que exerci. 

Entretanto, esse descalabro se repete nos mais diversos 
campos da vida nacional. Exemplos não faltam: os metrôs de Bra~ 
sília e do Rio de Janeiro, a Barragem Pirapama e a Adutora do 
Oeste, em Pernambuco; a BR~1Dl, no meu Estado, e muitas outras 
obras que seria exaustivo mencionar. 

Tudo isso tem ocorrido a despeito da ação de muitas autori­
dades resJXlnsáveis. 

O Ministro do Meio ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal, Gust~vo Krause, por exemplo, tem gestionado 

junto ao Ministro da Fazenda nesse sentido, como registr.a a cópia 
de aviso que tenho em mãos e cuja transcrição peço seja feita nos 
Anais desta Casa. Solicita, nessa correspondência, que os recursos 
devidos sejam efetivamente repassados à sua Pasta, de acordo com 
um !luxo programado de libernçôes. 

Obra. cara, Sr. Presidente, é obra parada. É sabido que um 
ano de paralisação implica aumento de 50% nos custos de uma 
obra, sem falar na riqueza que se deixa de produzir. em pre juíw 
do desenvolvimento econômico e social do País. 

Como se vê, há muito o qÔe corrigir. E quero repetir que 
parece haver chegado o momento histórico para isso. Há uma con~ 
junção favorável de elementos que desponta e que me anima nesse 
propósito, do qual, a partir de hoje, farei bandeira. 

Além da iniciativa do Ministro do Planejamento e Orça­
mento. José Serra, de insérir no Projeto de Lei de Diretrizes Orça­
mentárias dispositivo proibindo novas obras, vejo levantarem-se 
as vozes de muitos dos meus eminentes colegas de Senado, todas 
clamando contra esse insuportável estado de coisas. 

Desejo destacar aqui a do nobre Senador Pedro Simon, 
que materializou seus propósitos no Projeto de Lei nO 39, em 
tramitação nesta Casa. O projeto de S. Ex" tem por objetivo 
assegurar que obras públicas, uma vez iniciadas, não sofram 
solução de continuidade. O nobre Senador Pedro Simon pro­
põe qUe nenbuma obra pública seja iniciada sem previsão no 
plano plurianual e no Orçamento. Sugeri também que os re­
cursos para a continuidade de uma obra já iniciada sejam in­
cluídos nos planos plurianu'ais e nos orçamentos dos exercí­
cios subseqüentes, de acordo com o cronograma a ser junta­
do a esses instrumentos de planejamento e enviado ao Poder 
Legislativo. 

Deseja mais o eminente Senador, que a não~inclusão nos 
planos e orçamentos dos recursos necessários, o retardamento da 
execução do cronograma, a paralisação da obra ou a não-liberação 
das verbas a elas destinadas impliquem em responsabilidade do 
agente infrator. 

O projeto prevê ainda q1.le a suspensão ou paralisação de 
obra pública, prevista no plano plurianual e no orçamento. depen­
derá de autorização legislativa, com revisão do plano e do orça­
mento, se for o caso. Além disso, proíbe a paralisação de obra que 
tenha atingido 80% do seu cronograma. 

Por último, o nobre Senador Pedro Simon deseja que, con­
forme previsto no seu projeto, o Poder Executivo encaminhe, jun­
tamente com a proposta orçamentária, relatório sobre as obras pú~ 
blicas paralisadas, suspensas e em andamento? informando sobre o 
estágio do cronograma de execução de cada uma. de modo que o 
Poder Legislativo possa, com a colabornção do Executivo. decidir 
os destinos das mesmas. 

É precisamente nesse ponto que desejo intervir. Senador 
Pedro Simon. O Projeto de V. Ex·, por mais importante - reconhe­
cemos que é -, por mais meritório que seja, ainda tramitará na Co­
missão de Infra~Estrutura, a requerimento do eminente Senador 
José Agripino, depois de examinado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos. onde se encontra hoje. A seguir, irá à Câmara dos 
Deputados. Tudo isso consumirá infelizmente precioso temJX', 
numa longa tramitação. 

Assim, Sr. Presidente, SZ-S e Srs. Senadores, quero pedir o 
apoio de V.Ex~ ao requerimento que estou apresentando, no senti­
do da criação de uma comissão temporária do Senado Federal, 
com a finalidade de inventariar as obras inconclusas custeadas 
com recursos da União, examinar sua situação e apreseI11'ar suges~ 
IDes para a solução definitiva desse grave problema nacionaL Será 
fundamental para isso o concurso, a participação do Tribunal de 
Contas da União e tamb ~m o acompanhamento de órgãos especia-
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lizados como, por exemplo. o Batalhão de Engenharia do Exército 
Brasileiro. 

Além disso, desejo conclamar o Congresso Nacional a 
aprovar o inciso I do art. 13 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
segundo o qual não poderão ser destinados recursos para a execu­
ção de novas obras. Somente assim e a partir de um levantamento 
exaustivo das obras inacabadas - verdadeíros monumentos ergui­
dos em bomenagem ;onupção, às custas do suor de milhões de 
brasileiros - , é que .,oderemos interromper de vez essa prática 
perversa. que desmoraliza o Estado brasileiro. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex·um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Concedo. com muita honra. 

o aparte aO nobre Senador Pedro SímoD. 
O Sr. Pedro Simon - Em primeiro lugar, é com muita ale­

gria que vejo V. Ex· na tribuna. Tenho muito carinho, muita admi­
ração por V. Ex· - sei que o Or. Ulysses também tÍllha - desde o 
tempo da nossa longa luta conjunta no velho MDS. V. Ex' vem 
honrar e dignificar esta Casa, trazendo a mocidade, a gana. o co.­
nhecimento, a competência e o exemplo do traballio que desem~ 
penhou, na Câmara dos Deputados, no Governo do Estado de Per~ 
narubuoo e no setor de águas do Governo, como bem salienta V. 
ExJi neste pronunciamento. V. Ex" aborda um tema da maior rele~ 
vância. Fui testemunha do trabalho importantissUno que V. Ex" fez 
e entregou ao Governo, mediante o qual constatou que há cerca de 
37 obras paralisadas, algumas já com 95% da. execução pronta, o 
que proporcionaria a irrigação de mais de 70 mil hectares. Não dá 
para entender. não dá para compreender que esses fatos estejam 
acontecendo neste Paí s; não dá para entender que se esteja a come­
çar obra nova para se cortar fita e mostrar placa de inauguração 
enquanto obras nas quais se gastaram fortunas estejam paralisadas, 
por irresponsabilidade criminosa nossa, da classe política brasilei­
ra. Acho altamente positiva a proposta de V. Ex" de se criar uma 
comissão para fazer o levantamento das obras inconclusas, estabe­
lecer o percenbJal que falta para que se conclu3Jll essas obras. 
Creio que no momento em que fizetmos esse levantamento. tere~ 
mos condições· de exigir. na hora da elaboração do Orçamento. 
verbas para essas detenninadas obras. A meu ver, V. EXIl está ab­
solutamente correto. Não tenho dúvidas de que é um absurdo. um 
crime permitir que se iniciem obras e mais obras enquanto uma in­
fmidade delas estão inconclusas. sem que se saiba quem é o culpa­
do pela sua não+condusão. Disse o nobre Líder do PFL que. quan~ 
do Governador, deixou no seu Piauí uma. obra quase pronta, fal­
tando apenas 10% para sua conclusão e que, 10 anos depois, conti­
nuam faltando esses mesmos 10%. Ora, é fácil compreender que 
todos somos um pouco culpados por isso estar acontecendo. É 
muito importante - repito - o pronunciamento de V. Ex"'. Inde­
pendente do fato de estar tramitando um projeto nesse sentido, de 
minha autoria. ao qual V. Ex" se referiu - agradeço a referência - a 
verdade é que a proposta de V. Exl, de se ínstalar imediatamente 
uma comissão para proceder ao levantamento das obras paralisa~ 
das, levar para imprensa. debater. falar e decidir. mostrando ao 
Presidente quais aS que têm que ser terminadas. sugerir que se dê 
prioridade para aquelas cujo ténuino está próximo. é muito boa. 
Sei que essa é a disposição do Presidente Fernando Henrique Car­
doso. Sua Excelência tem dito e repetido isto: que concorda em 
não iniciar obras novas. mas que pretende concluir as que estão in­
conclusas. Por essa razão é que, neste momento, a proposta de V. 
Ex· vem aO encontro do pensamento do Presidente. Será urna 
grande realização para este Congresso. para este Senado se acei­
tannos a proposta de V. Ex'" de se criar a comissão e iniciar nova 
fase neste País. Nesse caso. não haverá emenda no Orçamento. 
não hiiVern emenda de deputado. nâo haverá emenda. de senador. 
não haverá emenda de empreiteiras; o que haverá são obras que 

devem ser concluídas, que sâo fundamentais. Falei para todos -
para todos está valendo - que o Governo,' no ano que vem, vai 
completar as obras e só vai iniciar obra. se houver dinheiro para 
começar e terminar. Assim, ninguém vai correr atrás de emenda 
para figurar no jornal, porque ficarão em situação igual à de todos 
os parlamentares e de toda a sociedade. Meus cumprimentos pelo 
importante pronunciamento de V. Ex·. 

O SR. CARLOS WILSON - Fiquei honrado em receber o 
aparte de V. &11., um dos parlamentares mais brilhantes de nosso 
País. Tenho o privilégio de tê-Io como companheiro no Senado 
Federal. Fico muito honrado com o aparte que recebi de V. Exll

• 

O Sr. José Agripino - Pennite-me V. Exa um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Pois não. nobre Senador. 
O Sr. José Agripino - Senador Carlos Wilson, cumpri~ 

mento V. Exl por essa sua palavra inicial no Senado Federal. Re~ 
gistro uma frase mencionada por V. Exl com a qual concordo in~ 
teitamente: obra. cara é li obra inacabada. Muito mais do que obra 
cara é obra inflacionária; é obra na qual se gastou muito dinheiro, 
mas que não levou à conseqüência econômica nenhuma. Foi di­
nheíro jogado em cirl-'Ulação sem o conseqüente retomo. sem a re­
cuperação da produção decorrente da atividade a que ela se pro­
pôs. Digo isso com muita convicção. porque fui governador quan­
do v. Ex· em Socretário Nacional de Recursos Hídricos, ocasião 
em que me ajudou a executar a única obra federal que, durante o 
meu governo, teve prosseguímento e chegou a bom termo: a irri~ 
gação do baixo Açu. que. na sua primeira etapa. produziu éllgumas 
centenas de hectares irrigados. graças à ação conjunta do Governo 
do Estado e do espírito público de V. Exll.. A proposição de V. Ex" 
de se criar uma comissão que estude obras inacabadas neste País é 
uma excelente oportunidade de se separar o joio do trigo. Há obras 
que. por questões politicas, foram iniciadas e que têm interesse re~ 
lativo; algumas delas, ao longo do tempo. mostraram-se desinte­
ressantes. Por outro lado. obras importantes para o País, urgentes, 
estão no mesma rol. na vala comum das obras inacabadas. Essa 
Comissão. portanto. terá a nua oJX>rtunidade de identificar o que 
precisa com urgência ser concluído e o que foi feito de errado em 
.matéria de investimento, até para que se possa responsabilizar os 
que as iniciaram. Solidarizo-me com V. Ex· dizendo que a iniciati­
va é de rara felicidade e que a Comissão de Infra~Eslrutura que 
presido coloca~se à inteira disposição de V. Ex .... Mediante essa 
atuação poderemos prestar um excelente serviço ao País e aos seus 
interesses. Muito obrigado. Senador. 

O SR. CARLOS WILSON - Muito obrigado. Senador José 
Agripino. Fico muito honrado em ter recebido o aparte de V. Ex· 

O Sr. Roberto Freire~ Petmite-me. V. Ex"um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Roberto Freire - Senador Carlos Wilson. solíciteí o 

aparte apenas para dizer que V. Ex" está concretizando algo que 
iniciou quando Secretário Nacional d~ Irrigação. Trata~se de urna 
preocupação antiga de V. Ex·. Lembro.-me de que. naquela oporbJ~ 
nidade. quando V. EXIl fel o levantamento de todas as obras hídri~ 
cas paralisadas no chamado Polígono das Secas e, junto ao Prcsi~ 
dente Itamar Franco. tentou viabilizar a idéia de quc a "desecono~ 
miaU de uma obra inacabada é algo muito mais grave até do quc a 
inexistência da obra. E para nó~, nordestinos. fica claro - e acredi­
to que V. Exa, na campanha que o trouxe ao Senado. deve ter fcito, 
como nós todos fizemos. vários alcrtas em relação a isso - ao as~ 
sistirmos. nas nossas regiões. aquelas obras que, se tivessem sido 
acabadas. algumas com quarenta anos de construção. muito prova~ 
velmente teríamos colocado um fim na indústria da seca. que ain­
da infclicita a nossa região. Quero dar os parabéns a V. Exa por dar 
continuidade a essa luta e tentar concretizá-la em nível do Senado, 
com muilo maior ênfase. Meus parabéns. 
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o SR. CARLOS WILSON - Agrndeço-lbe o aparte, Sena­
dor Roberto Freire. meu companheiro de Bancada. tendo a certeza 
de que juntos estaremos nessa luta. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex- me pemrite um 
aparte, nobre Senador Carlos Wilson? 

O SR. CARLOS WILSON - Com muita honra, ouço o 
aparte do Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Senador Carlos Wil­
son, fico muito feliz em aparteá-lo. Penso até que é um dever de 
justiça a um político jovem e competente como é V. Ex .. , que em 
todos os cargos que já ocupou no exercício da função pública tem 
demonstrado a sua capacidade. a sua inteligência e a sua dignida­
de. Hoje, V. Ex· traz um lema altamente importante, o qual temos 
de levar em consideração e atender a esses reclamos, que são de 
todo o País. aceitando a proposição de V. Ex·. Como repre­
sentantes do Nordeste. principalmente, temos que levar em consi­
deração também aquela sua preocupação anterior, sobretudo em 
relação ao problema das obras hídricas. porque aí também está a 
solução para a nossa região. Se resolvermos as nossas dificuldades 
hídricos, teremos soluções para os tlQsSQS problemas. Não podere­
mos ter obras inacabadas em qualquer setor do País, principalmen­
te no Nordeste carente. V. Ex' aborda a questão com a propriedade 
que lhe é peculiar e dá demonstração, mais uma vez, da sua capa­
cidade e da sua competência. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS WILSON - Senador Antonio Carlos, eu 
é que agradeço a V. Ex'. Fico muito honrado em receber esse 
aparte de V. Ex', que é um dos homens públicos que mais admiro 
neste País. Muito me honra ser também seu companheiro no Sena­
do da República. 

Para concluir, Sr. Presidente. 
Acredito, sinceramente. nas intenções anunciadas pelo Go­

verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso, assim como 
acredito na seriedade do Congresso Nacional. É chegada a hora. A 
Nação não suporta mais. Temos que mudar de vez a face destç. 
País. Esta tarefa é nossa, aqui e agora. Vamos construir um novo 
Brasil, em que a esperança de dias melhores. no futuro, seja substi­
tuída. rmalmente, poruma vida mais digna para todos no presente. 

A SI"" Júnia Marise- Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Com muito prazer. ouço v. Ex' 
A Sr" Júnia Marise - Senador Carlos Wilson, quero cum-

primentá-lo pelo seu belo discurso de estréia na tribuna do Senado 
Federal. Aproveito a oportunidade para rememorar os momentos 
de convivio que tivemos na Câmara dos Deputados, época extre­
mamente memorável para a vida do: nosso País. quando defendía­
mos a convocação da Assembléia Nacional Constituinte, eleições 
diretas e livres pata Presidente da República, Governadores de Es-· 
tados e combatíamos, juntos, os atos de exceção neste Pais. V. Ex· 
se elegeu Vice-Govemador do seu Estado exatamente no mesmo 
momento em que fui convocada também pelo povo mineiro para 
assumir as funções de Vice-Govemadora. E novamente aqui esta­
mo:; juntos nesta trincheira de luta, sobretudo, com dedicaçio na 
nossa atuação em favor do País e do nosso povo. Quero cumpri­
mentá-lo. nâo apenas pela exaltação de confiança com que V. Ex· 
deposita nas esperanças do povo brasileiro. nas ações do Governo, 
mas, sobretudo, porque temos a convicção de que a sensibilidade 
de V. Ex· está identificada exatamente com esse clamor IXlpular. 
principalmente do povo nordestino e o do seu Estado. que o elegeu 
Senador da República. Tenho certeza de que o pronunciamento de 
V. Ex· constará nos Anais desta Casa como uma conclamação me­
morável, nesta tarde de boje, não apenas exortando as autoridades 
deste Governo, mas, mais do que isso, na. sua profissão de fé, de 
apoio às aspirações nacionais e na confiança do povo. Tenho a 

certeza de que V. Ex· dará ao seu mandato de Senàdor o mesmo 
brilho dispensado aos manda.tos anteriores, dign.if1-ando esta Casa. 

O SR. CARLOS WILSON - Agradeço à Senadora Júnia 
Marise. com quem tive a honr.a e o privilégio de conviver durante 
tantos anos como Deputado e como Vice-Govemador. Hoje tenho 
a sorte de encontrá-la também. Senadora., podendo ter, nos seus en­
sinamentos, a çerteza que vou desempenhar ainda melhor o meu 
mandato de Senador por Pernambuco. 

Sr. Presidente, encerro..() meu pronuncíamento agradecendo 
a tolerância da Mesa. 

A SI'" Marluce Pinto - Permita-me V. Ex" um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Com o consentimento do 

Presidente, ouço V. Ex' 
A Sr' Marluce Pinto - Senador Carlos Wilson, quero para­

benizá-lo por sua estréia na tribona do Senado Federal e também 
pela brilhante iniciativa de criação dessa Comissão. Realmente é 
inconcehlvel para n6s Parlamentares, principalmente V. Ex· e tan­
tos outros do Nordeste e do Norte como eu, que representamos 
nossos Estados na Comissão de Orçamento, aprovarmos emendas 
para execução de obras nas nossas regiões e termos a insatisfação 
de, posterioIDlente, sabeIDloS de cortes feitos, principalmente para 
aquelas obras essenciais e favoráveis ao desenvolvimento das nos­
sas regiões. Citarei como exemplo o caso da BR-l ; -:, única via fe­
deral que dá condições de abastecimento para o nos~"'J Estado. O 
Governo do Estado construiu, com recursos próprios. 300 Km de 
estrada federal. E hoje falta-nos apenas 250 Km pan' conclusão 
desta obra. Senador Carlos Wilson, esse é o único trecho da Rodo­
via Panamericana não asfaltado. E tivemos a insatisfação de ver as 
nossas emendas serem cortadas no Orçamento. Darei um outro 
exemplo: existe um contrato entre o Governo brasileiro e a Guiana 
Inglesa, país extremamente pobre, para que a Guiana chegasse 
com o asfalto até a fronteira e o Brasil fizesse uma ponte sobre o 
rio Tacutu. Informo á. V. Ex' que a Guiana Inglesa, país muito 
mais pobre do que o .nosso, já cumpriu com a sua obrigação, e o 
Brasil ainda não. Aprovamos emenda que, de acordo com o valor 
aprovado na Comissão, era suficiente para a CODStrução daquela 
ponte. o que foi totalmente cortado. Acredito que com essa inicia­
tiva de V. E:x", temos a certeza de que ao aprovarmos no Orça­
mento aquilo que é ·prioritário para a nossa Nação, não será 
possível que tenhamos ess,a grande dificuldade de conseguir a 
liberação das verbas. Pode ser que, com isso. venhamos a fazer 
exatamente as obras que são prioritárias e não as obras que são 
consideradas· paroquiais, muitas vezes apenas para satisfazer 
projetos políticos que não vão atender às necessidades das nos­
sas regiões. VaIpOS fazer o pOssível para que esta Comissão tenha 
êxito. de aCOIdo com a necessidade premente e com os seus es­
forços. Meus parabéns a V. Ex· 

O SR. CARLOS WILSON - Muito obrigado, nobre Sena­
dora Marluce Pinto. V. Ex' dá mais um testemunho daquilo que. 
Da verdade, envergonha o nosso País. Este testemunho é uma de­
monstra~ de que precisamos, com seriedade, enfrentar esse pro­
blema e acabar com a índústria mais promissora deste País, que é a 
da obra inacabada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o di.scur,so do Sr. Carlos Wílson, o Sr. 
José Eduardo Dutra. Suplente de Secretário, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio 
PorteUa. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. lQ Secretário em exercício, 
Senador Se110 Parga. 

São lidos os seguintes 
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PROJETO DE LEI DO SENADO W 133, DE 1995 

Acrescenta parágrafo único ao art. 27 da Lei 
nO 8.036, de 11 de maio de 1990, que "Dispõe sobre o 
Fundo de Garantia de Tempo de Serviço e dá outras 
providências". . 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° Acrescente-se ao art. 27 da Lei n° 8.036, de 11 de 

maio de 1990. o seguinte parágrafo único: 
f'Art..27 ........................................................ _ ......... . 

Parágrafo único. O Certificado de Regularidade 
do FGTS. para fins de obtenção de empréstimos, fman­
ciamentos e liberação de recursos federais, emitido em 
favor de órgãos e entidades da administração federal. es­
tadual e municipal, direta e indireta. ou fundacional. que 
tenham parcelados seus débitos, terá vaHdade de noven­
ta dias." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 3° Revogam-se as disposições em c,ontrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei tem por r1f!1 compatibilizar os 
prazos de validade dos Certificados de Regularidade do FGTS 
com os relativos aos trâmites necessários à obtenção de emprésti­
mos, financiamentos e liberação de recursos federais. Jlt'los órgãos 
e entidades da administração pública. estaduais e municipais junto 
aos organismos federais. especialmente junto aos MitÍistérios. I 

Como se sabe, as operações de crédito do setor público es­
tão sujeitas às condições e exigências estipuladas pelo Senado Fe­
deral que importam um transCUTS() de tempo não condizente com o 
praw de validade desses certificados. O DecrelO nO 99 .684190, que 
consolida as normas regulamentares do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. estipula, para os casos de parcelamento de dé­
bitos, validade de 30 (trinta) dias para os certificados, 

Esse prazo é extremamente exíguo. sobretudo quando se 
tem presente que parcela substantiva das operações de crédit9 rea­
lizadas pelo setor público necessita de prévia autorização do Sena­
do Federal. Com rito próprio de tramitação, demandam tempo de 
avaliação que nonnalmente são superiores à validade dos referidos 
certificados, ocasionando. dessa forma, prejuíws aos órgãos e en­
tidades interessadas, além das constantes reclamações dOs Srs. 
Prefeitos municipais. no que diz respeito a li~ração de recu~os 
junto aos Ministérios, referentes a pan:;eJas mensais de convênios, 
como já acontece com o Certificado do INSS, que tem validade de 
90 dias. 

O Projeto de Lei que ora apresentamos visa a corrigir tais 
transtornos, sem que, conbJdo traga prejuízos ao tão necessário 
cOlltrole das contribuições ao FGTS, 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995, - Senador José Bionco, 

LEGISlAÇÃO errADA 

LEI W 8,036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras providências. 

AI1- 27, A apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, é obrigatória DaS 

seguintes situações: 
a) habilitação e licitação promovida por órgãos de Adminis­

tração Federal, Estadual e Municipal, Direta, Indireta ou Funda­
cional ou por entidade controlada direta ou índiretamente pela 
União, Estado e Município; 

b) obtenção, por parte da União, Esrados e Municípios, ou 
por órgãos da Adnúnistração Fedeml, e Municipal, Direta, Indire­
ta, ou Fundacional, ou indiretamente pela União, Estados ou Mu­
nicípios, de empréstimos ou fmanciamentos junto a quaisquer enti­
dades fmanceiras oficiais; 

c) obtenção de favores creditícios, isenções, subsídios. auxf­
lios. ootorga ou concessão de serviços ou quaisquer outros benefi­
cios concedidos IX'l" órgão da Administração Federal, Estadual e 
Municipal, salvo quando destinados a saldar débitos para com o 
FGTS; 

d) uansferência de dorocílio para o exterior, 
e) requisito ou arquivamento, nos órgãos competentes, de 

alteração ou distrato de contrato social, de estatuto, ou de qualquer 
documento que implique modificação na estrutura juridica do eJ]l­
pregador ou na sua extinção. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicso - decisão 
terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 134, DE 1995 

Regulamenta o § 3' do art 8' do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias, dispondo so .. 
bre a reparação de natureza econômica devida aos 
aeronautas e aeroviários, dvis e militares, impedidos 
de exercer a profissão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° Os aeronautas. os aeroviários e oS militares atingidos 

por atos institucionais ou complementares, impossibilitados, em 
função das Portarias Reservadas n"s S-5D-GM-5, de 19 de junho 
de 1964, e S-285-GM-5, de I' de setembro de 1966, do Ministério 
da Aeronáutica, de exercer na vida civil as atividades específicas 
de aeronautas e aeroviários constantes da Portaria 869-AGM-5. de 
29 de agosto de 1963. do Ministério da Aeronáutica, farão jus à re­
paração de natureza econômica prevista nesta lei. 

Art. 2° A reparação de que trata o artigo I ° consistirá em in­
denização pecuniária dos direitos referidos pela impossibilidade de 
ter exercido, na vida civil. as atividades profissionais específicas 
citadas nesta lei. A indenização de que trata este artigo será obtida 
conforme o critério de cálculo estabe1ecido nos incisos seguintes: 

I - aOs pilotos civis, oficiais aviadores e oficiais aviadores 
engenheiros que. para exerter atividade na aviação civil depen­
diam das licenças da Diretoria de Aeronáutica CiviJ, proibidas pe­
las Portarias Reservadas S-50 e S-285. referida:s no artigo 1°, COT­

responderá um valor equivalente ao salário de comandante de 
Boeing 737, equipamento inicial e básico da aviação comercial 
brasileira. "i8Fnte na data do efetivo pagamento da reparação, 
multiplicado yelo número de meses transcorridos a partir da pro­
mulgação da Constituição Federal, em 5 de outubro de 1988, até a 
data da publicação desta lei no Diário Oficial da União; 

II - a indenização a que fazem jus os militares especialistas 
aeronautas e aeroviários. cujas especializaçt.es lhes davam direito 
de obter licença para trabalhar na aviação civil por constarem na 
Portaria 869-AGM 5, de 29 de agosto de 1963, citada nas Porta­
rias Reservadas S-50 e S-285, será calculada com base nos seguin­
tes valores: 

a) aos mecânicos de vôo, radiooperadores de vôo, comissá­
rios de bordo e navegadores 50% (cinqüenta por cento) do salário 
de comandante de Boemg 737. vigente à data do efetivo pagamen­
to da reparação. multiplicado pelo número de meses transcorridos 
da promulg8ção da Constituição Federal, vigente, até a data da pu­
blicação desta lei no Diárjo 01icial da União; 
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b) aos despachantes de operação de vôo e mecânicos de 
manutenção, Categoria I e lI, corresponderá um valor igual a 30% 
(trinta por cento) do salário de comandante de Boeing 737, vigente 
a data do efetIvo pagamento da reparação, multiplicado pelo nú~ 
mero de meses transcorridos a partir da promulgação da Constitui­
ção Federal, de 1988, até a data da publicação desta lei em Diário 
Oficial da União. 

Parágrafo único. O valor para o critério de cálculo da inde­
n}za9ão de que tratam os incisos deste artigo, será declarado pelo 
smdicato dos aeronautas e dos aeroviários, e obtido com base no 
valor da. contribuição sindical de associado - 1% (um por cento) 
do salário -, que por sua vez é baseado em informações prestadas 
pelas companhias aéreas. 

Art. 3° As atividades na aviação civil, cujo exercício depen­
dia de licença da Diretoria de Aeronáutica Civil, são as especifica­
das na Portaria nO 869-A-GMS, de 29 de agosto de 1963, do Mi· 
nistério da. Aeronáutica. 

Art. 4° A indenização objeto desta lei, far·se~á em até 60 
(sessenta) dias após a entrada dos requerimentos por interntédio da 
conta corrente do interessado, no Banco do Brasil SI A ou da Caixa 
Econômica Federal, a ser indicada na petição. 

Art. 5° A reparação de que trata o artigo 2" será considerada 
crédito de natureza alimenúcia e estende-se aos herdeiros e aos de~ 
pendentes dos beneficiários falecidos. 

Art. 6° As despesas decocrentes desta lei correrão à conta de 
dotação própria dos Encargos Previdenciários da União - recursos 
estes sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 7° Os beneficiários contemplados por esta lei habilitar­
se--ão à reparação econômica a eles destinada mediante requeri~ 
mento dirigido ao Ministro de Estado da Fazenda a ser entregue 
ct.n:etamente ao Ministério da Fazenda ou nas Delegacias Regio­
naIS da Fazenda mais próximas de seus domicílios. 

Parágrafo único. O prazo para entrega dos requerimentos é 
de sessenta dias, a contar da data da publicação desta lei em Diá .. 
rio Oficial da União. Os requerimentos deverão ser instruídos 
com documento oficial comprobatório do direíto do requerente e a 
declaração do valor do salário fornecida pelo sindicato dos aero­
nautas para o cálculo da indenização a ser paga, conforme o crité­
rio estabelecido no artigo 2". 

Art. 8° Os civis deverão apresentar os seguintes documen­
tos, visando à comprovação para efeito de percepção do direito es­
tabelecido nesta norma legal: 

I) ter sido aeronauta ou aeroviário. Tais documentos pode­
rão ser a cópia da licença ou b certificado fornecido pela Diretoria 
de Aeronáutica Civil, ou outro documento oficial; 

11) ter, sido atingido pelos Atos Institucionais ou Comple­
mentares. Trus documentos poderão ser a página do Diário Oficial 
da União que publicou os referidos Atos, ou outro documento ofi­
cial comprobatório; 

lU) estar em condições de anistiado político, perante a Pre­
vidência Social. 

Art. 9C1 Para os militares, serão exigidos os seguintes docu­
mentos comprobatórios para fazer jus ao direito à reparação de 
que trata esta lei; 

I) terem pertencido, quando atingidos pelos AIDs Institucio­
n:u~ ou Complementares, aos Quadros, Especialidades e Subespe­
clahdades, que para exercer atividade na aviação civil dependiam 
das licenças concedidas pela Diretoria de Aeronáutica Civil. ral 
comprovação poderá ser feita com qualquer um dos documentos 
seguintes: 

a) cópia da carta patente para os oficiais ou, para os gradua­
dos, da portaria de nomeação que indique a sua especialização; 

b) 06pia das folhas de alterações do Histórico Militar; 

c) cópia da página do Diário Oficial da União que publicou 
a condição de oficial aviador ou de oficial aviador engenheiro; 

d) cópia do boletim interno da Aeronáutica que publicou a 
condição de graduado e que indique sua especialização. 

lI) terem sido punidos por Atos Institucionais OU Comple­
mentares. Tal comprovação poderá ser feita com qualquer um dos 
documentos seguintes: 

a) cópia da página do Diário 06dal, ou boletim interno da 
Aeronáutica, que publicou a punição; 

b) qualquer dos documentos do inciso I em que esse falo 
seja declarado explicitamente. 

Art. LO. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. lI. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Este Projeto de Lei tem como fmalidade regulamentar o § 
3° do artigo 8" do Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias, que instituiu a ''reparação de natureza econômica" aos aero­
náutas e aeroviários, civis e militares, proibidos de exercer suas 
atividades profissionais especificas em decorrência de Atos de ex­
ceção exarados a partir de 1964, por governos autoritários. 

Desta Proposição foram escoimados os dispositivos consi­
derados inconstitucionais e que ensejaram o veto presidencial ao 
Projeto de Lei da Câmara nO 248, de 1993 nO 4332/93, na Casa de 
origem), que versava sobre a matéria, uma reedição do PLS nCl 

18Q189, também vetado integralmente, 
Este projeto toma corno parâmetro para indenizaçãQ o 

Avião Boeing 737, equipamento padrão, básico e inicial da avia­
ção .com~ial brasileira, de primeiro uiveI. Portanto. todos os pilo­
tos IDlpe<bdos de voar pelas Portarias do Ministério da Aeronauti­
ca, certamente estariam aptos a pilotá-lo. Outra coisa que convém 
frisar é que o montante total da indenização a ser paga por este 
projeto representa só 20% (vinte por cento) do último projeto Veta­
do peJo Presidente, pois a reparação passa a ser paga a contar da 
promulgação da Constituição, isto é a partir de 5 de outubro de 
1988, em vez da data do impedimento, abril de 1964; suprime a 
a{XJsentadoria,. além de ou~as "incosntitucionalidades" alegadas 
no veto do projeto anterior. ,-

Nas razões do veto, o Próprio Presidente da República, re­
conheceu que a matéria deveria ser reapresentada sobre outm en­
foque legal e, "destarte, com a maior celebridade" a fIDl de promover 
à reparasã0 dos injustos prejuísos sofridos pelas aludidas categorias, 

E de se ressaltar. ainda, que os aeronáutas e aeroviários fo­
r~ a~ cate.gerias que ~~s sofreram prejuizos com os Atos excep­
CIOnaiS, pOIS foram pr01bldos de exercer suas atividades espeçifi· 
cas até mesmo na vidâ civil, e por exercerem atividades peculiares, 
para as quais foram treinados, tiveram seu campo de trabalho res­
tringido, e em consequência, encontraram enormes dificuldades 
para o exercicio de outras atividades, indispensáveis ao provimen­
to de suas necessidades e das de seus familiares. 

Isto lX'sto, só nos resta, embora tardiamente, promover essa 
reparação pecuniária, pois os prejuízos profissionais infligidos aos 
aeronáutas e aeroviários com a interrupção arbitrária de suas car· 
reiras, bem como os danos morais sofridos. são irreparáveis, passí· 
veis apenas do reconhecimento da Nação. 

Sala das Sesslles, 27 de abril de 1995. - Senador Roberto 
Freire 

LEGISlAÇÕES CITADAS 

Portarias sIgil .... do Mlnlnstérlo da Aeroniiutlca 
1 - Portaria Ministerial Reservada nO S .. 50. 

GMS de 19 de Junbo de 1964. 
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2 - Portaria MinisteriaJ Reservada nO S-285~ 
GMS de 1° de setembro de 1966. 

PORTARIA DE.29 DE AGOSTO DE 1963 

Revoga a Portaria n° 148-0M.S, de 7 .. 2·63, e 
dá nova redação à.'!: Instruções para a concessão da li­
cença e certificados a tripulantes de aeronaves e pes­
soal de organização de terra. 

O Ministo de Estado dos Negócios da Aeronáutica, usando 
das atribuições que lhe confere o art. 2° do Decreto-Lei n'" 2.961. 
de 20 de janeiro de 1941, tendo em vista o disposto no Anexo I à 
Convenção de A viação Civil Internacional e suas emendas e a ne­
cessidade de atualizar as nonnas vigentes para a concessão de li­
cença e certificados de aeronautas e aeroviários civis, resolve: 

N° 869-AGM-5 - Aprovar as Instruções que com esta bai­
xam para a concessão de licenças e certificados a tripulantes de 
aeronave, e ~ssoa1 de organização de terra - Major-Brigadeiro do 
Ar- Anysio Botelho, Ministro da Aeronáutica. 

............... , ....... ~I'i .............................................................. -................. . 

§ 3° do artigo go do ADCT - Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias: 

Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida ci­
vil, atividade profissional específica. em decorrência das Portarias 
Reservadas do Ministério da Aeronáutica 0.0 S~50-GM-5, de 19 de 
junho de 1964, e n° S-285-GM-5 será concedida reparação de na­
tureza econômica, na forn:ta que dispuser lei de iniciativa do Con­
gresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze meses a con­
tar da data da promulgação da Constituição. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI N" 135, DE 1995 ' 

Dispõe sobre a exploração ,a corte razo da flo~ 
resta e demais fonuas de vegetação arbórea da batia 
amazônica em áreas selecionadas pelo zoneamento 
Ecológico-Econômico para uso alternativo do solo. 

Art.1° Fica autorizada a exploração a corte raro da floresta 
e demais formas de vegetação arbórea da bacia amazônica em 
areas selecionadas pelo Zoneamento Eco}ógico-Econômico para 
uso alternativo do solo, exceto nas áreas de preservação instituídas 
conforme os artigos 1° e 3° da Lei nO 4.771 de 15 de setembro de 
1965. 

Parágrafo único. Entende-se por áreas selecionadas para uso 
alternativo do solo aquelas destinadas à implantação de projetos de 
colonização e, ou. refonna agrária. assentamento de população, 
agro-pecuários, industriais, florestais, de estração mineral, de gera­
ção de energia e transmissão, e de transporte. 

Art. 2° A pessoa jurídica ou fisica que destinar área de sua 
propriedade ao uso alternativo a que refere-se o artigo anterior fica 
obrigada a manter área de dimensão equivalente, de sua proprieda­
de, para reserva permanente, na qual não é pennitido o corte razo, 
contígua ou não. na mesma unidade da federação em que locali­
zar -se o projeto. 

Parágrafo único. O vínculo será firmado com o órgão públi­
co de controle ambiental federal. ou por si conveniado para a fma­
lidade, em tenno próprio que conslitui~se documento hábil à regu­
laridade do corte raro na área a que se referir, e averbado a reque­
rimento deste à margem da ínscrição no Registro Público do ImóveL 

Art. 3° A obrig~ção a que refere-se o artigo anterior poderá 
ser suprida pelo Poder Público através de ato em que vincule as 
áreas por si declaradas ou criadas para preservação consoante aos 
artigos 3<l e 5° da Lei nl> 4.771 4e 15 de setembro de 1965, às áreas 
de propriedade ou posse de particulares destinadas ao uso alterna­
tivo pelo Zoneá1nento Ecológico-Econômico. 

Art. 4° Para os ftns prescritos nesta lei considera-se área de 
preservação das áreas que originariamente pertencendo à União. 
foram, ou sejam, }X)r esta destinada ao uso alternativo, aquelas que 
tenha destinado ou venha a destinar às finalidades prescritas nos 
artigos 3° e 51> da Lei nO 4.771, de 15 de outubro de 1965. guardada 
a equivalência de dimensões em cada Unidade da Federação, con­
forme Ato do lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente Naturais Re­
nováveis. 

Parágrafo único. No prazo de sessenta dias da edição desta 
lei o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
renováveis expedirá os Atos vinculatórios instituído neste Artigo 
em relação as áreas já destinadas à preselVação e ao uso alternati­
vo. observando prioridade as áreas destinadas a projetos de coloní­
zação (Projetos de Assentamentos Dirigido, Projetos Integrados de 
Colonização, Projetos de Assnetarnento) em Programas do InstilU­
to Nacional de Colonização e Refonna Agrária. 

Art. 5° A recomendação expressa no parágrafo único do ar­
tigo anterior opera como condição suspensiva aos aspectos puniti­
vos e proibitivos estabelecidos na lei ao corte razo nas áreas desti­
nadas ao uso alternativo. exceto aqueles concernentes aos artigos 
2°, 3°, e 5° da Lei nO 4.771 de 15 de setembro de 1965. 

ArL 61> O poder Executivo regulamentará a presente Lei, no 
que for julgado necessário à sua execução. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A Lei nO 4.771 de 15 de setembro de 1965 em seu art. 15 
proibiu a exploração empírica das florestas primitivas da baci? 
amazôllÍca, preconizando sua utilização apenas em observância a 
planos técnicos de condução e manejo a serem estabelecidos por 
Ato do Poder Público, no prazo de 01 (um) ano, e determinado em 
seu art. 44 que até o estabelecimento de tal ato (decreto) a explora­
ção a corte raro apena.s ~ria pennissíveI' com a pennanência de 
50% da área de cada propriedade com cobertura arbórea. 

O Decreto n" 1.282 de 19 de outubro de 1994, que supriu a 
condição de proibição do corte razo, 17 anos após o pra7..0 estabe· 
lecido na lei. veio a ser editado em J 9 de outubro de 1994, exorbi­
tando o poder regulamentador concernente a planos técnicos de 
condução e manejo, ao obrigar a manutenção de 50% da proprie­
dade destinada ao uso alternativo pelo Zoneamento Ecológico 
Econômico como área de reserva legal, na qual proíbe o corte 
razo, em seus artigos 71> e seguintes. Quando a constituição de re­
servas em que é proibido o corte razo. preceitua a Consútuição no 
art. 225, Vll, se dá na [onna da Lei, e não de Decreto, o que é dis­
ciplinado confonne os artigos 2° 3° e 5° da referida I,ei n° 4.771 de 
15 de setembro, e seguintes. cujos art. 15 e 44. acima citados, en­
contraram tenno com a edição do referido Decreto n° 1.282 de 19 
de outubro de 1994. ,./ 

Impõe-se. assim ao legislador. a norma que assegure na 
Amazônia a diversidade biológica, através do competente ato le­
gislath'o, o que se constitui no propósito do presente projeto de lei 
em sua forma assegura~se a manutenção, enquanto área de reserva, 
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de território equivalente àquela destinado ao uso alternativo pelo 
zoneamento ecológico-econômico, intrumento de uso, gestão. e 
controle ambiental deftnido em lei cujo exercício passa~se. 

Registra-se ao proprietário da área destinada ao uso alterna­
tivo, inclusive ã União, a obrigação da manutenção de área equi­
valente como reserva, estabelecendo-se ao órgão competente, a 
expedição de atos vinculaLÓrios. inclusive para as áreas já destin­
dadas ao uso alte1 tivo pela União, vincula-se as áreas por si já 
destindas à presen _.ção. Defrnindo-se no COflXJ da lei a condiçã.o 
suspensiva constante nesta recomendação. E faculta-se ainda ao 
Poder Público a vinculação de áreas que destine à reserva, às áreas 
de particulares destindadas ao uso alternativo no zoneamento, a 
critério de seu Poder discricionário. 

Esta preocupação justifica-se para a otimização dos recur­
sos públicos destinados à infra-estrutura produtiva, evitando-se a 
diluição de investimentos em estradas equipamentos de serviços 
urbanos, projetos de colonização e assentamento, em áreas cujo 
solo esteja parcialmente impedido de uso alternativo. Por outro 
lado considera a realidade da condição vivida por milhares de 
agricultores já assentados em projetos de colonização oficiais, cujo 
acesso a programas de fomento e integração à econôroia de merca­
do e desenvolvimento sustentado desenvolvidos pelo Poder Públi­
co, impede-se pela inexistência de regulamentação das áreas já 
desmatadas, que superam limites de 500/0 das propriedades. Bus­
cando-se a equação do conflito de interesse na consecução dos ob­
jetivos nacionais_ 

Senado Federal. 27 de abril de 1995. - Senador Ernandes 
Amorim. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 4.771. DE 15 DE SETEMBRO DE 1965 

Institui o novo Código FlorestaL 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 
Art. l° As florestas existentes no território nacional e as' 

demais fonnas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras 
que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitan­
tes do País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as li­
mitações que a legislaç_ão em geral e especialmente esta lei es­
tabelecem 

Parágrafo único. As ações ou omissões contrárias às dis­
posiçoos deste Código na utilização e exploração das florestas são 
consideradas uso nocivo da propriedade (art. 302. Xl, b. do Códi­
go de Processo Civil). 

Art. 2° Consideram-se de preservação pennanente, pelo só 
efeito desta lei, as florestas e demais fonnas de vegetação natural 
situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em 
faixa marginal cuja largura mínima será: 

1 - de 5 (cinco) melros para os rios de menos de 10 (dez) 
metros de largura; 

2 - igual à metade da largura dos cursos que meçam de 10 
(dez) a 200 (duzentos) metros de distância entre as margens~ 

3 - de 100 (cem) metros para todos os cursos cuja largura 
seja superior a 200 (duzentos) metros; 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água natu­
rais ou artificiais; 

c) nas nascentes, mesmo nos chamados "olhos d'água", seja 
quã~ for a sua situação topográfica; 

d) no topo de morros. montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 
45°, equivalente a 100% na linha de maior declive; 

O nas restingas, como fiXadoras de dunas ou estabilizadoras 
de rnangues~ 

g) nas bordas dos "'boieiros ou chapadas; 

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros. 
nos campos naturais ou artificiais, as florestas nativas e as vegeta­
ções campestres. 

Art. 3° Consideram:se. ainda, de preservação permanente, 
quando assim declaradas por ato do Poder Público. as florestas e 
demais formas de vegetação natural destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fIxar as dunas; 
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferro-

vias; 

d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das au­
toridades militares; 

e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor cientí­
fico ou histórico; 

f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extin-
ção; 

g) a manter o ambiente necessário à vida das populações 
silvícolas; 

h) a assegurar condições de bem-estar público. 

§ 1 ° A supressão total ou parcial de florestas de preservação 
permanente só será admitida com prévia autorização do Poder 
Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras. 
planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse so­
ciaL 

§ 2° As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam 
sujeitas ao regime de preservação permanente Oetra g) pelo só 
efeito desta lei. 

Art. 5° O Poder Público criará: 
a) Parques Nacionais, Estaduais e Municipais e Reservas 

Biológicas, com a finalidade de resguardar atributos excepcio­
nais da natureza, conciliando a proteção integral da flora, da 
fauna e das belezas naturais, com a utilização para objetivos 
naturais com a utilização para objetivos educacionais, recreati- . 
vos e científicos; 

b) Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais. com fins 
econômicos, lécnicos ou sociais, inclusive reservando áreas ainda 
não florestadas e destinadas a atingir aquele fml. 

Parágrafo único. Fica proibida qualquer fonua de explora­
ção dos recursos naturais nos Parques Nacionais. Estaduais e Mu­
nicipais. 

Art. 15. Fica proibida a éxploração sob forma empírica das 
florestas primitivas da bacia amazônica que só poderão ser utiliza­
das em obsetvância a planos técnicos de condução e manejo a se­
rem estabelecidos JX'f ato do Poder Público. a ser baixado dentro . 
do prazo de um ano. 

Art. 44. Na Região Norte e na parte norte da Região Cen­
tro-Oeste enquanto não for ~stabelecido o decreto de que trata o 
art. 15, a exploração a corte raro só é pennissível desde :}Ue per­
maneça com cobertum arbórea, pelo menos 50% da área de cada 
propriedade. 
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(Ã Comissão de A&S'WU08 Sociais - decisão termi· 
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Os projetos se· 
rão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lldos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador BelIo Parga. 

São 1idos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 638-A,DE 1995 

Requeremos, nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
tenham tramitação em conjunto os Projetos de Resolução nOs 49 e 51, 
de 1995, por tratarem de matérias que versam o mesmo assunto. 

Sala das Sessões. 27 de abril de 1995. - Pedro SimOR -
Humberto Lucena. 

REQUERlMENTO N° 639, DE 1995 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania requer 
com fundamento no art. 258 do RL a tramitação conjuntA das Pro­
postas de Emenda à Constituição nOs OI, 04e 20, de 1995, que dis­
põe sobre medidas provisórias, ora em tramitação no Senado Fe­
deral. 

Sala das Sessões. 27 de abril de 1995. - Íris Rezende - Jo. 
saphat Marinho - Jader Barbalho - Roberto Requião ...,. Ber. 
nardo Cabral - Roberto Freire - José Bianco - Guilbenne 
Palmeira - Francelino Pereira - Lauro Campas - Ronaldo 
Cunha Lima - Rama Tebet - José Ignácio Ferrei~a - Jeffer­
son'Peres - Êlcio Álvares - Ademir de Andrade - Benedita da 
Silva - Carlos Bezerra. 

REQUERlMENTO N° 640, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos letmos do artigo 258 do Regimento Interno 

do Senado Federal, a tramitação em conjunto das Propostas de 
Emenda Constitucional n% fE) e 14. de 1995, por versarem sobre a 
mesma matéria. 

Justificação 

As propostas de Emenda à Constituição que se pretende se­
jam apreciadas em cOnjunto - PEGs nOs 02 e 14, de '1995 - visam. 
ambas. fIxar na Lei maior limite máximo para a' remuneração dos 
servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, introduzindo texto ao art. 31. ' 

Tratando-se. pois, de propostas que regulam.a mesma maté­
ria e de igual hierarquia, ora sob exame na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, se faz necessária a tramitação em conjunto. 

Sala das Sessões, 'em 27 de abril de 1995. - Senador Ronal­
do Cunha Lima. 

O Sr. Lucidio Portella deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3" Secretário. 

,O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os requerimentos li­
dos serão publicados e, posteriormente, incluídos em Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255. n, c, nO 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secre~ 
tário em exercício, Senador BelIo Parga. 

É lido o seguinte. 

REQUERlMENTO N° 641, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos tennes do disposto no § 2° do art. 50 da Constituição 

Federal, e nos artigos 215 e 216 do Regimento Interno do Senado 

Federal. solicito sejam requeridas ao Senhor Ministro de Estado 
do Planejamento e do Orç.amento, na qualidade de Presidente do 
Conselho Nacional de Desestatização, a que se refere a Medida 
Provisória nO 970, de 12 de abril de 1995, as infOlmações em res­
posta às questões a seguir formuladas: 

1. Quais as empresas já privatizadas desde o início do Pro­
grama Nacional de Desest.atização? 

2. Quais as empresas em que a União ou entidade da admi­
nistração federal direta e inçli:reta detenbam participação majoritá~ 
ria e minoritária, atualmente enquadráveis ou enquadradas no Pro­
grnma Nacional de Desestatização? 

3. Qual o cronograma já estabelecido para os próximos pro­
cessos de privatização, quais as empresas, datas e valores mínimos 
previstos de alienação? 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. ~ Senador Lódio 
Coelho 

(Ã Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Requerimento lido 
será despachado à Mesa, para decisão, nos lermos do art. 216.rll. 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 {) Sccre~ 
tário eI1J exercício, Senador Bello Parga. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 642, DE 1995 

Requer, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nO 81, de 1995, que dispõe sobr~ as 
sociedades cooperativas, seja apreciado pela ~OIl1is. 
são de Assuntos Econômicos desta Casa. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do 

Senado nO 81. de 1995, que dispãc sobre as sociedades cooperativas. 
seja apeciado pela Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa. 

Justificação 

O Projeto de Lei do Senado ~o 81, de 1995, que dispõe so­
bre ~s socíedades cooperativas, foi encaminhado à apreciáÇão da 
COD1lssão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, 
com decisão tenninativa. 

Referida matéria envolve o interesse das cooperativas brasi­
leiras, que pelas suas características como entidades econômicas, 
integradas aos diversos segmentos produtivos da sociedade. neces­
sita ser apreciada por comissão específica do Senado, com vincu­
lação à matéria, ou seja, a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1995. ~ Jonas Pinheiro. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requerimento será 

incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos tennos do disposto 
no arl 255, lI. C, nO 12, do Regimento Interno. 

Sobre ~ mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício. Senador BeUo Parga. 

É lído ~ aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 643, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Art. 13, § 1°, do Regimento Interno, requeiro 

a V. Ex· seja considerado licença autorizada o dia 28 do corrente, 
paIlllralar de assuntos do partido que presido em Minas Gerais (PFL). 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador Franceli­
no Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Fica concedida a li­
cença solicitada. 
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Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. }O Secre­
tário em exercício, Senador Belio Parga. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 644, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 55, m. da Constituição, combinado com 

o art. 13, § lOdo Regimento Interno, requeiro seja considerado 
como licença autorizada o período de 2 a 12 de maio do corrente, 
quando estarei ausente do país para partidpar dos eventos da 6& 
Semana da Amazônia, que terá lugar na cidade de Nova York e 
também para acompanhar a delegação de trabalho em defesa da 
Amazônia que percorrerá diversas cidades norte-americanas de 
Washington D.C. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senadora Marina 
Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Fica concedida a li­
cença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre· 
tário em exercício, Senador Be1l0 Parga. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 645, DE 1995 

Requeiro que seja considerada como licença. autorizada nos 
termos do artigo 13, parágrafo l°, do Regimento Interno do Sena­
do Federal, 'minha ausência dos trabalhos da Casa, no dia 28 de 
abril de 1995, a fim de participar de atividades politico-partidárias 
em meu Estado, 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador Antônio 
Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Fica concedida a li-
cença solicitada. . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l° Secre­
tário em exercício, Senador Relio Parga. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 646, DE 1995 

Requeiro nos tennas do art. 13, parágrafo Primeiro do 
Regimento Interno do Senado, licença autorizada por estar au­
sente de Brasília e da Casa, nos dias 17 e 24 do corrente mês, 
por estar no Rio de Janeiro para atender a compromissos políti­
cos inadiáveis. 

Sala das Sessões. 27 de abril de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) _. Fica concedida a li­
cença solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. I',) Secre­
tário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 647, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § 1° do art. 13 do RegimentoJn­

terno. requeiro seja considerado como licença autorizada o perío­
do de 10 a 12 de abril do corrente ano, quando estive tratando de 
assuntos político-partidários em meu Estado. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador João Ro-
cha~ 

O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Fica concedida a li­
cença solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. l° Secre­
tário em exercício. Senador Be110 Parga. 

Ú lida a seguinte 

Senhor Presiden~. 
Comunico a Vassa Excelência que me ausentarei do país no 

período de 2 a 12 de maio do corrente, para participar dos eventos 
da 6' Semana da Amazônia, que terá lugar na cidade de Nova Ior­
que, e também para acompanhar a delegação de traballio em defe­
sa da Amazônia que percorrerá diversas cidades norte-americanas 
de Washington D.C. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senadora Marina 
Silva 

o SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - A comunicação lida 
vai à publicação. 

Srs. Parlamentares. comunico que a apuração da votação 
dos vetos presidenciais na sessão conjunta do Congresso Nacional, 
realizada ontem, às 19h, processou-se através dn PRODASEN, 
tendo sido acompanhada pelo Sr. Deputado José Machado e pelo 
Sr. Senador Ramez Tebet. 

Votaram 416 Srs. Deputados e 64Srs. Senadores. 
Comunico, ainda., ao Plenário que os itens nOg lO, 11, 13, 

14,16,17,18 e 19 e os subitens 1, 4, e 5 do 21 da Ordem do Dia 
da sessão conjunta realizada, referentes aos vetos presidenciais fo.­
ram mantidos; os itens de nOs 1, 2, 3, 4,5,6,7,8,9,12,15,20 e os 
subitens 2 e 3 do 21 foram retirados da pauta. através de requeri­
mentos de destaque. 

Solicito ao Sr. 1° Secretário em exercício. Senador 6e110 
Parga, gue proceda à leitura da Ata da apuração. 

E lida a seguinte 
Ata de apuração dos votos de vetos presidenciais cons­

tantes da cédula única de votação utilizada na sessão conjunta 
reaUzada aos vinte e seis dias do mês de abril de 1995. 

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de mil nove~ 
centos e noventa e cinco, na sala de reunião da DDS - B9, Centro 
de Processamento de Dados do Senado Federnl- Prodasen, às vin­
te e uma horas, presentes os Senhores Senador Ramez Tebet -
PMDB e o Deputado José Machado - n, membros da comissão 
fiscalin.dora designada para acompanhar a apuração dos votos 
oferecidos por meio de cédula única aos vetos presidenciais, nas 
sessão conjunta realizada às dezenove horas do mesmo dia. Foi 
adotado o seguinte procedimento: abertas as urnas de votação da 
Câmara dos Deputados, foram contadas quatrocentos e quatorz.e 
cédulas válidas e dois documentos considerados votos nulos e não 
etiquetados, coincidindo, assim. com o número de assinaturas da 
lista de presença, abertas as urna de votação do Senado Fede~ 
ral, foram encontradas sessenta e quatro cédulas válidas, nú.ne~ 
ro coincidente com o número de assinaturas da lista de presen­
ça; em seguida, foi riscado os itens de números um, dois, três, 
quatro, cinco. seis, sete. oito, nove, doze, quinze, vinte e do 
vinte e um os subitens· dois e três, retirados da cédula através 
de requerimentos, de destaque lidos durante a sessão. Dan­
do prosseguimento aos trabalhos, as cédulas foram etique­
tadas e numeradas seqüencialmente, reunidas em lotes de 
dez e envelopadas. Passou· se, a seguir, à digitação dos 
votos contidos em cada cédula. Foi utilizado o sistema de 
dupla digitação, seguido de conferência de cada cédula 
para eliminar a possibilidade de erros. Iniciou-se a apura­
ção pela Câmara dos Deputados. Foram mantidos todos os 
vetos naquela Casa, não sendo necessária sua apuração no 
Senado Federal. Obedecido o disposto no art. 43 do Regi­
mento Comum, foi emitido um relatório. em anexo, com a 
totalização dos votos dos Deputados e Senadores. Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata, que vai 
por nós assinada. Senador Ramez Tebet - PMDB Deputa­
do José Machado - PT. 
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Sistema de Veto Presidencial 
Apuração na Câmara dos Deputados 

Sim Não Abs. NuL Tot. RCSJIIa<b 

1000 10 - Projeto de 
Lei da Câmara nO 60, 
de 1993 (PL nO 
1.020/91, na Casa e 
origem), que isenta 

, aposentados do paga­
I mento da taxa de pes-
I ca ................•........•.• 309 49 3 O 361 Mantido 

I 1100 11 - Projeto de 
I Lei da Câmara n° 195, 

de 1993 (PL n° 
2.317191. na Casa de 
origem), que denomi­
na ''Rodovia Avelino 
Piacentini o trecho da 
Rodovia BR-158 en­
tre os municípios de 
Campo Mourão e 
Peabiru, no Estado do 
Panmá .................. 317 19 22 O 

1300 13 - Projeto de 
Lei da Câmara nO 242, 
de 1993 (PL nO 
3.0.02192, na Casa de 
origem), que dispõe 
sobre o exercício da 
profusão de detetive 
e dá outras providên-
cias ........................ 306 51 1 

1400 14 - Projeto de 
Lei de conversão n° 
13, de 1994 (oriundo 
da Medida Provisória 
n° 499194, que dispõe 
sobre • Assunção da 
dívida da campanba de 
navegação ll.OYD 
BRASll..EIRO 

YDBRÁS junto 
]{redjtanstah fur 

iederaufbau e ao 
da Marinha 

ert:ante - FMM e dá 
tras providênc~ 

• recuperação do 
LOYD Brasileiro . 
401- Art. 3.; ..... _ .. 304 51 

402-Alt.5. ''''Put'; 303 51 

403 - inciso I do 
S.; ....................... 303 51 1 

404 - inciso JI do 
r!. 5.; ...... _.............. 302 SI 1 

4OS-Alt.6. 'caput'; 309 51 1 

406 - Parágrafo úni-
o do ar!. 6.; ............. 303 51 1 

O 

3 

4 

4 

5 

4 

4 

358 Mantido 

358 Mantido 

3S9 Mantido 

359 Mantido 

359 Mantido 

359 Mantido 

359 Mantido 

359 Mantido 

1407-Alt. 7 .. """",t": 303 51 

1408 - inciso I do 
Art. 7.; .................... 303 51 

1409 .. inciso II do 
Art. 7.; ....................... 303 SI 

1410 .. inciso lU do 
Ar!. 7; ...................... 303 SI 

1411 .. inciso IV do 
Ar!. 7 ; .................... 304 SO 

1412 .. inciso V do 
Ar!. 7 ; ..................... 303 50 

1413 .. inciso VI do 
Art. 7; ...................... 304 50 

1414 - inciso VII do 
Art. 7; ....................... 303 51 

1415 - inciso VIII do 
Art.7; ....................... 30351 

1416 - Inciso IX do 
art. 7.; ....................... 304 50 

1417 - Inciso X do 
art. 7; ......................... 303 50 

1418 Inciso Xl do art. 
7.; ... _ ........................ 303 50 

1419 .. Inciso XU do 
art. 7.; ........................ 303 50 

1420- Art. 8 ............ 303 50 
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cação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A ata lida vai à publi-

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 72 SIS. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 1: 

PARECER N' 89, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Parecer nO 89. de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Diversos nO 22. de 1995. e seu adendo, concluin­
do pela admissibilidade de instauração de processo par­
lamentar para apurar os fatos atribuídos ao Senador Er­
nandes Amorim. COOl base nas representações formula­
das pelo Partido dos Trabalhadores, e nos dados de pr0-
va já colhidos ou que vierem a ser obtidos. 

A Presidência esc!areoe que, na sessão do dia 29 de março 
último, por deliberação do Plenário, ao aprovar o Requerimento n° 
426195, foi ° presente processo encaminhado ao Corregedor do 
Senado, Senador Romeu Tuma. para que, DO prazo concedido de 
30 dias de adiamento, se procedesse a diligências necessárias ao 
esclarecimento da matéria. 

Nesta oportunidade, S. Ex" encaminhou requerimento, que 
será lid? pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador BeUo Parga. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 648, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279. alínea e, do Regimento Interno. re-

queiro adiamento da discussão do Parecer o' 89, de 1995-CCJ 
para diligêocia (Ver OF. o' 004l95-CSn pelo prazo de 7 dias (até 
4 de maio do corrente ano). 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador Ramez 
Tabel. 

(É o seguinte o ofido a que se refere o autor do 
Requerimento n"648195:) 

OF. n' 004!95-CST Brasília, 20 de abril de 1995 

Senhor Presidente, 
Restituo a Vossa Excelência o Processo -Diversos nO 52, de 

1995, remetido a esta Corregedoria com vistas à investigação e 
apuração dos fatos imprescindíveis ao julgamento do feito. 

Para tanto, ao que induzi do atento exame das peças proces­
suais, fazia-se necessário collier elementos probatórios que apon­
tassem. ou não, o Senador Ernandes Amorim como envolvido, ou 
suspeito de envolvimento, em atividades ilícitas, especialmente 
narcotráfico, quer antes, quer depois de sua posse. 

Mantive contato pessoal oom o Procurador-Geral da Repú­
blica. Dr. Aristides Junqueira' Alvarenga, a quem oompetem as in_o 
vestigaçães da espécie, na forma dos arts. 127 e 129, I e VIII, da 
Constituição Federal. em razão do qual dirigi a Sua Excelência 
oficio específico, conforme cópia anexa. 

Fica também videnciada. nesse contexto, a necessidade de 
maior prazo para a obtenção das infonnações desejadas, assim 
como de um coadjuvante desta Corregedoria em condições de co­
Iber dados junto aos órgãos policiais. 

Na hipótese de que a apreciação do Parecer do Senador lo­
saphat Marinho possa ser adiada, com vistas à conclusão dos tra­
balhos desta Corregedoria. pediria o empenho de Vossa Excelên­
cia na agilização da requisição objeto do Oficio n" O1l95-CSF, có­

. pia anexa. 
Esclareço. finalmente. Senhor Presidente. que, nas circuns­

tâncias que pude perceber, lorna-se dificil a previsão de prazos 
para a obtenção de resultados concretos na coleta dos dados men­
cionados. 

Aproveito a oportunidade para apresestar a Vossa Excelên­
cia protestos de alto apreço e consideração. - Senador Romw 
Tuma, Corregedor do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência escla­
rece ao Plenário que, em atendimento ao solicitado pelo Correge­
dor, o nobre Senador Romeu Tuma, o Sr. Procurador-Geral da Re­
pública encaminhou ofício. que será lido pelo Sr. }a Secretário em 
exercício. Senador Sello Parga. 

É lido o seguinte 

OFICIO PGRiGAB/N" 778 Brasília, 26 de abril de 1995. 

Senhor Presidente, 
Reporto-me ao Oficio n" 002/95-CSF, de 12 do corrente 

mês. participo a Vossa Excelência que, por requisição do Ministé­
rio Público Federal, foram instaurados perante o Supremo Tribu­
nal Federal os Inquéritos n's 985-7, 986-5. 987.3, 981(-1, 989-0. 
990-3, 99l-l, 992-0,993-8,994-6,995-4, e 996-2, conforme có­
pias em anexo. 
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Esclareço. por oportuno, que atualmente os referidos inqué­
ritos se encontram em fase de diligências. 

Atenciosamente, Aristides Jllnqueira Alvarenga, Procura­
dor-Geral da Replblica 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Com esses esclareci­
mentos, passa-se à votação do requerimento de adiamento da dis­
cussão. para diligências. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente. peço a palavra 
para encaminhar a v( lçãO. 

O SR. PRESl. ENTE (Levy Dias)- Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. RAMEZ TEBET (pMOB-MS. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Se­
nadores, o Senador Romeu Tuma, Corregedor da nossa Casa, ten­
do que se ausentar dos nossos trabalhos por alguns dias, pediu-me 
que subscrevesse junto com S. Ex·, na qualidade de seu adjunto. o 
requerimento de adiamento que acaba de ser lido pela Mesa 

Sr. Presidente. pude (",oDstatar. compulsando os autos e o 
próprio requerimento que fumei, que S. Ex· pede o adiamento sem 
especificar o praw necessário, de acordo com o Corregedor, para 
a complementação de suas investigações. 

Estamos diante de um caso que já se arrasta há maís de 90 
dias no Senado da República. Compulsando o que existe nos au­
tos, os ofícios remetidos a esta Casa pelo Corregedor, e diante dos 
fatos que temos e da leitura feita pela Mesa referente à instauração 
de inquéritos. o que a própria Procuradoria-Geral da Repúhlica 
aflrmou que seria feito em prazo não superior a 30 dias; conside­
rando que os fatos eJencados e referidos na numeração dos oficios 
e dos processos lidos peja Mesa dizem respeito, pelo que pudemos 
constatar até ri presente momento, a falOS referentes à Administra­
ção Pública, a fatos licitatórios referentes à aquisição de tratores e 
licitação de senriços em estradas de rodagem no Estado de Rondô­
nia e no município de Ariquemes, onde o Senador Emandes Amo­
rim era Prefeito à época; considerando. ainda mais, que o próprio 
Corregedor, em seu ofício encaminhado ao Presidente desta Casa, 
afIrma que, nas circunstâncias em que ele próprio pôde perceber, 
torna-se difícil- e este é também o nosso entendimento - a previ­
são de prazos para a obtenção de resultados concretos na coleta 
dos dados mencionados; e tendo em vista que os fatos que se im­
putam ao Senador Ernandes Amorim dizem respeito - perrnitam­
me - a supostos 00 eventuais envolvimentos com o narcotráfioo; 
considerando que, como Presidente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito paro apurar possíveis irregularidades na atividade da mi­
neração nesle País. ouvimos. há 15 dias, o depoimento do Che­
fe da Polícia Federal; e tendo ele afirmado, categ6rica e pe~ 
remptoriamente perante a nossa Comissão. que não existia so­
bre o assunto sequer inquérito ou investigação; e sem entrar em 
mais delongas; mas considerando qoe a Casa não pode ficar, no 
meu humilde entendimento. indefinidamente à espera de que 
investigações se processem. de que investigações se realizem, 
com um Senador à espera de um julgamento pela Casa, da pró­
pria admissibilidade sabre um processo sobre S. Ex&; e tendo 
consultado alguns Senadores; gostaria de aditar o nosso reque­
rimento, que estipula um prazo de oito dias - tempo suficiente 
para aguardar a presença. nesta Casa, do nobre Senador Romeu 
Tuma. que poderia nos auxiliar com a sua vasta experiência, 
com o seu conhecimento. pelo seu passado profissional como 
chefe da Polícia Federal- para podennos fazer um juízo ou não 
da admissibilidade do que pesa sobre o Senador Ernandes 
Amorim. 

Pedi para encanúnhar a votação. porque entendo que é cruel 
e difícil para a Casa ficar nessa situação indefinidamente. É ruim 
para quem está sendo acusado e muito pior para o Senado da Re­
públiat. É preciso dar uma resposta definitiva, é preciso dizer sim 

ou não quanto a essa admissibilidade. Não PQdemos prorrogar 
mais isso indefmidamente. 

Como ftrmei o documento sem ptazp estipulado, quero dar 
aqui a minha opinião, sugerir a esta Casa que aceite a minha su­
gestão, para que, Deste requerimento, seja acolhido. a partir desta 
data, o prazo de oito dias, quando aí, então, teremos a oportunida­
de de votar o parecer impronugavelmente - aceilaDdo a sugestão 
dos nobres Senadores que me aparteiam. Aí, então, votariamos de­
fmitivamente o parecer da lavra do eminente Senador Josaphat 
Marinho. 

Esse é o adendo que quero fazer ao requerimento que nrmei 
junto com o nobre Senador Romeu Tuma. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente. peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Epitado Cafeteira 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, quero falar do alto da minha experiência com rela­
ção à acusação política. Passei um ano - de abril do ano passado a 
abril deste ano - sendo objeto de uma acusação feita por uma free 
press e publicada na revista Istoé. O Procurador -Geral da Repú­
blica, Dr. Aristides Jonqueira Alvarenga. tão logo recebeu a revis­
ta, mandou abrir um processo investigatório contra este seu cole­
ga, que duroo um ano. Agora. em abril deste ano. o Procurador­
Geral da República mandou arquivar a investigação. Por quê? Por­
que era um ano de eleições, -e como é que a eleição se concluiria 
no Maranhão? .Apareceu um fantasma que apresentou à Procura­
doria-Geral da República e ao Superior Tribunal de Justiça um pe­
dido de inquérito contra este seu colega no sentido de que teria se­
qüestrado. assassinado e feito desaparecer um COIpO de seu preten~ 
so irmão. A Procuradoria-Geral da República mandou verificar. 

Por um lado, o assassinado estava vivo. e a Procuradoria­
Geral da República ouviu o morto em depoimento. O morto, no 
seu depoimento, disse que aquele qoe apresentara a queixa-crime 
contra o Senador Epitacio Cafeteira não era o seu irmão. A Polícia 
Federal descobriu que ele sequer existia; um fantasma denunciou 
um Senador da República perante a Procuradoria-Geral da Repú­

- blica e o Superior Tribunal de Justiça. Fiz referências a isso em 
meu pronunciamento. Estamos vulneráveis demais. Ou eu teria en­
riquecido ilicitamente, ou era um assassino. 

Sr. Presidente, quero encaminhar este requerimento para 
mostrar a vulnerabilidade a que o homem público está sujeito. Não 
estou discutindo aqui, nem vou discutir, as condições, a capacita­
ção do nosso colega Romeu Tuma - todos sabemos, o Brasil intei­
ro sabe que S. Ex· é um grande xerife. O que discuto é que não 
nos compete julgar se S. Ex& linha condiçc.es de ser eleito. O julga­
mento foi do povo. A nós importa saber o que ele vai fazer como 
Senador, pois o que ele fez antes de ser Senador foi julgado pelo 
povo de seu Estado. 

O Senado não se recusará, tenho certeza, em dar licença não 
só para que o Senador Emandes Amorim seja julgado como qual­
quer um outro Senador. Mas, para isso. é preciso que haja um pe­
dido de processo. a instalação de um processo solicitando licença 
ao Senado para processar o Senador. O que não se pode é expor o 
Senador, durante tanto tempo. à execração pública. "1ão afim10 
que o Senador Emandes Arnqrim é inocente ou culpado, mas S 
Ex· é Senador, e, enquanto não se comprovar a sua culpa. é ino­
cente e escolhido pelo povo de Roraima. 

Tenho a maior admiração pela Senador Josaphat Marinho. 
S. Ex& sabe disso. é o meu mestre, o meu guru, representante da 
terra de Rui Barbosa - vou fazer até um requerimento para que a 
estárua de Rui Barrosa fique ao lado da Mesa, para que tooos a 
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olhem e não sirva apenas de um lugar para ouvir o bochicho de ~ 
Senadores~ que ele fique aqui para nos mirarmos nele e defender­
mos, como ele o fez., o Direito, a Constituição e o País. 

Agora, estamos diante de um processo perigoso. ê a abertu­
ra de um precedente, Dois partidos não tão grandes: o PSDB, com 
uma bancada considerável, e o Pf, com uma bancada do tamanho 
da nbssa. uma bancada pequena. entram com uma representação 
DO Senado e, portanto, se abre um processo para ouvir um. Sena­
dor? É isso que me deixa perplexo. e com esta informação que 
para mim é tenivel: "nos dados de prova já colhidas ou que vierem 
a ser colhidas". Não se trouxe, aqui. nenhuma prova. 

O nobre Senador Emandes Amorim. na sua precipitação de 
se defender, disse que queria tudo esclarecido e fez até uma pro­
posta: sessão especial pública e aberta, para que pudesse explicar 
as razões e as denúncias. E deram-lhe a oportunidade de se defen­
der em uma sessão pública e aberta? Ele usa o horário nonfial da 
Casa. E no horário nmmal da Casa pode um Senador se defender 
de todas as denúncias que foram assacadas contra ele? Não. Até 
para se pedir o inquérito, como ele queria, telÍamos que dar em 
uma sessão especial e aberta para que ele se pronunciasse ao povo. 

Sr, Presidente, S1's e STS, Senadores, prorrogar algo por 
mais que se apresente contra ele é um precedente e fica-se temero­
so. Ainda há pouco, o Secretário da Mesa leu a respeito da quanti­
dade de inquéritos abertos pela Procuradoria-Geral da República, 
com relação a Ernandes Amorim. Ali, sim. é o lugar certo. É na­
quele órgão que se abrem os inquéritos. e aqui estamos para apro­
var a licença para qualquer Senador. 

Não me deixem passar pelo vexame de votar a constituição 
de um inquérito na Casa contra o Senador ou pelo que fez como 
Prefeito pelo fato de ter ou não comprado um trator. Isso não diz 
bem desta Casa; é um desrespeito aos representantes dos Estados. 

Hoje é Emandes Amorim; ontem fui eu. Levei um ano en­
quanto se examinavam todas as minhas contas. O pnxesso foi arqui­
vado. Depois eu teria assassinado um cidadão. e o cidadão está vivo! 

Tudo isso me leva a usar essa tribuna para pedJr: pelo amor 
de Deus, respeitemos esta Casa! O Presidente da República afir­
mou: " O Poder que não se assume, não é Poder!". Vamos enten­
der que sotnos um Poder que deseja ser respeitado e o seremos na 
medida em que não procurarmos abrir chagas entre OS nossos 
companheiros, os próprios partidos que apresentaram esta repre­
sentação. O PSDB, o PT amanhã estarão sujeitos à mesma situa­
ção. Basta que um ou dois Partidos apresente uma representação 
com base em uma revista ou jornal, e seremos forçados a tomar o 
mesmo caminho ... A abrir também uma sindicância ... 

E é por isso, Sr. Presidente, que encaminho contrariamente 
à prorrogação. Vamos resolver este assunto hoje! Vamos resolvê­
lo agora! Vamos dizer que não será nesta Casa que se irá abrir um 
processo! Que este seja aberto na Procuradoria~Geral da Repúbli­
ca, na Polícia Federal., onde for de direito, mas nunca numa Casa 
do Congresso que tem que respeitar os seus membros, e que tem, 
embora lá no fundo do Plenário. a figura de Rui Barbosa, que nos 
está olliando e assistindo a tudo que vamos fazer! 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Sr, Presidente, solicito a 

palavra ao nobre Presidente por ter sido citado nominalmente. pois 
trata-se de um assunto que se refere a mim. Em sendo assim. dese­
jo tecer alguns comentários. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao D0-

bre Senador Emandes Amorim. V, Ex' terá a palavra por 5 minutos, 
O SR. ERNANDES AMORIM (pDT,RO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
pedi a palavra por ler sido citado nominalmente. Por isso desejo 
tecer alguns comentários. . 

É contra a minha vontade o adiamento dessa votação. Bstoo 
há três meses nesta Casa e, antes mesmo de assumir o mandato de 
Senador, busco justiça. Estou tentando provar - e disso não tenho 
obrigação - a minha inocência a respeito das denúncias que fize­
ram contra mim, pois mesmo quem as fez teria que apresentar pr0-
vas. Nesta Casa já apresentei todas as provas cabíveis, para que eu 
fosse isentado dessas acusações contra a minha pessoa. 

Não bastou o sacriflcio que eu, minha família e meus fIlhos 
fl2Cmos. pois êstamos sofrendo com essas denúncias caluniosas de 
uma imprensa que SÓ faz denegrir a imagem de quem trabalha, de 
quem é sério e de quem quer produzir. Minha filha faz a Faculda, 
de de Direito e tem vergonha de dizer que é minha filha, Tenha 
um fllho menor, de 15 anos, que precisou ir ao psicólogo, porque 
está ttaumatizado com essas denúncias e com tudo que está acon­
teoendo, 

Com esse preparo f"lSico que tenho, esgotei-me fISicamente 
tendo que ficar internado na UTI. não por falta de condicionamen­
to físico, mas por ter a minha moral abalada e por não ter condiçõ­
es de suportar tantas acusações falsas contra a minha pessoa, Dei 
um prazo para que tudo fosse apurado, Noventa dias se passaram. 

Houve acusações de narcottáfico editadas ou jogadas à im­
prensa por interesses econômicos, para poder defender interesse~ 
de empresas aqui no Brasil que pretendem exploru o subsolo do met 
Estado, para entregar parte deste Pais a interesses internacionais, 

Nesta luta estou às barras da Justiça. aos olhO's deste Senadc 
e elos meus eleitores de Rondônia que me elegeram com um obje. 
tivo: limpar as denúncias que existem a respeito do Estado w 
Rondônia. 

Conheoedor do poder e do trabalho, como ex'prefeito 
como ex-<leputado por duas vezes, pelo que fiz naquele Estado 
concorri a este mandato de Senador. Ganhei a eleição de um Sena­
dor que se sentava nesta poltrona, o ex-Senador Amir Lando, e erl 
uma figura conhecida neste País. Em meu Estado, abati esse Sena 
dor no voto direto, porque, naquele Estado, conhecem O' Senado 
Amorlm, conhecem o que fiz por aquele Estado. E todos os Sena 
dores que por acaso passaram por aquele Estado conhecem o tra 
balho que fIZ, sabem que não sou bandido, não sou traficante, nã( 
tenho envolvimento cam drogas, nunta matei ninguém. 

A esta Casa pedi, ao lado do Senador Sérgio Machado, li< 

lado do Senador Eduardo Suplicy, que as denúncias existente 
contra mim fossem apuradas. porque não aceitava denúncias men 
tirosas conlra a minha pessoa. Diante de U.ln colegiado de magis 
trados. de .ex-governadores. de ex-prefeitos, de ex-ministros e di 
autoridades, esperava ter um julgamento o maís tápido possível 
Sei que vou ter esse julgamento honesto, sério, para provar a ino 
cênda, para provar que estamos vindo aqui para representar UI1 
povo de uma Amazônia que é esquecido, que é abandonado pel4 
Governo federal, pelos Governos que passaram. 

Aqui cheguei com a responsabilidade de não .ó defender 
minha integridade, a minha moral, mas os interesses de meu Esta 
do, o nome desta Casa, este Congresso Nacional. E rendi-me 
tudo is~ aqui. Coloquei o meu DOme aqui à disposição; em outra 
sessões nem sequer usei a palavra, para deixar os companheiro 
Senadores analisarem a minha vida, procurarem a Polícia Federa 
o Ministério Público da União, o meu Município de Ariquemes, , 
meu Estado de Rondônia, E Sel!adores daqui foram ao meu Est. 
do, mas, antes disso, eu trouxe certidões - todas que um cidadã, 
brasileiro pode apresentar neste País -, para dizer que sou inocente, 

Aqui, no Senado Federal, o medo torna conta, A imprens 
fala mais alto do que o poder de um Senador. A imprensa tem aqt 
colocado debaixo da caneta o maior podet~ É preciso dar-se UI 

grito de independência para isso, E quis colocar o meu mandato 
o meu nome. o voto que trouxe do meu Estado para. p::>r intetm~ 
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dia de meu nome,limpar, mudar. aprovar uma lei dé imprensa que" 
puna o jornalista que denuncia caluniosamente. até porque. se um 
médico faz uma cirurgia e erra ele vai para a cadeia; se um advo­
gado interpõe ações irreguJannente é punido; se um Senador co­
mete irregularidades é também punido. E por que não o olho da 
imprensa? Há jornais no Brasil que não pagam nem suas obrigaçõ­
es sociais e estão de jX)rtas abertas. E ninguém toma qualquer pro­
vidência. nem o Senado. Mas tomam providências contra este ex­
empregado doméstico. contra este ex-ftlho de agricultor. contra um ci­
dadão que lutou contra tudo e todos desse poder econômico corrupto 
deste País e que chega. nesta Casa como Senador da República. 

Não é respeitado o fato de eu ser um Senador. Estou sendo 
julgado aqui como se ainda estivesse na cozinha do meu ex-patrão. 
Estoo sendo julgado aqui como se eu não fosse hoje Senador da Re­
pública. Penso que os Senadores devem julgar, mas outro Senador. 

Respeito o parecer do Senador Josapbat Marinho, sábio, ín~ 
teligente. Mas quando apresent(})l () parecer. S. Exa disse que o 
próprio Senador, eu mesmo, havia pedido a apuração de irregulari~ 
dades. Realmente pedi que apurassem, mas não pedi para c.assa~ 
rem meu mandato ou para me condenarem. O Senador refere-se à 
existência de decoro parlamentar no tempo. Tudo bem, até aceito 
essa tese. Mas, daqui a pouco, esse parecer e um decoro no teIllJXl 
teriam que ter um crime, teriam que ter um processo. Não existe 
processo. não existe nada contra mim. E. hoje, es~ou aqui. mais 
uma vez, pedindo a prorrogação desse requerimento. 

Para encerrar, digo que há mais denúncias e. por incrlvel 
que pareça. essa denúncia foi publicada no Diário Oficial de on­
tem, para interesse não sei de quem. Denúncias sobre minha admi­
nistração. mas minhas contas foram aprovadas pela Câ.tnara Muni­
cipal e pelo Tribunal de Contas. 

Fui denunciado pelo ex-governador do meu Estado. que era 
da Oposição. O Tribunal de Justiça do meu Estado julgou o pro­
cesso e não há nada contra mim. E ainda querem me condenar. 
Abram um outro processo que vou responder sobre esses tantos 
aqui dentro do Senado, mas o processo que pesa sobre minha pes­
soa é para saber se estou ou não envolvido em narcotráfico e, se 
não estou envolvido. deveriam arquivá~lo. Se estou envolvido que 
cassem meu mandato, mas, pelo amor de Deus, acabem com isso 
de uma vez por todas porque. senão, vou implodir diante dessas 
acusações infundadas. 

No mais, peço desculpas pela emoção por que passo nesses 
últimos dlas diante de tudo isso e nenhum ser humano aguenta o 
que tenho suportado até agora diante de todas essas acusações. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem a palavra o Se­

nador Sérgio Machado, Líder do PSDB pra encaminhamento de 
votação. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (pSDB- CE. Paro encami­
nhamento de votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S~S e Srs. Senadores, gostaríamos de poder discutir um pouco SÜ"' 

bre a questão tratada pelo nobre Senador Epitacio Cafeteira em re­
lação ao PT e ao PSDB. 

Oficializamos o caso ao Presidente no sentido de poder es­
clarecer oS fatos. E este é o papel do Senado, é o nova modelo. 
Não podemos deixar passar nada em branco, pois estaremos traba­
lhando contra a Casa. O que se pediu. e o nobre Senador Ernandes 
Amorim também pediu, foi o esclarecimento dos fatos. E isto é 
muito importante para que cada vez mais possamos ter condição 
de olhar de frente. diSClltir os fatos. aprofundarmo·nos em relação 
a eles. Não temos nada a esconder, nem nada a encobrir, pelo con· 
trário, temos de representar a Nação com toda a altivez. E é isto 
que o Senado Federal tem de fazer sempre, para que possamos ser 
cada vez mais altivos. 

Acho. pelo contrário, que foi um ato de coragem e é isto 
que o Senado tem de fazer sempre em todas as questões. E foi isto 
que o PSD B fez e que continuará fazendo, porque queremos estar 
sempre de cabeça erguida, olhando olho no olho do povo brasilei~ 
ro. pois não temos nada a esconder. 

Concordamos com a proposta do requerimento de adiamen­
to até a vo)ta do Senador Romeu Tuma, para que a discussão seja feita 
com a presença daquele Senador que está encaminhando os fatos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SVPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem a palavra o no­

bre Senador Eduardo Suplicy para encaminhar. 
O SR. EDU ARDO SVPLICY (PT .SP. Par.> encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SY#s e Srs. Se­
nadores, o PT também considera importante a presença do Sena­
dor que hoje tem a responsabilidade de ser o Corregedor, para que 
se tome a decísão. Obviamente, teriamos uma infOl'lliação muito 
mais completa com a presença do Senador Romeu Tuma. 

Tenho a convicção de que, como o Senador Emandes Amo­
rim tem toda a possibilidade de defesa e também a certeza de que 
nada paira sobre ele, no que diz respeito a quaisquer das denúncias 
que foram colocadas. há a possibilidade de essa decisão ser toma­
da com muita tranqüilidade e com a presença e a palavra do Sena­
dor Romeu Tuma, Corregedor do processo. 

Por este motivo, somos favoráveis ao requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa esclarece ao 

Plenário que o Senador Ramez Tebet é o Corregedor-adjunto e 
I que, em pronunciamento, deixou bem claro ser o representante, 

aqui, do pensamento do Senador Romeu Tuma. 
Com a palavra o Senador Pedro Simon. para encaminhar 

peloPMDB. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, não poderia falar 

em meu nome? 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador Pedro Si­

mon, o representante de cada partido é que está fazendo uso da pa­
lavra para o encaminhamento. 

O SR. PEDRO SIMON - Neste caso, declino da minha in­
tenção de falar. 

O SR. JADER RARBALHO (pMDB-PA) - (Fora do mi­
crofone) Senador Pedro Simon, V. Ex" pode falarem nome da Li­
derança do PMDB. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Agradeço a Liderança pela 
gentileza que me foi concedida. 

Sr. Presidente, deixando-se de levar em conta o lado emo­
cional desta reunião - e entendo a emoção do ilustre Senador - te­
mos que voltar ao racional. E o racional mostra~nos exatamente o 
que está acontecendo: noticias e manchetes em jornais aparecem, 
quase todos os dias envolvendo o nome de Pedro, Paulo, João, 
Manoel, o do Presidente, governador, ministro. senador, deputado, 
enÍlDl, uma série de pessoas. nuzna série de fatos muito graves. 

Algumas vezes os fatos são verdadeiros e em outras, falsos. 
·Entretanto. perante a opinião pública tudo é tratado da mesma ma­
neira. Nada é julgado, nada chega a seu fmal, nada se altera e .s 
coisas ficam como estão. Por isso, nós da classe política somos 
julgados por baixo. E é por isso que, quando aparece uma manche­
te falando mal de um político, o povo acredita. Por quê? Porque, 
entre o que é veIdade e o que é mentira, não há qualquer distinção. E, 
como a mentira não é desmentida. passa a ser praticamente verdade. 

Tenho uma proposta. Sr. Presidente. Acho que a saída é 
muito singela. exigínnos a criação, não digo de uma justiça da 
classe política, mas de um processo onde o julgamento do cidadão 
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que tem um mandado eletivo ou um cargo de conftança tenha a 
obrigação de ser com a urgência necessária. Quer dizer, sai o pro­
cesso, o julgamento, o acusado é condenado ou é absolvido. 

O que não pode é ficar como está. O que não pode é ficar 
sem nada. absolutamente sem nada. Brinca-se com a honra, e o 
máximo que conseguimos é um desmentido. A noúcia é manchete 
de primeira página e O desmentido vem lã em baixo. na carta do 
leitor ou coisa parecida. E lá se vão a honra e a dignidade do Par­
lamento, da classe política, que é uma classe tida como conupta. 

Penso, Sr. Presidente, que o Senado tem a obrigação de sen­
tar, debater e analisar. Já fiz a proposta. Acho, inclusive, que a 
Mesa tem a obrigação de ver o que está sendo publicado e ouvir, 
pois lá na Câmara dos Deputados nomearam uma comissão com 
esta responsabilidade, a de acompanhar o que sai na imprensa en­
volvendo o poder e o que deve ser respondido. 

Então, parece-me, Sr. Presidente, que não adianta ficarmos 
no fato isolado. Hoje é ele, amanhã sou eu, depois de amanhã é 
outro, e vai continuar assim. Nós temos que analisar - nós como 
instituição - o que vamos fazer para responder a essas questões. 

Notícia ruim sobre um político vira manchete, o mesmo não 
ocorre, infelizmente, quando se fala bem de um político. Se falam 
mal de nós, temos que ter o direito de nos defender. Como devere­
mos proceder? Se nos acusaram, deram-nos o direito de defesa. Se 
disserem: "Pedro Simon roubou. Quando ele era governador fez 
isso, aquilo, etc ... " Eu 4llero que me acusem. para que eu possa me 
defen~. E que isso seja julgado. É verdade? Sim, ele vai para a 
cadeia. E mentira? Sim, ele é absolvido. 

O que não pode acontecer é a imprensa publicar permanen­
temente, em manchete, notícias de corrupção sobre os políticos. Se 
V. Ex"s repararem. creio que para cada mil manchetes contra a 
classe política dizendo que político é vigarista, saem mais ou me­
nos três ou quatro notas bem pequenas desmentindo a notícia. 

O que fazem, então, com a opinião pública é quase uma la­
vagem cerebral contra a classe política. Temos de exigir a realida­
de, a busca da verdade. 

Acusaram um cidadão de ser um grande traficante de dro­
gas e que ele é citado em revistas internacionais. É verdade isso? 
Se for verdadeira a acusação. ele tem que estar na cadeia, não 
pode estar aqui. É mentira? Então. tem-se que limpar o seu nome. 
o que não pode levar trinta anos para acontecer. E a maneira de es­
clarecermos essas denúncias não é julgannos aqui. no Congresso. 
porque não somos corte de justiça. Precisamos de um foro especial 
paTa apreciar essas questões. E não devemos dar responsabilidade 
a um juiz - como disse o Senador Epitacio Cafeteira -, para que o 
ilustre meritíssímo, às vésperas de uma eleição, abra um processo 
contra um fXJlítico e arquive contra outro. 

Há um fato e o prazo determinado para analisá-lo. julgá-lo 
e decidi-lo. E isso funcionaria para deputado. vereador, senadoT, 
secretário de estado ou ministro. É sobre a classe política? Vem a 
resposta e a decisão. 

Neste momento emotivo que estamOs vivendo, o discurso 
que respeito por f611.e do querido Senador é no sentido de estabe­
lece.nnos com a Mesa e com as Lideranças o que vamos fazer no 
futuro, para que esses fatos não se repitam. 

Na minha opinião. deve-se estabelecer um processo sumá­
rio: houve a denúncia, a Folha publicou, temos o direito de entrar 
com uma representação. Apresentam-se as provas, estas são anali­
sadas, e chega~se a um detenninado julgamento. Caso contrário, 
seremos todos nivelados por baixo. 

O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra à 
nobre Senadora JuDÍa Marise. 

A SRA. JUNlA MARISE (pDT·MG. Para encaminhar. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sn e SI'S. Senadores, a 

Bancada do PDT vem acompanhando essa questão que envolve 
um dos nossos companheiros de Bancada, o Senador Emandes 
Amorim. 

Desde o primeiro momento entendemos, como é natural. 
que devam ser colhidas todas as informações, para que, afinal, o 
Senado da República possa chegar a uma conclusão, não apenas 
em relação ao Senador Emandes Amorim, mas em relação a qual­
quer parlamentar desta Casa. 

O pedido de investigação que os Partidos subscreveram fala 
exclusivamente em possíveis indícios de ligação com o narcotráfico. 

Quero aqui ler o depoimento do Diretor da Polícia Federal, 
a quem já fez referenda o Senador Ramez Tebet, presidente de 
urna comissão parlamentar de inquérito, cujo Relator é o Senador 
Romem Jucá. 

O Dr. Vicente Chelotti, Diretor da Polícia Federal, disse o 
seguinte ao ser indagado: que a Polícia Federal tem realizado in­
vestigações e constatado contrabando de minérios. É claro. e os 
dados foram repassados. 

Indagado também se nessas investigações foi defInido o en­
volvimento nessas atividades. se há responsáveis identificados 
quanto a essa questão, e, por fim. se no caso de Rondônia existe 
esse tipo de incriminação. se paim algum tipo de acusação nessa linha 
conlnl o Senador Ernandes Amorim doutro da Policia Fedeml, ares· 
posta do Dr. Vicente O!elott~ dirigida publicamente perante uma c0-

missão parlamentar de inquérito. sob juramento~ foi a seguinte: 

Vou responder à última pergunta que é a que está 
sendo mais esperada pelo ilustre Senador. 

Em termos de Polícia Federal - dis~e Vicente 
Chelotti -, em que pesem noúcias da imprensa, há mui­
tas màtérias dizendo que a Polícia Federal estaria fazen­
do isso e aquilo; que estaria investigando a vida do Se­
nador Emandes Amorim; que teria até mandado agentes 
investigarem atividades do Senador na Bolívia. Posso 
garantir, COm toda a convicção, que em relação à Polícia 
Federal não há nenhuma denúncia, não há nenhum pro­
cedimento instaurado para apurar as atividades do Sena­
dor Emandes Amorim, relacionadas com o seu possível 
envolvimi!ttto com o narcotráfico. . 

SegUndo sei, também pela imprensa, mais rec-en­
temente, o Supremo Tribunal Federal teria autorizado a 
instauração de inquérito policial contra o Senador. Essa in· 
fonnação, oficialmente. ainda não cbegou as minhas mãos. 

Penso que essa declaração significa um substancial docu­
mento para esse processo. Evidentemente, há que se ter a com­
preensão dos.momentos dificeis por que passa o Senador Emandes 
Amorim,. desde o dia em que tornou posse neste Senado, após o 

. pedido de investigações dos indícios. do seu envolvimento com o 
narcotráfico. segundo os requerimentos apresentados à Mesa do 
Senado. 

Com relação ao pedido de adiamento dessa matéria, em pri­
meiro lugar, gostaríamos de dizer que consideramos que essa 
questão deveria ser decidida hoje. Mas, em atenção ao requeri­
mento de adiamento, tendo em vista a ausência do Corregedor da 
Polícia, encaminhamos favoravehnente, na certeza de que, na pró­
xima quinta-feira, possa o Senado Federal, todos Senadores, deci­
dir a matéria tendo por base os autos do processo. Assim, com es­
sas diligências e apurações, poderemos decidir, segundo nossa 
consciência, o mandato de um Senador da República. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavm ao 
nobre Senador Bernardo Cabral, como Líder do PP. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP.AM Como lidero Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PP vai se c-ingir tão somente 
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ao requerimento de adiamento. que é o que se discute Desta hora. 
Nós nOs reservaremos para o mérito no momento devido. 

Discordo um pouco daqueles que pensam que a ausência do 
Senador Romeu Tuma não possa ser suprida, o que poderia ser fei­
to pelo Senador Ramez Tebet. Como CottegedÕr-Auxiliar, estaria 
SEx" aqui parn. prestar informações. deduções, enftm, aquilo que 
o Senado precisasse. 

No entanto, há um inconveniente em não se adiar. S6 voto 
pelo adiamento porque o Senador Ramez Tebet fIXou o praw im­
prorrogável de S dias. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa esclarece que 
o Senador Ramez Tebet escreveu de próprio punho no requeri­
mento a seguinte data: dia 4 de maio. São 7 dias. 

O SR. BERNARDO CABRAL - De qualquer maneira. a 
data foi fIXada. 

Sr. Presidente, há uma situação curiosa: se esse requerimen­
to não fosse votado, baveria exploração do fato em virtude da au­
sência do Senador Romeu Turna. 

Dir-se-ia que esta Casa resolveu votar hoje eSsa matéria, 
porque o Senador Romeu Tuma estaria ausente, o que criaria gra~ 
ve interpretação. evidentemente desfavorável a este Colegiado. 

Só por essa tazão, Sr. Presidente, quero declarar - agora., 
em caráter particular - que, se aqui estivesse o Senador Romeu 
Tuma, eu votaria contra o adiamento. Na sua ausência, acompanho 
o requerimento do eminente Senador Ramez Tebet. para que se 
vote defmitivameIfte a matéria. como já o fIzemos, acompanhando 
o Senador Josaçbat Marinho na preliminar para vir para o plenário 
e pelo mérito do Senador Ernandes Amorim. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente.peça palavra para 
encaminhar a votação. 

SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
Senador Valmir Campelo, para encaminhar. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
Senador Valmir Campelo, para encaminhar a votação. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (\'TB·DI'. Para encaminbar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Se­
nadores, o PTB também não discute o mérito da questão. A exem­
plo do nobre e eroinente Uder IlemaIdoCabrnl. discute o adiamento . 
requerido pelo nobre Senador Corregedor-Adjunto Ramez Tebet. 

Também queremos endossar as palayras aqui proferidas. 
Entendemos que o Corregedor~Adjunto tem a mais ampla e ir­
restrita competência para decidir na ausência do titular. Mas, 
em função de S. Exa mesmo ter expressado a sua vontade no 
sentido do adiamento, também atendendo a pedidos de mem­
bros da nossa Bancada e pela minha pr6pria consciência, o 
PTB encaminha favoravelmente ao adiamento para a próxima 
quinta-feira. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

, O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pI'L-PL Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do otador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Se­
nadores. claro que hoje não entrarei no mérito da questão. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e, particu­
larmente. o seu Relator foram diligentes no sentido de, em tempo 
hábil, oferecer parecer sobre a matéria. até mesmo, imagino, para 
que não fique pesando sobre a cabeça do Senador Emandes Amo­
rim uma espada pennanente, até que se elucide a questão. 

É de bom alvitre lembrar que a Comissão de Constituição. Jus­
tiça e Cidadania ofereceu recomendação vazada nos seguintes tennos: 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
recomenda ao Plenário que, antes da instalaçilo da res­
pectiva Comissão processante no julgamento do Sena­
dor Emandes Amorim, detenníne à Mesa Diretom. que 
requeira da ComisSão de Ética e da Corregedoria, no 
prazo detenninado de trinta dias. realize todaa as dili­
géncias pertinentes com a investigação e apuração dos 
fatos oque possam instruir o processo. 

Consoante Avulso distribuído pela Mesa e entregue nas 
bancadas, o Corregedor, Senador ~Romeu Tuma, informa ao Presi­
dente da Casa que:, nas circunstâncias etn que recebeu o processo, 
torna-se dificil a previsão de prazos para a obtenção de resultados 
concretos na coleta dos dados mencionados. Isso porque recebeu 
oficio. já lido pela Me"!. do Procurador-Geral da República. Dr. 
Aristídes Junqueira Alvarenga. infozmando que atualmente os re­
feridos inquéritos encontram-se em fase de diligências. 

Por essas razões, Sr. Presidente, entendo que devemos 
apoiar o requerimento de adíamento, por uma semana. do exame 
da matéria. na esperança de que seja um prazo fatal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se à votação do 

requerimento. 
O requerimento do Senador Ramez Tebet é para que a pre~ 

sente votação seja encaminhada para o dia 4 de maio. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente. peço a 

palavra para uma declaração de voto. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a pal'Vl1! ao 

nobre Senador Epitacio Cafeteira 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Para deflara­

ção de voto. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, pennaneci 
sentado, depois de ter feito o encaminhamento que fiz. Mas rendo­
me ao desejo da maioria, indusive fazendo uma homenagem ao 
nosso Colega Romeu Tuma. Falei sobre o local competente. que é 
a Procuradoria·Geral da República. O Procurador da República. 
Anstídes Junqueira Alvarenga, abriu duas diligências contra mim. 
duas investigações. Uma em função da revista e a segunda em fun­
ção do morto-vivo. daquele que teria sido assassinado. Então, S. 
Ex·, que é utn homem correto, ao ver que tudo não passava de p0-

lítica, mandou arquivar. Acredito que esta seja a posição do Sena­
do: deixar que os órgãos competentes tomem as providências, como 
já está esclarecido em oficio do Prorurador.Geral da República. 

Sr. Presidente. o que quero dizer é que fiquei sentado, votei 
pela prorrogação e esta.rei aqui presente no próximo dia 4 de maio. 
lutando na defesa daquilo que acredito. 

Era o que tinha ti dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Epitácío Cafeleira, o 
Sr. Levy Dias, deixa a cadeira da presidêncÚJ. que é 
ocupada pejo Sr. BeUo Parga. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. peço a palavra para 
fazer uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Quero lembrar aos 
Sn. Senadores que a declamção tem que ser feita por escrito e en­
caminbada à Mesa. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Nobre Sr. Presidente 
Belo Parga, não tem sido essa a praxe. Está aí o sedço de taqui­
grafia, que registra as nossas palavras. Eu talyez não tenha condi­
ções de reproduzi-las textualmente como acabei de fazer oralmen-
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te. Se V. Ex· não considerar a nllnha declaração, pode agir na. con­
dição de Presidente para fazê-lo. Não vou redigir. Eu uso o micro­
fone como todos os Senadores têm usado. 

O SR. PRESIDENTE (Be110 Parga) - Senador Epitacio 
Cafeteira, a Mesa não está desconsiderando a sua declaração de 
votos, está apenas lendo uma exigência regimental. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, eu gostaria de 
saber, já que não está sendo desconsiderada a declaração de voto 
do nobre Senador Epitacio Cafeteira. está sendo desconsiderada a 
minha? 

O SR. PRE8.DENTE (Be110 Parga) - Tem V. Ex' a pala­
vra para uma declaração de voto .. 

O SR. OSMAR DIAS (pP-PR. Para uma declaração de 
voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. desejo registrar 
o meu voto contra o requerimento de adiamento. porque o Se­
nado já perdeu tempo demais com essa questão e isso tem que 
ser decidido prontamente. para que possamos nos debruçar so­
bre os assuntos que realmente imjX)rtam ao País. Por isso, voto 
contra o adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (BeUo Parga) - Está registrada a de­
claração de voto de V. Ex l

• 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - A minha declaração 
não está registrada e a de S. Ex' está, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Voltamos à lista de 
oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Borges. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. (Pausa) 
Concedo a paJavra ao Senador Osmar Dias. (pausa) 
Concc,do a palavra ao Senador Ernandes Amorim. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP, Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, gostaria de registrar dois fatos de natureza pol1tica. 
de importância internacional, ocorridos no fmal da última semana. 
RefIro-me ao resultado das eleições na França e na Itália. 

Surpreendendo as pesquisas de opinião. que indicavam a vi­
tória do Prefeito de Paris, o gaullista Jacques Chirac, o socialista 
Lionel Jospin venceu o primeiro turno da eleição presidencial 
francesa. Ainda que Jacques Chirac fosse apontado como favorito 
por too05 os lnstitutos de opinião - e era considerado o franco fa- . 
vorito - quarenta mi1hões de eleitores (23,32%) optaram pelo can­
didato Lionel Jospin, socialista. 

Foi um resultado relativamente apertado, pois Cbirac teve 
20,47%. muito abaixo das indicações dos institutos de opinião. 
que giravam em tomo de 24%, mas suficientes para garantir sua 
participação no segundo turno. O Primeiro·Ministro Edouard 8al­
ladur obteve o terceiro lugar, c,Qm 18.56% dos votos. Houve, ain­
da, em quarto lugar, Jean-Marie Le Peno da Frente Nacional 
(15.03%). seguido pelo comunista Robert Hué (8,74%), Arlete La­
guiller (5.38%), Pbillipe de Villiers, do Movimento pela França 
(4.88%). Dominique Voynet. ecologista, (3.34%). e Iaeques Cbe­
minade, Nouvdles Solidarit<. (0,28%), 

Outro resultado de eleição política de grande relevância foi 
a ocorrida na Itália, cuja esquerda. também contrariando pesquisa, 
venceu as eleições. Antes, os institutos davam a vitória dos con­
servadores de Berlusconi como absolutamente certa. Mas. chefl3.­
da pelo ex-dirigente comunista Massimo O'Alerna, a aliança de 
esquerda Pólo Progressista não Só venceu as eleições regionais ita­
lianas como golpeou (moItahnente. segundo alguns jornais) reno­
mados institutos de pesquisa de opinião, pois estes davam como 
absolutamente <.:erta a vit6ria do conservador Pólo da Liberdade, 
do magnata Silvio Berlusconi. 

O Sr. Roberto Freire - Concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ouço V. Ex' com prazer, 
Senador Roberto Freire. Tenbo certeza de que .também consídera 
altamente relevante os resultados dessas eleições. 

O Sr. Roberto Freire - Exatamente. V. Ex· Foi muito 
oportuno ao trazer os resultados das eleições na França e na Itália, 
até para que se possa restabelecer uma certa racionalidade na dis~ 
cussão política pós-queda Muro de Berlim e flm da União Soviéti­
ca Não apenas os institutos de pesquisa foram desme.atidos, em 
ambos os casos. Talvez o mais importante seja a afumaçã'J de que 
um projeto do socialismo democrático continue vigente e, mais do 
que isso, continua tendo a perspectiva de ser uma das alten·ativas. 
inclusive no Primeiro Mundo, para resolver aquilo que é o grande 
desafio que a revolução científico-tecnológica apresentou para es­
ses países. A esquerda está sendo chamada para enfrentar os pro­
blemas estruturais do desemprego. da desestruturação que a auto­
mação, a robotização, a informatização têm gerado nessas econo­
mias. Salientar esse aspecto é importante, considerando que no 
Brasil muitos querem acabar com o referencial da esquerda e di­
reita como parâmetros importantes. com conteúdos diversos dessa 
nova realidade que se está vivendo no mundo inteiro, assim como 
no Brasil. Gostaria de manifestar a minha satisfação como repre­
sentante de um partido que junto com o Partido Comunista Italia­
no, hoje partido democrático de esquerda que surgiu depois de 
todo um processo de revisão, e dizer da nossa satisfação de ver 
esse partido como o maior da Itália neste momento. Aquele parti­
do que fez o que no Brasil também fizemos com o nosso Partido 
Comunista Brasileiro. em cujo processo de revisão entendeu a 
questão democrática como uma questão universal. E sem tennos 
as condições que tem o ex-Partido ü,munista Italiano. mas. no 
caso. sendo um ex-partido que sempre lutou pelo socialismo. tenta 
integrar-se agora a essa visão democrática da questão moderna. 
Esse avanço significa enfrentar a revolução científico~tecnológica. 
Queremos dizer da nossa grande satisfação de ver os resultados na 
Europa, que demonstIâm que aqui, mesmo Com toda a cortina de 
fumaça que se criou em nossa volta. podemos ver perspectiva de 
futuro para o socialismo democrático. 

O SR. EDU ARDO SUPLlCY - Estou de pleno acordo 
com V.Exl

, Senador Roberto Freire. 
Fiz questão de registrar os resultados das eleições da França 

e da Itália, porque denotam o vigor de todos aqueles que mantêm 
acesos os ideais de socíedades onde efetivamente a democracia 
faça sentido para tcxla população. onde realmente os ideais de li­
berdade. de fraternidade e maior igualdade existam para valer. 

Os partidos que conseguiram estar à frente nas eleições da 
França e da Itália estão diante de grandes desafios. As experiên­
cias que buscaram a construção do socialismo nos países do Leste 
Europeu e em outros. onde houve reversão nas instituições, ser­
vem Como grandes lições para a humanidade. mas sem jamais apa­
gar os ideais de conseguinnos, o quanto antes, resolver os proble~ 
mas sociais do mundo. inclusive do Brasil. 

O resultado dessas eleições deve-se constituir um alerta 
para o próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso. É necessá~ 
rio salientar que ontem. quando do seu pronunciamento aos brasi­
Leiros, em cadeia nacional. senti que da sua parte faltou um balan­
ço melhor daquilo que o seu próprio Ministro das Comunicações. 
Sérgio Motta, ainda outro dia. comentou: o Governo está. muito ti­
mido em colocar instrumentos de política econômica que erradi­
quem a miséria e que melhorem a distribuição da renda e da rique­
za com a velocidade que se requer. 

Não há dúvida de que houve progresso em algumas áreas, 
reconheço. Ao se comprar um pão. hoje, pagamos os mesmos 10 
centavos de 9 meses atrás. sem que tenha havido tabelamento. Ou­
tros preços, entretanto, aumentaram significativamente. 
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Sabemos que a inflação atual. acumulada em tomo de 30%, 
é o resultado do índice médio de preços colhidos entre 10 de julh0ll. 
do ano passado até hoje. O Governo está enfrentando pressões 
crescentes, já. que se espera uma inflação que pode superar a casa 
dos 2,5% ao mês. Obviamente, é muito mais baixa do que a taxa 
de inflação de um ano atrás, quando era superior a 40% ao ano. 
Mas o fato de se ter registrado um aumento no consumo de ali· 
menios da ordem de 30%. salientados peJo Senhor Presidente da 
República. o fato de se registrar aquecimento em alguns setores. 
não significa que tenham sido resolvidos os problemas de miséria 
e de mã distribuição de renda neste País. 

Na própria Grande São Paulo, na região metropolitana, da­
dos da Fundação SEADE, divulgados na semana passada, indica­
ram que houve um acréscimo significativo de fanúlias pobres. de 
miseráveis, ali no centro principal do crescimento da economía. 

É preciso que o Governo esteja atento a isso e seja cuidado­
so com relação às forças conservadoras que constituem. inclusive. 
base de sustentação de um Presidente que teve uma vida direcio­
nada a temas de maior justiça social no País e em outros lugares 
do mundo. 

O Sr. Roberto Freíre- Petmite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ouço com pm:rer V. Ex". 
O Sr. Roberto Freire - Ma~ i~so já vioba ocmrendo ante-

riormente às eleições na Itália e na França. Quando das eleições na 
Alemanha, verificou-se ali um crescimento dos partidos social-de­
mocrata e democrático de esquerda. O antigo partido socialista 
unificado, da antiga Alemanha Oriental. vem demon~trando toda 
uma concepção liberal e privativista, aquilo que n6s, por uma certa 
mesmice, estamos querendo colocar como questão atual embora 
atrasados. Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, Fer­
nando Henrique Cardoso, deveria lembrar que fez uma campanha, 
embora com alianças com setores liberais, baseada na social de­
mocracia, com as quais não temos muita experiência no Brasil; no 
entanto. há uma certa similitude com o que representam esses par­
tidos vencedores na Itália e na França, como foi, também, com 
grande crescimento. na Alemanha. Partidos social-democratas 
com propostas de transfonnação de estruturas na sociedade, visan­
do maior igualdade, maior justiça social, o que para nÓs é um pio­
grama premente. Aquelas são sociedades de bem-estar social, tal­
vez numa social democracia já vitoriosa. mas aqui nunca tivemos 
governos de bem-estar social. O Estado brasileiro é um Estado pri­
vatizado; a sociedade brasileira é perversa e desigua1. e por isso 
mesmo, mais do que nunca, qualquer projeto social democrata é 
de avanço, é algo que representa vislumbrarmos uma sociedade 
mais justa entre n6s. Eu acredito que V. Ex" traz aqui esse fato 
para que a Casa. não apenas tenha conhecimento, mas analise, se 
debruce sobre ele. Seria também importante que se debruçasse so­
bre ele o próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso, para ver­
mos se Sua Excelência é mais social democrata e menos liberal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Prezado Senador Roberto 
Freire, está visitando. hoje, Brasma. esteve com o Presidente da 
República. na Secretaria de Assuntos Estratégicos, estará dentro 
de meia hora no Senado federal, o professor Ignacy Sachs. polo­
np.s que, em 1961, foi convidado a se retirar do seu país. 

O Sr. Roberto Freire- Pennite-rne V. Ex· um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muito prazer. Sena­

dor Roberto Freire. 
O Sr. Roberto Freire - É um dado interessante. Esse eco­

nomista que se encontra no Brasil. exatamente na década de 60. 
juntamente com Oskar Lang, um economista tcheco, tentaram dis­
cutir no socialismo real, no socialismo de seus países, no chamado 
Mundo Soviético. a idéia do mercado. O socialismo teria que en­
frentar essa questão contra a idéia predominante do planejamento 

centralizado. Essa é uma das figuras que, se tivesse sído ouvida 
naquela época, talvez não tivéssemos o atraso da Primavera de 
Praga, nem os tanques soviéticos invadindo aquel<t experiência do 
socialismo com a face humana. Talvez na Hist6ria, poderlamos ter 
tido um outro encaminhamento que não ver a derrocada daquela 
experiência, que também ~ quero salientar -, não }XXle ser apenas 
interpretada pela sua derrota. tem que sct interpretada como tendo 
marcado este Século XX com conquistas importantes, como algo 
que consegui,! trazer para a Humanidade preocupações concretas 
com a classe operária, com as injustiças, com as desigualdades e, 
mais do que isso, conseguíu .. na Segunda Guerra Mundial, garantir 
a liberdade e a democracia. Não se pode nunca esquecer o papel 
dos países socialistas, no caso a União Soviética exatamente para 
esmagar o fBScismo e o nazismo. Seria importante salientar a pre­
sença desse economista, IX'fque ele, no campo da esquerda, tentou 
dar e continua dando contribuições imJXlrtantes para essa nova 
concepção que a esquerda tem que ter. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Como o Presidente da Co­
missão de Assuntos Sociais, Senador Beni Veras, nos convidou a 
todos para estar assistindo à sua palestra, estarei presente. Hoje, 
de manhã, ouvi-o, ocasião em que S. Exa lembrou da análise do 
próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso de como o Estado 
brasileiro, na verdade, precisava ser desprivatizado, ou seja, de 
como na análise do próprio Presidente Fernando Henrique o Esta­
do brasileiro, por décadas., e$teve a serviço de interesse de grupos 
privados. Seria necessário que avançássemos muito na direção de 
reverter esse quadro. Tenho a certeza de que a contribuição do 
Professor Ignacy Sachs será relevante para todos nós. 

Gostaria, Sr. Presidente, de aqui tecer alguns comentmos 
sobre um artigo que o Frei Betto hoje publica no jornal O Estado 
de S. Paulo, denominado ffCingapura", onde ele salienta justamen­
te os resultados da pesquisa da Fundação SEAOE, resultados esses 
que comentei aqui. na tribuna do Senado, na semana passada. 

Os municípios da Grande São Paulo abrigam 4,45 
milhões de fauúlias e cerca de 15 milhões de pessoas. 

Na última semana, a Fundação Sistema Estadual 
de Análise de Dado~ (SEADE) divulgou que, no~ últi­
mos quatro anos, o número de miseráveis cresceu, na 
Região Metropolitana, 42.22% - cinco vezes mais .. que a 
população no mesmo penodo. O total de familias caren­
tes aumentou de 450 mil, em 1990. para 640 mil, em 
1994, englobando 2,3 milliões de pessoas. Cerca de me­
tade da população da Grande São Paulo vive hoje em 
condições de pobreza e desamparo. 

Pelos dados, 1,785 milhão de habitantes da região 
metropolitana sobrevive em barracos e cortiços. O Pre­
feito Paulo MaIuf espalhou pela cidade a propaganda do 
que seria a soloção, e, quem sabe, o seu grande trunfo 
nas eleições presidenciais de 1998: o Projeto Cingapura. 
Ora, não era preciso ir até a Ásia - o Prefeito Paulo Ma­
luf foi à Cingapura e à China nesses dias -, para apren­
der a converter barracos de favela em apartamentos. 
Bastava admitir que a iniciativa. teve origem no Projeto 
Mutirão da gestão Luiza Erundina, quando se promoveu 
~ verticalização dos conjuntos habitacionais Minasgás, 
Agua Branca e Hclió~lis. 

Tive a o{X)rtunidade de visitar esseS conjuntos e pude teste­
munhar o que aqui está dizendo Frei Betro, que prossegue: 

Com a diferença de que, na administração petista, 
o sístema de autogestão barateava os custos, organizava 
a comunidade e coibia a ganância das empreiteiras. 
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A pedido da gestão Maluf, a empresa Duetar analisou o 
Projeto Mutirão e as bases do Projeto Cingapura no Relatório de 
Progresso, entregue em dezembro de 1993. Concluiu que, en­
quanto o metro quadrado de área útil custa, no Projeto Cingapura. 
VS$ 262,62, na gestão Luiza Erundina o metro quadrado custava. 
no conjunto habitacional Madre de Deus, US$ 181,45 e, no con­
junto Talara, US$ 133,41. Portanto. o mútiriio fazia o metro qua­
drado por cerca de RS$ lOOmenos. 

Enquanto o Cingapura constrói apartamentos com área útil 
de 40 m2, em Madre de Deus a área é de 59. 81 m2 e no TaIara. 
56.35 m2. Em suma. hoje se gasta mais e se faz menos e, diga-se 
de passagem, em dois anos o Projeto Cingapura fez apenas 240 
apartamentos. Em quatro anos, a gestão Erundina ergueu 35 mil 
habitações IX'pulares. sem oontar os 2S mil barracos de favelas que 
receberam melhorias." 

O Tribunal de Contas do Município, por intennédio do con­
selheiro Paulo Planet Buarque, pediu, em janeiro de 1993, um re~ 
lat6rio de todas as obras do Projeto Mutirão. Em maio do mesmo 
ano, a auditora Lígia Ribeiro Salsa Fonseca remeteu as conclusões 
da sindicância do TCM, reconhecendo que as obras da gestão 
Erundina "garantem um custo 5(}O?ó inferior ao cobrado pelas em~ 
preiteíras". E conclui: "O Projeto Mutirão nos pareceu uma inicia~ 
tiva que deu certo e que merece crédito. Existem, é lógico, exceçõ­
es. Mas, em sua maioria, esta tem sido a única alternativa de reali­
zação do sonhe da casa própria para a população carente, dentro 
dos padrões perleitamente aceitáveis no que se refere a detalhes 
técnicos construtivos." Mais uma opinião insuspeita. 

Por entraves burocráticos criados pela Prefeitura, hã 9 mil 
moradias paralisadas em sua construção, prejudicando cerca de 50 
mil pessoas, segundo Ennínia Maricato, ex -secretária municipal 
da Habitação. A Prefeitura alega que as obras estão paradas por­
que as contas dos mutirões permanecem sob investigação do 
TCM Até agora, 17 associações de construções tiveram sua conta­
bilidade avaliada pelo TeM. tendo todas sido aprovadas, Mas a 
Prefeitura só liberou recursos para oito associações. Há UlD ano e 
meio 106 mutirões estão sem receber verbas da Prefeitura. "Obra 
parada é obra cara", dizia a campanha do candidato Paulo Maluf. 

A Prefeitura· deixou de gastal:. na habitação. R$ 67 núlhões. 
em 93; previstos no orçamento. e R$ 43 milhões em 94 - ou seja, 
54% dos recursos destinados a moradia. Porém. os R$ 43 milhões 
gastos no túnel do Ibirapuera representam quase o dobro dos orça­
mentos. de Saúde, Habitação e Educação do município. 

Chegam as chuvas e as enchentes, a culpa é de São Pedro. 
O trânsito vive congestionado, a culpa é de excesso de canos. Ah. 
se fosse a Erundina!. .. É urgente abrir o debate sobre a questão da 
habitação popular. Até para. saber se há superfaturamento nas 
obras ,e favorecimento de empreiteiras por parte do poder público. 
O fato é que, a olhos vistos. aumentam os hóspedes do hotel mil 
estrelas da Capital- os que vivem na t1!8. 

Entre 1991192, Cingapura. na Asia, gastou. em educação, 
22,9% de seu orçamento. Este ano, a Prefeitura de São Paulo re­
serva à educação 11,74% do orçamento. Por que o prefeito não c0-

pia o exemplo de Cingapura? ' 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador João França 
O SR. JOÃO FRANÇA (pP-RR. Pronuncia o seguinte dis­

curso.} - Sr. Presidente, SzAs e 8rs. Senadores, ao ocupar a tribuna, 
neste momento, faço-o na certeza de focalizar um assunto da 
maior relevância e de extrema atualidade, Trata-se do significativo 
trabalho que vem sendo desenvolvido pelas universidades, institui­
ções de pesquisa e instituições isoladas de ensino superior da Re­
gião Amazônica. 

o registro a que agora procedo toma-se particularmente ne­
cessário pois que o País assiste, hoje, a um incessante debate em 
tomo da universidade brasileira, no qual não faltam ácidas críticas 
ao seu desempenho. É exatamente nesse quadro de profunda refle­
xão "critica que gostaria de inserir a experiência das instituições 
públicas de ensino superior e de pesquisa amazônicas. 

Buscando atingir os padrões de desenvolvimento acadêmi­
co internacionalmente reconhecidos, meio indispensável para sua 
consolidação institucional, as universidades, os centros de investi­
gação científica e as instituições isoladas de ensino superior am.a~ 
zônicas vislumbraram na via associativa e no trabalho coletivo a 
fortna mais adequada para a superação de suas deficiências. O 
Protocolo de Integração das Universidades da Amazônia Legal­
PIVAL é, seguramente, o melhor exemplo desse esforço que em­
preendem as Universidades Federais de Roraima, Amazonas, Pará, 
Rondônia. Acre, Mato Grosso, Amapá e Maranhão; a Faculdade 
de Ciências Agrárias do Pará; as Universidades Estaduais do Ma­
ranhão e de Tocantins; o Museu Emílio Goeldi e o Instituto Nacio­
nal de Pesquisa Amazônica, ambos vinculados ao Conselho Na­
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq. 

Sob a lúcida e competente direção do Professor José Hamil­
ton Gondim Silva, Reitor da Universidade Federal de Roraima, es­
tão as instituições congregadas no Protocolo comprometidas inte­
gralmente com o desenvolvimento harmônico da região em que 
estão situadas. até mesmo como forma de contribuírem. eficaz e 
corretamente, com o País. 

Há, Sr. Presidente e Sr"s e Srs. Senadores, uma clara per­
cepção por parte das instituições integrantes do Protocolo de Inte­
gração das Universidades da Amazônia Legal de que o empenho 
visando à competência e ao aprimoramento técnico-científico é 
condição básica e indispensável para a consecução de seu objetivo 
maior. conhecer em profundidade a região para. com o máJc.imo de 
profIciência, romprÍr sua função social. 

Para tanto, as instituições componentes do PIVAL estão di­
recionando o máximo de seus esforços. racional e permanente­
mente, para a formação e a contínua capacitação de seu corpo do­
cente. Eis, em verdade, a exata compreensão de que o desenvolvi­
mento do ensino, da pesquisa e da extensão requer quadros bem 
preparados, no País e no exterior. 

Sem esperar ou adII1Jtir qualquer tipo de proteCionismo ou . 
vantagem que denote alguma forma de preferência, as u'niversida­
des, ás instituições de pesquisa e as instituições isoladas,de ensino 
superior amazônicas têm consciência de que sua transforma.ção em' 
centros de excelência acadêmica demanda esforço nacional. Corrio 
bem expresso em texto do PlUAL. publicado no último mês de 
março, é necessário que, "além do empenho próprio das instituiçõ­
es da Amazônia, concretizado na criação de programas de pós-gra­
duação. sobressaia a cooperação das universidades brasileirru. mais, 
desenvolvidas, a atenção pennanente do Ministério da Educação e 
do Desporto, do Ministério da Ciência e Tecnologia, da Coordena~ 
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior - CAPES, 
e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno­
lógico - CNPq, além do estímulo à realização de cursos de pós­
graduação stricto sensu por parte de docentes e ex-alunos das uni­
versidades, instituições de pesquisa e do ensino superior amazôni­
cos em universidades reconhecidas do exterior." 

A esse respeito, bá que se destacar o III Projeto Norte de 
Pós-Graduação. defnúdo para o período 1993-1996. exemplo 'con-, 
creto de agregação entre o interesse das instituições amazônicas e 
a sensibilidade do Ministério da Educação e do Desporto. por 
meio da CAPES, na gestão do Professor Murilio HingeI. Esse Pro­
jeto, ao mesmo tempo em que atua na capacitação docente, tam-, 
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bém procura desenvolver, permanentemente-, a infra-estrutura la­
boratorial e bibliográfica. 

Rigorosamente conscientes de que se encontram no interior 
da mais complexa trama de biodiversidade do planeta, as institui. 
ções universitárias e de pesquisa amazônicas buscam adequar seus 
cursos de graduação e de pós-graduação. assim como os objetos 
de investigação cienúfica, às necessidades socioeconômicas. éti­
cas, politicas, culturais e ecol6gicas da região. 

A busca de solução para os problemas amazônicos impele 
essas instituições à cooperação com univerSidades e instituições 
diversas, tanto nacionais quanto estrangeiras. Por meio de acordos 
bilaterais e da Associação das Universidades da AmazôDÍa -
UNAMAZ, sào implementadas formas concretas de cooperação 
com universidades de todos OS países sul-americanos que compar­
tilham territorialmente a Amazônia, compondo o Pacto Amazônico. 

Por sua vez, o n Projeto Norte de Interiorização, planejado 
para o período 1994-1997. consolida programaticamente o eleva­
do interesse das universidades amazônicas pela interiorização. Tal 
esforço volta-se, prioritariamente, para a habilitação de professo­
res para a educação básica e a preparação de profissionais para as 
mais diversas áreas. 

Em síntese, Sr. Presidente, as instituições congregadas no 
Protocolo de Integração das Universidades da Amazônia Legal se­
guem, com denodo e entusiasmo, o rumo que traçaram na direção 
da competência e da produtividade técnico-científica; lutam por 
oferecer subsídios a um projeto democrático de desenvolvimento 
nacional, como forma de supenrr um modelo de desenvolvimento 
econômico concentracionista, excludente e regionalmente desequi­
librado; redinlensionam a 'Questão Amazônica" sob o impacto de 
uma nova visão ecológica. 

Não poderia encenar esta minha intervenção, Sr. Presiden­
te, Sr's e SIS. Senadores, sem um rápido comentário sobre a Uni­
versidade Federal de Roraima. Sendo uma das mais novas univer­
sidades públicas brasileiras, ti. UFRR, em cinco anos, completou 
seu processo de criação, instalação e consolidação. 

No centro desse processo, comandando-o com acuidade ad­
ministrativa, rigor acadêmico e invulgar capacidade de trabalho, 
destaca-se a figura do Reitor José Hamilton Gondim Silva. 

Fazer da Universidade Federal de Roraima uma realidade é 
o grande legado que o Estado recebe do Professor Hamilton Gon· 
dim. Em seu reitorado, vinte e seis cursos de graduação - licencia­
tura plena e bacharelado - foram criados. Pioneiro no Brasil, insti­
tuiu na UFRR uma nova fOlIDa de acesso ao ensmo superior. a 
classificação de alunos oriundos do Segundo Grau mediante análi­
se do histórico escolar. 'Desbravando novos territórios para o de­
senvolvimento, a democracia e a cultura, foram implantados cam­
pi universitãrios em dez localidades do interior, entre as quais uma 
comunidade indígena. Hoje. funcionam no interior dezoito cursos 
de licenciatura plena, atendendo a cerca de oitocentos alunos. Ade­
mais, foram instalados dois campi binacionais em loca\idadas frontei­
riças, em regime de cOoperação com a Venezuela e com a Guiana. 

A Universidade Federal de Roraima tem um penll que a 
singulariza. Desenvolvendo um ousado programa de alfabetização 
de jovens e adultos, promovendo intensa programação cultural DOS 

bairros de Boa Vista, organizB.ndo cursos de línguas e culturas in­
dígenas, criando a Universidade da Terceira Idade, oferecendo à 
população carente acompanhamento médico-odontológico e um 
Escrit6rio Modelo de Direjto, abrindo canais de cooperação com 
universidades brasileiras e estrangeiras, entre tantas outras ações, a 
Universidade Federal de Roraima se consolida, cumprindo sua 
missão instituciooal e sua função social. Nesse sentido, foi decisi­
vo o brilhante traballio desenvolvido pelo Professor Hamílton 
Gondim. Ao parabenizá-lo, estendo meus cumprimentos a toda co-

munidade universitária de meu Estado. A conquista de tantos êxi­
tos em tão pouco tempo é mérito de todos. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf. Pronnncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente. s~s e Srs. Senadores, vive o País mo­
mento de transcendental importância em sua história. É que conju~ 
gam-se. hoje, as condições necessárias para que o Brasil assuma, 
fmaImente, o rumo capaz de conduzi-lo ao seu destino. tantas ve~ 
zes proclamado, de grande nação. Nosso povo, com a sabedoria e 
a aguçada sensibilidade que lbe são peculiares, percebeu o mo­
mento e consagrou, dia 3 de outubro, nas eleições presidenciais, 
com estrondosa votação, a liderança fX>lítica que, coro ousadia, 
soube arrancar a Nação do atoleiro de estagnação, desânimo e falta 
de amor próprio em que se encontrava afundada. Com o seu voto, 
nosso povo manifestou o incontestável desejo de que não sofra so­
lução de continuidade o importante processo de estabilização e re­
cupemção da confiança dos agentes econômicos nas autoridades 
governamentais. 

Desnecessário recordar aos ilustres pares que, há muitos 
anos, nenhuma iniciativa de retomada do desenvolvimento nacio­
nal era sequer tentada, face à flagrante evidência de que seria inútil 
no quadro de descontrole inflacionário em que vivíamos. Assim 
sendo, todo o esforço das autoridades da ãrea econômica concen­
trava~se em debelar o brutal processo de erosão do valor da moe­
da. Para esse fim, vários planos econôoúcos foram idealizados e 
colocados em prática. Para cada um deles, obteve-se idêntico re­
sultado: decorridos alguns meses, esgotado o impacto inicial de 
medidas artificiais de controle dos preços, o monstro inflacionário 
ressurgia com redobrado vigor. trazendo consigo taxas de perda 
do poder de compra da moeda que ascendiam em progressão 
geométrica. 

Ao ser convocado pelo Presidente Itamar Franco para as­
sumir a espinhosa tarefa de dirigir o Ministério da Fazenda, o 
tntão nOsso colega Fernando Henrique Cardoso demonstrou in­
vulgar coragem. Aceitando a empreitada, que muitos afIrma­
vam representar verdadeiro suicídio político, Sua Excelência 
ousou lançar um planoJéconômico em tudo diferente dos ante­
riores. Já ao assumir a pásta, anunciou que .sua atuação ao leme 
da pujante porem convulsionada economia brasileira não com­
portaria os tratamentos de choque - caracterizados por. que-o 
bras de contratos, confiscos. congelamentos e tabelamentos -
que tinham sido a marca registrada dos planos anteriores. Ao 
contrário. Fernando Henrique comprometeu-se a não surpreen­
der a sociedade e os mercados, dialogando amplamente, bus­
cando soluções de consenso ou negociadas e divulgando com 
antecedência as medidas a serem adotadas. 

Dito e feito. Dessa linha de conduta, Fernando Hemique 
não se afastou um milímetro durante toda a sua gestão à frente do 
Ministério da Fazenda. E foi nesse clima de tranqüílidade, sem 
surpresas. sempre com. prévio conhecimento da socíedade, que foram 
adotadas as medidas preparatórias da troca da moeda nacionaL 

Posteriormente, afastado do Mínístério para assumir a can­
didatura à Presidência da República, Fernando Henrique lá deixou 
sua equipe de trabalho e sua marca pessoal, o que pennitiu que a 
condução do plano econômico tivesse continuidade nos mesmos 
moldes. A tal ponto que a troca da moeda, em primeiro de julho, 
pôde realizar-se sem qualquer sobressalto, sem correria aos ban­
cos, sem sequer a necessidade de decretação de feriado bancãrio. 
A abertura extraordinária dos estabelecimentos bancários no fim­
de-semana de dois e três de julho, com a fmalidade exclusiva de 
permitir à população fazer a troca de seus cruzeiros reais por reais, 
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registrou movimento insignificante. Ali estava a prova cabal da 
confiança que o plano conquistara junto à população. 

Todavia podemos afmnar com certeza que essa confiança 
depositad4 no plano não deriva apenas de suas características ln­
trinsecas, de seus méritos técnicos. Muito mais do que isso, o que 
garantiu a adesão popular ao plano foi a forma de sua implantação: 
o brasileiro já estava farto de sobressaltos. saturado da pírotecnia 
das medidas espetaculares qüe, ao fim, acabavam sempre por de­
monstrar-se inúteis para os objetivos a que se propunham e, o que 
é pior. agravadoras dos problemas estruturais de nossa economia, 
particularmente a perversa distribuição de renda. 

Podemos afumar, portanto, que Fernando Henrique gran­
jeou, por seus próprios méritos, pela sua sinceridade, pela sua con­
duta retilínea. a confiança e o apreço que o povo brasileiro hoje 
lhe devota. 

Agora, decorridos nove meses da troca do padrão monetário 
nacional e três meses da posse como Presidente da República, o 
saldo a cOntabilizar é o mais positivo que se poderia imaginar: os 
índices inflacionários são baixíssimos, os empresários retomam 
gradualmente os investimentos de cunho produtivo, as taxas de 
emprego dão sinais de lenta porem segura recuperação, o câmbio 
mantém-se estável - após significativo movimento de valoriza­
ção do Real-~, e nosso povo experimenta a sensação, há muito es­
quecida, de comprar uma mercadoria com uma moeda de centavos 
e ainda receber troco. Tudo isso, é importante lembrar, ({fi regime 
de completa liberd.ade de preços. Criou-se um ambiente de otimis­
mo, de expectativa positiva em relação ao futuro. Trata-se da. con­
vergência de fatos concretos que nos permitem supor que o Brasil 
está, fInalmente, tomando o rumo da superação das graves mazelas 
que enltavavam. seu desenvolvimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Nesta conjuntura. o Congresso Nacional não pode faltar 

com o seu dever. A História jamais nos perdoaria se não cumptis­
semos nosso papel, fazendo o que nos cabe no sentido de assegu­
rar a fmne e ininterrupta continuidade do processo de redenção 
nacional. 

O que fazer, então, para garantir as necessárias condições 
de govemabilidade? 

'É consenso, não a.penas em ambas as Casas do Congressd 
mas no conjunto da opinião pública,"a necessidade imperiosa e < 

inadiável de que se promovam substanciais reformas em nosso or- , 
denamento político-jurídico, inclusive em nível constitucional. 
Ninguém, dentro ou fora do Parlamento, contesta a conveniência e 
mesmo a urgência de que se refmmem aO menos alguns aspectos 
de nosso arcabouço legislativo-institucional. sem o que a govema­
bilidade estará a.meaçada. Dentre esses itens cuja necessidade de 
reforma afirmamos ser consensual, aparece sempre, em primeiro 
lugar. a questão tributária. 

Realmente, para que o Presidente daI República detenha, 
condições favoráveis para administrar a Nação, é imprescindível 
q4e se modifique o sistema tributário, simplificando-o e tomando~ 
o mais justo o razoável. Dessa forma estar-se-ã. JX>r um lado, esti~ 
mulando o_contribuinte a cumprir com suas obrigações e, por ou­
tro. facilitando e agilizando a fiscalização. Com isso, obteremos o 
aumento da arrecadação, indispensável ao equilíbrio das contas 
públicas. 

O instrumento de que o governo dispõe, até o momento, 
para garantir a continuidade do programa econômico caracteriza­
se pela precariedade. A aprovação do Fundo Social de Emergência 
pelo Congresso Nacional foi importante enquanto, como o pIÓprio 
nome indica, medida emergencial, transit6ria .. para enfrentar situa­
ção dificílima. Longe está, entretanto. de constituir substituto efi­
caz para uma refonna tributária ampla e profunda, cuja necessída-

de permanece na ordem do dia e é objeto de deliberação do Con­
gresso Nacional. 

Como bem sabem os ilustres Senadores, o princípio da an­
terioridade da norma tributária, consagrado no artigo 150, inciso 
III. alínea b da Constituição' Federal, veda cobrar tributo no mes­
mo exercício fmanceiro em que haja sido publicada a lei que o ins­
tituiu ou aumentou. E o exercício fInanceiro atualmente vigente no 
pais, tal como defInido no artigo 34 da Lei nO. 4.320, de 1964, é 
coincidente com o ano civil. Logo, a alteração da legislação tribu­
tária a ser realizada neste ano só. teria eficácia a partir de lO_ de ja­
neiro de 1996. 

Sr. Presidênte, Srs. Senadores: 
Na presente conjuntura, vislumbro um único meio de viabi+ 

lizannos ao govemo assumir, com a necessária agilidade, o pleno 
controle sobre as flnanças públicas e a economia nacional como 
um todo: "a alteração do exercício financeiro. 

Valendo-me da faculdade assegurada pelo artigo 165, pará­
grafo 9°., Inciso I da Constituição Federal, apresentei à elevada 
consideração da Casa, Projeto de Lei Complementar que altera o 
exercício fmanceiro, flxando seu início etn 1°" de julho e o ténnino 
em 30 de junho do ano seguinte. Como nonna de transição ao 
novo sistema, o Projeto estatui que o atuaI "exercício fInanceiro vi­
gorará, excepcionalmente, de 1°. de jáneiro a 30 de"junho de 1995. 

O constituinte, ao determinar. no dispositivo retromenoio­
nado, que deve a lei complementar dispor sobre o exercício finan­
ceiro, admitiu a possibilidade de 'alteração do exercício do ano ca+ 
lendário para outro periodo,.visto que o ano calendário não é obri­
gatoriamente imponível às leis orçamentárias. Frise-se, por oportu­
no, que diversos países' adotam exercício financeiro não-coinci­
dente com o ano civi1~ Assim. "na Alemanha e Grã-Bretanha, o 
exercício fInanceiro vai de 1 (), de abril a 31 de março do ano se­
guinte. Nos Estados'Unidos. de l°. de julho a 3Q de junho. ' 

As vantagens do exercício financeiro propOsto RO Projeto. 
de Lei Complementar, em" contrapc>sição ao' atualmente vigente, 
afiguram-se evidentes. Na sistemática atual. o Presidente da Repú'-' 
blica, ao assumir ° mandato. no dia primeiro de janeiro do ano se'-' 
guinte ao da sua eleição, defronta...se com ,a· Contingência de admi~ 
nistrnr, durante um ano. orçamentÓ votado,dé" acordo com priori­
dades' estabelecidas pelo Presidente anterior, que podem não C011l .... 
cidir com as fIxadas em seu programa ou mesmo seT-lhes total­
mente.opostas. Qualquer alteração qile Pretenda fazet na legisla­
ção tributária, ainda 'que celeremente,aprovada pelo'Poder Legisla~ 
tivo, 'não terá efIcácia senão no segundo ano de seu 'mandato. Per~ 
manece o novo Presidente, portanto, um ano sem imprimir, na re:..', 
ceita e na política de gastos; modificações' compatíveis com seU' 
programa de governo. Conseqüentemente, é "razoável "afitrnar que, " 
no campo econômico, o ,Presidente" eleito só começa a governar 
um ano depois da JX>sse.' , 

Caso "aprovado o Projeto que 'SUbti:leto'à apreciação dos rlo~ 
bres Senadores, o Presidente eleito passará:. seis meSes 'após a póS~" 
se, a administrar orçamento cUja 'proposta foi por ete mesmo ela~ 
borada; Maisl importante: eventuais modificações que sejam intl'o-­
duzidas na legislação tributãria, em virtude da aprovação de proje: 
tos de sua iniciativa, ganharão efIcácia na metade do prazo arual-' 
mente exigido, Minimizam+se, assim, na 'medida do "pOssível, as 
amais distorções. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não podemos permitir que o Brasil perca a oportunidàõe " 

que se lhe abre, neste- especial momento de suá história, de retor­
nar à senda que o levará a tomar~Se não apenas u~hação riéa, 
mas uma nação generosa para todos os seus fillios. . 

O Projeto de Lei Complementar submetido à consideração' 
da Casa pretende permitir a mais célere possível entrada em vigêú: 
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cia da refonna tributária enviada à apreciação do Poder Legislati­
vo. Por sua relevância e urgência. peço o apoio dos nobres pares 
para sua rápida aprovação. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (pFL·MA. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. S"s e Srs. Se· 
nadores • em março ,1989 apresentei a esta Casa Projeto de Lei 
dispondo sobre a gmuficação natalina devida a aposentados e pen­
sionistas. 

O que me levou a apresentar esse Projeto de Lei, que rece­
beu o número 3!Y89 aqui no Senado Federal. foi a necessidade de 
acrescentar alguns dispositivos que aprimorassem o pagamento da 
gratificação de Natal dos aposentados e pensionistas, deternrlnada 
pelo parágmfo seis do artigo 201 da Constituição de 1988. 

O referido patágrafo diz apenas: "A gmtificação natalina 
dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos 
do mês de dezembro de cadél ano." O objetivo do meu Projeto de 
Lei. portanto. foi detalhar mais. avançar mais, aperfeiçoar ainda 
mais esta conquista dos jubilados e pensionistas. 

Aliás. é preciso que se diga que a gmtiflcação de Natal dos 
servidores da União, civis e militares. sejam da ativa ou jubilados. 
é uma conquista recente. Foi assegurada somente em 1986. por 
força do Decreto.lei número 2130. de 22 de dezembro daquele 
ano. fnmado pelo então Presidente da Republica e hoje Presidente 
desta Casa e do Congresso Nacional, eminente Senador José Sar­
ney. 

Ao retomar agora ao Senado da República, passados seis 
anos, constato que o referido Projeto de Lei. já com o número 
3805/89. da Câmara dos Deputados, encontra·se. desde nove de 
abril de 1992. aguaodando parecer na Comissão de Finanças e Tri­
butação daquela Casa. 

Espero, porém. que, tendo em vista sua importância. manti­
da inalterável ao longo desse tempo, lhe seja dado. brevemente. o 
pateeer de um relator. 

a que me leva a ter esperança numa avaliação imediata peja 
referida Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Depu­
tados é o fato de que a tramitação do projeto de lei aqui no Senado 
da República foi das mais rápidas. 

Vejamos. Lido em plenário a oito de março de 1989. o Pr0-
jeto de Lei foi. no mesmo dia. encaminhado às Comissões de 
Constituição e Justiça e de Assuntos Econônllcos. Pouco mais de 
três meses depois. a vinte e oito de junho, era aprovado na Comis­
são de Assuntos Econômicos. Foi despachado à Câmara dos De· 
putados em treze de setembro de 1989. 

Seis anos passados. o motivo que me levou a elaborar o 
Projeto de Lei em tela ainda se mantém. Falo das dificuldades fi· 
nanceiras enfrentadas cotidiaruunente pelos aposentados e pensionis­
tas brasileiros. que são as meSlllllS de 1989. 00 ainda mais gmves. 

Assim. com o referido Projeto de Lei. de apenas cinco arti­
gos. pretendi assegurar aos inativos e pensionistas. mecanismos se­
melhantes aos que conformam o pagamento do chamado décimo­
terceiro salário aos trabalhadores da ativa. 

No seu artigo primeiro. o Projeto de Lei assegura que a gm. 
tiflcação de Natal terá como base o valor dos proventos e pensões 
recebidos no mês de dezembro. "não podendo ser inferior ao salá· 
rio mfoimo", 

O primeiro parágrafo do artigo primeiro acrescenta que a 
gratifICação s«á paga até o dia vinte de dezembro. lã o segundo 
parágrafo dispõe que cinqilenta por cento do pagamento "poderá 
ser ~cedpado panr o mês de junho, a requerimento do interessa­
do:Oirigido à repartição pagadora com antecedência roinima de 

noventa dias, compensando-se esta antecipação quando do paga­
mento da segunda parcela". 

O artigo segundo impede que qualquer tipo de contribuição 
venha a incidir sobre a gmtificação de Natal. E no seu patãgmfo 
único esclarece que nem mesmo o imposto sobre a renda incidirá 
sobre proventos pagos "a pessoa com idade superior a 6S anos, 
cuja renda seja constituída, exclusivamente, de rendimentos do 
trabalho". 

É portanto. da maior importância que o Congresso Nacional 
assegure a essas pessoas o p~gamento da gratificação natalina, que 
deverá se dar antes dos dia vinte de dezembro de cada ano, sendo­
Ibes garantida. também. a possibilidade de pleitearem o recebi­
mento de metade dela ainda no primeiro semestre do ano em curso. 

Por isso, encerro este breve pronunciamento fazendo daqui 
da Tribuna do Senado um apelo aos ilustres integrantes da Comis­
são de Finanças e Tribvtação da Câmara dos Deputados no sentido 
de que apreciem a matéria com a urgência que ela merece. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Carlos Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia o se­

guinte o discurso.) - Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, é com 
mUlta satisfação que toda região do Araguaia, compreendendo 
parte do meu Estado de Mato Grosso. Goiás e Tocantins. recebe 
amanhã a visita oficial do nosso ilustre companheiro de partido. 
Ministro de Estado dos Transportes, Odacir Klein. para lançar as 
obras do Porto de Nova Xavantina e dar início ao primeiro embar­
que fluvial da Hidrovia Araguaiatrocantins. 

De grande importância e quase uma verdadeira redenção 
para toda a região que assiste boa parte do grande esforço promo­
vido pelos colonizadores que ali se inslalaram se perderem pela 
ausência de vias de escoamento da produção. a hidrovia Ara­
guaialf ocantins já nasce carecendo de recursos para sua completa 
implementação. 

Os cinco milhões de reais disponíveis no amaI exercício, 
cuja prioridade de aplicação já nos foi assegurada por Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, não são suficientes e es­
tudos do próprio Ministério dos Transportes indicam a necessida­
de de mais sele milhões de reais para garantir a navegabilidade to­
tal por doze meses e eDl segurança deste o Rio das Mortes, a partir 
de Nova Xavantina, até o Porto de Arraia, em Tocantins. 

A iniciativa privada já respondeu ao apelo do Governo e em 
parceria prepara-se para construir portos e annazéns. e toda classe 
produtora da área de influência desta importante região do Brasil 
tem a certeza que o Governo Federa1 garantirá os recursos comple­
mentares necessários ainda este ano. 

Além da solenidade de Nova Xavantina. terei a satisfação 
de acompanhar o ilustre Senhor Ministro noutra homenagem, a ser 
conferida pelas autoridades e população do Município de Barra do 
Garças. mais estruturado ponto do território mato~grossense desta 
hidrovia. sob comando do Prefeito Wilmar Peres de Farias. 

O SR. PRESIDENTE (Beno parga) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR·SC. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. reza um 
provérbio, muito difundido. que santo de casa não opera milagres. 
Mais que propriamente negar a possibilidade de alguém ser profe. 
ta em sua terra, essa fzase aponta, em sua significação mais pro­
funda. para a história pessoal de tantos individuas e farollias que. 
tendo deixado seus paIses natais em conseqllência de guerra, per­
seguição política ou religiosa, fome, desemprego ou dificuldades 
de qualquer tipo, ·vão encontrar. nos países que passam a adotar, a 
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oportunidade de progredirem. de se fazerem membros destacados
i 

das comunidades que OS aco1bem. 
Descendente de imigrantes e, mais ainda, natural de um Es~ 

tado fortemente marcado pelo influxo de diversas etnias e naciona­
lidades. tenho muito clara a importância da abertura e da hospitali­
dade que este País, historicamente, tem oferecido aos que aqui 
vêm" aportar. muita vez em condição desesperada. Também por 
minha origem de família e de naturilidade, trago claras em minha 
memória várias dessas histórias - talvez devesse dizer, dessas pre­
destinações - de gente que, nascida em alguma parte distante do 
globo, veio ~o Brasil construir vidas que precisamos chamar 
exemplares. E precisamente sobre a personagem de uma dessas 
histórias, o dono de uma dessas trajetórias, que desejo falar hoje 
aos nobres Pares. 

Venho fazer registrar-se, nos anais desta Casa. na impossi­
bilidade de homenagem mais condigna. um pálido resumo áa vida 
e da obra de um grande catarinense de adoção. falecido DO último 
dia dezessete de abril. Trnta-se de Sadalla César Amin Ghanem, li­
banês de nascimento. Chegado a nosso País com um ano de idade, 
contava oitenta e dois ao falecer, tendo dedicado a maior parte 
desse tempo à comunidade de Joinville. nos mais diversos. campos 
de atividades: na medicina, profis~o que exerceu com extraordi­
nário sentido social; no esporte. como dirigente inigualado do 
América Futebol Clube daquela cidade; na religião, como princi­
pal incentivador da construção da Catedral de Joínville. 

Médico oftalmologista, SadaUa Amin Ghanem foi pioneiro 
de sua especialidade em Joinville. Por trinta e seis anos, clinicoo 
para os sindicatos da cidade; por outros vinte e seis, prestou aten­
dimento, sem remuneração. aos indigentes das enfennarias do 
Hospital São José de Joinville. atividades que granjearam a admi­
ração e a amizade pessoal de grande parte dos joinvilenses. Em 
sua profissão, foi autor de dois importantes trabalhos científicos e 
membro ativo da Associação Panamerkana de Oftalmologia. pela 
qual participou de vários congressos no Brasil e no exterior. Rece­
beu, ainda.. uma homenagem especial da comunidade médica da 
região no Terceiro Congresso Sul-Brasileiro de Oftalmologia, rea­
lizado a oito de novembro de 1989. 

Em seu período na direção do América Futebol Clube, foi o 
res[XJnsável pela construção do estádio daquela agremiaç.ã.o espor­
tiva, façanha considerada incomum por todos os que conheceram 
as dificuldades enfrentadas com· as dívidas do clube, com a falta 
de crédito e com uma tempestade que dernlOOu a obra quando ela 
já se encontrava pela metade de sua edificação. Conta-se que foi 
somente a vontade férrea de Sadalla que possibilitou a retomada 
da obra pela comunidade do clube. Um livro de sua autoria regis­
tra essa peripécia: O Estádio do América F.C. 

A construção da Catedral de Joinville foi outro episódio 
em que se mostrou imprescindível a determinação inquebrantá­
vel de SadaUa. Presidente, por dezoito anos consecutivos, da 
Comissão para a Construção da Catedral, a ele se deve quase 
todo o trabalho de conscientização popular para a necessidade 
da construção da igreja, bem como a própria viabilização da 
obra. Trabalho que pareceria, a qualquer bomem menos provi­
do de ânimo combativo, uma quimera inatingível. Ele mesmo 
percorreu centenas de vezes a cidade à cata de colaboração, ar­
recadando dínheiro, promovendo bingos e quermesses. numa 
epopéia que também deixou relatada em um livro seu, A Cate­
dral de loinville. 

Por todos esses serviços à comunidade, SadaUa recebeu da 
Câmara de Vereadores de Joinville, em vinte e três de abril de 
1975, o título de Cidadão Benemérito. Naquela ocasião, em seu 
discurso, Sadalla proclamou seu amor por Joinville e por sua terra 
natal com as frases que foram repetidas pelos concidadãos em seu 

sepultamento: ''Lá, berço~ aqui, túmulo. Os extremos se tocaril; da­
ria a vida por eles", 

A morte, disse-o o escritor francês André Malraux, trans­
forma a vida em destino, De fato, somente o ténnino de uma exis­
tência empresta-llie SUa verdadeira dimensão. A partir do momen­
to em que não temos mais a presença material e cotidiana de uma 
pessoa é que podemos aquilatar na justa medida o valor de sua 
atuação e de sua obra. É uma verdade confrrmada mais uma vez 
quando lamentamos o falecimento de Sadalla Amin Gbanem. 
Quem diria, ao ver aquela criança que deixava o Ubano DO colo de 
sua mãe, oito décadas atrás, que. o menino iria ter uma vida gran­
diosa na pátria distante que ele haveria de fazer sua? E a gente de 
Santa Catarina, que então sequer podia imaginar haver destinado 
para ela, vindo do chamado Oriente Próximo, um de seus cidadãos 
mais dignos e ilustres deste século? 

Mas esses, Sr. Presidente, são OS insondáveis mistérios da 
Providência Divina. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (8ollo Parga) - Na presente sessão ter­

minou o prazo para apresentação de emendas às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei da Câmarn n° 140, de 1993 (nO 49/91, na 

Casa de origem), que institui o .. Ano dos Transplantes" e dá ou­
tras providências; 

- Projeto de Lei da Câmara nO 232, de 1993 (nO 2.525/92, na 
Casa de origem), que inclui os incisos X e XI no artigo 40 da Lei 
nO 8.389, de 30 de dezembro de 1991, que institui o Conselho de 
Comunicação Social~ e 

- Projeto de Lei da Câmara nO 13, de 1995 (nO 1.919/91, na 
Casa de origem), que cria o Programa Nacional para Atividades de 
Extensão Universitária em Saúde, na Amazônia Legal. 

Os Projetos de Lei da Câmara nOs 140 e 323, de 1993, e 13, 
de 1995, receberam emendas e retomam à Comissão de &meação, 
para exame. 

São as seguintes as emendas recebidas: 

EMENDAI 
Dê-se ao art. lO a seguinte redação: 
Art. 10 É denominado "Anos dos Transplantesll o periodo 

compreendido entre 10 de janeiro e· 31 de dezembro do se .. gundç 
ano civil seguintes ao da publicação desta lei. 

Justificação 

O projeto da Câmarn é de 1991. A demora na tramítação 
lesgislativa impõe que se apresente esta emenda, que mantém o 
mesmo espírito da proposição original: oferecer um ano, pelo me­
nos. de preparação para um evento que, certamente, devem me~­
cer especial atenção de lOOos nós. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador Lucio AI· 
cântra. 

EMENDA 2 
Substitua-se no art, 3(">, a expressão "com a participação da 

União" pela seguinte para qual serão convidados representantes da 
União. 

Justificação 

A lei federal não pode obrigar que Estados, Municípios, 
Distrito Federal e entidades civis participem de uma comissão. 
Deve-se fazer o convite que, certamente será aceito devido à rele­
vância do tema tratad.o 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. Senador Lúcio AI· 
cântra. 

EMENDA N° I 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 
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Ar\. I' A Lei n° 8.389, de 30 de dezembro lIe 1991, passa a 
vigorar com o seu arL 4° acrescido de incisos X e XI e com nova 
redação para O seu § 2°, na forma abaixo: 

"Art. 4° .................................................................. . 
X - um representante das agências de propaganda; 
XI - um representante da categoria dos profissionais de 

propaganda. 

§ 2° Os membros do Conselho e seus respectivos suplentes 
serão eleitos em sessão conjunta do Congresso Nacional, podendo 
as entidades representativas dos setores mencionados nos incisos 
do caput sugerir nomes à Mesa do Congresso.' I 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Busca-se. sobretudo, aperfeiçoar a técnica legislativa da 
proposição. Não tem o menor sentido fazer-se a alteração no mes­
mo artigo da lei em dois dispositivos diferentes da proposição em 
debate. Ademais, prevendo eventual alteração das entidades repre­
sentativas, a redação do § 20 foi simplificada para evitar que haja 
necessidade de outras futuras modificações. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador Lúcio Al­
cântara. 

EMENDA I 

Dê·se ao § lOdo art. 10 a seguinte redação: 
"Art. 10 ................ , .................................................. . 

§ 1 Q O programa de que trata esta lei compreende­
rá a concessão de bolsas e demais auxílios necessários\ a 
fun de que estudantes do último ano de graduação. bem 
como os de pós.graduação. em cursos superiores ligados 
às profissões da Saúde. possam cumprir periodo de aten­
dimento às populações carentes da Amazônia Legal, por 
prazo não supericr a seis meses nem inferior a dois meses." 

Justificação 

É preciso deixar bem claro que a exigência de estar no 6lti­
mo ano de estudos refere--se apenas aos estudantes de graduação, 
já que não teria sentido fazer-se igual exigência aos que estão se 
pós-graduando. 

Por outro lado, deve-se fIxar um prazo mínimo de atendi­
mento eis que os custos de deslocamento para a Amazônia são de­
vados e não justificariam períodos curtos. 

Sala das Sessões. 27 de abril de 1995.- Senador Lúcio Al­
cântara. 

EMENDA 2 

Acrescente·se ao aI1. 20 a seguinte expressão nnal: "bem 
como outros recursos resultantes de doações ou de convênios". 

Justificação 

Não se deve impedir que programas de tal magnitude de· 
pendam, exclusivamente, de verbas orçamentárias, reconhecida~ 
mente minguadas. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1995. - Senador Lúcio Al­
cântara. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Esgotou·se, na pre­
sen~ sessão, o prazo previsto no art. 91, § 3°, do Regimento Inter-. 
no, sem que lenha sido interposto recurso, DO sentido da aprecia­
ção, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado n' 48, de 1995. 

A matéria foi rejeitada em apreciação conclusiva pela Co­
missão de SeIViços de Infra-Estrutura, 

o PTojeto vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nada mais havendo 

a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

são. 

ORDEM DO DIA 
Não foram designadas matérias para a Ordem do Dia. 
O SR, PRESIDENTE (Bello Parga) - Está encerrada a ses-

(Levanta-se a sessão às 17h33min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. FREI­
TAS NETO, NA SESSÃO DE 26104195 E QUE, ENIRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR, FREITAS NETO (pFL _ PL Pronuncia o seguinte 
discurso.) . Sr. Presidente, Sn e 8rs. Senadores. ao subir a esta 
tribuna, gostaria de manifestar minha satisfação e minha honra por 
passar a integrar esta Casa. tão engrandecida por eminentes perso­
nalidades, cuja vida pública vem sendo marcada pela dedicação a 
seus Estados, Regiões e sobretudo à grande causa que é o nosso 
Brasil. Orgulha-me lembrar que, nesta mesma Câmara Alta, teve 
assento por dois mandatos. chegando ao exercício da Presidência, 
o inesquecível Petrônio Portella, maior líder da política piauiense 
em todos os tempos. Ao aqui chegar, sinto poder prosseguir minha 
caminhada de politico por opção. 

Agora. na condição de Senador da República. na elevada 
missão de representar o querido Estado do Piauí, vejo meu ânimo 
redobrado por estar ao lado das mais lídimas lideranças deste País. 
Somos JX'líticos sim, para: construir um Brasil melhor para todos, 
para fazer desta Nação uma terra de justiça, em que o povo brasi· 
leito possa viver feliz, exercitando livremente a cidadania e tendo 
a seu lado os poderes constituídos do Estado, em constante vigília 
para aprimoramento e legitimação das atividades do setor público. 
Estaremos, todos nós, atentos aos interesses permanentes da socie­
dade nacional. 

O Brasil inteiro está obseIVando passo a passo o Congresso 
Nacional. É imperioso, portanto. que a atividade política seja ago­
ra exercitada com muito maior eficiência. A J>OIXllação brasileiro 
mostra-se inquieta e impaciente com a classe política. Vamos aten­
der a seus reclamos. Façamos uma verdadeira revolução por meio 
da mudança dos costumes e das atitudes. Somos nós, os políticos. 
os que aperfeiçoam o mundo, embora façamos de tal fonna que 
ninguém se dá conta desse fato. Não tenho nenhuma dúvida de 
que esta Casa, abrilhantada por tão ilustres nguras da vida pública 
nacional, será, nesta nova fase de nossa história, vanguardeira 
como guardiã da ética e dos costumes políticos, primando na defe­
sa intransigente da democracia e se aprimorando no combate in· 
cansável por um Brasil desenvolvido, livre e justo. 

Ajudamos a eleger um Governo que levantou a bandeira 
das reformas. A partir de um plano econômico que tem alcançado 
êxito desejado, o Presidente Henrique Cardoso teve um mérito 
adicional de mostrar à Nação a imperiosa necessidade de se proce­
der a uma revisão da estrutura institucional de nossa economia. 
Essa é, sem dúvida, a única fonna de colocar um ponto ftnal em 
longo periodo de estagnação e de reduzir as desigualdades que 
man::am o Brasil de hoje. levando seu povo à desesperança. O bra­
sileiro disse não à inflação e sim às refonnas de maneira expressa 
e clara. 

Precisamos efetivamente de uma renovação dos disposítí· 
vos constitucionais que dificultem os investimentos no País, espe· 
cialmente os estrangeiros, indispensáveis ao nosso desenvolvi­
mento. A Carta de 1988, emborn tão criticada, apresenta enonnes 
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méritos. Delineia com perfeiçAo as garantias para o exercício da 
cidadania. de forma generosa e precisa. Trata~se, antes de mais 
nada, de uma peça de ínestimáveI humanidade. No entanto, seria 
ingenuidade negar que sete anos após a sua promulgação, várias 
de suas determinações revelam-se disfuncionais. Elas hipertrofiam 
o Estado. distribuem de maneira incoerente as atribuições dos três 
níveis de poder, criam expectativas impossíveis de se atender com 
os recursos disponíveis. obstruem nossas relações com o exterior, 
barram fluxos de capital necessários à economia. 

O Congresso, como a população brasileira. está reconhe­
cendo que as mudanças se impõem. A prova está na sensibilidade 
que mostra na tramitação, rigorosamente no prazo regitnental, das 
propostas de emenda que reformularão totalmente o capítulo da 
ordem econômica da nossa Constituição. Mesmo pIUJX>sições mais 
polêmicas, como as que envolvem a seguridade social, encontram 
a priori no Poder Legislativo um clima aberto à díSClJSsão. oos­
cando-se com prudêncía e patriotismo aperfeiçoá-las de modo a 
viabilizar a reforma e evitar sacrifícios dispensáveis ao povo de 
nosso Pais. 

Teremos. assim, dentro de prazo perleitamente razoável, 
uma Constituição tenovada, capaz de abrir caminho para uma 
nova etapa da vida nacional: um perlodo de estabilidade política e 
de crescimento econômico. com mais justiça social, com mais 
prosperidade e com melhores condições de vida para todos os bra­
sileiros. O Congresso vai dizer sim às reformas e fazer sua pane, 
pela manutenção da estabilidade econômica e de preços. 

Irrepreensível na disposição de defender as reformas, o Go­
verno deve, porém. dedicar-se antes de mais nada à sua missão 
precípua: gerir este País. O Governo deve governar. As dificulda­
des que vem enfrentando, inclusíve em suas relações com os rep­
resentantes do povo que somos, prendem-se em grande parte à 
lentidão com que estão encaminhando as decisões do dia-a-dia, 
que marcam uma administração. 

Dou um exemplo: ao depor perante a Comissão de lnfra-Es­
trublra do Senado Federa\' o eminente Ministro Odacir Klein apre­
sentou um quadro sombrio da conjuntura que vive a Pasta dos 
Transportes. Para conduzir um programa mínimo de recuperação e 
manutenção das rodovias nacionais, revelou o Ministro, seria ne­
cessãrio R$70 milhões ao mês. Em todo o primeiro trimestre deste 
ano, obteve apenas RS25 milhões, pouco mais do que 100/0 do ne­
cessário. Eq1 conseqüência, este imenso patrimônio nacional, rep;­
resentado por nossas rodovias, vê-se ameaçado de destruição. E 
um risco que não p<Xiemos oorrer. 

Devemos abrir um crédito de confiança a este Governo, 
como estamos fazendo. O Presidente assumiu suas funções com o 
respaldo da esmagadora maioria dos brasileiros e vem mostrando. 
desde então, respeito às promessas de campanha, sensibilidade 
para com as legítimas aspirações populares e desejo de constituir 
uma ampla base político-partidária dentro de uma visão democrá­
tica do exercício do poder. Reconhecemos tudo isso. Nem por isso 
devemos abrir mão do que é uma das principais competências do 
Poder Legislativo: o dever, mais do que o direito, de cobrar medi­
das administrntivas e fiscalizar sua execução. Desejamos para o 
País rapidez na tomada de decisões, eficiência gerencial e ação 
pronta em favor do patrimônio público. Tenbo a certela de que o 
Governo Fernando Henrique Cardoso saberá agir dessa forma. 

Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, carregb a bandeira do 
nordestino e brasileiro insatisfeito com as grandes injustiças so­
ciais desta Nação. Mas antes de mais nada, desfraldo a bandeira 
dos que procutam soluções para essas injustiças. Ao longo de toda 
minha vida, venho concentrando esforço!> para diminuir os ma:us­
tratos a que tantos innãos ainda são submetidos. Foi com esse Ím­
peta que. já no distante ano de 1974, iniciei minha vida pública, na 

condição de Deputado Estadual, reeleito em 1978. Nesse período 
exerci os bonrosos cargos de Presidente da Assembléia Legislativa 
do Piauí e de Secretário de Estado do Governo, Secretário do pre­
zado amigo, então Governador e atual Senador, Lucídio Portella. 

Para juntar-me a tantos que se alistaram na batalha pela me~ 
Jhoria da qualidade de vida do homem e da mulher nordestinos. 
especiahnente pela qualidade de vida do piauiense, elegi-me De­
putado Federal, em 1982. Não pude, entretanto, exercer o manda­
to, por ter sido convocado para outra fascinante missão, a Prefeitu~ 
ra de minha terra natal. Aceitei desvanecido como quem prefere 
sempre o que sucede, por ter a certeza de que a vontade de Deus é 
melhor do que a sua. Atenho-me, portanto, a ela, sigo-a e a ela 
submeto meus desejos, minha vontade e meus atos. 

Não pude dessa forma freqüentar a Câmara dos Deputados. 
Assumi, em 1983, a Prefeitura de Teresina, convocado que fui 
pelo então Governador, prezado amigo e atual Senador Líder do 
nosso partido, Hugo Napoleão. desafio que enfrentei com dedica­
ção, dando o melhor de mim em favor dos babitantes da cidade 
que me viu nascer. Condu indo essa dignificante tarefa, interrompi 
a atividade política ao ser destacado para a relevante função de 
presidente da empresa de telefonia que atende o Estado. Nela per­
maneci até março de 1990, ao ser lançado candidato a governador. 

, 
Pertenço a uma geração marcada pela luta por um Brasil so­

cialmente mais livre e democrático. onde poucos não tenham tanto 
em detrimento de muitos que nada possuem. Assumindo o com­
promisso de pelejar contra essa realidade inaceitável. enfrentei 
dura campanha eleitoral, ao fmal vitoriosa, ao me eleger para o 
mais desafiador cargo de minha vida pública, o de governador do 
Estado do Piauí. 

O Sr. Hugo Napoleão - Senador Freitas Neto, V. Ex· me 
pennite um aparte? 

O SR. FREITAS NETO - Ooço-<> com prazer. Senador 
Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador Freitas Neto. é jus­
tamente neste ponto que gostaria de ter o privilégio de aparteá-Io 
para dizer, inicialmente, que ,Prestei a maior atenção ao diagnósti­
co que V. Ex· fez da situaçiih atual do Brasil e das fótmulas que 
concebe para que ele seja cada vez melhor no plano econômico, 
no plano social e no plano político. Tenho acompanhado a trajetó­
ria política traçada por V. Ex·, companheiros e correligionários 
que somos há mais de 20 anos. Quero reafIrmar aqui a veracidade 
de suas J>8:.lavras quanto à sua atuação na Prefeitura Municipal de 
Teresina. E verdade. Teresina ficou mais humapa e, na administra­
ção de V. Ex", ficou ~ais racional e mais lxmita. Mas em todos os 
pontos da vida pública de V. Ex·, iniciando pela Assembléia Le­
gislativa, onde logo foi 2° Secretário. sendo, na primeira legislatu­
ra, seu Presidente. fato que raramente ocorre neste País; destacou­
se na segunda legislatura por ser Secretário de Estado, alçando-se 
à Prefeitura, a.o Governo~ um Governo extremamente realizador, 
que encontrou em sérias e severas dificuldades administrativas o 
nosso querido, mas sofrido Piauí. Soube V.Ex· enfrentá-las e dei­
xar bem marcada, de maneira indelével, uma atuação importante 
sob o ponto de vista de infra-estrutura e sob o ponto de vista so­
cial. Por isso, o povo do Piauí. reconhecendo tudo o que por aque­
le Estado V. Ex· fez,. o envia para o Senado, onde tenho a bonra de 
sentar-IDe ao seu lado e ao lado do Senador Lucidio Portella. Te­
nho certeza de que V. Ex", não s6 na Comissão de SelViços de In­
fra-Estrutura como em tantas outras, como nas sessões do Con­
gresso, como neste plenário, vai despontar como uma das mellio­
res figuras do Piauí e por que não dizer do Nordeste do nosso País. 
Parabéns pela estréía com pé direito, Senador Freitas Neto. e este 
seu admirador continuará a ouvir-lhe as palavras, na certeza de 
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que estímulo não lhe faltará para a grande caminhada que se ini­
cia. 

O SR. FREITAS NETO - Senador Hugo Napoleão, agra­
deço o aparte do nobre Colega e prezado amigo~ incorporo-o com 
muita satisfação e muita honra ao meu pronunciamento. 

O Sr. Bernardo Cabral- V. Exame perntite um aparte? 
O SR. FREITAS NETO - Concedo o aparte ao Senador 

Bernardo Cabral, prezado lider do PP. 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador Freitas Neto, tive o cui­

dado de deixar que o eminente Senador Hugo Napoleão o apar­
teasse em primeiro lugar. até pelo fato de ser ele um de seus con­
terrâneos mais ilustres. Mas é evidente que a seqüência não tira a 
emoção que tenho ao registrar a presença de V. Exa no Senado. 
Acompanhei de perto sua vida pública, como Relator da Assem­
bléia Nacional Constituinte, mantivemos vários contatos. V. Ex', 
como Governador. honrou seu Estado e, para gáudio. alegria e en­
riquecimento deste Senado. dele agora V. Ex' é integrante. Portan­
to, não é apenas do Piauí que parte esse contentamento, o extremo 
Norte também abraça o Nordeste, e, enquanto V. Ex" aqui petma­
necer, continuará contando com a mínha admiração pessoal. 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço ao nobre Senador 
Bernardo Cabral. Relembro nossos contatos exatamente quando 
V. Ex" foi o·dinâmico Relator da Constituinte, fase em que nos c0-

nhecemos e mantivemos relacionamento até o presente momento. 
É muito grande a minha satisfação em ser Colega de V: Exa nesta 
legislatura. 

O Sr. Sérgio Machado - V. Ex" me concede um aparte? 
O SR. FREITAS NETO - Concedo com muita salisfação o 

aparte ao nobre Senador Sérgio Machado, Líder do PSDB nesta 
Casa. 

O Sr. Sérgio Machado - É um prazer muito grande ver V. 
Ex" aqui nesta tribuna depois da luta que travou no seu Estado 
para fazer uma reforma administrativa profunda. Sei como ísso é 
dificil no Nordeste. Acompanhei uma reforma no Ceará, quando 
fui Secretário de Governo do então Governador Tasso lereissati, e 
sei as dificuldades e as dúvidas que se têm pata poder romper a es­
trutura existente na administração pública. dos nossos Estados. 
Vejo que esse trabalbo, essa ousadia, não impede ninguém de ser 
eleito. Com alegria profunda, vejo-o ne.ssa tribuna, convivendo co- . 
nosco aqui no Senado, depois de ter ousado fazer a ruptura admi­
nistrativa e colocar as coisas em ordem. Tenbo certeza que estare­
mos juntos aqui, para viver essa grande refonna por que passa o 
nosso País. Há que se ter ousadia para avançar com o projeto do 
Presidente Fernando Henrique, e, assim. efetivamente, construir e 
democratizar o Estado brasileiro. É um prazer muito grande tê-lo 
como companheiro. 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço o testemunho do no­
bre Senador Sérgio Machado. Gostaria de dizer-lbe que o povo 
brasileiro está ansioso por moralidade. O que flzemos no Governo 
do Estado do Piauí foi, antes de tudo, primar pela moralidade ad­
ministrativa, através do enxugamento da máquina estadual - vou­
me reportar a isso mais adiante -, para colocar o Governo a serviço 
de toda cotiUlnidade piauiense. 

O Sr. Geraldo Melo - Pennite V. Exaum aparte? 
O SR. FREITAS NETO - Com prazer ouço V. Ex' 
O Sr. Geraldo Melo - Apesar de prejudicar com mais essa 

intervenção a exposição importante que faz V. Ex·, desejo asso­
ciar-me ao seu pronunciamento com o meu depoimento sobre a 
sua imagem e conduta à frente do Governo do Estado do Piauí. V. 
Ex· foi um exemplo não apenas de eficiência operacional no go­
verno de um pequeno estado. Sem se desgarrar da necessidade de 
exercitar a sensibilidafle política e manifestar a sua solidariedade 
ao povo piauiense - sem dúvida. uma das comunidades mais sofri-

das deste País - a sua eficiência V. Exa. juntou urna conduta exem­
plar de retidão. de homem que entra e sai de um Governo com 
o seu nome honrado e limpo. Como ex -Governador de um esta­
do pequeno do Nordeste sinto-me no dever de dizer que para 
mim é uma bonra muito grande ter tido o privilégio de ser elei­
to Senador representando o meu estado e poder estar no Senado 
ao lado de V. Ex" 

O SR. FREITAS NETO - Sou eu quem agradece e se sen­
te honrado, nobre Senador Geraldo Melo. 

V. Exa. como eu passou pelo Executivo de estados do Nor­
deste. e tenho certeza de que iremos lutar aqui para dotar os nossos 
Estados de mecanismos automáticos para que possamos demarrar 
um processo de desenvolvimento auto-sustentado dos pequenos 
estados daquela região. em benefício de nossa gente. 

O Sr. Ademir Andrade - Pemúte V. Exaum aparte? 
O' SR. FREITAS NETO - Ouço V. Ex' com prazer. nobre 

Senador Ademir Andrade. 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Freitas Neto, quero feli­

citá-lo pela SlJa atuação, pejo seu trabalho político nesta Casa e 
quero também dizer do encantamento que tenbo pela sua terra. 
Apesar de Senador paraense. sou nordestino, baiano, criado na 
zona da caatinga e já tive a satisfação de passar muitas vezes pelo 
seu estado, inclusive pela capital, Teiesína. Quero fazer-lhe um 
agradecimento em nome do povo do Pará. Parece incri veJ. e talvez 
fosse motivo de lição para todos nós o que ocorre em termos de 
assistência ao selar de saúde na capital do Piauí. Sou um homem 
que vive permanentemente no meio do povo, principalmente no 
interior do Estado do Pará, e só tenho ouvido referências iguais, 
sem exagero, ao Hospital Samb Kubitschek. Grande parte dos pa­
raenses, em todas as dificuldades que têm, deixam de recorrer a 
qualquer outro centro para recorrerem à capital do estado de V. 
Ex&. Seria de bom alvitre que todos conhecêssemos os projetos e o 
trabalho ali desenvolvido para obter tanto crédito no setor de saú­
de. Aproveito a oportunidade para registrar o agradecimento, em 
nome dos paraenses, em nOlf'.e de todos aqueles que moram no 
Pará. pela acolhida que tem salvado tantas vidas em nossO estado. 
Espero que nosso Governador Abnir Gabriel. médico competente 
e sério, consiga transfonnar a assistêncía à saúde no Pará. chegan~ 
do pelo menos perto do que foi feito na Piauí. Seria muito interes­
sante conhecer que milagre os senhores fazem para atender tão 
bem a população nesse setor. Muito obrigado. 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço o aparte de V. Ex'. O 
convite está feito. será uma honra recebê-Io. 

Teresina é a única capital do Nordeste que fica no interior. 
As demais se localizam no litoral. Teresina tem. realmente, uma 
medicina bem referenciada, com uma rede de hospitais públioos e 
privados que se destacam. atendendo a grande clientela, não apc~ 
nas do Piauí, mas dos estados próximos, corno Maranhão e Pará. 

Prossigo, Sr. Presidente, Sr"s e SIS.. Senadores. 
No periodo de 1991 a 1994 administrei um plano de desen­

volvimento integrado para o estado, objetivando, essencialmente, 
amenizar os sofrimentos dos segmentos mais carentes da popula­
ção. Trabalhamos em duas vertentes: na infra-estrutura social e no 
incentivo aos setores produtivos. 

Encontrara um quadro de caos. O estado tomara-se incapaz 
de exercitar seus objetivos fundamentais. Foram três anos de luta, 
de duro combate ao desperdício. Mudar a maneira de fazer política 
- mostrn.ndo que deve ser praticada visando ao bem coletivo - e 
mudar a forma de gerir a coisa pública. respeitando o....J>atrimônio 
do estado e buscando a eficácia administrativa, transfonnaram.-se 
nas metas maiores do Governo. 

Medidas moralizadoras foram implantadas. Disciplinamos a 
condução da máquina ..-JÚblica. Seus resultados pude colher. no fl-
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na] de meu Governo, ao deixar o estado organizado administrativa 
e frnanceiramente. embora continuasse a merecer especiais cuida­
dos pela fragilidade de sua economia, combalida em virtude da 
conjuntura brasileira. tão adversa ao Nordeste. Acredito tef deixa­
do marcado indelevelmente na mentalidade do homem público 
piauiense que a consolidação dessas mudanças significará. como 
conseqüência, um verdaderro Novo Piauí. o estado: que deseja-
mos. 

Sr. PresjdeDl~. SO e Srs. Senadores. desde muito moço ve­
nho esforçando-me por adquirir as condições apropriadas para ser­
vir ao povo de meu estado. Desde então tenho lutado em favor dos 
desvalidos, daqueles que mais precisam de uma ação govemamen­
tal que lbes garanta a inserção na nova e prospera sociedade em 
que certamente nos transformaremos. Luto. poré1ll, principalmente 
contra um mito. o tIUÍsmo de que o Nordeste, pobre. assim conti­
nuará porque de nada. adianta nadar contra a corrente, contra o 
destino, esse eterno anônimo. Trata-se de UlI' falso determinismo 
histórico, que infelizmente permeia parcela substancial da opinião 
pública do País. 

Elegi como objetivo maior a perseguir ao longo de minha 
vida o combate continuado e implacável à pobreza e ao atraso a 
que o Poder Central há decênios relegou nossa região. Tenho feito 
extraordinário esforço para, associando-me a outros conterrâneos, 
condenar o fatalismo hoje incorporado à mentalidade de muitos 
nordestinos, da elite ao homem comum, gerando a descrença e tor­
nando-se em conseqüência a causa relevante de nosso Sll bdesen­
volvimento. 

A elá associa-se a deliberada ação do Poder Central, que, 
sistematicamente, desenvolve uma poütica que prejudica o Nor­
deste em benefício de outras regiões. Dados da própria Receita 
confumam essa afirmação. Ao contrário do que sempre se procu­
rou fazer crer, os subsídios de natureza fiscal dirigem-se para o 
Sudeste em proporção muito mais elevada do que para ao Norte e 
Nordeste. Em 1995, por exemplo, os estímulos de natureza tributá­
ria previstos para serem alocados ao Sudeste chegam a 3 bilhões e 
124 milhões de reais. Para o Nordeste, resumem-se a 841 milhões 
de reais. 

Não é de hoje que esses fatos ocorrem. Os números da Re­
ceita Federal, colhidos no Orçamento de Beneficios Tributários, 
mostrnm que. em 1991, a Região Norte ficou com 39,47% dos 
subsídios fiscais, contra 31.19% do Nordeste e 18,65% do Sudes­
te. Em 1992, a parcela do Nordeste reduzir-se-ia ainda mais. a 
24.77%. para 19.66% do Sudeste e 51.85% do Norte. 

O Sudeste, enfim, consolidar-se-ia no primeiro lugar em 
1993, recebendo 45,26% de todos os incentivos fiscais do País, 
para 38,43% da região Norte e apenas 12.26% do Nordeste. A si· 
tuação pouco mudou no ano passado. com 49,61 % dos estímulos 
tributários para o Sudeste, 26.4% para o Norte, 12.26% para o 
Nordeste. Os números que há pouco citamos a respeito do Orça­
mento de 1995 mostram que os estímulos proporcionados ao Su­
deste correspondem a 44,38% este ano, contra 33.88 do Norte e 
apenas 11,95% para o Nordeste. 

Os dados são oficiais, reunidos pela Sec.retaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda. Eles não traduzem a orientação 
de um governo apenas, mas uma política que impregna há décadas 
as decisões do Estado brasileiro. Cumpre revertê-Ia. 

Trago aqui minha proposta: aproveitemos a reforma consti­
tucional em curso para garantir mecanismo~ capazes de levar às 
regiões efetivamente necessitadas os investimentos que nos são 
negados e os estllnulos tributários que hoje. de fonna perversa. 
privilegiam as que deles menos precisam. O Nordeste não deve 
pedü'~ não deve reconer ao assistencialismo. Deve contar, em nos­
sa Carta Magna, com dispositivos que lhe dêem aquilo a que tem 

direito, o acesso permanente aos recursos indispensáveis para seu 
desenvolvimento. 

O Nordeste não é uma terra de coitadinhos. É Urna região de 
imenso potencial. com mais recursos naturais do que se divulga 
habitualmente e com uma população tão trabalhadora quanto ca· 
paz. Não se deve tratá·lo como quem está pedindo. O Nordeste de 
nada mais precisa, senão de um tratamento eqüânime. A Constitui­
ção deve assegurar-lhe esse tratamento, incluindo normas que lhe 
proporcionem um fluxo de recursos capaz de garantir o desenvol­
vimento que tem condições plenas de alcançar. Caso os estímulos 
de natureza fiscal e os investimentos governamentais sejam distri· 
buidos de maneira justa, a região poderá, ao contrário do que vem 
acontecendo até hoje, crescer a níveis ainda superiores aos do res­
tante do País. 

Há mais de três décadas já se tem uma noção precisa de 
como se equacionar uma solução para o problema nordestino. Se 
fosse possível ao Nordeste alcançar um crescimento superior a 
40% da média nacional. estaria igualado às nossas regiões mais 
desenvolvidas em aproximadamente trinta anos. 

O que tem ocorrido é justamente o contrário. ampliando~se 
a enonne distância que separa o Nordeste do País. Esse fosso cruel 
e illjusto não pode aprofundar-se ainda mais, sob pena de se colo­
car em risco a unidade nacional. 

O Sr. Antoni.o Carlos Valadares - Pennita·rne V. Ex· um 
aparte? 

O SR. FREITAS NETO· Concedo o aparte a V. Ex'. com 
satisfação, caIo Senador. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares· Senador Freitas 
Neto, ouço com atenção o discurso de V. Ex·. Tenho certeza de 
que as suas palavras estão sintonizadas com o pensamento de 
todos os que acham o Nordeste merecedor de um tratamento 
preferencial por parte das autoridades federais. Agora mesmo, 
na seca que se abateu sobre a nossa região, atingindo a maioria 
dos Estados nordestinos, não vimos sequer uma providência 
concreta por parte do Governo Federal, no sentido de atenuar o 
sofrimento do sertanejo. 

O crédito foi cortado por completo, nem as frentes de traba­
lho, que lamentavelmente sempre representaram quase uma esmo­
la para povo da nossa região, foram criadas durante essas últimas 
secas. Por outro lado, as refonnas constitucionais. fruto da vontade 
e do compromisso do Presidente Fernando Henrique Cardoso. es­
tão chegando ao Congresso Nacional. Naturalmente, aquelas que 
tocam mais de perto os interesses da nossa região são as refonnas 
sociais e tributárias. É preciso que nós, que fomos governadores, 
estejamos atentos a essas refotmas tributárias, JX>rque os recursos 
que hoje são destinados aos nossos estados e municípios não são 
suficientes para cobrir as necessidades mais prementes da nos­
sa região, Tenho certeza de que a contribuição que V. Ex· está 
dando com relação aos problemas do Nordeste fortifica a nossa 
região. Quando da discussão das refonnas que virão, tenho cer­
teza de que, com a experiência de V. Ex· e a dos Senadores 
Hugo Napoleão e Lucídio Portella, grande Senador do Piauí, 
haveremos de dar ao Nordeste um tratamento diferenciado, re­
clamado com justa razão pelos 30 milhões de brasileiros da 
nossa região. Muito obrigado. 

O SR. FREITAS NETO . Agradeço. muito honrado. o 
aparte de V, Ex·, Lembro que nos conhecemos quando eu era o 
Presidente da Assembléia Legislativa do Piauí e V, Ex· ocupava 
igual posto no Estado de Sergipe. Depois, V. Ex· governou aquele 
querido Estado do Nordeste brasileiro e conhece tão bem quanto 
eu. assim como outros governadores nordestinos. o sofrimento de 
nossa gente, 

O Sr. Humberto Lucena - Pennite-me V. Ex·um aparte? 
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o SR. FREITAS NETO - Ouço o aparte do nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador Freitas Neto, te­
nho de me retirar dentro de poucos instantes para um compromis­
so.. inadiável. No entanto, gostaria de cumprimentar V. Ex· pelo 
seu pronunciamento. Ainda ontem conversava com o DObre Sena­
dor Geraldo Melo sobre a idéia de constituirmos a Bancada do 
Norte e Nordeste. Portanto, devíamos nos unir no Senado para a 
defesa do desenvolvimento regional. porque. apesar de todo o 
crescimento de nossa eçonotnia, o fato é que temos ainda vários 
''brasis'' dentro do Brasil. e as distâncias que DOS separam são ain­
da muito grandes, mesmo com os estímulos concedidos aqui e ali, 
mas que ficam muito aquém das nossas necessidades. Lembro-me 
bem de V. Ex· no Governo do Piauí, do trabalho que fez nl5seu es­
tado e das suas realizações. Lembro-me, também, das nossas difi­
culdades comuns quando, por exemplo, estávamos lutando na 
mesma trincheira, junto com os ex -Governadores José Agripino e 
Ronaldo Cunha Lima, para tentarmos suspender a liquidação ex­
trajudicial dos três bancos estaduais que foram abruptamente fe­
chados, durante o Governo Collor. Inc1usive, há um aspecto que 
temos que salientar: o Ba.nco Central, naquela época, nos puniu ri­
gorosamente, nós que tínhamos, em nossos pequenos Estados, 
bancos em dificu1dades. Hoje, em situação muito pior, temos os 
casos sérios do BANERJ e do BANESPA que, ao invés de liqui­
dação extrajudicial, tiveram apenas intervenções, e intervenções 
que. dentro de pouco tempo, sanearão aqueles estabelecimentos 
bancários para reabrirem as suas atividades. Malgrado tudo isso, 
fala-se sempre em privatização desses bancos, o que espero não 
ocorra. porque os bancos estaduais são necessários a uma política 
de fomento à economia de cada estado e ao desenvolvimento re­
gional. Mas digo a V. Ex· que amanhã deverei ocupar a tribuna do 
Senado para debatermos os problemas do Nordeste, particular­
mente, colocando, na mesa, alguns projetos meus que aprovei no 
Senado e que estão na Câmara. e outros que estão sendo agora 
apresentados por mim a esta Casa do Congresso Nacional. Dentro 
dessa ótica, que é a mesma de V. Ex·, devemos lutar pelo soergui­
mento econômico da nossa região, a fIm de que o Nordeste venha 
a ocupar o espaço que merece na geografIa econôlDÍca e sociopolí­
tica do País. 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço, nobre Senador Hum­
berto Lucena, O aparte de V. Ex·. 

Lembro-me que, juntamente com Ronaldo Cunha Lima e 
com José Agripino, ex·Govemadores da Paraíba e do Rio 
Grande do Norte, respectivamente. estivemos v4rias vezes no 
gabinete do Presidente do Congresso Nacional quando V. Ex· 
exercia a Presidência desta Casa, lutando pela reabertura de 
nossos baJ1cos. 

E, reahnente. conseguimos com muito esforço, com muita 
luta e com muito sacrifício reabrir o nosso banco. hoje uma insti­
tuição modelar, pequena, enxuta, vacinada contra politicagem -
podemos dizer assim -, porque, inclusive, encaminhei projeto de 
lei aprovado pela Assemblêia do Piauí, proibindo que o banl:o em­
preste dinheiro ao Governo estadual. O SEP tem que servir, sim, 
aos pequenos produtores e ao empresariado piauiense para fomen­
tar o desenvolvimento. 

Desse modo, agradeço ° seu aparte e também a ajuda, na· 
quele tempo, como Presidente do Congresso Nacional, ao nosso 
Governo e ao povo do nosso Estado. 

Ao eleger-me Senador da República recebi a honrosa mis­
são de representar o Estado do Piauí. Nesta condição, portanto, as­
sumo inarredável compromisso de desdobrar-me, de dar o melhor 
que puder para, alinhando-me com os Pares de meu estado e com 
os demais representantes do Nordeste, diminuir a discriminação 

com que é tTarada a nossa região. Ali se registram os piores índices 
do País em analfabetismo. saneamento básico, concentração de 
renda, mortalidade infantil e perspectiva de vida, 

É necessário eliminar fato 8ÓcÍo-econômico tão injusto, o 
que exige decisão política do Poder central. Posso &fumar, sem 
medo de errar, que, apesar de apresentar todos esses índices nega­
tivos, o Noldeste é viável. necessitando apenas de mecanismos 
constitucionais que llie confrram o devido papel na Federnção e de 
uma polltica que verdadeiramente priorize a região, integrando-a a 
um projeto nacional de desenvolvimento. Em dois artigos. os de n° 
43 e 170. a Carta Magna determina que o Governo deve trabalhar 
pela redução das desigualdades regionais. Faltou dizer corno. É o 
que devemos fazer. 

Em favor de meu estado irei,. também, durante meu manda­
to, combater outro desnível sócio-econômico que ocorre dentro da 
própria região, onde também existe uma discriminação íntema, 
com alguns recebendo mais do que outros. Não me conformo com 
o tratamento que nos infligem, partindo de Brasília: estão paralisa­
das dezenas de obras federais que, caso concluídas, contribuiriam 
extraordinariamente para eliminar o sofrimento de milhares de 
piauienses. 

O Brasil tem vivido momentos extremamente difíceis. A 
força de seu povo, uma boa dose de otimismo e a fé no futuro têm 
ajudado, se não a superar, pelo menos a conviver heroicamente 
com os problemas. Esta Casa e a população brasileira têm cons­
ciência das graves dificuldades que o Presidente Fernando Henri~ 
que Cardoso baverá de enfrentar, mas também sabe de suas boas 
intenções e da obstinada vontade de mudar a feição social e econô­
mica do País. 

Esta é uma hora de união. Precisamos assegurar ao Presi­
dente da República as condições indispensáveis para que proceda 
a essas mudanças, faz.endo o País seguir eru frente e recuperar o 
tempo desperdiçado, E indispensável acordar a Nação, levantar a 
cabeça, ir em busca de seu destino, reacender o sorriso de esperan­
ça e combater as desigualdades, para que possamos divisar o dia 
em que desenvolvimento. liberdade'.e justiça possam andar juntos 
nesta terra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 233, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6". § 2". da Resolução n" 42. de 1993, 
resolve dispensar. a pedido. CÉSAR AUGUSTO GUIMARÃES. 
Analista Legislativo, Área de Apoio Têcnico ao Processo Legisla­
tivo, Especialidade de Processo Legislativo, Nível IIL Padrão 45, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, da função comissionada, 
símbolo FG-8. de Diretor da Subsecretaria de Compras. Contrata­
ções e Alienações. 

Senado Federal. 27 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 234, DE 1995 

O Presidente do Senado.Federal.no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo Anigo 6°, § 2° da Resolução n° 42, de 
1993, resolve designar DIRCEU TEIXEIRA DE MATOS, Con­
sultor Legislativo, Área de Consultoria e Assessoramento Le­
gislativo, Nível In. Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, para exercer a função comissionada, símoolo FG-8, 
de Diretor da Subsecretaria de Compras, Contratações e Alie­
nações. 

Senado Federal. 27 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N" 235, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no desempenho de suas 
atribuiç.ões regimentais e regulamentares, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n" 12, de 1983, resolve, dispensar, a pedido, EDGELSON 
JOSÉ TARGINO COELHO, da função de Membro do Conselho 
de Supervisão do Centro de Informática e Processamento de Da­
dos do Senado Federal- PRODASEM, prevísta no .art. 513 da Re­
solução na 58, de 1972, e suas alterações. 

Senado Federal, 27 de abril de 1995 - Senador José Sar­
ney 1 Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 236, DE 1995 

o Presidente do Sen~do Federal, no desempenho de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n" 12, de 1983, resolve: designar JORGE ANTONIO 
ORRO, ocupante do cargo de Analista Legislativo do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, para exercer a função de Membro do 
Conselho de Supervisão do Centro de Informatica e Processamen­
to de Dados do Senado Federal - PROD,;,SEN, prevista no art. 
513 da resolução n" 58, de 1972, e suas alterações. 

Senado Federal, 27 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 237, DE 1995 , 
O Presidente do Senado Federal, no desempenho de suas 

atribuições regimentais e regulamentares. e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Connssão 
Diretora n" 12, de 1983, resolve, designar CLEIDE MARIA BAR­
BOSA FERREIRA CRUZ, ocupante do cargo de Analista Legis­
lativo do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para exercer a 
função de Membro do Conselho de Supervisão do Centro de In­
formática e Processamento de Dados do Senado Federal- Proda­
sen, prevista no art. 513 da Resolução n° 58. de 1972, e suas alte­
rações. 

Senado Federal, 27 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO N"OO5, DE 1995 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, e considerando a necessi­
dade de se díscíplinar o processo de movimentação dos servidores 
na estrutura. organizacional do Senado Federal, resolve: 

Art. 10
_ A partir da vigência deste Ato, o servidor do Sena­

do Federal que tiver deferido PMS de lotação de que trata o Ato nO 
03, de 1987, do Primeiro-Secretário, somente poderá ser nova­
mente movimentado ap6s os seguintes prazos: 

[- 6 (seis) meses, contados da data de exercício na nova lo­
tação; 

II - 1 (UIlI) ano após cada nova moviruentação seguinte 
àquela prevista no inciso anterior. 

§ 1 ° - O disposto neste artigo não se aplica nas seguintes hi­
póteses: 

[ - mediante permuta de servidores entre os órgãos de ori­
gem e destino, devendo ser indicado no campo 14 do PMS de lota-
ção; 

11 - nas movimentações decorrentes dos itens A2, A3 e A4 
do campo lOdo PMS de desligamento; 

111 - para os servidores da especialidade de Motorista. 

§ 2' - A movimentação decorrente dos itens A I e A5 do 
campo 10 do PMS de desligarnent<> SOmente será deferida após o 
prazo de 1 (um) ano em lotação ocorrida na vigência deste Ato. 

A11. 2" - Os servidores do Prodasen e Cegraf que tenham 
lotação no Senado Federal estão sujeitos às normas estabelecidas 
por este Ato, ou ja moviruentação fora do pram determinado s(). 
mente será deferida em se tratando de devolução para o 6rgão do 
qual foi requisitado. 

Parágrarfo único. Ocorreudo a devolução de ser..-idor requi­
sitado nos termos do caput deste artigo, nova requisição somente 
será deferida após o prazo estabelecido no art. 1" dosle At<>. 

Art. 3° - Os casos omissos serão deliberados pelo Primeiro-
Secretário do Senado Federal. 

A11. 4" - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 27 de abril de 1995. - Senador Odacir 

Soares, Primeiro-Secretário. 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR DE TURISMO 

Edital de Convocação 

Em obediência ao art. 3° e de acordo com a letra a do item I 
do art. 6" do Regiment<> Interno do Grupo Brasileiro da Associa­
ção Inlerparlarnentar de Turismo, convoco Reunião Plenária para 
o dia 3 de maio de 1995, quarta-feira, às 9boras, na sala 104 da 
Ala Nova do Anexo 11 ''bloquinho'', com a presença dos membros 
inscritos segundo ° art. 2° daquele Regimento e a Resolução nO 
1/83, da Comissão Executiva. 

ORDEMDODlA 

1) Eleição da nova Comissão Executiva, Membros Efetivos 
e Suplentes do Conselho, para a 50' Legislatura; 

2) Assuntos de interesse do Grupo Brasileiro da AIDT. 
Não havendo número em primeira convocação, fica. desde 

já, convocada, COID qualquer número, nova Reunião Plenária para 
as 9h3Omin do mesmo dia e local. 

O processo de votação terá O seu encerramento às ISboras, 
Brasília, 27 de abril de 1995. - Deputado Benito Gama, 

Presidente. 

S- Rt'União Ordinária da Comissão Diretora realizada 
em 11 de abril de 1995 

Às dezessete horas dQ dia onze de abril de mil novecentos e 
noventa e cinco, reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores José Sarney, Presidente; Re­
nan Callieiros. Segundp-Secretário; e os suplentes Antônio Carlos 
Valadares, Loiz Alberto de Oliveira e Ney Suassuna. Ausenles 
justificadamente os Senhores Senadores Teotonio Vilela Filho, 
Primeiro Vice-Presidente; Júlio Campos, Segundo Vice-Presiden­
te; Odacir Soares, Primeiro Secretário; e Levy Dias, Terceiro Se­
cretário. Iniciando os trabalhos, foi feita a leitura da minuta da Ata 
da sétima reunião, realizada em trinta e um de março do corrente 
ano, sendo a seguir submetida à deliberação dos Senhores Senado­
res que a aprovaram.. Passaram a seguir ao exame dos diversos 
itens da pauta desta reunião. Item 2: Deliberou-se que o relatório 
do Grupo de Trabalho de Refonna e Modernização do Senado Fe­
deral será apresentado pelo coordenador dos trabalhos, em Plená­
rio; Item 3: Pnx:esso n" 019898/94-0 - InÍmlta de ato, elaborada 
pela SSAPES, com a fInalidade de disciplinar a prorooção por mé­
rito ou antigüídade do servidor de carreira - designado relator o 
Senhor Primeiro Secretário, Senador Odacir Soares; Item 4: Rece­
bido ofIcio do Senhor Senador Casildo Maldaner Informando • 
impossibilidade de ocupação, até a presente data, do apartamento 
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funcional que lhe foi alocado, em virtude da neCessidade de obras 
de recuperação. A matéria é encaminhada à Primeira Secretaria 
para as devidas providências na forma do Ato n° 51, de 1993, da 
Comissão Diretora; Item 5: Feita a leitura do expediente datado de 
7 de abril de 1994, de autoria da Cooperativa Habitacional dos 
Servidores do Senado Federal Lida. - COOPERSEFE. delega-se 
ao Primeíro~Secretário competência para fzxar as diretrizes a se­
rem observadas pela entidade quanto à desocupação do local; hem 
6: Por solicitação do Senhor Diretor-Geral, é acolhida sugestão no 
sentido de, por ocasião da elaboração da proposta orçamentária 
para o próximo exercício. dar-se prioridade aos programas relati­
vos às ativídades-ftm da instituição, justificando-se todos os itens. 
Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente. às dezesseis bo­
ras e trinta minutos, declarou encerrada a reunião, ao temlXJ em 
que detenninou qne eu. (Alexandre de Paula Dupeyrat Martins). 
Díretor-Geral do Senado Federal. lavrasse a presente Ata que. 
ap6s aprovada. vaí assinada pelo Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, II de abril de 1995. - Senador 
José Sarney, Presidente. 

(i\' Reunião da Mesa do Senado Federal realizada em 11 
de abril de 1995. 

Às dezessete horas do dia onze de abril de mil novecentos e 
noventa e cinco, na sala de autoridades do Gabjnete da Presidên­
cia, reúne-se a Mesa do Sen~do Federal. com a presença dos Se­
nhores Senadores José Sarney, Presidente; Odacir Soares, 1° Se­
cretário; Renan Calheiros. 2° Secretário; Ney Suassuna e Luiz Al­
berto de Oliveira. Suplentes de Secretário. Havendo número legal, 
o Sr. Presidente declara aberta a reunião. Foi lida e aprovadaa ata 
da reunião anterior. O Sr. Presidente inicia a reunião, apresentando 
os seguintes assuntos: item 1: Requerimento n° 439, de 1995. de 
autoria do Senador Waldeck Omelas, de infornlação ao Ministro 
de Estado do Planejamento; item 2: Requerimento nO 440. de 
1995, de autoria do Senador Waldeck Omelas, de informação ao 
Ministro de Estado da Fazenda; item 3: Requerimento n° 441, de 
1995. de autoria do Senador Waldeck Ornelas. de informação ao 
Ministro de Estado da Fazenda; item 4: Requerimento n° 442, de 
1995, de autoria do Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. de infor­
mação ao Minístro de Estado da Previdência Social; item 5: Re~ 
querinlento n° 443, de 1995, de autoria do Senador Ernandes 
Amorim, de infonnação ao Ministro de Estado do Meio Ambiente. 
Recursos Hídricos e Amazônia Legal; item 6: Requerimento nO 
446, de 1995. de autoria do Senador Jefferson Péres. de infonna­
ção à Secretaria da Receitz Fedeml. por intermédio do Minislro de 
Estado da Fazenda, item 7: Requerimento n° 448. de 1995. de au­
toria do Senador José Eduardo Dutra, de informação ao Ministro 
de Estado da Fazenda; item 8: Requerimento n° 449. de 1995. de 
autoria do Senador Waldeck Omelas, de infonnação ao Ministro 
de Estado das Minas.e Energia; item 9: Requerimento n° 457, de 
J 995, de auloria do Senador Pedro Simon. de infonnação ao Mi­
nistro de Estado da Educação e do Desporto; item 10: Requeri~ 
mento n° 458, de 1995, de autoria do Senador Roberto Freire, de 
informação ao Ministro de Estado da Administração Federal e Re­
forma do Estado; item 11: Requerimento n° 459. de 1995. de au­
toria do Senador Ademir Andrade, de infonnação ao Ministro da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrãria; item 12: 
R~querimento nO 469, de 1995, de autoria do Senador Júlio Cam­
pos. de informação ao ,Ministro de Estado da Fazenda; item 13: 
Requerimento nO 499, de 1995, de autoria dos Senadores Osmar 

Dias e Vilson Kleinübing, de infOJmação ao Ministro de Estado da 
Fazenda; item 14: Requerimento nO 503, de 1995. de autoria do 
Senador Humberto Lucena, de informação ao Ministro de Estado 
da Previdência Social. Os Requerimentos lidos foram aprovados e 
encaminhados à Secretaria-Geral da Mesa para as providências re­
gimentais. Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente. às 
dezoito horas, declara encerrads a reunião. ao tempo em que deter­
mina que, eu, (Raimundo Carreiro Silva), Secretário-Geral da 
Mesa, lavre a presente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo 
Presidente. 

Sala de Reuniões. 11 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA 

INTERNA, CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMEN­
TO N' 201, DE 1995-SF, 'DESTINADA A ELABORAR E 
APRESENTAR PROJETO DE RESOLUÇÃO REFORMAN­
DO O REGIMENTO INTERNO". 

29 Reunião realizada em 5 de abril de 1995. 

Às dezessete horas e trinta minutos dos cinco dias do mês 
de abril do ano de mil novecentos e noventa e cinco, na sala núme­
ro treze, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Ney Suassuna (Presiden. 
te), Waldeck Omelas (Vice.Presidente), Lúcio Alcântara (Rela­
tor), Benedita da Silva, COUlínho Jorge, Nabor Júruor e Marluce 
Pinto, reúne-se a Comissão Especial Temporária Interna "Destina­
da a elaborar e apresentllT Projeto de Resolução reformando oRe· 
gimento Intemd'. Havendo número regimentaJ. o Senhor Presi­
dente, Senador Ney Suassuna, declara abertos os trabalhos. Logo 
após, Sua Excelência informa que o prazo da Comissão foi prorro­
gado por quarenta e cinco dias. Em seguida. a Mesa comunica que 
foi feito o encaminhamento dos questionários aos Srs. Senadores e 
esclarec~ que o ultimo prazo de devolução é no dia doze do cor­
rente, Usam da palavra, os Senhores Senadores Lúcio Alcânta­
ra, Waldeck Omelas, Coutinho Jorge e as Senhoras Senadoras 
Benedila da Silva e Marluce Pinto. Em seguida, a Senhora Se­
nadora Marluce Pinto eIl:Caminha sugestão referente à criação 
de uma Comissão Perma'nenle da Amazônia no Senado Federal, 
aparteada na ocasião pelo Senhor Senador Coutinho Jorge. An­
tes de encerrar os trabalhos, a Presidência convoca uma próxi­
ma reunião para o dia doze de abril próximo, confonne crono­
grama dos trabalhos e, para constar, eu, Adriana Tavares So­
bral, Secretária da Comissão, lavrei a presente que, lida e apro­
vada, será publicada juntamente com as notas taquigráficas, 
que fazem parte integrante desta Ata. 

ANEXO À ATA DA 2' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA. CRIADA 
ATRAVÉS DO REQUERIMENTO W 201, DE 
1995-SF. "DESTINADA A ELAllORAR E APRE­
SENTAR PROJETO DE RESOLUÇÃO REFOR­
MANDO O REGIMENTO INTERNO". REALIZA­
DA EM 5-4-95, QUE SE PUBLICA COM A DEVI. 
DA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Ney Suassuoa - Vice-Presidente: Se~ 
nador Waldeck Ornelas - Relator. Senador Lúcio Alcântara. 



6744 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1995 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - ... elaborar e apresentar projeto de 
resolução reformando o Regimento Interno. 

Na última reunião, tivemos a eleição da Direção, onde fiquei como 
Presidente, o Senador Waldeçk Ornelas. como Vice-Presidente; o Senador Lúcio 
A1cãntara, como Relator e o Senador Coutinho Jorge, como Relator-Adjunto. 

Naquela oportunidade, ficou acertado que, nesta reunião, da.ríamos 
espaço para o relato da Comissão de Reforma do Senado. O Senador Renan Calheiros 
foi convidado, portanto, para fazer esse relato. Entretanto, houve um problema com o 
Senador, que não conseguiu chegar até agora. Estava, então, faze!ldo um relato 
informalmente, o qual passo a fazer agora sucintamente. 

Buscamos ver como estavam determinadas áreas do Senado. fazendo isso 
por amostragem. Fizemos uma reunião com todos os chefes de gabinete dos Senadores, 
um questionário foi encaminhado a todos os Senadores e houve, também, um 
levantamento de algumas rotinas do Senado. 

Foi verificado que certos itens são muito complexos. Tomando como 
exemplo as concorrências, há 22 meses o Senado vem adiando, de 3 em 3 meses, a 
abertura de novas concorrências. A maioria dos serviços terceirizados da Casa estão sob 
prorrogação, há 22 meses, de 60 ou 90 dias. 

Verificamos, por exemplo, que há uma dificuldade muito grande na área 
de compras, com 172 assinaturas de um nível para o outro em cada processo de compra, 
fazendo com que, muitas vezes, 6 ou 7 meses sejam gastos para a compra de um simples 
colchão. 

Verificamos, também, que não existem parâmetros de compra, gastando­
se todo o dinheiro de que se dispõe de uma vez só, como foi o caso do açúcar. Por 
incrível que pareça foram compradas 49 toneladas de açúcar e 7 toneladas de café. Uma 
compra desse porte ou é porque está havendo um gasto excessivo ou o que foi comprado 
vai ficar velho por ter que ficar estocado por tanto tempo. 

Verificamos que certas coisas eram feitas inteiramente à revelia da Mesa 
ou à revelia da Diretoria Geral. Por exemplo. um determinado funcionário da telefonia, 
de quarto escalão portanto, resolveu dirigir-se à companhia telefônica para saber o que 
fazer para que o nível de telefonia da Casa fosse melhorado. Foi aconselhado a que 
comprasse 500 telefones, sem que isso passasse pela Mesa, sem que passasse por 
absolutamente ninguém. Foi dado origem a um documento de quarto escalão, que 
culminou com a compra de 500 telefones que foram pagos e que levarão 2 anos para 
serem entregues, porque não há telefones disponíveis na companhia telefônica. 

O simples Cidadão que faz um jornal que. muitas vezes, fere a própria 
Casa, entregava diariamente, na portaria, um número x de jornais, pedia a assinatura do 
porteiro para que ficasse confirmada a entrega e depois enviava a fatura, escudada por 
esse recebimento. E há anos estava sendo pago sem que houvesse um contrato sequer. 

Estou citando apenas alguns exemplos, que não podem ultrapassàr estas 
paredes, porque a ressonãncia política desses fatos tem que ser medida, mas que 
mostram que rotinas administrativas devem ser tornadas, que urge verificar-se a 
adequação de pessoal, uma vez que temos, por exemplo, quase todo o funcionalismo no 
final de carreira, daí a falta de incentivo. 

Há, ainda, casos como o do PRODASEN. órgão em que Íoram feitos 
concursos e selecionadas pessoas de nível excepcional, que, posteriormente. foram 
postas a serviço dos gabinetes para ganhar mais uma gratificação, esvaziando um órgão 
que é técnico e especializado e. ao mesmo tempo, preenchendo vagas de um nível em 
que não seria necessária tanta especialização. 

Tudo isso desfalcou a organização de pessoal. a organização 
administrativa. criou estreitamentos dos níveis de administração. criando. no final. 
problemas, inclusive, regimentais. 

Solicitou-se à Mesa que todos os processos encaminhados a ela fossem 
destinados à Comissão para que houvesse uma listagem e. inclusive, um relacionamento 
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entre os que são comuns. Foi feita a tabulação "do questionário encaminhado _aos 
Senadores, chegando-se a uma série de conclusões que nos prontificamos a trazer para 
esta Comissão a fim de que se dê andamento a esse trabalho. 

Esse relatório será enviado por escrito. O Coordenador da Comissão, 
Renan Calheiros, dará maiores detalhes sobre o assunto. Agora gostaria de pedir ao 
Relator que falasse um pouco sobre como agimos desde a última reunião. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, por 
iniciativa da 5enadora Benedita da Silva, deveríamos ter hoje a apresentação dos 
trabalhos da ~omissão de Modernização, uma vez que, de algum modo, há uma relação 
dos trabalhos dessa Comissão com esta que foi instituída pelo Plenário, pelo menos no 
que tange ao Regimento Interno. Nas sugestões que nos foram solicitadas, muitos de nós 
- tenho certeza - respondemos sobre assuntos referentes ao Regimento. 

O Senador Renan Calheiros, infelizmente. não põde vir, e o relatório da 
Comissão está sendo concluído nesses dois dias. 

lá pedi ao nosso Presidente, que é membro da Comissão de 
Modernização instituída pela Mesa Diretora, que nos desse a tabulação das sugestões 
apresentadas pelos Senadores no que tange ao Regimento Interno, que é o escopo do 
nosso trabalho. Elaboramos um questionário, que está sendo entregue a todos os 
Senadores com prazo para devolução, a fim de recebermos sugestões dos Senadores. Há 
perguntas específicas sobre alguns dos temas que consideramos relevantes. Há também 
um espaço destinado ãs posições dos Senadores sobre assuntos que não estão listados 
nesse questionário. Além do mais, estamos levantando todos os projetos que dizem 
respeito a mudanças no Regimento. Sei que, por exemplo, o Senador Coutinho Jorge, 
que se tem dedicado muito a essa matéria, tem proposições; também a Senadora 
Benedüa da Silva e outros muitos Senadores têm propostas que já estão tramitando. 

Não temos a pretensão de escrever um novo Regimento - isso é preciso 
que fique bem claro -, do primeiro ao último artigo, até porque não temos nem tempo 
para isso. Qual, pois, a nossa preocupação? Primeiro, foi a de tentar integrar essas 
diferentes propostas. Todos temos propostas, e se começarmos a fazer modificações 
tópicas em alguns dos itens, terminamos por desfigurar muito o Regimento. A nossa 
preocupação, então, era de tentar integrar essas propostas; fazer alterações que 
enxuguem mais o Regimento, tomando-o menos detalhista, menos circunstanciado; 
esclarecer algumas omissões que ele eventualmente tenha; eliminar pontos de conflito 
entre um e outro dispositivo; dar maior celeridade ao processo legislativo. que é o que 
muitos de nós queremos; responder a todas as expectativas da sociedade de ética, de 
transparência. de clareza, em todos os procedimentos que se dão aqui: e melhorar a 
eficiência e eficácia dos nossos trabalhos. Esse é fundamentalmente o norte que 
tentaremos seguir. 

O Presidente estabeleceu um roteiro com. o número de reuniões que 
teremos e um prazo para que concluamos o trabalho. E evidente que não temos a 
pretensão. nesta Comissão. de esgotar o assunto. Vamos tentar fazer as adaptações e 
alterações que se façam necessárias. Afinal de contas, a palavra final- será do Plenário. 
Mas vamos aqui buscar. com nosso esforço conjunto, produzir um documento que possa 
permitir que façamos as alterações necessárias à Casa e aos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) " Srs. Senadores. ':lueremos 
informar que, preocupados com o prazo. enviamos à Mesa um pedido de pr: :rogação. 
que foi aceito. Dispomos. então, de mais trinta dias além do prazo anteriormente 
estabelecido. 

Concedo a palavra ao Sr. Waldeck Ornelas. 
O SR. WALDECK ORNElAS - Sr. Presidente, gostaria de sanar algumas 

dúvidas. No cronograma feito, está marcada para o dia 5 a distribuiçãO do questionário: 
para 12, a devolução; e para 17 a tabulação. Está marcado para 19/4 o debate na 
Comissão e para o dia 24/5 a apresentação do parecer do Relator na Comissão. Com a 
plprrogação, o dia 24/5 passa a ser o último dia do prazo. 
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Penso que o tempo do Senador ~cio Alcântara deveria ser diminuído,a 
fim de que tivéssemos tempo de votar o parecer, pois imagino que haverá destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - E qual é a sugestão de V. Ex"? 
O SR. WALDECK ORNELAS - Poderíamos diminuir o prazo do Relator 

em oito dias, para permitir a votação do parecer. Caso contrário, o prazo esgota-se sem 
qu'e a Comissão tenha concluído a sua missão. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Senador, não tínhamos a certeza 
de que haveria a prorrogação. Havíamos feito esse cronograma antes, e V. Ex" pode 
verificar que as datas dos debates provavelmente não serão as mesmas .. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - A prorrogação é de 24 de abril para 
24 de maio? 

dias. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sim. A prorrogação é de trinta 

O SR. WALDECK ORNELÁS - A apresentação do parecer do Relator 
está marcada para o dia 24 de maio. Há que se antecipar, para que haja tempo de 
discutir e votar o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O prazo que está sinalizado é o da 
votação e da finalização. Mas será apresentado o relatório antes disso. Entre 19/4 e 
24/05, teremos vários debates, cujas datas combinaremos entre nós, e acertaremos 
inclusive uma data, que deve ser de uns oito dias antes do prazo final, para a 
apresentação do relatório, votação e finalização. 

Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jorge. 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, não tenho dúvidas de que 

sou um dos que mais lutaram por uma discussão acerca de modificações no nosso 
Regimento. Propus também a criação da Comissão. Penso que temos um prazo curto, 
mas podemos realmente chegar a conclusóes concretas. 

Em primeiro lugar, considero que os aspectos administrativo, financeiro e 
relativos às ativídades-meio do Senado precisam realmente de um estudo muito mais 
profundo, mais sério. mais completo. Mas isso é tarefa da outra Comissão. O nosso 
objetivo é alterar. naquilo que for possível, o Regimento Interno. permitindo que a nossa 
atividade parlamentar seja mais moderna, mais operacional, mais dinâmica; enfim, que o 
Parlamento funcione. . 

As duas grandes áreas de atuação no Senado são o Plenário e as 
comissões permanentes. Há um problema grave de funcionamento das comissões. de 
compatibilização, de coerência interna. 

Aqui não caberia discutir detalhes desses aspectos. porém há uma série de 
sugestões a: serem feitas. O Senador Lúcio Alcântara disse, muito bem. que há uma série 
de propostas que ele vai recolher. Olhei rapidamente a proposta de questionário e 
considerei-a interessante. Já percebi que há muitas propostas similares. 

'Ia minha opinião. temos que rearranjar essas propostas. Não vamos 
mudar o Regimento todo. é lógico. até porque ele não precisa ser mudado como um 
todo. Vamos mudá-lo naquilo que o toma mais dinâmico. mais operacional. mais atual e 
mais moderno. Somente isso. 

Temos realmente de fazer um trabalho rápido. e o Senador Lúcio 
Alcântara está preparado para essa função. Penso que em um mês de reuniões, Sr. 
Presidente, teremos todas as condições d~ trabalhar nisso. Depois de recebermos esse 
questionário, visto que já existe uma proposta preliminar. em um mês conseguiremos 
ISSO. 

A nossa pretensão não é mudar o Regimento Interno, mas aprimorá-lo 
naquilo que for possível. Quanto aos aspectos administrativos que o nosso Presidente 
mencionou, são realmente coisas tenebrosas, vamos assim dizer, difíceis e merecem 
realmente uma análise profunda. Não é fácil mexer nisso. 

São três companheiros trabalhando nesta Comissão, que tem uma penosa 
e difícil tarefa. Difícil mesmo. Não sei quais serão os resultados dos estudos da 
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Comissão, porque é muito complicad<t a admillistração desta Casa - llão tenho dúvida. 
Podemos dar o nosso apoio, conhecer o problema, mas a nossa tarefa completa é 
centrar-nos na atividade fim. que é aprimorar o Orçamento no que diz respeito ao seu 
resultado: é funcionamento de Comissão, funcionamento de CPI, relacionamento entre 
Plenário e Câmara. 

Na última legislatura, da qual participamos, nós tivemos experiência de 
alguns equívocos que cometemos nos quatro anos de Senado, equívocos que devemos 
corrigir de forma rápida e eficiente. A nossa Senadora Benedita da Silva, que era 
Deputada na última legislatura, sabe como funciona aquela Casa, mas há muita 
diferença entre o funcionamento do Senado e o da Câmara. Também fui Deputado e sei 
como funcionam as duas Casas. 

Para ser objetivo, Senador Lúcio Alcântara, julgo que essa estratégia é 
muito boa, esse material encaminhado vai servir, e não devia nem prosperar a 
tramitação deles. Todas as resoluções deveriam ser encaminhadas para a Comissão, e o 
processo não deveria prosperar. Não há por quê. Temos as resoluções detalhadas, mas 
não adianta estarem tramitando em outras Comissões. Penso que deveriam ser 
encaminhadas imediatamente para esta Comissão. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - A Secretaria da Mesa informou-nos 
que havia adotado essa providência. Hoje é um dia muito tumultuado pela manhã, mas 
tenho um encontro marcado com o Secretário na sexta-feira para ver se ele já está como 
tudo isso. 

O SR. COUTINHO JORGE - Não deveria ter que passar mais pela 
Comissão Qe Constituição, Justiça e Cidadania e nem por outras Comissões; deveriam 
mandar tudo para cá. 

Eram essas as considerações. Creio que o trabalho esteja correto, que o 
encaminhamento esteja correto. Estamos disppníveis aqui para trabalhar e para, em 
trinta dias. trazer alguma proposta concreta. 

Muito obrigado, e desculpem-me realmente a forma. 
A SR" BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, Sr Relator, na verdade 

estou aguardando um documento que está sendo digitado no microcomputador. Tenho 
uma contribuição a dar no que diz respeito ao Regimento Interno. 

Essas sugestões estão sendo amadurecidas não apenas no campo da 
Assessoria. Trata-se de urna posição que nós tomaremos como Partido político na Casa 
em razão dessa mudança. Considero as mudanças perfeitamente cabíveis. O Regimento 
Interno nos causa uma certa dificuldade de interpretação. na medida em que há alguns 
itens desnecessários e outros conflitantes para interpretação de lei. 

Precisamos. na parte administrativa. de colocar em condições de 
funcionamento a Casa. a partir de uma capacitação. uma reciclagem tanto do corpo de 
servidores como também dos Srs. Parlamentares. 

Eu gostaria de falar da necessidade de. para atender às exigências do 
cargo, do trabalho que nós Parlamentares exercemos. alguns instrumentos para 
capacitação nossa, para que possamos dar conta da demanda enorme que temos. Então, 
se for possível introduzir também. na questão administrativa. coisas que dizem respeito à 
capacitação do Parlamentares também, julgo extremamente importante. 

Não que nós tenhamos aqui a necessidade de saber de tudo. Para isso, 
temos uma assessoria, e nossos assessores tratam, evidentemente, de vários assuntos e 
dos específicos. Mas trat:mdo-se de capacitação pessoal. penso que poderíamos resgatar 
aqui alguma coisa que pudesse aprimorar o conhecimento individual de cada 
Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - E V. EX" está providenciando esse 
documento para nos encaminhar. O Relator, então, aguarda o requerimento. 

E eu queria registrar a minha tristeza. Senador Coutinho Jorge. V. Ex" 
olhou para um lado e olhou para o outro e disse que só nós dois éramos antigos, antes de 
a Senadora Marluce Pinto, Que é uma jovem. chegar e os outros eram de mandatos 
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novos. Isso indica _ que o tempo está sendo célere em sua passagem. Estamos ficando 
velhos .. 

A palavra está franqueada aos que dela quiserem fazer uso. 
A SR" MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, nobres 

Colegas, estou apresentando nesta Comissão um projeto de resolução. Já que não há 
tantos assuntos, posso adiantar que a finalidade é a criação de uma Comissão 
Permanente da Amazônia, por intermédio desta Comissão. 

Sei que muitos dirão que não poderá ser da Amazônia, porque haverá 
também reivindicações do Nordeste e do Centro-Oeste; mas a justificativa aqui - não sei 
se há tempo para lê-Ia - não diz respeito somente à nossa região. 

!;loje a Amazônia está não só na mídia nacional mas também na 
internacional. E uma região muito grande, com grandes potencialidades, e precisa haver 
um trabalho de rotina, ou seja, um trabalho permanente. Reconheço que a ida do Sr. 
Presidente da República foi muito boa, muito empolgante. com a presença de oito 
Governadores e também de alguns dos Parlamentares da Região. Mas. se não houver 
uma continuidade desse trabalho, sabemos que nada conseguiremos. 

De acordo com a justificativa para o projeto de lei, V. Ex"s irão tomar 
conhecimento de que realmente ... 

O SR. COUTINHO JORGE - V. Ex" me permite um aparte? 
A SR" MARLUCE PINTO - Pois não; com muito prazer, Senador 

Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE - V. EX" sabe que há muito luto em favor da 
nossa Amazõnia. Quando fui Deputado e depois quando Senador, propus a instalação 
de Comissões para a Amazônia, que lamentavelmente não foram criadas. E cheguei a 
uma conclusão bastante objetiva: ampliar muito o número de Comissões do Senado não 
seria operacional. . 

Então, uma solução que encaminhamos. lembrando que com o mesmo 
direito o Nordeste poderia propor, seria a criação de uma Comissão de 
Desenvolvimento Regional. a nível nacional. que envolvesse os aspectos regionais, 
urbanos e ambientais. e que enquadraria a Comissão da Amazônia. Não existe nenhuma 
Comissão tratando desses assuntos. Então. essa seria uma oportunidade de tratar de 
assuntos da Amazônia e do Nordeste e haveria uma Subcomissão da Amazônia dentro 
dessa Comissão. 

Julgo que. se conseguíssemos convencer o Plenário do Senado para essa 
solução, teríamos uma oportunidade muito grande de tratar dos assuntos regionais numa' 
comissão específica, dos assuntos urbanos, que estariam implícitos. e dos assuntos 
ambientais, que também envolvem a Amazônia. No fundo, a Amazõnia seria altamente 
beneficiada. 

. . Já estou convencido de que uma comissão específica para a Amazõnia 
geraria um problema com o Nordeste. e assim sucessivamente. 

Então, acho que se nós, pelo menos, aproveitando a sua idéia, 
conseguirmos a comissão de desenvolvimento regional. a comissão que trate da visão 
regional, do enfoque regional, teremos mais uma comissão. Temos sete. Dividindo-se o 
número de Senadores pelo de comissões. teríamos oito em cada uma. E sabemos que há 
o problema de programação do funcionamento das comissões, cujos horários coincidem. 

Uma das mudanças que estamos propondo é haver semana de trabalho só 
das comissões, mas isso vamos discutir depois. 

Acho que é uma proposta importante e provocadora, mas que vai nos 
ajudar, talvez, sair com uma comissão de desenvolvimento regional que atenda isso. Mas 
eu acho importante e oportuna a sua proposta. Eu já não acredito muito, pelo tamanho 
do Senado. Eu gostaria, é claro. 

, Na Câmara, é possível. É possível haver mais comissões, porque há 513 
Deputados. E uma questão prática. 



Abril de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta-feira 28 6749 

Fiz uma simulação, um estudo das comissões, e para termos sete· 
comissões, oito, nós temos que diminuir o número de membros. Nós temos que fazer um 
calendário jamais coincidente; e .aumentar o número de pessoas que vão participar das 
comissões. Se hoje são duas, teríamos que ter três. Tudo isso implicaria mudança, mas 
eu acho importante a sua sugestão. 

A SR- MARLUCE PINTO - Nobre colega, está certo, coincidem muito os 
horários. Eu, por exemplo, sou membro, como todos vocês, de duas comissões, a de 
Educação e a de Relações Exteriores, e as duas funcionam no mesmo horário. Para 
poder haver um acerto, seria necessário os líderes - que são _quem indica os membros - e 
os presidentes das comissões sentarem para verificar a' situação e até remanejar 
membros. 

Estou na Comissão de Educação, e poderia pas~ar para urna outra, e 
outro membro do meu Partido iria para o meu lugar, para não haver coincidência de 
horário. Mesmo com o número existente, já há coincidências demais, porque. na terça­
feira, quase não há reuniões das comissões, que são deixadas para as quarta e quinta­
feiras. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senadora. o objetivo desta Comissão é esse 
mesmo. Existem várias idéias, mas eu vou apresentar algumas. Se fizermos um 
calendário, há uma alternativa em que podemos reunir oito comissões. de terça a sexta­
feira, de manhã e à tarde, nunca coincidindo os horários, e não havendo reunião de 
plenário,.,como em todos os parlamentos do mundo. Há esta proposta. 

Nós poderíamos até participar de todas as comissões. se quiséssemos. mas, 
legalmente, de duas. Isso aí nós é que vamos ter que propor. As dúvidas de V. Ex" são as 
nossas. Ou nós organizamos () funcionamento desta Casa. ou vamos ficar brincando de 
ser Senadores, participando de quatro comissões na mesma hora. Isso é uma 
brincadeira, não funciona. Há as CPIs. as comissões temporárias. enfim. há uma série de 
comissões das quais temos que participar. 

E ótimo a proposta de V. Ex" ter sido encaminhada. mas a nossa 
obrigação é reformar, nos aspectos de funcionamento e de operacionalidade do 
Congresso. 

A SR" MARLUCE PINTO - Sabe qual foi a minha grande preocupação ao 
trazer isto aqui? Hoje sabemos que já não é no Brasil que se resolve a demarcação das 
terras indígenas, mas ria ONU. Nós recebemos visitas, às vezes. de autoridades, de 
ONGs estrangeiras, nos gabinetes. já determinando as coisas. Naquela época em que 
foram demarcadas as terras dos ianomâmis, eu solicitei urna audiência com o presidente 
da República, que simplesmente falou: "Depois nós podemos revogar o decreto." Estava 
havendo pressão do Grupo dos Sete, senão a Eco 92 não seria no Brasil. ' 

Então, não podemos ficar sempre sujeitos a essas determinações externas. 
E não quero condenar nenhum parlamentar. Se alguém faz parte de uma comissão, ele 
procura apresentar um trabalho, mesmo que não conheça a região. até feito apenas por 
sugestão dos assessores. E a Amazõnia tem, hoje, urna série de dificuldades que as 
outras regiões não têm. O problema maior da área da ecologia está na Amazônia, o 
corte de madeira para exportação. assim corno o problema da mineração. Nós sabemos 
que em Minas existe muito minério, mas não e proibitivo o trabalho que se faz lá, 
porque lá há pedras preciosas e já há aquelas empresas grandes funcionando. Agora, na 
Amazõnia nós não temos condições nem de ter uma hidrelétrica. 

Eu já estou há oito anos aqui. Este é o meu nono ano como Parlamentar, e 
antes de vir para cá já trabalhávamos - pelo menos no meu Estado - para ter urna 
hidrelétrica. Até hoje este problema não foi resolvido. E eu quero dizer a V. Ex"s, não se 
trata somente do dinheiro, não. A verba é de menor importância, porque o Governador 
Ottomar construiu urna hidrelétrica na região Sul do Estado com recursos do própfÍo 
Estado; construiu 300 quilõmetros de estrada federal, da BR-174, com recursos do 
Estado, e Roraima tem a menor renda per capita e recebe 'I menor taxa do FTE - o 
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penúltimo lugar é do Amazonas, que recebe 1,1 acima de Roraima. Então, o nosso 
problema não é a verba. mas sim as proibições. 

Agora, não se concebe que um Estado que tem água como o nosso, que 
tem uma cachoeira, e onde, desde a época do César Cals Ministro do Presidente 
Figueiredo, se começou o programa do Cotingo - naquela época ele foi liberado, mas 
não se pC le fazer nada por problemas indígenas -, não se possa construir uma 
hidrelétricá. Em volta da área não há nenhuma maloca indígena e não é preciso, 
também, estar cortando florestas, porque há apenas mato e uma cachoeira muito bonita. 

Ficamos, no mês passado, até sem gasolina para colocar nos carros. Não 
tJnhamos óleo diesel. mas, para termos energia, nós queimamos o pouco que tínhamos. 
E possível um negócio destes? E somos vizinhos da Venezuela, que tem petróleo, e 
poderíamos importar. A melhor notícia que o Presidente da República, naquele 
encontro, nos deu, foi a de que vai ampliar a refinaria de Manaus, porque é inconcebível 
importarmos petróleo da Venezuela para levarmos para Betim e São Paulo, e depois 
haver a djstribuição de material betuminoso por esse Brasil inteiro, chegando até 
Roraima. E até uma brincadeira um negócio desses. 

Então. nós devemos tratar desses problemas, que são sérios e que não 
facilitariam somente a situação do meu Estado, ou do de V. Ex". ou do Amazonas. Se 
realmente aquela refinaria for ampliada. importando-se o produto da Venezuela, pode­
se distribuí-lo para o Nordeste também. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Senadora. como teremos sessão 
do Congresso. eu diria a V. Ex" que nós não podemos receber o que V. Ex" trouxe como 
proPQsta, mas podemos receber como sugestão. porque a proposta teria que ser 
encaminhada pelo Plenário. Mas. como sugestão. nós temos toda a abertura para 
receber, e imediatamente passar à mão do Sr. Relator. 

Creio que o que V. E,,' disse é realmente uma necessidade. mas eu não sei 
se a sugestão correta não seria criar uma subcomissão na Comissão de Assuntos 
Econômicos. Mas nós vamos ter tempo e espaço para discutir e buscar a melhor solução. 

Não havendo mais inscritos. vamos encerrar a reunião. convocando outra 
para a próxima data do nosso cronograma, quando teremos em mãos o material 
recolhido para a primeira análise. . 

Muito obrigado. 
(Levanta-se a reun{ão às 18h 1 Omín.) 

COMISSÃO ESPECIAL, "DES,TtNAOÀ A EXAMINAR O PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 118, DE 1984, QUE INSTITUI O CÓDIGO CIVIL". 

l' REUNIÃO PARA ELErçÃO DO PRESIDENTE, VICE-PRESIDENTE E 
DESIGNAÇÃO DO RELATOR-GERAL, REALIZADA EM 20 DE ABRIL DE 1995. 

Às dez horas e cinquenta e oito minutos do dia vinte do mês de abril do ano de 
mil novecentos e noventa e cinco, na sala número três, da Ala Senador Alexandre 
Costa, Anexo" do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Roberto 
Requião, Ronaldo Cunha Lima, Josaphat Marinho, Guilherme Palmeira, Edison 
Lobão, Esperidião Amin, Lauro Campos e Emilia Fernandes, reúne-se a 
Comissão Especial "DESTINADA A EXAMINAR O PROJETO DE LEI DA 
l!:ÂMARA N° 118, DE 1984, QUE INSTITUI O CÓDIGO CIVIL". Havendo número 
regimental, o Presidente eventual, Senador Josaphat MarinhO declara abertos os 
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trabalhos. Sua Excelência esclarece que a presente reunião destina-se a elei-;:ão 
do Presidente e Vice-Presidente da Comissão e solicita da Secretaria a 
distribuição das cédulas. Findo o processo de votação a presidência convida o 
Senador Esperidião Amin e a Senadora Emília Fernandes para funcionarem como 
escrutinadores. O número de votos confere com o número de cédulas da urna e o 
resultado é o seguinte: para Presidente, o Senador Ronaldo Çunha Lima, com 
oito votos e um voto para o Senador Josaphat Marinho; para Vice-Presidente, o 
Senador José Ignácio Ferreira, com nove votos. São proclamados eleitos os 
Senadores Ronaldo Cunha Lima e José Ignácio Ferreira. Assumindo os trabalhos, 
o Senador Ronaldo Cunha Lima declara instalada a Comissão e designa o 
Senador Josaphat Marinho.Relator-Géral da Comissão. A Presidência sugere que 
a indicação dos relatores parciais seja adiada para a próxima reunião, dia vinte e 
cinco do corrente, às dezessete horas, o que foi aprovado pela Comissão. Nada 
mais havendo a tratar a Presidência encerra os trabalhos, e, para constar, eu, 
Marta Helena P. F. Parente, Secretária da ~issão, lavrei a presente que, lida e 
aprovada, será publicada. 
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PP Titulares Suplentes 

João França Bernardo Cabral PMDB 

Osmar Dias José Roberto ArTuda lris Rezende Jader Barbalho 
PTB Ronaldo Cunha Lima Pedro Simon 

VaJmir Campelo Marluce Pinto Rolerto Requião Gilvan Borges 

Arfuldo Po,",?, Luiz Alberto de Oliveira José Fogaça Carlos Bezerra 
Ramez Tebet Gilberto Miranda 

PDT Ney Suassuna Casildo MaJdarer 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro PFL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Guillrrme Palmeira Carlos Patrocínio 
Edison Lobão Antonio Carlos Magalhães 

Presidente; Senador Bem Veras José Rianco Hugo Napoleão 

Vice-Presidente: Senador Carlos Wilson Eldo A1vares José Agripino 

(29 tItulaNs .29 suplentes) Francelino Pereira Freitas Neto 
Josaphat Marinho Romero Jucá 

Titulares Suplentes PSDB 
PMDB José Ignácjo Ferreira Sérgio Machado 

Carlos Bezerra Nabor Júnior Lúcio Alcântara Bem Veras 
Gilvan Borges Onofre QWnan Jeffersoo Peres Artur da Távola 
Pedro Simon Humberto Lucena PPR 
Casildo Maldarer José Fogaça 
Ronaldo Cunha Lima Fernando Bezerra Esperidião Amin Leomar Quintanilha 

Mauro Miranda Coutinho Jorge PT 
RamezTebet Lauro Campos Benedita da Silva 

PFL pp 

Bernardo Cabral Antônio Carlos Valadares 
Rorrero J ucá Guillrnne Palmeira PTB 
Jonas Pínheiro José Bianco Luiz A1l:erto de Oliveira Arlindo Pooo 'Antonio Carlos Magalhães Hugo Napoleão 
Sosé Alves Elcio Álvares PDT 

Alexandre Costa Freitas Neto Júma Marise Sebastião Rocha 



PSB Antonio Carlos Magalhães Edison Lobão 

Ademir Andrade Hugo Napoleão João Rocha 

PL 
José Agripino. José Alves 

RomeuTuma 
Vilson Kleinübing 

PPS PSDB 
Roberto Freire GeraMo Melo José Ignácio Ferreira 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
Artur da Távola Carlos Wilson 
Lúdio Coelho Pedro Pi.va 

PPR 
Presidente: Senador Roberto Reqwão Epitácio Cafeteira Lucidio Pooel1a 
Vice-Presidente: Senadora Emília Fernandes 

('Z1 Utulares e 1:1 suplentes) 
PT 

Betrdita da Silva Marina Silva 
Titulares Suplentes PP 

PMDB Bernardo Cabral AntÔllio Carlos Valadares 
José Fogaça RamezTebet PTB 
Couünho Jorge Onofre Quinan 

Marluce Pinto Enúlia Femárides lrís Rezende Humberto Lucena 
Roberto Requião Flaviano Melo PDT 
Gerson Camata 
Jader Barbalho 

Sebastião Rocha DaICY Ribeiro 

PFL PSB +PL+PPS 

Vago RomeuTuma Ademir Andrade 
Waldeck Om::las José Agr;pino 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA Hugo Napoleão Vi.lson Kleinübing 
Joel de Hollanda. Edison Lobão (23 Utulsros • 23 suplentes) 
José Bianco Antonio Carlos Magalhães Titulares Suplentes 
Élcio Alvares Alexandre Costa 

Francelino Pereira PMDB 

PSDB Nabor Júnior Roberto Requião 

Artur da Távola Beni Veras Mauro Miranda Ney Suassuna 

Carlos Wilson lefferson Peres 
Onofre Quinan Coutinho Jor~ 

Sérgio Machado Lúcio Alcântara Gerson Camata Gilberto Miranda 

PPR 
Fernando Bezerra Carlos Bezerra 

Vago Vago PFL 
Leomar Quintanilha Esperidião Amin Freitas Neto Çarlos Pattocinio 

PT loel de Hon811da Josaphat Marinho 

Marina Sjlva Lauro Campos losé Agripino Jonas Pinheiro 

José Eduardo Dutra Benedita da Silva Ro~roJucá GuiIrerme Palmeira 

PP 
Vilson Kleinübing WaJdeck Ornelas 

losé Roberto Arruda Osmar Dias 
JoãoRocba José Alves 

João França Bernardo Cabra1 PSDB 
PTB José Ignácio Ferreira Pedro Piva 

EmHla Fernandes Arlindo Porto Lúdio Coelho Geraldo Melo 
Marluce Pínto Valmir Campelo 

PDT PPR 

Darcy Ribeiro Júnia Marise Lucidio Portel1a Leomar Quintanilha 

PT 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES José Eduardo Dutra Marina Si.lva 

E DEFESA NACIONAL PP 

Presidente: Senador Amomo CarIQ> MagaJhi:s José Roberto Arruda Osmar Dias 

Vice-Presidente: Senador Bernardo Cabral PTB 

(/9 UtuIsros e /9 suplentes) Arlindo Porto Emilia Fernandes 

Titulares Suplentes 
PDT 

PMDB 
Nabor Júruor Mauro Miranda 

PSB 

Flaviano Melo Fernando Bezerra Ademir Andrade 
Casildo Ma1darer Ronaldo Cunha Lima 

PL PedroSimon Gerson Camata 
Humberto Lucena Iris Reze:nde RomeuTuma 

PFL PPS 

GujIrerme Palmeira Jonas Pinhf!!iro Roberto Freire 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Presidente: Senador Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Antônio Carlos Valadares 

(17 titulares e 9 suplentes) 

Titulares Suplentes 

Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 
Humberto Lucena 
Jader Barbalho 

Josaphat Marinho 
Cados Patrocinio 
José A1ves 
Alexandre Costa 

PMDB 

PFL 

Gilvan Borges 
Nabor Júnior 

João Rocha 
Fra~lino Pereira 

Ped,roPiva 
S6rgioMachado 

Leo .... Quin!anilha 

Eduardo Suplicy 

Allt<lnio Carlos Valoda= 

Luiz Alberto de Oliveira 

Darcy Ribeiro 

PSDB 

J0s6 Ignácio Ferreira 

PPR 

Luctdio Portella 

PT 

Lauro Campos 

PP 

loioFrança 

PTB 
Va1m.ir Campelo 

PDT 

PSB +PL + PPS 

, , 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

Á venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22° andai.- Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF­
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50 % (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

~LABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elabor(J}Jdo a Çonstiruição Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA 

Coletânea de textos jurídicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITIJINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATtvO 

• Texto de 1988 comparado à,s Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional n° I, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUA,IS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

" 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentãrios por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 
, , , . .. ' 

, , 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senadb Federal, 

ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluídos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar. Cep 70165-900, Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 

Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo eslacionamento à esQuerda) 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 
n.a 118- abril/junho 1993 

Leia neste número: 

O perfil constitucional do Estado contemporàru:o: o Estado demoonltico de direito 
Inocêncio Mártire! Coelho 

As limitações ao exercício da reforma constitucional e a dupla revisão 
Maria Elizabelh G..imnraes Teixeira Rocha 

Controle externo do Poder Judiciário 
José Eduardo Sabo Paes 

Loucura e prodigalidade à luz do direito e da psicanálise 
Clóvis Figueiredo SeI/e Bicalho e Osmar Brina Corrêa Lima N._ .10: 

o Dislrito Foderal PU Constitu;çôos • na ,.,...., _CiOnaJ de 
1993. Gl/k"" T1UtiJo 

A CoctstilUiçlo de 1988 • os Muni<lpioo 1nuiIcoiroo. Dlrter BrtJIrJ 
A Justiça Mili.., .. ladul. ÁIvato 1A=u1nJ 
Adoclareçlo de m.onllÍtu,ioaolidode..,. • pronúnc:ia da.ulidado 

da lei - U __ 1JtuU1UntI4rung - na jurisprude .... da 
Corte Coasti ... ional alem&. GI"'-F<7'YÚQ MatdD 

Da responsabilidade do Estado por atol do juiz. CIQl &00 da Coam­
nriçIode 1988. A. B. C_Noto 

Serviço públi .. - filaçlo públi .. - tipi,idado - oritório. <listi .. 
tivos. HlISo GudfO.1 Bemtudu 

Considcraçl1es amai. sotn o coo.trole da discricioDariedado. Udz 
Amonio Somu Hettl% 

Sistema bnai\euQ de <00II010 da cooaIitu,ionalidado. S- Maria 
StroherP_ 

O <ootm\o ".tomo de Josslidado poloI Pro 
,.....".,doEslado. C/e/aC",,*- _ 
Tutela jurídica 10m u reterVU CXbtm.tu.. Manoel Et:latmJo 

Alou C_ o ao-s.LIIiZ [)a,Ml F.I."". . 
Lqpslaçlo ambien'" braaiJcn - ~ h_ do dimto 

ambico .... """H.1m W_ 
Principiai gcraj. do direito unbicDsal intcrMcioaal e a poIltic:a 

ambien'" lnaiJeua. Ptl1ÚO A/J'mso U-M/ldrGdo 

_
' S!IWlO ROfRM. 

~4I ~ SIOOARlADE fIIlCIJW~A®E wFORllAÇi.o 
~ SUB!ECllETIJ!~ DE I~S ttCHICAS ' 

Os podidos awboa OD de usiaaIun ...... _ ... 
aoomponhados de ,b ..... nominal • Su""""";' de Ediç600 
Técni<aI do Senado fodcnl. ou de voIo pomI romoIido l 
Oia'" AJ'T Senade (DU ...... ~ jl _ i.c1uldoa OI 
aor6>cimoo ........ __ pola ECT). 

~ • ~ do diaeuno cuhvrolista Da poI/1ic:a 
.-do BnosiI. JoM jJdWo S"."b", SDNiva 

lIiItória dai idéiu paWs .. Alomanha do PÚ-' 1YIojiUd 
H_ 

Aspoo1co do di"", ... juridio<>-pcaal (maIoriaI • lbrma1) • sua 
ilqitimidado. Sirgio Lua Souza A"""" 
~ -.... Y hWII&IIÍZIICiÓD. J_ 1.1.,.".. Rfl>e7o 
s_ 

O combate • comIPfIo e .. ctímin,lidl<le DO Brasi1: cnmtdu o 
..rormu. Gmr/doBrlroiNo 

üdetaDço potIameaW. _doe MontoI1'OSooru 
~ ...... do um oódill" do ótica. decoro porJ ..... tar. 
Roh<mN_IN 

En_ • adoçIo do Pu __ DO Brasil. Corltu AI_ 
8lttt .. FIJJro 

UouoapiIo Inbono. RogIrio M. úIk C_o 
O Códill" do Coosumidoc • o princ:!pio da ooatiauidado dos .. rIi­

çco público. com"";';' e induoIrioi.. ~ _.do Ptl1Úa. 
Doa ...-de _6de DO BnosiI. Mma laottor BapIttIa 
J_ 

A .... J<81IIam<atoçlo doa ubitnaa». 0/10 EJouvrlo YIuu GIl 
o. bonooo mólliploa e O di..no do _. Amoldo Wtdd 
O daDo ....... os _ da ""- • do adoIooooato. Rol,.,"/O 

S .... l.Uboa 
A Aido_1O o di..no. LIcfnIo'B_ . 

Pan.*»Ií ..... de JIRI9CI'. CIQ'CVa PIf.a 
SomodoFedonI, ~do&fiçOelT_ 
PnçodooTrtoP_ """'"'I. 21."_ 
701'S.900 BruiIiAt, DF 

T_, (061) 3 1I·3"l. 3'19 e 3S89 
Pu: (061)311-42".321-7333 • Telex: (061) \3" 
V_dinu .. uouório ... s-doFedonI, 
Vi. N·2. Vaidodo do Apoio 1 <_ do Cf,GRAP, poIo _ 
oi....-.,...-' 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição .comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
, ' , 

Edição de textos legais, atualizados. 

, , 

,Os pedidos à 
'Subsecretaria de Edições Tétnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: '(061) 311-3578,3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

'Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



I EDIÇÃO DE HOJE: 424 PÁGINAS I 


